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SENADO FEDERAL 

I-ATA DA 116• SESSÃO, EM 27DEJUNHO 
DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Parecer.es encaminhados :il Mesa 

1.2.2 - Requerimentos 

- Nll 173/85, de autoria do Sr. Humberto Lucena 
e outros Srs. Senadores, solicitando Urgência, nos 
termos do art. 371, alínea "b" do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara n'~ 57/85 (n'~ 
4.504/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da Repllblica, que díspõe sobre a 
execução do§ 49 do art. 176 da_ Coi)Stituição Federal 
e dá outras provídêncías. 

- N"' 174/85, de autoria do Sr. Nivaldo Machado 
e outros Srs. Senadores, solicitando urgência, nos 
termos do art. 37 (, aifnea •'b" do Regimento Interno, 
para o Projeto de IAL d_a Câmara nt 43/85 (n9 
4.973f85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que alteJ;a o valor do 
vencimento dos cargos que especifica e dá 'OU:fras 
providências. 

l.3- ORDEM OQ DIA 

Projeto de Lei do Senado n'~ 2/80, que dispõe sobre 
a escolha e a nome~o çlos dirigentes das fundações 
de ensino superior. Aprovado em segundo turno. Â 
Comiss'ão -de redação. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 57/85 (o9 
4.505/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, em regime de urgência nos 
termos do Requerimento n9 173/84, lido no 
Expediente. Aprovado, após pareceres das comissões 
competentes, sendo rejeitadas as emendas a -~le 
oferecidas. À sanção. -

-Projeto de Lei da Câmara nv43/85(n~'4.973f85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, em regime de urgência nos 
termos do Requerimento n'~ 174/85, lido no 
Expediente. A~rondo, após pareceres das comissões 
competentes. A sanção. 

··· SUMÁRIO 
1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR WURIVAL BAPTISTA -Ingresso 
do escritor Marcus Vinicius Vitlaça na Academia 
Brasileira de Letras. 

SENADOR ODACIR SOARES - A<luzindo 
novas considerações sobre a indicação do Sr. Ângelo 
Angelim para o Governo de Rondônia. 

1.3.3-Designaçio da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

. l-ATA DA 117•SESSÃO,EM27DEJUNfiO 
DE 1985 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Leitura de projetos 

-Projeto de_ Lei do sen-ado n~' 197/85, de al!-toria 
do Sr. Senador Humberto Lucena, que dispõe sobi'e 
o horário gratuito no rádio e televisão para as 
eleições de 1985, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado _n9 198/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
extensão, aos servidores que especifica, da 

- gratificação do Decreto-lei _n9 1.714, de 21 de 
novembro de 1979. 

-Projeto de Resolução n9 49/85, de autoria do 
Sr. Senador Roberto Saturnino, que introduz 
alterações na Resolução n' 62/75, que dispõe sobre 
operações--de crédito dos Estados e Munic_ípios, fixa 
seus limites e condições. 

2.2.3 - Requerimento 

N~' [75/85, de autoria do Sr. Senador Carlos 
Alberto, solicitando a convocação do Sr. Ministro· 
Chefe do SNI, General Ivan de Souza Mendes, a fim 
de que, perante o Plenário, preste informações sobre 
denúncias feitas pela família NeveS, referente a 
internamento, doença, tratamento e morte do ex-_ 
Presidente Taiicredo de Almeida Neves. 

2.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR ROBERTO SATVRNINO, como 
Líder - --Apreciação da poHtíca econômica do 
Governo José Sarney. 

SENADOR CARLOS CHIA RELU, como Üder 
- Realizações do Governo José Sarney. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - pela 
Liderança- Convocação Q.o Ministro-Chefe do SNI 
para prestar informações sobredenúncjas, veiculadas 
em revista nacional, a respeito do internamento, 
doença, tratamento e morte do Presidente Tancredo 
Neves. 

SENADOR VIR(J[UO TÁVORA. em explicação 
pessoal - Finalidade dos pronunciamentos feitos 
por S. Ex• sobre a política econômica do atual 
Governo, tendo em vista afirinativa de Vice-Líder do 
PFL, f cita- na- sessão de ontem. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Líder 
-Apelo no sentido da não-aplicação da atual tabela 
de retenção do Imposto de Renda na fonte aos 
assalariados. 

SENADOR SALDANHA DERZI - Protesto 
contra anunciada importação de carne do mercado 
europeu, 

SENADOR ALFREDO CAMPOS, como Líder 
-Realizações da Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade - CNEC, e a necessidade de ser dado 
maior apoio para o seu desenvolvimento. 

SENADOR JUTAHY MAGALHA.'ES -
Observações de S. Ex• quanto ao cumprimento do 
Regimen_to Interno. 

2.2.5 - Requerimento 

- N~' 176/85, de urgência para o Oficio n9 S/2/85, 
através dO- qual_ o Governador do Estado do Rio 
Grãnde do Norte solicita autorização do Senado 
para realizar operação de crédito externo no valor de 
cinqUéri.ta milhões de dólares. 

- N9 177/85, de urgên~a, para o Projeto de 
Resolução n9 40/85, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Anápolis-GO a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 3.500.000,00. 
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LOURIVAL ZAOONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

- N% 178 a 188(85, de dispensa de interstício e 
prévia distribuição de avulsos para os ProjetÇ)S de 
Resolução n'~s 34 a 39f85 e 41 a 45/85, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovados. 

2.2.6- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 199/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Alberto, que estende ao 
empregado doméstico o direito ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 200/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Alberto, que autoriza o Poder 
Executivo a reest_r_uturar o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) e adotar 
outras providências. 

2.2.7- Requerimentos 

- N"' 189/85, de autoria do Sr. Senador Nivaldo 
Machado, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado, de matéríã publicada nQ, "Jornal do Brasil" 
de análise sobre a reforma agrária, de autoria do 
Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro, Dom Eugênio 
de Ara6jo Sales. 

- N'i' 190(85, de autoria dos Srs. Senadores 
Moacyr Duarte e Gastão MUIIer, solicitando a 
retirada do Requerimento n"' 57/85, em que solicitam 
urgência para o Oficio n"' S/2/85. Deferido. 

2.2.8 - Comunicação da Presidência 

Retirada da pauta de hoje do Requei'imerito n"' 
58/85, que solicita urgência, para o item 5" daürdem 
do Dia. - -

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 37/81 (n"' 
1.795/79, na Cás:a- de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 65 da Lei n"' 4.504, de 30 ãe 
novembio de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da 
Terra, e dâ outras providências. Aprovado. Â sanção. 

-Projeto de Lei da Câniara n~- 52/82 (no? 
1.076/79, na Casa de origem), que veda novas 
inscrições no Quadro Provisionados na Ordem dos 
Advogados do Brasil e, mediante alterações da Lein'i' 
4.215, de 27 de abril de 1963, assegura aos atualmente 
inscritos nessa Quadro, o amplo direito de exercício 
da profissão de advogado. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de ~i da Câmara n9 to3/84 (n"' 281/79, 
na Casa de origem), que dâ a denominação de 
"'Afonso Pena" ao aeroporto de São José dos 
Pinhais, Estado do Paranâ. Aprovado. À sanção. 

- Requerimento n"' S7 j85, solicitando urgência 
para o Oficio S/2, de 1985, do Governador do 
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- Estado do Rio Grande do Norte, s_olicita aUtorização_ 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinqüenta milhões de dólares. 
Retirado nos termos do _Requerimento n'i' 190/85. 

- Requerimento n"' 58/85, solicitando urgência 
para o Ofício Sj8, de 1985, através do qual o Prefeito 
Municipal de Anâpolis (GO), solicita autorização do 
Senado,_para que aquela prefeitura poSsa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares). 
Retirada da pauta pela Presidência. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 233/81, que fixa 
percentual mínimo para aplicações em educação 
pelas empresas em que o estado tem participação 
acionária majoritâria. Votação adiada para a sessão 
do _dia 26 de ag-osto próximo, nos termos do 
Requerimento n"' 192/85. -

-Projeto de Lei do Senado n'i' 53/83, que dispõe 
sobre a realização de palestras nos cursos de 19 e 29 
Graus dos estabelecimentos de ensino do País, sobre 
personalidades que se destacaram no plano nacional 
ou estadual e dá outras providências. Aprovado em 

'primeiro turno. 
-Projeto de Lei do Senado n'i' 18(84, que 

acrescenta a categoria profissional do Contador no 
Qrupo das Profissões Liberais. Aprovado em 
primeiro tlifno. 

-ProJeto de Resolução n"' 18/85, que autoriza o 
Estado de Santa Catarina a elevar em Cr$ 
30.371.297.614 (trinta bilhões, trez~ntos e setenta e 
um milhões, duzentos e noventa .e sete mil e 
seiscentos e quatorze cruzeirOs) o- môntãnte de sua 
dívida consolidada. Aprovado. A Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 19/85, que autorizã·o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 252.255.850.210 (duzentos e cinqUenta e dois 
bilhões, duzentos e cinqüenta e cinc-o milhões, 
oitocentos e cinqüenta mil e duzentos e dez; cruzeiros) 
-o montante de su_adívida consolidada. Aprovado. Â 
Conli"s_São de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 20/85, que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
75.338.274.875 (setenta e cinco bilhões, trezentos e 
trinta e oito milhões, dUzentOs e setenta e quatro mil 
e oitocentos e setenta e cinco cruzeíros) o· montante 
de sua dívida consolídada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 21/85, que autoriza o 
GovernO do Estado de Mato Grosso do Sul a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
15,800,000.00 -(quinze milhões e oitocentos mil 
dólares norte-americanos). Aprovado. Ã Comissão de 

_ Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 22/85, que autoriza o 
Governo do Estado de AmazonaS a realizar operação 
de emprêstimo externo, no valor de até US$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanciSJ;âestinada ao programa de obras viárias 
e de saneamento na cidade de Manaus. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 24/85, que autoriza o 
Estado de MatQ __ Grosso a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 66,500,000.00 
(sessenta e seis milhões e quinhentos mil dólares 
norte-americanos). Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resoluçã_o n"' 25/85, que autoriza o· 
Governo do Estado de São Paulo a prestar garantia à 
Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô), 
em operaç"ão de crédito no valor de Cr$ 96.291,000 
(noventa e seis milhões, duzentos e noventa e um mil 
cruzeiros). Aprovado. Á Comissão de Redação. 

-Projeto de_ Resolução ns> 26/85, que autoriza o 
Estado de Minas Gerais a elevar, temporariamente, 
em CrS 517.422.174 898 (quinhentos e dezessete. 
bilhões, quatrocentos e vinte e dois milhões, cento e 
setenta e quatro mn e oitocentos e noventa e oito 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 
~Projeto de Resolução n"' 28/85, que autoriza a 

Prefeitura Municipal de Araputanga (MT) a elevar 
em Cr$ 640.315.909 (seiscentos e quarenta milhões, 
trezentos e quinze mil, novecentos e nove cruzeiros)-o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 29/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alegre (ES), a elevar em 
30.817.175 (trinta milhões, oitocentos e dezessete mil, 
cento e setenta e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidade. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

2.3.1 -Matérias apreciadas ap6s a Ordem do dia 

-Ofício n"' Sf1J8"5, em regiine de urgência, nos 
termos do Requerimento n"' t 16/85, lido no 
Expediente. Aprovado, nos termos do Projeto de 
Resolução n"' 50/85, após pareceres das comissões 
competentes. À comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
50/85, em regime de urgência. Aprovada. A 
promulgação. 

-Projeto çie Resolu_ção t;9 40/85, em regime de 
urgência, no~ termos do Requerimento n"' 77/85, lido 
no Expediente. Aprol·ado. Â Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 
40/85, em regime de urgência. Aprovada. à 
promulgação. 
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-Redações finais dos Projetos de Resolução nts 
18, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 28, e 29/85, constantes 
da Ordem do Dia da presente sessão. Aprovadas, nos 
termos nos Requerimentos n9s 193 a 202/85. Ã pro­
mulgação. 

2.3.2 - Diseursos após a Ordem do dia 

SENADOR BENEDITO FERREIRA 
Encaminhando à Mesa, projeto de lei complementar 
que cria o Estado de Tocantins. 

SENADOR ÁLVARO _DIAS - Dele,. do 
equilíbrio social e econômico entre as regiões 
brasileiras. Carta .recebida por- S. Ex•, do 
Governador Josê Richa, tratando do assunto. 

SENADOR GALVÁO MODISTO 
Arbitrariedades que estariam ocorrendo por parte do 
Secretârio de Segurança de Rondônia. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - I Reunião 
Norte-rio-grandense de Farmacêuticos. 

SENADOR GASTÃO MiiLLER - 1'~ Encontro 
dos Secretários de Fina.nças dos Municípios das 
Capitais, erri Recife. Manifesto do Conselho Federal ~ 
de EconOmia e dos Presidentes dos Conselhos 
Regionais de Economia, intituladQ, .. Os Economistas 
Brasileir~s e a Nova República". 

SENADOR NJ!LSON CARNEIRO -
Importância da concessão de incentivos fiscã.i.S e 
financeíros pelo Governo, para a realização de obras 
e aquisição de equipamentos aJllipoluentes. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Reforma­
agrária. 

SENADOR ODACIR SOARES- Manifestos de 
classes do Estado_ de Ro.ndôni_a., pleiteando a criação 
do Tribunal Regional do Trabalho naquele Estado. 

SENADOR MOACYR DALLA - Matéria 
publicada nQ, "Jornal do Brasit', a respeito do 5(}9 
anviversário do Grupo Tristão. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Defesa de se 
estender os efeitos do Decreto n\' 8_3.080, aos 
trablhadores que se dedicam ao beneficiamento do 
cristal e à fabricação de porcelana. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE -
Promulgação de lei complementar de autoria de S. 
Ex', que convalida a manutenção de municípiOS 
amazonenses. 

SENADQR HELIO GUEIROS- Necessidade de 
se criar uma nova lei de anistia. 

SENADOR JAISON BARRETO - Jubileu de 
Prata da Sociedade de Olericultura do Brasil. 

SENADOR HERÁCLITO ROLLEMBERG -
lndices de reajuste da casa própria. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Modificação 
feita pelo Decreto n9 91.291, no conc_ernente à 
atividade de aerolevantamento no território 
nacional. 

2.3.3 - Comunicações da Presidência 

Cancelamento da sessão conjunta anteriormente 
'Convocada para hoje, às 19 horas, e convocação de 
outra para amanhã, às 18 horas e 30 minutos, com 
Ordem do dia que designa. 

Convocação de sessão extraordinãria do Senad_o a 
realizar-se hoje, às 19 horas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

2A - ENCERRAMENTO 

3-Ata DA 118• SESSÃO, EM 27 DE JUNHO 
DE 1985 

3.1 -ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 - A viso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- }'19 38_7 /85, encaminhando, para os df?Vidos fins, 
autógrafos do Projetos de lei do Senado nQ 114/85-
Complementar (n Q 284/85-Complementar, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a insta­
lação de Municípios e dã outras providências. 

3.2.2- Oficio do Sr. !?~Secretário da Câmara dos 
__ Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
sgguink projeto de lei: 

- Projeto de Lei da Câmara n9 63(85 (n' 
5.8_89 /85, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a ise~ão 
da multa prevista no art. 8' da Lei nQ 4.737, de 15 de 
julho de 1%5 --Código Eleitoral. 

32.3 ...... Pareceres encaminhados à Mesa 

3'-2.4 - Con:--~~lcação da Presidência 

-_Referente a_p encamiohamen~o à promulgação, 
de lei sancionada tl!citamente pelo ~~enhor Pr~ideJ\te 
da República, que dispõe_ sobre a instalação de 
municípios e dá outras_ providências. 

3~~.S - Requer_imentos 

- N9s 203 a 208/85, de autoria do Sr. Senador 
Mário Maia, de dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para os Projetos de 
Resolução n9s 4_6,47, 48, 51,52 e 53/85, a fim de que 
figurem na Ordem do Dia da sessão s~uinte. 
Aprovados. 

..:.::.oN9-::W9J85~ de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n9 __ 5lf83, que altera o art. 7_9 da Lei __ n9 
1.649, de 1_9 de julho de 1952, modificado pelo 
Decreto-lei nQ 531, de 16 de abril de 1969. 

- N9 210/85, de urgência, para o Projeto de Lei 
do Senado n!J97f85, que dispõe sobre o horário gra~ 
tuito do fá(HO- e televisão para as eleições de 1985, e 
dá outras Providências-. 

33-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado TI"' 5/83-
Complementar, que altera a redação do art. 18 e re-­
voga o art. _29 da Lei Complementar n9 41, de 22 de 
dezembro de 1981. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

-_;__:P-rojeh) -cfe- ResOlução ~n9 30/85, ·que autoÍ'Íza o 
GoVérifo do Município de Co tia (SP) a elevar em Cr$ 
10.720.200.000 (Dez __ b_il_hões sete_centos e vinte mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros) o moritante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

~Projeto de Resolução n9 31/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ibiúna (SP) a elevar em Cr$ 
5;160.l0_0.000_(clnco bilhões, trezentos e sessenta_mi­
lf:Jôes e cenl mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consoli~~<!_a. __ Aprovad~. À Comissão de Redação. 

~ - Projeto de Resolução n9 _32f85, que autoriza _o 
Estado_ de São Paulo a prestar garantia à Companhia 
do Metropolitano de São Paulo (Metró) em operação 
de crédito no valor de Cr$ 51.868.928.114 (cinqUenta 
e um bilhões, oitoc_entos e sessenta e _oito milhões, no­
vecentos _e vinte e oito mil, cento e quatorze cruzei­
ros). Aprovado. À Comissão' de Redação. 

-Projeto de Resolução nQ 33/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Guarujá {SP) a elev_ar em 

-Cr$ 7.952.8o2.000 (sete bilhões", noveCentos e cin­
qúe-nta e dois milhões, oitocentos e dois mil cr_uzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Aprova~ 
do. À Comhsão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 34/85, que autoriza o 
_ Governo do Estado de Goiãs_ a re_a.Uzar operação de 

etnpréstimo externo, no valor de USS 25,000,000.00-
{vinte e cinco milhões de dólares norte~americanos). 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n9 3_5_f85, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a realiZar ope-. 
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
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28,800,000.00 (vinte e oito mílhões e oitocentos mil 
dólares norte-.americanos). Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolu_ção nY 36/85, que autoriza o 
Governo do Estado de São Paulo a realizar operação 
de empréstimo ex.terno, no valor de USS 
45,000,000.00 (quarenfã e cinco milhões de dólares 
norte-americanos). Aprovado. À Comissllo de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução nQ 37/85, que autoriza o 
Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
ração de empréstimo ex. terno, nO valor- de USS 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao programa de investimen­
tos do Estado. Apro-vado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nQ 38/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Amazonas a realizar ope-. 
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares 
noite-americanos). AprOvado. À Comissão de Re­
-dação. 

-Projeto de Resolução nQ 39f85, que autoriZa o 
Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
r~ção de empréstimo- externo, no valor de USS 
11,000,000.00 (o_nze milhões de dólares norte­
americanOs. Aprovado. À Comissão de Redação. 

..;..., Projetei de Resolução nY 41/85, que autoriza a 
~refeitura Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São 
Paulo, a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor deUS$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares 
flerte-americanos). Aprovado. Ã Comissão de Re-­
dação. 

-Projeto de Resolução nY 42/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campinas-SP a realizar ope­
ração de empréstimós externo, no valor de USS 
20,000,000.00 (virite inilhões de dólares norte­
americanos). Aprovado. À Comissão de Redação. 

- Piojeto de Resolução nQ 43/85, que autoriza o 
_ Governo do Estado do Espírito Santo a realizar ope-. 

rãção de empréstimO externo, no valor de US$ 
Jõ~OOO,_boO.OO ~(trinta ,~milhõ~ de dólares norte-­
~ericanõS). Ãp~ovadO. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 44/85, que autoriza o 
Governo -do __ Es:tádo de Seigipe a elevar em Cr$ 
5.487.433.380 (cinco bilhões, quatrocentos e oitenta e 
sete milhões, quatrocentos e trinta e três mil, trezen­
tos e oitenta cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 45/85, que autoriza o 
Governo do Estado de Pernambuco a realizar ope-
ração- de empréStimo externo no ___ valor de uss 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte­
americanos.) Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

- Projeto de Lei da Câmara n9 51f85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 209/85, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. À sanção. 

-Projeto de ~i do_ Senado nY l97f85, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 210/85, 
lido no Expediente. Aprovado, em primeiro e segun­
do turnos, após parecer da comissão competente. À 

-Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado nY 
197/85, em regime de urgência. Aprovada. Â Câmarã. 
dos Deputados. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado nQ 
5}83-Çorilplementar, constante da Ord_em do Dia da, 
presente s_essão. A~rovada, nos termos do Requeri­
mento nY 211f85._A Câmara dos Deputados. 

-Redações finais dos Projetos de Resolução nYs 
30 a-39/85 e 41 a 45f85, c_onstantes da Ordem do Dia 
da presente sessão. Aprovadas, nos termos dos Re­
querimentos nYs 212 a 226/85. A promulgação. 
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3.3.2 - Comunicaçio da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinâria a realizar­
se hoje, às 20 horas e 45 minutos com Ordem do Dia_ 
que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO. 

4- ATA DA 119• SESSÃO, EM 27 DE JUNHO 
DE 1985 -

4.1- ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 - Requerimentos 

- N.,. 227 f85, de autoria do Sr. Senador Murilo 
Badaró e outros Srs. Senadores, solicitando urgência, 
nos termos do_ art. 371, alínea .. b", do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei do Senado n~' 24/85, de 
autoria do Sr. senador Alexandre Cos_ta., que dispõe 
sobre alienação de Imóvel Residencial de proprieda­
de da União e do FRHB, e dá outras providências. 

-- N'i' 228/85, de autoria do Sr. Sen_ador HumQer­
to Lu_cena e outros Srs. Senadores, solicitando_urgên­
cia, nos termos do art. 371, alín~ "b" do Reginiento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n~ 99/85, de 
autoria do Sr. Seoador José_ Lins, que sistematiza as 
ações do Governo, no Nordeste, no que tange aos 
problemas das âguas. 

4.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n"' 46/85, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Belo Horizonte (MO) a realizar 
operação _de empréstimo externo no valor de US$ 
20,000,00.00(yinte milhões de dólates norte­
americanos), destinada ao programa de investimen­
tos do Município. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de. Resolução n"' 47/85, que _ãUtoriZ8ó 
Governo do Estado do Maranhão a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de _dólares) 
destin~dos ao programa rodoviário d_o_Estado. Apro­
vado. 'A Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 48/85, que autoriza o 
Estado do Acre a elevar em CrS 13.254.670.000 (treze 
bilhões, duzentos e cinqUenta e quatro milhões, seis­
centos e setenta mil cruzeiros) o montante de sua 
divida conSõfidada. Aprovãdo. Â Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Resoluçãon"' 51/85, que autoriza o 
Goverrio do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
ração de crédito externo no valor de USS 
197,600,000.00 (cento- de noventa e sete milhões e 
seiscentos mil dólares), para os fins que especifica. 

_ -~-prov_ado~ À ~?missão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 52/8.5, que autoriza o 
Governo do estado_ da Paraíba a realizar Operação de 
crêdito externo no valo_r_ d~ US$ 130,000,t;X>O.OO_(cen­
to e trinta milhões de dólares), para_õ_s Ttns que espe­
cifica. Aprovado. À Comissão_ d_e Redaçã.Q. 

-Projeto de Resolução n"' 53/85, que altera o art. 
}9 da Resolução n" 108/84, que autoriza o Estado do 
Espírito Santo a realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor deUS$ 30,000,00.00 (trinta milhões de 
dólares), destinado ao programa de infra-estrutura 
rural daquele Estado. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

4.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Projeto de Lei do Senado n~ 24/85, em regime 
~e urgência, nos termos do Requerimento n"' 227 f85, 
hdo no Expediente. 

4.3w2 - Requerimento 

N'i' 229/85, do Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça, solicitando que os Projetos de Lei do 
Senado n"'s 24/85 e 18/79 tenham tramitação conjun­
ta. Aprovado. 

4.3.3- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
(co~ltinuação) 

-Projeto de Lei do ~enado n"' 24/85.'Aprovado, 
após pareceres das comissões competentes, sendo re­
jeitada a emenda a ele ofer~ida, tendo usado da pa­
lavJa os Srs. Nelson CarneirQ e Alexandre Costa, fi-
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:Gi::ndo preJudicado o Projeto de Lei n"' 18/79, com o 
qual tramita em conjunto. Â Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 
24/85. Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 99/85, em regime 
de urgência, nos Termos do requerimento n"' 228/85, 
lidg nç_ J::xpediente. Aprovado com emendas, após pa~ 
receres das comissões competentes. A Comissão de 
Redação. 

- Redação do vencido, para o 2"' turno regimen­
tal, do Projeto de Lei do Senado n"' 99/85. Aprovada. 
À Câmara dos Deputàdos. 

--'Redações finais dos Projetos de Resolução n9s. 
46, 47, 48, 51, 52 e 53, de 1985. Aprovadas, À promul-
gação. -- --

4.3.4- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR MILTON CABRAL- Atividades do 
Senado, na data de hoje. 

4.3.5- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessio 

4.4- ENCERRAMENTO 

5- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. Octávio Cardoso, proferido na sessão de 
26.6.85. . . 

6-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N'i's 19 a 22, de 1985 

7-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

N"'s 118 a 120, de 1985 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES. E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

10- COMPOSIÇÃO DAS COM1SS0ES PER-
MANENTES . 

Ata da 116• Sessão, em 27 de junho de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SI' PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia-: Fábio 
Lucena- Raimundo Parente- Alcides Paio- G:üvão 
Modesto- Odacir Soares-=_Aloys~o Chayes -=::G-abrie_j 
Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa - )Q_ão 
Castelo- América de Souza- Alberto Silva--·He!Vf· 
di o Nunes- Joào_Lobo- iosé Lins-:- Yirg_IT~ÕT~v_~:m~· 
-Carlos __ Alberto.....- Moacyr Duarte- MarJio~ Filho 
- Humberto Lucena - Marco_odes Gadelha- Milton 

EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. José Fragel!i 

Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio --Nivaldo 
Machado-- Guilherme Palmeira- -Luiz CaValcante­
LouriVal Baptistã - Heráclito Rollemberg - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior- - Luiz Viana - João 
Calmo_n - Josê Ignácio ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nélson Cúneiro- Roberto Satun1i­
nâ- Ita;nar Franco- Murilo Badaró-ÃJfredo Cam~ 
pos- An1ar3.1 Furlan- Fernarido _!ienriQ.ue CardosO 
- Se~ero G.~mes -_.BeJ!edito Ferreira:- _Ma_!lro Borges 
-Benedito Canelas- Gastão MUller- Roberto Cam-
PO!! - 1osê FragelH - Mai-c~lo Miranda- Saldallha 

Derzi- !(aberto Wypych- ÁlVaro D1as- Jaison Bai~­
reto -Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas -Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
--sença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamõs nossos trabalhos. 
O Sr. [9-Secretário procederá à leitura do Expediente.: 

É lido_ o seguinte 
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EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
NQ• 221, 222 e 223 de 1985 

PARECER N.0 221, DE 1985 

Da Comiss:,..o de Finanças, sobre o 
Ofício "S" n.0 8/85 (n.0 . 765-GP/85 na 
origem) "do Senhor Prefeito Municipal 
de Anápolis - G{), solicitando auto­
rização do Sena:do Federal pàra con­
tratar operação de empréstimo externo 
no valor de US$ 3,500,000.00 (três mi­
lhões e quinhentos mil dólares ameri­
canos)',· destinada ao· programa. de in­
fra-estrutàra urbanâ. do Município." 

Relator: Senador Américo de Souza 

O Se:phor~ Prefeito municipal de Anápolls 
- GO solicita ·ao Sena.do Federal, nos ter­
mos do. art. 42, item IV, da Constituição, 
a.' competente autoxização para que aque-

Limite do 
art. 2.0 da 
Res. 62/75 

Montante global •• o ••• ~ •••• 23.094.750 

Crescimento real anual, .. _ ... 6.598.000 

Pispêndlo anual máximo ..• 4.943.875 -

Embora os limites do art. 2.o daRes. 62/75 
:não se apliquem às operações de emprés­
timo externo, servem eles comb .referência 
para acompanhamento da dlvida do muni­
cipio. Assim, verificamos que após a ope­
ração sob exame, o en'('l!vldamento do Mu­
nJcipio de Anápolls já extrl!IPO!a os limites 
supracita.dos. 

·Todavia ,/J lmpresclndivel considerar a 
situação financeira <>,flitiva com que se de­
fronta a maioria dos municiplos bra.sllelros. 
A progressiva concentração dM receitas 
tributárla.s a illivel da União criou, pare os 
municípios, um enorme desoompa.sso entre 
as demandas que uma PreMtura deve 
atender e a capacidade financeira para tal. 
o endJvidamento ,torna-se a única alter­
nativa para superar .res.se descompasso. · 

Ante o e>.posto, opinamos pelo ~aoolhl­
mento, em caráter excepcional, da solicita-~ 
çilo nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 40, DE 1985 
Autoriza. a. Prefeitura Municipal de 

Anápolls - G{) a 'realizar operação de 
empréstimo extm-n.o, no valor de 
US$ 3,500,000.00 (três milhões e qui· 
nhentos mil dóla.res americanos). 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 Jil a. Prefeitura Municipal de 

Anápolls-GO autorizada a realizar, oom a 
garantia da uniãO, uma opéração de 
empréstimo externo . no va.lor de US$ 
3:500.000,00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares americanos), ou equivalente em ou­
tras moedas, de~pr!ncipal, junto a grupo 
ftn.anc!ador a ser :ILndieado, destinada. a fi­
nanciar programa de lnfra-estrutuva ur-
bana do Município. ~ 

Art. 2.o A operação .reallzar-oo-á nos 
termos aprovados pelo I'oder EXecutivo Fe-

Ie. município possa -contratar_ uma opera­
çilo de empréstimo exte~;no no valor de­
US$ 3,500,000.00 (trés milhões e quinhen­
tos míl dólares ·americanos), destinada a 
fil'la:n,cia,r programa de infra-estrutura ur­
bana do município, oonfo_rme .dtscriminado 
às folhas 12-15 do processa.do. 

Para atender às disposições do Regimen­
to Interno e d.:l. legislação pertinente foram 
anexados, . a.o -processado, os documentos 
n:_ec~ssário.s, oom exceção do cronograma de 
dispêndio do presente empréstimo. 

De acordo éom -as informações contidas 
no processado,. a situação geral da divida 
fundáda . do p1eitean.te 'apresenta-se con­
forme quadro ,abaixo: 

Posição da dívida Fundada (em 30-4-85) 

1- Divida lntra-llmite . . . 3.811.503.176 
2- Divida extra-limite ... 3.668.511.173 
3 - Dívida externa ...... . 
4 - Operação sob exame .. 17.430.000.000 

Montante global ..... 24.910.014.439 

Para efeito de. análise sobre a capacidade 
de pagamento do postulante, teríamos a 
seguinte sitUação: 

Posição da Operação Situação 
Dívida sob posterior à 

Fundada exame contratação 

7.480.014 17.430.000 24 910 014 
17.430.000 17 430 000 

910.470 5.142.000 .5 607 320 

dera!, Inclusive o exame da.s condlções cre­
dlticlas da. operaÇão a ser efetuada pelo 
:Mlnistério da. FaUnda em articu!açilo coin 
o Banco Central do Bras!l, no$ termos· do 
a.rtl.go 1.o, item II, do Decreto .ri..9 74.157, 
de 6 de junho de· 1974, obedecidas "" de­
mais ex!gêncl<l.'l dos órgãos encarregados 
da execução <la politica econ&meo-f!na.n· 
ooii-.a do Govemo Federal e, ainda, o dis­
posto na Lei n.O 1. 253, de 26-12-84, a.uto­
·rizatlva da operação. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em Vigor 
na da ta de ·sna p]lbllcação. 

Sala das COmi:;;sões, 25 de Junho de 1985. 
- Lomanto Júnior, Presidente - Américo 
de Souza, Relator - Josê Lins .;_ Cid Sam­
paio - Alcldes Sampaio - .Jorge Kalume 
.:.. Jutahy Magalhães - João Castelo -
Alexandre Costa. 

PARECERES 

N.0 s 222 e 223, de 1985 
Sobre o Projeto de Resolução n.• 40, 

de 1985, da éontlssão de ~ que 
"autoriza. a Prefeitura. Munichml de 
Anápolis (G{) ), a realizar operação de 
empré.st!nw externo, no valor de US$ 
3,500,000.00 (tfê& lll.iJhões e quinhentos 
mil dólares norte-americanos)". 

PARECER N.0 222, DE 1985 

Da Comissão de ConstitnlçiiD. e .Justiça 
Relator: Senador Henrique Santillo 

Q presente Projeto de l'OOSolqção, da. Oo­
~"dê "É)nMl.<)l!S do Senado Federal, co­
mo conciusã<:> de seu prurecer sobre 9 plelio 
do 5enh~r~ f,r~elto de Anápolls, autoriza 
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aquela Prefeitura a contratar operação de 
créd1t9 _exteroo, 119 ~al~r_ de ust 3,500,000.00 
(trés~mlihões e quinhentos m!l dólares nor­
te-americanos), destlna.da a flna.ilclar o 
Pxograma de Investimentoo, daquele Muni· 
cípio. 

o pedldo foi formulado nos termos do 
preceituado no item IV, do art. 42, da cons­
tituição federal, que reza: 

"Art. 43. Compete privativamente 
ao Senado Federal: 
....................................... 
IV ~ autorizar empréstimo, opera-

- ções ou acordos externos, de qualquer 
natureza, de interesse dos Estadoo, do 
Distrito Federal e dos Municiplos, ou­
vido o Poder EXecutivo Federal. w 

o mérito da proposição foi analisado pe­
la ComisSão de Finanças, que a entendeu 
merecedora do <l.colhlmento da Casa, tendo 
em vista o seu c~r prioritárlo e a ca­
pacidade de pagamento do pleiteante. 

De outra parte,.conslJata-se que & sol!cl­
tação vem aoompanhada de toda a. do­
cumentação necessária· e exigida pela le­
gislação, ,no que diz respeito ao perfeito 
conhecimento da operação, os recursos pa­
ra satisfazer os comprolill&Sos e a sua .tlna­
lida.de, bem como o texto da autorização 
legislativa e o parecer do órgão competen­
te do Poder Executivo FEderal. 

Assim, verifica-se que a propasição foi 
elaborada consoante as prescrições legais 
e regimentais aplicáveis .à espécie, mere­
cendo, .por is·so, o nosso lêncaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de. 
constituc!onalida.de, juridJcidade e técnica 
legislativa. 

Saia das Comls"sões, 25 'de junho de 1985. 
- Josê :Igná.clo · Ferreira, Presidente -
Henrique Santi!Jo, )'l.elator. .,... R!ümundo 
Parente - Nivaldo Machado - Hélio Guei­
ros - J"utahy Magalhães .:.. Severo GOmes 
- Nelson Càrneiro - Luiz Oavaleante. 

PARECER N.~ 223, DE 1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Sena.dor Benedito Ferreira 

Sob .exame o Projeto de Resolução n.0 · , 

de 1985, de autoria da Comissão de ,Finan­
ças do Sena;~do Federal, que objetiva auto­
rizar a Prefeitura Municipal de Anápolls 
<GO), a contratar opernção de crédito ex­
terno, no valor de US$ 3,500,000.00 (trés 
milhões e quinhentos mil dólares nprte. 
americanos), destinada a financiar o pro­
grama de infra-estrutura urbana naquele 
Município. 

A matéria 'foi aprecia.da pela Comissao 
de Finanças, no que diz respeito aos as­
p·ectos financeiros, que concluiu pelo pre­
sente dJploma legal, tendo em vista a prio­
ridade do programa a ser custea.do pelo 
empréstimo e a capaclda;de de pagamento 
do sOlicitante . 

A Qomlssão de Constituição e Justiça 
pronunciou-se pelo encami:nhamento favo­
rável, no que tange aos aspeetos de cons­
titucionalidade, juridJcidade e técnica legis­
lativa. 

Nos . aspectoo que compete a eslJa Comis­
são, opinamos pelo acolhimento do pleito, 
nos termo.s do proposto pela Comi.ssilo de. 
Finanças,_tendo ém. vista a sltuaçilo finan­
ceira aflitiva que se defronta a maioria dos 
mp.nlcipios brasileiroS, em face da concen ... 
tração ·das receitas tributárias a nlvel da . 
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U:iiião, e .st;:r o ·instituto dO: end_l~damen_to 
o ún!~ mecanismo· que dispõe para emple­
mentar os programas de trabalho. 

Sala das Comissõoo, 26 de junho de 1985. 
__; Lourival Baptista; Presidtmile, em exer­
cício - Benedito Ferreira, Retator - Al­
tevir Leal - Roberto Wypych - Amérlco 
de Souza - Galvão MOdestO - Gastão 
Müller - Jorge Kalnm.e - NelSon Carneiro. 

PARECERES 
N•s 224, 225 e 2lfi,, de 1985 

, PARECER N<':!l4; DE 111115 

,n. Comfs.go dt FJmraças,.sollre o offclo "S" at 
18/SS (a• <485/85, íoa oripm)do&allorPrefelto da 
Prefeitura M ... lelpal de Mogi-Gaaçu, oolldtando au· 
torlzaçio du Seud~ Ftderalpano <OIItratar empr&tl· 
mo externo DO vaiOI' de USS .fi,OOO:,OOO.OO (quatro ml .. 
lh&cs de dólard norte-Hlerlcanos ), tlestiaado ao Pro--
··-de Trabalbo doquele Maaldplo. 

Relator: Set!adot J- Kahune 

O Senhor 'p,refeito- da Prefeitura Municipat.de Mógi­
Guaçu solicita ao Senado Federal, nos termos do art.:42, 

item IV, da Constituic;ão, a comDetente autorização para 
qUe aquele-Município possa contratar uma Operação de 
empréstimo. extern,o, no valo~: de USS 4,000~00<t00. (qu;,l­
tro' milhõ_es de dólares norte-americanos} destinada a fi­
nanci.ir o•Pro~z-rama de Tràbalho daquele Município. 

Pará -atender as disposi_ções do Regimento.'lriterrio e 
da Legislação- pertinente,' foram ane'xádos ao proC7ssado 
todos os documentoS; que habilitam .a COnheCer, perfeita­
mente. a operação, 'os rec~rsoS: para satisfazer· cfs coni­
prm'nissos e a --~ua finalidade. 

De acordo com as fnform.ações- contidas nó prO~sa­
do, a situação geral da dívida fundada do pleiteante, 
apresenta-se conforme guadro abaixo: 

Posição da Dírida .Fundaõa 
Em 27-5-85 

Dívida, lntra-limite 
2. Dívida Extra-Limite 
3. Dívida Externa 
4. Operação sob exame 

Mootailte global 

€.S Mil 
5!9;555,09 

10.!58,3'42,45 

. 21.560.000,00 
32.137.897,54 

Para c;:feito de anâHse sobre a capacid~de de pagamen-­
to do postul~nte, teríamos a seguinte situação: 

Limites do 
Art.'Z'do 
R""'62/75. 

Mllbões 

Poolçioõa 
Dl•lda 

Fundada 
(miMes) 

Operaçio 
aob -­(mUhões) 

Sltuçio 
pooleriori 

ooatra"çio 
(mllbões) 

MÕntante 
global 

Crestirileritó 
real anual 

Dispêndio 
anual máximo 

8.146 

3,5 

Co_nsiderando o ,quadro anterior; verifica-se qUe antes 
mesmo .da realização da operação sob exame ·o _endivid_a-_ 
mento total_do M"unicípio já e,xtrapolari::t o limite fi_:tÇado _ 
pelo item I do artigo 29 _da mencionada Res9lução n<? _ 
62/75. Com a inclusão da aludida operação aumentaria 

· tal.exttapolação. 
Não obstafll.te. o orç<~:me~;"lto daquele Muoicipio, para Q 

ano em·çurso,. prevê a realiza~O de uma_ reçeita Líqviç!~~ 
(Receita total menos. operaç_ões de ·créditos por ant~l.:~ 
pação ·da receita) e uma margem Pe. po)Jpariça (:CtS :~;.1. 
bilhões) mostra-se.bem Superior ao maior dispêndio qu~ 
sua dívida fundada apresentada após a re,aTiza"Ção ~-à 
operaçãO pretendidã·. 

O exame das condi.çõeS_creditíciq!i da--·opemção~será 
efetuado pelo Ministério da E~itcl.a:··em'.àrtii.ulaÇã·o 
com o Banco Çentr<ll do Brasil, nos termos do art. ]9, in­
ciso 11, do Decreto n9 74.157,-de 6 de junho de_ 1954, aS­
sim que apresentada a respectiva minuta do C.Qntr.a_tÕ_dP- _ 
grupo financiado-r. 

Do ponto de_ vista das firianças, tal courpromisso'-n.ã'q 
deverá acarretar ao municípi-o em questão maiores pres­
sõc;s na execução orçamentária de seus futuros exercí­
cios.- teod.o.em v.ista. que os enCargos financeir~s da.Pre­
sente operação Se"rão fiilãriciàdos'_corn ,o:péCursos ofça· 
~-e~~~fi_QS d.a pr?.Pria. J!tu.~iç!pali.dade. . . _ _ .; :-

Ante o expqsto, opmamos pelo" acolhtment,o da sphct-
tação, nos termos do seguiétte: ~ · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 41 DE 198'5., . 

Autoriza a Prefeitura 1\füirlci(J'al'd~ Mogt~Go"atu', 
Estado de São Paulo, 1. realizar optraçio 4e emprb-· 
timo eX.temo, no -valor de CrS USS 4,000,000;00 
(quatro n1ílhões de dólares norte-a~_nerfcano5). 

.O Senado Federal resolve: 
· Af!. · 1~ -~ a Prefeitura Municip-al d;;- ~gr-Guaçu.­

J::stado de Sij_o Pa\JlO, autoriz<\da a realizar, com a garan­
tlâ dá UTiião, uma' operação de empréstimo e-xterno nti 
valor de USS 4,000,000.00 (quatrOmilhões de dólares 
norte-americanos)'ou t;;q)livalente em outras moedas, de 

10,678 21.568 32.338 

2;2 3,S 3,8 

principal, junto a grupo fínanciador a ser indicado, de!!ti­
nada a financiar O Programa de Trftbalho daquele ~u­
nidpio. 

Art. 2~> A operaçãO realizar-se-á nos termos aprova­
dos r)el9 Poder Ekêéú.'tí~o Federal, f'r:j~Ji.lsiVe- o exame'~'?S" 
condições cl_e crei:fitícfàs,'~a ope?raçã<:(a."ser_efetuada pelo 
Ministério· da Fa:zetld<i'Em1 articula~'ãdcOnl O Ban-co Cért~­
tral do Brasil, nos tet'tnos do artig<d~;·i(em li, do Didré.· 
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos en.carregados da execução da polí­
tica _econômico-finaceira do Governo Federàl, e, ainda, 
o disposto na Lei Municipal n9 1.873, de 4 de" dezembro 
de 1984, autorizativá da operação. . _ 

Art. Jt> Esta Resoluç_ão _entra em vigor na data de 
'sua publicação. -

Sala das Comissões, em 20 de junho de.l9_85.- Lo­
manto Júnior, Presidente -Jorge· Kallltill, Rehrt6r.....:..; 
Martins Filho- AlbãDo Franco·....:..:: Carlos ·Lyra.....:. Mar..­
ct!lo Miranda - Hélio Gueiros - Alexandre Costa-- -
João Calmon -= .;ro~hy ~a_ga~hies. 

PARECERES 
N9s 225 e 226, de t98s 

Sobre o Pr()jeto de R~uçào n~ 41, de 1985, da Comis­
são de Finanças, que "autoriza a Prefeitura Municipal de 
M!liJ-Guaçu (SP) i feallzar operaçio de empréstimo ex­

-·c~o, no valor de USS 4,000,000.00 (quatro milhões de 
,d(U_~!es norte-americanos)'~. 

PARECER N• 225, DE 1985 
Da Comissão de ConstituiçãO e J*stiça 

Relator: senador Severo Gomes 

Q.pfeS!!!_te.~r_qjê't':?_·de~~esoluçào, da Comissão de Fi-_ 
nançus do Sena"tlo Peâéral, como conclusão de seu pare­
cer sobre o pleito dQ Senhor Prefeitp de_ Mogi_-Guâçú 
·(~P), autoriza a~qUeJU -Prefeitura a Cotifr"ahlr: Oper_aÇão'-de 
~r-édit·o 'externo, oo .valor de USS _ 4,0QP,000.00. (qUatro 
mi1h§es,d~~·dQiar\!s norte-americanos_) destinada a fi.nan~ 
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ciar obras públicas naS áreas de saúde, cultura, social e 
no desenvolvimento daquele Município. 

. O pedido foi foi'rriulado nos termos do preceituado no 
item IV, do art:·42, d~ Constituição F~d~ra\, que reza; 

.~'Art 4;2. .Compet.ç privatiy<~,~ii:;nte ao~ Senado 
Fed~ntl: 

.-, •. ·~·.·-· .,. •"-• ..... ,~.···.··· ·-«···-·.~ ••. ,..~ ·~· ·- ~~·-.,.~ '-' .. 
_ IV ~.uuto.dzar. eropr,éstima,~pperaç.õe~ _Qp..acor­

dQs:cxternos;d~:qua.lque.r natUtjZl, ,de in.teres~e dos 
M1.midp:i-ps1 oUvido Q Poder·E~eçwtj')(o Federal." 

O mérito d~d7ropdsiçãc'l"fói. Unafi~do pefa CàiniSsão 
de Finanças que a entendeu mecec~ra do acolhlrite;nto 
da Casa, tendo em vista o seu carâier prioritário e a ca­
_pãcidade de pagame'nto do pleitear!te. 

De outta parte, constata-se q~~ a sOli<;itaç_ãO veio 
acomprinhada de toda h' dOcumentação necessária e eXi­
gida pela legisla~â_o, no que diz rei:{;i!ito· aci perfeitQ co­
nhecimento da operação; os- recu~~~~ para· satisfazer :os 
compromissos e a sua fini.tlidade, l::lç_m cQmo .o t~x.to de 
autO_r_izaçiio legislativa e O parecer ,r/o órgão competente 
do Poder Executivo Federal. 

Assim, verifica-se que a proposi~Q foi elaborada con­
·soante as prescrições legais e reginw,ntais aplicáveis à es­
pécie, me_recendo, por isso, o noss.o.~caminhamento fa­
vorável, no que tange aos aspecto,c; pç constitucionatída­
dé:, juridicidade" e !~niCa legislatiy~ .. 

Sala das Côri1iSSões, em'25 de junho' de 1985.- JMf 
Ignácio FemHi-a, 'Presidente - Sey~ Gomes, Relator -
Jutahy Magalhães- Raimundo Pai-ente....:. Nivaldo Ma~ 
cbado - Hélio Gueiros - Nelson Carneiro - Luiz Ca­
Yalcante. 

PARECJ:R N• 226, DE 1985 
Da Comlssio de Munlcfpios 

Relator: Senador Gastio Mül(er 
Sob éxame o Projeto de Res_Q)uçàp -n, 41, de 1985, de 

autoria da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
·que· objecfva ·autorizar a Prefeitura Municipal de MOgi­
Gua(;u (SP), a contratar· operaç;io de crédito .externo, nó 
valor de USS 4,000,000.00, destinada a financiar o pro­

_ grama .de .trabalho dil(Juele muniçíp.io. 
A mãté_ria fqi apreChtda Peta CCímissão d'e Finanças, 

no que diz respeito <.tos aspectos- finanCeiros, que con­
cluiU peTó pret;:erite dipforria _legal, tendo em vista ~ prio~ 
ridade do. pr_ograma ~ ser custeado pelo empréstimo l'a 
capacidade d.e pagamento do solicítante. 

A Comissrío de Constituição e Justiça pronunciou-se 
pelO encaminh<tment,o favorável; no que tange aos aspec­
tós de constitocio·nalidade, jur_idtcidade e_têcniC<i leRisla­
tiva. 

Nos aspectos que coinpetem. a esta Comissão, opina­
mos pelo <~Co!htnlento do pleito, nos termos do proposto 
pela ConlissãO de Finanças, terido ClT\ vista a situação fi­
nanceira amtiva cOm Que se ·d;front~ a maioria -dos mu­
nidpios brasileiros, em face da concentração das receitas 
tributC1rhts a nível da União, e ser o instituto do endivi­
d<tm~mto o único mecanismo de que di~põe para-comple­
mentar' os programas de trabalho. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1985. -l..oar:l­
vai.Baptista, Presidente, em exercício- Gastio MWIH, 
Relator - Benedito Felftira --:- ;\1tevl:r Leal -Roberto 
Wypych- Américo de Soun- Galvio Modesto -Jor­
ge Kalunie - Nel~n Carneiro. 

. ... P ,A.RE,CERES 
N9• 227, 228 e 229, DE 1985 

PARECER N.0 227, DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o 
Ofício "S" n.0 20, de 1985 (n.0 24.0, de 
1985, na Casa ·de _ origem), do Senb.or 
Prefeito ·do Município de Campinas, 
São Paulo, solicitando autorização do 

_ Senado Federal para contratar opera­
-._ção de _empréStimo externo no Valor de 

US$ 20,000,.000, 00 (vinte milhões de dó· 
lares americanos), destinada a finan­
ciar o Programa de Trabalho daquele 
MunicíPio. 

Relator: Senador José .Lins 

O Senhor Prefeito :Municipal d~ Campi- . 
111L1!-SP solicita ao Senado Federal, nos tere o 
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mos do art. 42, item IV, da Constituição a 
competente autorização para- que âqu~le 
Município possa contratar uma operação de 
empréstimo -externo, no valor de ..... ~ .. 
US$ 20,000,000.00 .(vinte milhões de dólares 
americanos) destinada a financiar o Pro~ 
·grama de Trabalho daquele Município, con­
forme discriminado no Programa de Obras 
para 1985, apresentado nas folhas &-19 do 
processado. -

Para atender às disposiçÕes do Regimenc 
to Interno e da Legislação pert;nente foi 
anexado ao processado o texto da Lei Mu­
nicipal n.0 5.529, de 11-12-84, autorizativa 
da operação; foram anexados, ainda, o Pro­
grama de Obras para 1985, e o Demonstra­
tivo da Capacidade de Individamente lnc 
terno do Município, este último contendo 
as informações preVistas pelas Resoluçõe-s: -
n.0 S 62 e 93 do Senado Federal. 

Cumpre ressaltar que foi reconhecido o 
caráter prioritário da operação pela Se­
-cretaria de Pla:né"jamento da Presidência 
da 'República, tendo sido expedida creden­
cial pelo Banco Central do Brasil. 

Ante o exposto, opinamos peio acolhimen­
to da solicitação, nos . termos do segulnte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 42, DE 1985 

Autóriza. a. Prefeitura Municipal de 
Campinas-'SP a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de ... 
US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dó­
lares americanos). 

O Senado Fed-eral resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de 

Campinas-SP, autorizaoda a realizar, com a 
garantia da União, uma operação' de_ em-
préstimo eXterno no valor de ....... y • •• _. 

US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos), ou equivalente •em outras moe­
da.s, de principal, junto a grupo financeiro 
a ser indicado, destinada a financiar o 
Programa de Trabalho daquele Munic!pio. 

Art. 2.0 A operação realizar-se-á nos 
termos aprovados Pelo Poder Executivo ]1e­
íleral, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação, a ser ef.etuado pelo 
Ministério da Fazel]da, em articulaçã<r ·com 
o Banco Central do Brasil, nos tennos do 
art. 1.0

, item II, do Decreto. n.o 74.157, de 
6 de junho de 1924, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da exe.­
cução da . política econômico-financeira do 
Governo Federal, e -ainda do disposto na 
Lei Municipal n.o 5.529, de 11-12"84, auto­
rizativa da operação. 

Art. 3.0 Esta_ Resolução entra em vigor 
na data de ·sua publicação. _ _ 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1985. 
- Lomanto Júnior, Presidente - José Lins, 
Relator - Alcides Saldanha - Américo de 
Souza - Cid' Sampaio - João Castelo -
Ju~y Magalhães- Alba~o Franco --Jor-
ge Kalume. · 

PARECER N."> 228 E 229, DE 1985 

Sobre o Projero de Resolução n.o 42, 
de 1985, da Comissão de Finanças, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de 
Caxnpinas (SP) a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 
20,000,000,00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos)"· 

PARECER N.0 228, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e .Justiça 
Relator: Senador Henrique Santillo 
o presente Projeto de Resolução, da Co­

. missão de Finanças :do Senado Feder-aL 

co:no con.c~tilsão de seu 'I)à'recex _ oobr.e o 
_pleito do Sénhor Prefeito da P;-efeitu:ra Mu­
nicipal de Campinas (SP), auto~a aque­
la p·reféitura a contratar operaçao de cré­
dito externo, no valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares n~te-a.merica­
nos destinada a financiar o Programa d.e 
Trabalho daquela Prefeitura. 

o pedido foi formulado nos termos do 
preceituado no item IV, do -art. 4t!, ~a 
Constituição Federal, que reza: 

''Art. 42- ..:...._ Compete-· privativamente 
ao Senado Federal: 
......... ~-..... ; ....................... . 
IV - autorizar empréstimo, opera­

~ ções ou acordos ~ternos, ·de qualquer 
_natureza de interesse dos Estados, do 
-Distrito F-ed!eral e tloo, municípios, ou­
vido o Poder Eucutivo Federal." 

o mérito da J!rDPosiÇão-fof analiSado pela 
COmissão de Finanças-que a entendeu me­
recedora do acolhimento da Casa, tendo 
em vista_ o seu caráte·r pl;'ioritário para o 
desenvolvime-nto do País, e a ca-pacidade 

-de p&gamento do pleiteante. 
De outra.~ parte, constata-se que a so­

licitação :veio acompanhada de toda a do­
cumentação necessária e exigida pela Ie­
gislaç~, no que diz r~ito ao perfeito 
conhecimento da o:peraçao, os recursos para 
-satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade bem ·como, o texto d~ autorização 
LegisÍat!va e o pa.recer do órgão cmnP•ten" 
te do PodeJ: Executivo Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi 
elaborada -consoante "" prescrições legais e 
rrzgimentais aplicáveis à espéci-e, merecen­
do, por lssç, o nosso encaminhamento fa .. 
Vorável, no que tange aos -aspectos d~- cons­
-titucionalidade, juridicldade e técruca le" 
gislativa. 

. _Sala das Comissões, 25 de junho· de i985. 
- Jcsé Igitácio. Ferreira, Presidente -
Henrique Santillo, Relator - Octá.vio Car­
doso - Luiz Cavalcante - Américo de Sou­
z·a :..__ Hélio Gueiros - Nelson Carneiro 
Nivaldo Machado _ ;Jutahy Magalhães 
Ra!mundo Parente. 

< fAJUl;CER N.0 229, DE 1985 

Da Comissão de Municípios 
-RelatO!-: Senador Benedito Ferreira 

Sob exame. o Projeto de R~solução n.o , 
de 1985, 'de autmia da Comissão de Finan" 
ças .do Senado Federal, que objetiva autor!-

- za.r a Pre!eitura Municipal de Campinas 
(SP), a 09ntratar op,eraçã.o de crédito ex:.. 
terno, no 'l'a.!Dr de. US$ 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares norte7americanos), des­
tinada a financiar o Programa de. Trabalho 
daquele munic!pio. 

A matéria foi apreciada pela Comissão 
de Finanças, no que diz respeito aos ru;pec­
tos financeiros, que concluiu pelo presente 
diploma legal, visando a prioridade do pro­
grama a ser custeado pe!Q empréstimo e a 
capacidade de pagamento do solicitante. 

A ComLssão de .. constituição e Jtist!ça 
pronunciou-se pelo encaminhamento -Javo­
ráv_el, no qu.e tang•e aos aspectos de cons­
titucionalidade, juridicldade e técnica le-
gislativa. · 

N{)S aspectos que compete a es~a Ccmis­
são, opinamos pelo a,colhimento do pleito, 
nos termos do proposto pela comissão de 
Finanças, tendo em vist<l. a situação finan­
ceira af!ítiva que se defront<!. · a maioria 
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dos muniei_pios brasileiros, em face da con­
centração d-as receitas tributárias em nível 
da União, e ser o instituto do endivida" 
menta o único mecanismo que dispõe para 
emplementar os. seus programas de traba" 
lho. 

Bala das Comissões, 26 de junho de 1985. 
......... Lourival Baptista, Presidente- em exercí­
cio - Benediio Ferreira, R ela to r - Altevir 
Leal - Roberto Wypycb - Aniérico de 
Souza - Galvão Modesto - Gastão Müller 

Jorge Kalume - Nelson Carneiro. 

p ,UU:CI';I,U:$ 
N•s 23(f e 231, de 1985 

PARECER N• 130, DE 1985 

Da CO~·deJlii.IDças, ..,.,re o Ofkfo "S" _ao 
19}11$. t•• l.Ol5f!l$, oa ~m) !lo Sellbo< Go•enua­
d'Oi'<IO J1.,tado dÓ ·Espliitõ s.àto, solldtaodo auto~­
zação do Senado Federal para tontratar empréstimo 
ex1en1o no valor de. USS 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares oorte-atâerlcanos),. destir".lda is exe-­
~-do Programa de r~nWclamento da dívida ex· 
terna daquele Estado. 

Relator: Senador João Calmon 
O Senhor Governador do Estado do Espírito Santo 

solicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, item­
IV, d-a Constit~uição, a competente autoriz~ção para que 
aquele Estado possa contratar uma operaçao de ~mpr~­
timo externo, no valor de USS 30,000,000.00 (trmta ma­
lhões de dólares norte-americanos) destinada a financiar 
o _r_efin~nciamento de suas dívidas externas. . 

i. · p~~ã: atende( aS -âisposi~es do Regimento Interno 
~e-da Legisfáção pertinente, fot'am anexados ao Processo 
os documentos necessãrio_s ao conhecimento da ope­
raçãO, de sua rínalidade e dos recursos necessários à sa­
tisfaçãO dos compromissos. 

1.,_,0 Poder Executivo Estadua_l foi devidamente au­
tori:uido, pela Lei ·n"' 3.730, de 5 de junho de 1985, a con­
tratar o empréstimo em questão. 

4. Foi recot)hecídd b carãter prioritãrio do Progra­
ma ~de Refinai1ciã.mento das Dívidas 'Externas do Estado, 
bem Como a:sua capacidade de pagamento, pelo Aviso n"' 
703/85, de 22-5-85, do Senhor Ministro-Chefe da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República. 

5. Isto posto, SomOs pela aprovilção do pedido, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 43, DE 1985 

Autoriza o Govemo do Estado elo Espírito Suto a 
realizai- operaçio de empréstimo externo, Do valor ae 
USS 30.000.000,00 (trinta milhões de d61àres norte­
ameri.,...os). 

O Seaado Federal resolve: 
Art. 1"' ~ o Governo do Estado do Espírito Santc;> 

autorizado_a realizar, com a garantia da União, uma 
o.pera<eâ.O ·de. ~mpréstimo externo _no . valor . de USS 
30,000,000.00 (irinra milhões de dólares _nQrte­
americanos) ou ~uivalente çm outras moe~as, de princi­
p~l. junto agrupo fio.anciador ~ser ind.icado, destin~d.a a 
financiar o·seu Pr.ogra_m;a.de Refinanc1am~to da d1v1da 
ex.terna . 

.. Art.. 2"' A o.peração realizar-se-â nosJennos aprova­
dos. P.elo Podec .Exec)J.~ivo feÇer~JJ inçlusive o exame d~s 
condições creclitícias da oper_aÇão a ser efetuada pe1<? MI­
nistério da Fazenda em articulação com o B~nco Central 
do Brasil, nos termos do art. 1~>, item 11, do Decreto n'i' 
74.157, __ de 6 de junho de 1974, Ôbedecidas as demais exi· 
gências dos-Órgãos encarregados da execução da pol~tica 
econômico~finanéeini do Governo federal, e, ainda, o 
disposto na Lei n" 3.730, de 5 de junho de 1985, autoriza­
tiva da op_e:ração. 

Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala dis COmissões, em 20 de junho de 1985.- Lo­
manto Júnioi-, Presidente - João Calmon, Relator -
AleÔndr-e co·sta ...:.. Martins Filho - Albano Franco -
Carlos Lyra - Marcelo Miranda-....- Hélio Gueiros- Ju .. 
tahy Magalhães . 
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PARECER 
N• 231, de 1985 

Da Comissio de Consdtuíçã.o e Justiça, sobre o 
Projeto de· Resoluçio n'~ 43, de 1985, da Comlssio de 
Finanças que "aatoriza o Governo do Estado do 
Espírito Santo a realizar operaçio de empréstimo ex~ 
temo no valOr de USS 30.000,000.00 (trinta milhões 
de dólares americanos), destinado a programa de refi· 
nanciamento da Dívida Externa do Estado do Espírito 
Santo". 

Relator: ·Senador José Ignácio Ferreira 
A Comissão de Finanças, noS termOs regimentJ.is, 

aPresentqu projeto- dC ResoluçãO; ciüe autoriza "o Go­
verno do Estado do Espírito Santo a re_alizar, com a ga­
rantia da União, operação de empréstimo externo, n 
valor de US$ 40.000.000.00- (trinta milhões de d61are 
americanos), destinada à execução do Programa de Refi• 
nanciamento da Dívida Externa do Estado. 

2. A operação rcalízar-se-â nos termos aprovado 
pelo Poder ExecutivO- Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil. nos termos do art. 1'~', item 11, do DeCtettHl' 
74.157, de 6 de junho de 1974,_ obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da polfticã. 
econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n'i' 3.730, de5 de junho de 1985, 
autorizativa da operação .. 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da Legislação pertinente, foram -anexados ao processa­
do os seguintes documentos, além dos exigidos pela Co­
missão de Finanças, conforme o exame do parecer da-
quela Comissão: _ --
. a) Cópia da Lei Estadual n'~' 3.730, de 5 de junho de 
1985_, autorizando o Estadç a contratar uma operação de 
crédito externo até o limite correspondente a USS 
30,000,000.00: 

b) Aviso nt 703/85, de 22 de maio de 1985, da SE­
PLAN, reconhecendo o carâter prioritário da operação 
bem como a capacidade de pagamento do Estado; 

c) Exposição de Motivos nt 104f85 de 11-6-85, do 
Exm9 Sr. Min-istro da Fazenda, favorável, enviada ao Se­
nhor Presidente da Rep_ública, propondo o seu encami­
nhamento ào 'Senado Federal, para fins do art: 42. item 
IV, da Constituição; -

d) Oficio (BACEN(FIRCE(CREDE) do Departa­
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei­
ros do Banco Central do Brasil, credenciando a operação 
em tela. com base nas atribuições conferidas pelo Decre­
to~ 65.071, de 27-8-69 e pelo Decreto n'~' 84.128, de 29-
10-79. 

4. Conforme se verifica do exposto a matéria foi de­
talhadamente examinada pela Comissão de Finanças 
que após cumpridas todas as exig!ncias regimentais (art. 
403, alíneas a, b e c), opinou pela aprovação da solici­
tação do Governo do Estado do Espírito -Santo, riOs ter­
mos do projeto de resolução que apresentou, na forma 
do art. 108, item VI. 

S. No que compete a esta Comissão examinar- as­
pecto jurídico-constitucional --nada há que possa ser 
oposto, podendo o projeto ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1985.. =Helvi­
dio Nunes, Presldente eventual - José Ignácio Ferreira, 
Relator - Ninlclo Machado - Hflio Gueiros - Luiz 
Cavalcante -Jutahy Magalbies - HC!nriqlle Sutillo -
Severo Gomes__, Raimundo Pareute- Amfrico.de Sou-
za. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- O expédiérite 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos cuja leitura seiã feita 
pelo Sr. !~>-Secretário. _ 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
·N• 174, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b .. do Regimento Interno, para c Projeto de Lei da Câ­
mara n9 57, de 1985 (n~> 4.504/84, na Casa de origem), de 
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iriiciatiVa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a execução do§ 4'~' do art. 176 da Constituição Fe­
deral e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Humber­
to Lucena - Ninldo Machado - Murllo Badaró 

REQUERIMENTO 
N• 173, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 43, de 1985 (n~>4.973j85, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera 
o valor do vencimento dos cargos que especifica e dá ou­
tras providências 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Nivaldo· 
Machado - Humberto Luce~a - Murilo Badaró 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os requeri· 
mentos que vêm de ser lidos serão votados após a Ordem 
do Dia, nOS lermos regimentais. 

O SR. E'RESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

DiscussãÕ, em segundo turno, do Projeto _de Lei 
do Senado n'~' 2, de 1980, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que dispõe s_obre a escolha e a 
nomeação dos dirigentes das fundações de ensino 

- ·superior, tendO - - --~- -

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das.Comis­
sões: 

- De Constituição e J~stlça, pela constituciona­
lidade e juridicidade, com voto vencido, em separa­
do, do Senador_ Moacyr Dalla; e 

--Educação e ciiitura, favorâvei. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não h~vendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são.__ ~ 
Encerrada esta, o projeto é dado como definitivamen­

te aprovado, nos termos do art. 315 do Regimento Inter­
no. 
-A matêria vai à Comissão de Redação, 

É o_ seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'~' 2, de 1980 

Dispõe sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes 
das Fundações de Ensino Superior. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. [Q A Lei nt 6.733 de4 de dezembro de 1979 não 
se aplica ã escolha e à nomeação dos dirigentes das Fun­
dações de Ensino Superior. 

Art. -2'i' Esta lei entra em vigor na data _de_sua publi­
cação. 

Art_. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da pauta. 

Passa-se à apreciação do Requerimento nl' 173/85, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nt 57/85. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) - -
Aprovaâo. 
Aprovado_ o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 57, de 1985 (n'~'4.504/84, na Casã de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que dispõe sobre a execução do § 49 do art. 
176 da Constituição_Federal e dá outras providên-
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cias (dependendo de pareceres das Comissões de 
Educaçã_Q _e C_u_ltura. c dç finanças). 

Solicito do nobre Senador Moacyr Dalla o parecer da 
Comissão de Educação e Cultura. 

O SR. MOACYR DALLA (Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Q_PrQjeto de Lei em tela dispõe ·sobre a destinação dos 
recursos alocados, nos termos da ConstituíÇão Federal 
(art. 176 § 4~>), à manutenção e desensolvimento do ensi­
no~ O mesmo define as origens dos recursos, bem como 
os tipos de despesas que correspondem ao dispositivo 
constitucional citado. Apreciada pela Câmara dos Depu­
tados, a proposição mereceu emendas que, uma vez 
aprovadas, aproximaram mais a letra, do espírito da 
Emenda Coristitucional João Calmon. Como é público e 
not6rio, a educação nacional tem padecido de crônica 
insuficiência de recursos financeiros, em vista da contí­
nua prioridade oferecida dos setores econômicos em de­
trimento dos setores sociais. Assim, o Projeto em causa 
pode ainda ser aperfeiçoado através da modificação ou 
supressão de alguns dos seus dispoSitivOs. 

Com-o se sabe, usualmente o-correm diferenças- sigriifi.: 
cativas entre a receita e a despesa previstas e as efetiva­
mente realizadas. Tendo em vista a inflação, tais dife­
renças; quando não corrigidas em tempo hâbit, implicam 
no cumprimento meramente nominal- e não real- da 
Lei Maior. Tal fato implicaria em lamentável repetição 

_de erros hist6ricos, como o dos recursos vinculados para 
a val~rização econômica do Nordeste e da Amazônia, 
nos termos d.ª- Carta de 1946. Qs repetidos atrasos de 
suas transferências mininiizã.vam seu impacto, em vista 
da erosão pelo processo inflacionário. Urge, pois, tomar 
as medidas de precaução adequadas para o efetivo res­
peito à Emenda Constitucional, aprovada pelo Poder 
_.!,._!:gislativo. 

Por outro lado, cumpre aperfeiçoar a proposição do 
ponto de vista conceitual. ~ assim que, na alínea g do§ J9 
do art. 6'i', o Projeto de Lei inclui como despesas .. as que 
decorram da manutenção de pessoal inativo, estatutário, 
Õriginârio das instituições de ensino em razão de aposen­
tadoria". Ora, nilo se pode retirar com a mão esquerda o 
que a mão direita oferece. Tais despesas, que usualmente 
correm à conta do Tesouro Nacional, não merecem ser 

___ dQiavante incluídas entre as de manutenção e desenvol­
. violento do ensiito, comO nunca o foram. 

Desta forma, somos de parecer que o Projeto de Lei da 
Câmara n' 57, de 1985, deve ser aprovado com as seguin­
tes Emendas; _. 

EMENDA No I - CEC 

Dê-se aO-§ 4~> do art. 41' a seguinte redação: 

§ 4' As diferenças entre a receita e a despesa previs­
tas e as efetívamente realizadas, que resultem no não­
atendimento dos percentuais mínimos o_brígatórios, se-­
rão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício. 

EMENDA No 2 - CEC 

Suprima-se a alínea g do § 19 do art. 61' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de EdUCação e Cultura é favorável ao projeto, 
com emendas que apresenta, de n's. 1 e 2-CEC. -

Solicito -do nobre Senador Marcelo Miranda o parecer 
da ComissãO -de Finanças. 

O SR. MARCELO MIRANDA (Para emitir parecer.) 
- -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Em exame proposição oriunda do Podei-_ Executivo, a 
qUal objetiva a inlplementação das medidas necessârias 
a-o cumpriffiento do estabelecido no§ 4'~' do art. 176 da 
ConstitUição Federal, que dispõe sobre os percentuais 
mínimos das Receitas oriundas de impostos a serem apli­
cados anualmente pela União, os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municipios, na manutenção e desenvolvimen­
to do ensino. 

2. O ProjetO em apreço traz em seu bojo a definição 
dos objetivos a serem conseguidos cotp. a sua execução, a 
origem dos recursos, bem como as despesas nas quais es-­
ses recursos serão aplicados. 
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3. O Plenârio da Câmªi'a dos Deputadas aprovou a 
matêria com as emendas nYs. I, 2, 3, 4 e6daComissão de 
Cons_tituição e Justiça e a SO.bemenda da Comissão de 
Educação e Cultura à Emenda n9 5 da CCJ. _, 

4. fl indiscutfvel a necessidade da medida em apreço 
como forma de viabilizar o desenvolvimento do Pais, 
que depende de um Sistema Educacional eüciente para 
atingir seus objetivos sociais, eCOnômicos e políticos, a 
curto, m~dio e longo prazo. 

5. Em seu artigo 4'~ o Projeto discrimina-as receitas 
sobre as quais incidirão os retromencionados percen­
tuais, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios, com os ajustamentos, por meio 
de exclusão, decorrentes das transferências intergoverna­
mentais, das operações de crédito por antecipação de 
Receita orçamentária de impostos,-e das entradas com­
pensatórias, no Ativo e Passivo financeiros, quando rela­
tivas à Receita de impostos. 

6. O exame das diretrizes por ele traçadas revelam 
que o Projeto em apreço harmoniza-se com os objetivos 
perseguidos pelo dispositivo constitucional que visa re­
gulamentar. 

7. Do ponto de vista do exame afeto a esta Comis­
são,-cabe ressaltar que a medida em alvitre não trará re­
percussões no montante da Receita e da despesa públi­
cas. 

Diante de todo o exposto opinamos pela aprovação da 
matéria. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDJ;:NTE [José FragellQ - O parecer é 
favorãvel. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
aPreciação. ___ _ 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejufzo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 57, DE 1985 

(N'~ 4.504/84, na Casa de origem) 
De iniciatiVa do Sr. Presidê:nte da República 

Dispõe sobre a execuçio do § 49 do art. 176 da 
Constitulçio Federal e dá outras providências. 

O Congresso'"'Nacional decreta: 
Art. 19 ·Anualmente, a União apticarâ nunca menos 

de 13% (treze por cento), e os Estados, o Distrito Federal 
e os Municlpios 25% (vinte e cinco por cento), no mfni­
mo, da receita resultante de impostos, na manutenção e 
no desenvolvimento do_ensin_o (§ 41' do art. 176 da Cons­
tituição Federal). 

Art. 29 Os recursos- destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, resultantes da aplicação dos 
percentuais estabelecidos no§ 49 do art. 176 da Consti:. 
tuição Federal, visam a assegurar preferencialmente o 
cumprimento do preceito da escolarização obrigatória e 
garantir: 

a) as mais amplas oportunidades educacionais, pro­
porciQnando a todos o acesso à escola e a permanência 
nos estudos; -

b) a melhoria crescente da -qualidade do ensino; 
c) o desenvolvimento da pesquisa educacional; 
d) o aperfeiçoamento dos recursos humanos n~ces­

sãrios- à manutenção e ao desenvolvimento do ensino; 
e) o progresso qUantitativO e qualitativo dos serviços 

de educação; 
f) o estímulo à educaçãõ e a justa distribuição de seus 

beneficios. ____ _ 
Art. 31' A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios deverão aplicar, no ensino de }I' Grau, cres­
centes percentuais de participação nos recursos de que 
trata o caput do artigo anterior. 

1rt. 4~' Os recursos mencionados no art. 19 desta lei 
originar-se-ão: 

a) na União, da reeeita de impostos que venha a arre­
cadar; 
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b)nos Estados e no Distrito Federal, da receita de im­
postos que venham a arrecadar, 8$SÍm como da que lhes 
seja transferida pela U níão, por força de mandamento 
constitucional; - -
---c) ·nas Municípios, da receita de imPostos-que ·ve­
nham a arrecadar, assim como da que lhes seja transferi­
da pela União e pelos EstadOs, por força dos respectivos 
mandamentos constitucionais. 

§ 19 Para os fi_ns previstOS neste artigo, ex.cluir-se-ão 
das receitas arrecadadas pela União e pelos Estados e do 
cálculo dos respectivos percentuais de aplicação as par­
_celas dos recursos que hajam _transferido aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, por força das dispo­
sições constitucionais. 

§ 29 ConSíderar-se-ão_ excluídas das receitas de im-
postos mencionados no caput d:ste artigo: -

a) as operações_-de crédito_ por antecipação de receita 
orçamentária de irripostos; 

b) as entradas compensatórias; no atiVo e passivo fi­
. nan"ceiros, q-uando relativas à receita de impostos. 

§ 31' Para fixação dos valores correspondentes aos 
mínimos estabelecidos no art. 19 desta lei, considerar-se­
ã a receita estimada na Lei do Orçamento Anual, ajusta­
da, quando for o caso, por lei que ilutorizâr a abertura de 
créditos adicionais Com base no eventual excesso de arre­
cadação. 

§ 41' As diferenças entre a recetta e a despesa previs­
tas e as efetivamente realizadas, que resultem no não­
atendimento dos percentuais mfnimos obrigatórios, se­

-- rã_o apuradas e corrigidas no último trimestre do exercí­
cio e, ainda havendo ao seu término diferença, esta serã 
compensada no exercício seguinte. 

Art. _5~_ Para efeito d_Q ~Qmprimento do _preceito 0$­

tabelecidõ no §-49 do art. 176 da Cqnstituição_Feder!ll, 
não serão computadas as ~aplicações de receitas oriundas 
de contribuições ou tributos que não sejain propriamen­
te ditos, especialmente as referentes ao Fundo de Investi­
mento Social - FINSOCIAL e ao salário-educação. 

Art. 6t> Os recursos preVIstos no caput do art. li' des-
- te lei destinar-se-ão ao ensino de todos os graus, regular 

ou ministrado pela via supletiva amplamente considera­
da a[ incluidas-a educação pré-escolar, a educação de ex­
cepcioriais e a póS-graduação. 

§ 1'~ Consideram-se despesas com manutenção e de­
senvolVimento do ensino todas as que se façam, dentro 
ou fora das instituições de ensino, com vista ao disposto 
neste artigo, desde que as correspondentes atividades es­
tejam abrangidas na legislação de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e sejam supervisionadas pelos com­
petentes sistemas de ensino ou ainda as que: 

a) resultem da manutenção dos colégios militares de 
}9 e 2t> Graus; 

b) resultem em bens ou serviços que se integrem nas 
prograruações de ensino; 

c) consistam em. levantamentos estatísticos, estudos e 
pesquisas, levados a efeito pelas instituições de ensino ou 
por outros órgãos e entidades, desde que visem precipua­
mente ao aprimoramento da qualidade e à expansão ra­
cional do ensino; 
--d) correspondam à amortização e ao custeio de ope­

~ rações de_ crédito destinados ao financiamento de pro­
gramações de ensino, no_s termos do corpo deste pará­
grafo e sua alfnea b; 

e) importem em concessão _9-e bolsas de estudo; 
f) assumam a forma de atividades-meio de estabeleci­

meilto de normas, gestão, supervisão, controle, fiscali­
zação e outras, n~cessárias ao regular funcionamentO 
dos sistemas de ensino; 

g) decorram da manutenção d~ pessoal inativo, esta­
tutãrio, originário das instituições de ensino, ··em razão 
de !Jposentadoria. __ _ 

- --§ 29 Não se ~nsideram despes-as com a manutenção 
e o desenvolvimento do _ensino: 

a) as efetuadas com pesquisa qua!tdo não vincuta:d-a 
esta ~o ensino -o_~ quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, não vise, _precipuamente, ao aprimoramento da 
qualidade_~ à expansão racional do ~nsino; 

b) as que _se trac_l.y.zal!l em subvenções a instituições 
privadas, de caráter assistencial ou cultural; 

c) as que_ se destinem_ à formaçãO espec[fica dC qua­
dros para a administração pública, sejam civis, militares 
ou diplomáticos. 
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Art. 19 Os órgãos e entidades integrantes dos siste­
mas de planejamento e orçamento detalharão_ seus pro­
gramas de trabalho, de modo que as ações, definidas nes­
ta lei çomo de manutenção e desenvolvimento do ensino, 
sejam identificadas em seus aspectos operacionais, a' 
nível de subprojeto e subatividade orçamentários, para 
ereito de consideração nas fases da elaboração e exe­
cução do orçamento. 

Art. 89_ Os órgãos centrais dos sistemas de planeja­
mento e orçamento e de administração financeira, conta­
bilidade e auditoria, em suas áreas de atuação, estabele­
cerã.P mecanismos e meios de gerenciar, controlar e apu­
rar os resultados ci.ue visem a dar cuniprimento às deter­
minações expressas nesta lei. 

Art. 9~' A prestação de assistência técnica e financei­
~. pr-evista no § l '~ do art. 177 da Constituição Federal, 
ficarã condicionada ao efetivo cumprimento pelos Esta­
dos e pelo Distrito Federal do disposto nesta lei, sem 
prejuízo de outras c-ominações legais . 

J\rt. ro. No primerio ano da aplicação desta lei, de~ 
veJ:ão a União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu­
nicípios, por seu Poder Executivo, ajustar os respectivos 

-O-rçamentos às normas aqui fiXadas. 
Art. 11. ·Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
-- Art.- 12. Revogam-se aS disposições em contrario. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à vo­
tação, em globo, das emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, permaneçam como 
se acham. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se. ago­
ra, ã apreciação do Requerimento n9 174/85, lido no Ex­
pediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara nl' 
43/85. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer cotno estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação -da 

matéria. 
DiscUSSão, enf turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n9 43, de 1985 (n~' 4.973{85, na Casa de ori­
gem), de iniciativa dó Senhor Presidente da. Re­
pública, que altera o valor do vencimento dos car .. 
gos que especifica e- dá outras providências ( depen­
dendo _Q.e par~es das Comissões- de Serviço Públi~ 

-co CiVil e de -Finanças). 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Serviço Públi­
co Civil, que vai ser lido pelo Sr. !'~-Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 232, DE 1985 

Da Comissão _de Se"n·iço Públlco_Civil, sobre o 
Projeto de Lei da Ciniara n9 43, de 1985 (nt> 4.973. 
B/85- na origem) que "altera o valor do venclmen~ 
to dos cargos que especifica e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senlldor José Lins 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do artigo SI, da Lei Maio r, vem a exame desta 
Comissão projeto de lei, alterando a valor do vencimen­
to dos cargos que especifica e dã outras providências. 

A Proposição, quando do seu envio à Câmara dos De­
putados se fez acompanhar de Exposição de Motivos do 
ex-Diretor-Geral do DASP, Dr. José Carlos Soares Frei­
re, esclarecendo que "tais serVidores passaram a ter tra­

--tamento diferenciado nos Planos de Classificação -de 
··Cargos das Leis n's 3.780, de 12-7-60 e 5.645, de 10-12-

70, uma vez que as atribuições atinentes aos cargos por 
eles ocupados hão encontravam correspondência nos sis­
temas de classificação vigente.s, tornando inviável o seu 
enquadramento, ou, quando este se fez possível, inclu{. 
dos em categorias funcionais com atribuições diversas 
daquelas inerentes ao cilrgo então ocupado". 

Assim, o projeto estabelece que corresponderâ, a par­
tir da vigência da Proposição, quando transformada em 
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lei, o vencimento dos ocupantes efetivos de cargos de 
Técnicos em Administração de Transporte Marítimo, al­
cançados pelo art. 39 da Lei n9 6.184, de 1984, dos qua­
dros dos órgãos da Administração Federal direta e das 
autarquias federais, que ainda não foram inclufdos no 
Sistema de Classificação de Cargos, ao valor atribuído à 
referência NS-14 da escala de vencimeiltos e salãcios do 
Serviço Público Federal, sendo que esta disposição só se 
aplicará ao funcionário portador do diploma de curso 
superior de Administração ou habilitação legal equiva­
lente. 

Destaque-se que os funcionáiíoS-que;-àrites--de serem 
incluídos no Plano de ClassificaçãO- de CargOs_ de que 
trata a Lei n9 5.645, de 1970, eram ocupantes dos cargos 
referidos pela Proposição, sem prejUízo de sua lotação, 
poderão optar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da vigênciã desta lei, pelo retorno à situação_ ariteríor; fa­
zendo jus ao novo vencimento",- a partir da opção. 

Considerando que alteração do valor de vencimento 
de que trata a Proposição servirá de base para revisão de 
proventos dos funcionãrios aposentados em cargos nela 
especificados, e que nada vendo, no âmbito desta Comis­
são, que obstaculize a normal tramitação do presente 
projeto, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 26 de junho de 1985.- Alfre­
do Campos, Presidente- José Lins,- Relator- Ju­
tahy Magalhães -Mário Mala. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Com a pala­
vra o nobre Senador João Calmon para proferir o pare­
cer da comissão de Finanças. 

O SR. JOÃO CALMON (Para emitir parecer)_- Sr.~ 
Presidente, Srs. Senadores. -

Tr.:ta-se de Prójeto de Lei oriundo da Câmara dos De­
putados ~ n"' 4.973-A, de 1985) de iniciativa do Poder Exe­
cutivo (Mensagem n'~' 87 /85), que altera o valor do venci­
mento do:; cargos que especifica, e dâ outras providên­
cias. 

O art. 1"' e seu parágrafo único posiciona na referência 
NS-14 r;a Escala de Vencimentos e Salários do Serviço 
Públicc Federal os funcionários portadores de diploma 
de cun o superior de Administração ou habilitação legal 
equivalente, ocupante efetivo de cargos de Técnicos em 
Administração de Transportes Marftimo, alcançados -
pelo art. 3"' da Lei n"' 6.184/74, e dos quadros dos órgãos 
da administração federal direta e das autarquias federais. 

O art. 29 estende a vantagem da Lei n"' 6.813/80 aos 
"Conferentes de ex-autarquias vinculadas ao Ministério 
dos Transportes, desde que amparados pelãs Leis n"'s. 
3.205/57 e 4.061/62, O vencimento mensal corresponde--­
rá, de acordo com o mesmo artigo, ao valor atribufdo à 
referência NS~ 14 da Escala de Vencimentos e Salãrios do 
Serviço Público Federal". 

Os funcionârios que Ocupavam os cargos acima referi­
dos antes de serem inclufdos no Plano de Classificação 
de Cargos (Lei n9 5.645/70), de acordo com o art. 39, po~ 
derão optar, no praz-o de 60 dias, contados a partir da vi­
gência desta lei, pelo retorno à situação anterior, fazeildo 
jus ao novO vencimento, a partir da opção, 

Segundo o art. 49, a alteração do valor do vencimento 
servirá de base para revisão de proventos dos funcio­
nários aposentados em cargos nela especificados. 

O Projeto foi aprovado na Casa de Origein, após os pa­
receres da Comissão de Constituição e Justiça pela cons­
titucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e das 
Comissões de Serviço Público e de Finanças pela apro­
vação. 

Sobre os encargos financeiros decorrentes da lei, se 
aprovada a Proposição, não há referência riO Projeto, en­
tretanto concordamos com a Comissão de Finanças da 
Câmara dos Deputados, que sobre a questão assim- se 
manifesta: -

··os encargos financeirOs resultantes da apli­
cação da projetada lei não constituem montante de 
vulto, de forma a merecer análise especial. A inicia­
tiva, de parte do Poder Executivo, faz Pressupor que 
exista dotação orçamentária suficiente." 

Diante do exposto, nada havendo opor por conta do 
exame afeto a esta Comissão, por força do art. 108 do 

Regimento Interno do Senado Federal, opinamos peta 
aprovação do Projeto. 

b o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à ~~a 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não haveridO- quem Queira discuti-lo, declaro encerra~ 

da a diScUssão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

h o seguinte o Projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 43, de 1985 

(N'~' 4.973/85, ·na Casa de origem) 
De iniciativa -do Senhor Presidente da República 

Altera o valor do vencimento dos cargos que espe­
cifica e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1'~' O vencimento dos ocupantes efetivos de car­
gos de Técnicos em Administração de Tfansporte Marí­
~imo; alcançados pelo art. 3"' da Lei n"' 6.184, de 1 I de de--­

-zeinbro de 1974, dos _quadros dos 6fgãos da-Adininis­
tração Federal direta e das autarquias federais, que ain­
da não foram incluídos no Sistema de Classificação de 
Cargos, corresponderã, a partir da VigênCfa desta lei, ao 
valor atribuído à referência NS~l4 da escala de venciR 
mentes e salários do SerViço Público Federal. 

___ Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica 
8.0 funciOnãrio portador de diploma de curos superior de 
Administração ou habilitaÇão legal equivalente. 

Art. 2'~' A vantagem da Lei n"' 6.823, de 22 de se­
tembro de 1980, fica estendida aos Conferentes dç ex­
autarquias viriculadas ao Ministério dos Transportes, 
desde que amparados pelas Leis n"'s. 3.205, de__l5 de julho 
de 1957, e 4.061, de 8 de oiaio de 1962, passando os res~ 
pecti_vos vencimentos mensais a corresponder, a partir da 
vigência desta lei, ao valor atribuído à referência NS-14 
da escala de vencimentos e salãrios do Serviço Público 
Federal. · 

ArL 39 Os funcionãrios que, antes de serem incluí­
dos _no Plano de Classificação de Cargos de que trata a 
Lei n'~' 5.645, de 10 de dezembro de 1970, eram ocupantes 
de cargos referidos nos artigos anteriores, sem prejuízo 
de sua lotação, poderão optar, no prazo de_60 _(sessenta) 
dias, contados da vigência desta Lei, pelo retorno à si­
tuação anterior, fazendo jus ao novo vencimento, a par­
tir da opção. 

Art. 4"' A alte!ação do valor de vencimento de que 
trata esta lei servirá de base para revisão de proventos 
dos funcionários aposentados em cargos nela especifica­
dos. 

Art. 5"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, com os seus efeitos financeiros a partir do primei­
ro dia do mês" seguinte ao de sua publicação. 

Art. 6"' Revogam~s-e as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Pronun­
-Cia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente e Srs. Sen~do­
res: 

Em julho vindouro, precisamente no aia 2, deverá ser 
empossado na Academia Brasileira de Letras (ABL), 
uma das figuras exponenciais da cultura brasileira, MarR 
cos Vinicius Vilaça, que logrou conquistar a imoitalidã­

-de acadêmica no apogeu de uma rápida e fulgurante tra­
j~tóriã intelectual, administrativa_ e política. 

Raros são os exemplos de uma carreira pontilhada de 
êxitos como a -desse insigne escritor p-ernambucano, que 
ocuparã na Academia Brasileira de Letras a cadeira con-
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quistada por outro conterrâneo notâvel, prematuramen 
te desaparecido, o poeta e jornalista Mauro Mota, nasci­

-dos ambos em Nazaré da Mata, aos quais se devem 
acr~centar dois outros talentos admirãveis que assegu­
ram o extraordinário prestígio intelectual de PernambuR 
co na Academia Brasileira de Letras - o seu venerando 

-~r~idente, Austregêsilo de Athayde, e o poeta Embaixa­
dor João Cabral de Meto Neto. 

Evidentemente, outros nomes de imenso prestígio cul­
tural poderiam ser enumerados mas, nesta oportunida­
de, refiro-me especificamente aos mencionados acadêmi- _ 
cos. 

Quando o ex-Ministro da Educação e Cultura, Rubem 
Ludwig, escolheu Marcos Vinícius Vilaça para substituir 
o saudoso Aloisio Magalhães na Secretaria de Cultura 
desse Ministério, foram unânimes e generalizados os 
aplausos e as manifestações de apoio. 

O Ministro Rubem Ludwig não poderia ter sido mais 
feliz'- porquanto Marcos Vinicius Vilaça se encontrava 
no apogeu de sua trajetória como administrador compe­
tente e dinâmico, 

Para comprovã-lo, bastaria citar a sua gestão em uma 
das mais importantes Diretorias da Caixa Econômica -
Federal, os Centros Sociais Urbanos que organizou e im­
plantou, além da aquisição de um prédio condigno para 
instalação da Academia Pernambucana de Letras, quan~ 
do foi Presidente dessa Instituição, que, desde .então, se 
transformou em um autêntico centro educativo e cultu­
ral do qual Pernambuco justamente se orgulha. Profes­
sor de Direito, na tradicional Faculdade de Recife, Su­
plente do Senador Nilo Coelho, o eminente e saudoso 
ex-Presidente do Congresso Nacional, Marcos Vinicius 
Vilaça lutou e conseguiu, da UNESCO, o reconhecimen­
to da cidade de Olinda como Patrimônio da Cultura 
Mundial. 
- Pçla sçriedade e excepcional categoria do seu desem­

penho à frente dos setores que dirigiu nos domínios da 
Administração Pública, e sobretudo, pelo valor perma­
nente de sua atuação cultural como escritor nacional­
mente consagrado, Marcos Vinicius Vilaça já se encon­
tra em plena atividade como um dos Assessores Espe-­
ciais do Presidente José Sarney. 

Todavia, o reconhecimento da capacidade, indiscutiR 
, vel talento e prestígio de Marcos ViníciOs Vilaça, serâ 

melhor avaliado no próximo dia 2 de julho, quanc;lo o 
próprio Presidente da República, José Sarney, - tam­
bém escritor de mérito incostestável, - será o orador 

. oficial da Academia Brasileira de Letras incumbido de 
receber e saudar o novo imortal. 

A consagradora recepção de Marcos Vinícios Vilaça 
na Academia Brasileira de Letras, e nas circunstâncias 
especiais que deverão caracterizá~ la como um aconteci­
mento sumamente expressivo, pareceu-me digna de re­
gistro especial nos limites desta breve comunicação. 

Ao ensejo, congratulo-me com a Academia Brasileira 
de Letras, pelo ingresso de um dos mais valorosos talen­
tos do nosso tempo. 

A Academia, está engrandecida com a presença de 
Marcos ViníciOs Vilaça. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACffi SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadore~: 

Quando, bem recentemente, manifestei a V, Ex.'s a mi­
nha oposição a que fosse aprovada, pelo Senado Fede-· 
ral, a indicação do Deputado Estadual Angelo Angelin 
para Governador do Estado de Rondônia, revelando as 
razões por que o fazia, não fui escutado. Consideraram, 
poi"OCerto, insuficientes os motivos que apontei, naqUel~ 
oportunídade, para recusar a indicação do Excelentíssi­
mo Senhor Presidente da República. 

Fiz, também, um apelo a Sua Excelência, para quere­
considerasse a indicação, pois que não dispunha o indi­
cado de condições pessoais e politicas para o exercício do 
cargo. 

Oriundo do interior de São Paulo, em Rondônia se 
fez, também, (nteriorano, vivendo no cultfvado horizon­
te das suas perspectivas. Na Capital do Estado, onde 

. exercia o mandato de Deputado Estadual e, hoje, o car­
go de Governador, ainda não tivera a vivência iridispen­
sãvel para lhe permitir utilizar os canais que possibilitas­
sem o aprendizado necessãrio para o exercício da ativi-
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dade governamental. Via de conseqüência, não sabendo 
como governar, adotou a atit_ude_simplista de travar a 
adminiStração, de nada fazer, -e, ainda, não satisfeito, de 
desfazer o que havia sido feito pelo seu antecessor. As li­
citações jã realizadas não tiveram prosseguimento, fo­
ram sustadas, deixando as obras de sçr_em iniciadas, tri­
plicando, ou quadruplicando, o seu preço quando vie­
rem a ser executadas. 

Mesmo oriundo da zona rural, não percebeu o gover­
nador, na sua incúria, na sua desídia, na sua incompetên­
cia, que as estradas vícíD.ai-S, deixadas ao abandono após 
o período das chuvas, período que deveria ser aproveita­
do para a conservação, se deteriorarão, literalmente, de­
saparecerão, se transformarão em simples caminhos, de 
difícil trânsito para veículos automotores. Porventura 
não saberá que ê no período do verãO local que se faz 
possível o desempenho das atividades de implantação e 
conservação de estradas? Se_ as ~tradas vicinais estão ªo 

.abandono, como escoar a produção do café, do cacau, e 
a de tantos outros produtos com que o Estado vem con­

'tribuindo para o crescimento da economia_o_ªcional? 
Houve tempo em que se disse qu~ "governar ê abrires­

tradas.'' 

Hodiernamente, abrir estradas é uma das tarefas go­
vernamentais rotineiras. Requer-se muito maís, reclama­
se e se exige a ação governamental para a formação da 
infra-estrutura necessária para qUe a iniciativa p'i"iV"ádii 
possa revelar o seu dinamíSffio. 

Ora, se uma região como ·a do Estado de Rondônia, 
denâmica por excelência, não dispuser de estradas _vici­
nais em condições _de possibilitar o permanente acesso 
aos núcleos de atividade econômica, todo o esforço ·de­
senvolvido pelos núcleos pioneiros de mineração e agro­
pecuãria sofrerão a ameaça de se verem isolados, com 
prejuízos não só para a iniciativa privada_c_omo para os 
cofres públicos, pela queda da arrecadação. 

Pouco importa ao Governador Ângelo Angelin e ao 
. seu partido a ação adminiSt3.tiva. A eles basta dispor da 
: máquina governamental, ocupar os cargos., gozar das be­
, nesses que lhes possam ser proporcionadas. 

Falaram das mordomias usufrlfídas pelas integrantes 
· dos Gove_r_nos_da Revolução, M_a_s o ex-Deputado Jerô­

nimo-Santana, que na oposição era ativo crítiCo dos Go­
vernos passados, hoje, se fosse possível apagar todos os 
registros, fá-lo-ia com todo prazer, para evitar que se 
constatasse que o seu discurso oposicionista rião era Ve­
raz; que se- questionasse a mensagem que veiculou por 
tantos anos e se lhe indague se, nomeado pelo novo Go­
vernador para o- cargo de Nível DAS-6, o mais elevado 
do Estado de Rondônia, e igual ao do Governador, resi­
dindo em casa alugada pelo Governo do Estado, que 
paga o módico aluguel de oito milhões de cruzeiros, esta­
ria abjurando o seu credo, esquecendo das suas catili­
nárias, para não renunciar a·o goZo das mordomias, tão 
combatidas porque não compartilhadas. 

Realmente, é preciso morar bem- foima ostensiva de 
status-, quem ê co"ndômino da Administração. 

Sim, Sr. Presidente e SrS.-Senadores, Condômino. 
Quem o diz e documenta é um correligionário do ex­

Deputado Jerônimo Santana, o Deputado Estadual_ Sér­
gio C8."r'Jriinato;-atrãvés da Carta_Cii'cular n~;o 003/85, na 
qual denuncia que o acordo celebradQ para dividir os 6r­
gãos da Administração do Estado entre o_ ex-Deputado 
Jerôniino Santana e o DepUtado Olavo Pires não foi 
cumprido. 

Depois de historiar a formalização do acordo, cujo 
texto, juntamente com a Carta Circular, ilustrará este 
pronunicamento, diz o Deputado Estadual Sérgio Car-
minato: - -------

.. "Entretanto, quando o Deputado Ângelo Ange­
lin assumiu o Poder Executivo do Estado, o acordo 
não foi cumprido por interferência do Sr. Jerônimo 
Santana. O não-cumprimento do aludido acordo 
enfraqueceu o poder do Sr. ÂngeloAngelin bem go­
vernar o Estado, vez que perdeu o apoio de certos 
Ii)eputados Federais e Estaduais do PMDB, além de 
outros antigos filiados do Partido, bem como de 
certa ala da Frente Liberal, ensejando, assim, uma 
oposição dentro da própria oposição." 

Em seguida o missivista denuncia irregularidade na 
eleição do Presidente da Cõriipanhía de Mineração- de 
Rondônia- CMR, afirmando que o Sr. Jerônimo San­
tana insiste em fazer eleger -um seu candidato, mesmo 
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_contrariando o Estatuto da empresa, de vez que aquele 
não é acionista, e ohserva, verbls: 

.. " ... mas, mesmo assim, pela vonta<k e obstinação 
do Sr. Jerônimo Santana serâ o único_~colhido 
para aquela Presidência~· 

Cumpre esclarecer cjue o denunciante teve o seu candi­
dato preterido por in-terferência do Sr. Jerônimo Santa­
na. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, denunciado 
fosse o acordo por um Deputado do meu partido, poder­
se-ia alegar que a denúncia resultava da circunstância da 
mudança de posições. Todavia, o que estou demonstran­
do ê que transformaram a Administração do_ Estado em 
algo apropriãvel, numa res nullius, num tesouro cuja di­
visão entre âSq ue 6 acháram-não se faz de forma eqOita­
tiva, pois os mais fortes dele se apoderaram, conforme 
denUncia de um dos interessados. 

As contradições afloram, os entrecahoques se fazem 
ostensivos, os desentendimentos transbordando da_ inti­
-niidaae p·artfdâria pela iniCiã.tiva dos pr6prios correligio­

nários. 
~ o Governo envolto nas suas próprias contradições, 

conseqtlência da falta de liderança do Governador, que 
não escutou a minha sugestão para que renunciasse, pois 

ê incapaz de Governar o Estado. 
Mais_ uma vez, Sr. Presidente e Sr_s. Senadores, ocupo 

a atenÇãO de: Y. Ex• para enfatizar-a circunstâncíã-de ter 
sido i11duzid_o tm_erroq :exçelentíssimo _Senh.Qr Presiden-_ 
te da -RePúbliCa ao submeter a esta Casa do Çongi'esso 
Nacional o nome dá-Deputado Ãngelo An&elin para go­
vernar o Estado de Rond_ônia, não somente pelos motiw 
vos que apontei naquela oportunidade como pelos Que 
hoje trago ao conhecimento de V. Ex•s ausência de lide­
rança, bisonhice, incompeténcia, permitindo- o latente 
clima de corrupção, através de empreguismo e de medi­
das, ou melhor, ante-medidas, prejudiciais aos interesses 

do Estado. 
Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO;< QUE SE REFERE O SENA­
DOR ODACIR SOARES: 

ESTADO DE RONDONIA 
-Assembléia Legislativa 

_Gabinete_ do -Deputado Sérgio Carminatto 

Porto Velho, 17 de junho de 1985. 
Carta Circular n9 003/85 - - -

Excelentís.Sirrio Senhor: 

Apresento-me como Deputado Estadual, pelo Estado 
de Rondônia~_ pertencente ao PMDB; com eleitores em 
todo o Estado e, principalmente, nos Municípios de Ce­
rejeiras, Vilhena e Colorado do Oeste, sendo que neste 
fui fundador e Presidente do Diretório Muniéipal do 
PMDB. 
_ Fielseguidor do Programa do PMDB, sempre antes e 
durante o meu mandato de Deputado Estadu_al, sem ne­
nhum comodisino, tenho trabalhado, junto às bases do 
meu Partaido e ao povo de Rondônia, pela realização 
das jdéías e dos compromissos do Programa do PMDB. 

No consenso entre a Frente Liberal e o PMDB; para o 
nosso Estado, foi esçolhiçio, para Governªdor, o_ nosso 
companheiro de partido, Deputado Ângelo Angelim: 

Enquanto chegava a data da posse do Deputado 
Ângelo Angelim, para Governador de ROJ'ldônia, -numa 
reunião ocorrida em Brasília, da qual participaram q ua­
se todos os Parlamentares Federais e Estaduais _de Ron­
dônia, tanto da Frente Liberal quanto do PMDB; alêm 
do Presidente do Diretório Regional do nosso Partido 
(PMDB), ficou-acordado sobre nomeações e indicações 
de cargos de }9 e 29 escalões do Governo do Estado, o 
que se--estabeleceu no acordo do anexo. 

Entretanto, quando o Deputad_o Ãngelo Angelim as­
sumiu o Poder Executivo do Estado, o acordo não foi 
cumprido por interferência do Sr. Jerônimo Santana. O 
não cumprimento do aludido acordo enfraqueceu o Po­
der do Sr. Angelo AngeHm em governar o Estado, vez 
que perdeu o apoio de certos Deputados Federais e Esta­
duais do PMDB, além de outros antigos filiados do Par­
tido, bem como de certa ala da Frente Liberal, ensejan­
do, assim, uma oposição dentro da própria posição. 

Por motivo ignorado a indicação feita por mim para a 
presidência da Companhia de Mineração de Rondônia-
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CMR somente horas antes de ser realizada a Assemblêia 
Geral para a eleição da Diretoria, fOi rejeitada em des­
cumprimento do acordo para a Presidência da mencio­
nada Companhia (CMR) um amigo do Sr. Jerônimo 
Santana, Magnus Guimarães, que só não assumiu ao 
cargo de Presidente da CMR porque não era acionista 
da Companhia, mas, mesmo assim, pela vontade e obsti­
nação do St:, Jerônimo Sahtana serâ o único escolhido 
pai"a aquela-Presidência. 

Diante desse descontentamento que o Sr. Jerônimo 
Santana consegue gerar, nomeando o Governo do Esta­
do, no PMDB e na própria população de Rondônia, 
principalmente nas camadas mais humildes da popu­
lação, que por todos os Municípios do Estado jã co­
meçam a comentar que a Nova República não chegou a 
Rondônia e se o novo Governadçr, que ainda não apre­
sentou seu programa de Governo, continuar fazendo 
apenas as vontades do Sr. Jerônimo Santana, jamais as 
idéias e os compromissos da Nova República chegarão a 
este Estado, ficando o povo em_ situação pior da quejã se 
enç~mJra,va por ocasfão do Governo Anterior. 

Cordialmente, - Sérgio Carminatto, Dep. Estadual 
- PMDB. 

ACORDO DE RONDON!A 

Objetivando o c-onsenso. e a unidade partidária, 
acordou-se o que abaixo se descreve, aqui firmado, atra­
véS das pessõRS-dO Sr. Pi'CStdente do Diretório Regional 
do p_MDB- RO., Dr. Jerônimo Santana ci do Sr. Olavq 
Pires, Deputado Fedefil pelo PMDB de Rondônia, re­
presimtantes dãS duas c-orrentes partidárias que por este 
documento se fundem em uma só, pelo engrandecimento 
do Estado de Rondônia, através de uma administração 
harmoniosa e participati\ia, 

Para a corrente liderada pelo Dr. Jerônimo Santana, 
caberá indicar os titulares e todas as nomeações para os 
Cargos e Funções dos seguintes Órgãos: _ 

......;;; Secretaria da Agricultura 
-Secretaria da Indústria e Comércio 
- Procqradoria Geral_ Qo_ E.stadg_ ~- _ 
--: Esccitôrio de Representação do Governo 
Em Brasífia 

Para a corrente representada pelo Deputado Olavo Pi­
res, caberá indicar os titulares e todas as nomeações para 
os cargos e funçôes dos seguintes órgãos: 

-Secretaria de Segurança Pública 
- Secretaria da Educação 
-Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo 
-Companhia de Mineração_ de Rondônia 
Departamento de Estradas de Rodagem e ou Se­

cretaria de Transportes caso seja criada esta última, 
-- ficando desde_já designado o nome do Eng~;o Rigo­

mero Agra para ocupar o cargo de Diretor-Geral 
para o DER. 

Caberá atravês de ação conjunta e por acordo entre as 
duas correntes, a indicacão e nomeação do Secretário da 
Fazenda e do Diretor PreSidente do Banco do Estado de 
Rondônia - BERON, sendo que na Secretaria da Fa­
zenda caberá para a corrente representada pelo Deputa­
do Olavo Pires a indicação e nomeação da um Diretor 
ou cargo equiyalente, competindo a outra corrente todas 
as outras nomeações; com relação ao Banco do Estado 
de Rõlldd"nia-BERON -o Diretor Pre"Sidente será indi­
cado por ação conjunta e acordo entre as partes, caberá 
a corrente do Dr. Jerônimo Santana um-a Diretoria- ao 
Partido da Frente Liberal outra Diretoria - a corrente 
representada pelo Deputado Olavo Pires, outra Direto­
ria. 

Caberã também ao Grupo aqui representado pelo De­
putado Olavo Pires ·a iridicação de um nome para com­
por o Conselho Político. 

Caberá exclusivamente ao Governador que vier a ser 
nomeado, a indicação do Titular da Casa Civil, da Casa 
Militar e do Prefeito da Capital, ficando acordado entre 
as partes que as Secretarias e Órgãos Municípais serão 
ocupados por indicação da Bancada do PMDB Munici~ 
pai da Capital. 

Quanto aos úrgãos Federais com atuação dir_eta den­
tro do Estado, licou acordado o seguinte: 

Caberá. ao Grupo liderado pelo Dr. Jerônimo Santana 
a indicação para ·nomeação nos seguintes Orgãos: 

-CEPLAC 
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-DRT 
-DRF 
-DF SAÚDE. 
-EBN 
-LBA 
-SMA 
-PORTOBRÁS 

Caberá à corrente representada pelo Dêputado Olavo 
Pires a indicação para nomeação nos seguintes Órgãos: 

-!NPS 
-lAPAS 
-CIBRAZEN 
-SUDEPE 
-CFP 
-IBDF 
-SENAC 
-SESC 
-DNOS 
-DF DA AGRICULTURA 

Quanto ao INCRA, o Coordenador Especial Regional 
será também escolhido através de ação conjunta e de co­
mum acordo entre as partes, cabendo à correntes repre­
sentada pelo Deputado Olavo Pires a indicação de uma 
Coodenadoria -o_u cai&o equivalente. Os Órgãos e Repar­
ticões Estaduais e Federais aqui não relacionados e que 
não pertencem ao Partido da Frente Liberal atrav~s do 
acordo fiimado, serão igualmente distribuídos entre as 
duas correntes. 

Qualquer modificação na estrUtura- de algum Órgão 
ou Secretaria, terá que ser de comum acordo entre as 
correntes e, o desmembramento de qualquer Secretaria­
as indicaçõ.es para nomCação na nova Secretaria caberão 
à corrente que originariame'nte orientava a Secretarla 
mate r. 

Brasl1ia, 16 de abril de 1985.- Deputado Olavo Pires 
- Dr. Jerônimo Santana. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. !'RESIDENTE (José Fragelli) -Nada mais 
havendo que tratar, a Presidência designa para a sessão 
ordináriã de hoje, a seguinte. 

I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 37, DE 198! 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n\" 37, de 1981 (n\" 1.795J79, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 65 da Lei n"' 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, qu~ ''dispõe sobre o Estatuto da Ter­
ra e dã outras providências", tendo 

PARECERES, sob n"'s 515 e 516, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-de Agricultura, favorável. 

2 

I'ROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 52, DE 1982 

Votação, em turno_únicô, do Projeto =de Lei da Câma­
ra n\" 52, de 1982 (n9 1.076/79, na Casa de origem), que 
veda novas inscrições no quadro de_ provisionados na 
Ordem do_s Advogados do Brasil_ e, mediante alterações 
da Lei n'i' 4.215, de 27 de abril de 1963, assegura, aos 
atualmente inscritos nesse quadro, o amplo direito de 
e."tercício da profissão de advogado, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 931, de 1982, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' !03, DE 1984-

VotaçãO, em turno único, do Projefo de Lei da Cã;riia­
ra n'i' 103, de 1984 (n9 281/79, na Casa de origem), que dá 
a denominação de "Afonso Pena" ao aeropmto de São 
José dos Pinhais, Estâ.do .do Paraná, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL,_ sob n' 573, de 1984, da 
Comissão __ 

-de Transportes, Comunicações e Obras Puõllcas. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

4 

REQUERIMENTO No 57, DE 1985 

Votação, _em turno único, do Requerimento o\" 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos termos do art. 371, c, dQ Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n9 S/2, de 1985, 
do Governador do Estado do Rio Grande do Norte, s_o­
licitando autorização do Senado Federal para realizar 
operação de crédito externo no valor de cinqüenta mi­
lhõ_es de dólaresh 

5 

REQUERIMENTO N' 58, DE 1985 

Votação, em turno único, do Requerimento nl'-58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
me-nto Interno, urgência parã o-Oficio n'i' Sf8, de 1985, 
através do qual o Prefeito Municipal de Anápolis (GO), 

--solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 233, DE !981 

VotaçãO~- em primC:iro turno, do Projetei de Lei do Se­
nado n\" 233, de 1981, de autoria do Senador João Cal­
mon,_ que fíxa percentUal mínimo para aplicações em 
educação pelas empresas em -qi.te o Estado tem partici­
pação acioná-fia mãjorítária, -tendo 

PARECERES, sob_n~'s 19 a 22, -de 1985, das Comis­
sões: 
-=-_de Coõstltuiçio e Justiça, pela constitucionãlidade e 

juiídicidãck; e - -
-de Educação e Cultura, de Economia e de Finanças, 

favoiáVeís_---------- - -- --

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 53, DE 1983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto_de Lei do Se­
nado n~> 53, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a realização de palestra, nos cursos 
de 1 ~'e 2"' Graus dos estabelecimentos de ensino do País, 
sobre personalidades que se destacaram no plano nacio­
nal ou estadual e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 492 e 493, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e 
j~fjdiddade; e _ 

-de Educação e Cultura, rã.VoráveL 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO No !8, DE 1984 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 !8, de 1984, de autoifa do Senador-Gabriel Her­
mes, que acrescenta a categoria profissional do Conta~ 
dor no grupo das profissões liberais, tendo __ _ 

PARECERES, sob n~'s9 e 10, de 1985, das Comissões: 
:-de Cor tituiçllo e Justiça, pela constitu_cionalidade e 

jUfídiddaac:; e 
-de Legislação SOcial, favorável. 

9 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 18, DE 1985 

Discussão, em fUrna único, do Projeto de Resolução 
n'i' 18, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n\" 125, de 1985), que au­
toríza o Estado de Santa Catarina a_elevar em Cr$ 
30.371.291.614 (trinta bilhões, trezentos e· se-tenta e um 
milhões, duzentos e noventa e sete mil, seiscentos e qua­
torze cru~eiros) o montante de sua dívida consolidada, 
ten-do 

PARECER, sob n'i' 126, de 1985, da Comissão:-­
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicldade~ 

.10 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO N' !9, DE 1985 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Resolução 
n~' 19, de 1985 (apresentado pela ComissãO de Economia 

Junho de 1985 

co '!lo co_ncl usão de seu Parecer n~' 127, de 1985), que a u­
tonza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a ele­
v~_~_em CrS 252.255.ª-50.210 (~uzentos e cinqüenta e dois 
bt!hões, duzentos e cinqüenta e cinco milhões oitocentos 
e cinqUenta mil, duzentos e dez cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER,_ so_b n\" 128,-de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

j uridicidade. 

li 

PROJETO DE REsOLUÇÃO N' 20, DE 1285 

Discussão em- turno único, do Projeto de Resolução n\" 
20, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
c?"lo concll!_são de_seu Poder n"' 136, de 1985), quç auto­
riza obstado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
75J38.274.875 (setenta e cinco bilhões, trezentos e trinta 
e oito milhões, duzentos e setenta e quatro mil, oitocen­
tos e setenta e cinco cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, s_ob n"' 137, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

12 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 2!, DE !985 

--DiSCUsSão- em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
2~~- de 1985 (apresentado peJa Comissão de Finanças 
co~õ-cõllC:lusão de seu Parecer n\' 138 de 1985), que au­
tonza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 15,800,000.00 {quinZe milhões e oitocentos mil 
dólares norte-.arnericanos), tendo 

PARECER, sob o\" 139; de 1985, da Comissão: 
- de Constitulçílo e Justiça, pela constituciOnalidade e 

juridicidade, 

13 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 22, DE 1985 

Discussão em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
22, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
co~o conclusão de seu Parecer n\" 140, de 1985), que au­
tonza o Governo do Estado do Amazonas a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de até USS 
l 00,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao programa de obras viárias e 
de saneamento na cidade de Manaus, tendo 

PARECER, sob n~> 141, de 1985, da Comissão: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela Constitucionalidade e 

jurídicida<kL 

14 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 24, DE 1985 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'i' 24, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
ro~oco·ii-clusão de s-eu Parecer n~' 164, de 1985), queau­
tonza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar 
oj)el'ãção de empréstírriá externo, no valor de uss 
66,500,000.00 (sesSerita e seis milhões -e quinhentos mil 
dólares_ norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n'i' 163, de 1985, da Comissão: 
- d~ ConstitiiiÇlo e Justiça, peta constitUcionalidade e­

juridicidade. 

15 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 25, DE 1985 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 25, __ de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
co~ o conclusão de seu Parecer n\" 166, de 1985), queau· 
tonza o Governo do Estado de São Paulo a prestar ga­
rantia à companhia do Metropolitano de São paulo (Me­
trô), em operação de crêdíto no valor de CrS 96.291.000 
(noventa e seis milhões, duzentos e noventa e um mil cru­
zeiros), tendo 

-PARECER, sob n~" 167, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

16 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 26, DE 1985 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nl' 26, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 



Junho de 1985 

como c-oncl~são de _seu Parecer n~' 168, de: 1985), que au­
toriza o Estado de Minas~Gerií.&- a ef_evar, tempõ~arfa­
mente, em Cr$ 517.422.174,898 fquinbe"ntos e dezessete 
bilhões, quatrocentos e vinte e: dois milhões, cento e se_- _ 
tenta e quatro mil, oitocentOs e noventa ·e Oito cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolídaQ.a, tendo 

PARECER, sob_n'i' 169, de 1985, da Comjssã.Q: _ ~ 
-de Constituição e Justiça, pela constituciorialidaae e 

j uridicidade. 

17 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 28, DE t985 

Discussão, em turno único, do Projeto d~ Resolu_ção 
n'1 28, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 

DIÁRIO Dú CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

como conclusão de seu Parecer n" 181, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Araputanga (MT) a ele-. 
var etn Cr$ 64Q.~l5~909 _(seiscentos e q_uar~nta milhões 
ti-eUntos e quinze mít, noVeceritos e nove cruzeiios) o 
montante de sltá~dívida· c0ilso1idada tendo 

.. PARECERES~ sOb n9s 182 e 183, de 1985, das Comis-
sõei:-- - --- -

= ....:_: di!----constit'uiÇ~o e Justiça~ -peta constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-- dit MUnicípios, favorável. 
18 

Pjl.OJETO DE RESO_j,UÇÃO N9 29, DE )985 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n01 29, ae 1985 (apresef!-tadQ Pela Corriissão de EconolJlia 
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como conclusão de seu Parecer p.9 184, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Alegre (ES), a elevar em 
Çr_$ 30.8_17. I 75 (trinta milhões, oi!ocentos e dezessete mil 
cento e seteilta e cilwõ.Ç-ruzeiros) o montante de sua divi­
da Corisolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 185 e 186, de 1985, das COmfS­
sões; 

-de Constituiç_il:o e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de MunicípiOs, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
--da a sessão: 

(Levanta-se'! sessã_o às !O horas e 58 minutos.) 

Ata da 117' Sessão, em 27 de junho de 1985 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura_ 

Presidência dos Srs. José Fragelli, João Lobo e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30-MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. Sl[.NADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia --Fábio Lucena,_ -
Odacir Soares -Aloysio Chaves- Gabriel Hermes­
Hélio GUeiros;__ Améric-o de Souza-- Alberto-Silva­
HelvídíONunes-...:..... João Lobo- José Lins --_virgílio 
Távora- Carlos Alberto~- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena -- Marcondes Gadelha -::...... 
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Lourival Bap­
tista- Heráclito Rollemberg- Jutahy Magalhães­
Lo manto Júnior- Luiz Viana -João Calmon- José 
Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla--:: Nelson Carn_eiro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco- Murilo Badar6 
-Alfredo eai:UPos --Fernando Hc!nrique Cardoso-.­
Severo Gomes - Mauro Borges - Gastão Mí1ller -
José Fragelli - Marcelo Miranda - Roberto Wyt)ych 
- Álvaro Dias- Jorge Bornhausen --Carlos Chiarelli · 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário irãprõce"der à leitura do Expedien­

te. 

"E lido o seguinte: ~ _ 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 
:N_oo 233 e 234, de 1985 

PARECER N.0 233, DE 1985 
Da Corilissão de Economia, sobre a 

Mensagem n-0 269, de .1984 (n.0 513/84, 
na origem), -do Senhor Pi'esidente da 
Repúl)llc;t, .~ubmetendo. à aprovação do 
Se*_do. F!>deral, proposta· PaTa que se­
ji!, antol;izalfo o _Govern,o do Estado dç 
serglpe a contratar operação de crédi­
to rio valor de Cr$ 5.487.433.3130 (cinco 
billiões, quatroCentos e oitenta e sete 
lÍlilhões, quatrocentos e trinta · e três 
mil, trezentos e oitenta cruzeiros). 

Relator: Senador Albano Franco 
Através da Mensagem n.0 269, de 1984, o 

Sénhor P:r~dente da Repúbl!ca submete, 
à del!beTação do Sell1>do Federal, pleito dO 
Governo do Estado de Sergipe, que obJe-

j;J,ya~ <l<!lltrat'J!,_ j\mto à Caixa Econô:tnleoa 
F~al, esta _na qualidade Ide gestora do 
:Fllil.do de Apolo ao Desenvolvimento SOCial 

~,FAS, .1!-- se~111;e ol'e_ração de CEédito_: 
Caracteristlcas da operação: 

A - Valor: Cr$ 5.487.433.380 (corres­
-pondéfitê ·a 41"4 .ooo ORTN de ..... 
Cr$.13.254,67 em julho/84); 

B -Prazos: 
1 --' de_ Cfl,rência: 3- anos; 
2" -, de""a.rrtôrtizaÇão: -12- anos r 
C - Eilcargos: 
1 ......... juros de 6,0% a.a.; 
2 --correção monetária: 70% do 1n­

dlce de .v!ll'lação dMORTN; 

D- Garantia: 

-VInculação das parcelas do Imposto 
sobre Cireulação de Mercadorias 
ICM; _ 

E - Destinação aos recursos: 
Implantação, re!otço._ e -m~h<>rl!l, do 

,<;!$tema de_ aba.'ltecimento de água. 
Segundo o parecer apresentado pela Cai­

xa Econômica Fede_r.al, -~ operação sob exa-
me é vláyel técnica, econômica e finan_cei­
-ramente. 

o CQ11llelho Monetário Nacional pronun­
ciou-se pelo enc31II11nhamento do pedido, 
nos termos do parecer do Banco Central do 
BIOMil, que concluiu que tal compromisso 
não deverá ac,arretar àquele Estado m.alo:­
res pressões na execuç;ão orçamentária de 
seus tuturós exercícios. 

Ante o _exposto, concluímos pelo acolbJ­
mEnto da- mensag-em, nos termos do_ se­
guinte: ~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.0 "44, 
DE 1985 .. 

AutoriZa o Governo do Estado de Ser­
gipe a elevar em- Cr$ 5.487.433.380 (cin­
co bilhões, quatrocentos e oitenta. e sete 
milhÕes, quatrocentos e trinta e três 
inil, _trezentos e oitenta cruzeiros) Q 

montante de sua. divide. consolidada 
interna. 

O Senado Fed.eral res:ol v e: 
_ Ãrt. 1. o- Jli-o Governo M Estad6 d ser: 
glpe, nos termos dÓ arl. 2.0 õ.a :Resolução 

n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do senado 
Federal, -autorizado a eleva-r o montante de 

_sua .dÍvida con,solidada Interna em _ ... 
Cr_$ .5.487.433.380 (cine<> bilhões, quatrocen­
tos e oitenta e sete milhões, quatrocentos 
e trinta e trê.s ·mil, trezentos e oitenta ~ru­
zelros), corroopcmdentes a 414.000 ORTN de 
Cr$ 13.254,67, em julho de 19M, a fim de 
que possa contratar operação de crédito de 
igual v-alor, junto à Caixa Econômica Fe­
dor a ser _indicado, destinada a financiar o 
Pi'"ograriia de Refinanciamento da_ Dívida 
Externa d-aquele Estado. 

Art. __ 2.0 ~A operªção :r;~alizar-se-á nos 
termos aprovados pelo 'POder Executivo Fe­
deral, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da oper-ação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda _em, árticul.ação com o 
Banco Central do _Brasil, .. nos termos do 
art. 1.0,~ ftem II, do Decreto n.0 74.157, de 
6 de junho de 1974, obedecida.'l as demais 
exigências dos órgãos encarregadOs· da. exe­
cução da- politica econôroico-:-financeira do 
Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n.0 9 _ 573, de 8 de novembro 
de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 3.0 Esta Resólução entra. em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala das Co_missões, 25 --de junho de W85. 
. ~- Lom_anto Júnior,_ pre.sidente - Jorge 
Kalume; Relator- João Castelo- Alexan­
dre Costa - A.mérico de Souza - Cid Sam­
paio - José Lins - Albano FranCo - Ju­
tahy Magalhães_ -

PARECER N.0 236, DE 1985 
_ Da Com~ssão de Constituição e Jus­

tiça, sobre o _Projeto de Resolução- n.o 
~5, _de -~~8~, da. Comissão __ de FinanÇas, 
que -nautonza o Governo do EstadO de 
Pernambuco a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de ..... . 
US$ 25, 000",0{)0 00 (vinte e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos)". 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

O _presente projeto de resolução, da Co-­
missao de Finanças dtJ Senado Federal co­
mo conclusão- de Seu parecer sol5re o Pleito 
do Senhor Governador do Estado .de Per­
nambuco autoriza aquele Estado a eontra­
tar operação _de crédito externo, no valor de 
US$ 25,ooo,ooo-.oo_·(vinte e cinco milhões de 
dólar-es norte-americanOs) destinad,a ao-
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Programa de Refinanciamento da Divida 
Externa <!aquele Estado. 

O pedido foi formula.do nos termos do 
preceituado no Item IV, do art: 42, da Cons­
tituição Federal, que ·reza: 

"Art. 42. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

lV - autorizar empréstimo, opera­
ções _ou ~-cordos externos, de qualquer 
natureza, <le Interesse do$_ Estados, do 
Distrito Federal e dQS. Municípios, ouvi­
do-o Poder Executivo Federal." 

_O mérito da proposição foi-analisada pela 
COmissão de Finanças que a entendeu me- _ 
recedora do acolhimento da Casa, tendo 
em vista o seu caráter prioritárto e a ca­
pacidade de pagamento do pleiteante. 

'De outra parte, constata-se que a solici­
tação velo aoompanhada de toda a-- do- -
cumentação necessária e exigida pela legis­
lação, no que diz respeito ao perfeito eo­
nheCJmento da operàção, os recursos para 
satisfazer os cGmpromissos ·e a sua fi:D.ali­
dade, bem como, o texto da autorização le­
gislativa e o parecer do órgão competente 
do Poder Executivo Federal. 

Assim, reriflea-se que a proposição foi 
elaborada consoante as prescrições legais e 
regimentais aplicáv'ets à espécie, merecen­
do, por iSso, o nosso encaminhamento· ;fa­
voráVel, no que tange' aos aspectos de cons­
titucionalidad!>, juridicldade e .téon!ca legis­
lativa. 

Sala das Comtssões, em 2õ de junho de 
1985. - José Ignácio Ferreira; Presidénte 
- Niva.Jdo Machado, Relator - Nelson car!­
'ri.eiro - Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante 
- Octávio Cardoso - Severo Gomes - Ju­
tabY Magalbães -' Ralmimdo Parente 
Henrique Santillo - Américo de Souza. 

PARECERES 
N.os 235 e 236; de 1985 

PARECER N.0 235, DE 1985 
Da -<"'Omissão de Finanças, sobre o 

Ofício "S" n.o -21/85, (n.o 102/GG/85, na 
origem) d~ Senhor G~vemador dJ) Es­
tado de Pernambuco, solicitando auto­
rizaçãO do Senado federal para con­
tratar empréstimo externo no valOr de 
US$ 25,000,000 00 (vinte e ciuco milbões 
_de -dólares nOrte-americanos), destina­
da ;w Programa de Refinanciamento da 
Divida Externa daquele Estado. 

Rel:i.tor: Senador Jorge Kalume 
O Senb.or Governador do Estado de Per­

nambuco solicita .ao Senado Fed-eral~ nos 
term<)S do. art. 42, Item IV, da constituição, 
a competente autorização para aquele Es-­
tado. possa contratar uma operação de em-
préstimo externo, no valor de ._ ........... . 
US$ 2<5,000,000.00 '(vinte e cinco milhões de_ 
dólares norte-americanos)_ destinada a fi­
nanciar a rolagem de sua dívida ext€rna. 

2. Para atender as disposições do Regi- · 
mento Interno e da Legislação pertinente, 
foram anexados ao .Processado os seguintes 
documentos: 

a) cópia <la Lei Estadual n.~ , de 
. autorizando o Estado a contratar uma 

operação de ·crédito até o limite correspon­
dente a US$ 25,000,00!1.00. 

b) Aviso n.0 /85, ·do Senhor Ministro 
da Secretaria de ____ Plan_ejam-ento da Presi-
dência da República - SEPLAN, reconhe­
cendo O caráter prioriátrio da. operação bem 
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como a capacidade de pagamento do Es­
tado; 

c) Exposição de Motivos . n.o- /85, do 
Ex.mo Si'. Ministro da Fazenda; faVorável, 
enviada. .ao Senhor Presidente da Repú­
blica, propondo o seu encaminhamento ao 
Senaúo Federal, para fins do art. 42, !tem 
U, .da Constituição. 

d) Ofício (BACEN/FIRCE/CREDE) do 
Departamento de Fiscalização e Registro 
de Capitais estrangeiros do Banco Central 
do Brasil, credenciando a op-eração em te­
la, com base em atribuições conferidas pelo 
Decreto n.0 65.071, de , e pelo De­
creto n.0 84.128, de 29 de outub~ de 1979. 

e) tecias os_ demais documentos, exigidos 
por esta COmissão, que possibilitou o per­
feito conhecimento da operação os _re-uursos _ 

·"-ifãta sitisfazer os_ ooinpromissos __ e a:. sua 
f!nalid&de. 

No mérito, o financiamento da rolagem 
da divida externa, através de novas ·opera­
ções de crédito, tem recebido a .acolbida da 
casa, até mesmo pm:qúe o instituto do en­
dividamento se constitui na única alternac 
tiva que- dfSiiõeni _os Estados brã.sileiros para: 
gerenciare_m _as suas finanÇas,· em face a 
não compatibilização das receitas tri)>utá­
rias com os seus e_ncargos .administra·tivos. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhi­
mento da solicitação, nos termos do se­
guinte: 

PROJETO D;E RESOLUÇAO 
N .o· 45, DE 1985 . 

AutOriza o Governo dO Estado de 
Pernambuco a realizar operação de· em-
préstimo externo, no valor de ....... . 
US$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões 
de dólares norte-americanos) . 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 l1l o Governo do Estado de Per­
nambuco autorizado -a realizar, com a ga­
rantia da União, um.a operação de Bmprés­
timo externo no valor de US$ 25,000,000.00 
(vinte e cinco milhões de dólares norte­
americanos) ou equivalente em outras _moe­
das, de principal junto a _grupo financia­
dera!, mediante . utilização_ de recursos do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à Implantação, reforço 
e melhoria do sistema de abastecimento de 
água na Capital, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Centnal do Bra.sfl, 
no respeptivo processo. 

Art. 2.0 Esta resolução_ entra em vigor 
na data de sua publicação . 
. Sala das Comissões, 30 de maio de 1985, 

..- João _ ~a.SteloL_ Presidente ,.:__ Albano 
Franco, Relator - C-arlos Lyra. - José 

- Lius - Severo Gom.es - ·9id Sampaio. 

l'ARECER N.0 234, DE 1985 

-- __ Da Comissão de Constituição e Jus­
ti-ça, sobre o Projeto de ResOlução n.0 

44, de 1985, da-Comi~ de Econ~mia, 
que "autoriza o Governo do Estado de 
Sergfpe a elevar- em Cr$ 5. 487 A33 . 380 
(cinco bilhões, quatrocentos e oitenta 
e sete milhões, quatrocentos e trinta e 
três mil, trezentos e oitenta cruzeiros), 
o montante ·de sua dívida. consolidada 
interna. 

Relator: Senador 'Hélio Gueiros 

o pres-ente pi'ojeto de resolução, dli eo ... 
m!s.são de Economia do Senado Federal, 
como conclusão de seu parecer sobre a 

Junho de 1985 

Mensagem n. 0 269/84, do senhor Presidente 
da República, autoriza o Governo do Es­
tado de Sergipe, a cont•atar empréstimo no 
valor 'de Cr$ 5.487.433.380 (cinco Ôilbões, 
quatrocentos e oitenta e sete. milhões, qua­
tro<>entos e trinta e três mil, trezentos e 
oitenta crueziros), destinado a. financiar a 
implantação, •eforço e melbor!a do siste­
ma de abastecimento de água, <laqueie Es­
tado. 

O pedido foi formu1ado nos termos do 
preceituado no art. 2.o da Resolução n.O 93, 

·de 1975, do senado 1'1ederal, implicando, 
por cons-eguinte, a não-observânci·a dos li­
mites fixados _no art. 2.0 da Resolução n.o 
62, de 1975, também do Senado Federal, 
haja vJsta que os recursos a serem repas­
sados provêm do Fundo de Apoio ao De­
serivolvlinelito Soda! - FAS. 

Assim, verifica-se que a proposição foi 
elaborada cónsoante as prescrições legais 
e regimentais aplicáv-ets à espécie, mere­
·cendo, por isso, · o nosso -enca.minhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de 
const!tuclonallcLade, jurldicldade e técnica 
legislativa. 

Sala das Comissões, 25 de Junho de 1985. 
- José Ignácio Ferreira, P~esidente_- Hé­
lio Gueiros, Relator - J'utab;y Magalbães 
-· Raimundo Parente - Nivald() Machado 
- Nelson Carneiro - Américo de Souza -
Lnlz Cavalcante - -Octávio Cardoso -
-Henrique .Santillo. 

PARECERES 
N.o• 2'37, 238 e 239, de 1985 

PARECER N.0 237, DE 1!)85 

Da COmissão de Finanças, sobre o tOfí­
cio "S'~ n.0 23, de 1985 (n.o G. 175/85, 
na origem)~ do Senhor Prefeito de Belo 

- Horizonte, solicitando a modificação da 
redação do art. 1.0 da Resolução n.0 

135, de 1984, do Senado Federal, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte a realizar operação de 
empréstimo externo no valOr de ..... . 
US$ 20,&no,ooo.oo (vinte milbões de dó­
lares norte-americanos). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Sob exame o pleito do Senhor Prefeito 
de Belo Horizonte CMG) que objstiva a mo­
dificação da .redação do art. 1.0 da Resolu­
ção n.0 135, de 1984, do .Sena:do Federal, au­
toti.z,a;tiya ,d_le u_ma operação de.-<!rédito ex­
terno, no V·alor de US$ 20,000,000.00 (vinte 
fui.lliões de :dólares !Ílor,te-americanos), em 
desem.boi.so de duas -par,celrus, a fim .de que 
a mesma passa ser efetuada em um único 
paga,mento, em face de que, dada a exi­
gilldrude -de _tempo, não ter .sido possível 
cumprir_ o cronograma anterionn:ente de­
finiúo 110r aquele dl>ploma Legal. 

Tendo em vi&ta que a priaor!dade dos pro­
jetos que 1serão finamciadQS pelos -recur.soiS 
em questão .foi ·reconhecida e ,mantida pelo 
órgão competente do Poder Executivo Fe­
deml.. e as ,condições finan-ceiras do Estado 
confirm_am atestando a sua capacidade de 
pagamemto, somos pelo SJCOlhimento do pe­
dido nos termos <lo seguinte: 
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PROJETO DE RElSOLUÇAO 
N.0 46,'.-DE 1985 

Modifica a Reclaçâ<> do art. 'L0 da 
Resui.uçã.o ú.. o 135/84, que "autoriza a 
Prefeitura. de Belo Horizonte (MG), a 
realizar operação de empréstimo exter­
no no valor de US$ 20,000,006.00 (vinte 
milhões de dólares norte-americanos), 
destinada. ao Programa. de Jnvestimen­
tus do Mnnlcípio". 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 o .artigo 1.0 da Resolução n.0 

135, de 1984, pa.ssa a .te<r a seguinte redação: 
"Al't 1.0 !l!l a Preteltw-a Municipal 

de Belo Roriwn.te, E>ta,do de Mlnas 0<>­
!"ais, auttorizada a :realizar, com a ga­
il'ailtia da União, uma qperação de ·em-" 
[pl'ésttmo ~extemo no valor de .• ~ .... ~ 
US$ 2Q,OOO.OOO.OO (vinte milhões de _dó­
lares norte~aan.erleanos), cu equivalente 
em outrns moedaa. de prln.clpal, junto 
-a grupO finaneiadôr a ser lndlcado sob 
a orientação do Ministério da Fazenda 
e do Ban<>o Central do BIIasll, d>ootinada 
ao Prog>I'Bma de Investimentos do Mu­
nleipio., 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em, 'igor 
na da,ta de sua publicação. - · · 

Sala das COmissões, 25 de j'll!tlho de 198'5. 
- Lomanto J'únior, Presldente - J'orge Ka­
lume; Rela:tor ~-J'Oã<r Castelo - Aiexa.lllb;e 
Costa ·-'- Amérioo 'de SOuza - Cid Sampa•o 

. - J'osé Lins - Albano Franco - J'utah:y 
1\laga.lhies. 

P~RES N.0 s 238 E 239, DE 1985 

"Sobre o Projeto de Resolução n.0 46~ 
de 1985, ela Comissão de Finanças, que 
"modifica. a. redação do artigo 1. o, da 
Resolução n.O. 13ã, de 1984, do Senado 
Federal, que "autoriza a. _Prefeitura. Mu­
nNjpal de Belo Horizonte a realizar 
operação de em.préstimo exf;elooo 119 
valor de ·US$ 20,600,000.00 (vinte mm.ões 
de 'dólares norte-americanos)". 

.PARECERN.0 238, DE 1985 

Da Comissão de Constituiçíi<> e J'ustiça 
Relator. Senador Hélio Gueiros 

o prooente projeto de ReS9lução, da Co­
missão de Finanças do Senado Fed.eral, 
como .conclusão icLe !Seu P81l'eoor sobre o Ofi­
cio "S" n.o S/23, de 1985, nyJdlfiea. a re­
dação <lo a.rt. 1.0 da Resoluçao n.o 135, de 
1984 do Sen<l!do. Fe<lera.l, a fim. de possibi­
litar' a Prefeitura Municipal· de Belo Ho'ri­
ronte a oontra.ter <ll!liPréSJtimo extern.o, no 
valor de US$ 2o,ooo,ooo:oo cvínte milhões 
d'e dó-lares no:rte-~amerlcanos), em dooem­
boloo úriico, visto não ter sido possivel ll!ten- _ 
der o cronog'""'"" de contrações previsj:.o 
naquele' diploma 1egal, em. f·ac<> da co-=le­
x!dade <!e tsJs negociações e o dlmlnuto 
prazo para .a sua efeti:V'açãc, já que a auto:­
:rl•ação do Senado Fle<le~al é datada de de­
""mbro de 1984. 

O pedido foi form~la.do nos term_os do 
preceituado no item IV do art.. 42, da Cons­
tituição F.eder.al e o :processo ~srtá :Lnstruido 
com todos as documen<tos que habl!itam co­
Dlrecer perfeitamente a operação, objeto da 
autorização, be-m cqmo, denbro- do Pt:azo Qe 
va.1idade exigido pe1a leg!slaçã.o :rrert.mente. 

A!nte o exposto. veri!ica-se que a Propo­
sição foi elalloll:ida conooal!lte as <prescri­
ções legais e ~eglm<mta!s a.pllcáve!s à espé­
cie, merecendo, por ilsso, o noos.o encami­
nhamento favorável,_ no que tanoo aos as-
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pee.tos de consrt!tuc!on!!lklll<!e, juridlcidade 
e toonwa l<~gl.slait!•a. 

Sala dJru; ()om,lssões, 25 de j'll!tlho de 1985. 
J'osé Ignácio Ferreira, Presidente - Hélio 
Gueiros, Relâtor - Nivaldo 1\lachado -
N.elson carneiro - Lniz Gavalcante - Hélio 
Gueiros - Ocflávio ()ardoso - Henrique 
$3btillo - J'utah:y 1\lagalhies - Rsimundo 
.Parente. 

.PARECER N.O 239, DE .1985 
Da Comissão de Municípios 

Relator: Silno.dor ;JOI'ge Kalume 
-Sob exa.In.e o- Piojeto ide Resolução n.O , 

de 198_11, d" auÚO\l'la da, _COmissão de Finan­
çM do Senado F'ederru, que objetiva auto­
J'Jtã.l;! <1. Prefeltw:a l\1\llllJcipal de Belo Ro­
rlwl1te (MO), a OO:ntratar <>peração de ca:é­
dilto eJOtenzio, no valor de Ull$ 20,ooo,ono.oo, 
em dooemboloo único, d""t!nada a fin<l!nCiar 
o ProgrMlla de· Investlm.ento;;lliiqlu.e1e' 'mu­
nlclpi<>. 

.A ·maJtélrla fo} "'-pl'OO!at!a pela ·CQI11Jssãó de 
Fmanças, ·ino que diz -.respe1t<> ll<lS'aspeetos 
fll1a.nceiros, .que concluiu !>elo. presente: di­
~ ·legal, ·tendo•;em. mtáo·a prlol1dade 
do- programa a ser eusll!>,.oo ·pe:~o•·-p-rés­
tlmo: e·"- . caPo-cidade de: pagamento· do . so-
ll.cltante. · 

"11. CO.zn,l&sãp_de Qt:m&1;l_tUl9ãi> e J'u~t1(;.i!- ;pro­
n'iihctoú"se.- pelo eneaiti!ilh:àhl.ento J:tV'órá­
vel, no que tange_-aos aspeotos de·oi~tu­

.. cionalidade, Jurldlcld~ ,e. -~ca -le81slf.­
tiva. 

;Nos JliSIPOOtos que .emnpete a. esta .-OoJm!s­
sã!>, QP~os _pelo _awl:Wme:nto do ~1lo; 
nqs ·temm.os do proposte pela Clomtssão de 
F!n"'Jiças,. tendo em._ vf®te, ·.a. slttuação · f!nan.­
c<:ira. aflitiva _que .-e d-efronta a lll!aloria dOs 
munlçip!os bl19.Stle>ros,. em face da' concsn·· 
.tração <las receitM tributá.rtas a nivel.da 
Unlão, e .ser o Instituto do_ endl•1damanto 
o único mec!IJ1J.lmnp ·que dllsJ)õe prui-à lmj>le­
men'la;r oo progr<aanao de tl1abalho. 

Sala dM COtiilssõés, 211 de jq,ziliode 2.985. 
- Lourivaí Baptlstà, Presidente' em· eJ<:er-· 
ciclo -Jorge Kalume, Relator'-,--·Behedito 
Ferreira - Altevir Leal - Rob~W;vpych 
- Américo ·de SoúZa _:_. Galvão _Modesto -
Gastão Miiller - Nelson Carneiro. 

PARECERli:S 
N.oo 240 e 241, de 1985 

PARECER N.O 240, DE 1985 
-Da. Comissão de Finanças, sobre o 

Ofício ·~S" n.• .111/85 (n.O 1~8/~6.- de 
11-3-85, na Origem), do Senhor, Gover­
nador do Estad() do Maranhão, solicl-

-- tando a autorização do Senado Federal 
para a contratação de operação -de em­
p-résUmo e.rlerrio, no valor de US$ 
55,060,000.00 (cinqüenta e einco milhões 
de dólares), destinado ao Programa Ro­
doviário !lo Estado. 

Relator do Vencido: Senador Américo de 
_Souza: 

a Senador Helvídio Nunes. no con&ubs­
tanciado poarecer ao pedido de ~autorização a 
esta CasaJ do Governo do_ Maranhão-, para 
ciintrait_ar 'empréstimo e"ternq no valor de 
US$ 55,000,000.00 <cinqüenta e C!ncq mi­
lhões de dólares), revela o seu alto espírito 
púl>1lco, sua preocupação e o cuidado que 
de:ve pautar a comtssão de l;"!nanças no 

- eJÇante de conc~Pes d~e f;ipo. 
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~ermlnà o rela..tO~ ó. se"Q. longo pa.r_ecer 
por sugerir a esta Com1ssão quê o proc'*"' 
e!ll. 'CauSa. ·oo.ia ettr do!ll!!;êncla i> reJa ~" 
à-Secraturl..: de Pianejamento da.Pr<!61dên.­
c!a da Repúbl.!OO, para que esta ;prom<>va 
um reexame das dados, uma. vez que, no en­
tender dQ nobre. rela\<)r, conflitam os da• 
dos a que· cheg=· ia: ~a desta Casa 
com aqueles prestados pela referida S<l.cre­
taria . 

:P"""""'-nos_ conveniente lJembra:r que _a 
SEPLAN a,n,terlorni.eiil-te, já hav!jl. se .pro­
nuncLadÓ co:nf01'!11e ·aviSo n,o ·o11!85, ode' 8 
<le jom.e!r'o de 1985, no· quàl ooricédeu pr!o­
·tidade para o empréstimo em causa. 

LBJli.lm tantos ·ter de dbloord&- do_ nobre 
relator. S fundamentamos ·nàssa dlicordãn-­
cla em· dados que, por certo, servirllo para 
que a Co~ _ oo· F!na.li.Çail dec)i<la pela 
auséncla da ~ade dé'-se pr®lover a 
diligência requerida.: · 

A análl-se: das. oon~ do ~eu.·.':mstado re­
velam, clal;'ll:lXl.e<nte, que não se ~az ·llllster ... 
_retne&S!\ do. prooesso em tela il., S:E1"LAN, vez 
que soliire este pedido Já se manifeotou, _con~ 
forine os -documentos às· ·rolhi!S .. 6 e 7,- t.endo 
sido-.. operáÇão aU:1lorl'?'i\cla ·p.,rà; Poâer Exe­
eútivo a;través da ~ção de MQ.tivoo n.O 
33, de 28 de fevereiro. de 1985, lneluicla às 
folhas n.o 109 do· :PêdJdo <>m eJOâine. 

o perfl!. de en.dlv!damentcl do Mo.mnhão 
ê o segu.!nte: 
J.tesoluÇ:<>.., US$ · (Ullh<Ses) 

134/84 110 
115/84 50 
381/83 15 
·34/81 30 
l4Ó/80 20 

15/80 
106!'1ll 
21179 

30 
40 
!6 

Neste rpelill de 'm>div!dá.ln:epto <1even1os 
.destacar· qué o elJ1pré$timo 21/72, _no '\'al<>r 
de US$ 10 milh.ões, )á f()l pago e. os demals 
têm <prazo de cll-!l'ên!)la m,inlllli() de 5 anos . 

COI18lderando, ainda, o8 'f>rama <\e 5 anos 
de carêlriC!a e 9 anos de amortização que 
caraoterlzam o pedido ·= empréstimo de 
55 mll!fões de dó!.._, agora objeto. de aná­
lise desta Comissão, pareee-nos evidente 
<Lue ,e&te novo !'111Pl'~!"!Jmo-p.ão ;_<;.!'l'!-1:,0: situa­
ção de lnéomJpatibWd.<ide -<;!J:m·. o p~il .. ~ 
dí'!fda do nosso &tado. 

Estas fufotmações, m!gtlihdo _n~SI> eri1<en­
der, Justificam, de sobejo, a po61ção· no'ilen­
W:Io :de que a COmissão de Finanças já se 
enoontra ··suficientemente i!lformll<!a para 
~~ljle. e .votação do P.e!\1<!9 elll-. ca)lfii'.<~OO. 
911• teJ:>ha de ouvir, n<;;va)Ii;>n_te;- a. sem-~a,. 
rlá d:e _Pfu~eJa:mento dó:;Pi-ést~ê)lclo; dá~: 
púbHca. EsrtanMll<ls, deste modo; 'iepet!hdo 
G~me.mto. procedimento que. tivernus; ttootli. 
lJ,?~ão; quando da ,!11)l'OVação, el!j .J.&;~_-85, 
do Of1C!o ;n,o -"S" -9/85, -.do -Governador do 
m.<tado de .Mato Grosso do:Sul, .1>0 Valor de 
:tfS$ l5,8_60,9IJO. QO (q\linm mil_fíl\é.S' e- oí.to­
centos mil dólares norte-americanos). 

·~P.~xã-.i'~oJ;J~·fl.iPda.~ para. f3.2(!r··~oe~en~ 
te. :weio, e, ,.perdoem-nos pela v<)emên_ ciaj 
para que esta · Comlssão eXa.mme a difícl 
situação que vive o nOSLso Estado em fun­
ção das calamidades que assolam,· assober­
bando-as nossas sempre cre,centes dif!cul­
da:de'<>'; 

Assilri ~~en.p.o, ~os de_Pa.t®er que o pre­
,.,n~_J>lei to deye . ~-r apr<:>v<l!do, na !ílll'ma 
dQ seguinte. 
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PROJ~O DE RESOLUÇ,i!.O 
N.o 47, DE 1985 

Autoriza o Governo do EstadO do Ma­
ranhão a realizar operação de' emprés-
timo eXterno,. no valor de US$ ........ . 
55,00&,0011.00 '- cinqüenta. e cinco mi­
Ih9ey de· dólares -, destinado ao Pro­
grama Rodoviário do Estado. 

O Senado Federal ~eoolve: 
Art, 1.0 1!: o qo,verpo. do Estado. !lo Me.-. 

rií.nhão all!~:í:adii a realizar, e6nl a·ga,ran7 
tla ·dâ':UJ;l!'ãp';·uma .óperaçl!.o cte· empr~stlmo. 
externo,. n1o valor· de US$' 55,000,000.00 (cln­
qüimta" e chico milhões. de dólares .Iiort?­
axlierlJlannSJ. ou· o. 'equivalenbe erti o1.1trà.s 
moi;c!as, d eprinclpal, junto a grupo flnan­
c!adnr a,ser indicado, de.stl.nada a f!nanei"'r 
ó. Pr~rama R<JdÓ,lário do Estado. do Ma­
ranhao. 

Art. 2P A · operação realizar-se-á nos 
term.ós apa-ovadcs J)elo Poder Executi~n Fe­
deral,. .. únclusiV.a, o exa,me das eondições cre~ 
di-ticlas. da o.peração a ser · efetuada pelo 
Mlnw~rio, óa Fazenda, em articulação· com 
<>, ;Ban<:<> . cen Jl!:al do B~asil, nos .. te~mos d<J 
art. L" Item II do, Decrel;o n.o 74.157, de. 6 
dé jl;IDho de 1974, abedéctdas as demaw 
exl,gênc!as <los ·f>rgãos en<;aroegados da exe­
eu~ãp dil.. pçlitica .. econômieo-flnancelra do 
dow;r= F-ed<l!'ai, e, aLn<la, o. <l)sposto na 
Lei nP 4.580, de 4. de jul!lo <le 1984, auto­
rizatlva da ópéração. 

Art .. 3.0 ·.Esta resolução erutra em vigor 
na data de sua publicação. 

til <> parecer. 
Sala das Coml.&sões, 13 de j t."l'lho . de 1985. 

- Carlos Lyra, Presi.den tet em exercido -
Américo de SoUza, Ralator ·- Marcelo Mi­
randa ·- João .. Castelo -- · Albano Franco -
Jutahy Magalhães ..:.. Octávio Cl!l"doso 
Roberto Campos - José Lins. 

VOTO EM SEPARADO VENCIDO, 
DO .SENADOR HELV1DIO NUNES 

O 8enhor Governador do Esta4<> do. Ma­
ranhão solicita ao Senado Federal, nos 
termos do art. 42, item IV, da Constituição; 
a C.oinpetente autorização--para que aquele 
Estado possa ·contratM" uma oPeração çt~ 
em]li-éstimo ex.terno, no valor de US$ ..... 
55,ooo;ooo.oo· ·<cinqüenta e cinco .milhões de 
dólares norte-americanos), destinada a fi-_ 
nanc!ar o .Programa R<Jdovlárlo daquele 
Estado. 
2. Para aten.der à.s disJIOSiçôes do Regi­
mento Interno. e· da legislação pertinente, 
foram anexados ao proc-essado os seJZuin­
tes documeltltos: 

a)· cronograma do di@êndj,o anual com 
o serviço da dívida lntrallmite (principal + 
juros + encargos), i~clusive as garantias; 

b) cr.onograma do dlspêndio anual com 
o serviço da dívida e"t"allmite (principal 
+ juroS + encargos), inclusive as garan­
tla.s; 

c) ·cronograma do desembolso anual com 
o seo:viço da dívida externa em dólar ou ou­
tra qualqu·er moeda, compreendendo o prin­
cipal + juros + encargos; 
~): pos.tç?.n atval do .end\vldameJ;J.to l,n!,er­
~ pa fnrrna do. gu.e estan.lece a Resolução 
n,? 62, de 1975 do. Senado Federal (art. 2.o, 
itens I, II .e ill); . .... - ... 

e) informação sobre a finalidade do em­
préstimo pleiteado (integralização de ca­
pital, financiamento espec!!lco de obra, 
serviço ou programa) ; 

f) indicaçãO, em· princípio, dos agentes 
financei·r<ls pretendidos pelo pleiteante, 
para executar <l empréstimo; 
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g) poslçãc da dívl<la. lntrallmlte; 
h)' poslçãp da divida extrallmlte; 
i) posição da dívida externa; 
j) receita arrecadada no eJ<ercic!o ante­

rior ao do pedido; 
I) operações· de crédito reallza.das; 

m) ·receita liquida corr)gida até a data do 
pleito; 

n) plano de aplicação· (projetos, especi· 
ficações, etc.);_ 

o) mapa de apuração da Margem de Pou­
P""JÇa Real <mapa. III, do Banco Central); 

p) ·pqb:Í:Icação Óflcia.l com o texto da au­
torização do legislativo estadual;. 

q)· p8.1'00er do órgão competente do Po-
der Executivo: · · · · 

3. O cronogràma da conttata.Ção da ope­
ração pretendida será o seguinte: 

ano 

1985 
1986., 

TOTAL 

US$ milhões 

30,0 
25,0 

55,0 

Junho de 1985 

4. De acoroo com as informações conti­
das no processado, a situação geral da. di­
vida fundada do ·J>Ieiteaalte apresenta-se 
conforme quadro abaixo: 

Posição .da Divida Fundada 
Em 29-3-85 

1) Dívida Intral!lillte 
'1) Divida Intrallmlte 
2) Divida Ext.J;allml·te 
3) Divida Externa 
4J Operação oob ex:rune 

Montante Gobal 

c~ M!J 

.494. 875·. 501 
494.875.501 
442.438.018 
878.118.761 
275.000.000 

2.020.432.280 

5. Levando em conta os eritérlos objetiV<>S 
""tabelecldos ;pela CoJltissão de FlnMiÇas 
para efeito· de anâllse oobre a capacidade· 
de pagamento do postuiante, teriamoo · a 
seguinte s.Ltu'M)ão: 

iLimltes 11<> art. 2. 0 da Posição atua.! d1 Operação sob Situação poste. 
Resolução 62175 dívida fundada exame· rior à contra- · 

tação 
Or$ mil Or$ mil Or$ mil Cr$ mil -

Montante gl<>bal 171.958.529 1.745.432.280 275.000.000 2.020.432.280 

Cresclmen to Real 
aa1ual 49.131.008 

Dispêndio anual 
máximo 36.848.256 357.285.802.050 22.500.000(1) 379.785.802 

( ll ..:.. Estimado: dólar - Cr$ ·5.ooa e taxa 
ele juros + outro.s encargos 15% a.a. 

. 6, Considerado o quadro anterior, verifi­
ca-se que antes mesmo da rea~ização da 
operação' sob· exame·o endividamento total 
do. Estado já extrapolaria os limites fixados 
pêlos itens I e l!I do·art. 2.0 da :rnendonàda 
Resolução n.O 62/75. Com a inclusão da. alu­
dida operação aumentaria tal €Xt.rapolação, 
a.ss!nalando-se, tOdavia, que tal compara­
ção, não é uma exlgêncla legal, visto tra­
tar-se de operação -extem·a não· sujeita ao 
tratamento da citada resolução. 

1. Ademal.s, o orçamento. do Estado do 
1\tiaranhão, para o ano em curso, prevê a 
realização de Uma receita -líquida dE-_ .... ~. 
Cr$ 721.328.40Q.lJOO (.setecentos e vinte e 
um bllhõe8, trezentoo e vinte e oito milhões 
e quatroc-entos mil cruzeiros) ·e sua m·argem 
de po]lpança real (Cr$ 262,7 bilhões) mos­
tra-se bastante Inferior ao maior dtspêndio 
qu.e sua divlda.fund..aa (dívida total: inter­
na mais ·externa) apresenta mesmo antes 
da realiza-ção da operação pretendida, ou 
seja, a Situação das finanças do Estado em 
questão apresenta-se ·altamente debi!ltada 
e necessita de urgentes m-edidas Saneado­
ras, uma vez que o seu orçam-ento não dispõe 
d·e rec~rsos para arcar com _a.s _prestaçQea 
decorrerite.s dps empréstimos já contra_tados 
e muito menos ;para_ assumir mais compro­
missos, não obstante ter a Secretaí:ia de 
PlaneJamento· da PresidêÍÍci"'. da República 
recoi\hecido a capacidade de pagamento dó 
Estado, conform-e AViso n.0 11, de 8-1-85. 

8. Vários fatore.s podem ser apontados 
como :responsáveis pelo enfraquecimento 

das finanças dos Estado.s brasileiros, dentre 
os qual.s vale <!estacar o papel do atual'Siste­
ma Tributárl!l' Nacional, notadamente no 
que diz respeito ao mónopól!o d·ado à 
União para utilizá-lo como instrumento de 
política econômica, que transformou as 
unidades da federação em sup'icantes do 
Tes<luro Nacional e do.s bancoo nacionais ou 
estrangeiros com as gravíssimas oonseqüên .. 
cias que ora se constata, traduzidflS no es ... 
gotamento do sistema de endividamento, 
por impossibilidade real de assumir novos 
empré3timos, tendo em vista a in.suflciênçia 
tle r·ecursos para arcar cQm o.s dispêndioS 
das dívidas já Cm1J.raídas, onde os seuS 
encargos já consomem um perc-entual .ex~ 
pressivo do orçamento do Estado (esta seri::t 
a_ Situação_ de&_ e _Esta: do, caso a oper9:ção 
·seja autorlzadã., nos moldes em que. roi so_­
lic!tada, pol.s, nada menos do que 40% .. dlr 
receita_ ficaria -comprometida com o. p~ 
rilento dos .encargos de .sua divida).' 

9-.-- De _outra par.te, l·evando em conta os 
fatos arrolados, mas sem fugir ao priri~íPio 
que tem norteado as decisões desta Casa, 
segundo o qual não se pop:e privilegi.ar um 
Estado em detrim-ento de outro, ou seja, 
não se pode _autorizar um Estado a contra­
tar emp;réstimo_-p~ra novos irivestimentos, 
sem a ;perfeita identificação das f-ontes de 
financiamento, onde a margem de poupan­
ça real eLeva ser o parâm.atro basilar para 
qualquer nova atividade e dentro do cri­
téri? técnico adotado para os casos da es­
pécie, a· .situação .expo.;ta no.s p:;trâgrafos 
anteriores. aliada às tortíssimas pressões na: 
execução orçamentária d.os futuros exer-cí­
çio.s' à .que_ ficafla submetido aquele Estado, 
caso sefa autorizado· a assunção de.s.~e novo 
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compromisso, coro_ os efeitos inflacionários 
dec_o_rrent~; ·o parecer piCHmkH~.rmente 
recom:enda.'a a.doção da. segUinte d!llgêncla: 

1 -.Solicitar o r,eexame do . pleito do Es­
tado do Maranhão pela Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República, no 
que ·diz respeito à capac!da.d<> de pagamento, 
tendo em vista as conclusões conflltaptes 
a que chegou a Assessoria da Casa oom as 
!nfo~ações prestadas por aquela Secreta­
ria, conforme Avi~o n.o 011/85, de 8 de ja­
.neil:Q de 1985. 

PARECER N.0 241, DE 1985 
Da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, sobre o Pro~eto de Resolução n.0 

47, de 1985, da Comissão de ·Finanças, 
que "autoriza o Govemo do Estado do 
Maranhão a realizar operaçã.o de em-
pi'éstimo externo, no valor de ....... . 

'US$ 55,000,000.00 (cinqüenta e cinco 
.milhões de dólares norte-americanos)". 

Relator: Senador Américo de Souza 
O pr6Sellte projeto de resolução, da Co­

missão de Finanças do Senado Federal, 
como conclusão de seu par.ecer .sobre o Ofí­
cio "S .. n.0 10. de 1985, autoriza o Oqverno 
do &"tado do Maranhão a contratar empr~­
timo externo, no valor de US$ 55,000.000.0J 
(cinqüenta e c!n<>o milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao fiuanciamento do 
Programa Rodoviãr!o <laque1e Estado. 

O pedido f·oi formulado nos t.ermos d:> 
prec-eituado rio item IV do art. 42_,. da Con:;­
tituiçf.o Federal, que r,eza: 

"Art: 42. Compete privati·,am.::!nt-e ao 
Senado Federal: 

IV - autorjzar empréo:timos, opera­
çõeS ou acordos extern-os~ d·e qualquer 
natureza, de inte!'lesse dos Estados, CO 
Distrito_ Federal e dos Municípios, OU·· 
vida o PD<ler _Ex-ecutivo Federal." 

O processo estã ill$t,ruj;lo com todos os 
doeumentQS que o habiJi.tam a conhecer, 
perfeitamente, a. operação, os reeursos para 
satisfazer os eomprom:issos- e a sua finalkla­
de, bem eo::n-o com os demais _in&trumentos 
legais, exig!dcs p:do ar.t. 403. do Regi!nento 
Interr.o do Se.na_do Federal. 

No mérito, a matéria to!' examinada pela 
Comissão de Finanças. 

A.ss!m, V>eriflca-se que a proposição foi 
elaborada consoante as pre&erições legais e 
regimentais apllcáv.eJ.s à espécie, merecen­
do :por isso, o nosso encam!·nhamentQ favo­
rãvel, no que tange aos aspectos de oonsti­
~ueionalidade, juridicidade ·e técnica legis­
lativa.. 

Sala das comtssõe,., 26 de junho de 1985. 
- --J"osé Ignácio· Ferreira, Presidente 
Américo de S<luza, Relator - IJélio Gueiros 
- Nivaldo Machado - Helvídio Nunes -
Moacyr Duarte - Jutal]y Ml>galh.áes - se­
vero Gomes - Henrique Sa~tillo - Nelson 
Carneiro. 
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PARECERES 
N•s 242 e 243, de 1985 

PARECER, N• 242, DE 1985 

_ Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n'i' 
-68, de 1985 (n'~ 157/85, na origem), do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Se-

- nado Federal proposta para que seja autorizado o Go­
verno do Estado do Acre a contratar operaçilo de cré­
dito no valor de Cr$ 13.254.670.000 (treze bilhões, 
duzentos e cinqüenta e quatro milhões, seiscentos e se­
tenta mil cruzeiros). 

Relator: Senador Mário Maia 

Com a Mensagem n'i' 157/85, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado do Acre que objetiva con­
tratar junto ao Banco do Estado do Acre SfA, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação, a seguinte operação de_ crédito: 

Çaractedsti9s _da op~~çiio: 

A- Valor: Cr$ 13.254.670.000 (corresponde a 
1.000.000 de UPC, de Cr$ !3.254,67, em julho de 1984); 

B-Prazos: 
I - de carência: 24 mese~ 
2--- de amortização: 216 meses; 

C- Encargos: 
1 -Taxa de Administração: 2% sobre cada desembol-

so; 
2- Juros: 2,5% a.a. (BNH), l% a.a. (Ag, Fin.); 
D_- Garantiu: Vinculação_ de ICM efou FPE; 
E - Destinaçio dos Recursos: Execução de obras de 

infra-estrutura e equipamentos comunitários nos Con­
juntos habitacionais da COHAB/ Acre. 

<fÚ)ns~lh~ 'Monetâ_;io Nacion_al pronunciou-se pelo · 
encaminham_ento do -p_edído, nos "termos do parecer do 
BanCo Central do Brasil, que cõnduiu que a assunção de 
tal compromissO não deverâ acarretar àquele Estado 
maiores pressões na execução orçamentária de seus futu­
ros exercícios. 

Ouvida a respeito a Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República (SEPLANfSAREM) infor­
mou nada ter a opor à realização da operação em causa, 
a qual o Banco do Estado do Acre S/ A considera viável, 
dos pontos de vista técnico, econômic_o e financeirg, 

Dado o exposto, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 48, DE !985 

Autoriza Õ Estado do Acre a elevar em Cr$ 
13.254.670.000 (treze bilhões, duzentos e cinqüenta e 
quatro milhões, seiscentog; e setenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 19 1::_ o E;stado do Acre, nos_ ter~os do artigo :i'i' 

da Resolução n'i' 93, de onze de outubro de mil novecen­
tos e setenta e seis, do Senado Federal, autorizado a ele­
var o montante de sua dívida consolidada interna em 
crs t3.251&:;"(l70.000{treze bilhões, duzentos ecinqílenta e 
quatro milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros) cor· 
respondente a 1.000.000 de UPC de Cr$ 12254,67 emju­
lho/84, a fim de que possa contratar uma operação de 
crédito de igual valor junto ao Banco do EstaUo_do Acre 
SfA, este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinado à execução 
de obra.s de infra-estrutura e equipamen4> cc:gnunitârio 
nos conjuntos habitacionais da COHAB/ Acre, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respeçtivo processo. 

Ait._ 29~ E.sta __ R-es.o!Ução -entr·a em vtgor· ni da ia de 
sua-pubJicação. 

Sala das Comissões, em 13 de junho de 1985. -Joio 
Castelo, Presidente - Mário Maia, Relator - Moacyr 
Duarte - José Uns - A.lbano Franco- Alexandre Cos­
ta. 

• 
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PARECER N• 243, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n9 48, de 1982, da Comissio de 
Economia, que "autoriza o Estado do Acre a elevar 
em Cr$ 13.254.670.000 (treze bilhões, duzentos e cin­
qüenta e quatro milhões, seiscentos e setenta mil cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Me_nsagem nv 68/85, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Estado do Acre a contra­
tar emprêstimo no valor de Cr$ 13.254.670.000 (treze bi­
lhões, duzentos e cinqüenta e quatro milhões, seiscentos 
e--setenta mil cruzeiros), destinado a financiar a execução 
de obras de infra-estrutura e equipamentos comunitários 
nos conjuntos habitacionais da COHAB, daquele Esta­
do. 

O p_edido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n'~' 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, não observância dos limi­
tes fixados no artigo 29 da Resolução número 62, de 
1975, também do Senado Federal, hajlvista que os re­
cursos a serem repassados provêm do Banco Nacional 
da Habitação. 

A proposição foi elaborada consoante as prescrições 
legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por 
isso, o nosso encaminhamento favorável, no que tange 

-aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e t&:ni­
ca legislativa. 

~ala das ColniSsões, em 25 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferrei.,., Presidente - Hélio Gueiros, Relator­
Nelson Carneiro - Luiz CaYalcante - Octávio Cardolo 
- Severo Gomes - Jutahy Magalhães - Raimundo Pa .. 
rente - Henrique Saiitülo - Amêrito de Souza. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- O Expediente 
lido vai_ à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1'~-Secretário. - -- -

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 197, de 1985 

Dispõe sobre o bor_~rio gratuito no rádio e televisão 
para as eleições de 1985, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1'~' O horãrio gratuito reservado pelas emissotas 

de rádio e televisão nas eleições municipais no ano de 
1985, será distribuído metade de forma igual entre todos 
os Partidos e metade na proporção das bancadas existen~ 
tes na Câm~a dos Deputados. 

Art. 29 _Nas convenções destinadas à escolha de Can~­
didatos Pã.ràã.s eleiçOes-de 1985, nas municfPiõ"s em que 
nãó hOuvei Diret6Cio partídário orgifnizado, serão váli­
das as· deliberações tomadas pelo voto de, pelo menos., 
20% (vinte por cento) do número mínimo de filiados ao 
Partido, com domicílio eleitoral no município exigido 
pela legislação vigente. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

At:~ ~9 __ ~evoga_m~~e as disp_osições em contrário. 

Justi!icação 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo estabele­
cer o critêrio usado para distribuição e'ntre os partidos 
dos temp·os de emissoras de rádio e televisão destinados 
à propaganda eleitoral gratuita, atribuindo-o às agre­
miações na proporção de suas bancadas na Câmara dos 
Deputados. _ 

Objetiva também fixar o quórum minimo de filiados 
para validade das deliberações em convenções, com o 
propósito de facilitar o acesso de todos os partidos, em 
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formação ou jâ consolidados à participação nas eleições 
municipais do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Murilo 
Badaró - Humberto Lucena. 

(À Comissão de Constituição e Justiç-a.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 198, de 1985 

Dispõe sobre a extensão, aos servidores que especf­
fica, da gratificação do Decreto-lei n'11.714, de 21 de 
novembro de 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~ Estende-se aos servidores integrantes da ca_­
tegoria ful).cic;mal de Agente de Defesa Florestal a gratifi­
cação instituídà p-elo Decreto-lei n"' 1.714, de 21 de no­
vembro'de 1979. 

Art. 21' - Esta Lei entrarâ em vigor na ·data de sua 
publicação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificação 

O objetivo da presente proposição ~. obviamente, o de 
proporcionar melhoria remuneratória aos integrantes da 
categoria funcional de Agente de Defesa Florestal, mas 
não sem inteira justiça, tendo em vista a grande defasaM 
gem que os mesmos vêm sofrendo em seus vencimentos 
através dos anos e, bem assim, principalmente, a compaM 
tibilidade da gratificação de que trata o DecretoMlei n~' 
1.714 com a função por eles exercitada. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - Ndso!l ~ar­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEi N• 1.714, 
DE 2! DE NOVEMBRO DE 1979 

Inclui gratificação no Anexo 11 do Decreto--lei n'i' 
1.341, de :Z2 de agosto de 1974, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, no uso das atribuiçÕe$ que 
lhe confere o artigo 55, item 111, da Constituição, decre­
ta: 

Art. 1 'I Fica incluída, no Anexo 11 do Decreto-lei n'i' 
1.341, de 22 "e agosto de 1974, a Gratificação Por OpeM 
rações Especiais, com as características, beneficiários e 
bases de concessão estabelecidos no Anexo deste 
DecretoMlei. 

Art. 29 A Gratificação de que trata o artigo anterior 
serã paga pela metade, no corrente exercício, e integral-
mente, a partir de 19 de janeiro de 1980. -

Art. 39 A Gratificação por Operações Especiais será 
gradativamente inCoiporãda- -ao- vencimento do cargo 
efetivo, na razão de l/lO (um décimo) de seu valor, por 
ano de exercfcio em cargo-de natUreza estritamente poli~ 
cial, em órgão da Administração Federal, não podendo 
ser paga enquanto _o servidor deixar de perceber o venci­
mento_ em virtude de licença ou outro afastamento, salvo 
investido em cargo de provimento em ·comissão, de igual 
natureza. _ _ _____ _ 

Art. 41' A despesa decorrente da aplicação deste 
decreto~leLs_erá atendida à conta dos recursos do Depar­
tamento de Polícia FederaL 

Art. _5~ ____ Este DecretQ-lei entrará em vigor na data-de 
sua publicação, revogadas as disposiÇões em contrário. 

Brasilia, 21 de novembro de 1970, 1581' da Indepen­
dência e 91• da república.- JOÃO FIGUEIREDO -
Petrônio Portella 

(Às Comissões de ConstituiçãO e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de Ffnancas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetoS li­
dos serão publicados e_ remetidos às comissões compe-
tentes. __ _ 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr, l9-5ecretário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~ lido o se.guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 49, de 1985 

Introduz alterações na Resoluçio n9 62, de 1975, 
que dispõe sobre operações de crédito dos Estados e 
Municipios, fiXa seus limites e condições. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. }I' A Resolução n9 62, de 1975, passa a viger 

Com as seguinte alterações: 

«Art. 21' 

§. ·3·1'·. A ~~~;Ú;. tÍ~~id~ ·a·p~;a·d;,' ~~; ·t~~~; d~ 
parágrafo anterior, será corrigida, mensalmente, 
atravé~ de (ndice aplicável à espécie, tomando como 
valor de referência a média dos índices verificados 
no exercício imediatamente anterior. 

Art. 3~' ·~··················~_.. •..•• .., •...•.. 

§ I• ··················-····---·-·-·~······ 
§ 29 h dispensada a deliberação do Senado Fe-

deral nas operaçõeS de crédito que somente elevem 
o liniite estabelecido no iteln 111 do art. 2'~, ·as quais 
somente poderão ser realizadas desde __ que previa­
mente autorizadas pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 4~' ..... _, ............• ~ .............. . 

§ 3'~ O pedido de emissão de títulos de que trata 
eSte artigo, acompanhado_ de justificatiVa, deverá ser 
submetido à Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, que se pronunciará no prazo 
máximo d_e 30 (trinta) dias. 
·- § 4ii O Banco Central do Brasil darâ curs-o nor­

mal ao pedido de emissão de títulos de que trata este 
artigo, na hipótese da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República deixar de se pronunciar 
no prazo estipulado no parâgrafo anterior. 

§ 5~' Os pedidos de emissão de títulos que não 
impoitem no aumento do volume em circulação, 
são dispensados da apreciaçãõ da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência da República." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário.-

Justificado 

Prescreve a Resolução_n~' 62, de 1975, alterada pela de 
n~' 93, de 1976, ambas desta Casa, medidas sobre as ope­
rações de crédito dos Estados e Municípios, fixando seus -
limites e condições. 

Estã sujeita às disposições dessa Resolução a dívida 
consolidada interna dos Estados e Municípios, abran­
gendo as -emissões de títulos da dívida pública (tanto 
emissões novas como aquelas destinadas ao giro da dívi­
da), empréstimos com repasse de recursos externos, -con­
cessão de garantias e demais operações de empréstimos 
ou financiamentos internos. 

Para o cãlculo dós limites fiXados na Resolução n9 
62/75, é deterniinada a correção mensal da receita líqui­
da apurada, através do índice aplicável à espécie. -- -

Regulamentando a medida, o Banco Central determi­
nou, para a correção mensal da receita Irquida apurada, 
a utilização de índices idêntico-s aos fixados nas Obri­
gações ReajustãVeis do Tesouro Nacional, tomado como 
valor de referência aquelç. vigorante no mês de dezem!Jro 
do eXercício antcifor. ·-· -

Pois bem, ao fixar como valor de referência o índice 
determinado para a ORTN do mês de dezembro do 
exercido anterior, o Banco Central presume que a recei­
ta do ano foi arrecadada aos preços daquele mês, quan­
do, na realidade, seu montante resulta dos ingresSos 
mensais realizados ao longo do exercício. 

Em decorrência desse critério, assim como à_crescente 
necessidade de novas contratações, verificou-se rápido 
esgotamento dos limites de endividamento, cuja expan­
são passou a depender de aumentos reais signHicativos 
da receita anual, o que, como é notório em todO o Pafs, 
não vem acontecendo. 

Junho de 1985 

:Aliás, o simples registro prévio para a emissão de títu­
lOS da dívida pública destinados à reaplicação em igual 
quantidade ~e _tí!ulos resgr<~:~âM":eis em cada ano, o que_ não 
implica no aumento do volume em circulação, mas num 
rãpido processo de tramitação, até sua aprovação pelo 
Banco Central, deixou de verificarMse, porquanto ficou 
condicionado à autorização do Senado Federal, devido à 
extrapolação do limite relativo .ao dispêndio máximo 
anual. 

Tambéril pelos mesmos motivos, a realização de ope­
rações de crédito para rolagem do principal 4e dívidas 
contratadas ficou na dependência de prévia autorização 
desta Casa, e a demora na aprovação de tais operações 
-determinou, para as Unidades Federadas, aumento con­
.$lderável nos_encargos da dívida, em virtude das inadim~ 
plências verificadas. 

Além disso, outro entrave é observado na tramitação 
dos pedidos de registro prévio para emissão" de títulos 
destinados ao giro da dívida mobiliária, referente à exiM 
gência de apreciação prévia pela Secretaria de Planeja­
m_rnto .da Presidência da República. 

Essa ~gência, na verdade, é injustificável, devido à 
in~istência de plano de aplicação a ser apresentado e a 
não fiXação de um limite de prazo para exame do proces­
so vem acarretando a sua retenção, por longo período, 
na SEPLAN. 

Assim, para corrigir tais distorções apontadas, preco­
. ..nq:amos as alte.rações ora alvitradas que, a nosso ver, 

melhor disciplinam a matéria, ensejando substanciais be­
neficios aoS Estados e Municípios. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Roberto Sa­
turnlno. 

· LEG[SLAÇÃO CITADA 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José de Ma­
galhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, DE !975 

Dispõe sobre operações de crédito dos Estados e 
Municípios e fixa seus limites e condições: 

Art. }I' Subordinam-se às normas fixadas nesta Re­
solução as operações de crédito de qualquer natureza, 
realizadas pelos Estados e Municípios. 

Parágrafo _único. Subordinam-se, também, ao dis­
posto nesta Resolução as operações de crêdito em que 
sejam intervenientes as entidades autárquicas estaduais e 
municipais. ---

Art. 29 A dívida consolidada interna dos Estados e 
Municípios, deverá Conter-se nos seguintes limites niâxi­
mo: 

I - O Inontante global não poderá exceder a 79% (se­
tenta por cento) da receita realizada no exercício finan­
ceiro anterior; 

· II-O crescimento real anua] da dívida não poderâ 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita r_ea_lizada; 

111 - O dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o Principal e acessórios, não poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento) da diferença entre are­
ceita total e a despesa corrente, realizadas no exercício 
anterior; 

IV- A responsabilidade total dos Estados e Municí­
pios pela emissão de títulos da dívida pública não poderá 
ser superior a 50% (cinqüenta por cento) do teto fixado 
no item I deste artigo. 

§ 1 q Para os efeítos desta Resolução, compreende-se 
como dívida consolidada toda e qualquer obrigação con~ 
traída pelos Estados e Municípios, em decorrência de fi­
nanciamentos ou empréstimos, mediante a celebração de 
contratos, emissão e aceite de títulos, ou concessão_ de 
quaisquer garantias, que represente compromisso assu­
mido em um ex.ercício para resgate em ex_ercfcio subse­
qüente. 

§ 29 Na apuração dos limites fixados nQS itens r. n e 
111 deste artigo será deduzido da receita- o valor corres­
pondente às operações de crédito e da despesa -corrente 
Os juros da- díVidapúbHca. 

Art_~ _3q_ _Os Estados e Municípios poderão pleiteai 
que os limites fixados no artigo 21' desta Resolução sejam 
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temporariamente elevados; a fim de realizarem ope­
rações de crédito especificamente vinculadas a empreen­
dimentos financeiramente Viáveis e compaUveis com os 
objetivos e planos nacionais de desenvolvimento, ou airi;. 
da, em casos de excepcional n,ecessidade e urgência, 
apresentada em qualquer hipótese, cabal e minuciosa 
fundamentação. 

Parágrafo (mico. A fifndamCritãC"ãO técnica da medi­
da excepcional prevista neste artigo sCrâ apresentada ao 
Conselho MonetáriO Nacional que a encaminhará, por 
interm-édio do Ministro da Fazenda, ao Presidente da 
República, a fim de que seja submetida à deliberação do 
Senado Federal. 

Art. 49 Os títulos da dívida pública estadual e muni­
cipal somente poderão ser lançados, oferecidos publica­
mente, ou ter iniciada a sua colocação no mercado d~ 
pois de previamente autorizados e registrados no Banco 
Central do Brasil, observadas as condições estabelecidas 
pelo Conselho Monetârio Nacional. 

§ I~ Os títulos poderão ser emitidos com cláusula de 
correção monetária, desde que seus índices de atuali­
zação não sejatri -Superiores aos das ObrigaÇões Reajus­
táveis do Tesouro Nacional. 

§ 2~ A emissão de títulos de prazo de vencimento in­
ferior a doze meses somente serâ permitida para resgate 
daqueles em circulação, de igual prazo, observado o li­
mite máximo registrado na data da_entrada em vigor des­
ta Resolução. 

§ 3~ --0 pedido de emissão de trtulos de que trata este 
artigo deverâ ser acompanhado de plano de aplicação a 
ser submetido à Secretaria de Plaoejamento da Presídên­
cia da República. 

Art. 5'1 Os limites fixados no artigo 2~ desta Reso­
lução não se aplicam às operações de crédito para anteci­
pação da receita autorizada no orçamento anual, que 
não poderão exceder a 25% (vinte e ciii.có p-Or cento) da 
receita estimada para o exercíci-o firiilnceii'o e-SerãO obri­
gatoriamente liquidadas até 30 (trinta) dias depois do en-_ 
cerramento deste. 

§ 1'1 O dispêndio mensal com a.liquidação das ope­
rações de crédito para antecipação da receita, compreen­
dendo o principal e acessórios, não Poderá ser superior-a 
S% (cinco por cento) da receita-orç::i.rrientária-do exerCI­
cio. 

§ 29 Para efeitos de apuração dos percentuais previs­
tos neste artigo, será deduzido do total da receita orça­
mentária prevista o valor das_ operações de crédito con-
signados na Lei dos Meio"s. _ 

Art. 69 ~ vedado aos Estados e Municípios assu-rriir 
compromissos com fornecedores, prestadores de serviços 
ou empreiteiros de obras, mediante emissão ou aval de 
promissórias, aceite de duplicatas ou outras operações 
similares. 

Parágr~fo único. Respeitados os limites fixados no 
artigo 29 desta Resolução, não se aplica a proibição con­
tida neste artigo às operações de crédito que objetivam 
financiar a aquisição -de mâqUinas, equipamentos e íiil­
plementos agrícolas ou de mâquinas e equipamentos ro­
doviârios. 

Art. 79 Os Estados e MunicípioS deverãO prestar ao 
Banco Central do Brasil inforrilãções mensais sobre a 
posição de suas dívidas, acompanhadas dos respectivos 
cronogramas de vencimentos. _ 

ArL s~ A iriobservância das disposições da presente 
Resolução sujeitará as autoridades responsáveis às 
sanções pertinentes, cabendo ao Banco _C_e_ntral do Brasil 
exercer a competente fiscalização, no âmbito dos merca­
dos financeiro e de capitais, na forma prevista na Lei nY 
4.728, de 14 de julho de 1965. _ ~ 

Art. 9~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, revOgadas as Resoluções números 
58(68, 79/70, 92/70, 53(71, 52/72 e 35(74, do Senado 
Federal. 

Senado Federal, em 28 de outubro de 1975. -_Joséde 
Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Se_nado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição e eu José de Ma­
galhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 1976 

Altera a Resolução n'<' 62, de 1975, que dblpõe sobre 
operações de crédito dos Estados e Municípios, fixa 
seus limites e condiçõe_s. 

ArL !9- O art. 2~ da Resolução n9 62, de 1975, que 
dispõe sobre operações de crédito dos Estados e M unicí­
pios, fixa·Seus limites e condições, passa a vigorar com as 
seguiittes alterações: 

"Art. 2"' ··~~···~~~···-·~··~.~-,_.., ••••• ~··· 
rn-o dispêndio anual com a respectiva liqui­

dação, compreendendo principal e acessórios, não 
poderá ultrapassar 15% (quinze por cento) da recei­
ta realizada no exercício financeiro anterior; 

'''' • • • '•-·-•-•-• r• • .-._.... -• ... -~,. • '""' • • • • • • ~• • • •••• ~ • • • • 

§ 2"' Na apuração doS limites fixados nos itens I, 
11 e III deste artigo será deduzido da receita o valor 
correspondente ãs operações de crédito. 

§ -39 - A receita líquida apurada nos termos do 
parágrafo- anterior será corrigida, mensalmente, 
através de índice aplicável à espécie." 

Art. 2~ Os limites fixados no artigo 29 da Resolução 
n~ 62, de 1975, não se apficam às operações de crédito 
contratadas pelos Estados e Municípios com recursos 
provenientes do F1,1ndo Nacional de Apoio ao Oes_envol­
vimento Urbano (FNDU), do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social-(FAS) e do Banco ~acion<~;(.9.~ Ha­
bitação (SNH). 

l_lar(lgrafo único. O pedido de autorização para as 
operações de crédito previsiãs neSte artigo será submeti­
do, pe[o Presidente da Repúb!ica, à deliberação do Sena­
do Federal, devidamente instruído com o parecer do 
cO-rlselho Monetário Naciõnal. 

Art. 39. O .Conselho Monetáriq NaCiçmal estabelece­
- râ ã.s narinas complementares neceSsárias à fiel aplicação 

desta Resolução. _ 
Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data--de 

sua publicação, révogadas as disposições em contfârio. 
Senado Federal, li de outubro de 1976_.- José de 

_Magalhães Pinto, P_~esident~. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
RESOLUÇÃO N• 397, 

DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 

. O Banco Ce~_tr_al do_ Brasil, ~a fOrma do artigo 9~ da 
-:__Lei n~9 4.595, de 31 de dezembro de 19()4-, torna Público-

--que O Conselho MOn-etário Nacional em sessão realizada 
nesta data, tendo em vista o disposto nas Resoluções n9s. 
62 e 93, resl?ectivamente d~ 28. de outubro de 1975 e 11 de 
outub_ro_de 1976, do Senado Federal, resolveu: 
I- determin3.r que, para o cãlculo da correção men­

sal da receita Üquida prevista Ílo § 39 do artigo 29 da Re­
--soluÇão n9 62(15, do Senado Federal, deverão sú utiliza­
dos índices idênticos aos fixados para as Obrigações do 
Tesouro N_aciona! -Tipo Reajustâvel, tomado como 
valor de referência aquele vigorante no mês de dezembro 
do ano_ anterior. - - -

li -Estabelecer que- os pedidos de autoriZaÇão para 
operações de crêdito com recursos provenientes do Fun­
do Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano­

_FtJDU, do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
._,_ FAS e do BancO Nacional da HabitaçãO-- BNH, 
para apresentaÇ_ão ao Conselho Monetãrio Nacional, de­
v_~rão .se!. e.~~:êJllip.haR_os ãOBanco Centrat-perãeilfíóide 

_ !'!passac!on~ Qo_u~cll_rsos, acompanhaiios do competente 
estudo relativo à viabilidade técnico:fioariceira· do em~ 
J?~n2imento ou do programa plurianual. 

III_ :- f;s~]a_!~ qué á-forii_1alizãção deiS. pedidos men~ 
·cionàpo~_no _it_el?1_ precedente pode-rá abrait&er: 

a) __ prog~am_as plurianuaís dos E-stados e MUnicíPioS, 
objeto de convênios individuais; ou -

b) _contratos relativos a operações específicas. 
__ JV :- Al!enrr -ªs -ªlíneas "c" e "d:' do item 11 da Reso~ 
luçãÕ n~ 346, de 13 de-no~~mbro~e 1975, que p8.ssam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"c) o dispêndio anual com a respectiva liqui­
dação, compreendendo principal e acessórios, não 
poderá _!!Itrapassar 15% _(qlJinze por c_ento) da recei­
ta realiiad~ no e~erdcio financeiro ·anterior; -
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d) na apuração dos limites .fixados nas alíneas 
"a", .. b" e ·-·c" deste item será deduzido da receita à 
valor correspondente às operações de crédito." 

V- Acrescentar as segufnteS-alíneas ao item 11 da ci­
tada Resolução n" 346, de 13 de novembro de 1976: 

"e) a receita líquida apurada nos termos da alí­
nea ud" anterior serâ corrigida mensalmente, me­
diante a utili~ção de índices idênticos aos fixados 
para as Obrígações do Tesouro Nacional - Tipo 
Reajustãvel, tomado como valor de referência aque­
le vigorante no mês de dezembro do ano anterior; 

f) os liniites de que tratam as alíneas "a", "b" e 
"c" d~te item não se aplicam às operações de crêdi~ 
tQ realiza_d_a_s pelos Estados e Municípios com recur~ 
·sos provenientes do Fundo Nacional de Apoio ao 
Desenvolvimento Urbano- FNDU, do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS e do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, as quais, no 
'entanto, no caso das novas operações, somente po· 
derão ser pactuadas mediant_e prévia autoriz~ãQ do 
Senado Federal." - Pau)Q H. Pereira Ura, Presi~ 
dente. 

RESOLUÇÃO N• 818, 
tiE.ll DE ABRIL DE 1983 

O Banco do_ Brasil, na forma do artigo 9' da Lei n9 
4.595., de 31 de dezembro de 1964, torna público que o 
Conselho Monetário N acionai, em sessão realizada em 6 
de abril de 1983, tendo em vista o disposto no artigo 49, 
incisos VI e VIII, da refeiida lei> no Decreto-lei n9 1.290. 
de 3 de dezembro de 197.3, no artigo 3'1, incisos li e 111, 
da Lei n9 6.385, de? _d_e d_e_zembro de 1976, no Decreto n9 
85.471, de lO de dezembro de 1980, alterado pelo n'1 
88.206, de 29 de março de 1983, bem como nas Reso-. 
luções n'~62, de 28 de outubro de 1975, e n9 93, de li de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, resolveu: 
I-As instituições financeiras e as soCiedades de ar­

rendamento mercantil só poderão realizar ou renovar . 
-operações de empréstimos ou financiamentos e arrenda­
mento mercantil com as empresas estatais de que trata o 
art. 29 do Q_ecyeto n"' 84.128, de 29 de outubro de 1979, e 

_com os Territórios Federais, após expressa autoriiaçâo 
oda Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública - SEPLAN. Deverão tais pedidos ser encami­
nhados -àquela Secretaria de Estado pelos órgãos e enti­
dades interessados, por intermédio do respectivo Minis­
têrio ou equivalente órgão integrante da Presidência_da 
República. 

11- As operações de empréstimos ou financiamentos, 
bem corno suas renovações, quando pleiteadas por enti­
dades da Administração Indireta dos Estados, do Distri~ 
to Federal e dos Municfpios- exceto autarquias, con­
forme artigo 19 da Resolução n9 62, de 28 de outubro de 
1975, do Senado Federal- e por fundações mantidas 
lõfal ou parcialmente por esses entes públicos, somente 
poderão ser realizado_s após pronunciamento favorável 
da SEPLAN. Para tanto, as instituições financeiras deve­
rão apresentar ao Banco Central do Brasíi ~ Departa­
mento de Operações cnm Títulos e Valores Mobiliârios 
- DEMOB, solicitação formal, ac_ompanhada de docu­
mentã.Ção bâsica em que conste: 

a) parecer conclusivo sobre a viabilidade técnico­
financeira do empreendimento e a capacidade de paga­
mento do tomador dos recursos; 

b) características da operação, com nuxo financeiro 
indicando os -desembolsos e reembolsos; 

c) destinação e origem dos recursos a serem empresta­
dos, informando, no caso de repasse, a instituição s_upri­
dora dos recursos; 

d) garantiaS- efori -córitragaranti~s a serem prestãdas; 
e) orçamento e posiÇão do endividamento do mu­

tuãrio, na· forma estabelecida no Anexo a esta Reso­
lução, preenchido pelo tomador dos recursos. 

III - As sociedades de arrendamento mercantil só po­
derão rea1izar suas operações Com Estados, Municípios, 
respectivas autarquias e- demais entidades mencionadas 
no Item 11, após pronunciamento favorãvel da SE­
PLAN. Para tanto, deverão apresentar ao Banco Central 
do BraSil - Departamento de Operações com Títulos e 
\_'aloi'eS- :Mt>biliâriós - DEMOS, solicitação formal 
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acompanhada de documentação em que constem os se­
guintes elementos: 

a) parecer conclu_:ilvo da sociedade de- ariendamento 
mercantil sobre a viabilidade têcnico-financeira da ope­
ração; 

b) características da operação, indicando a cronogra­
ma de reembolso; 

e) garantias e contragarantias a serem prestadas; 
d) orçamento e posição de endividamen_to do arrenda­

târiO, na forma estabelecida no Anexo a esta Resolução._ 
IV - Ficam exCluídas das c:xigêncüis de que tratam os 

itens I e 11- desde que não se trate de operações com re­
cursos oriundos de repasse sob a Resolução n~> 63,_de 21 
de agosto de 1967, do_ Banco C!=ntral- ~s operações de 
crédito contratadas pelas entidades ali mencionildas com 
base em duplicatas de vendas mercantis, de sua própria 
emissão, bem como as operações de amparo à expor· 
tação. 

V - As operações de repasse ao amparo da referida 
Resolução_n"' 63,-de 21 de agosto de 1967, autorízadas 
pela SEPLAN, cuja contrat_açã_o tenha_pcorrido a_ partir 
de 3 dejarieiro de 1983, ·com pi"ã.zo de até 180 (~~n!~ e oi­
tenta) dias, com as empresas estatais definidas no Decre­
to n"' 84.128, de 29 de outubso de 19_79, bem como com 
os Estados, Distrito ·Federal, Territórios, Municípios, 
suas entidades da AdminiStração Indireta e fundações 
por eles mantidas, poderão, na data do seu vencimento e_ 
atê o limite do principal, ser: 

a) prorrogada junto à _mesma instituição_ financeira_ 
pelo prazo remanescente da operação externa; 

b) renovadas junto à mesma ou à_i_g~tituição fina_nc_ei­
ra distinta, desde que nesse caso sejam aplicado.s recur· 
sos novos e pelo prazo remanescente da operação exter­
na. 

VI - Serão submetidos a pronunciamento prévio da 
SEPLAN: 

a) os pleitos relativos às operações de crédito enqua­
dradas no artigo 3"' da ResQI_ução n' 62, de 28 de outubro 
de 1975 e no artigo 2"' da Resolução n"' 9_3, de 11 de ou­
tubro de_ 1976, ambas do Senado Federal, observado o 
disposto, respectivamente, nos itens V da Resolução n' 
345, de 13 de novembro de 1975, e 11 e III da Resolução 
n' 397, de 17 de novem_bro de.l976, ambas do Banco 
Cen.tral: 

b) os pedidos formulados à Comissão de Valores Mo­
biliários- CVM, relativos a regiStro de emissão pública 
a que se refere o artigo 19 da cihida Lei n"' 6:385/76, de 
debêntures ou quaisquer ·outrOS títulos e valores mobi­
liârios de entidades da Adminlstiação Indireta da União, 
inclusive dos TerritóriOs~ bem cómo de Estados, do Dis­
trito Federal e de Municípios. Tais pedidos deverão ser 
encaminhados à_ SEPLAN diretamente pela CVM, 
acompanhados do A_nexo a esta Resolução. 

VII- ~ vedado às instituições financeiras e demais 
socíedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central, 
acolher aplicações das entidades definidas no art. 2' do 
mencionado Decreto n' 84.128, de 29 de outubro de 
1979, quer em tftulos públicos ou privados, quer em de­
pósitos de aviso prévio ou a prazo fixo. Referidas entida­
des somente poderão efetuar aplicações de suas disponi­
bilidades financeiras em tltulos federais, através do Ban­
co Central. 

VIII- O descumprimento das normas consubstan­
ciadas na presente Resolução sujeitará as instilüições fi­
nanceiras e as socied_ades de arrendamento mercantil às 
sanções previstas na legislação em vigor e, em especial, à 
suspensão temporáría- dõs repãss·es e refinanciamentos 
do Banco Central, até que seja sanada a irregularidade. 

IX- O Banco Central, a Comissão de Valores Mobi­
liârios e a: Secretaria de Planejamento da J'resid~ncia da 
República, no âmbito das respectivas competências, po­
derão adotar as medidas julgadas necessárias_àexecução-
desti-1. Resolução. ___ . __ _c -- -

X --A presente Resolu_ção entrará em vigor na _data 
de sua publicação, revogada a Resolução n"' 668, de 17 de 
dezembro de 1980, do Banco Central. - Carlos Geraldo 
Langoni, Presidente. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e di? Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) -_Sobre a Me­
~_a, requeri_mento que serâ lido pelo Sr, 1 9-Secretãrio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 175, de 1985 

Nos termos do inciso J do art. 418. do RegimentQ ~n- _ 
terno, requeiro a convocação de Sua Excelência o Se­
nhor Ministro-Chefe do SNI, General Ivan de Sousa 
Mendes, a fim de que, perante Q Plenário, preste infor­
mações soóre denúõdas· feitaS pela famHía Neves, refe­
rente a internamento, doença, tratamento e morte do ex­
Presidente, Dr. Tancredo de Almeida Neves. 

SâJ:a das Sessões, em 27 de junho de 1985. -Carlos 
Alberto. 

O SR, PRBS.lOENTE (Jo~. fragelli}_- Esse requeri­
mento será publicado e, oportunamente, incluído em Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -- Coilcedo a 
palavra ao nobre Senador_ Roberto Saturnino, como 
Líder, 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discursO. Sem revisão do 
.orador.)- Sr. Presidente, Si-s: senadores: 

Ouvi, ontem, com toda atenção o pronunciamento do 
Sen_~dor Virgílio Tâyora, apontando cmltradiçõd que 
existem entre os documentos, os compromissos do 
PMDB. os seus documentos oficiais, as suas prorrlesSas, 
ao tempo em que era Partido da Oposição, e o compor;. 
tamento do Partido, uma vez no Governo, as medidas de 
natureza econômica e soCial, que vão sendo tomadas e 
em contradiÇão frontal com todos os príncipais compro­
missos que o Partido assumia àquela época. Se hâ algu­
ma esperança seria decorrente da falta de definiçãO- do 
Governo, em muitos pontos, decorrente mesmo dos con­
flitos interrios que se observam dentro do Governo, eiltre 

""Mfrii.StrO-dCi Planejamento e Ministro da Fazenda- cor­
rentes do Sr. João Sayad, correntes do _Sr. Francisco 
Dornelles- se alguma esperança havia de que predomi­
naSse alguma linha mais próxíin"a daqueles compromis­
sos, hoje, diante da realidade, diante da evidência, toda 
essa esperança se desvanece. -

Depois dei reajuste das prestações dO BNH, atingindo 
em cheio a economia de milhares de (amílias brasileiras, 
mutuários deste. sistema, que é -um sistemã "cujo destino 
já hoje ·ninguém sabe qual será; reajuste que impôs uma 
carga realmente insuportâvel que, com toda a certeza só 
irá aumentar, e muito, ·o montante das inadimplências e 
a revolta de todas essas famílias que acreditaram na casa 
própria- e ingressaram nesse sistema, na expectativa de 
que-pudessem chegar ao· bom termo com os s.eus contra­
toS lastreados na chamada equivalência salarial. 

E, Sr._ Presidente, além do reajuste realmente escor­
chante, 46%, h! também a decisão toffiadajâ_ã. nível p_r~ 
sidencial de manter as taxas de juros elevadas, isto é, Oer­
rotando a_sugestão, as idêias e a posição do Sr. Ministro 
João Sayad, segundo o qual se deveria desenvolver um 
esforço pc:ira fazer baixar as taxas de jur'os adotando-se 
medic;!as próprias que são viãveis e que poderiam ser 'to­
madas. Mas, sabe-se que a redução-das- tax-as de- juros 
hoje, com o sistema bancário comprometido com as al­
tas taxas- de captação como está, significai-iam dificulda­
des muito grandes para esse sistema bancário. E, quando 
estã em jogo o interesse dos banqueiros- estamos acos­
tumados - o Governo passado sempre ficava com os 
banqueiros. Agora, estamos a ver que também o governo 
da Nova República prefere optar pelos banqueiros e 
continuar com a política de_ altos juros, sacrificando a 
economia produtiva e _sacrific"arido o povo trabalhador 
de um modo geral. 

De niodo, Sr._ Presidente, quç todas as esper3.nças Com 
essas rriedidãs ·conáetas jâ se desvaDesceram. _Mas 
anuncia·se uma nova medida, anuncia-se _um novQ, "pa­
cote econômico" que, seguindo tambêm a Jradição da 
Velha República, vai ser tomada ao início- do recesso, 
pira que não haja repercussãO-- no Congresso. Sabe-se 
que toda a i_mprensa é muitO ben~olente com os Mi_nis­
tros da Nova República e quer-se evitar os comentârios 
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da Oposição no Congresso. Então, segue--se a mesma tra­
' dição da Velha República e vãi-se editar Um noVo pacote 
agora, logo nos primeiros dias do recesso de julho e, nes­
te pecote, vem nada mais nada menos do que corte nos 
investimentos das empresas estatais; corte nos gastos 
públicos de um modo geral atingindo, inclusive, a Previ­
dência e a Educação; redução, enfim, de todas as despe­
sas de Governo que_ são o motor principal da formação 
d~ _çmprego neste País e em qualquer outro país do mun­
(io, Em_ qualquer economia do mundo, a formação_ de 
emprego, a geração de emprego tem como principal 
força de suporte os gastos governamentais. 

Esses gastos sofrerão cortes drãsticos por imposição 
da _política do Fundo Monetário e, Sr. Presidente, o que 
ê reà"lffiente aíli.da mais espantoso, o que ê realmente 
n-iaiS revoltante: anuncia-se que a tabela do Imposto de 
Renda não serâ alterada, não sofrerá nenhum reajuste, o 
que significa que o impostO devido pelas pessoas que tra­
balham - porque o imposto dos ganhos de capital este 
continua muito baixinho, como ele é, e o Governo já de­
clarou (j_ue não POde mexer nós gailhos_de capital porque 
estaria_ ferindo os interesses dos capitalistas do País- e, 
_então, já que não pode taxar os bens de capital, vai taxar 
pesadamente os salários, não reajustando a tabela do_ 

· Imposto de Renda, isto é, fazendo a sua incidência cres­
cer ná Proporção do crescimento da inflação, neste ano, 
o que significa um esbulho sobre os salários. Que política 
salarial é essa? Que farsa é essa em que se prevê e se con­
cede aumentõs salariais no valor de 100% .do INPC, mas 
-vai se tomar metade ou mais desse salârio através do Im­
posto de Renda que, como todos nós sabemos, incide 
sobre o salãrio, já que não incide sobre os lucros e ga­
nhos de capital? E isso realmente representará um esbu­
lho inominável sobre a massa salarial deste País. Para 
quê? Para atender às exigências do Fundo Monetário In­
ternacional, dos banqueiros nossos credores, seguindo a 
mesma rota, a mesma trilha_que o próprio PMDB con­
denava quando era d.a Oposição. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - É esta atitude 
que tem que encontrar o nosso protesto e- como_ eu 
disse- confirmando tudq- aquilo que o Senador Virgílio 
Tâ vora ontem disse desta tribuna, cotejando os compro­
missos ao tempo em que o Partido era Oposição, como 
os.atos e as medidas agora que o Partido está no Gover­
no. Ouço, com atenção, o nobre Senador Virgílio Távo­
ra. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador Roberto 
Saturnino, ontem nór. mal começamos quando a vigilân­
cia verberina do nosso Presidente fez parar nosso discur­
so, que hoje vamos continuar, coincidentemente no pon­
to exatamente que V. Ex~ estã tocando. Depois de reme­
morar - porque a memória é vã - aqueles diferentes 
compromissos assumidos de público pela coligação hoje 
vitoriosa, seja por intermédio do Presidente Ulysses Gui­
marães, seja pelo protocolo assinado pelas mais altas fi­
guras representativas hoje da situação, seja pelos discur­
l)os, depois, do bem-sucedido eleitoralmente Presicient_e 
eleito que não pôde por em prática aquilo que pensava, 
começamos a examinar o déficit._ Mas, antes, fizemos 
_essa pergunta, e não sei por que V. Ex~estã fazendo. Isso 
que lemos tem alguma parecença - vamos repetir -
com aquilo que está sendo executado como política 
econômico-financeira- pela atUal Situação? A i"espostã-só 
poderia ser que não. Mas estamos vendo ainda mais den­
tro daquelas disparidades, quando fomos fazer ·o nosso _ 
pronunciamento nos 20 minutos que dispomos vamos 
pedir a V_ Ex~ que nos auxilie a ser o mais sintético possí­
vel- porque 20 minutos conosco são 20 minutos mes­
mo -, vamos mostrar que o que está sucedendo não é 
nada de déficit de 109 trilhões de cruzeiros, não é nada 
disso:--fudo são meras colocações conceituais p-orque~-na 
realidade, o déficit operacional que é o aceito pelo FMJ, 
em torno do qual estã havendo toda essa discursão, é de 
68 trilhões de cruzeiros. Estã enganada até uma publi· 
cação aí que a SEPLAN soltou- questão de aritiméiica 
não se disiute: 68 .trilhões de cruzeiros. ~justamente em 
cima disso que vão querer fazer essa poda de 50 trilhões. 
Co_mo_i::_mu.it.o difícil- e aí chegamos ao ponto que V. 
Ex• est.á falando - fazer aprovar aumento de taxaçãQ_ 
por este Congresso, que é muitO independente, se fez de 
forma indireta,, "não se processa a correção monetãria 
nas diferentes taxas e se está taxando extraordinariamei-1-
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te o assalariado no Imposto de Renda". Digamos, como 
Sherlock Holmes;,"elernentar, meu caro Watson". 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sen!\dor Virg.(li() 
Tâvorã é realmente elementar, mas é taffibéin deCepei o-­
nante, porque houve um compromisso de que não se 
usaria mais o decreto e o decreto-lei. E o que está se 
usando? Está se fazendo um almento de imposto~ e p~­
sadíssimo aumento de impostO_- sob!'e a renda do tra­
balho, porque sobre a renda do_ç_apital não se mexeu, re­
píto. Um pesadíssimo iffipostõ SObre os rendimentos dO 
trabalho, como? Por decreto, simplesmente porque a ta­
bela do Imposto de Renda é um decreto, e não mexendo 
na tabela do Imposto de Renda, aumenta-se- e pesada­
mente - os impostos sobre o fator trabalho. 

Então, onde estã aquela promessa de respeito ao Con­
gresso, de democratização das decisões no plano econô­
mico, se vem at mais UJll, "pacote" na mesma linha, na 
mesma direção, obedecendo o Fundo Monetário Inter­
nacional, obedecendo os b_anqueiros, usando decreto-lei. 
Meu Deus do céu! Onde vai ficar a confiança do povo 
nos Partidos Políticos, nos seus I.fderes que até hã pouco 
tempo eram venerados, eram tidos como grandes demo­
cratas, como defensores da economia do povo,. do inte­
resse popular contra os grandes banqueiros, contra as 
multinacionais. Onde vamos pMar, Sr. Presidente? Era 
isso qu_e eu queria chamar a atenção com a !flaiOr vee­
mência, porque não é possível continuarmos nessa linha 
sem que aconteça_ alguma coisa drãm.ática ·neSte- pafs. 

Estou observando, venho fazendo sucessivOS pronun­
ciamentos diante do silêncio cj_o PMDB e da Frent_e Libe­
ral. Ontem, parece que a LiderariÇa -do PMDB resolveu_ 
responder ao Senador VirgQio Távora que, também, jã 
levantou essas contradições, como eu. Não ê possíVi::l a 
continuidade deste caminho, deste rumo, sem que algu­
ma coisa de dramático aconteça neste PaíS. 

O Sr .. Marcondes G~;~.delba- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr._Marcondes Gadelha_- Em primeiro lugar, que­
ro louvar essa sintonia, essa afinidade de linguagem do 
PDT com o PDS,_o que não deixa de ser uma novidade. 
Tenho a irilpressãõ, de acordo com os ares da Nova Re­
pública, de que V. Ex• contesta a siinilitude entre a polí­
tica atual e a política anterior. A meu ver, o Senador 
Virgílio Távora... -

O SR. ROBERTO SA TUI!NINO - Não contesto. 
Ao contrário, eu disse que há uma grande coincidência. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Há uma g_rande coinci­
dência. Então, devo entender com isso que o Senador 
Virgflio Távora deveria continuar defendendo esta polí­
tica atual, porque V. Ex• acha que ela é igual a anterior. 
E como o Senador Virgflio Távora defendia a política­
anterior suponho, ou V. Ex.• não está C'=ftO ou o Senador 
Virgílio TávOra não está fiel ao seus pressupostos. 

O SR. ROBERTO SATURNINQ- Nobre Senador,~ 
V. Ex• está aparteando a mim ou ao Senador Virgflio Tá­
vora. O Se-nador Virgflio Távora fez o seu discurso on­
tem, ao que parece vai fazer hoje outra vez. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Estou fazerido uma ob­
servação prelimlnãr, para lhe dizer, nobre Senador, que 
há uma diferença fundamental entre esta política atual e 
a anterior. E: que a polítiCa rriOiletária, econômica finan­
ceira anterior, prometia enfrentar o dêficit fiscal e anun­
ciava pacotes atrás de pacotes. Na verdade, jogava o cis­
co para debaixo do tapete. Esta agora resolveu ... 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - F•zer a recessão 
mesmo, para valer. A polítiCa do Delfim aiil.da procura­
va maneirar, o PMDB resolveu fazer a recessão parava­
ler. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Esta polftica resolveu en­
frentar o déficit fiscal. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Tudo bem, en­
trar no desemprego para valer. Nós varii"os ver o resulta-_ 
do. 

o Sr. Marcondes Gadelha- E não da maneira como 
v. Ex'- malictosainente SusCitOu~ Não- foi através-de p-aCõ~:­
te, não foi através de manobra escusa, sub-reptícia, foi 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

através de um amplo debate com a Nação, porque essas 
medidas foram anunciadas há pelo menos três meses, V. 
Ex• sabe disso. O Ministro Francisco Dornelles esteve 
aqui no Congresso Nacional, Não é pacote, não hâ nada 
embutido, não hâ nenhum segredo, não há nenhum mis­
tério, não há nada que não seja do conhecimento prévio 
da. Nação. O Miriistro Francisco Dornelles veio aqui, · 
como um guarda~ livros, e expôs a situação: Eu tenho um 
déficit- que naquela-época era de 85_ trilhões de cruzei­
ros, agora são 1 10 trilhôes -, preciso corrigir esse défi­
cit. Para isso tenho quatro alternativas. Quero_quea so~ 
ciedade me diga o que devo fazer, quero que_ o Congresso 
me diga o que devo fazer, quero que as lideranças políti­
cas me digam o que devo fazer: se devo emitir títulos da 
dívida póbllca, se devo fazer emissão primária de moeda, 
se-devo aumentar os impostos ou se devo cortãr os-gas­
tos públícos. Não sei se fora dessas quatro alternativas 
existe mais alguma outra que a imaginação de V. Ex• pô­
de conceber. Mas, de qualquer forma, essa sociedade 
tem que dar uma resposta ou vai enfrentar o déficit fiscal 
ou con_!.!idera que o_défiCit fiscal é um mal endógeno,é in­
trinsecamente um mal em si mesmo, nocivo aos interes­
ses do equilíbrio da economia, ou se entende que o défi­
cit físcal ê realmente uma fonte autônoma de inflação, 
ou se entende que o déficit fiscal obriga o Estado a com­
petir com a iniciatíva privada como tomador de pou­
pançaSs, -de empréstimOs e, portanto, ericarece o preço 
do_ dinheiro, joga para cima a taxa de juros. Ou se enten­
de_ dessa maneira ou, então, vamos, _aí sim, ficar na mes­
mã. política anterior, amamentando Um_ paternalismo, 
uma. presença do Estado, que é falsa, saturadora, _que é 
constr<plgedora e que leva_ à depressão, à recessão e ao ó­
cio o setor privado, como V. Ex• sabe há muito tempo e 
está recalcado. Esta é a situação. Gostaria, nobre Sena­
dor, que V. Ex• dissesse como nós devemos enfrentar o 
dé-ficit fiscal. Há uma ressalva, a qual quero fazer. Não 
há nada de mistC:riõS.o;_não há nadã. escondido, não há 
nenhum pacote. Há mais de 3 meses que V. Ex• sabe que 
o Governo quer fazer isso, que o GO-verno pretende fazer 
isso- e o disse- Clarame.ntf;_"à Nação, teve a hom bridade -~~ 

-dizer à Nação;, "Pretendo tomar medída antipática; pre­
tendo fazer corte de gastos públiCos; pretendo, inclusive, 
não repor o pessoal não operacional, esses que estão 
saindo das empresas públicas, o que é wna situação real­
mente grave, porque afeta indfvidilalineri.te- cada Cida­
dão". Muito bem. O Governo está a.!)sumíndo essii deci­
sã-o de tomar medidas antipátiCas~- riiaS claramente, es­
can~rªdamente. Não há nada a esconder. Ouvüido, in~ 
clusive, ~S sugestõeSde-V. Ex• v. Ex'- tem alternãtivas­
melho~_es? V, Ex• acha que o déficit fiscal deve ser corri~ 
gido? - --- -- - -

~O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -V. Ex• tem 
dois minUtOs. - -- ---

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presidente, 
realmente o nobre Senad'or Marcondes Gadelha tomou 
o tempo do meu discurso. Estou aqui humildemente, pa­
cientemente .... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Quero dar uma 
-explicação. Temos mais três Líderes para falar e nunca a 
pauta esteve tã.o cheia. 

O SR. ROBERTO SÃTURNINO -Não demorarei 
mais do qu~ dois minutos, para encerrar, Sr. Presidente. 

O Sr. Marcondes-Gadelha - Encerro _o me_q aparte e 
ouvirei com toda ~ <l:t.enção a resposta de V. Ex• 

O SR. ROBERTO SA T!JRNINO -,- Senador Mar­
condes Gadellta, vejo que perdi o meu tempo quãndo: 
poucos dias depois da exposição do Ministro FranciScO 
Dornelles na Câmara dos Deputados ocupei aquela tri~ 
bun__a-Jio Senf!_dp. Q;l~ __ gj,z_~I:_l!_m p_ouco m---ªi!_desenvolvi· 
damente o que vou dizer a V. Ex•. ~gora. 

Em priineiro lugar, aCho que aquelas quatro alternati· 
vas colocadas não esgotam o assunto, não esgotam a 
gama de outras alternativas e não são justamente" as ade­
quadas para se combater a inflação sem produzir reces­
são. 

_impostos, sim, desde que sejam sobre ganho de capi­
tal, herança e patrimôriio. F oi- exiltamerite o que não se 
fez. 

Agora-está se pegando oS_ímpqs~os ~obre: o va_lor t~~a: 
baJhO, POf~qué'fPorQue ê mals fácil. O operário,-COi~adi-
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nho, não tem o poder de barganha, não tc:m o lobby dos 
banqueiros, das multinacionaís -e do grande capital. 

Agora, além do imposto sobre herança, patrimônio, 
ganho de capital há a desvalorização da dívida interna, 
da divida pública, nobre Senador, desse déficifcOlossal, 
mais de 80% são jUros deSsa dívida, desses papéis, da 
dívida pública, que são propriedade de uma casta de pri­
vilegiados neste País. Daí é que se tem de tirar. Comba­
ter o déficit esvaziando a dívida pública. 

O Sr. Marcondes Gadelha- V .. Ex• propõe o calote 
interno. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Nobre Senador, 
se_ eu tiver que escolher entre o calote a esses especulado­
res e o calo_te ao povo, eu prefiro o calote aos especula­
dores. O PMDB está preferindo dar o calote ao povo, 
porque assumiu compromissos em praça pública e agora 
não vai cumpri-los. Vai fazer exatamente o contrário, vai 
provocar o desemprego, a recessão, o achatamento de 
salário, aumentar os impostos sobre o fator capital. O 
que ê isto, se não é dar calote ao povo? Então, se prome­
te ao povo uma coisa, urna vez, no poder se faz exata­
mente o contrârio. O que é isso, se não dar calote ao po­
vo? Então, que história é essa de não dar calote ao ban:­
queiro para dar calote ao povo. 

Era contra isso que queria protestar, Sr. Presidente. 
Estou vendo o que está acontecendo. Uma coisa é fazer o 
papel de Oposição, bonitinho, a outra, é chegar ao po­
der, ficar ao lado dos banqueiros e passar o calote no po­
vo. Por quê? É muito fâcil. Ouve-se um pouco aqui e ali a 
opinião de alguns líderes, tem-se o apoio da imprensa e 
faz-se o pacote no momerito em que o Congresso estâ em 
recesso. Pronto, está tudo fato consumado, repetindo a 
velha. prâtica que nós todos _condenamos. 

Quando _eu dizia essaS cOisas a respeito da desvalori­
zação da dívida, o PMDB me aplaudia aqui, naquele 
tempo de Oposição. Agora, é passar calote no povo. E eu 
pergunto: e o povo,- onde é que fica? 
-Era isso que queria dizer, Sr. Presidente. Estou preo­

cupado, sim, com a decepção popular em relação aos 
partidos que afirmavam coisas no passado e que hoje es­
tão em contradição, como muito berii assinalou ontem o 
Senador Virgflio TâVOi'a, em contradiçãQ nagrante, gri­
tante, profunda, com os seus compromiss_os anteriores. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre SenadOr Carlos Chiarellí, como Lfder, 
peâindo que mantenha o tempo porque a lista de orado­
res ê muito grande, inclusive a dõs Srs. Líderes, que têm 
preferência sobre todos os demais. 

·o Sr. Carlos CiúãreiÜ -Sr. Presidente, qual é o tem­
po exato? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Alguns minu­
tos·, nobre Senador! 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: nós terminamos de ouvir 
uma manifestação contundente, relativa ao desempenho 
do atual Governo. Coma se tudo quanto aqui ocorresse. 
no decuroo dos últimos cem dias do Go.verno, sobretudo 
nos sessenta dias de GOVi:fno, uma vez efetivado o Presi­
dente José Sarney, se limitaSse a algumas discussões me­
rarríente Percentuiiis .. e .. d.e Sinuosas íiitefpretações tribu­
tárias. 

Nós não poderíamos deixar chegar ao final este perío­
do legislativo sem destacar, na memõria da Casa, as mu­
danças substanciais da vida brasileira, a partir do novo 
Governo. -

Parece que as eleiÇões diretas para Presidetlte da Re· , 
pública ocorreram por obra do acaso-. Parece que não 
conquistamos o direito de eleger os prefeitos das capi­
tais, das áreas de segurança, das estâncias hidrominerais. 
Parece que depois de um século de expectativa, desejo e 
aspiração da sociedade brasileira, para que pudesse o 
analfabeto ser resgatado no seu direito de cidadão, fato 
que ocorreu através de_~uma decisão hi~tórica do CCm­
gresso, com o beneplª-cito, o estímulo e o incentivo do 
-GoVernO da :Nova República, também não merece Ser 
'motivo de _toas, aplàuSóS e alvíssaras. 
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Parece que o fato _de n6s termos, de maneira tão con­
creta, rompido as limitações de um quadro partidário 
que se mostrava cheio de peias, cheio de repressões, e ter­
mos caminhado para o pluripartidarismo aberto, termi­
nando com o artificialismo dos partidos clandestinos, 
que eram notórios, e viabilizando a presença de todos os 
segmentos doutrinários, ideológicos e de todas as agre­
miações, também não é fato destacável e que mereça ser 
destacado. 

Parece que a derrubada da sublegenda, a implantação 
da coligação, o fim-da fidelidade partidária, tantos 
avanços institucionalmente Vãliosos, tantas conquistas 
desejosas e desejadas, que se transformaram em realida­
de, também não se deve creditar ao novo Governo, ao 
novo espírito, ao novo sentini.ento democrãtieo que pasw 
sou de esperanças para a realidade. 

E eu ouvia, aqui no Distrito Federal, críticas ao novo 
Governo. E nãp se tem tido a necessária cautela de 
lembrar, que foi agora, com o novo Governo, que o Dis­
trito Federal, tão excluído e tão marginalizado pelo de­
curso do.s tempos, conquistou o direito de ter a sua re­
presentação polftica, sinônimo claro e marca indelével 
da progressão do País na sua maturidade e na sua maio­
ridade democrática. Mas ouvi mais. Ouvi recentemente 
do nobre Líder do PDT, ilustre candidato a Prefeito do 
Rio de Janeiro, Senador Roberto Saturnino, que já se vê 
estar em campanha eleitoral, justamente quando um Pre­
sidente da República tem a força de se fazer menos forte, 
quando alguém, no poder, age de forma democrática e 
voluntariamente abre mão do uso de instrumentos con­
tundentes, como é o caso do Presidente José Sarney que 
por ato próprio de grandeza e de postura democrática 
abre mão de usar o_decreto-lei, abre mão do decurso de 
prazo, abre mão da utilização da Lei de Segurança Na­
cionai, esse fato de alguém sendo forte se fazer esponta­
neamente menos forte, de alguém que estando no poder 
não utilizar os instrumentos contundentes que tem a 
mão, isso é que deve ser registrado, sublinhado e desta­
cado numa hora de balanço efetivo da ação governamen­
tal. 

Parece estranho que, às vezes, por desinformação, ou­
tras vezes por mã fé, se queira debitar ao Governo uma 
indecisão que não o caracteriza. Toda essa mudança no 
perfll institucional do Pais, todas essas conquistas, todas 
essas realizações sãO incontestáveis, claras, com trânsito 
em julgado. Mas não se fica nisso. Estão a{ os índices de 
controle da inflação: três meses seguidos derrubamos o 
patamar dos 12% e estamos contendo esses limites cruéis 
e pérfidos na ~a de 7% a 8% dessa inflação que é o ins­
trumento mais concentrador de rendas, numa demons­
tração inequívoca de uma política econômica com sensi­
bilidade social. Està aí a contenção de preços, está aí efe­
tivamente o resgate de dividas vencidas das estatais, cos­
tumeiramente inãdimplentes, que agora pontualizam os 
Seus pagamentos, mostrando a ação de credibilidade que 
deve ter o Estado, também obrigado a ser bom pagador, 
até como exemplo para a própria estrutura social. Está af 
a liberação de 15 trilhões de cruzeiros, em 75 dias, pai-a 
estimular a comercialização de safras e para liberar re­
cursos de custeios na área agrícola. Estâ aL. 

O Sr. Benedito Fer_r~lra- V. Ex• concederia um apar­
te, ~obre Senador Carlos Chiarelli? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Não vou poder, de 
momento, até complet8.r o raciocínio, por causa do tem-_ 
po. Ao fill{ll concede:ei o aparte. 

O Sr. Benedito Ferreira- O que é ruim, porijue passa 
a oportunidade. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - A oportunidade ha­
verá, nobre Senador. Eu lhe concederei o aparte. 

Não há d~vida que muito mais a destacar. Infelizmen­
te, o Presidente me demarcou um tempo limitado, ando: 
as realizações gôvemamentais, que são tantas, tão fecun-· 
das e tãO" criativas, desbordam e ficarão rigOrosamente 
capazes de superar esse tempo dessa linguagem telegráfi­
ca e desse sumário de anúncios de fatos concretos e não 
dC promessas mirabolantes. 

Este Governo, meus caros e ilustres Senadores, usou 
efetivamente a técnica da negociação no relacionamento 
com os trabalhadores. Em momen_to algum se usou qual· 
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quer instrumento contundente e repressivo. Ao contrário 
de certos governos estaduais, que foi'am à praça pública 
buscar o voto dos trabalhadores e depois, ante a greve, 
ontem e anteontem, ainda víamos peta televisão a comu­
nicação impositiva do Governador do Estado do Rio de 
Janeiro dizendo: "Antes de fazer greve procurem a nego­
ciação; e se fizerem greve, não negociarão com o Govet­
no do Estado. Voltem ao trabalho para depois poder ne­
gociar." Não me parece uma linguagem muito afeita a 
um sentimento de respeito ao trabalhador e ao direito 
coilstituciOriã.l respeitâvel do exercíciO de greve. O Go­
VeinO Federal, não usou a técnica rigorosa da nego­
ciação. Nenhum instrumento contundente, nenhuma 
forma repressivã., foi à exaustão na negociação. 

O Sr. Roberto Saturnlno - Demitiu toda .. a Diretoria_ 
da Associação _dos Empregados da Empresa de Correios 
e TelégrafOS -poique lideroU uma greve~ Demitiu, suma­
rilimente, num exemplo de autoritarismo que lembra a 
Velha Rep6blica ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI - V. Ex• me pediu um 
aparte? 

O Sr. Roberto Satumino- ... e que, democraticamen­
te tein tratado a todos. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Eu ouvi V. Ex•, 
tranqüilamente, nobre Senador Roberto Saturnino. S. 
Ex• fez as suas manifestações e suas críticas. Mas, eu 
compreendo, S. Ex• estâ no ímpeto do palanque, S. Ex• 
está incontidamente emocionado. Porque é um candida­
to a Prefeito e tem que, naturalmente, carregar sobre os 
ombros o peso de uma administração que peca pela in­
coerência no GovernO do Estado do Rio de Janeiro. O 
candidato é bom, mas a carga que leva sobre os ombros é 
que me põe em dúvida se S. Ex• terá possibilidade de êxi­
to, principalmente quando o Governador toma atitudes 
dessa natureza. Aliás, o mesmo Gõvernador que propu­
sera, anteriormente, a prorrogação do Governo antCrior 
por mais dois anos, derrubando todas as instituições e 
atropelando todo o calendário Político-institucional do 
País. 

Mas eu gostaria, depois deste aparte selvagem desse 
culto e diplomata Senador Roberto Saturnino, ilosso 
brilhante professor de Economia, lembrar que é o mes­
mo Governo que, através do Ministério do Planejamen­
to, d_efiniu a_ alocação de 13 trilhões de cruzeiros, num 
plano, já iniciado, de combate à fome, de prioridade à 
saúde, de instituição de medida de segurança, dando, 
portanto, destaque aos segmentos s-ociais. 

e o mesmo Governo que retoma, em última análise, o 
projeto de reforma tributária e, dentro de trinta dias, vai 
honrar o seu compromisSo de apresentar à Nação uma 
proposta compatível e adequada com a realidade 
econômico-financeiia do País, para viabilizar mais um 
passo dessa larga caminhada de restauração da Fede­
raçãd, valorizando Estados e Municípios. ~ o mesmo 
Governo "que, através do Ministério das Minas e Ener­
gia, é capaz de disciplinar idoneamente a atividade do 
garimpo, que tantos problemas trazia e, ao mesmo tem­
po, estim~lando a política energê-tica e mantendo os pa­
drões de pesquisa no mais alto nível é capaz de manter a 
produção de petróleo e conseguir, fror um prazo de cinco 
meses, estabelecer um patamar controlado_ nos preços 
dos derivados de petróleo e, durante um prazo de setenta 
dias, os preços das tarifas d~ energia elétrica. S o mesmo 
Governo -qu·e, com muita sensibilidade social, e para 
atender àqueles motoristas de táxis que, no Rio, foram 
enganados, anteriormente, agora assegura a eles o direi­
to da aquisição subsidiada, sem pagamento do IPI, por 
um preço 42% menor, à compra de veículo novo a âlcool 
que poderá dar-lhes condições melhores de, com mais se­
gurança, para o passageiro-e para a coletividade, ter um 
ganho a mais na sua condição de trabalhador. e o mes­
mo Governo, meu ilustre Presidente, que adotou para o 
salãrio mínimo o índice mais alto de reajuste dos últimos 
tempos: 112% do INPC, iniciando a escalada de re<:om­
posição progressiva e gradual do valor real dos salários 
tão debilitados e tão aviltados. e o mesmo Governo que 
obtém, apesar de estar ainda tão no início da sua ativida­
de e tão traumatizado pelos fatos históricos que, de certa 
forma, atropelaram o inicio de sua &qvidade, obtém con-
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diçã_o de _dar o reajuste nos benefícios previdenciários, 
pela primeira vez nos últimos oito anos, da ordem uni­
forme e genérica de 100% do INPC. ~a primeira vez que 
se dá também ao servir público, falo sempre em aspectos 
sociais, é a primeira vez que se dâ o ·servidor público o­
mais alto INPC de todos os semestres. Apesar do reajus­
te em julho, foi-se buscar o INPC de março que era de 
89%, não para pagar a dívida contraída e acumulada his­
toricamente_com õ servidor, mas, para começar abatê-la 
pelo crediârio, através de um reajuste da ordem de 89% 
para os servidores da ativa, tratando civis e militares da 
mesma mane_ira, sem discrepâncias, sem desníveis e sem 
fórmUlas imbutidas. E dando aos pensionistas e aposen­
tados um índice de aumento da ordem de 100%, porque 
foram, historicaniente, aqueles mais debilitados, mais 
prejudicados e mais agressivamente maltratados em tem­
pos passados. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• vai me conceder o 
aparte. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Eu ia chegar ao 
problema da reforma agrária e iria llie dar o aparte, por­
que aí facilitava o serviço. Se V. Ex• quiser esperar, eu 
vou falar já na reforma agrâria. 

O Sr. Benedito Ferreira- Acho que nós deveríamos 
falar sobre o sexo dos anjos, porque reforma agrâria não 
dá a esta altura, Ex•, quando até a própria CNBBjâ teve 
a humildade de vir de público proclamar que a reforma 
agrária deve ser feita dentro dos parâmetros do Estatuto 
da Terra e da Constituição; não a esta altura em que pese 
o zelo admirá.vel de V. Ex• - quero dizer admirável, 
porque, como cristão novo, estâ dando uma lição edifi­
cante aos seus aliados do PMDB e ousando defender o 
Go'verno. Quando esse mesmo Goveri:Lo, quando esse 
mesmo Presidente da República convida as Lideranças 
do PMDB para um estreitamento de relações, para jan­
tarem juntos, o Primeiro--VicewPresidente do Partido, Sr. 
Miguel Arraes, vaí à televisão e diz aquilo que por certo 
ele guardava para dizer ao saudoso Tanctedo Neves, que 
ele tinha guardado por certo na garganta, e ontem na to­
levisão ele jogou fora: disse que o PMDB dele não é o 
PMDB de Sua Excelência, o Presidente da Replíblica Jo­
sé Sarney. Vê V. Ex• que realmente o Partido de V. Ex• 
ficou numa situação dificil, porque José Sarney filiou-se 
ao PMDB, quando todo mundo sabe que Sua Excelencia 
era da Frente Liberal. E foi em nome da Frente Liberal 
que conseguiu ser Vice-Presidente da República. E mais 
do que isto, diga-se de passagem, que Sua Excelência fi­
cou tendo um certo compromisso com o pessoal do 
PMDB e com o próprio Tancredo Neves, porque os libe­
rais, no caso os meus antigos companheiros, queriam 
Reinaldo de Almeida Melo, para Vice-Presidente. Não 
era o José Sarney. Mas Tancredo Neves, inteligentemen­
te, conseguiu convencer o pessoal principalmente da 
Frente Liberal de que a melhor solução seria José Sar­
ney. Bem. Mas, isto posto; eu queria apartear V. Ex•, em 
realidade, era para dizer da minha preocupação com esse 
represamento q~ estâ-se fazendo da inflação. Veja bem 
V. Ex:•, hã um Componente psicológico que é indiscutí­
vel, principalmente num povo deseducado como o brasi­
leiro, vítima de um consumismo desregrado. Então nós 
precisávamos de uma forma de alijar esse componente 
psicológico. Mas sem dúvida nenhuma, veja V. Ex•, a 
~nergia elétri_cajá.tevé 22.% de aumento, as comunicações 
lã vão Com 39%-de awliento. E o petróleo, Ex"? Será que 
nós vamos deixar falir a PETROBRÁS, em nome e com 
a desculpa de eliminar a Coinponente psicológica? Nós 
sabem~s que é maís para cortejar o povão. Ora, Senador 
Otiarelli, eu tenho fundados receios de que, ao transbor~ 

, dar essa barragem de represamento que aí estâ, esse tor­
rencial de desencanto do povo poderá atropelar de ma­
neira tão brutal o Governo_ que nem V . __ Ex•, com toda 
sua habilídade, com to_do seu zelo, serâ capaz de deixar 
esse Governo em situação de aparecer diante da popu~ 
!ação brasileira. V. Ex' me desculpe o alongamento do 
meu aparte, mas eu quero lhe agradecer a generosidade e 
a paciência com que me ouviu. 

O Sr. Alddes Saldanha- Permite-me V. Ex• wn apar­
te? 

O SR- CARLOS CHIARELLI- Meu caro Senador, 
eu apenas gostaria de lhe dizer que V. Ex• parece estar 
pre.ocupado com aquilo que não aconteceu, V. Ex• está 
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preocupado com o fato de que, havendo contenção no 
preço do petróleo, havendo, afinal de contas, estabili· 
zaçã.o no preço da gasolina. pode vir a haver, num futuro 
que V. Ex' não identifica bem quando, um aumento -que 
vai trazer o desagrado popular, primeira questão. Segun­
da, a pesquisa continua correndo na PETROBRÁS. Ter­
ceira, a produção continua aumentando. Portanto, essas 
suas inquietaÇões rigorosamente não são passíveis de 
maior fundamentação e eu posso tranqUilizâ-lo de ma­
neira absolutamente clara. 

Quanto à situação do Presidente Sarney, o nosso zelo, 
eu gostaria de lhe dizer que o Presidente Sarney, cv"iden­
temente, é a figura mais típica de uma postura ~de aliança 
democrática. O Presidente Satn_ey_ é efetivamente do 
PMDB, mas é afetivamente da Frente Liberal, juridica­
mente ê do PMD B, mas historicamente é da Frente Libe­
ral. 

O Sr. Benedito Ferreira- Então, o Miguel Arraes tem 
razão. 

O SR. CARLOS CHIARELLl ~_Quanto ao processo 
de escolha do candidato a vice-Presidente na Chapa da 
Aliança Democrática, V~ Ex• talvez tenha dados históri­
cos que não correspondem à realidade. Mas, em todo ca­
so, isso não~ uma questão a discutir. E quanto às entre­
vistas do Dr. Miguel Arraes, o ilustre Deputado Miguel 
Arraes ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Não! Foi fato ocorrido na 
casa do Senador Pedro Simon, no dia 16 de junho do ano 
passado. 

O SR. CARWS CHIARELLI -Muito bem! 

O Sr. Benedito Ferreira - De junho do ano passado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Quanto às decla· 
rações do Deputado Miguel Arraes, eu, realmente, não 
tenho nada a opõr nem a fazer referências. Ele tamtém 
dissera antes que o PMDB dele não era do Dr. Tancredo 
Neves. 

O. Sr. Benedito Ferreira- Não, ao contrârio: Tancre­
doé que disseque o dele não era o PMDB do Sr. Arraes. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Então. portanto, jã 
se vê que todo depende dei color del cristal con que se nú­
ra~ como jã dizia o pensador espanhol. 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ext um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Logo, não chega a 
ser motivo de inquietação esse tipo de enfoque pessoal 
que cada um tem da realidade circundante. 

O Sr. Alcides Saldanha - Senador Carlos Chiarelli, 
um aparte à parte mesmo! 

O SR. CARLOS CHIARELU - Pois não. Até por 
que com relação às intimidades do PM_DB nào_m_e ~ar­
responde fazer qualquer tipo de exegese. Eu estou fazen­
do um exame do Governo como um todo. Agora, creio 
que há Senadores informados, habilitados, competentes, 
para fazer o devido esclarecimento, inclusive sobre essas 
reuniões tão íntimas do tempo passado, das quais V. Ex• 
participava. 

O Sr. Alcides Saldanha - Senador Carlos Chiarelli 
um aparte ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Estâ. nos jornais Ex•, nos 
jornaiS -de ontem, aliás. ~ que V. Ext não tem tempo, 
agora tão zeloso, não tem tempo para ler jornal. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha- E. um aparte à parte mesmo, 
Senador Carlos Chiarelli, bem rápido. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O tempo de V. 
Ex• está esgotado. A Mesa solicita que V, Ex• evite os 
apartes. 

O SR. CARWS CHIARELLI.-0 bom que hã nos 
dis_cursos são os apartes e se eu eVitã-Ios prejudiCam-se 
os Anais, Sr. Presidente. Por isso eu vou conceder_ o 
aparte ao Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha- Bom, este é de meio minuto. 
Eu tenho repetido à saciedade ... 

I> lÁ RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -A Mesa adverte 
V. Ex• que todos os Lideres estão inscritos para falar, 
além de uma ~tensa lista de oradores. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Alguns jã estào f a· 
lando nos apartes. (Risos.) 

O Sr. Alcides Saldanha - Nobre Senador, tenho repe­
tido à saciedade que há um fenômeno novo nesta Casa. 
Assistíls mudanças de governq e sempre o que saía do 
governo, quando entrava outro, dizia 8ssirq;_ "Olha. vo­
cês es~1;lo f~endQ errado, e nós estávamos fazendo certo 
quando éramos governo". Agora, os ilustres membros 
da Oposição criticam a Nova República dizendg;_ .. Vocês 
não estão consertando tã9 rápido os erros que comete-. 
mos nos últimos 20 anos". Tenho repetido, também, que 
o PMDB tem consciência P.istôrica_ e sabe que as tran* 
sições se fazem através de alianças e que nunca combate­
mos homens, combatemos situações. Há uma frase, que 
me parece até na Bíblia está., que diz;,, .. errar é humano, 
reciclar-se é correto; aos que não se reciclaram e conti­
nuam insistindo em ser do antigo sistema, que Deus os 
perdôe". 

O Sr. Virgílio Távora- Perdôe-me V. Ex•, mas esta 
citação não existe na Bíblia. 

O Sr. Humberto IAI_cena- Permite V. E_x• um aparte? 

O SR. CARWS CHIARELLI- Nobre L!der, com a 
palavra V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Não pude acompanhar, 
:OOnió -piet&tdía, o discurso de V. Ex' porque estâvamos 
em entendimentos a respeito do andamento da Ordem 
do Dia de hoje, mas neste instante em que V. Ex• termina 
as suas palavras, eu gostaria de dizer que estou plena­
mente de acordo com as suas considerações a respeito do 
Governo da Nova República. comandado pelo PreSiden­
te Josê Sarney e cujos cem dias demonstram, à saciedade, 
que se não pudemos promover mudanças mais profun­
das, peiQ_menos tivemos o ensejo de realizá~ las substan­
cialmente a partir do plano político-institucional, por­
que, acima de tudo, o nosso grande compromisso com a 
Nação era encaminhar o Brasil para a plenitude demo­
crática, e isso evidentemente est[ acontecendo, coroado 
de êxito, justamente na hora em qtie o Presidente daRe­
pública encaminha ao Congresso Nacional mensagem 
acompanhada de proposta de emenda constitucio'nal, 
convocando para 1986 a eleição de uma Assembléia Na­
cional Constituinte livre e soberana. Isso para não falar 
no êxito do combate à inflação, cujos índices estão cain­
do a olho nu, mensalmente, apesar _9as divergências 
quanto às medidas adotadas na polftica cOm ela relaCio­
nada, bem assim no que tange à política social, hlijã -Vista 
o salário mínimo ciin dobro e·os estudos que estilo sendo 
aprofundados no Ministério do Trabalho, visando refor­
mular a lei de greve para restabelecer a plena autonomia 
sindical, evitar novas intervenções administrativas riOs 
sindicatos e tarnbêm o esboço do Plano Nacional de Re­
fõmia -Agrária, que estâ em debate a nível nacional. 
Amanhã, como Lfder do PMDB e do Governo, nesta 
Casa. deverei ocupar a tribuna, a exemplo de V. Ex~', 
para fazer a minha avaliação sobre esses primeiros meses 
do Governo José Sarney. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Américo de Souza_-Yermite V. E_X• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O tempo de V. 
Ex• estâ. esgotado. A Presidência solicitaria de V. Ex• que 
não permitisse maiS apartes, inclusive deve encerrar o 
seu discurso, porque a lista de oradores é_mufto extensa e 
a·nossa pauta também. 

O Sr. Amérlco de Souza - Nobre Senador Carlos 
Chjª-reÜi, só Para me congratular com V.: Ex• pelo bri­
lhante discurso que vem proferindo nesta Casa, fazendo 
um resumo das atividades dos primeiros cern dias da ad­
miniStração-do Presidente José Sarney. Parabéns, Sel')a­
dor. 

-0 Sr. Cid Sampaio- Perffi_ite-m~ V. Ex• um aparte? 

OSR. CARLOS CHIARELLI - Com prazer, nobre 
Senador. - - - ----
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O Sr. Cid Sampaio - Estou confiando na tolerância 
do Presiderite e no espírito democrático do Presidente­
desta Cas_a, (Risos.) Eu queria salientar, principalmente 
ao discurso do ilustre Senador Roberto Saturnino, que 
V. Ex~', analisando o Governo como um todo, demons­
trou à saciedade, o caminho que vem percorrendo este· 
Governo e as soluções que vem dando. Todavia, não se, 
pode, a essa altura dos acontecimentos, falar em calote 
ao povo, ou calote aos banqueiros. A situação econômi­
ca era de tal modo grave. com a dificuldade de buscar 
uma solução drâstica, de choque ou mesmo paulatina, 
requer Caminhos que não são, às vezes, os mais curtos 
entre um ponto e outro. E eu estou certo de que o Gover­
no, ao mesmo tempo em que comprime os preços e os 
congela, que limita os juros.·-ou começa a baixâ-los ele 
também estuda planos mais Profundos para, na realida­
de, dar solução a esse problema que no passado, sem so­
lução, criou esse caos .a que foi conduzido o Brasil, no ro­
gíme- que antecedeu o do Presidente Sarney. Eu dou pa­
rabéns a V. Ex• pela anâlise que fez do desempenho do 
Presidente Sarney, estou certo de que todos os Senadores 
terão paciência para isso, que as soluções econômicas, 
drásticas e necessârias, serão aplicadas na hora oportuna 
através do amortecimento do problema econômico, que 
está sendo feito pelo Governo, através de medidas so­
m-ente apareiitf:Ínente brandas. 

O SR. :PRESIDENTE (João Lobo) Fazendo soar a 
campainha.- A Presidência solicita a V. Ex• que encer­
re o seu discurs_o. 

O SR. CARWS CHIARELLI - Sr. Presidente, jus­
tamente era o meu propósito, sem deixar de me referir à 
importância que nós demos e damos à iniciativa do Go­
verno de dar vitalidade a uma novidade de 21 anos, a dar 
força de aplicação a uma lei que nasceu em 1964- e trami­
tou nesta Casa, atravês da colocação do debate à socie­
dade brasileira do Plano de Reforma Agrária. que have­
rá de ser democrático e que haverá de ter fecundidade e 
prioridade sociais. E finalmente, haverá de ter a valia 
fundamental para dar à estrutura agrâria brasileira, sem 
desarticular a economia agrícola e sem prejudicar as pro­
priedades socialmente adequadas, uma nova dimensão, 
que é uma exígêm::ia da sociedade brasileira em nome do 
bem-estar e da justiça social. 

E maiS, Sr. Presidente, eu gostaria de lembrar que este 
GovernO, que-tarito fez em tão pouco tempo, prepara-se 
para amanhã cumprir, talvez, a maior das suas tarefas, e 
tomar de formã clara uma postura que haverá de 
consagrá-lo, e dar o primeiro passo de uma grande e lar­
ga caminhada, que é o encaminhamento a esta Casa e ao 
Congresso da-mensagem de convocação da Assembl~a 
Nacional Constituinte: Estã aí o compromisso com a 
Nação firmado em agosto do ano passado. 

Se nós com pulsarmos aquilo que já se fez, haveremos 
de verificar que, se formos isento, se tivermos capacidade 
de anãlise, se não nos deixarmos tomar pelo passionalis~ 
mo ou_ pela emoção, efetivamente, está se cumprindo, 
p·assa a passo, com a velocidade que incumbe a quem 
tem seriedade p3ra tomar decisões e fazê-las duradouras, 
sem pressa e sem pausa, o efetivo de cumprir cada tarefa, 
resgatar cada compromisso e transfonnar cada promessa 
em. realidade. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Pe.ta Liderança 
do PDS, tem a palavra o nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS - RN. Col1!o 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na verdade, houve um debate dos mais importantes 
travado entre os Senadores da Aliança Democrática, 
contestando o discurso do nobre Senador Roberto Sa­
turnino, que merece, afinal de contas, o nosso apoio, a 
n-osSa solidariedade, at~ porque colocou muito bem os 
problemas ,que hoje atingem a economia brasileira. 

Mas, trago para o debate um assunto também tão im~ 
portante quantp o que foi tratado pelo Senador Roberto 
Saturnino -e pelo Senador Carlos Chiarelli. 

Está a N ãção perplexa diante de uma gravfsSima de­
núncia, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

A-revista Isto €, em sua edição desta semana, sugere 
que o Presidente Tancredo Neves não teria sido apenas 
vítima de êrros mêdicos; teria Sido assassinado através de 
inoculação de bactérias ainda durante sua passagem pelo 
Hospital de Base de Brasilia. 
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A vers3.o pode parecer fantasiosa, assemelha-se mes­
mo a uma macabra ficção. O mais grave porém, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é _que por trás das acusações está 
ninguém menos do que a famí1ia do próprio Presidente 
falecido. 

Diz o irmão de Tancredo Neves, Jorge Neves, que 
acredita sem restrições ter havido: ••- Uma septicemia 
programada''. 

A irmã do Presidente, a freira Ester, garante ter flagra­
do dois médicos, no- Hospital de Base, onde Tancre_do 
fora operado duas vezes, rindo diante do paciente desfa­
lecido e comentando: "-Eis ãi a Nova República". A 
irmã Ester assegura que um desses médicos era ninguém 
menos do que o Diretor do Hospital, Dr. GUStaVO Aran­
tes. Não e só: dona Ri~leta Neves diz_, m1. mencionada 
reportagem, ter surpreendido, no quarto de Tancredo, 
um médicO que não pertencia à equipe, lendo papeletas 
de registro do quadro clínico do Presidente. E ainda: ir­
mã Ester garante ter interceptado uma enfermeira que se 
preparava para aplicar no doente uma injeção desconhe-
cida. _ __ 

Diz a família- qUe O Hospital de Base de Brasília não 
estava aparelhado para tratar do paciente. E que tal cir­
cunstância for invOCada quando da internação de Tan~ 
credo. O Dr. Pinheiro da Roçha- cirurgiã.o _que o ope­
r~u por duas vezes, em Brasília- teria imPedido qual­
quer providência no sentido-da remoção do paciente. Te­
ria mesmo sido ríspido com a famflia de Tancredo. 

As acusações não pãram aí. As condições em que teria 
ocorrido a primeira cirurgia - segundo descreve a revis­
ta Isto t- foram, no mínimo, desastrosas. mais de _çin­
qUenta pessoas ~entre parentes e figuras de proa da 
Nova República- teria,_m presenciado o Dr. Pinheiro da 
Rocha manobrar o bisturi, numa incis~o considerada 
pela irmã Ester excessivamente exfensa. Segundo ela, "u­
ma incisão desse porte- do esôfago à virilha- é utili­
zada apenas em necrópsia". 

Esse CXcesso de espectadores teria sido um aos respon­
sáveis pela precariedade com que se realizou a primeira 
cirurgia - cujos erros teriam desencadeado as demais. 

As acusações, porêm, são especialmente pesadas em 
relação aos médicos de Brasnia. E são intrigantes:o Dr. 
Renaut de Mattos, segundo o irmão de Tancredo, Jorge, 
diagnosticou, primeiro, ãirilgdãlite. Errou. Em segil1da, 
diagnosticou apendicite-- e o paciente já havia extraído 
o- apêndice há 40 anos. Ele, porém, foi internãdo com 
essa suposição. Após a cirurgia, o mêdico Pinheiro da 
Rocha não teve dúvida: garantiu ter ex.traído um divertí­
culo, quando, na verdade, havia extraído um tumor be­
nigno. O -curioso é que - segundo a revista Isto :E:, o 
Doutor Pinheiro da Rocha, em relatório que enviou ao 
Conselho Regional de Medicina, garantiu-que é capaz-de 
distinguir um divertículo de um tumor. Entretanto, nãõ 
explica como confundiu uma coisa com a oUtra,-rio ·çaso 
de Tancredo Neves. Se não confundiu, então estamos 
diante de sitUação ainda mai:> intrigante. 

Outro membro_da. fam_nia __ do Presidente_morto, seu 
primo e médico, Aloísio Neves, garante que o Doutor Pi­
nheiro da Rocha, no momento em que a sala de cirurgia 
se esvaziava, logo após a extração do tumor benigno, 
(abre aspas) ucolocou todo o intestinõ" do paciente para 
fora da cavidade". E, segundo a irmã Ester- que ê en­
fermeira -, não havia qualquer necessidade disso. Foi 
nesse momento --segundo o_ médico Alofsio Neves -
(abre aspas) .. que se espalhou a infecção por toda a cavi­
dade abdominal". Traduzindo, foi aí que Tancredo co­

, meçou a morrer. 
Até aqui, nada mais fiz do que resumir as intrigantes 

acusações da famflia Neves. São acusações obvi3.mente 
graves e que exigem esclarecimento, mas não esgotam o 
problema. 

A classe médica foi colocada em xequ~mate, e eu que­
rodar o meu testemunho, aqui, do conceito do Dr. Gus­
tavo Arantes, junto a toda classe política d~ Brasi'lia; do 
Dr. Pinheiro da Rocha, que merece acima de tudo, res­
peito, e eu entendo que os mêdicos_ que estão sendo colo­
cados em um canto da parede, tenham o direito de defe­
sa, e tenham como esclarecer, e tenham como dar conhe­
cimento à Nação desta situação calamitosa. 

Considero igualmente grave a acusação do irmão de 
Tancredo. Jorg_ç Neves, de que o Presidente jamais este-
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ve bem, ao longo das 7 cirurgias;- .. Tancredo sempre O Sr. Nelson Carneiro- Agora, eu pediria a V, Ex_~ 
piorou", garantia seu irmão. que meditasse o seguinte: não tenho nenhuma intimida.:. 

Estas circunstâncias, Sr. Presidente e_Srs. Senadores, de com o_SNI, não tenho nenhuma participação no SNI; 
porém jamais chegaram ao conhecimento da opinião mas será que o Ministro-Chefe do SNI é a pessoa mais 
pública brasileira, e o mais intrigante é que o SNI, que autorizada para informar sobre as vãrias fases da enfer-
acompanhou in loco, o SNI que assistiu a tudo; tudo o midade do Presidente Tancredo Neves? Quanto eu penso 
que acontecia o SNI se fez presente, o SNI que se insta- -e eu não tenho intimidade, não conheço o regulamen-
tou na pessoa do seu Ministro_-Chefe, General Ivan de to do SNI- a sua função não é de divulgar, é de infor-
Souza Mendes, tanto no Hospital de Base de Brasrlia, mar ao Presidente da República e às autoridades que 
quanto no Instituto do Cora_ção em São Paulo. E mais: nele confiam, e não assinar boletins. 

nenhum boletim médico era liberado à divulga_Ção sem 0 SR. CARLOS ALBERTO_ Senador Nelson Car-
antes receber o aval do SNI. Na da era publicado sem, 
primeiro, 0 aval do SNI. Eu espero apenas... neiro, ele tinha o controle das informaçõ_es. 

o Sr. Nelson Carneiro_ Permite v. Ex• um aparte1 O-Sr. Nelson Carneiro- A meu ver devem ser convo-
-- -----Cados, para uma explicação, os· médicos que assin-anim 

O SR. CARLOS ALBERTO- Só um minutinho Se- esses boletins e não o MinistrO-Chefe do SNI, que vai di:. 
nadar, que eu darei Já o aparte a V. Ex•. zero seguinte: sou General e não entendo de Medicina, 

Nada era divulgado sem o aval do SNI, Sr. Presidente. não sei quando havia infecção, quando não havia, se era 
Ora, se Tancredo, -conforme assegura seu irmão, jamais possível corrigir ou não essas infecções, e as informaÇões 
melhorou e os boletins diziarri-o contrãrio_, Ciarõ esfâ que que eu dou são de cafâter sigiloso ao Presidente daRe-
os boletins mentiram! pública e às autoridades superiores do Pafs, para que eles 

Se esses mesmos boletins eram submetidos ao cii.vo do possam acompanhar os acontecimentos e prever as con-
SNl, à revelia da famflia Neves e o SNI tudo acampa- seqüências. AsSfm entendo eu, que nunca fui ao SNI, 
nhava, então claro está igualmente que o SNI também nunca tive nenhuma ligação com o SNI, e só de cumpri-
mentiu, Sr. Presidente. Ou pelo menos, Sr. Presidente e menta conheço o General Ivan de So_uz_a Mendes. De 
Srs. _Senadores, o SNI foi conivente com a mentira. modo que, acho que V. Ex• deveria convocar numa CPI, 

Quais as razões de tal atitude? Essa, a inda_gação mfni- se vai requerer, os médic-os que participaram, os enfer-
ma que a opinião pública deve estar fazendo neste mo- meiros, as pessoas ·da famfiia. Mas, eu acho que a convo-
mento. Creio que diante desse quadro, que aqui apenas caÇão ao Senado Federal, do Ministro~Chefe do SNI, 
resumi, é extremamente pertinente que_ seja convocado a não dará. sentido, com a devida vênia de V. Ex', talvez V. 
esta Casa, para responder a essas questões~ o General Ex• tenha razões maiores. Minhas razões são essas. 
Ivan de Souza Mendes, MíniStro~Chefe do SNI. Creio 
que S. Ex• não terã motivo~ para recusar tal convocação, 
que desde jã submeto aos nobres colegas. Afinal há dias 
ele revelou-se interessado em que o Congresso colabo­
rasse com o Órgão que dirige, fiscalizando-o e 
fornecendo-lhe sugestões. Nada mais justo; Sr. Presiden­
te e Srs. Senadores, então, que o General aqui venha elu­
cidar essas sombras que pesam sobre o episódio da enfer­
midade de Tancredo Neves e., particularmente, sobre _o 
comportamento do Órgão que dirige. 

Estou convencido de que a matê~ia não Se esgota ·ar. 
Sr. Presidente. Pretendo, ainda, além do requerimento 
que já fiz, convOcãndo o MiniStro-Chefe do SNI- e pri­
meir_o o farei -no- âmbito do ine].l PartidQ - também, a 
sugestão para instalação __ de uma CPI para apurar tudo 
que se passou naquela dolorosa etapa da vida nacional. 

De imediato, porém,Ifmilo-me a propor a ~;Qnvocação 
do Ministro~Chefe do SNL K Ex,. deve nos explicar se aS 
acusações da família Neves procedem e estão, aqui, Sr: 

--· Preãfdehte e SrS. -senadOres, os prirlcljiais jornais do_ País 
com e1ltrevis-tas concedidas por membros da família Ne­
ves: o Jornal do BrasiJ, O Estado de S. Paulo, Corfefo 
Braziliense, Jornal de Brasília, O Globo, todos os gran­
des jornais deste País, eStão com suas pâginas contendo 
entreVistas -concediâas por membros da famflia Neves. 
Portanto, deve _uma explicação à Nação e, por isso mes­
mo, estamos convqcando o Sr. Ministro-Chefe do SNI, a 
comparecer ao Plenário do Senado Federal. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não. OU&o o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - O aparte, desta vez, não é só 
m"eu - é meu e do nobre Senador Luiz Viana. V. _Ex' se 
r~;feriu ao"bom conceito que todos nós do Congresso Na­
cional fazemos do _Dr. Arantes e do Dr. Pinheiro, mas S. 
E~' se olvidou em dizer a mesma coisa Qo Dr. Renault. 
De modo que pediria a V. Ex~ que incluísse o Dr. Re­
nault. 

O sR. CÁRLOS ALBERTO - Perfeito. T'am_bêm o 
rif. Renault que, inCÍusive, é meu mêdico e que mefece 
dC .thim o total e irrestritO respeito. Desde quando aqui 
chc;_g_uei que tenh~" o_ Dr. Rt:J!ault CO!DO_ ~~u mêdico. 

O Sr. Nelson Carneiro - Foi exatamente por isso. 
Certamente pela intimidade, pelo convívio que V. Ex• 
tem, que acabou se esquecendo. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Exa_ta_mente. __ 

O Sr. Luiz Viana --Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Darei" o aparte a V. 
Ex• Mas, antes eu gostaria de responder ao nobre Sena­
dor Nelson Carneiro. No infcio do meu discurso, nobre 
Senador, fiz a leitura de uma reportagem publicada na 
Revista Isto t, denúncias feitas pela família do falecido, 
e tambêm baseada em matérias publicadas em diversos 
jornais do País. A convocação do Ministro é para ele es­
clarecer, na verdade, sobre as matêrias publicadas se 
procedem. Porque_ ele Hnha o crivo da informação. To­
das as informações d_adas à imprensa, os boletins, passa~ 
vam pelo Ministro-Chefe do SNI. Alguém mentiu? Se al­
guém mentiu, o SNI mentiu, nós queremos é saber quem 
mentiu. Se a famflia diz que Tancred.o Neves nunca este­
ve bem, mas saiu um noticiário Que Tancredo Neves es­
tavam bom. Vai tomâr posse na próxima semana. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu não contesto os fatos e 
nem os discuto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Mas eu sei, o Minis­
tro da Saúde tambêm poderia vir aqui prestar esclareci­
mentos. Mas acho que devemos ficar em torno das de­
núncias feitas pela família. O que se quer apurar são as 
denúncias da famflia, e o Ministro-Chefe do SNI, n'a ver­
dade, ele é responsável. 

O Sr. Nelson Carneiro- Por quê? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Porque os boletins 
eram publicados depois da autorização do_ Chefe do 
SNI. Então alguém mentiu! 

. O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 
(Assentimento do orador)- Veja V. Ex•, se fosse eu ou 
o Senador Luiz Viana ou o Senador Rob_erto Saturnino 
que- lêssemos esses boletins, também daríamos curso a 
eles. Porque tambêm não entendo, nem o Senador Ro­
berto Saturninó- e o Senador Luiz Viana entendem. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Não vamos colocar o 
Senador_ Roberto Saturnino, que ê candidato a prefeito 
no Rio de Janeiro. ness-e tipo de coisa. 

O Sr. Nelson Carneiro- beixe eu -concluir, nobre Se~ 
nadar. Não há de ser um general que nunca entrou num 
hospiüd, nunca operou ninguém, que vaí dizer que aque­
le boletfm assinado por ilUstres professores - e um até 
fazia questão de dizer: Professor Doutor. Evidentemen­
te, diante da autoridade do Professor Doutor, não havia 
de ser Utll General do Exêrcito que ia di2:er que o boletim_ 
estava errado. Apenas tomava conhecimento e transmi-
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tia às autoridades. Veja V. Ex•,- eu não entro no_ méri­
to do discurso de V. Ex•, nem posso dizer se hotive ou 
não houve, porque eu também sou um simples Bacharel, 
hoje aposentado. Mas veja V. Ex•, se nós vamos con_vo--::- -
car alguém para esclarecer os fatos não hâ de ser o 
Ministro-Chefe do SNL Não_tçm p_que informar, a não 
ser que ele recebia os boletins assinados por autoridades 
médicas e os encaminhava à_ publicidade. Acho que V. 
Ex• pode tomar as providências que quiser, mas esta é er­
rada. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Quero di~er a V. Ex• 
que eu não vou discutir se ó- Ministro-Chefe-do S_NI ~a- _ 
be, se não sabe, se teve conhe_cime:nto_de tudo, se não te­
ve; apenas, Seilador Nelson Carneiro, eu enfatizo o que 
foi pUblicado pela imprensa. A família faz denúncias 
gravíssimas. 

O SR. PRESIDENTE (João Lôbo. Fazendo soar a 
campainha.) - Lembro ao nobre orador que jâ se esgo­
tou_ o tempo de que dispunha. Solicitaria que não conce­
desse apartes e finalizasse o seu discurso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, para 
encerrar, eu gostaria de conceder o aparte ao Senador 
Luiz Viana. -

O Sr. Luiz Viana- Agradeço a V. Ex•. Hã um aspec­
to aí que eu acho que deve ser considerado que é_o do s_e­
gredo médico. Isso não pode deixar de ser considerado, 
pois qualquer um de nós não ficaria satisfeito se os médi­
cos dissessem: .. o Sr. fulano está assim, o Sr. sicrano está 
assado, agonizante, etc." Hojç mesmo um jornal publica 
a biópsia feita no material qUebavia sido retirado do fa­
lecido PresidenteTancredo Neves. E há uma nota aí, que 
V. Ex• está com ela na mão, dizendo: .. deve-se tomar cui­
dado com o doente assim, assim". Isso significa o quê? 
Eu perguntei: "o que é isso?"_ h que o médico que fez a 
biópsia admitiu que aquele tumor benigno podia se 
transformar num tumor maligno e, por isso, o doente de­
via ser visto com mais atenção ou com _cu_idado,_Entã_Q,_ 
pergunto eu: seria normal, seria ético que fosse divulga­
do que o Presidente Tancredo Neves estava.com a possi­
bilidade de ter um tumounaligno? Evidentemente nãol 
De forma que a mentira médica, digamos assim, em mui­
tos casos é necessária, é louvável e até piedosa. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador Luiz Viana, 
eu entendo que a mentira médica, em muitos casoS, é 
vãlida. Agora, morreu um Presidente da República, Em 
qualquer país do mundo, como morreu Tancredo Neves, 
isto seria investigado! E o que estou querendo, o que es­
tamos pretendendo é exatamente ísto: investigar; que 
seja ConVocado o Ministro-Chefe do SNI, que sejã _con­
vocado o Ministro da Saúde, que sejam convocadoS-ri1é~ 
dicas. Agora, como ao Plenârio_ dQ Senado_Federal só_ 
pode ser convocado Ministro - o -médico não pode-, 
evidentemente que não tendo também condições de 
apresentar agora uma CPI para apurar e não tendo con­
dições de uma CPI mais entrar na Ordem do Dia, nós es:. 
tamos convocando o MinistrO. Não vc;jo riada de mais 
nisso. Até mesmo, Sr. Presidente, para salvaguardar a 
classe médica que foi levada para um canto de parede: 
médicos sendo penalizados. Os médicos de Brasília fo­
ram penalizados e estão pagando um preço altíssimo, 
mas o Ministro:Chefe do SNI, não cabe na cabeça 4e 
ninguém - porque na minha não cabe, só se cabe em 
outra - que ele não saiba o que realmente aconteceu. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, encerro o meu pro­
nunciamento, dizendo que gostaria de imediato, porém, 
Iimito-nie a propor a convocação do Ministro-Chefe do 
SNI. S. Ex' deve nos explicar se as acusações da Família 
Neves procedem. Nesse caso;--deverâ nos dizer por que o 
órgão que dirige, mentiu. E, ainda: esclarecer que perso­
nagens "estranhos" eram esses a que se referiu dona Ri­
saleta. 

o que não é possível a nós - homens públicos -é 
conviver com a dramâtica suspeita levantada pela pró­
pria família do falecido Tancredo Neves, d_ç. que um Pre­
sidente da República teria sido assassfnado sob a_s vistas 
de um órgão do primeiro escalão de seu Governo._ E _ 
mais: com a eventual cooivênçil\ desse órgão. Como bra­
sileiro - e particularmente como homem público -
torço para que tudo isso não passe de um mal-entendido, 

de um reflex.o do tra_uma. _que a morte dramática do Pre­
sidente produziu etn ·sua famflia. As evidências, porém 
-e tarnent~velmente- apontam em outra direção. E só 
Q_Generallvan Mel!~~!!_.,__est_! em condiçõ~-de nó.ll_ Uan­
qüilizar. 

Sr. J>rJ:sj_c!en~f::diria apenas a V. Ex._ para conceder 
ap~~e aQ nqbr~ --ª_~!!_~QQ!'_ q~-ªcir_ S9ares; apenas um mi-
nuto, porque eu jã conclui. - -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
avisa que o tempo de V. Ex' está esgotado e pediria que 
encerr_~~e o seu discurs.o .. 

O SR. CARLOS ALQERTO- Vou encerrar, Sr. Pre­
sidente, com o aparte do nobre Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex• jã o disse muitO bem, 
Senador Carlos AJh~rto, q_ue dlJ,ra.nte_ todq 9 _períoQg em 
que o Presidente Tancredo Neves permaneceu hospitali­
zado, quer em Brasília, quer em São Paulo, todas as pro­
vidências tomadas com relação ao .seulntei:nªmento e às 
medidas médicas que foram ali produzidas, o foram sob 
a supervisão direta: dO General Chefe do SNI, Ivan d~ 
Souza Mendes. E c:lis&e-o também muito bem que esse 
General foi escolhido para esse órgão pelo próprio Presi­
dente Tancredo Neves.. _Ora, se nós admitimoS, na -forma 
da acusação que foi formulada contra os médicos pela· 
família do ex-Presidente, que houve um cOmplô médico 
para assassiná-lo, temos que admitir que desse complô 
participou t3.mbém o General-Chefe do SNI _Ivan de 
Souza· Mendes. E o mais grave de tudo isso, nobre Sena­
dor Carlos Alberto, é que esse General que até hoje diri­
ge o SNI, foi escolhido para esse cargo pelo próprio ex­
PresideOte. Tem muita ·razão V. Ex'" quando exige no Se­
nado_Federal a presença do General Ivan de Souza Men-. 
des par~ prestar esclarecimentos à Nação, através do Se­
nado Federal que é a sua caixa de ressonância. Tem ra­
zão V. Ex• e eu o parabenizo por essa iniciativa. 

O SR. PRESlDENTE (João Lobo) - A Presidênçia 
avisi Que V~ Ex• deVe encerrai" o seu discurso porqUe o 
seu t~mpo já está esgotado. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Vou encerrar, Sr. Pre­
sidente, agradecendo o aparte do Senador Odacir Soa­
res, que encarto em meu discurso agradecendo também a 
atenção de V. Ex~ e de meus no~res Pares. (Muito bem!) 

O Sr. Virgílio Távora- Sr. Presidente, com base no 
artigo 16, item V, por citado, pedimos que V. Ex~ nos 
conceda os 10 minutos que vamos ocupar. 

O S~ P.RJJ:SIDENTE (JQão Lobo) - V. _Ex• tem a 
palavra, por_ !_O miº~!os, de ãcordo com o artiio 16, itein 
V, do Regimento_ Interno.- - - - -

O SR. VIRGIL!O TÁVORA- (PDS- CE.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 
-ontem pediiDos a atenÇão tanto do sen~dor Líder do 

PMDB, como do PDT aqui pies-enteS. Iniciamos, calma 
e tranqUilamente, uma exposição que materializava o 
início de um debate há tanto tempo solicitado à nobre Si~ 
tutição pela atuar Oposição, sobré âquilo que era uma 
proposta do_ Pode-f Executivo, pãra nossa meditação, 
para apresentação de sugestões. Óbvio que o tempo que 
nós derãin-foi estritainenti aqUele qUe O Regimento con­
signa, sem mais nem menos I minuto. Então, ficamos 
apenas fiOSPfõlegômenos. Depois fOmos brindados por 
respo~tas o_Qe _Viç_e-Líder~ ~-aqui não vamos citar nomes 
justamente~ para não dar ensejo a que outras pessoas ve­
nham a reclamar que estamos fazendo uso do artigo 16, 
item V, para novas fal~s- mais ou m~nos pertinentes, 
sobfe O mesm·o- ãSSunfo, do PFL iderii: -
Çom~que s_umresa hoje ouVimos, quando o Senador 

Líder do PDT transmitiu a sua indignaÇão, a sua repulSa 
às citadas soluções, uma cobrança por parte de um dos 
vice-líderes do :pFL C depois um verdadeiro hino de lou­
vor à atual adrriiriiSiraÇão," pelo Líder d-o-_mesmo partido. 

sr. Presidente, nós D.ão víénios aqui discutir a felicida­
de ou não da administração do eminente Presidente José 
_Sãrney."Viemos;ãteilaCndo a um.-pregão de Sua Excelên­
cia p_r§_p!'JQ_, _diSciitir_ se a _sugestãO-dada justamente por 
seu P9ill-_:_V~9i__:_~qllatld:O d-o-- cOJnparecimento à Câri1ara 
dos Deputados, Francisco Dornelles, era a mais conve­
niente e. dePois, se aquelas No tas, Diretrizes para o I 
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PND da Nova R.epública, apresentadas pelo seu Minis­
tro do_ Planejamento~ que em parte colidem com aquelas 
outras afirmativas do. titular da Pasta da_ Fazenda, se 
umas e outras traduziàm o que tinha de melhor que se fa­
zer no campo econômico. 

Foi isso que intentamos. Não viemos discutir se era 
boa ou mâ a administração do em_inen_te Presidente 
atual. Fincamos JUStamerite nossa atefição na parte do· 
déficit. E, por quê? Porque, Sr._Presidente, V. Ex• que é 
engenheiro, sabe perfeítamente que se tem de estabelecer 
premissas que se aceitas por todos, em função dessa acei­
tação, serão elas debatidas. Dissemos que a primeira coi­
sa, a fazer Seria- firrriar o monta:rite ·da déficit. Nisso pare­
ce que o eminente Líder do PMDB está tomando, com a 
convivência, esse -6orii hábito que, no exercício dessa 
função árdua nós aqui fazemos, de justamente levar as 
coisas esportivamente. S. Ex~ até fez ciente dos conceitos 
sobre déficit que tinha o Governo. 

Em todos os documentos, não apenas o entregue na 
Câmara, pelo Ministro Francisc_o Dornelles, mas todos 
os documentos do MJnistétio da Fazenda, (inclusive ti­
vemos a cessão deles) em que comparamos esse déficit de 
caixa dos anos de 82, -83, 84, 85, ·verificamos que em to­
dos eles havia a mesma conceituação do que fosse déficit 
de caixa. Por essa razão que Unhamos pedido a fixação 
do que discutir. 

Vamos situar que é tanto, vamos dizer como se com­
bate esse tanto e não fiquemos só em conceito meramen­
te opinativo. 

O que existe de positivo é que justamente o Governo 
não está lidando com esse déficit de caixa aqui. O Gover­
no não está lidando, permitem os Srs. da Situação escla­
recer, com os 104 trilhões de cruzeiros; o Governo est_á li­
dando exatamente, quando se houve falar, Senador Ro­
berto Saturnino em 68 a 70 trilhões de cruzeiros, é o con­
ceito operacional de dêficit do FMI. E isto, quem o diz 
não somos nós, quem o diz não é a SEPLAN, quem o_ diz 
é a aritmética, é o cálculo rigoroso, é o PSBR menos os 
déficits da correção monetária e cambial do estoque da 
dívida, menos operações do Banco do Brasil junto ao se­
tor-privado (agrfcola e exportação) e operações externas 
do Governo. Foi isso que o FMI aceitou como déficit. 

Então, Srs. Senadores, vamos discutir esse déficit ope­
radonat. Não há nenbqm desdouro nisso. Então esta a 
razão porque perguntamos. Claramente, está aí. t esse o 
déficit. Daí a insistêi:tcia ... 

O Sr.- José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Um momento, nobre 
Senador. Dai a insistência que tívemos _ontem de saber 
qual dos diferentes Conceitos de déficits que temos de 
emfrentar. E ninguém deu melhor resposta a isso, já que 
os eminentes representantes da Situação estranharam 
tanto a pergunta que era para uma discussão, não era 
para condenar ninguém. Era para trocar e_xperiência, 
fornecer aqui, como nós acreditamos que o eminente 
vice-L_íder- que estâ nos pedindo aparte, - deve tam­
bém fazê-lo .. , 

O Sr. José Lins- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)-:- A, Presidência 
pede a v. EXf- que não conceda aparte-. Em explicação 
pessoal não hã- apartes. - -

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Vamos concluir, Sr. 
Presidente. 

Tivem-os simplesmeriti: este déficit. Qucim 0-0.iz fcií"S. 
Ex.~ o Senhor Presidente da República. Agora estatui 
?-QUele corte de 70% do mesmo, ou seja 49 trilhões ... e. is­
tO, nãO&á ·problema. Mesmo porque não haveria para os 
Srs. defensores do Governo uma justíficativ.a_ de, um dé­
ficit de-I 04 trilhões de cru?;eiros, impormos uma terapêu­
tica tãQ drástic.a._.comQ ~ta, para cortar apenas metade 
dele. E isso, eminente Senador Roberto Saturnino, não 
houve. Então, Sr. Presideiite, como estamos inscritos no 
Grande Expediente e não queríamos deixar passar em 
branco a afrrmativa do vice-líder .do PFL, desejamos jus­
tamente dizer claramente que o que solicitamos aqui, 
ilão fô-i êasca _de bana_áa~ Perseguíamos dados cuja vera­
êidáde pudesse ser ateSülda por-um lado e outro. 

.O.eminente Vice-Ljder do PFL, ontem mesmo contes­
tou alguns dados nossos que vamos tornar a conferir 



2256 _&<"ta-feira 2_& 

com o Banco Central e com a SEPLAN, de onde tiraw 
mos. Mas sobre este aqui não pode haver contestação. 

Senador Roberto Saturnino, amanhã a Liderança tor­
nou a nos ceder o tempo a ela destinada hoje à tarde se 
ainda tive.rmos tempo, falaremos, 

O Sr.José Lins- V. Ex• ainda estãcom o déficit erra­
do. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- O tempo de V. 
EX:• estã esgotado. A Presidência solicita que encerre ·o 
seu pronunciamento. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- Ilustre Senador José 
Lins, concedemos a V. Ex• com prazer dois ou três apar­
tes, é só a Mesa permitir. Tão complacente quando se 
trata de assuntos não económicos, parece que a ela com 
licença do Sr. Presidente, tem uma verdadeira fobia 
quando se fala em assuntos econômicos. Imediatamente 
·corta a fala. 

O Si'. José Lins - Neste ponto V. Ex• tem razão. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA - Sr. Presidente, esta 
era a explicação inicial. Vamos ver se teremos felicidade 
na lista de oradores para continuarmos com a discussão 
esclarecedora. Dizem Que não tem nada a esconder. En­
tão, vamos dissecar este déficit de cabo a rabo após as 
medidas tomadas para atacâ-lo porque queremos ver em 
que diferem de algumas assumidas no passado em que 
difere esta política da do passado, que infelizmente não 
teve aquele resultado que esperamos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem! Palmas.) 

O_SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Lfder do 
PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurSo. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Seria injustiÇa se não afiiriüiSSe,-i.ilicialmente, que al­
guma coisa rião mudou depois do dia 15 de março. Se 
nada tivesse mudado, ao menos os gabinetes ministeriais 
não estariam sempre abertos para os Parlamentares que 
procuram os seus titulares. Infelizmente, ocorreu uma 
triste exceção: o Ministro Roberto Gusmão, do Minis­
tério da Indústria e do Comêrcio, por três vezes sucessi­
vas adiou uma audiência que eu havia solicitado em 
nome da Associação dos Plantadores de Cana do Mu~ 
nicfpio de Campos para evitar o qti.e-eStâ ocoriendo, a 
greve dos bóias-frias, que se prolonga até hoje. 

Tivesse o Ministro Roberto GuSmão seguido o exem­
plo dos outros MinistrOs que acOlhem a todos os_Parla­
mentares, indistiritimerite-;-paraatetlder as reclamações 
não de natureza pessoal, mas coletiva, e certamente tal­
vez tivesse encontrado uma fórmula para evitar essa gre­
ve. 

Esse é o' reparo ·que devo fazer~ Sr. Presidente, para­
significar o meu desapontamento com os óbices que só 
no Ministêrio da Indústria e do Comércio são_J::dados às 
audiências pCdidas para o interesse público. 

Sr. Presidente, estando na tribuna, não posso deixar 
de ler o seguinte: ---

"Os trabalhadores já deram tudo que podiam", 
foram as palavras do Presidente Tancredo Neves 
durante a campanha que fez por todo o País, aO.teS 
de ser eleito para a Presidência da República. 

Os princípios -defendidos pelo ilustre brasileiro 
foram encampados pelo nobre Presidente José _Sar­
ney e todos, principalmente os assalariados, conM 
fiam em que Sua Excelência não se desviarã daquela 
meta. 

Por isso mesmo, buscamos amparo para solicitar 
ao Ministro Francisco DorneHes e ao próprio Presi­
dente José Sarney, para que não aplique aos assala­
riaél.os a atual tabela de descontos do Imposto de 
Renda na fonte, porque, se tal ocorrer, retirarã par­
cela tão grande que comprometerá o orçàmento de 
todos aqueles que com sacrifícios têm vivido esses 
últimos meses. 

As alíquotas atuais calculadas sobre os novos 
vencimentos dos funcionárioS- Públicos, que vigora-
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rã o a partir do próximo dia primeiro de julho, serão, 
tão altas que seu desconto na folha de pagamento e 
nos contracheques poderiam ser considerados um 
novo empréstimo compulsório-. -

Os assalariados realmente já deram o que po­
diam, e esperamos que o Governo encontre em ou­
tro campo os meios de que necessita para cobrir o 
déficit público, para cuja compo"SiÇão os àsSalaria­
dos não participaram e no qual não têm qualquer 
responsabilidade." · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito" bem!) 

O SR. PR"ESIO_ENTE (João Lob_o) - Cpncedo a pa­
lavra ao nobre Senador Saldanha Derzi, Parà uma breve 
comunicação. 

O SR. SALDANHA DERZI (PMDB - MS. Para 
uma -comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr~ Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O Estado de S. Paulo do dia 21 publicou um artigo s-ob 
o titUlo Protesto contra a Importação da Carne: 

"A notícia de que o Governo brasileiro estava 
definindo a importação de cem mil toneladas de_car­
ne do Mercado Comum Europeu mobilizou ontem 
entidades representativas da pecuãria, que se reuni­
ram na Federação de Agricultura de São Paulo para 
protestar contra a possível transação," 

A ÇACEX, Sr. Presidente, hoje sob a direção de Mar­
cus Pereira Vianna, um homem da mais alta integridade, 
honestidade e espírito público, um homem respeitável, 
afirma que na CACEX não há nenhum processo em que 
se fala sobre a importação de carne do Mercado Çomum 
Europeu. Mas, Sr. Presidente: 

·~A informação tranqüilizou os pecuaristas, -qile, 
no entanto, em seguida, voltaram a ficar preocupa­
dos quando em contato. telefônico, o presidente da 

- FÀESP, Fábio Mf:ireltes, foi"informãdo pelo presi-. 
dente da Confederação Nacional da Agricultura, 
Fábio Brito, de que o Itamarati estava estudando a 
importação do produto em regime de draw-back." 

O.Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SALDANHA DERZI- Pois não; nobre Sena­
dó_r. ---

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Saldanha 
Derzi, V. Ex• tem razão de estar preocupado. 

O SR: PRESIDENTE (João Lobo) - Nobre Sena­
dor, V. Ex• não deve conceder apartes, pois usa a palavra 
para uma breve comunicação. 

O Sr. Benedito Ferreira - Sr. Presidente, já iniciero 
meu aparte e-peço que V. Ex• s~a generoso. Mas, V. Ex• 
tem raião de estar preocupado porque os jornais hoje 
notiCiam que a SEAP vai jogar no mercado 32 mil tone­
ladas de estoque que ela conseguiu fazer. Veja bem V. 
Ex• com as cáisas vão mal: vai jogar no mercado para 
acabar "de esmagar os mais que-esmagaâos pecu:aristas­
brãsileiros, porque se um boi dava 24 dólares por árroba, 
em setembro do ano paSsadO, agõra que ele está atingin­
do lo-dólãres, agora que está saindo de 8 para lO dóla­
res, vão jogat o estáqi.ie regulador no mercado para es­
magar o que ainda resta da pecuária. Agora, o que ê 
pior: fala-se tanto em remover o entulho autoritário, 
mas; n-ó entanto, o que a legislação Vigente, e isSo só para 

_ o homem da cidade, porque para o roceiro existe a des­
graça, a tristemente famosa lei delegada, e aí vem a SU­
NAB, Ex•, para tabelar a comida, para tabelar o que o 
roceiro produz. Eram estas as observações que eu queria 
consignar nas preocupações de V. Ex• 

O SR. SALDANHA DERZI- Muito grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- A Presidência 
$olicíta que-v. Ex• não conceda mais a_p_artes. 

O SR. SALDANHA DERZI -Mas, Sr. Presidente; 

"Isso é um absurdo, e se o Brasil aceitar essa 
iiansaçào eStafá- dando sinais de que não quer sair 
do subdesenvolvimento", comentou Fábio Meíre­
les, presidente da Sociedade Rural Brasileira. 
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Sr. ~residente, o pecuarista está há dez meses com o 
preço da carne aviltada. Nós, que há dez meses vende­
mos a _ _arroba de carne a 60 Cruzeiros a tonelada, agora, 
ainda, há 15 dias foi vendida a carne a 42 mil cruzeiros a 
arroba, à vista. Quer dizer, então, houve realmente um 
empobrecimento extraordinário dos pecuaristas, Sr. Pre­
sidente. Se vendemos a 60, estávamos vendendo a 42, 
agora que se apresenta uma oportunidade, com entrada 
da entressafra, e com a geada na grande parte das pasta­
gens de colonião do meu Estado e do Estado de São Pau­
lo, em que poderá haver uma pequena reação no preço 
da carne, então, já vêm os frigoríficos, capitanCaaos pelo 
Sr. Bordon, o eterno Sr. Bordon, o dono da importação 
da carne do Brasil, vem com manobras escusas tentar 
importar Carne -novamente do Mercado Comum Euro­
peu. 

Ora, Sr. Presidente, nós terfamos a possibilidade de 
exportar cerca de 500 mil toneladas de carne. Mas, em 
virtude das dificuldades no mercado internacional em 
que hã um subsfdio fãritâsficá-da carne no Mercado Co­
mum Europeu para que os produtores pudessem expor­
tar, então está causando_ uma dificuldade tremenda para 
exportação da carne brasileira.-E o Governo não teve a 
sensibilidade de "fazer a estocagem devida, no devido 
tempo, para que agora na entressafra ele tivesse merca­
doria para o mercado regulador, Sr. Presidente. Então, 
vem a manobra da importação pelo regime draw-back. 
São oS mesmos frigoríficos que na República Velha co­
mandavam a CACEX e a importação da carne no regime 
draw-back, carne esta que nunca foi para exportação, ela 
foi para o consumo interno, na ocasião de dificuldade do 
produto aqui, internamente, Sr. Presidente. Então, nós 
não podemos admitir que agora venham, por manobras 
escusas, envolver o Itamarati. E eu tenho a certeza de 
que lá, em que, além do Ministro Setúbal, nós temos este 
extraordinãrio Embaixador Paulo de Tarso Flexa de 
Lima que conhece perfeitamente a situação do mercado 
exportador brasileiro, jamais irá permitir que se cometa 
esse absurdo cometido até o ano passado. E felizmente, 
nós temos na CACEX, realmente, este homem extraordi­
nário, este homem que é digno de respeito que é Marcus 
Pereira Vianna que jainaiS irá pet'rriitir que a carne se"ja -
imj)ortãda. 

Mas, eu quero alertar a Nação e o Governo para esse 
perigo a fim de que realmente, o Governo tenha pena 
dos produtores e -dos pecuaristas brasileiros, não permi~ 
tindo que venha a se importar, a dólar, a custo do nosso 
ouro, uma carne que venha prejudicar os produtores de 
carne internamente, Sr. Presidente. 

.b..o apelo que faço para que não se cometa essas injUS­
tiças do passado, e temos certeza de que Marcus Vianna 
não estâ na folha de pagamento de nenhum dos frigorífi­
cos, Sr. Presidente. Esse homem não. De forrria que, te­
nho a certeza de que õ Governo não permitirá essa im­
portação, que a desculpa doS donos de frig'ciríficós é a de 
que Se vai importar uma carne e exportar uma outra de 
corte especial. 

Ora, Sr. Presidente, nós temos autorizaÇão para ex­
portar, a qualquer momento, as carnes de corte especial, 
porém não tínhamos os especialistas para fazerem o corM 
te especial. Já que os temos, poderemos exportar. Não 
há necessidade de se importar carne no regime de draw~ 
back para massacrar, mais uma vez, o tão massacrado _ 
pecuarista brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Alfredo Campos, que falará en 
nome da Liderança do PMD B. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Por diverSaS -oportunidades, tenho me preocupado 
.com a problemática educacional de nosso País, procu­
rando refletir sobre seu aspecto meramente instrucicirial, 
sobre suas necessidades mais imediatas para o aprimora­
mento da relação professor-aluno, sobre os recursos ma­
feriais e -humanos adequados a seu desempenho. 

Hoje pretendo examinar a educação por um prisma 
que me é muito caro .. ~.J2..Q.tq!cl_e diz respeito diretamente a 
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mim, em particular, e a esta Casa, em especial. Trata~se 
da perspectiva social, em seu sentido mais puro, em que 
democratizar o ensino, por meio do acesso indiscrimina­
do de quaisquer classes sociais, torn8.-se o imperativo 
fundamental de uma sociedade que se quer desenvolvida. 

Em Minas Gerais, na miriha s·empre presente cidade 
de Abaeté, tive a oportunidade de estudar num dos esta­
belecimentos de ensino mantidos pela Campanha Nacio­
nal de Escolas da Comunidade, talvez o maior exemplo 
de mutirão, em torno de uma exigência primãria do ser 
humano, que ê a educação._A partir de então, tornei-me 
um fervoroso batalhador em sua defesa, envolvendo-me 
em sua causa, na busca de so_ly_çijçs para seus problemas 
e não regateando orgulhosos aplausos por suas grandes 
conquistas. __ 

Nesta Casa, tenho a honra de sentar-me ao lado de 
dois parlamentares exponenciais na intransigente luta 
pela democracia, por sua inteligênCia e lucidez no trato 
das questões nacionais, os nobres Se_nadores Aderbal J o­
rema e José Lins, representãntes do que hâ de mais digno 
neste Parlamento, não só comO ho-mens- e como cida­
dãos, mas especialmente por seu devotamento à causa 
cenecista. 

O Senador Aderbal Jurema, como Presidente do Con~ -­
selho N acionai da CNEC, e o Senador José Lins, como 
Presidente de sua Diretoria N acionai, são mais que me­
recedores de nossas calorosas e sincc:ras_ homenagens, 
pelo trabalho proffcuo que vêm des_empenhando à frente 
daquela instituição. Modestamente procuro acompa­
nhar seus passos, na qualidade de Vice:_Presidente de sua 
Diretoria N acionai. 

Não bastassem tais laços,'outrQ, que mC.é -Cxtrema: 
mente caro, efetiva minha ligação quase umbilical à 
Campanha. Meu pai, para meu maior orgulho, foi o fun-_ 
dador e Diretor do Ginâsio e da Escola Técnica de Co­
mêrcio de Abaeté, ambos pertencentes à CNEC~ 

A Campanha Nacional de Escolã-s da Comunidade, 
Senhor Presidente e Senhores Senadores, foi" criada nO 
dia 29 de julho de 1943, eri:t-Recife, por um grupo de es­
tudantes, pequeno em número, mas grande, muito grari­
de, em suas determinações. Desde que Felipe Tiago Go­
mes, paraibano do Picuf,-lánçOu -o embrião da CNEC, 
recebeu o apoio de todos os que viram em sua obra a so-
lução para o estudante carente. __ _ 

Sua proposta era por demais simples: criar uma escola 
em beneficio do trabalhador que necessitava es~udar à 
noite, pois naquela êpoca não havia escolas oficiais no-
turnas. · 

A concretização do Ginâsio Castro Alves, o pl-imCffo 
da então Campanha do Ginasiano Pobre, abriu as mais 
cerradas portas para a credibilidade do movimento que 
surgia. 

A partir de 1949, a recém-criada instituição iniCiaVa 
sua expansão pelo Brasil inteiro, a começar pelo Estado 
da Paraíba, com o Ginásio--castro PintoJ em João Pes­
soa. A seguir, surge em Curitiba o Ginâsio Professor 
João Cândido e, em Coari, no Amazonas, o GinãSíõ--de_ 
Coari. Depois, foi a vez do Ginâsio Felisberto de Carva~ 
lho, em Niterói. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Com o maior prazer, 
Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Senador Alfredo Campos, a 
Campanha Nacional de _Escolas da comunidade nasceu 
em Pernambuco, quando um grupo de estudantes, in­
fluenciados por Haya de la Torre, pens_ou na criação de 
um ginãsío para o estudante pobre. Ent:i-e esses estudan­
tes se destaca, pela sua atuação permanente, o nosso ad~ 
ministrador geral Felipe Tiago Gomes. No seu Estado, 
através de uma figura que foi Presidente da Campanha, 
o Deputado Guilhermino de Q!.iveira, na Câmara dos 
Deputados foi desenvolvido um trabalho magníficO. no 
sentido de captar recursos para a Campanha Nacional 
de Escolas da Comunidade. Agora, V. Ex•, ex-aluno da 
Campanha Nacional de Escolas da comunidade, nas Mi~ 
nas Gerais, como inicialmente sugeri no meu apãrte, ~a 
prova mais evidente para este País de que a Campanha 
Ço ginasiano pobre está cumprindo com a sua finalidade, 
porque troux.e para o Se~do da República um homem 
de sua categoria intelectual, moral e política. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR .. ALFREDO CAMPOS - Muito obrigado, 
meu caro Senador Aderbal Jurema, Presidente. da Cam­
panha._O aparte, de V. Ex• além de .ilustrar este nosso 
fraco trabalho, traz à minha mente, uma quantidade 
enorme de memórias salutares no tempo ainda em que 
estudava na minha cidade deAbaeté, em Minas Gerais, e 
tinha ao mesmo tempo a incumbência de ser aluno e 
Üunbém prôfessor da campanha. 

Lembro-me, ainda, de quando estudava na 4• série gi­
riasíal e dava aula para a 1 '• 2• e 3• séries do estabeleci~ 
menta de ensino da CNEC, em Abaeté. 

-Por isso, o aparte de V. Ex• engrandece o in eu pronun­
ciarrien(o. Quero reafirmãr aqui, como tenho reafirmado 
nas reuniões da Campanha, que tudo haveremos de fazer 
para que o sonho daqueles poucos estudantes p-obres do 
Recife fique perpetuado na história educacional do Bra­
sil. 

Estava iniciado e em pleno desenvolvimento o proces­
so de multiplicação de escolas por todos os recantos, 
sempre a pedido das comuri1dades. 

Observem, Sr. Presidente·e Srs. Senadores, que uma 
das grandes caracterfsticas da Campanha ê que ela ja~ 
mais se oferece para implantar uma escola, em qualquer 
parte que seja. Ela nasce das próprias lideranças comUni­
târias; sabedoras de suas necessidades no campo da edu­
cai;âo. A partir deSse momento, recorrem à CNEC e soli­
citam os meios para sua criação. A manutenção do esta­
belecimento, no entanto, fica sob a responsabilidade da 
comunidade, que arca com cerca de 70% de suas despe~ 
sas. 

Hoje, são mais de mil municípios brasileiros, que che­
g3ffi a m8.riterf.J20escolas. Hâ casos de 10, 15 e até mais 
escofas num mesino municíPiO, como-é o caso de Juiz de 
Fora, em Minas Ger3is, tal é a aceitaçãO de seus objeti­
vos e a., crença em s11:a eficâCia:-

0 Sr. José LiU:!i- Permite V. Ex• um aparte? 

-- O SR. ALFREDO CAMPOS ....::. -Com muito prazer, 
Senador José Litis, Presidente da Diretoria Nacional da 
Campanha Nacional de Educandários da Comunidade. 

O Sr. José Lins- Senador Alfredo Campos, um dia, 
sentado neste Plenârio, fui tocado por um homem que só 
saudades deixou nesta Casa e neste País. Refiro-me ao 
eminente Senador Henrique de La Rocque, do Mara~ 
nhão, figura das mais nobres, e das mais puras. Eu não 
conhecia a Campanha Nacional de Escolas da Comuni~ 
dade. Naquele momento, Henrique de La Rocque 
convidou~me para assistir uma reunião. Foi pelas mãos 
de S. Ex• que passei a freqUentar a CNEC. Hoje, sou 
Presidente de sua Diretoria Executiva. São, mais de 
1.500 escolas em t_odo o País, com cerca de 500 mil alu­
nos. Todas escolas criadas sob a égide do ideal desse ex~ 
traordinârio homem, que é Felipe Tiago Gomes. Estu~ 
dante pobre, saído da cidadezinha de Picuí, na Parafba, 
sem meios para se instruir, intereSs.ou-sé" pela sorte does­
tudante pobre e criou, o primeiro ginãsio do estudante 
carenle; que foi o _Gioâsio Castro Alves, do Recife. Hoje, 
essa campanha se estende por todo o Brasil, do Acre ao 
Rio Grande do Sul. Digo sempre que Felipe é como um 
anjo bom que saiu com a mão cheia de estrelas, distri­
buindo esperanças para os jovens, para os alunos deser­
dados, construindo uma instituição que ê hoje exemplo 
neste País, na América do Sul e, quem sabe, no Mundo. 
yisltei escolinhas paupérrimas no Nordeste. Visitei gran­
des escolas, no Rlo Grande do Sul, todas na-scidas da 
vontade da comunidade. As escolas, Srs. Senadores, não 
são públicas e nem são privadas; são-escolas da comuni­
dade. ~ a comunidade que as mantém, dentro das suas 
forças, a campanha ajuda as comunidades a mantê-las. 
De tal modo esta campanha impregna o espírito da co­
munidade, de tal modo ela satisfaz aos anseios da popu­
lação, que esta a tem como sua. E eu vi, nas minhas an­
danças. os estudantes cuidando das classes, pintando as 
salas, cuidando da contabilidade. Nelas a reposição dos 
móveis, pasmem os Srs., é apenas de 1 a 2% -flor ano, 
quando no ensino público chega a mais de 3_0%. Nunca 
tivemos uma greve. NuncarNão temos greves. Por isso, 
digo, nobre Senador Alfredo Campos, que este é um mo­
delo que deveria ser aproveitado pelo Governo. Porque 
este é o modelo que se ajusta aos nossos anseios e às nos­
sas necessidades. O exemplo está af, em V. Ex•. um ex-
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aluno da campanha, hoje, Senador da República, vindo, 
de público, defender esse movimento extraordinário, que 
incenUeia a- juventude _brasileira. Quero prestar o meu 
preito de ho_nra e _óe admiração a Felipe Tiago Gomes e a 
V. Ex•, hoje, vice-presidei:l.te da Campanha, criado den­
t!o dela e que, hoje, a defende e a enaltece neste plenârio. 
Por fim quero filzer um apelo ao Ministro da Educação: 
que S. Ex• analise bem essa campanha. e que S. Ex• utili­
ze o seu modelo para baratear o ensino, para democrati~ 
zar o ensino, e sobretudo para valorizar as comunidades 
brasileiras. Esta é realmente a escola que precisa ser cria­
da no Brasil. Parabéns a V. Ex• pelo discurso que estâ 
pronunciando. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador José Lins, 
V. Ex• acaba de dizer tudo de mais importante que esse 
modesto orador estaria dizendo aqui, ·agora e no futuro: 

V. Ex.•. Senador AderbalJurema, como Presidente da 
Campanha, e que'tão bem a dirige, sabe melhor do que 
nós o que ã cãmpanha precisa, o que a campanha é, e o 
que a campanha tem prestado de relevante serviço ao 
nosso País. 

Fico muno grato ao aparte de V. Ex•, nobre Senador 
José Lins, e o incluo no meu pronunciamento. 

Concedo o aparte. agora, ao nobre Senador Alberto 
Silva. 

O~· Alberto Silva- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, V. Ex•, de vez em quando, nos surpreende aqui, não 
só no plenário, mas com a sua história, o seu aprendiza­
do, a sua entrada na política. Sinceramente, eu não sabia 
que V. Ex• tinha sido um aluno da campanha de educan­
dários gratuitos. V. Ex• acaba de d_ize.r que além de ter 
sido aluno ainda foi professor, numa espécie de mutirão, 
que é a razão de ser das escofas. Eu queria, ao parabeni­
zar V. Ex• pelo seu discurso, que não é nada modesto, 6 
uma exçelente contribuição à causa do ensino no Brasil, 
que V. Ex• me alistasse nessa campanha como soldado 
raso, apenas um soldado que teve a oportunidade de co­
nhecer a campanha e os seus colégios no Estado do 
Piauí. Quando tive a honra de governar aquele Estado, 
ao fazer o planejamento para interiorizar o ensino e levar 
ginásios a todos os recantos, os mais escondidos do meu 
Estado, encontrei os ginásios da campanha pelo meio do 
caminho. Em algumas cidades, atê cidades grandes, con~ 
siderada grande para aquela área, onde planejávamos 
construir um ginásio da campanha estaduaJ de interiori~ 
zação do ensino, lâ estavam os alicerces de alguns ginA~ 
sios da campanha, aquele mutirão conhecido, tijolo a ti~ 
joio. mutirão de todos para fazer o ginásio. 

Fizemos um acordo com a campanha, nobre Senador, 
e ajudamos a construir mais de vinte no Piauí, no inte-. 
rior, e ajudamos da seguinte maneirã: onde nós íamos 
construir um ginásio, doâvamos materiais para que a 
campanha fizesse o seu ginâsio e dávamos, da rede esco­
lar do Estado, os professores que faltavam à comunida­
de, onde os recursos não eram suficientes para manter o 
ginásio. Com isso, a rede escolar do Estado ganhou velo­
cidade na sua implantação, porque realmente aquele gi­
násio tem vida, ele se auto-sustenta, ele se autopromove, 
e na verdade ensinam e geram uma verdadeira onda de 
adesão de to4os que _çom ele_ firmam pactos ou com ele 
têm contato. Como tive essa oportunidade, sinto-me 
muito feliz de saber que V. Ex•, hoje, é um dos membros 
-da Díretoria da campanha. No que for possfvel de nossa 
modesta contribuição, conte conosco na Diretoria. V. 
Ex•_~ os nobres Senadores Aderbal Jurema e _José Lins, 
contem com mais um sold~do na campanha, porque a 
conheço e tive a honra e a oportunidade de poder ajudá­
la no meu Estado. Parabêns ~ V. EX:f 

O Sr. Luiz Viana- Permite V. 1?:' um aParte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço a V. Ex•, 
Senador Alberto Silva. Aproveitando essa sua adesão, 
quero dizer que a campanha recebe de coração aberto e 
esperançosa de poder amealhar, a cada momento, mais 
contribuição e mais contnõuidores para ela, mais heróis 
do anonimato, que até agora têm vindo, fincando dia a 
dia o esteio da educação neste País. Quero lançai- um 
apelo não s_ó àqueles homens experientes, como é o caso 
de V. Ex•, homens quejã presidiram os destinos do seu 
Esta~o, mas a todos aqueles que estão governando este 



2258 Sexta-feira 28 

País, dos Governadores ao Senhor Presidente da Re-­
póblica, dos Senadores aos Deputados, Secretâriõ-s de 
Educação Estadual, a todos enfim que queiram alicerçar, 
de uma vez por todas, uma educação séria no Território_ 

'Nacional. 

O Sr. Alcides Saldanha - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Antes de dar a pala­
vra a V. Ex•, gostaria de ouvir o Senador Luiz Viana, 
que jã havia me pedido _o aparte. 

O Sr. Luiz Viana- Devo dizer que tinha recebido um 
convite para ouvir V. Ex• no Auditório Petrônio Por­
tella, naturalmente por um equivoco, pois, quando me 
dirigia para lá, vi que V. Ex• falava aqui; justamente 
sobre o tema da CNEC. Eu, talvez com imodéstia, devo 
dizer a V. Ex• que, hâ longos anos, sou um colaborador 
da CNEC, cujo trabalho no Brasil eu conheço, e na 
Bahia acompanho, sobretudo na fase inicial, quando ela 
esteve sob a direção de um dos mais ilustres baianos des­

. se tempo, o Professor Lufs Rogério, que realmente foi 
um homem de uma dedicação sem limites e saiu pelo in­
terio-f do Estado, pelos lugares mais difíceis, mais fnvios, 
instalando escolas da CNEC. O que essas escolas repre­
sentaram para a educação do povo baiano, em regiões 
paupêrrimas que não dispunham de professores, nem de 
prédios, nem de organização, é realmente uma coisa ex­
traordinária e benemérita. Essa obra continua natural­
mente enfrentando dificuldades como todo o_ ensino en­
frenta no Brasil. Eu desejo dar a V. Ex• não s,omente o 
meu testemunho sobre a grande obra realizada pelo 
CNEC, mas também a minha solidariedade c a certeza 
de que, no que me for possível, serei um modesto, _mas 
fiel colaborador da CNEC. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço o aparte, 
Senador Luiz Viana, e tenho de me parabenizar com V. 
Ex• pela época em que governou o seu Estado e empres­

. tou todo o apoio possível a essa grande causa nacional 
que ê a Campanha Nacional das Escolas da Comunida­
de. 

O Sr. Joio Castelo- V. Ex• me pennite um apart-e? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Pois nilo, Senador 
João Castelo, mas antes gostaria de receber o aparte do 
Senador Alcides Saldanha que o havia solicitado antes. 

O Sr. Alcides Saldllllh"- - Queremos nos congratular 
com V. Ex•,"Senadcir AlfredO Campos, por ter trazido 
esse tema ao debate do Senado. Quero dizer a V. Ex• que 
recebi do meu Rio Grande do Sul, telegramas de diversas 
cidades, pedindo que apoiasse essa campanha que V. Ex• 
traria ao Senado para ser debatida. Fui Prefeito, Ex•, de 
uma pequena cidade do meu Estado, lá quase na frontei­
ra do Uruguai, e sou testemunha da excelência do traba­
lho das .escolas comunitárias. Além de suprirem ali onde 
o Estado não consegue chegar, pelas suas deficiências fi­
nanceiras e onde os particulares não acham lucrativo te­
rem colégio, a CNEC faz o trabalho-de suprimento, mas 
sobretudo o fato da participação do aluno, do professor, 
de todos poderem sentir que estãO constrUindo alguma 
coisa, pois, além da educação normal, digamos assim, 
a-quela curricular, ela ensina pessoas a viverem em comu­
nidade. Ela ensina a grande liçãO de que as coisas só po­
dem ser construídas com o trabalho de todos, que não 
existem príncipes e que não existem importantes, existe 
sim uma comunidade que, querendo, é capaz de realizar 
esse quase-milagre que a CNEC vem fazendo no País. 
Sabe V. Ex~ que, tio Rio Grande do Sul, até cursos supe­
riores são mantidos no interior do Estado com base nes­
sa campanha. Na minha cidade natal, um desses órgãos é 
proprietário do prédio que o Estado terminou alugando 
PaiJl manter o ginásio e o 29 grau completo, porque o ES­
tado não tinha condição de fazer e a comunidade fez, 
atrav!s da CNEC, e terminou emprestando para o Esta­
do. Montou para que o_ Estado pudesse trabalhar em 
conjunto. Eu me congratulo com V. Ex• e estou inteira­
mente à dispoSição, comÇ dizia há po.uço o nobre Sena­
dor Alberto Silva, para ser um soldado ra:so. Diga o que 
é necessârio fazer para ajudar e estaremos inteiramente à 
disposição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. ALFREDO CÀMPOS - Senador Alcides Sal­
danha, o aparte de V, Ex• vale como um verdadeiro pro­
nunciamento, um longo pronunciamento no Senado Fe­
deral e eu, effiocionado, quero agradecer a V. Ex• por 
mais essa contribuição que, tenho certeza, haverá de aju­
dar muito a Campanha N acionai de Escolas da Comuni­
dade que precisa da sua ajuda e da de todo o Parlamento 
brasileiro. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS -- Ouço o aparte do 
nobre Senador Jorge Kalume, que jã havia me solicitado 
antes. L_ogo em seguida, com o maior prazer, ouvirei o 
nobre Senador João.Castelo. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Alfredo Cam~ 
pos, V, Ex•, no momento em que exalta a Escola da Co­
munidade, estâ falando em nome de todos nós, porque a 
Escola da Comunidade vem representando, neste País, 
um dos grandes benefícioS que se implantou. Eu me se­
duzi de tal maneira. empolguei-me de tal maneira com a 
Escola das Comunidades, que, quando fui Gõvei-nar o 
Acre, no período de 1966/71, mesmo arrostando todas 
as dificuldades, consegui levar at~ a Capital acreana e 
implantar a Escola da Comunidade, quando o seu Presi­
dente era a figura imortal do Almirante Benjamin Sodiê, 
que deu todo o seu esforço em prol desse grande benefi­
cio que ellgrandece o Brasil. V. Ex•, portanto, nesta ho­
ra, merece louvores em evidenciar esses fatos. Muito 
obrigada·· pela· sUa aienção. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu que agradeço, Se­
nador Jorge Kalume, e fico muito satisfeito de ver aqui 
testemunhos de homens como V. Ex•, que já tiveram a 
oportunidade de governar Estados da nossa Federação 
e, por isso mesmo, conhecem a realidade educacional do 
nosso País. 

V, Ex•, ao dizer que também é um soldado dessa cam­
panha, faz com que se desperte, à nivel nacional, um in­
teresse maior de não somente ajudar a campanha comu­
nli:âfiB." nõ Brasil, mas principalmente reabilitar a edu­
cação do nosso País. 

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador João 
Castelo, para depois ouvir o aparte do Senador Roberto 
Wypych. 

-0 Sr. JoiO-Cutelo- Meu caro companlie1ro AlFredo 
Campos, ouço, com muita alegria, o discurso.de V. Ex• 
sobre. um assunto, que realmente interessa a nós políti--­
cos, principalmente· àqueles que, hâ muitos anoS, lutam 
pelos assuntos de interesse da comunidade. Nós acompa­
nhamos o trabalho da CNEC, e ficamos satisfeitos quan­
do V. Ex• faz um brilhante pronunciamento, dando tes­
temunho do que representa a Campanha N acionai de 
Escolas da Comunidade. Eu gostaria de inserir no dis­
curso de V. Ex•,_p·or uma questão de justiça, em nome do 
meu Estado, o Maranhão, o meu testemunho pelo traba• 
lho permanente que a CNEC, hã muitos anos, ali realiza. 
Quando eu ainda não era Governâdor de meu Estado, 
era ainda Deputado Federal e durante dois _mandatos, 
lembro-me de que tive estreita ligação com a CNEC, 
porque eu destinava quase que a rriinha verba total de 
Parlamentar para que bolsas de estudo fossem dadas a 
pessoas humildes, a pessoas pobres que a CNEC ajuda~ 
va. t;: realmente um trabalho meritório, um trabalho que 
merece o nosso aplauso, n.terece o nosso apoio. E repito, 
como outros colegas que aqui falaram: diga, V. Ex•, o 
que precisamos fazer para ajudar a CNEC, e estaremos 
aqui, Formando ao lado de V. Ex•, ajudando essa campa­
nha extraordinária que faz um grande trabalho no País 
inteiro. Tenho certeza de que a CNEC, se tivesse UID. 
apoio maciço do Governo Federal, se tivesse em todos os 
Estados um apoio permanente, ela faria, serit dúvida al­
guma, um trabalho muito mais eficiente, muito mais-di­
nâmico, porque ela é muito bem dirigida e muito bem in­
tencionada. E realmente um órgão que, anonimamente, 
presta um grande serviço à juventude brasileira, presta 
um grande serviço àqueles pobres estudantes que preci­
sam desse apoio do· Governo. Muito obrigado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Sou eu quem agrade­
ce a V. Ex•, prezado Senador, em nome da campanha, 
em meu .nome pesSoal, na certeza de que as palavras do 
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aparte de V, Ex• somente beneficios haverão de trazer à 
. campanha e, por isso mesmo, em extensão, a todos os 
Estados da Federação e ao Brasil. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Roberto Wypycb- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com prazer, ouço V. 
Ex• 

O Sr. Roberto Wypych- Caro Senador Alfredo Cam­
pos. todas as vezes que V. Ex• assoma à tribuna desta 
Casa de leis, este Senado vive urna verdadeira expectati­
va, porque V. Ex•, com muita propriedade, sempre tece 
considerações sobre os mais variados temas de alto inte­
resse nacional e a Educação e: um deles. 

Também quero me somar aos nobres pares que têm 
solicitado apartes e V, Ex• para dizer que sou testemu­
nha do trabalho desenvolvido pela Campanha Nacional 
de Educandários G'iatuitos, no Estado do Paraná. Ta­
manho tem sido esse trabalho que não podemos deixar 
de lembrar um nome de saudosa memória, conhecido 
por certo dos Senadores José Lins eAderbal Jurema, que 
hoje dirigem esse setor, que é o ex-Deputado Federal Ar­
naldo Buzato, já falecido, médico humanitário, ex­
Secretário da Saúde do Estado do Paranã. Arnaldo Bu­
sato foi tã:mbém um dos dirrigentes da Campanha no Pa­
ranâ. No instante em que ouvimos de V. Ex• o belíssimo 
pronunciamento que está sendo feito dessa tribuna, que­
remos prestar duas homenagens. A primeira ao ex­
Deputado e rãJecid-o mêdico Arnaldo Busato, em nome 
do povo do Paraná que tem para com ele uma verdadeira 
dfvida de gratidão pelo excelente trabalho que realizou 
naquele Estado, através da Campanha Nacional de Edu­
candários Gratuitos. Numa homenaSem póstuma slngc­
Ia, mas oportuna, no momento em que V. Ex• usa da tri­
buna. A segunda homenagem, além desse preito de grati­
dão de milhares de jovens paranaenses, quero prestli~la a 
V. Ex• pela oportunidade do tema que traz _a esta Casa. 
Muito obrigado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS_ - Senador Roberto 
Wypych, só tenho a agradecer a V. Ex• pelo oportuno 
aparte e pela contribuição que V, Ex• traz ao meu pro­
nunciamento. Ao agradecer a V. Ex•. quero fazer vOtos 
sinceros, votos fortes, para que V, Ex• continue a ajudar 
a campanha N acionai de Escolas da Comunidade, como 
de resto todos os demais Senadores. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Ouço V. Ex•, Sena­
dor Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, não me arrependo nem um segundo por ter passado 
cerca de 4 horas, sentado à mesa do Senado, na sessão de 
anteontem, Para garantír a inscriÇão de V. Ex•, em pri­
meiro lugar! para a reunião de hoje. Mas V. Ex• me pre­
gou uma peça; Não sabia do tema que V. Ex• abordaria 
nesta oportunidade. Tempos houve, nos idos do regime 
autoritário, em que V. Ex•, sem me conhecer, foi meu de­
fensor dativo, junto ao Egrégio -Tribunal Superior Mili­
tar, por delegação do nosso saudoso Movimento Demo­
crático Brasileiro. Assim, Ex• faz tempo que nós, apesar 
de nos termos conhecido pessoalmente faz apenas dois 
anos e poucos meses, faz tempo que nós adivinhamos. 
Então, foi adivinhando a importância do seu pronuncia­
mento que eu me submeti àquele prazeroso afã de guar­
dar a primeira vãB;a da inscrição de hoje para V. Ex• que., 
coincidentemente, menciona o meu Estado, a cidade de 
Coari, como uma das sementes pioneiras da CNEC, o 
que não apenas engrandece o meu Estado, mas torna 
mais viVaz e loquaz o pronunciamento de V. Ex•, porque 
demonstra a abrangência verdadeiramente nacional que 
ele atinge, nesta oportunidade. De fato, Senador Alfredo 
Campos, conheço essa instituição numa cidade perdida 
do rio Solimões, na cidade de Coari, no Estado do Ama­
zonas, cujo nome tupi-guarani se traduz para rio do ou­
ro. Sr. Senador, essa campanha, de fato, não ~ apenas 
um rio, é no meu Estado, no País, diria que é um oceano 
de ouro e eu não poderia, em hipótese alguma, deixar de 
apartear V. Ex• para parabenizá-lo e aplaudi-to pelo 
magnífico pronunciamento que faz nesta oportunidade. 
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S6 lhe fazendo um apelo, um apelo fraternal; ê que, _da 
próxima vez, V. Ex' me previna porque ai o prazer será 
duplo, o de ficar de atalaia à Mesa do Senado, para ga­
rantir sua inscrição, na hipõtese de V. Ex• o necessitar, e 
para me preparar, a fim de poder apartear V. Ex• com 
mais profundidade, diante da profundeza do discurso 
que pronuncia nesta oportunidade. Meus parabéns, Se­
nador Alfredo Campos. 

Humberto Lucena -- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sk. ALFREDO CAMPOS- Senador Fábio Luce­
na, provoquei, de propósito, o aparte de V. Ex•, porque 
eu gostaria de agradecerem nome da campanha o tempo 
que V. Ex• me cedeu, o tempo que V. Ex• ficou à espera 
da inscrição, para poder permitir que a voz da Campa­
nha Nacional de Escolas da Comunidade pudesse chegar 
aos ouvidos de todos os Senadores, de todo o Brasil. 

Ao agradecer a V. Ex' e agradecer também ao Lfder 
Humberto Lucena, a quem concedo um aparte neste ins­
tante, quero agradecer a inscrição que V. Ex'- teve a bon­
dade de por tanto tempo esperar e farzê-la para mim, e o 
tempo cedido pela Liderança do meu Partido, através do 
nosso Líder Humberto Lucena, a quem escuto neste_ mo_:­
mento. 

O Sr. HuJDberto Lucena- V. Ex•, neste instante, fala 
não apenas em nome pessoal, mas em nome de nossa 
bancada no Senado Federal, ao exaltar esta extraord~­
nãria entidade que é a Campanha Nacional de Escolas 
da Comunidade, que para mim tem um aspecto muito 
particular, porque sabe V. Ex•, como ninguém, que ela 
nasceu do gênio criador de Felipe Tiago Gomes ... 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Seu conterrâneo. 

O Sr. Humberto Lucena- ... meu conterrâneo; um ci­
dadão do __ meu Estado. ~m paraibano que se tornou cida­
dão do Brasil, pelos inestimáveis serviços prestados à 
educação. Iniciou a sua ltita Cofu. -a campanha dos edu­
candârios gratuitos, que depois se transformou na Cam­
panha Nacional de Escolas da Comunidade, que tem dis­
seminado escolas gratuitas por todo o Brasil. Rejubilo­
me, na medida do possível, desde que entrei na Câmara 
dos Deputados, em 1959, de nunca ter esquecido, nas 
subvenções do Orçamento, essa entidade, por demais be­
ncméiitã; e qUe mereceO elogio que V. Ex• faz, em nome 
de nós todos, e mais do que isso, a esta altura, O nossõ · 
apoio pennanente, prestigiando-a junto aos altos pode> 
res da Nova República, s-obretudo na área econ4mica, 
junto aos Srs. MinistroS~ do_Planejamento e da Fazenda, 
e na ârea social junto ao Sr_. Ministro, da Educação, para 
que possamos lhe assegurar recursos maiS amplos para a 
expansão do seu plano, que é· sobretudo baseado no 
idealismo, e portanto uma obra altamente meritória e 
patriótiCã. Meus parabens a V. Ex• 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Senador Humberto 
Lucena, meu Líder aqui no Senado, hâ alguns meses 
atrâs pude acompanhar V. Ex~ à cidade do seu Estado e 
terra de_Felipe Tiago Gomes, Picuí, para à inaJ.!guração 
de uma râdio cnecista, uma râdio da Campanha Naci~ 
nal das Escolas da Comunidad~~ que pretende, também, 
poder ensinar ao povo daquele Estado e do Norj:(este, 
como de 11!:StO, futuramente, em todo o Brasil, através da 
palavra falada, através de programas daquela rãdio. Sei 
que V. Ex• tem ajudado a campanha como poucos, e 
quero que V. Ex• continue a nos liderar, não st} aqui no 
Senado mas no sentido desta ajuda sempre presente 
para a Campanha Nacional de Escolas da Comunidadç. 

Agradeçendo a V. Ex•, levo até ao meu prezado Líder 
a esperança e a certeza de nós todos juntos, Senadores da 
República e em particular aqueles companheiros da mi­
nha Bancada, haveremos de lutar pela CafnPanha Na~ 
cional das Escolas da Comunidade. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Pe:rmite V. Ex•? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Ouça o Líder Sena-
dor Carlos Chiarem. -

O Sr. Carlos Chiarelli - Meu caro e ilustre Senador 
Alfredo Campos, e apenas diria, para ser objetivo, que 
V. Ex• fala também. nesta hora, em nome: dos sentimen­
tos e das aspirações da própria Bancada da Frente Libe-­
ral. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Muito obrigado, Ex• 

·DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O Sr. Carlos Chiar_elll- V. Ex', com a delegação de 
competência que lhe atribuiu! pelo mérito. da causa e 
pela oportunidade de pronunciamento, o L1der Senador 
Humberto Lucena, e com o testemunho da Frente Libe­
Í-al, V. Ex' coilseqUentemente, fala pela Aliança Demo­
crâticR que conjuga o mesmo verbo de V. Ex• Pronunci~­
mento brilhante, tema oportuno que nos chama à medi­
tação e ao_ trabalho. Quero parabenizâ-lo e dizer-Ih~ que 
COrita conosco para essa empreitada e, seguramente, com 

·o Ministério àa Educação, a cuja testa se ecQntra _um co­
lega nosso, o Senador Marco Maciel. V. fuc'- etlCOntrarâ 
_o_ apoio de todos nós, o amparo e o reconhecimento da 

- legitimidade, da valia e da importância prioritâria no 
campo da educação desenvolvida pela CNEC. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador Carlos 
Chíareflí, agora sim, o meu discurso terá a repercuss~o 
que, desde o infcio, eujâ esperava, para fazer com que os 
6rgãos responsâveis pela educação e pelos destinos deste 
Pafs encarem a Campanha Naciohal de Escolas da Co­
munidade como ela deve ser encarada. 

Agradeço V. Ex•, agradeço mesmo, não só em nome 
pessoal, do fundo do cor_ação, mas ·em nome da CNEC, 
que precisa deste apoio" que sei, vai _tê-lo. . 

- ·Mulfo obrigado a V. Ex• e ao Partido da Frente LI_be­
ral. 

O Sr. Rabnupdo Parente- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Ouço, com muito 
prazer, O Se-n-adÕr Raimundo Pã.rente. 

O Sr. Raimundo Parente- Nobre Senador Alfredo 
Campos, queró congratular-me com V. Ex• pelo mag~­
fico discurso que estâ proferindo sobre o trabalho e a ati­
vidade em todo o Pafs, da CNEC. Quero, além disso, di­
zer a-V. Ex!. que a CNEC_nó__Am_azonas, tanto na-Capital 
como no interior do Estado, presta, na verdade- e so_u 
testemunha disso - inestimâveis beneficios a milhares 
de jovens. E desejo, neste meu apart~, também, nobre Se­
nador, dizer-lhe que já sou, há muito tempo, um soldado 
da CNEC, pois integro hâ vários anos, no Amazonas, o 
seu Conselho Diretor. Parabéns a V. Ex•, nobre Senador 
Aifredo Campos,- pelo oportuno e magnífiCo discurso 
que estâ proferindo. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço a V. Ex•, 
velho soldado da campanha, e agradeço, também, em 
nome da Campanha Nacional de Escolas da Comunida­
de. V. Ex.', com__eSse seu depoimento, faz _com que todos 
nós tenhamos não somente fê no futuro" e na campanha, 
mas uma certeza total na grandeza deste País, e pelo que 
a campanha poderá fazer por ele. 

O Sr. Jol\o Calmon- Permitey. Ex• um aparte'? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Ouço o· nobre Sena­
dor Jo_ão Calmon, paladino -da eduCação no Brasil. 

O Sr. João Calmon- V._Ex• comove o Senado Fede-­
ral, ao prestar esta homenagem ao maiS admirá vela pós­
tolo da educ<~.ç_âg _g_e_ nosso Pais, que_é- o Professor Felipe 
Tiago-nomes. Eu diria que ninguém o supera na dedi~ 
cação à causa do ensino. Infelizmente:, a sua grandeza 
ainda ni\0 foi reconhecida, nem proclamada por todos os 
brasileiros. Ainda hâ poucos dias, em visita a um minis­
tério importante, fiquei literalmente estarrecido ao to­
mar conhecimento de que o titular daquela Pasta nunca 
ouvira falar da Campanha Nacional de Escolas da Co­
munidade. Um homem dedica toda a sua fecunda exis­
tência a essa caus?. sagrada, __ e ail).da há quem, no nlais 
alto escalão da Rep(tbJica, ignore a existência dessa cru­
zada. Gostaria, nobre Senador Alfredo Campos, de sau­

-dar também V. Ex'-, aluno da Campanha Nacional de 
Escalas da Comunidade, e que hoje tanto honra, com ~ 
sua atuação, o Senado Federal. Desejo estender, tamM 
bém, as minhas congratulações aos nossos notáveis comM 
panheiros do Senado, Senador Aderbal Jurema e José 
Lins, altos dirigentes da CNEC. Eu não encerraria_e~te 
rápido aparte, nobre Senador Alfredo Campos, sem far­
mular _ _y_ma sugestão ao nosso eminente colega Senador 
Marco Maciel, atual Ministro-da Educação e magnífico 
combatente desta causa. Recentemente, ele lançou wna 
campanha nacional denominad<\ .. "Escola para todos". 
Creio que essa cruzada de extraordinária relevãnçia teria 
um impulso maior e um rendimento muito mais signifi· 
cativo se o Ministro da Educação ~colhesse para10er o 
seu assessor de mais alto nível, nesse movimento que se 
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destina_ a dar educaçã.o a todos os brasileiros, o eminente 
professor, o patriota- sem mácula, Dr. Felipe Tiago Go­
mes, credor da imensa gratidão de todos nós. Muito 
obrigado a V. Ex.• 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador Joi!o Cal­
mon, faço minhas as suas palavras e quero, inclusive, 
atendendo a esta idéia tào brilhante por parte de V. Ex•, 
encaminhar a cada um dos Srs. Senadores que querem 
ajudar a campanha, por escrito, esta sugestão que have-­
remos de leVar ao Ministro da_Educaçila, nosso colega, 
Senador Marco Maciel. Muito obrigado a V. Ex• pelo 
aparte. 

O Sr. Gastão MUIIer- Permite V. Ex'- um aparte'? 

O SR. ALFREDO CAMPOS-- Quero ouvir o aparte 
de V. Ex'- nobre Senador GastãQ M(íller. 

O Sr. GastiÔ Müller- Para terminar, Senador Alfre­
do Campos, eu que sou um homem ligado ao magistério, 
hã 25 anãs, nào posso ficar fora de um discurso onde se 
analisa, se estuda, se comenta, se elogia uma ação educa­
cional. De modo que faço minhas as palavras dos outros 
aparteantes, aplaudindo o discu,_(s.o_de V. Ex•, Sr. Sena­
dor Alfredo Campos, e dizendo que tudo que se fizer 
neste País a favor da educação, está se fazendo a favor 
do Brasil. Muito obrigado. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Eu ê que agradeço a 
V. Ex'-, nobre Senador. 

Ó Sr. I.ourh:al oãpdsta - Permite V. Ex' um aparte, 
eminente Senador Alfredo Campos?. (O Sr. Presidente 
faz soar a campainha.) 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maior prazer, 
ouço V. Ext, nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Alfredo 
Campos, desejo associã.f-me às suas palavras relativas às 
Escolas da Comunidade. Não podia silienciarMme por­
que durante mt.dtos anó~ fui Conselheiro dessa Campa­
nha. Louvo V .-Ex•, qui aqui exalta o que ela faze realiza. 
no Brasil. Também quero, nesta hora, relembrar o nome 
de três Parlamentares que, na minha êpoca, estiveram à 
frente das Escolas da Comunidade, então, educandários 
gratuitos. Primeiro, o saudoso Senador Paulo Sarazate, 
depois o Deputado Guilhennino de Oliveira e, por final, 
o ex-Senador Henrique de La Roque Almeida. Esses três 
foram Presidentes dessa benemérita campanha e eu tive a 
veritura de ser COnselheiro da mesma durante muitos 
anos. Também, quero dizer a V. Ex• que não posso dei­
xar de exaltar a figura do Professor Felipe Tiago Gomes, 
criador, podemos dizer, dessa campanha, e a figura de 
outros Presidentes que fá dignificaram. Quando Gover­
nador do Estado, tive a satisfação de construir 16 ginà­
sios dessa campanha, e lâ na minha cidade de: São Cristó­
vão fiz o maiói", que dei o nome do inesqueclvel brasilei­
ro, grande cearense, que foi Paulo Sarazate, e faz agora 
15 anos da sua construção. Felicito V. Ex• pelo seu 
magnífico discurso, pelo depoimento que dâ a respeito 
dessa benemérita campanha da educaç'aa no Brasil, Mui­
to obrigado a V. Ex.'. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço a V. Ex•, 
Senador Lourival Baptista, agradecendo tambêm pelos 
serviços que j â prestou à campanha e, tenho certeza, con­
tinuará prestando. 

Continuo, Sr. Presidente. A par dos inegáveis resulta­
dos que a Campanha tem demonstrado ao longo dessas 
quatro décadas de serviços prestados à comunidade, a 
SUperposiÇão de recursos para um mesmo fim tem-ee 
constituído em entrave para o pleno desenvolvimento de 
suas ações. 
_ Notem, Senhor Presidente e Senhores Senadores, que 

alguns Governos Estaduais insistem na construção de 
uma nova escola onde a.. CNECjâ atende satisfatoria­
mente e a custos inferiores as populações carentes, em 
sistemática afronta ao -:artigo 60 da Lei 5.692, de 1971, 
que veda ao Poder Público criar estabelecimentos de en­
sino em·situaç~o de desperdício e de duplicação de recur­
sos. 

Nesse sentido, e a bem da verdade, deve-se ressalvar 
que, em Minas Geraís, Por força de um acordo inteligen­
te do Governo com a CNEC, nenhuma escola ou curso 
noVO é implantado sem a aquiCscência da Campanha, 
exemplo que deveria ser seguido por outros governos. 
Tal iniciativa visa a que as forças e as recursos sejam 
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aglutinados numa única direção, em reforço de um bem 
maior, que é o próprio desenvOlvimento comunitârici e 
social. 

A CNEC emprega mais de 24 rriil professores, sempre 
arregimentados· na própria comuriidade a que servem. 
Outros quadros profissionais de natureza administrativa 
representam mais de 30 mil funcionârios. Isso quer dizer 
que ela assume também essa função nobre de gerar em­
pregos, no mais das vezes servindo de base para pro­
moção funcional dentro dela própria, significando me-­
lhor remuneração e ascensão sociaL 

As comunidades, sob a coordenação da CNEC, já 
construíram 705 prédios escolares, na maior parte pelo 
regime de mu_tirão, do qual participam alunos, pais, pro­
fissionais liberais, autoridades, numa demonstração de 
solidariedade e consciência social. 

A partir de 1950, o Governo passou a colaborar com a 
campanha, sempre a título de incentivo, num. "siriibolis­
mo" financeiro C:stremaffierite renfável, uma vez que o 
milagre da participãÇão COrimnitãiía multiplica por cin­
co· cada unidade monetâria·aplicada. Isso significa que o 
custo por aluno da CNEC é cinCo vezes-inenár em re­
lação ao da escola oficial. 

E mais, Senhor Presidente e Senhores Senadores: a co­
munidade recebe a ajuda oficial, rião como um valor em 
moeda, e sim como aprovação e reconhecimento por sua 
participação no processo educativo. t;: uma espécie de 
troieu, no sentido mais exato. E porque a comurlidã.de 
participa, ela valoriza o pfoáuto de seu esforço, 
defendendo-o por todos os meios. 

Desgraçadamente, porém, o que funciona hoje sein o 
dinheiro? A necessidade fala mais alto, em tom forte e 
enérgico, obrigando uma rede de 1.320 escolas a baixar a 
cabeça e pedir socorro a todos quantos possam ajudar. 

Segundo o pensamento d_o ilustre e saudoso Ministro 
Alcides CarneirO, ex-integrarite-_ do Tribunal Superior 
Militar, a CNEC vive do pouco de muitos que podem e­
do muito que vem dos que quase nada possuem. 

Por essa razão, chega-se a um momento de quase de­
sespero, em que uma instituição séria, eficiente e coeren­
te com seus objetivos tem de pedir um pouco mais da 
atenção das autoridades educacionais. Não é justo que 
as comunidades, pobres em sua maioria, operem isolada­
mente, sem o amparo do Poder Póbiico. 

A CNEC não se restringe à atividade puramente esco­
lar. Nos_ últimos anos, vem se dedicando a outra missã__Q, 
igualmente ou até mais nobre: a de produzir alimentos, a 
base de tudo. . 

Em suas Fazendas-Escola de Minas Gerais, da Bahia, 
de Rondônia, do Paranã, de Mato Grosso e da Paraíba, 
enquanto oferecem a escolarização formal e profissiona­
lizante, produzem alimentos e desseminam tecnologias 
agropecuárias atualizadas e de baixo custo entre os pe­
quenos produtores rurais, além de fixar o rurfcola no seu 
meio, reduzindo assim o êxodo para as grandes metrópo­
les. 

Centenas de toneladas de café, milho, feijão, arroz, 
cana-de-açúcar, trigo e soJa, além de verduras, legumes, 
ovos e leite, são acrescentadas à produção nacional. Cer­
ca de 900- técriicos em agropecuária estão sendo forma­
dos no corrente ano. 

Esses profissionais, temos certeza, não precisarão 
abandonar os campos, na busca, muitas vezes infrutífe­
ra, de novas oportunidades de emprego. Continuarão lá, 
produzindo mais alimentos. 

Embora não constitui rido sua função básica, a CNEC, 
respeitando os anseios cõiritúlltáricis, apoiOu-a imPlan­
tação de alguns cursos de nível superior, tais como Direi­
to, Administração de Empresas, Economia, Filosofia, 
Ciêncíãs, Letras e .Contabilidade, nos Estados do Rio 
Grande do Sul, São Paulo, Minas Gerais, Paraná e 
Espírito Santo. Outras unidades estão sendo solicitadas e 
não se pretende sufocar essas -manifestações eminente­
mente comunitárias. 

Pelas várias razões aqui expostas é que não se com­
preende a redução de ajudas oficiai-s, especialmente por 
parte do Governo Federal, quando está provado que in­
vestir na rede cenecista é muito mais barato do que ~pns­
truir novas escolas. 

Além do mais, o artigo 11 do Decreto ii' 72.495/73 ex­
pressa qu(}, "as entidades de ensino, vinculadas a insti­
tuições reconhecidas como_ de utilidade pública e regis­
tradas no Conselho Nacional de Serviço Social, terão 
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prioridade para as concessão de amparo técnico e finan­
_çÇho". 

Temos crianças demais nas salas de aula, na expectati­
va de um futuro menos sofrido. Nossa responsabilidade, 
portanto, é muito maior do que podemos imaginar. São 
455-mil estudantes! São mais de 50 mil empregos diretos 
e cerca de 150 mil empregos indiretos! 

Assim, não se admite Um quadro desalentador quanto 
à oferta de apoio por parte do Ministério da Educação, 
que de 1980 a 1985 só fez reduzir a assistência financeira 
à Campanha. 

E aqui é que fazemos um veemente apelo ao Ministro 
Marco Maciel, no sentido de corrigii esse desestímulo, já 
a partir do orçamento de 1986, sob pena de assistirmos a 
um verdadeiro desastre institucional, com a morte da 
instituição cenecista, por falta de amparo da União. 

Temos certeza de que Sua Excelência, profundamente 
identificado com os problemas nacionais, em especial no 
que se refere à educação de nosso povo, não irá faltar 
com sua atenção para o equacionamento desse quadro 
dramático, em associação com o grande esforço comuni­
tário em prol do desenvolvimento do nível educacional 
da gente de menor poder aquisitivo, por isso mesmo me­
recedora de nosso mais legítimo estado de alerta. 

Referi-me, no -iiúcio deste pronunciamento, a Felipe 
Tiago Gomes, a personagem mais importante desta his­
tória de trabalho, de amor, de dedicação sacerdotal. 

Permitam-me reservar a essa figura ímpar no cenãrió 
educacional brasileiro uma palavra final de reconheci­
mento por sua tenacidade, por seu amor à causa popu­
lar, por seu desprendimento ao lançar as raízes e ao pros­
seguir, até hoje, jUnto de seus companheiros, na luta pelo 
engrandecimento qualitativo e material da CNEC. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPoS- Suma honra ouvi-lo, 
SenadOr. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Senhor Senador Alfre­
do Campos, quero, nesta oportunidade, congratular-me 
com Vossa Excelência pela oportunidade e felicidade do 
seu pronunciamento, quando ressalta o inestimável ser­
viço prestado pela Campanha Nacional de Es_colas da 
Comunidade à educação, em to!io o Pafs. 

Eu mesmo sou testemunha do idealismo, da tenacida­
de e operosidade com que sempre se houveram aqueles 
que resolveram um dia se engajar na grande luta travada 
por tal instituição para levar o ensino às pessoas carentes 
de todo o País. Também tive a honra de participar das 
lutas dessa notável campanha nacional, quando, nos ai­
bares da minha juventude, recebi os primeiroS sopros da 
pertinácia e espírito empreendedor que então contagia­
vam a quantos dela tomavam conhecimento. 

Ao contemplarmos hoje o trabalho desenvolvido pela 
campanha, no Estado do Espírito Santo, sob a direção 
do eminente.advogado e professor, Doutor Luiz Fernan· 
do Garcia Marques, vemos um notável e bem estrutura· 
do trabalho realizado em beneficio do aluno carente. 

COrii 28 escolas funcionando em diversos Municípios 
do Estado, a Campanha Nacional de Escolas da Comu­
nidade atende a um total de quatorze mil alunos, cum­
prindo, desse modo, a finalidade para a qual foi criada, 
eis que o seu raio de ação atinge, exatamente, as camadas 
mais pobres da sociedade. 

o-ingerite esforço desenvolvido pelo advogado e pro­
fessõr Luiz Fernando GarCia Marques e por seus colabo­
radores, na coordenação da Campanha, resultou na sua 
permanência à frente da instituição, por quatro anos, 
como reconhecimento, daqueles que estão na alta di­
reção da entidade, ao trabalho fecundo que vem reali­
zando em favor da instituição no Estado do Espírito 
Santo. 

YosSõ Citãi-alguns dos Municípios beneficiados pela 
Campanha: Bom Jesus do Norte, Afonso Cláudio, Eco­
poranga, Calatina, Vila Velha, Vitória, Iconha, Santa 
Teresa, Unhares, Bananal, Cachoeira de ltapemirim e 
Cariacica, entre outros~ Municípios estes onde escolas 
foram tambêm construídas com colaboração e estímulo 
das cQmunidades locais. 

Está, portanto, Vossa Excelência de parabéns, quando 
traz ao conhecimento desta Casa e de toda a Nação o 
trabalho simples, mas grandioso, realizado por aquela 
instituição. - - -
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O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador Jos.ê Igná­
cio, o aparte de Vossa Excelência muito me honra e enri­
quece_Qmeu pronunciamento. Sei de seus vfiiculos com a 
educação e de sua preocupação permanente com os as-­
suntos maiores de interesse de seu Estado e de todo '? 

Pafs. Estamos juntos, portanto, nesta luta comum. 
O Sr. Guilherme Palmeira- Permite V. Ex• um apar­

te nobre Senador? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu já estava termi­
nando, nobre Senador Guilherme Palmeira, ritas não 
posso me furtar não só ao prazer de ouvir a palavra de V. 
Ex•, mas, por motivo de justiça, porque sei que V, Ex• é 
dos mais abnegados lutadores da CNEC. 

O Sr. GUilherme Palmeira- Muito obrigado a V. Ex• 
apenas para trazer meu testemunho do muito que tem 
contribufdo a CNEC para o desenvolvimento da edu­
cação neste País. Quando no Governo de Alagoas, o que 
recebi de solidariedade, de apoio e de integração por par­
te da direção da- CNEC, da qual faço parte, como Pre­
sidente de Honra-- o que me desvanece muito- atra­
vés do Presidente do Tribunal de Contas, Dr. Jorge As­
sunção e, boje, atravês de sua eSposa que prossegue com 
esse grande trabalho, com esse trabalho da maior utilida­
de para o futuro deste País. Quero também dizer que te~ 
nho mantido contatos com o Ministro Marco Maciel. 
Ainda esta semana, S. Ex• me anunciava a liberação de 
recursos que realmente estavam emperrando um pouco a 
atUaÇão da CNEC, mas que foram liberados na semana 
passada, segundo afirmação do Sr. Ministro, 1 bilhão e 
300 milhões de cruzeiros e, esta semana, 233 milhões, se 
não me engano, em beneficio dessa instituição. Quero di­
zer, tambêm, que tive a oportunidade e a honra de, no 
meu governo, poder fazer doação de uma antiga estação 
rodoviária para a Instituição e-que, hoje, ê um centro de 
treinamento e um centro administrativo da maior utili~ 
dade. Isto, na verdade, me glorifica. Estou certo de que é 
indispensável o prosseguimento da atuação, do Trabalho 
de figuras do Estado de Alagoas, e especialmente do Pro­
fessor Felipe Tiago Gomes, que é um idealista, um ho­
mem, como V. Ex' está afirmando no seu pronuncia­
mento, da maior validade para o processo educacional 
brasileiro. Devemos e pretendemos continuar a dever 
muito a Felipe Tiago Gomes. Ele ê a célula verdadeira da 
campanha de educandário gratuito. Louvando o pro­
nunciamento de V. Ex', quero dizer e afirmar a este Ple­
nário e à Nação que estamos, a grande maioria deste Se­
nado, dispostos a colaborar e a contribuir para que esse 
trabalho possa prosseguir palpavelmente, concretamen­
te. Nesta semana, tive um contato com o Ministro Mar­
co Maciel, o qual pretende, nesses próximos dias, com­
parecer à sede da CNEC, aqui, para demonstrar que 
também ele é um empolgado, um entusiasmado com o 
trabalho da CNEC. Muito grato a V. Ex' e meus para­
l;léns pelo seu pronunciamento. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador Guilherme 
Palmeira, nós é que temos de agradecer a V. Ex•, Presi­
dente de honra da CNEC, nas Alagoas, o que para nós 
da CNEC é uma honra e um prazer. Gostaria de dizer a 
V. Ex' que ficamos muito iratos com a notícia que V. 
Ex• traz a este Plenário e à CNEC. Neste ano, tivemos 
uma contribuição, uma liberação de verbas por parte da 
SEPLAN, de 1 bilhão e 500 milhões de 1984, e agora 
acabamos de receber- 4 bilhõeS e meio, jâ de 1985. Não_ 
tínhamos recebido auxilio algum do Ministêrio da Edu­
cação e Cultura e, no momento, V. Ex• nos comun1ca 
que os 145 milhões deste Ministério serão depositados 
em conta da CNEC, já na semana que vem. Esta é uma 
boa notícia, e nós, em nome da Campanha N acionai de 
Educan-dários Gratuitos, estamos a agradecer a V, Ex•. 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho. Faz soar. a 
campainha.) 

O SR- ALFREDO CAMPOS- Termino, Sr. Presi­
dente. 

Felipe Tiago Gomes, ao longo de todos esses anos 
carrega consigo a perseverança cenecista, que irã servi; 
de exemplo às geraçQes futuras preocupadas com o bem 
comum. ~ ele, nossa mais sincera homenagem; a ele, 
nosso mrus respeitoso agradecimento. 

Em nome do acesso democrático aos meios de edu~ 
cação, em nome dos ideais das comunidades de base e 
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em nome da sociedade brasileira, era o que eu tinha a di­
zer. (Muito bem! Palmas~) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Raimundo Parente- Alcides Paio­
Galvão Modesto- Alexandre Costa- João Castelo­
Guilherme Palmeira- Amaral Peixoto- Amaral Fur­
.lan - Benedito Ferreira- Benedito Canelas- Rober­
to Campos - Saldanha Derzi - Jaison Barreto - Le­
noir Vargas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - ConCedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. P.el• 
ordem.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece que, se o meu ·relógio não está errado, jâ são 
cinco e meia da tarde e o Regimento determinou que a 
Ordem do Dia tenha inicio às 1 S horas e 3_0 minu_\os. 
Francamente, eu jâ fico preOctipado, Sr. Presidente, 
quando vejo que, ao sabor das emoções, nós poderemos 
mudar o Regimento pará atender a situações momentâ­
neas. Por isso, vejo- que hã dificuldade para V. Ex•, cOmo 
Presidente, ou de qualquer outro que esteja sentado nes­
sa cadeira, de evitar as gentilezas. Eu já fico preocupado, 
hoje, quando vejo que, quando alguêrri está falando em 
explicação pessoal, quando alguém está falando em bre­
ves comunicações, quando alguém está encaminhando 
votaçâ.o, apartes são solicitados e concedidos, apesar da 
advertência da Mesa, que fica sem autoridade para evitar 
que esses apartes sejam concedidos. Agora, fica sem au-_ 
toridade por quê? Porque a repetição dos erros é tanta 
que não há possibilidade, se a Mesa, como um todo, não 
resolver fazer cumprir o Regimento, do Presidente em 
exercício evitar o seu descumprimento. 

Sr. Presidente, há um prOjeto de minha autoria, que já 
foi emendado, a pedido da Mesa, por V. Ex•, ou pelo Se­
nador Alfredo Cam pos~-n'ão sei bem, e embora eu não te­
nha o direitO de exigir que o meu projeto seja a: provado, 
tenho o direito de exigir que_ seja examinado, e que o Ple­
náriO -diga se devemos ou não atender ao Regimento, 
para começarmos a Ordem do D_ia às .15 hor,as e 30 mi­
nutos, a fim de evitarmos esses abUsos que estão sendo, a 
cada dia, mais constantes. FicO sem saber, Si. Presiden­
te, se deveo, nesta hora, dentro da ordenação dos traba­
lhos, passar a exigir também que tenhamos número aqui 
para votar. A pauta está grande e eu ainda estou real­
mente na dúvida se devo ou não pedir verificação de 
qu6rum. 

Francamente, Sr. Presidente, eu j!l disse hoje nas co­
missões: vamos dar preferência aos projetos de autoria 
dos parlamentares. Chega dessa corrida para emprésfi­
mos de última hora, pois temos um semestre inteiro para 
isso. Por que não fazemos isso- no- decurso do _semestre, 
para não ficarmos, à última hora, nesta corrida, prejudi­
cando os projetos de autoria dos parlamentares. Não sei, 
francamente não sei o que a Mesa poderá fazer, porque 
se chegamos a esse extremo, e se V, Ex• vai ser benevo­
lente e vai aceitar que se faça tudo que seja contra o Re­
gimento, então, para que a lei? Será que ê errado eXigir o 
cumprimento da lei? Então peço a V. Ex•, que Cstá na· 
Presidência dos trabalhos, que indique Um relator para 
esse projeto, a fuil de que o Senado Federal diga se quer 
ou não o cumprimento da lei. Se o Senado Federal achar 
que nós devemos continuar dessa forma, eu tenho que 
me sujeitar e calar a minha boca.e ficar quieto. Agora, eu 
não quero é que o Senado Federal não tenha o direito de 
dizer se pode ou não falar. 

Não estou inscrito para ser ora-aor" de hoje, portanto, 
não é minha a preocupação de ter ou não tempo para fa­
lar, mas sei, pelos oradores que me antecederam, que pa­
rece que o primeiro inscrito ainda não pode falar. 

Assim não dá, Sr. Presidente. Peço a V. Ex• que_tome 
as devid~s providências. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên· 
cia eventual levará ao conhecimento do titular da Comis­
são Diretora a reclamação apresentada por V. Ex• 

Em relação à questão de ordem, atenderá a V. Ex•, 
pondo imediatamente em votação as matérias constantes 
da pauta. 
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O SR.. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 "'-Secretário. 

São lidos o_s seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 176, d~ 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b", do Regimento Interno, para o Oficio n"' S-2/85, 
através do qual o Governador do Estado do Rio Grande. 
do Norte solicita autorização do Se_n~d_o para realizar 
operação de crédito externo no valor de cinqüenta mi­
lhões de dólares. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Carlos 
Chiarelli - Humberto Lucena - Vlrgfllo Távora. 

REQUERIMENTO 
N• 17:1, de 1985 

Requeremos urgência, nos "termos do art. 371, alínea 
"b~', do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução 
n"' 40, de 1985, que autorTii aPrefeitura Municipal de 
Anápolis-GO a realizar operação de empréstimo externo 
no valor deUS$ 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos 
mil dólares americanos). 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 198~.- Carlos. 
Chiarelli - Humberto Lucena - Vlrgilio Tat:vora. 

O SR. PRESIDENTE (Mortins Fílh.o).~ Os. requeri­
mentos lidos serão votados após a O"rdem do Dia na fqr­
ma do art. 375, item 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

~ !_ido o s.~ui11te 

tU:QUE8.IMENTO 
N• 178, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de R~oluç~o n"' 34, de 1985,_ que autoriza 
o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de 
empréstimo externo; no valor de vinte e cinco milhões de 
dólares americanos, a fim de que fig_ure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.-- Carlos Chia­
relli. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

-Está_aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço· verifi­
cação de quorum, em protesto pelo desrespeito ao Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Mastins Filho) - É regimen· 
tal o requerimento de V. Ex• Será feita -a veríficação" s.oli­
citada pelo nobre Senador Carlos Alberto. 

A Presidência vai suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores ~ Plenário. 

Está suSpensa a sess-ão. 

(Suspensa às 17 horas e 38 minutos, a sessão é rea­
berta às 17 horas e 48 minUtos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está rea­
berta a sessão. Solicito o pronunciamento dos Srs. Líde­
res. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ~·PB)­
Sim. 

O SR: PRESIDENTE (José Frage!IÍ)- Como vota o 
Líder do _PDS? 

O SR. MURILO BADARÕ (PDS - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli) -Como vota o 
_:~Líder_do PFL? --

o SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS)- Sim. 

O SR._PiiESIDENTE (José FrageÜi)- Como vol.?~Q 
Líder_d_o_PDT? 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ)­
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
lider do PTB? (P•uso.) 

S.. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os Srs. Sena-
dores jã podem votar. -

( Proc_e_4e-se à_ votação.) 

VOTAM .. SIM .. OS SRS. SENADORES: 

Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Ciii'los Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Müller 
Guilherme -Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Moacyr Da lia 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Saturnino 
Roberto Wypych 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
38 senadores. 

Não houve voto c9ntrãrio, nem abstenções. 
Estã aproyado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que serã lido pelo Sr. l'l'-Secretárío. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 179, de 1985 

Nos termos do art, 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e préVia distribUição de ãvulsos 
para o Projeto de Resolução n"' 35, de 19_85, que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope· 
ração de empréstimo externo, no valor de vinte e oito mi­
lhões e oitocentos mil dólares americanos, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Carlos 
O.iarelli. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 
se encontram. (Pausa.) 

Estâ. aprovado. 

O SR. CARLQS.ALBERTO -,.Sr. Presidente, peço a 
veriJicacão_o;d~ quorwn. 

Q SR. PRESIDENTE (José Frage!Ii)- Vai-se proce­
der à. verifi.Ç3,ção. 

Como Votã o Gder do- PMDB? 
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O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARWS CHIARELLI (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelU)- Corria Vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÚ ()'DS - MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Corno vota o 
Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT-'- RJ)­
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelUJ- Cç>mo vota Q 

Líder do PTB? (Pausa.) -

S. Ex• não estã presente. 
Os Sr.s. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OSSllS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
Amêrico de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mario Maia 
Martins Fillm 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Saturnino 
Roberto Wypych 
Saldanha Derzi 
Vírgílío Távora 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADO­
RES: 

Guilherme Palmeira- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
38 Senadores. 

Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 40. Aprovado. 

O SR. MOACYR DALLA -Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr D.alla, pela ordem. 

O SR. MOACYR DALLA- Sr. Presidente, eu voteí, 
acionei o meu botação, e meu nome não apareceu no 
quadro. Requeiro a V. Ex• que consigne em Ata. 
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. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sr. Senador 
Moacyr Dalla, como não hi.fluiu no resultado, vou man­
dar consignar em Ata. 

VS.i ser coilSignado em Ata. f: procedente a solicitação 
de V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Sobre a mesa, 
__ requerimento que serâ lido pelo Sr. J9-Secretário. 

b lidO O seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 180, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 36, de 1985, que autoriza 
.o Governo do Estado de São Pã.ulo a realizar operação 
de empréstimo externo no valor de quarenta e cinco mi­
lhões de dólares americanos, a fim de que figure na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 junho de 1985.- Carlos Chia­
relli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Em votação o 
requerimen~o. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento quei­
ram permànecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Peço verificação, Sr. 
Presid~_nte. 

OS~. PRESIDENTE (José Fraielli)- Vaí-s6 proce­
der à verificação de votação requerida pelo nobre Sena­
dor Carlos Alberto. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Frag_elli)- Como vota o 
Líder do_ PDS? 

-0 SR. MURILO BADARÚ (PDS - MG .) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUcENA- (PMDB- PB.)­
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL- RS.)- Sim. 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como VCit~-o 
Líder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex~ não estã presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT?_ 

OSR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ.)­
Sim. 

Ó SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- Os Srs. Sena-~ 
-~dores jã podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES:_ 

Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
.AmériQo de Souza 
Benedito Ferreira 

~ Ca!'los Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 

João Calmon 
Tõão CaStelo 
Jorge Kalume 
José Ignãcio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Mar'celq Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Moacyr Dalla 
Moacyr Quarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
ROberto Saturi1irio 
Roberto Wypy~h 
Saldanha Derzi 
Viigílio Tãvora. 

VOTA "NÃO O SR. SENADOR: 
Jutahy Magalhães. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragel\i)- Votaram SIM 
38 Senadores e NÃO I. 

Não houve abstenções. 
O requeriinento foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento- que-ser~ lido- pelo -sr: 19-Secretãrio. 

É lido _o seguinte 

REQUERiMENTO 
N• 181, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro disyjerisã de intersticio e prévia distribuição de avulso 
para o Projeto de Resolução n937, de 1985, que autoriza 

- o Governo do Estado de Santa Catarina a realiZar ope­
raÇao de empréstim-o externo no valor de quirize milhões 
de dólares_ americanos, destinado ao programa de inves­
timentos do Estado, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 dejunlio de 1985.- Carlos Chia­
relli. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

E~tã apro_'{ado. 

O_SR._ CARLOS ALBERTO- Peço verificação de 
vot::i.Cão,- sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí)- V. Ex• serã 
atendido. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga~ 
res, para que possamos proceder à nova votação. 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÚ (PDS - MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Como vóta o-
Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Sim. -

O SR. PRESIDENTE (José Frage\H)- Como vota o 
Líder do PELL 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti)- Como vota O 
Líder do PDT? 

Ó SR. ROBERTO SATURNINO (PDT - RJ) -
-sim. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? (Pausa.) -

S. Ex• está ausente. 
Peço aos Srs. Senadores que votem. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS"SeNADORES: 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão M Uller 
Hélio- Gueiros 
H. Rollemberg 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
M aura Borges 
Moacyr Dalta 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente -
Roberto Saturnin_Q __ 
Roberto Wypych 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

ABSTitM-Se DE VOTAR OS Sl!S. sENADOReS: 

Guilherme Palmeira --Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votam SIM 
37 Senadores. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 39 votos. 
Estâ aprovado_. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento qUe será lido pelo Sr. l'~-Secre;tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 182, de 1985 

Nos termos do art. 113 do Regimento Interno, requei­
ro diSpensa-de interstlciO.é j)rêvia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 38, de 1985, que autoriza 
o Go~erno do Estado do Am~onas a realiza~ op~r:ição 
de emprêstimo externo no valor de setenta_ e nove mi­
lhões de dólares americal]OS, a fim dç gue figure na Or­
dem do Dia da se;ssão .seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Carlos éhfa .. 
relü. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação Q 

requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO ---Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Será fe1tã a 
verificação solicitada pelo nobre Senador Carlos Alber­
to._ 

Como vota o Líder d9 PMDB? 

DIÁRIO DQ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (iosé Fragelti)- ComO vota 0 

Líder do PDS? 
OSR. MURILO BADARú -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Corno vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. --

0 SR. PRESIDENTE (JoSé FrageiJi) ~ Corno-Vota o 
L!der do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PTB? (Pausa.) 

Não há meinbro do PTB presente, 
Os Srs. Senadores já podem votar, 

- {Procede-se à votação.) 

VOTAM .. SIM .. OS SRS. SeNADOReS: 

Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
ATffedo Campos 
'América de Souza 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cld Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Mllller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
LomantQ Júniof 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcondes Gadelha 
Mãrio Maia 
Martins Filho 
Moacyr Dalla 
.Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Saturnino 
Roberto Wypych 
Virgnio-Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
-34 Srs. Senadores, com o Presidente, 35. 

Estã aprovado. 

-0 SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. l'>~RSecretário. 

t. lido o seguinte 

· REQUERIMENTO 
- N• 183, de 1985 

Nos termos d_Ó_art. 313 do Regimt:;nto Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para- o Projeto de R~olução n'>~ _3_91 de 1985, que autoriza 
O--Governo do Estado de Santa Catarina a ~ealizar ope­
ração de empréstimo externo, no va1or de onze milhões 
de dólares_americaqos, a fim de que _ftgure na Ordem do 
Dia da ses-são seguinte.. ~-- -- -

Sala das Sess_ões, 27, de junho de 1985.- Carlos Çhl~­
relli. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Se_nad_9res que o aprovam queiram permanecer 
sentados. __ _(Pausa.)_ 

Estã aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, peço 
yerÍfic~~ç?o=-:ct~_ -~t_<~çãO. _ -
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O SR. PRESIDENTE_ (José Fragelli) - Será feita a 
verificação solicitada. 

Vamos--proceder à nova votação. Na forma regimen­
tal, a votação será nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -
Sim. -

-o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

• 
O SR. MURILO BADARÚ (PMDB- MG)- Sim. 

O SR: PRESIDENTE (JõSé Fragelli)- COmo vota-o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT - RJ) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Com() vota o 
Líder do ~B? (Pausa.) 

Não há membro do PT B presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM .. SIM .. _OS SRS. SeNADORES: 

Alberto Sjlva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão MiiUer 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
HumbertQ_Lu_c;ena 
Itamar Franco 
João Castelo 
Joorge Ka [um e 
José Ignácio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lp_uriva1 Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Mir.anda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Muri[o Badaró 
NivaÍdo Machado. 
Octávio Cardoso -­
Raimundo Parente 
RobertQ Çampos 
Roberto __ s:at urn_in_o 
Roberto Wypych 
Saldanha Derzi 

---Yirgnio Távor:a 

ABSTitM-Se DE VOTAR O SR. SeNADOR: 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
39 Srs, Senadores. 

Houve I abstenção, 
Total 40 votos. 
Está aprovado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José f'ragelli) - Conce<J.o a 
palavra P.ela. ordem ao_ nobre Senador Benedito Fe~:reira. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Pela or­
dem. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: _ 

Deploro ocupar a atenção de V. Ex• e ·da Casa parare~ 
gistrar um fato deveras doloroso, porque esta Casa, que 
tem sido tão cordial com a imprensa, e, em alguns casos, 
eu diria, excessivamente Cordial com a imprensa, e a 
maioria daqueles que freqUentam aqui, em nome da Im­
prensa, tem correspondido, sem dúvida alguma, a esse 
direito do carinho de todos nó~t._ 

Mas, lamentavelmente, Sr. Presidente, parece que al­
guns aventureiros, infiltrados no setor da Imprensa que 
cobre o Senado, estão querendo desmoralizar a insti­
tuição, visto que, ainda hã ·pouco, CõVardemente., um 
moleque fantasíado de repórter fotogrãfico, um moleque 
covarde, quando eu brincava com o Senador Mauro 
Borges que iria Votar no lugar dele e ele arrodeou e veio 
votar- e tenho o testemunho de todo o Senado e o de 
V. Ex', e mais ainda, o do próprio SenadOrMauro Jior­
ges, que realmente consignou o seu voto- mas esse mo­
leque, quando eu fazia o gesto, brincando com o Sr. Se­
nador Mauro Borges, que eu votaria no lugar dele, eis 
que ele tira essa fotografia covarde, para levá-la aos jor­
nais, com intuito outfo, Sr. Presidente, que não o de 
atingir a Instituição, para querei' iloS- 3peqtienár,-para 
querer nos diminuir, já que neste País, pelo que tudo in­
dica, hâ um movimento diabólico para atingir as insti­
tuições democráticas, que estão como que engatinhando, 
dando os seus primeiros tênues e fracõS-passos no senti­
do da consolidação do regime democrâtico. E nada me­
lhor, Sr. Presidente, sabe V. Ex', nada melhor a nos levar 
a um extremo, a um regime extremado ou a uma ditadu­
ra, do que abalar o prestígio e a moral do Poder Legisla­
tivo. 

Daí por que, Sr. Presidente, eu registro nos Anais da 
Casa, profundamente amargurado em constatar que este 
Plenãrio, cuja liberalidade permite, embora impedidos 
pelo Regimento, porque a bancada da Imprensa temes­
pecificamente o seu local de trabalho nesta Casa, mas 
com a liberalidade que jã ~ institucionillizada entre nós, 
aqui transitam todos os repórteres, com a nossa afeição e 
com o nosso apreço, mas é necessãrio que o Comitê de 
Imprensa do Senado tome uma providência, porque sa­
bem eles que estão conosco na mesma canqa, e afundada 
a canoa do Legislativo com ela it.ão para o fundo todos 
aqueles que amam e que estimam, a liberdade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, e peço desculpas por 
interromper essa votação que, verifico, rea1mente é obje­
to da preocupação de todos nós. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aliãs, o Sena­
do é testemunha do que se passou. V. Ex,, em voz alta, 
naquele gesto mais de cordialidade com o Senador Mau­
ro Borges, dissÇc: ... vou votar em seu lugar". Quem vai co­
meter ou poderia cometer uma fraude, jait_!ªís_ a·nuiiCiã. as 
suas intenções. ___ ~·· _ _ 

De sorte que acho que a Mesa exPr~a o sentimento 
de todos os Srs. Senadores, solidarizando-se com V. Ex', 
dando-lhe razão na sua manifestaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a ri:tesa, · 
, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 184, de 1985 

NÇ>s termos do art. 313 do Regimento I~ terno, requei­
ro dispensa de interstíciõ e-prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n94l, de 1985, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São 
PauJo. a realizar operação de empr~stimo externo nova­
lor de quatro milhões de dólares americanos, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- CarloS Chia­
relli. 
OS~. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 

requerunento. 
Os Srs_. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estã aprovado. 
O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente solici-

to ;'erificação de votação. - ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
verificação solicitada. 

Cõmo vota o Líder do PMDB? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã<>II) 

O SR. HUMBERO LUCENA JPMDB - PB.) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARó (PDS - MG.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIAI!ELLI (PFL- RS.) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- CõrtiO vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

S. Ex' não estã presente. 
Como vota o Líder do PTB? (Pausa.) 
S. Ex' não estã presente. 
Os Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à- votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Ch iarel!i 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Müller 
Guilherme .Palmeira 
Hêlio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
LourivaJ Baptista 
Luiz Viaila 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Moacyr Da lia 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octavio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Saldanha Derzi 
Virgí1io Tãvora 
O SR.! PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram Sim 

40 Srs. Senadores. 
Não houve abstenção nem votos contrários~ 
Total de votos: 40. 
Estã aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 

requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

· RÊQl)ERitV!ENTO 
. N• 185, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstfcio e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n' 42, de 1985, que autoriza 
a P~efeitura Municipal de Campinas-SP a realizar ope­
ração de emprêstimo externo, no valor de vinte milhões 
de dólares americanos, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Carlos Chia­
relli. 

REQUERIMENTO 
N• 186, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição d; avulsoS 
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para o Projeto de Resolução nl'43, de 1985, que autoriza 
·o Governo do Esta.do do Espírito Santo a realizar ope­
ração de empréstimo externo. no valor de trinta m_ilhões 
de dólares americanos, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Carlos Cbia­
relli. 

REQUERIMENTO 
N• 187, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n'i' 44, de 1985, que autoriza 
o Governo do Estado de Sergipe a elevar em cinco bi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete milhões, quatrocen­
tos e trinta e três mil, trezentos e oitenta cruzeiros o 
montante de sua divida consolidada, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Carlos Chia­
relli. 

REQUERIMENTO 
N• 188, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prêvia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n'i'45, de 1985, que autoriza 
o Governo do Estado de Pernambuco a contratar em­
pr~timo externo no montante de USS 25,000,000 (vinte 
e cinco milhões de dólares norte-americanos), para os 
fins que especifica, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. -

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - Nivaldo Ma­
chado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovados os 
requerimentos, os projetos a que se referem figurarão na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
{9-Secretârio. 

São lidos os seguintes . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 199, de 1985 

Estende ao empregado domésdco o direito ao Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica estendido ao empregado doméstico o 

direito ao Fundo de Garantia do tempo de Serviço, 
aplicando-se-lhe, no que couber, as disposições da Lei n' 
5.107, de 13 de setembro de 1966. · -

Art. 29 Para os efeitos da presente Lei, equiparam-se 
às empresas referidas no art. 21' da Lei n9 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, a pessoa ou a família mencionadas no 
art. J9 da Lei n'i' 5.859, de li de dezembro de 1972. 

Art. _39 O Poder Executivo regulamentarã a presente 
lei no prazo de 60 (seSsenta) dias contados da sua publi­
cação. 

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

justiti'Cãçio 
Como consta do:> ... considerandos" que justifiCaram a 

promulgação da Lei n• 5,.107, de 13 de setembro de 1966, 
o Fundo de_ Garanti:fdo Tempo de Serviço tem por obje-­
tivo a formação de uma espécie de pec61io que possa ser­
vir ao trabalhador e à familía deste, à medida que for de­
correndo o tempo de serviço, ao mesmo tempo que visa a 
conipensar o trabalhador pelo seu labor em prol da so­
ciedade. 

Não vemos em que o empregado doméstico deva ser 
d(scrifninado, relativamente ao trabalhador em geral, 
quanto a esta matéria: ele trabalha tanto quanto qual­
quer outro empregado e não se pode afirmar que seu la­
bor._seja socialmente menos útil. 

Portanto, o desamparo desse tipo de trabalhador em 
relação ao FGTS não tem razão de ser, merecendo ele, 
como os demais, a formação de um pec61io ao longo do 
tempo de serviço~ 

Poder-se-ia argumentar que o empregador doméstico 
não pode ser equiparado, senão. por ficção jurfdica, ao 
empresário porquanto não exerce atividade econômica. 
Nesse caso, seria descabido obrigá-lo a contribuir para o 
FGTSem favor de seu empregado. 
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Por questão de justiça ·social, no entanto, deve o legis­
lador voltarRse muito mais- para o atendimento das ne­
cessidades do trabalhador, economicamente menos favo­
recido, a exemplo, atiâs, dos princípíos que nortearam a 
própria elaboração da Consolidação das Leis do Traba­
lho. 

Sala das Sessões, 27 dejuÍlho de 1985. -Carlos Alber­
to. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.107 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o FUndo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências 

................. ~···~··--.-···· .............. ·-··. ~-~'-'-"-' 
Art. 2~ Para os fins previstos nesta Lei, todas as em­

presas sujeitas à Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) ficam obrigadas a depositar, até o dia 20 (vinte) 
de casa mês, em conta bancãria vinculada, importância 
correspondente a 8% (oito por cento) da remuneração 
paga no mês anterior a cada empregado, optante ou não, 
excluídas as parcelas não mencionada_s nos artigos 457 e 
458 da CLT. 

Parágrafo único. As cotlüi.s-- baDcârias vinculadas 
aludidas neste artigo serão abertas em nome do" em-pre­
gado que houver optado pelo regime desta lei, ou em 
-nome da empresa, mas em conta individualizada, com 
relação ao empregado não optante. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação SociaL) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 200, de 1985 

Autoriza o Poder Executivo a reestruturar o FUndo 
Nacional de Desenvolvimento da Educaçio (FNDE) ·e 
adotar outras providências. 

O Co ogresso Nacional decret:;~-: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a reestru­
turar, nos termos da presente Lei, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), com o objetiV-o 
de promover a implementação da política nacional de 
educação no que se refere ao custeio de planos, progra­
mas ou projetos setoriais;--de caráter prioritário, e aõ fi­
nan,ciamento a docentes e estudantes dos diversos niveis 
ou modalidades de ensino. 

Art. 29 Compete ao FNDE: 
I - financiar os prOgramas de ensino de {9 e 29 graus e 

ensino superior promovidos pela União; 
11- conceder assistência financeira aos Esta-dos, Dis­

trito Federal, Territórios, Municípios e estabelecimentos 
particulares; 

III- coordenar os esforços dos P_od_eres Públicos e da 
iniciativa privada, na mesma área ou local, de modo que 
se obtenha a mais produtiva utilização dos recursos dis­
poníveis; 

IV- apreciar prelimíriai"Jnente- as propostas orça­
mentárias dos governos dos Territórios, das Universida~ 
des e dos estabelecimentos de ensino mantidos pela 
União, com vistas à compatibilidade dos seus programas 
e projetos; 

V- financiar a concessão de bolsas de estudo, manu­
tenção e estágio, bem como a aquisição de material esco­
lar, equipamentos técnico-científicos e vestimentas espe­
ciais a alunos e docentes, com o objetivo de capacitação 
e aprimoramento dos recursos humanos; 

VI --instituir um filrido de risco para cobertura de 
créditos irrecuperáveis ou de liquidação duvidosa. 

§ 19 Os programas a que se refere o item I incluirão, 
entre outras atividades, a construção e reforma de esco­
las, o financiamento da pesquisa educacional e a elabo­
raçãç e produção de material didático. 

§ 29 Além dos critérios jâ estabelecidos em lei, o 
FNDE, em suas atividades, deverá: 

a) atender prioritariamente à correção das disparida-
des regionais; -

b) vincular sua assistência financeira a crlt~rios de 
qualidade e desempenho, assim como de custos dos ser­
viçOs prestados pelas instituições beneficiadas. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Art. 3~> Constituem recursos do FNDE: 
I- recursos orçamentários que lhe forem con_signa­

dos; 
11- recursos provenientes do salário-educação a que 

se refere a alínea. "b" do art. 4~> da Lei n~" 4.440, de 27 de 
novembro de 1964, com a alteração do art. 29 do 
Decreto-lei n"' 1.422, de 23 de outubro de 1975; 
III- vinte por cento (20%) do Fundo Especial da Lo­

teria Federal (Lei n9 5.525, de 5 de novembro de 1968); 
IV- trinta por cento (30%) da receita líqUida da Lo­

teria Esportiva Federal, de que trata a alín~ ••c" do art. 
39 do Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 1969; 
V- treze por cento· (13%) dos recurSos da contri­

buição s_ocial estabelecida pelo Decreto-lei n' 1.940, de 
25 de maio de 1982; 

VI-: ª'-~!_íguQta p_tQgr_~siy'a do imposto sobre a renda 
e proventos de qualquer natureza a que se refere o art. 4'ii 
desta Lei; 

VU- as quantias transferidas pelo Banco do Brasil 
S.A. mediante ordem dos GQvernos elos gstados, DJstri­
to Federal e dos Municfpios, como con_tt_apartida d-a as­
sistência financeira da União, conforme disposto em re­
guJamento; 

VIII -as quantias recolhidas pelo Petróleo Brasileiro 
S.A.- PETROBRÁS, na forma e para os fins previstos 
no parágrafo 4~> do artigo 27 da Lei n9 2.004, de 3 de ou­
tubro de 1953, na redação dada pelo Decreto-lei n9 523~ 
de 8 de abril de 1969; 

IX- recursos decorrentes de restituições_ relativas às 
execuções do Programa e projetos financeiros sob a con­
dição de reembolso; 

X- receitas patrimoriiais; 
XI- doações _e legados; 
XII- jureis bancários de suas contas; 
XIII -recursos de outras fontes. 
_Parágrafo único. O Poder Ex~utivo poderá autori­

Zar sejam -consideradas como abatimentos ou desPesas 
oj)eracion"ais, respectivamente, as contribuições e 
doações de pessoas físicas ou juódicas, a serem deduzi­
das em dobro do imposto sobre a rend4 e proventos de 
qualquer natureza. 

Art. 4"' O Poder Executivo é autorizado a in,s._tituir 
uma alíquota adicional progressiva ao imposto sobre _a 
renda e proventos de qualquer natureza, incidente sobre 
a renda líquida de pessoas ffsicas e jurídicas. 

I?~arªgr~fo~ úni.ç_9-; _A receita· d~ ~lfqu~ta r:_eferi_da no 
CijJU.t deste artigo constituirã receita vinculada ao 
FNDE. 

__ .Art. 5'9 O Poder Executivo atualizará a alíquota de 
cpntribuíção _do salãriQ::-educação conforme o sístema de 
compensãÇão do custo atuarial. 

Art. 6"' Os programas de bolsas de estudo reembol­
sáveis e empréstimo~ a docentes e estudantes contempla-
rãO- o ensino· de 2"' e 39 graus. ·• 

§ 111 A concessão de bolsas de estudo reembolsáveis 
e empréstimos levará em conta, pela ordem de importân­
cia: 

-a) as prioridãdes-- setoriais dC Cdllc"àção e mão-de­
obra; 

b) critérios mínimos de qualidade e desempenho fixa­
dos pelo FNDE para as instituições de _en:Síiiõ; 

C) a renda e aproveitamento dos candÍdaios. 
§ 29 A aplicação de recursos do FNDE em bolsas de 

estudo visa fOrtalecer, preferentemente, as instituições de 
ensino que alcancem mais alto nível de qualidade e de­
sempenho. 

§ 3~> Poderá ser da-da interveniência às instituições de 
ensino superior, quando elas atingirem os níveis de qua­
lidade e desempenho a que alude o§ 1', alínea b. 

Art. 711 A restituição das bolsas obedecerá a prazos 
de carência e taxas de jurOs a serein fixados pelo FNDE, 
estabelecendo-se o pagamento proporcionalmente ao 
nível de rendimentos indicado pelo beneficiado em sua 
declaração referente ao imPosto sobre a renda e proven­
tos ·de qualquer natureza. 

§ 19 Serão criados tipos de contratos diversificados, 
com variedade de prazos, taxas de juros e valores, para 
atender às necessidades e carac_terísticas de diferentes 
segmentos da clientela. 

§ 29 A restituição poderá fazer-se total ou parcial­
mente em serviços profissionais, confonne o art. 63; pa­
rágrafo único, da.Lei n9 5.692, de 11 de agosto de 1971. 

Art. 89 _ O FN.DE poderá designar como seus agentes 
bancos públicos e, quando necessário, bancos privados, 
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remunerando-lhes, em qualquer caso, as despesas opera-
cionais: -

Art. 9~> O Poder Executivo baixará os atos e regula· 
mentes necessários à execução desta Lei, podendo dispor 
sobre transferências de planos, programas e projetos ou 
mecanismos financeiros ou creditícios que se enquadrem 
nos objetivos -e- área: de atuação do FNDE. 

Art. lO. Esta lei vigorará a partir de sua publicação. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em co"ritrário. 

Justificação 

-A educação nacional, através de suas patentes defi­
ciências quantitativas e qualitativas, mostra a necessida­
de de maio.res aplicações e, ao mesmo tempo, de melhor 
aproveitamento dos recursos financeiros existentes, O 

_Ministêrio_d_a._E_d_uç_açã_o_ e Desportos já dispõe do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
Tal Fundo passou por vários impasses, mudando de 
nome e feição algu~as vezes antes de chegar à forma 
atual. Sua finalidade é captar recursos financeiros e 
canalizá-los para o financiamento de projetos de ensino e 
pesquisa. Todavia, embora contasse inicialmente com 
fontes diversificadas de recursos, hoje_ se acha reduzido 
em grande parte a administrar um terço dos recursos do 
salário-educação (contribuição devida pelas empresas 
para a educação dos seus empregados e os filhos destes 
de 7 a 14 anos de idade). Ora, para que se tenha um ver­
dadeiro fundo para o desenvolvimento da educação é 
preciso expandir seus recursos, sem o que não poderá 
atender às suas finalidades legais. Assim, este Projeto de 
Lei busca revitalizar o FNDE, ampliando competências 
e recursos e, ao mesmo tempo, utilizando, com evidente 
economia, a máquina administrativa já montada. 

O presente Projeto de Lei enfatiza a ação do FNDE no 
sentido_ de atender prioritariamente à correção das dispa­
ridades regionais. Outrossim, coloca sob a adminis­
tração do Fundo a concessão de bolsas de estudo, manu­
tenção e estágio, incentivando, porém- ainda com vis­
tas à economia_ de meios -, a designação de estabeleci­
mentos bancáriOS como seus agentes. Expande, além dis­
to~ _as bolsas referidas e a.s linhas de crédito para aqui­
sição de material escolar, equipamentos científicos e ves­
timentas especiais, a docentes e alunos do ensino de 29 
grau. Tais alternativas vêm favorecer a equidade, contri­
buindo para que cursos e ocupações mais onerosos e, em 
muitos casos, de maior retribuição, possam ter maior 
acesso de pessoas sócio-economicame-nte menos favore­
cidas~ 

Neste particular, o presente Projeto de Lei se baseou 
em pesquisas avaliativas da experiência do Crédito Edu~ 
cativo. Este programa financia bolsas para alunos do en­
sino do 39 grau, mas o número de beneficiados ê cada vez 
menor, o que indica a necessidade de sua reformulaçào. 
Em vez de manter a irrealista taxa de juros. existente, Q 

Projeto introduz esquema de pagamentos proporcionais 
à renda anual dos beneficiados. Por outro lado, corrige 
clamorosa injustiça ao estender os financiamentos ao en­
sino de 29 grau. Este nível de ensino carrega a desvanta­
gem de estar imprensado entr_e a faixa de obrigatorieda­
de escolar e o ensino superior. Desta fonna, o ensino de 
2~> grau se torna um funil altamente seletivo do ponto de 
vista sócio-econômico. 

Aliás, seria desejável que a população tivesse pleno 
acesso ao ensino público em todos os graus de ensino. ~ 
esta uma das graves responsabilidades do Estado. Entre­
tanto, um sistema de ensino com a complexidade do nos­
so, não pode dar exclusividade ao ensino público. Políti­
cas de des.encorajamento da escola particular têm efeitos 
altamente regressivos porque sua clientela em princípio 
pode pagar. 

No entanto, se o Projeto de lei reconhece que, em 
princípio, não_interess({ à eqüidade a competição da es­
cola pública com a particular naqUeles casos em que o 
aluno pode pagar, existe clara preocupação com a faixa 
onde a qualidade do ensino priVado deixa a desejar. O 
dinheiro público, que representa parte do esforço da co­
letividade, não pode favorecer a inépcia ou o facilitãrio 
educacional. Não se pode ter o ensino gratuito de quali~ 
dade para muitos que podem pagar ao lado do ensino de 
baixo padrão, pago Com bolsas restittúveis por quem nio 
pode pagar. Por isto. o Projeto de lei estabelece o atendi­
mento à prioridades do planejamento governamental e a 
obediência a critêrios de quali<Jade e desempenho~ Ade­
mais, para que o sistema de bolsas e fmanciamento seja 
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mais equitativo, asseiurarrf.:se--1hes fundos pUblicas adi­
cionais. 

Quanto às fontes de recursos, institui-se uma alíquota 
adicional progressiva ao imposto sobre a renda e pfoveh­
tos de qualquer natureza. O sentido de tal alíquota~ uti­
lizar o instrumento fiScar fuenoS regressivo -à -disposiçãO 

, do Estado para suplementar _o financimento _da edu­
, cação. Esta ê uma tarefã por q-ue toda a Nação é respon­

sável. As empresas beneficiam-se do aperfeiçoarriCntO da 
população economicamente ativa _(O\l que virá a sê-lo), 
enquanto pessoas fíSicaS beneficiam-se da educaçilo 
pública efou de abatimentos fiscais para despesas em 

. educação. . 
Estabelece-se ainda que parte da contribuição social 

criada pelo Decreto-lei n"' 1.940, de 25 de maio de 1982, 
seja diretamente administrada pelo Ministério da Edu­
cação e Desportos e efetivamente aplicada em despesas 
educacionais, afluindo para o FNDE, órgão~.criado em 
1968 e adequado para gerir tais recursos. Por fim, a 

texemplo da Lei n" 6.297,_ de_ 16 de dezembro de 1975, 
criam-se incentivos fiscais para os dOadores que quiSe-­
rem favorecer a educação. Esta é uma alternativa que, 

I deixando de lado o paternalismo, amplia a faixa deres­
' ponsabilidade pela educação, que é, afinal, tarefa de to­

dos para todos. 
Por último, cumpre observar que a iniciativa em tela 

não se encontra ao desamparo da Constituição nem a fe­
re, porquanto permanece numa estreita, mas defensável 
faíxa tangencial ao texto da Lei Maior. 

Refrro-me em particular às ilações de inconstituciona­
lidade com que se sepultam inúmeras proposições parla­
mentares à conta das proibições insertas nos ãrts. 5Te65 
da Emenda Constitucional n9 1, que dizem da iniciativa 
privativa do_Presidenta da República e à vedaçã.o ao au­
mento de despesa. 

Penso, contudo, que já é tempo de construirmos uma 
nova interpretação - nem absurda nem despropositada 
.-dos dispositivos meilcionados, sob pena de continuar­
mos a ver esta Casa e todo o Poder Legislativo, enfim, 
como meras câmaras de debates, impossibilitadas de 
uma contribuição efetiva aos destinos do País e em f~Jvor 
de nossa gente. 

·Ao prescrever a Emenda Constitucional n9 1 qu; "é da 
competência exclusiva do Presidente da República a ini­
ciativa das leis que: I - disponham sobre matéria finan­
ceira" -ou qualquer dos outros casos ali prescritos, en­
tendo que o preceito somente pode vedar iniciativas que 
disponham substantivamente sobre matéria financeira, 
assim me referirido ao Projeto de Lei que, realmente e 
por si só,· por ato _unilateral do Legislativo, estabeleça 
norma substantiva, jurfgena, capaz de gerar direitos, de­
veres e obrigações, criar institutos ou instrumentoSlegrus­
auto-aplicáveis, com ou sem a vontade e a participação 
do Poder Execlttivo (que nãb se cinge ao poder-de veto, 
no caso-, eis que este poderia, em tese, ser afastado). 

Não incorre em inconstilucioflalidade, a meu ver, a 
iniciativa parlamentar que apenas autoriza o Poder Exe­
cutivo a tomar determinadas medidas no campo finan­
ceiro, desde que sua eficácia ou eff:tividade fica na exclu­
siva dependência da vontade e iniciativa pOsterior do 
Presidente da República em fazer atual e concreta a prCF 
vidência legislativa. 

Sala das Sessões, 27 de junho_ de 1985.- Carlos Alber­
to. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e JustiÇa, de Edu­
cacão e Cultura e de SerVIço PúblicO Civil.) 

O ~r. Presidente (José Fragetli)- Os projetos lidos se­
rão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 189, de 1985 

St. _Presidente, _ __ 
O-momentoso tema da reforma aifãrla Vf:i:D. suScitao~~ 

do acalorados __ debates nos. diversos segmentos da popu­
lação, mormente nesta Casa.._ __ __ _ __ _ _ ·-~· 

As manifestações a respeito do projeto do Gover'nQ 
orà revelam uma expectativa esperançosa, ora se reves-­
tem de apaiXonado dogmatismo, mais ao sabór ideológi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACI_ONAL (Seção I!) 

co do QJJ.e res:uttante de serena análise e do despojamento 
de ambições. 

Ainda anteontem tivemos a visita do Presidente José 
Sarney à sede da Conferência NaciOnal dOs Bipos do 
Brasil (CNBB), onde foram reiterados, pelos altos digna­
tários da Igreja, os propósitos de prestarem, a entidade e 
os demais escalões de sua organização, a máxima cola­
boração aos altos fins do Projeto de Reforma Agrária_ 
proposto pelo Governo, dentro dos compromissos da 
Aliança Democrática. 

O Jornal do Brasil dessa última quarta-feira inser-e erll 
suas páginas um estudo lúcido, objetívo e sereno sobre o 
tema, de autoria de su~ Eminência o Cardel-Arcebispo 

- do -Rio de Janeiro, Do-m Eugênio de Araújo Sales. 
Trata-se de análise valiosa a respeito da matéria, a 

qual, pela sua oportunidade e pela relevância dos concei­
tos emitidos, bem como pelos dados que fornece sobre o 
assunto, merece ser resguardado contra o esquecimento. 

Para tanto, nada melhor do que a sua transcrição no 
Diário do Congresso Nacional. 

É eSta ti-anscrição que-Ora reQueiro, nos terinós-do ar­
tigo 233 do Regimento Interno-. 

Sala das Sess_ões, 27 de junho de 1985.- Nivaldo Maw 
chado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o art. 233, § 19, do Regimento Interno, o requeri­
mento serã submetido ao exame da Comiss[o Diretora._ 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 190, de 1985 

Nos termOs do art. 379 dÕ_RegiÕlento-In-~emo, reque-­
remos a retirada do Requerimento n" 57, de 1985, em 
que SolicitaoriJOs urgência para o Oficio n" S/2/85. 

Salii- das Sessões, 27 de: junho Q.e 1985. ::- Mo_acyr 
Duarte - Gastão Müller. 

-o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
me-ntcf lido é deferido pela Presidência. 

Dispõe o Regimento Interno em seu art. 371, alínea c, 
que a urgência-poderá ser requeride., .. quando se preten­
da incluir em Ordem do Dia matéria pendente de parece­
res''. Assim sendo, a Presidência determina a retirada da 
pauta de hoje do Requerimento n9 58, de 1985, que soli­
cita urgência para o Ofício n9 S/8, de 1985, uma vez que 
a mã.téiíá, já ex8míilada pelas comissões, não se encotitra 
mais peildente de pareceres, podendo ser incluída nor-

- malmente em Ordem do _ _Dia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotado o 
tempo destinad_o ao Expediente 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno úriico, do Projeto .de Lei da 
Câmara n9 37, de 1981 (n9 1.795/79, na Casa de 
o_rigetn),_que a,ctescenta-parãgrafo ao art. 65 da Lei 
n9 4.504,_ de 30 de noveffibro-de 1964, que ''diSpõe 
sobre o Estatuto da Terra e dá _ou_tras 
providências", tendo 

PARECERES, sob n'S. S 1 S e 516. de l982, das 
-comissõ.es: , _ __ 

-:..._ de "Constituição e_ Justiça, pela 
constitucio_nalida~e e_ juridicidade e, quanto ao 

-mêfito, favO!ãvel; _e - -
---;_de_~ricultura, favoráveL-

Em votação o projeto. 
Os Srs. Sen_adores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estã aprovado. 
O projeto" irá à sanção. 

O SR. CARLOS ALBERTO -~ Sr. Presidente, 
solicito verificação de votação. 

0-SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Será feíta a 
veriJíca_ção solicitada pelo nobre Senador Cârlos 
Alberto. 

Junho de l985 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares, 
púã. proCedermos à- nova ·votação. (Pausa.) - Co-mo 
vota o Líder do PDS? 

O SR. MURIW BADARÚ -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PMDB1 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL'l 

O SR. CARWS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não estão 
presentes os demais Líderes. 

Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.} 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
Amêrico de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Fábio Lucena 
Gastão M ütler 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorg_e Kalume 
Josê Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Çardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Cid Sampaio. 

0 SR. -PRESIDENTE (Jos.ê Fragelli)- Votaram SIM 
4Q Senadores. Houve uma abstenção. 

Não houve_ votos contrários. 
Total de votos: 41. 

-Está aprovado. A matêria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 37, de 1981 

(N• 1.795/79, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. C)5 da Lei n9 4.504, de 
30 de novembro de 1964, que "dbpõe sobre o 
Estatuto da Terra, e dlf. outras providências". 

O CongresSo Nacional decreta: 
~"""P..rt. 19 O art. 65 da Lei n9 4.504, de 30 de novembro 
de -1964, passa a vigorar com o acréscimo de um 
parágrafo, numerado como§ 59, com a seguinte redação: 
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.. Art. 65. 

.............. ·······----.. .-..-- ..... ·~ ........ . 
§ 5<:> Será lícito aos Condôminos, a -qualquer 

tempo, exigir a venda do imóvel em hasta póblica 
ou usar de outros recprsp_s_ para a extinção do 
condomínio." 

Art. 29 Esta Lei entra em_ vigor- na data de sua 

publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da 
Câmara n<:> 52,--de_ 1982 (n9 LD_76j79, na Casa de 
origem), qUe veda nõyàS inscrições riã quadrO de 
provisíOnados na Ordem dos Advogados do Brasil 
e, mediante alterações da Lei n9 4.215, de 27 de abril 
de 1963, assegura aos atualmente inscritos nesse 
quadro, o amplo direito de exercfcio da profissão de 
advogado, tendo 

PARECER FAVORÃ VEL, sob no 931, de 1982. 
da Comissão 

- de Constituiçilo e Justiça. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, 
solicito verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
verificação- So1icitada. pelo nobre Senador Carlos 
Alberto. 

O SR, FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a_ 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Peço a V. Ex• que 
determin~ que o Sr. Senador Carlos Alb~rto tenha a 
gentil~za de cumprir o art. 24 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Diz o art. 24 
do Regimento Interno: 

.. Art. 24. O Sena_d_or, ao fazer uso da palavra, 
manter-se-á de pé, salvo licença para se cons!!rvar 
sentado, por motivo de saúde, e se dirigirá ao 
Presidente ou a este e aos Senador~. não lhes sendo 
lícito permanecer de costa.s para a Mesa." 

O SR. PRESIDENTE José Fragelll) - Solicito aos 
Srs. Senadores que retomem seus lugares, para proceder­
mos à verificação de Votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA .,- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ - Sim 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIA~LLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os demais 
Líderes não se encontram presentes. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) ~Os Srs. Sena­
dores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votarão.) 

Votam "Sim" os Srs. Senadores: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
Americo de Souza 
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Benedito Ferreira 
,;!_ _ _Carlos Alberto 

Carl9s Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fãbio Lucena 
Gastão Müller 
Guilherme Palmeira 
Helio GUeiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
I ta mar Franco 
João Calmon__ 
João CaStelo 
Jorge Kaluffie --
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Junior 
Lourival Batista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mario M_aia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr palia 
Moacyr Duarte 
M urilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octâvio Cardoso_ 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wyp_ycha 
Virgílio TãvÕ-ra 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Votam SIM 
· 40 Senadores. 

Não houve votos contrâdos, nem abstenções. 
Total de Yatos:___40 
Estã ap_rovad_Q __ o_ projeto. A matéria vai a sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PRQJETOOJLLEI DA CÁMARA 
N• 52, de 1982 

(N9 1.076(79, na Casa· de origem) 

Veda. novas inscrições no Quadro de Provisionados 
da Ordem dos Advogados do Brasil e, mediante alte­
rações da Lei n!_!.~HS,_d~-~7 d:e ~bril de 1963, as~g_­
ra, aos atualmente inscritos nesse Quadro, o amplo 

_ -~}r_!!!_o .~e .. ~~e~íci~ ~~-l_rof~si~ ~!advogado. 

O Congresso· Nacional de-creta: 
Art. {9 Ficam vedadas, exceto quando se tratar de 

~transferência _de sede da atividade profissional, novas 
inscrições no Quadro de ProvisiOnados da Ordem dos 

_Advogados do Brasil, a partir da data da publicação des-
-.t'ª-Jei. -~~-.~~. _ . 

Art. 29 O caput e o parâgrafo único_do art. 87, oca­
put e o§ 19 do art. 89, o art. 91, õ caput e a alínea a do pa­
rágrafo únid6 do art._ 92, o ar_t;L 931 o ~aput do art. 94, in­
ciso !_QQp_ªrª=grafo_úniCo do art. 96.__Q_at:t99,"0 parágra­
fo úl1ico do art. 100, o art. 101, o art. 102, o §.59 do art. 
119, aalfneafdo art.132eo§ lO? do art.141 da Lei nO? 

_4.215, de 27 ~e abril de I ~63, passam a vigorar com a se-
guinte redação: ~ 

.. Ar_!: 87. São deveres do advogado e do provi-
sionadO: _ - - -~- -· 

Parágrafo único. Aos estagiários· aplica-se o 
d~~po_s!_o em_tQd_f!s_ os inci~os_çl.es_te a_rtigo,__~;r,;c~to nos 
de é XX e XXJ. 

Art. 89. São direitos. do advogado e do provi-
sionado: 

§ }9 Aos estagiários aplica-se o disposto no in­
ciso I- com as restrições do art. 72, parágrafo úni­
co in fine-. II. lll. XIV. XV. XVI. XVII. XVlll, 
XIX e XXI do art. 87 desta lei. 
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Art. 91. No Estado onde houver serviço de As­
sistência_Judiciária_Il)antíQo pelo Governo, caberá à 
Seção ou Subs_eção da Ordem a nomeação de advo­
gado ou de provisionado para o necessitado, depois 
de deferido o pedido em Jufzo, mediante a compro­
vação do estado de necessidade. 

Art.--92. O aâVogado ou o provisionado indica­
do pelõ Serviço de Assistência Judiciária, pela Or­
dem, ou pelo Juiz, será obrigado, salvo justo moti­
vo, a patrocinar gratuitamente a causa do necessita­
do até final, sob pena de censura e multa, nos ter­
mos d_o inciso XYIII do art. 103 e dos arts. 107 e 108 
.dt!.stª- lei. 

PirágrB.fo úniCo. . .............. ~ ...... , . 
a) _ser advogado ou provisionado constituído 

pela parte contrária ou pe5soa a ela ligada, ou ter, 
com estas, relações profissionais de interesse atual; 

Art. 93. Será preferido para a defesa da causa 
o advogado ou o provisionado que o interessado in­

-dica~1 ~om decla!ação escrita_de que aceita o encar­
go. 

Ar_t. 94. A _ _gratuidade da prestação de serviço 
ao necessitado não obsta a percepção, pelo advoga­
do ou pelo provisionado, de honorários quarido: 
I- ........ : ........................... . 
I) - .. ~ .•. ~ ...•...............•......•.•... 
lll- ..... , .................•............ 

Art. 96. 
Parágrafo único .... , ............ ~· .. _ ... . 
I- quando o advogado ou o provisionado for 

nomeado pela Assistência Judiciária, pela Ordem, 
OJ!-_pe_~'? J~iz, salvo. nos _c~sos do ar_t 94 _de_sta lei; 

Art. 99. Se o advogado ou o provisionado fizer 
juntar aos autos, até antes de cumprir-se o mandato 
de levantamento ou precatório, o seu contrato de 
honorários, o juiz determinará lhe sejam estes pagos 
diretamente, por dedução ""da ·quantia a ser recebida 
pelo constituinte; salvo se este provar que já os pa­
gou. 

§ {9 Tratando-se de honorários fixados na con­
denação, tem O advogado ou o provisiririado direito 
autônomo para executar a sentença nessa parte, po­
dendo requerer_ que o precário, quando este for ne­
cessário, seja expedido em seu favor. 

§ 2<? Salvo aquiescência do advogado ou provi­
- sionado, o acordo feito pelo seu cliente e a parte 

contrária não lhe prejudica os honorários, quer os 
convencionais, quer os concedidos pela sentença. 

Art._ 100. 
Parágrafo úníco. A -ação, tendo em vista a 

cobrança de honorários pelos advogados ou pelos 
provisionados, obedecerá ao processo de execução 
re_gtl15!.do no Livro 11 do Código de Processo_ Civil, 
desde que ajustados mediante Contrato escrito ou 
arbitrados judicialmente em processo-preparatório, 
com a -observância do disposto no art. 97 desta lei, 
devendo a petição inicial ser instruída com o instru­
mento de mandato, como presunção da prestação 
do serviço contratado. 

Art. 10 I. O ãdvogado ou provisionado, subs­
tabelecido com reserva de poderes, não pode cobrar 
honoráriOs sem a intervenção daquele que lhe con­
feriu o substabelecimento._ ~ -

Parágrafo único. Os substabelecente e substa~ 
belecido devem acordar-se previamente quanto à re~ 
muneração que lhes toca,_ com a intervenção do ou-
torgante. - -

Att. 102. O advogado ou provisionado, credor 
de honorários e despesas feitas no desempenho do 
mandato, _tem priviiêgio especiill sobre o objeto des­
te. 

Art. 119. 

§ 59 O advogado ou o provisionado poderâ 
sustentar oral_menJ~ a defesa em seguida ao· voto do . 



2268 Sexta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

relator, pelo prazo de 20 (vinte) min\ltOs, prorrogá­
vel a critério do presidente do Conselho. 
•••• ·~-· •••• t. ~- ••• _., __ .,. __ ·-~-·.- ............. _~_-·•· •••• • 

Art. 132. . ·--~·-······· .•.•.•.•••.•..••• 
f) deveres e direitos dos advogados e dos provi-

sionados~ · 

Art. 141. .....•..••.•.•••• ······~····· 
§ li' Os advogados e os provisionados pagarão 

anuidades em cada uma das Seções _em que se 1ris­
creverem." 

Art. 2~> Ficam revogados os arts. 51, 52, O inciso IX­
do art. 54 e o_art. 74 çia Lei n~> 4)l?,_Q.~_27~de abril de 
1%~ • . 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor _na da~a de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se ao 
Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~' l03~- de 1984 (n' 281/79, na- Casa de ori- _ 
gem), que dã a denominação de "Afonso Pena" ao 
aeroporto de _São José_ dos ~inhai~. Estado 'dp _Par~­
nâ, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 573, de 1984, 
da Comissão _ __ __ .. _ __ _ __ 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públi­
cas. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estã aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, at_en­
dendo ao Regimento Interno, peço verificação de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Solicito aos 
Srs. Senadores que retomem seus lugares, para proceder­
mos à verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -: PB) ~ 
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr_agelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS ~ MG) ~ Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Como vota o 
Lider do PFL? -

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL ~ RS) --Sim 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? · 

S. Ext- não estã presente. 
Como v_ota o Líder_do PTBJ 
S. Ex• não estâ presente. 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS :SRS. SENADORES 

Aderbal Jufema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chia_relli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Müller 
Guilherme Palm~ira 
Helio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João castelo 

Jorge Kalume 
Jos_é Ignácio 
Jo~é Lins 
Jutahy _MagalP.ães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourivai_Bapti~ta 
Marcelo Miranda 
Marc_ondes Gadf:lha 
Mario Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moa.cyr Da.lla. 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgilio Távora 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Votaram SIM 
40 Senadores e NÃO -zero. 

NãO-houve abstenção. 
O proje~o foi aprovado. Vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N• 103, de 1984 
(N9 281/79, na Casa de origem) 

Dá a denominação de uAfonso Pena" ao aeropor­
to de São José dos _Pinhais, _Es~ado do Paraná. 

- O CongressO Nacional decreta: 
Art. 19 Passa a denominar-se."Afonso Pena" o ae­

roporto atualmente em funcionamento no municípiõ de 
São Josê dos Pinhais, Estado do Paraná. 

Art. 29 Esta lei entra em vigol- na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revog_~-se as disp-õsições em contrário. 

-O SR. PRE:SIDENTE (José Fragelli) --So_bre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUE_RIMENTO 
N• 191, de 1985 

Ná.úermoS dÕ ait. 203, ·alírleª.-"b", do Regimento In­
terno, requeiro pronogação da presente Sessão pelo pra­
zo de 60 minutos. 

Sã.Ia das_ Sessões, 27 de junho de 1985. -Humberto 
Lucena - Carlos Cbiarelli - Murilo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em conse­
qUência da aprovação do requerimento, passa-se ao I têm 
6C 

-- VÕtaÇãõ, em primeiro turriO, do _Pr~}eto de Lei 
do Senado n9 233, de 1981, de autoria do Senador 
João Calmon, que fixa percentual miriimO para apli­
cações eni educação pelas empresas em que o estado 
tem participação acionária majoritária, tendo 

PARECERES, sob n9s 19 a 22, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
-dade e juridicidade; e 

- de Educação e Cultura, de Economia e de Fi-
n_anças, f~vorãveis. --

·Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. !<:'­
Secretário. 

É lido o seguinte 

.REQUERIMENTO 
N• 192, de 1985 

Nos termos do art. 350, c_ombinado cam_a alinea c do 
art. 310 ·do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n' 233, de 1981, 
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constante do item 6 da pauta, a fim de ser feita na sessão 
de 26 de agosto de 198.5. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985 . .....,. Humber-
to- LuCena. · -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o 
requerimento. 

~- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.)_ 

Aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, peço 
verificaçãõ de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Serâ procedi-
_ da a verificação solicit~da,_. _ 

Solicito aos Srs. SenadQr:es que ocupem seus lugares, 
para proceqermos à nova verificação de votação. (Pau­
sa.) 

Como yota o l,.lder d~ PMDB? 

··O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)­
Sim. 

.. O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILÔ BADARÓ (PDS - MG) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDT? · 

S. Exf Não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coffio vota o 
Líder do PTB? 

S. Ex• _não está. presente. 
Os .Srs. Senadores jâ -PódCml votar-. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Milller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lu_cena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
JOsé Lins 
Lenoir Vargas 
LQmanto Junior 
Lourival Baptista 
M:ãrcilo Mirilnda 

_ Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro BorgeS 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octavio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgílio Távora. 

VOTA ""NÃO"" O SR. SENADOR: 
Jutahy Magalhães. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
39 Srs. Senadores e NÃO I. __ 

Não houve abstenção. 
Total: 40 votos. 
O requerimento foi aprovado. 
A matéria retornarã à Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto _de Lei 
do Senado n'~' 53, de 1983, de autoria do Senador 
Jorge Kalume, que dispõe sobre a realização _d_e pa­
lestra nos cursos de 19 e 2'1 Graus dos estabeleci­
ment~ de ensino do Pafs, sobre personalidades que 
se destacaram no plano nacional ou estadual e dã 
outras providências, tendo -

PARECERES, sob n•s 492 e 493, de 1984, das 
Comissões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-de Educaçio e Cultura, favorãvel. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como se encontram. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - l'l;:ço v_erificaçi!.o de 
votação, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Jos~ Fraselli)- Serâ procedi­
da à verificação solicitada. 

Vamos proceder à nova votaçào, Na forma :regimen­
tal, a votação serâ nominal. 

Como võta o-Líder-do PMDB'? 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -

Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fraselli)- Cnmo vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ (rDS - MG) - Sim .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fraselli)- Cnmo vota o 
Uder do PFL? 

O SR. CARWS CHIARELU (PFL - RS)_- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Como vota-o 
Uder do PDT? 

S. Ex• não estâ presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Cnmo vota o 
Líder do PTB? 

S. Ex.• não estâ presente. 
Os Srs* Sena_dor~ já podem votar. _(Pausa.) 

(Procede--se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Mlíller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Castelo 
Jorge Kalume 
Jos~ Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lo urjval Baptista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Moacyr Dalla 
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Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo MaChado 
Octã vi o CarQQso 
RaUii:uRdo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgílio Távorã. 

.ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 

Nivaldo Machado - Roberto _Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fraselli)- Votaram SIM 
35 Senadores. 

Houve 2 abstenções. 
-TOtAl de--VOtos: -37. -
Está aprovado. 

--O- projetO- voltarâ oportunamente à Ordem do Dia 
para o segundo turno regimental. 

~-o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 53, de 1983 

DISpõe sobre a realizaçilo de palestras, nos cursos 
de }9 e 2;9 graus dos estabelecimentos de ensino do 
Pais, sobre personalidades que se destacaram no pla­
no nacional ou estadual e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Aft. 19 Os eStabelecimentos de ensino do País farão 

ministrar, iios cUrsoS de 19 e 29 graus, paleStras sobre per­
sonalidades que se destacaram no plano nacional ou es­
tadual, providenciãriàO a distri6ülÇão gratuita de aposti­
las dessas aulas. 

Art. 29 As palestras a que se refere este artiiO.Serí'io 
orientadas, em cada Estado, pela respectiva Secretaria de 
Educação e Cultura, obedecido o critêrio de intercaJação 
na eScolha das -PefSOnalld3.des nacionais e estaduais. 

Art. J~ O PoderExecutivo, no prazo de 9_0 (noventa) 
dias, contados de sua publicação, regulamentarã esta lei. 

Art. 49 Esta: lei entra em vigor na data de sua publi­
ca~o. 

Art. 59 Revogam-S:e as disposíções -em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fnigelli)- Item 8: 

Votação, em primeiro turno, do Proj~o de Lei 
do Senado n9 18, de 1984, de autoria do Senador 

---- Gabriel Hermes, que acrescenta a categoria profis­
sional do C_ontador no grup-o das profissões liberais, 
tendo 

PARECERES, sob _n9s 9 e 10,. de 1985, .d~ Co-
missões: .··- · 

- de Cº~ltJti.ÇilJt e __ Jpsdça, pela constitucit:mali­
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turrio. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perman-ecer._ 

sentados. (Pausa:) - --
Está aprovado. ;--<:~-

0 SR. CARLOS ALBERTO -Sr. Presidente, peço 
verificação- de votaçãõ. 

O SR. PI{ESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se proce­
der à verificação de votação requerida pelo nobre Sena-
dor Carlos Alberto. -

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares, 
para procedem~ os à nova verificaçi!.o de votação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)­
-sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Cnmo vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARWS CHIARELLI (PFL - RS) -Sim. 
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O SR. PRESIDENTE (José Frage11i)- Como vota o 
Líder do PDT? 

S. Ex• não estã presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
líder do PTB? 

S. Ex' não estâ presente. 

Os- Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
Américo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Gastão Mlíller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Vírgilio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fraselli) - Votaram 
"Sim" 40 Srs. Senadores. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 40. 
Estâ aprovado. 
O Projeto voltarâ oportunamente à Ordem do' Dia 

para o segundo turno regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 18, de 1984 

Acrescenta a categoria profissional do Contador 
no grupo das profissões liberais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 b acrescida a categoria profissional do Con­
tador no Grupo da Confederação Nacional das Profis­
sões Liberais, constantes do Quadro deAtivídades e Pro­
fissões anexo ã Cõns<?licJ:ação das Leis do Trabalho .?P:ro- _ 
vada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Frsgelli) - Item 9: 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Reso­
lução n9 18, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como_conclusão de seu Parecer fl9 125, de 
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1985), qUe autoriza o Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 30.371.297.614 (trinta bilhões, trezen~ 
tos e setenta e um milhões, duzentos e noventa e sete 
mil, seiscentos e quatorze cruzeiros) o montan_te de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'i' 126, de 1985, da Comissãç: 
- de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidad,_e. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Estâ aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. preSidente, peço 
verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Vamos proce­
der à nova votação. Na forma regimental, a votação serã 
nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB.) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Lfder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - M;G.) ""'~Sim, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Lrder do PFL? 

O SR. CARLOS Cl!IARELLI (PI'L- RS.) ..,... Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli)- Como vota o 
Uder do PDT? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli)- Como vota o 
Lfder do PTB? (Pausa.)? 

S. Ex' não está presente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
Amêrico de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos AlBerto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Galvão Modesto 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
J oãoCastelo 
Jorge Kalume 
Josê Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
'tenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cai'doso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgilio Tãvora. 
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VOTA "NÀO" 0 SR. SENADOR: 

Guilherme Palmeira. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Gastão Mi11ler. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Votaram SIM 
39 Senadores e NÃO 1. -

Houve 1 abstenção, 
Total: 41 votos. 
O projeto foi aprovado. 

_ Vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 19, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n' 127, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar em Cr$ 252.255.850.210 (du­
zentos e cinqUenta e dois bilhões, duzentos e cin­
qUenta e cinco milhões, oitocentos e cinqUenta mil, 
duzentos e dez cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

· PARECER, sob n' 128, d.C: 1985, da Comissão 
de Constitulç~o e Justiça, pel!:). constitucionali­

dade e juridiC:idade. 

- -E~ discu~io. (Pau;a.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em :votaÇão. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Peço verificação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Vai-se proce­
der à verificação. 

Com:o-_YoJa o Líder dp PMDQ? 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!ll) -Como vota o 
Lfder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ - Sim. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Lfder do PFL? 

O SR. CARLOS Cl!IARELLI - Sim 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Os demais 
líderes não estão presentes. 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides SaldanhA 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 

-Galvão Modesto 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon __ 
João Castelo 
Jorge Kalume 

_José IgnáciO 
José Li.q_s 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 

Mário Maia 
Mútins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Du_arte 
Murilo Badar6 
Nivaldo Machado 

Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
ROberto Cainpos 
Roberto Wypych 

\:':irgílio Tàvora. 

Junho de 1985 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
40 Senadores. 

Não houve abstenções nem votos contrários. 
Total de votos: 40 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -
Item 11: 

Discussão em turno l1nico, do Projeto de Reso­
lução n' 20, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n' 136, de 
1985), que autoriza o Estado de Minas Gerais a ele­
varem CrS 75.338.274.875 (setenta e cinco bilhões, 
trezentos e trinta e oitO milhões, duzentos e setenta e 
quatro mil, oitocentos e setenta e cincO cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 137, de 1985, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidadC e 

juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, peço verifi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se proce-
der à verificação. _ _ 
-Como vota o LÍder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PDS'? 

~SR. MURILO BADARÓ - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CliiARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os demais 
Lideres não estão presentes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa.) 
(Procede-se à vo_tação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Miiller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Cabnon 
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João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gad_elha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badar6 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgflio Tâvora. 

O SR. PRESIDENTE(José Fragelli)- Votaram SIM 
40 Srs. Senadores. 

Não houve abstenções nem votos contrários. 
Total de votos: 40. 
O projeto foi aprovado. Vai à Comissão de Redaç!?. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -
Item 12 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Reso­
lução n' 21, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças.como conclusão de seu Parecer nt 138, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a realizar operação de empr~timo 
externo, no valor de USS 15,800,000.00 (quinze mi~ 
lhõcs e oitocentos mil dólares norte-americaoos), 
tendo _ 

PARECER, sob n' 139, de 1985, da ComisSãQ: 
- de Constitulçlo e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovad_o. 

O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, peço verifi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Vai-se proce--
der à verificação. 

Como vota o Líder do PMDB? _ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como votã ó 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÚ - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL?, 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE José fragelli) - os demais 
Lideres não estão presentes. 

Os Srs. Senadores jâ. podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçao.) 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
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Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Jlinior 
Lourival Baptista 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badar6 
Nivaldo Machado 
Octâvio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgflio Távora 

VOTA '"N:lO O SR. SENADOR: 
Alexandre Costa. 
ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Guilherme Palmeira. 

_ O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Votaram SIM 
39 Senadores e Não I. 

Houve 1 abstenção. 
. Total de voto~: 41. 

Aprovado. 
p projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. !'RESIDENTE (José Frag'clh) - Item 13: 

Discussão em turno ónico, do Projeto de Reso-­
lução n' 22, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Ein_anças cq_mo conclusãQ de seu Parecer n' 140, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado do Ama-

- - zonas a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de atê USS 100,000,000.00 (cem milhões de 

--dólares norte-americanos), destinada ao pfograma 
de obras viárias e de saneamento na cidade de Ma­
naus, tendo 

PARECER. sob n• 141, de 1985. da Comissi!Q: 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionaii­

dade e juridicidade. 

' Em discussã.o. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que ó aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aptovadõ. 

~ O SR. CARWS ALBERTO - Sr. Presidente, peço 
verificação. 

~ O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Vai-se proce-
der à verificação. · 

·como vota o Líder do -PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? --

0 SR. MURILO BADARO - Sim. 

O SR. P_RESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Lfdcr do PFL? 

O SR. CARWS CIIIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Os demais 
Líderes não estão presentes. 

Qs Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM" OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides_ Saldanha 
Alexandre Costa 

Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fâbio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
Josê Ignácio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
M aura Borges 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badar6 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgflio Távora. 
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ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Guilherme Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se pro<» 
der à apuração. 

Votaram SIM 37 Senadores. 
Houve 1 (uma) abstenção. 
Total de votos: 38. 
Aprovado. 
O Projeto -irá à Comissão de Redação. 

O Sr. José lgnido (PMDB - ES) - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR._ PRESID~ (José Fragelli) - Concedo a 
-palavra a V. Ex• 

O SR. JOSE IGNÁÇIO (PMDB- ES)- li só para 
declarar a V. Ex• que votei ravoravelmente ao item 13 da 
pauta. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)-

Item 14-: 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Rcro: 
lução n' 24, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n9 164, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado de Mat.o 
Grosso a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 66,500,000.00 (sessenta e seis mi­
lhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), 
tendo 

PARECER, sob n'i'l6S, de 1985, da Comissão: 
-""de Constitulçlo e Justiça, pela constit1:1cionaliM 

dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pa!.lsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane~ 
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr~ Josê Ignácio (PMDB- ES) Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Carlos Alberto - Peço verificação, Sr. Presiden-
~- . . 

. --

0 Sr. José Ignáclo_-Sr. Pr~sidente, pedi a palavra a 
V. Ex• justamente para dizer que votei favoravelmente 
ao item 14. 

. O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Serâ anotada . 
a declaração de voto de V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto- Peço verificaçãci,.Sr. Presiden· 
te. 

O SR. PRESIDENTE (Jos! Fragelli)- Vai-se proce-
der à verificação~ _ - __ _ _ _ ~---·--- _ _: -__ c_--_, ____ , _ _;_ _ 

Como vota o Líder do PMDB'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Llder do PDS? 

O SR. MURIW BADARÓ --Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como votii o 
Llder do PFL? . 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os demais 
líderes não estão presentes. 

O Sr. José Ign,clo- Sr. Presidente, pela.ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Senador José Ignãcio. 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Sr. Presidente, o emincrite 
Senador Carlos Alberto ficou imPedido. por forÇa do 
que preceitua o incisó IV, do art. -321, de requerer vcrifi~ 
cação: 

•. "Não será. admitido _requerimento de verificação 
se: 

a) algum Senador jã houver usado_da palavra 
para declaraçilo de voto; 

O SR. PRESIDENTE (José F:ragelli)- Peço paciên­
cia a V. Ex• porque o Senador Carlos Alberto pediu veri­
ficação de votação ao mesmo tempo em que V. Ex• pedia 
a palavra. pela ordem. 

E, sendo assim. não posso negar a S. Ex• o direito à ve-
rificação. _ 

Os Srs: -Senadores já podem votar. (Pausa.) 

r Procede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENA_OORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Canipos 
América de Souza 
Benedito Ferreira --­
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fabio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Müller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Luc_ena _ 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Jútlior 
Lourival Baptista 

Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Mariins Fílho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
·Nivaldo Machado 
Octávio· Cardoso 
Raimunc(o Parente 
RobertO- Cam:pos 
Roberto Wypych _ 
Vi~flici Távora. 

- O SR. PRESIDENTE; (!osó Fragelli)- Votaram SIM 
~1 Senadores. _ ~ .; ;"-..._.;' ~-. . _ _ ,.__,.~:--· --_-, 

- ~:.o,- Não __ h_o_!lye _a,bstenções néiíi':yotqi_ ç·Q.ntr~tifl.!· , 
- Tõt.ãT de votos: 41. _ 

Aprovado. Vai. à Cõmis,sà-o. -de Redaç~o .. 

ó-Si: i..u.lz vum,.-:- Sr. Presidente; miU VOtO-iiãO apaM 
receu no-painel. Peço a V. ;E;t,-que o_consigDC.. 

- · O S\1.. PRESIDENTE (José Ftagelli) - Nobre Sena­
dor Luiz Viana. ~râ considerado O seu votO (avorã~el. 

O SR. PRESIDENTE (Jo~ Fragelli) - . 

Item 15: 

DiScussão-. em turno Ciniêo. do Projeto de Reso­
lução -n, 25. ae 1985 {3pi'~entado pela Comissão de 

..Economia como co_nclusão de seu Parecer n' 166. de·· 
1985), que autoriza o Governo do Estado de São 
Paulo a prestar garantia à Companhia do Metropo­
litano de São Paulo (Metrô), em operação de crédi­
to no valor de Cr$ 96.291.000 (noventa e- seiS miM 

. lliõcs, duzentos e noventi c um mil cruzeiros). tendo -
-·PARECERES, sob n> 167~ de 1985;-da Comis-

·são: . 
_ ... -·~A--=-d~ Ç_JJ~Ô!-~o e Justiç~,.pela constitu_ci~nali-
-.,_, -·oade e J_(U'Idlc'4~*~ . _ _ 

~-di~C~~ãO ___ o pfoj~O. ·(PaUsa)- -_ 
Não haVendo quem peça a palaVra. Cncerró a-discus­

são~--
Em votaÇão. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto - Peço _verificação de quorum, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex• serâ 
atendido. Serã procedlda a verificação. -

Confo.-vota o Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MGl- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB)­
Sim. 

•. --O Sli: PRESIDENTE (José Fragelli)- COmo vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARWS CHIARELLI (PFL --RS) -Sim. 

--0 S.R •. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não hâ 
·memQros_ do PDT e do PTB presentes. __ _ 

Os _ _-Srs. Senadores já podem· votar. (Pausa,) 

r Proced_e.se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema 
Alberto Silva 

_Alcides Saldanha 
- Alexandre Costa 

Alfredo Campos 
América de__Souza 
Benedito Ferreira 

-- Carlos._ Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fabio Lu\!eJ.la 

Galvão Modesto 
Gastão Miiller 
Gu"ilherme Palmeira 
Hêlio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar "Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 
José -Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival" Baptista" 

·Luiz Viana 
Marcelo Mir-anda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 

·-Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 

- Moacyf- Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badar6 
Nivaldo Machado 
"OctáVio Cardoso 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
41 Senadores. - · 

Não houve votos contrârios ou abstenções. 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço a palavra, pela ordem, Sr . 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Coneedo a 
palavra. pela ordem. ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-, AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

·s para fazer constar em Ata que não há nenhum Sena~ 
_dor paulista presente a esta vatação. 

O Sr. Humberto Lu<ÓIIa (PMDB- PB)- Peço a pa­
lavra pela ordem; Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE Á REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERJOR-. 
MENTE. 

O Sr. Murilo Badar6 - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordein. 

O SR. PRESIDENTE (Jore Fragelli)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró. pela ordem. 

O SR. -MURILO BADARÓ (PDS .:_ MG. P~la or­
dem; sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-
naaores: - - - --

A intervenção do nobre Sena,dor Humberto Lucena 
obriga-me a seguir-lhe os passos. para dizer que, por mo­
tivos de saúde, o Senador ~maral Furlan não está pro­
sente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- F Citas as con­
Signâ:Ções ·das manifestaç-ões dos ilustres Srs. Senadores. 
~.v~os passar ao item 16 da pauta. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 26. de 198:5" (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n' 168. de 
1985), que autoriza o Estado de Minas Gerais a ele­
var, temporariamente. em Cr$ 517.422.174.898 (qui­
nhentos e dezessete bilhões. quatrocentos e vinte e 
dois milhões, cento e setenta e quatro mil, oitocen­
tos e noVenta e oito cruzeiros) o montante de sua· 
dfvida consolidada, t!=_ndo 

PARECER. sob n~ 169, de 1985. da Comissão: 
-de Constítuiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 
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Em discussão o projeto. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ __ _ 
O Si. "Cãrlos Alberto - Peço verífic"ação, Sr, Presiden-

te. ___ _ 
O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)-- Vai-se proce­

der à verificação de votação solicitada pelo nobre Seria­
dor Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Josi Fragelli) - Solicito aos 
Srs. Senadores que retomem seus lugares, para procedei­
mos à verificação de votação. (Pausa.)_ 

Como vota --o Líder do .PMDB? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARc) - Sim 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fr:ij',elli) -_como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os demais 
líderes não estão presentes. 

Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à (votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS: SENADORES: 
Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Américo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fâbio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão M ifller 
Guilherme Palmeira 
H~lio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge K alume 
José IgnáCio 
Josê Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mãrio Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
M urilo Badar6 
Nivaldo Machado 
Octãvio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Wypych 
Virgílio Távora 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
42 Srs. Senadores, 

Nãb houve abstenções. 
Total 42 votos. 
Aprovado, o projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 17: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso-. 
luc:ão n' 28, de 1985 (apresentado pela Comissão de 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

_Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 181, de 
1985), que aUtodza a P'refeitura Municipal de Ara­
putanga (MT) a elevarem Cr$ 640.315.909 (sefscen­
tos e quarenta milhões trezentos e quinze mil, nove­
centos e nove cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

Pareceres, sob n'i's 182 e 183, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela cOr:lstitucionali­
dade e juridiciadade; e 

-_d_e_MunicípLos, favorãvel. 
Em discussão. (Pausa.) . 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
_ Em ~9tação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam- queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, solicito veiifi­

cação de votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serã feita a 

verificação solicitada, 
Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, 

para procedermos à verificação. (Pausa.) 
Como vota o Líder do PMDB? 
OSR. HUMBERTO LUCENA- Sim. 

O S_R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARO ---, Sim. 

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os demais 
Líderes não estão presentes. - -

Os Srs.- Senadores já podem votar_. 
VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema - -
Alberto Silva 

-- Alcldes Saldan.Ita 
Alexandre Costa 
~lfredo Campos 
AniêfíCo-ae Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 

--- __ Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 

__ Fãbio Lucena 
Galvão Modesto 

--GaStão -MlHfer 
-auilhelme Palmeira 
Hélio_ Gueiros 
H. Rollemberg 

- HutU.berto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignãcio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lo!.!riyal Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Mar-cOndes Gadelha 
Mái-io M:.iia 
Martins Filho 
Ma-uro Borges 
Milton Cabral 
Moaci.Yi Dana 

-Moacyr Duarte -
-Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octávio Cardoso 

-----Odacir S_oares 
-Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votaram SIM 
43 Senadores. 

Não houve abstenções. 
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Total de votos: 43. 
Aprovado, o projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -
Item 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 29, de_ 19_~ (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 184, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ale­
gre (ES), a elevar em Cr$ 30.817. 175_ (trinta milhões, 
oi_tocent_os e dezessete mil, cento e setenta e cinco 
_cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
te-ndo - -

PARECERES, sob n's 185 e 186, de 1985, das 
Comissões: 

-de Coniitltuiçio e Jastiçã; pela constitucionali· 
dade e juridicidade; e 

- de Municípios, favorãv_el._ 

Em discu~ão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

senli1dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Cartos Alberto -Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José FiageÜi) - Serã feita a 
verificação solicitada. _ 

Solicito aoS Sr.s. Senadores que retomem seus lugares, 
para procedermos à verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 
0-'SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR- CARLOS CffiARELLI - Sim. 
·o-SR. PRESIDENrt (Jose Fragelli)- Como vota o 

Líder do PDS? 

_o SR. MURILÓ BÁDARO - Sim. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os demais 

Lideres_ não estão presentes. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Americo de Souza 
Benedito Ferreira 
Cárlos Alberto 
Carlos Chiarelti 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Müller 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Katume 
José Ignâcio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Martins Filho 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moacyr Duarte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
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Octávio cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Wypych 
Virgílio Távora. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- V:otaram SIM 

42 Sis. Senadores. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: 42. 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Rçdaçào, 
O Sr. Benedito Ferreira-:-:- Sr. Presidente, peç~ a pala­

vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, pela or­
dem. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, primei.:­
ramente eu indagaria à Mesa se já foi encerrado o pro­
cesso de votação, porque eu precisaria da oportunidade 
para fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -_Ainda n_ão, 
Sr. Senador. . 

O SR. BENEDITO FERRE;_IRA - Aguardarei, enR 
tão, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Vai·se pasR 
sar, agora, à votação do Requerimento n"' 176/85, de ur­
gência, lido no Expediente, para o Oficio $-2, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, peço verifi­

cação de votação. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- É regimen­

tal o requerimento de V. Exf. Vai ser feita a verificação de 
votação solicitada pelo nobre Senador Carlos Alberto. 

Solicito aos Srs. Senadores que rélomem seus lugares, 
para procedermos à n_ova verifica-ção- de votação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) -

Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com vota o 

Líder do PDS? 
O SR. MURILO BADARO (PDS --MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. C<l:RLOS CHIARELLI (PFL - RS) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ)­
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o Líder do PTB? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto .Silva 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Amêrico de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Fábio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Miiller 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
João Galmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
Josê Ignacio 
Josê Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Mir:iilda 
Marcondes Gadelha 
Martins Filho 

_M_a ur_o Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Mõi:tc}'"r· DU-arte 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octâvio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto S<i.turninQ 
Virgílio Távora 

VOTAM '"NÃO"" OS SRS. SENADOffES: 

,Al_frçdo Campos 
Cid Sampaio 
Roberto Campos 
Roberto Wypych. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Votam SIM 
36 Senadores, NÃO 4. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 40. 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matêria que foi despacha4a_ ã,s Comissões_çi~ Fin;ªE!ças e 
Constituição e Justiça. -

Solicito ao nobre Senador Gastâo_Miiller o parecer_da 
Comissão de Finanças. 

O SR. GASTAO ~MÜLLER (PMDB - MT. Para 
emitir -parecer.)- Sr. Prêsidente, Srs. Senador~: 

O Senhor Governador do Estado do.Rio _Grande do 
Norte, solicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, 
itemlV, da Constituição, a competente autorização para 
que aquele Estado possa contratar uma operação de em­
préstimo externo, no valor de US$ 50,000,000.00 (cin­
qllenta milhões de dólares norte--americanos), destinados 
a financiar o Programa de Investimentos e a rolagem da 
dívida daquele Estado. 

Para atender às disposiÇões do Regiri:úmto Interno e 
da legislação pertinente foram anexados. ao processado 
todos os do_cumentos necessários ao pei'Teito conliei::i­
rnento da operação, os recursos para satisfazer os com­
promissos e a sua finalidade. 

De acordo com as informações contidas no processo e, 
levando em conta as normas estabelecidas por essa Ço­
missão, no que diz respeito a capacidade do pleiteante, 
entendemos que a assunção de tal compromisso na sua 
totalidade iria acarretar fortíssima pressão na execução 
orçamentária dos futuros exercícios daquele Es1B.do. 

Por isso, e a fim de não acarretar maiores .embaraços 
na administração das finanças públicas do Estado do 
Rio Grande do Norte, opinamos pelo acolhimento par­
cial do pedido nos termos _do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 50, DE 1985 

AUtoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de USS 8,177,000.00 (oito milhões, cento e se­
tenta e sete mil dólares norte--americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. {9 to Governo do Estado do Rio Granc;le 9-o 

Norte autorizado a realizar, com a-garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de US$ 
8,177,000.00 (oito milhões, cento e setenta-_e sete _mil 
dólares norte-americanoS), oU equivalente em outras 
moedas, de principal junto a grupo financiador a ser in­
dicado, de"stinada, específicamente, a fiminciiu a folagem 
de sua dívLda Externa, vencida e a vencer atê 30 de agos­

-to próximo. 
Art. 2,.. A operação realizar-se--á nos tei'mõs aprova­

dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exam_e das 
condiQ3es creditícias da operação a ser efetuada pelO Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo 19, item 11, do Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da pOlítica 
econônüco-fiminceíra do GoVenió Federal. 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

..................... ··--

Junho de !985 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n9 50, de 1985, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grahde do Norte a realizar ope-­
ração de crédito externo no valor de oito milhões, cento 
e setenta e_ sete mil dólares, dependendo de parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

. Solicito do nobre Senador América de Souza o pare­
cer da Comissão de Constituição- e Justiça. 

·O SR. AMf:RICO DE SOUZA (PFL - MA, Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre o OfíciQ "S" n9 2, de 1985, autoriza o Governo 
do Estado do Rio Grande do Norte a c_ontratar emprês­
tirrio externo, no- valor deUS$ 8,177,000.00 (oito mi­
lhões, cenio e -setenta e sete mil dólares norte­
americanos), destinado, especificamente, a rolagem de 
sua dívida externa. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
item IV do al-t. 42 da Constituição Federal, que reza: 

,, "Art. 42. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

IV- autorizar empréstimos, operações ou acor­
dos externos, de q ualquef natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou· 
vido o Poder Executivo Federal." 

O processo estâ instruído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer, perfeitamente, a operação, 
os recursos para satisfazer os compromissos e a sua fina­
lidade, bem como com os demais instrumentos legais, 
çonforme exige o art. 403 do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

No mérito, a matéria foi examinada pela Comissão de 
Finanças-que concluiu pelo projeto de resolução em tela, 
autorizando parcialmente o pedido, após uma acurada 
análise das finanças daquele Estado, particularmente, 
sobre a sua capacidade de pagamento. 

Ante o exposto, verifica.se que a propoSição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentãis aPlicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nOsso encaminha· 
menta favorâvel, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e têcnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
conclui pela constitucionalidade e jurídicidade do proje­
to. 

Completada a instrução da matéria, passa·se à discus­
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Vai-se pro­
ceder à verificação de votação requerida pelo nobre Se­
nador Ouros Alberto. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus [ugares. 
(Pausa.) · 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. MURILO BADARÚ - Sim. 

O SR. PRESIDENTE( Martins Filho)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O _SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Como vota 
o Líder do PDT? - -

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sím. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o Líder do PTB?(Pausa.) 
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S. Ex~ não estã presente. 
05 Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

AderbaJ Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Americo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chjarelli 
Fabio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Müller 
Helio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge K.alume 
José Ignácio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mario Maia 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dalla 
Moac)':r D~.;~.arte 
Murilo Badaro 
Nivaldo Machado 
Octavio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Saturnino 
Virgilio Távora. 

VOTAM ""NÃO" OS-SR.S. SENADORES;·. 
Alfredo Campos 
Robe~to Campos 
Roberto Wypych. 
ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Cid Sampaio 

O SR. PRESIDENTE (~artins Filho)_ ::-~e ~~dos os 
Srs. Sena_Clor_esjã vgtaram, vai-se QroCeder a apuração. 
(Pausa.) 

Votaram SIM 36 Senadores e NÃ0_3. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 40 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Sobre a me­
sa, parecer da Comissão d~ Reçl~ção que serâ lido pelo 
Sr. 19-Secretário. 

h lido o seguinte. 

PARECER 
N• 244 de 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n'il SO, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto .de 
Resolução n9 50.-de 1985, que aUtoriza o Governo doEs­
taOO do Rio Grande do Norte a realizar operação de cré­
dito extenro, no valor de USS; 8, 177,000.00 (oito mi­
~hões, cen~o e s~~e.!,l!_a_ e _sete_~ dólares americanos). 

·Sala de R.eu11iões __ qa Comi~ão .... 27 de junho de 1985. 
__,_ LeÔOir Vargas, Presidente --Jorge Kalume, Relator 
- Saldan~a Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 244, de 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 50, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo IV, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a realizar operação de empréstimo externo, no 
valor de USS 8,177,000.00 (oito milhões, cento e se­
tenta e sete mil dólares americanos). 

O-Senado Federal resolve: 

~--Art. Ú _'t_o_ GoVerno-do Est.8.do do-Rio Grailde do 
~órf~ -ã-utor!~<~,ciQ_ ~realizai-, cQm a garantia da Uriíão, 
liini:i operáçã(fde empréstimo externo no_ valor de_USS 
&.J 77 ~Q_(()_.Ç)O __ (Q~tQ milh()es,_ CÇfltO e _setenta e sete mil 

___ dólaU:J;_americaº-ºll.~Q.I} _9 __ ~uivalenie em- oUtraS -moe­
Qas,_ de principal, junto. a s~.up_o fiD;anciador a ser indicR­

___ rjo, Q.~tiDª~a. esp~_iü_ç®:l_~te,_ ª"- financiar a ~~!ª'_8~11!-~~ 
sua dívid_ª C:J!.~er~~ _ 

Art. 2"' A operação realizar-se-â- nos -termos aprOva­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
corrdições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistêriO da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo I "'• item 11, do Decreto n'il 
74.157, de 6 de 4 junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica eoonômit:o-financeira do Governo _Federal. 

Art. 3'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
APiOVãdã-a -reaaç_ão fihã.l o prOjeto vai à promul­

gação. 

Ó -SR. P~ES{QENTE--_(Mariins_- Filho) - Passa-se,_ 
agora, à aPreciação do Req-uerimeitto n9 171/85, de ur­
gência, lido no Expediente, para o Projeto de Resolução 
"' 40/85. 

Em votação o requerimento 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado~ 

O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, peça verifi-
cação:· -~--- -

O Sr. PRESIDENTE (Martins Filho) --Vai-se proce­
der à verificação solicitada pelo nobre Senador Carlos 
Alberto. Solicíto aos Srs. Senadores que ocupem seus lu­
gares. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

. O SR. HUMBERTO LUcENA (PMDB - PB) -
Sim. 

O SR. }JRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o Líder do F•os? -

O SR. MURILO BAIJARÕ (PDS- MG) ..;:oSíni. 

O SR~ PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. CARWS CH1ARELU (.PFL - RS) ~ Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota_ 

o Líder do PDT? 

<iSR. RÓberto Satumlno (PDT ...! RJ) - Sim. 

~O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o- Líder do PTB? (Pausa.) 

S.: Ex' não está presente. 
Os Srs, Senad?~=')â P?deJ? votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "'SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
América de Souza 

Bene,dito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Galvão Modesto 
Gastão Míiller 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignácio 

_JQsê_Lins 
Lel).oic Vargas 
Lom_anto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mário Maia 
Mauro Borges 
Milton Cabral 
Moacyr Dana 
Murito Badaró 
Nivaldo Machado 
Octãvio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
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Roberto Campos Roberto Saturnino 
Roberto Wypych 
Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Votaram 
..:IM 40 Senadores. 

Não houve abstenções nem votos contrârios. 
Total: 40 votos. 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à discuss!o, 
em turno único, do Projeto de Resolução n9 40/85, 
apresentado pela Comissão de Finanças como con­
clusão do seu Parecer n'il 221/851 que autoriza a Pre­
feitura Municipãl de Anâpolis ~ GO a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de três mi­
lhões e quinhentos mil dólares americanos. 

Tendo pareceres_ s_ob n\'5 222, 223/85, das Comís. 
sôes de ConstituíÇão-e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e_juri_~icid~de,_ e de Municípío~, favorável. 

---Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ptrmaneccr 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. CarlOs Alberto-~ Sr. Presidente, peço verifi­
cá.ção de quonnn. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Requer veri­
ficação o nobre Senado! Carlos Alberto e a Mesa defere. 

-Solicito aos Srs. Senadores que retomem os seus luga~ 
res, pam procedermos à verificação. (Pausa.) 

Cotno vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB).­
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Como vota 
o Líder dO- PDS'? 

O SR. MURILO BADARO (PDS - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O,mo •ota o 
Líder do PDT 

O SR. ROBERTO SATURN1NO (.PDT - RJ) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (M;:tr!ins Filho) ~Como vota 
o Líder do PTB? (Pausa.) 

Ausente. 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 
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(Procede-se à votatão) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Saldanha 
Alfredo Campos 
América de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Galvão Modesto 
Gastão Miiller 
Hélio Gueiros 
H. Rollemberg 
Humberto Lucena 
João Calmon 

. João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignãcio 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Viana 
Marcelo Miranda 
Marcondes Gadelha 
Mãrio Maia 
Mauro Borges 
Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 
Nivaldo Machado 
Octavio Cardoso 
Odacir Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Roberto Saturnino 
Roberto Wypych. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Votaram 
SIM 36 Senadores. 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 36.-­
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho),.- Sobre a me­
sa. parecer da Comiss~o de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. l'i'-Secrettrio. 

É lido o s~uinte 

Da Contissio de Redaçio 

PARECER 
N• 245, de 1985 

Redaçio final do Projeto de Resolução n'i' 40, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto de 
Resolução n"' 40, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Anâpotis, Estado de Goiás, a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dólares ame-­
ricanos). 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.-:- Lenoir 
Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Jorge . 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 245, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 40, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tennos 
do art. 42, indsO IV, da Constituição, e eu, 
-----~ Presidente, promuJgo a seguinte. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Anipoiis, Es­
tado de Goiás, a realizar operaçio de empréstimO exM 
temo no valor de USS 3,500,000.00 (três milhões e 
quinhentos mil dólares .americanos). 

O Senado Federal r~olve: 
Art. _19 É a Prefeitura Municipal de Anápolis, Esta--­

do de Goiás, autorizada a realiZar, com a garantia da 
União! uma operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil dóla­
r_es americanos), ou o equivalente em outras- moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, desti­
nada a financiar programa de infra-estrutura urbana do 
Município. 

Art. 2'~' A operação realizar-se--á nos teHnos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o C:xame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, de acordo com o estabelecido no artigo 1 '• 
item 11 do Decreto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, obe­
decidas as demais exigências dos órgãos encarregados da 
e:tecução da política econômico-financeira do Governo 
Federal e, ainda, as disposições da Lei Municipal n'i' 
1.253 de 26 de dezembro de 1984, autorizadora da ope­
ração. 

Art. 3"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados; (Pausa.) 
Aprovada. 
A provada a redação fmal, o projeto vai à promul­

gação. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, redaçõeS finais de matérias aprovadas na Ordem do 
Dia dª presente sessão e que, nos termos do parâgrafo ú­
nico -ao art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. I "'-Secretârio. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER 
N• 246, de 1985 

Da COmissão de Redaçio 

Redação final do ProjetO de Resoluçio •"' 18, de 
198S. 

Relator: Senador Lenoir Vargas. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n' 18, de 1985, que autoriza o Estado de San~ 
ta Catari.na a elevar em CrS 30.371.297.614 (trinta bi­
lhões, trezentos e setenta e um milhões, duzentos e no~ 
venta e sete mil, seiscentos e quatorze cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1985. 
- Amérlco de Souza, Presidente. - Lenolr Vargas, Re­
lator. -Saldanha Derzi- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 246, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução o."' 18, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Estado de Santa Catiiriiiã-ielevar em 
CrS 30.371.297.614 (trinta bilhões, trezentos e seten~ 
ta e um milhões, duzentos e noventa e sete mil, seis~ 
centos e quatorze cruzeiros) o montail.íe de sua divi~ 
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J'i' ~ o Governo do Estado de Santa Catarina 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta~ 
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belecido no item UI do artigo 2q da Resolução n' 62, de 
28 de outubro de 1975, modificada pela de n'l' 93, de ll de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 1.878.295 Obri­
gações do Tesouro do Estado de Santa Catarina- Tipo 
Reajustâvel (ORTC). equivalente a CrS 30.371.297.614 
(trinta bilhões., trezentos e setenta e um milhões, duzen­
tos e noventa e sete mil, seiscentos e quatorze cruzeiros), 
considerado o vaiDr nominal do título de CrS 16. I 69,61, 
vigente em setembro de 1984, destinãda ao giro de parte 
de sua dívida consolidada interna intralimite mobiliâria, 
vencível durante o exercício de 1985, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec~ 
tivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 247, de 1985 

Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n' 19, de 
1985. 

Relator: Senador OctaYio Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 19, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 
252.255.850.210 (duzentos e cinqüenta e dois bilhões, du~ 
zentos e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cinqüen­
ta mil, duzentos e dez cruzeiros) o montante de sua divi­
da ço_nsolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1985. 
- Leo.oir Vargas, Presidente- OctaYio Cardoso, Rela­
tOr - Amérlco de Souza - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 247, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio n"' 19, de 
!98S 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do 'art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ___ _ 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No_,DE 1985 

Autoriza o GOTerno do Estado do Rio Grande do 
~I a elevar em CrS 252.255.850.210 (duzentos e cin­
qüenta e dois bilhões, duzentos e cinqüenta e cinco mi­
lhões, oitocentos e cinqüenta mil, duzentos e dez cru­
zeiros) o montante de sua dívida consoltdada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• ~ o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro 
estabelecido pelo item 111 do artigo 2q da Resolução n' 
62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir o registro de uma emissão de 11.408.822 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio Grande do 
Sul, Tipo Reajustãvel (ORTE-RS), equivalente a CrS 
252.255.850.210 (duzentos e cinqüenta e dois bilhões, du~ 
zentos e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cinqüen­
ta mil, duzentos e dez cruzeiros), considerado o valor no~ 
minai do título de CrS 22.11 0.46, vigente em dezembro 
de 1984, destinada ao giro da dívida consolidada interna 
mobiliâria, vencível no exercfcio de 1984, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 248, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 20, de 
1985. 

Relator: Senador José lgo.ácio Ferreira 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n' 29, de 1985, que autoriza o Estado de Mi­
nas Gerais a elevar em CrS 75.338.274.875 (setenta e cin· 
co bil~ões trezentos e trinta e oito milhões, duzentos e SE:-
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tenta e quatro mil, oitocentos e setenta e cinco cruzeiros) 
o montante de sua d[vida consolidada. 

Sa1a de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1985. 
- Leooir Vargas, Presidente ......, José lgn,clo Ferreira, 
Relator - América de Souza - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 248, DE 1985 

Redaçio tinaJ do Projeto de Resoluçio n9 lO, de 
1985-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a elevar em 
CrS 75.338.274.875 (setenta e cinco bilhões, trezentos 
e trinta e oito milhões, duzentos e setenta e quatro 
mil, oitocentos e setenta e tlnco cruzeiros) o mootante 
de sua dívida consldada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Estado de Minas Gei'ais autorizado a 

elevar, temporariamente, o parâmetro cstabe1ecido no 
item 111 do art. 29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro 
de 1975, modificada pela de n9 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, a fim de registrar uma 
emissão de 3.407 .359-0brigações Reajustâveis do Tesou­
ro do Estado de Minas Gerais, equivalente a CrS 
75.338.274.875 (setenta e cinco bilhões, trezentos e trinta 
e oito milhões, duzentos_e setentª e quatro mil, oitocen­
tos e setenta e cinco cruzeiros), considerado o valor no': 
minai do título de Cr$ 22.110,46, vígente em dezembro 
de 1984, destinada à complementação do giro de sua 
dívida consolidada interna mobiliária,- vencivel durante 
o corrente exercício, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 249, de 1985 

Da Comissão de Redaçlo 

Redação final do Projeto de Resolução n'~' _21, de 
1985. 

Relator: Senador 'Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 21, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado de Mato Grosso do Sul a realizªr operação de em­
préstimo externo, no valor de USS 15,800,000.00 (quinze 
milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Lenolr Var~ 
gas, Presidente - Saldanha Derzi, Relator --Amérlco 
de Souza. 

ANEXO AO PAREC.ER N' 249, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 21, de 
1985. 

Faço sab_er__que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a' realizar operação de empréstimo externo, no va~ 
lorde USS 15,800,000.00 (quinze milhões e oitocen­
tos mil dólares americanos). 

O Senado Fe_deral resolve: 
Art. 19 ~o Governo-do Estado de Mato Grosso do 

Sul autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
15,800,000.00 (quinze milhões e oitocentos mil dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo tinanciador a ser indicado, destinada 
a financiar a liquidação de compromissos externos jâ 
existentes em 1984. 

Art. 29 A operação realizar~se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
·Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos· tCnnoS dO.artigó 1(>, item 11, do Decre~ 
to n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n'~' 189, de 18 de dezembro 
de 1980, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 250, de 1985 

Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio IJ9 22, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n' 22, de 1985, que autoriza o Governo do Es­
tado do Amazonas a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de at~ USS 100,000,000.00 (cem mi­
lhões de dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 27 de junho de; 1985. - Lenoir V ar~ 
gas, Presidente - Jorge Kalume, Relator - América de 
Souza - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 250, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 22, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ Presidente; prómu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a rea­
lizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 100,000,000.00 (cem milhões de dólares ameri~ 
canos), destinada ao programa de obras viárias e de 
saneamento na cidade de Manaus. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 f: o Governo do Estado do Amazonas auto­
rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
100,000,ooo:oo (cerh milhões de dólares americanos), ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
gruPo financiador a ser indicad-o sob a orientação do Mi­
nistêrio da Fazendã. e do Banco Central do Brasil, desti­
nada a financiar a execução de obras viârias e de sanea­
mento da cidade de Manaus (AM), obedecido o seguinte 
cronograma de contratações: em 1985, USS 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares america­
nos); em 1986, USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares americanos). 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
c01adições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazeóda, em articulação com o Banco 
Central dÓ Brasil, nos termos do_art. 19, item 11, do De­
creto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal e ain­
da as dis-posições da Lei E_stadual n9 1.678, de 8 de março 
de I 985, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
·N, 251, de 1985 

Da Comlssilo de Reda.çãú 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n' 24, de 
1985. 

Relittor: Senador Saldanha Derzi 
- A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 24, de 1985, que autoriza o Governo do Es­
tado de Mato Grosso a realizar operação de emprêstimo 
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externo, no valor de USS 66,500,000.00 (sessenta e seis 
milhões e quinhentos mil dólares norte~amcricanos). 

Sala das Ses!!Ões, 2_7 de junho de 1985.- Lenoir V ar~ 
gas, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Américo 
de Souza. 

ANEXO AO PARECER N' 251, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 14, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
-----, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
realizar operaçio de empréstimo externo; no valor de 
USS 66,500,000.00 (sessenta e seis mllbões e qui· 
nhentos mil dólares americanos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 f: o Governo do Estado de Mato Grosso au­

torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope-­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
66,500,000.00 (sessenta e seis milhões e quinhentos mil 
dólares americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto a grupo financiador a ser indicado, 
destinada a financiar o Programa Rodoviário daquele 
Estado. 

Art. 2'~' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do artigo 19, item 11, do 
Decreto n~ 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
deiUais exigêriCíãS -dOs órgãos encarregados da execução 
da política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, o disposto na Lei Estadual n9 4.829, de I• de 
março de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 252, de 1985 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n<> 25, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 25, de 1985, que autoriza o Governo do Es­
tado de São Paulo a prestar garantia à Companhia Me-­
tropolitana de São Paulo (METRO) ~m operação de cú-­
dito no valor de Cr$ 96.291.000 (noventa e seis -milhões, 
duzentos e noventa e _um. mil cruyiros). 

Sala de Reuniões da Comissão;- 27 de junho de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Américo de Souza - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO l'AREC.ER N• 252, DE 1985 

Redação rmal do Projeto .de Resoluçio n.9 25, de 
1985. 

~~;~ ---~ 
Faço saber que o Senado Fed~t.ü.:».provou, nos termos.=___-_ ~ _ 
do art. 42, inciso VI, da~ Cqnstituição, e eu;~---, 
_____ , promulgo a s~~~~':l:te 

RESOLUÇÃO N• -:· DE 1985 
~-·' -.c,_ 

Autoriza o Governo do Estado de Silo Paulo a 
prestar garantia à Companhiá do Metropollt10o ~e 
Silo Paulo (METRO) em operação de crédito no va~ 
lorde CrS 96.291.000 (noventa e seis milhões, duzen­
toS e noVenta e Uní Diil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve:_ 
Art. 19 b. o Governo do Estado de São Paulo auto_ri­

zado a elevar, temporariamente, os parâmetros estabel~­
cidos nos itens I e 111 do art. 29 da Resolução nt 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada p-ela de n9 93, de 11 de 

· outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir a prestação de garantia à Companhia do Me­
tro-~olitano de -São Paulo (METRO), em ope~~ção de 
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crêditO junto à Financiadora de Estudos e projetos -
FINEP, no valor de CrS 96291.000 _(noventa e seis mi~ 
lhões, duzentos e noventa e um mil cruzeiros), destinada. 
à pesquisa de modelos de anãlises de informações colhi~ 
das durante a escavação de túneis singelos da extenSão 
Norte do Metrô, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 253, de 1985 

Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio nt 16, de 
1985-

Relator:- Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução fi9 26, de 1985, que autoriza o Estado de Mi .. 
nas Gerais a elevar, temporariamente, em Cr$ 
517.422.174.898 (quinhentos e dezessete bilhões, quatro~ 
centos e vinte e dois milhões, cento e setenta e quatro 
mil, oitocentos e noventa e oito cruzeiros) o montante de 
sua divida consolida. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1985. 
- SenadorLenoir Vargas Presidente- Senador Salda­
Ilha Derzi, Relator Senador Amérlco de Souza 

ANEXO AO PARECER No 253, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 26, de 
1985-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N•, DE !985 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a eleovar, tem~ 
porariarnente, em Cr$ 517.422.174.898 (quinhentos 
de dezessete bilhões, qautrocentos e vinte e dois ml~ 
lhões, cento e setenta e quatro mil, l)itocentos e no­
venta e oito cruzeiros) o montante de sua dtvida coo~ 
solidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' ~ o Estado de Minas Gerais autorizado a 

elevar, temporariamente, os parâmetros estabelecidos 
pelos itens I, 11, 111 e IV do art. 2' da Resolução nt 62, de 
28 de outubro de 1975, com as alterações da Resolução 
nt 93, de 11 de outubro_ de 1976, ambas do Senado Fede­
ral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 
23.401.692 Obrigações do Tesouro do Estado de Minas 
Gerais -Tipo Reajustâvel (ORTM), equivalente a Cr$ 
517.422.174.898 (quinhentos e dezessete bilhões, quatro~ 
centos e vinte e dQis milhões, cento e setenta e quatro 
mil, oitocentos e noventa e oito cruzeiros), considerado o 
valor nominal do titulo de CrS 22.110.46, vigente em de­
zembro de 1984, destinada ao financiamerito do Progra­
ma de Trabalho daquele Estado, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no_respec­

. tivo processo. 
Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

PARECER 
N~' 254, de 1985 

Da Comlssao de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n' 28, de 
1985-

Relator: Senador SaldaQha D~rz_l 
A Comissão apreSenta a redação final do Projeto de 

Resolução D' 28, de 1985, que autóriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Araputanga (MT) a elevar em CrS 640.315.909 
(seiscentos e quarenta milhões, trezentos e quinze mil, 
novecentos e nove cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Senador L~ ' 
ooir Vargas, Presidente-- SCnador Saldanha Derzi; Re­
'Iator - Senador Amérlco de Som;-._ 

-DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANEXO AO PARECER N• 254, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 28, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e, eu, 
-~---": Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Araputanga 
(MT) a contratar operaçio de crédito oo valor de Cri 
640.315.909 (seiscentos e quarenta milhões, trezentos 
e quinze mil, novecentos e nove cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' t;: a Prefeitura Municipal de Araputanga, Es­
tado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2"' da Reso­
lução D' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de CrS 640. 315.909 (seiscentos e quarenta milhões, tre­
zentos e quinze mil, novecentos e nove cruzeiros), corr­
respondente a 39599,96 O_brigações Reajustãveis do Te­
souro Nacional (ORTN) de CrS 16.169,61, vigente em 
setembro de 1984, jun_to à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio_ ao De­
senvolvimento Social - F AS, destinada _à implantação 
de galerias pluviais, meios-fios e sarjetas, Ílo MuniCípio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
.sua publicação. 

PARECER 
N• 255, de 1985 

Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio o' 29, 
1985. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~' 29, de 1985, .que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Alegre (ES) a elevar em Cr$ 30.817.175 _(trinta 
milhões, oitocentos e dezessete mil, cento e setenta e cin­
co cruzeiros) o mOntante de sua divida consolidada. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - Lenolr Var­
gas, Presidente - José Ignácio Ferreira, Relator 
Amérlco de Sousa - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N9 255, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução o"' 29, de 
1985-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

- RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Alegre, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de crédito no 
-valor de CrS 30.817,175 (trinta mDhões, oitocentos. e 

- deussete mil, cento e setenta e cinco cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lt 1:: a Prefeitura Municipal de Alegre, Estado 

do Espírito Santo, nos termos do artigo 2~' da Resolução 
n~' 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar uma operação de crêdito, no valor 
de Cr$ 30.817.175 (trinta milhões, oitocentos e dezessete 
mil, cento e setenta e cinco cruzeiros), correspondente a 
1.905,87 ORTN, COI)Siderado o valor nominal da ORTN 
de CrS _16.169,61 (dezesseis mil, cento e sessenta e nove 
cruzeiros e sess~nta e um centavos), vigente em setembro 
de 1984, junto à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Sociãl - F AS - destinada à aquisição de equipamentos 

_ para a coleta de lixo, obedecidas as, condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectívo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na datã de 
sua publicação. 

Publicado no DCN (Seção 11) de 28-6-85 

Junho de 1985 

O SR. PRESIDENTE {Martins Filho)~ Os pareceres 
vão à publicação. · 

Lembro aos Srs~ Senadores que, ainda na presente ses­
são, o Sen~do- Federal serã convocado para uma sessão 
extraordinária logo após o encerramento- desta. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !'­
Secretário. 

a lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 193, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo~ 
tação, da redação final do Projeto de Resolução n"' 18, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. -Saldanha 
Derzi. 

O SR~ PRESIDENTE (Martins Filho) --Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Carlos Alberto - Peço verificação -de votação. 

O SR. P\l.ESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên-
cia defere o_ requerimento, mas lembra que o número re~ 
ginlental é 11. Então, é evidente que existe quorum. 

O St. Carlos Alberto - Sr. Presidente, fetiro o meu 
pedido de verificação de quorum, confesso que me equi­
voquei. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
a redação final, do Projeto de Resolução n' 18, de 1985. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo )Q-Secretãrio. 

São lidos e aprov~dos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 194 de 19R~ 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de public:1ção. para imediata discussão e v o- _ 
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 

-19, de 1985. 
Sala das Sessões, em 27 de junho de 19_85. -Saldanha 

Derzi. 
REQUERIMENTO 

N• 195 de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n"' 20, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. -Saldanha 
Derzi. 

REQUERIMENTO 
N• 196 de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 21, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - Saldanha 
Derzi. 

REQUERIMENTO 
N• 197 de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro díspensa de. publicação,· para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 22, de 
1985. -

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - Saldanha 
Derzi. 
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REQUERIMENTO 
N• 198, de 1985 

NQs termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução _nl' 24, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985~,- Saldanha 
Derzi. . 

REQUERIMENTO 
N• 199, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução _nl' 25, de 
1985 .. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. -Saldanha 
Derzi. 

REQUERIMENTO 
N• 200, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Prgjeto de Resolução n"' 26, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - Saldanha 
Derzi. 

REQUERIMENTO 
N• 201, de 1985 

Nos termos do ait. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo~ 
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 28, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. -Saldanha 
Derzi. 

REQUERIMENTO 
N• 202, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo~ 
tação, da redação final do Projeto de Resolução nv 29, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - Saldanha 
Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-:- Em discus~ 
são a redação final do Projeto de Resolução nv 19, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro~a encer~ 
r a da. 

Em votação. __ 
Os Senhores Senado~:es que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promUlgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus~ 
são a redação final do Projeto de Res_olução nv 20, de 
1985. (Pausa.) . . .. 

Não havendo quem queira discuti-la, declarO~a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçám 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final do Projetº de Resolução n' 21, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro~a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

O SR. PRESI_DENTE {Martins Filho) - Em discus~ 
sãO a redação final do Projeto de ~esolucão n' 22, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutiMia, declaro~a encer~ 
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n"' 24, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~ la, declaro~a encer~ 
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
-Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n' 25, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-Ia. declaro-a encer­
radã. 

Em votação. 
-os- Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à píomulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução nv 26, de 
1985. (Pausa.) 

Nã'b havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprOvam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução n9 28, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo qUem queira discuti~la, declaro~a encer~ 
rada. -
- Em votação. _ 

Os St;nhOies Senadores- que a aP!ovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) -

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus­
são a redação final do Projeto de Resolução __ nv 29, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer~ 
r a da. 

Em votação. 
Os Senhores __Senadores_ que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa...}_ 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Hâ oradores 
insCritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito 

-Ferreira. 

O SR. BENED!TO fERREIRA (PDS.- GO, Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs.. Senadores: 

Bem sei da fadiga quejâ acomete a todos os nobres pa­
res, mas precisaVa registrar, no encaminhamento desse 
projetO, o companheirismo indelével e indiscutível que, 
graças a Deus, reina nesta Casa. 

Sr. Presidente, sabe que V. Ex• que a realização do so­
nho do povo que habita a região do Tocantins, no meu 
Est~d.o,_é_ a. cria,ção do ~tado do Tocantins. Lamenta~ 

-velmente, o projei:o aprovado, por unanimidade, pelas 
duas Casas do Congresso, p.ossivelmente até por desin~ 
formf.JçãO do Selih-O_T -Presidente da República, foi objeto 
de um veto e, sabe V. Ex• como a Cªsa. que projeto rejei~ 
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tado numa Legislatura só poderia ser reapresentado com 
um_ número de assinaturas que exprimisse a maioria ab~ 
soluta da Casa, mas eu o faço com muita alegria, em meu 
nome e do Senador Henrique Santillo, que teve que viP­
jar, porque é subscritor também desse projeto, junto co­
migo e tivemos. S. Ex• e eu. o concurso de 58 Qutrõs cole­
gas. 

Sr, Presidente, encaminho à Mesa, para os devidos 
fins, o projeto de lei complementar que cria o Estado .de 
Tocantins, com 60 assinaturas de Srs. Senadores, signifi~ 
cando, pois, a quase totalidade da Casa. 

Com isso, Sr. Presidente. eu, neste apagar das luzes 
deste periodo legislativo, vou para as minhas origens, 
vou para minha região levando para o meu povo e para a 
minha gente esse gesto de boa vontade, esse gesto de 
companheirismo da quase totalidade. ou melhor dizen­
do, da to_talidade daqueles que. realmente, tive a oportu­
nidade de encontrar e colher as suas assinaturas. 

Por-tudO isso, Sl'. Presiden!e, m~~ito_obrigado a V. Ex• 
pela oportunidade do uso da palavra e encamiilho à Me­
sa, então, para os devidos fins, o projeto de lei comple· 
mentar, que cria o Estado de Tocantins. (Muito beml} 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

OS~ ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidc::nte e Srs. Senadores. 

Um dos mais fascinantes fenômenos políticos da bis-. 
tória destes últimos duzentos anos é, sem dúvidas, o da 
manutenção da unidade nacional brasileira. Malgrado a 
evidente fragilidade econômica e militar da metrópole 
portuguesa, apesar da sali~te diversidade de origens e 
de~ evOlução diiS suas regiões,· formando um imenso terri­
tório todavia não integrado até nossos dias, a Nação se 
gesta e se consolida, ultrapassando os_traumas da Inde­
pendência, da Abolição, das viragens republicanas in .. 
cólume e indivisa. 

Para se aquilatar a originalidãde e a singularidade des­
te fenomôno, bastaria lançar o olhar para as repúblicas 
vizinhas oriundas de um mesmo empreendimento colo­
nial e fracionadas justamente pelo impeto da autonomia 
nacional. Ou mesmo para os Estados Unidos, que se.. 
guem uma trajetória inVersa, agregando paulatinamente 
territórios coloniais de variada origem em uma fede­
ração que, até o presente, mantém ciosamente as autono­
mias estaduais. 

Entretanto, apesar de todos os fatores adversos, de to­
das as forças centrípetas, de todas as rebeliões autono­
mistas, tem~se como primeiro princípio, de todas as Car .. 
tas Constitucionais, o da unidade da Nação e o da inte­
gridade de seu território. 

Não obstante, esta significativa história de coesão é 
persistentemente minada pelas contradições derivadas 
dos pi'óprios processos de manutenção desta unidade 
nos tempos mais recentes. Pois ninguém ignora que, dila­
cerada pelas crises recorrentes de sua economia e de suas 
estruturas políticas, ao longo dos três primeiros decênios 
do século XX, a Nação opta por uma nova forma de ga­
rantir a unidade através_ da centralização do Estado e da 
afirmação da hegemonia de uma de suas regiões sobre as 
de-mais. E o inarco desta opção foi a_ Revolução de 1930. 

A partir daí, solidificam~se as bases de uma progressi­
va transformação estrutural, que tem na expansão indus­
trialseu carroMchefe e na contemporaneização do Estado 
e da sociedade civil uma de suas principais expressões, 
Este processo, à sua vez, alcançará sua consolidação com 
o chamado desenvolvimentismo dos anos cinqüenta, 

,Escolhendo_ o caminho d_a acelerada e extensiva asso­
ciação da economia brl;lsileiJ'a à onda ~xpansionista do 
capital internacional, vê-se o Pafs compelido a integrar, 
sob a égide de_um pólo industrial altamente concentra~ 
do, num só mercado de âmbito nacional, os vârios mer~ 
cados regionais com que evOluíra e economia brasileira 
até então, através de seus diferentes ciclos. 

E_ao fazê-lo, desencadeia, em decorrência, um paulati­
no e inexorável processo de ampliação das disparidades 
pré-existent~ de riquez~. 'C: de dinamismo econômico, 
qUe se refletirá em crescentes desníveis de çondições de 
vida para as populações das várias regiões do País. 

E quanto mais se torna vigorosa a economia nacional, 
m_ais se acentuam tais disparidades. E o que ê mais ia-
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mentável, tanto quanto se estabelecem as diferenças de 
renda e de dinamismo entre tais regiões, se-agravain as· 
disparidades de condições de vida entre os diferentes es­
tratos sociais no interior de cada regiãõ. 

Daí que, hoje, quando nos enfrentamos com o desafio 
de encetar transformações profundas em nossos estilos 
de desenvolvimento, para assegurar mais justiça e equi­
dade social, não devemos nos esquecer de que redação 
dos desequilíbrios sociais paSsam, lleceSsãriamente, pela 
redução de tais disparidades regionais. 

De uma parte, precisamos ter consciência de que, com 
a concentração das forças mais dinânücas de nosso de­
senvolvimento numa-·peijuen-a porção do espaço nacio­
nal, tambêm fizemos COD.cetitiarem-si: ãli os riiais volu­
mosos e escandalosos problemas sociais do País: a dis·-­
tância ofensiva e escancarãdamente visível. entre a opu­
lência do consumismo cosrriopolita e a penúria indigente 
dos bairros perifériCOs, o poder poHtico concent_radó, ar­
bitrãrio e igoísta e a penoSa C-diuturna luta pelo direito 
de participar, a porteritósã·presença de maciças unidades 
industrais de avançada tecnologia e o deprimente estágio­
de deterioração do meio ambiente de que Cubatão é um· 
exemplo dramático. 

De outra parte, temos que tomar consciência do fato_ 
de a vulnerabilidade e a pobreza das regiões mais atrasa­
das não derivarem só de sua própria fragilidade, mas de 
sua impotêncià ante ·esse· proCesSCl cõifCérilfãdor. E de 
que não hã apenas o estado absoluto de menor dinamis­
mo, mas principalmente hâ o inaproveitamento de po­
tenciais econômicos, humanos e políticos, que poderiam 
ter feito estã Nação- muito mais- riCa do que ela é hoje. E, 
também, muito mais just~ dos que ela esperava ser. 

Por isso, reiterainos, é imperioso qUe se cOloque; em 
íntirita corr-eição, a luta pela redução das desigualdades_ 
sociaiS e a luta pela correção e eliminã.ção das disparida­
des e desquilíbrios regionais. 

E este é o chamamento que faz, em cit.rta que solicita­
mos à Mesa inserir nos Anais da Casa, o Governador de 
meu Estado, o Sr. José Richa, propugnando, a exeinplo 
do que fazem os eminenteS companheiroS parlamentares 
das Regiões Nordeste e Norte, a aglutinação dos es­
forços polítiCo-Parlamentares do Extremo Sul, para eSta 
luta pela desconcentração do desenvolvimento e pelo al­
cance de maior equilíbrio social e econômico entre as·re-_ 
giões brasileiras. 

Fere, Sua Excelência,-o Governador José Richa, os 
pontos essenciais desta questão, nas dimensões que nos é 
dado vivé-las nas peculiares condições dos Estados do 
Sul. Por isso passo a ler o inteíro teor de sua missiVa, 
como prime~o e renovado passo para alcançar este desi­
derato: 

Senhor Senador: 
Os nordestinos costumam referir-se à faixa meri~ 

dional do território brasileiro como sendo o .. sul 
maravilha". O epíteto poderia ser elogioso à Região­
Sul, caso não se mostrasse falaz. Além de esconder o 
pronunciado desnível econômico existente entre re-­
giõeS localizadas abaixo do paralelo de 2(}9, deixa de -
observar um fenômeno inerente aos paises de indus~ 
trialização--tardia, que é o da jUstaposição prolífiCa 
de bolsões de probreza em torno dos centros de 
maior ·opulência. 

Como a locução .. sul maravilha", nesse caso, tra­
duz antes uma posição política, vale como símbolo 
de um movimento-mais~a:m'plo que não se furta em 
invocar o estigma:·· de área subdesenvolvida como 
meio de assegurar vantagens ao Nordeste na repar­
tição dos recursos públicos. Destaca-se áf o impor­
tante papel que a bancada federal dos Estados nor­
destinos vem cumprindo, mantendo~se coesa em 
torno das questões de interesse de sua região e exer­
cendo insinuantes pressões políticas sobre as deci-
sões emanadas do Executivo: -

O êxito da mobilização nordestina tem sido de tal 
ordem que seus postulados acabaram permeando a 
formulação da estratégia de desenvolvimento regio­
nal adotado nos últimos anos, que atribuía priorida­
de apenas às regiões Nordeste, como área­
problema, Norte e Centro-Oeste, como ár-eas ãe 
nova fronteira. As regiões Sul e SudeSte reservava-se 
prioridade apenas quanto à dinamização de espaços 
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sub-regionais que se apresentassem em es_tado de 
subdesenvolvimento ou de estagnação econômica. 

Sua Excelência o Senhor 
Senador Álvaro Dias 
Senado Federal 
Brasília - DF 

Como conseqüência, a distribuiçãQ dos recursos 
da União entre as regiões passava a refletir essa es­
tratégia. Ao longo do período 1979 a 1984, dos re­
cursos destinados ao desenvolvimento regioti.al no 
âmbíto _do Ministério do Inte_rior apenas o ínfimo 
perC-entual de--0,88% coube à SUDESUL. 

A tê recentemente, o equacionamento _dado à 
questão reg'ional encontrava certa correspondência 
com um quãdro real. A luz de alguris indicadores 
sociais; a Região Sul aparenta desfrutar de uma po­
siÇão íinpá:r no concerto das macrorregiões brasilei­
ras, apresentando, simultaneamente, a mais elevada 
expectativa de vida ao nascer (67,2 anOS) e a mais 
baixa taxa de mortalidade infantil. Em termos eco­
nômicos, a Região situa-se com uma renda "perca­
pita" 12% acima da média nacional, porém 25_% 
·abaixo da renda ''per capita" registrada no Sudeste. 
· Já a partir do final da década de 70, contudo, as 
dificuldades da Região em manter o mesmo ritmo 
de crescimento observado em -períodos precedentes 
tornam-se manifestas. As medidas de bem~estar, ex­
pressas em índices "per capita", mantêm-se em 
níveis razoáveis, mais devido à redução da base po­
pulacional, em termos relativos, do que propria­
mente em razão do auniento da base m_a.te_rial. No 
decurso dos anos 70, migraram da Região Sul cerca 
de 2 milhões de pessoas, contingente que se deslo­
cou_ preferencialmente para o Estado de São Paulo 
(60%r e p-ara as ·regiões de nova fronteira. 

Posteriormente, as dificuldades começam a atin­
gir instituições tradicionais e até aparentemente 
sólidas, como são os casos dos jornais "Coireio do 
Povo" e "Folha da Tarde", do Rio Grande do Sul, 
que deixam de circUlar, e dos conglomerados finan­
ceiros "Sul Brasileiro" e "Habitãslll", que sofrem 
intervenção do Banco Central. Afora a desídia_ad­
ministrativa, subjaz ç_m todos esseS- malogros_ a crise 
.da economia regional. 

Se nas últimas décadas a economia da Re_gião ga­
nhou expressão no cenário nacional, elevando sua 
participação na renda interna do País de 15,2% C:m 
1949 paTa 18% em 1980, isso se deveu_ notadamente 
ao dinamismo do seu setor primário~ Esse dinamis_~_ 
mo, porém, caracterizava-se por uma agricultura 
extensiva, que se valia da ampliação da- área p1inta­
dã cOmo princiPal forma de crescimento, quer in-

-- Cõi'pbrando novas áreas através do alargamento da 
fronteira agrícola, quer ocupando terras antes reser­
vadas à pecuária ou outras culturas em declínio. 
Com o esgotamento, jâ plenamente consumado na 
Reg'ião Sul, da fronteira agrícola, em termos de pos~ 
se a manutenção de tal padrão de crescimento deve­
rã significar a contenção do dinamismo até aqui ex­
perimentado p_ela agricultura regional. 

A atividade industrial na Região, que poderia 
compensar essa eventual desvantagem, mostra-se 
ainda pouco dinâmica e relativamente pequena, res~ 
pondendQ por cerca de 15% do produto industrial 
brasileiro (no Sudeste esse percentual é cinco vezes 
maior). Ademais, a capacidade de a indústria regio­
nal crescer a uma taxa superior à média nacional 
fica reduzida, de um lado pelo acentuado grau de 
dependência que o seu segmento metal-mecânico 
mantém em relação à indústria do centro do País e, 
de outro, pelas implicações que um triais brando 
crescimento agrícola terá em relação a sua agroin­
dústria. 

Assim, a conjunção de uma agricultura extensiva 
prestes a exaurir-se, por força da impossibilidade de 
incoipOi"ar novaS âreas ao rilesmo ritmo; com um 
setor industrial pouco desenvolvido e dependente, 
poderâ moldar o futuro da economia regiorial que, 
entregue ao livre jogo das forças de mercado, seria 
·a-ssinalado por taxas de crescimento inferiores às 
médias nacionaiS.-
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E a perda de dinamismo da Região Sul também 
não deve interessar ao Pais como um todo, tampou­
co às demais regiões isolamente, considerando as 
excelsas funções desempenhadas peta economia re-­
gional no contexto nacional. Na condições de gran­
de abastecedora de alimentos, a Região responde 
pelas seguintes frações em relações ao to_tal nacio-

- pa_l_: _69% d~_produção_ de soja, 83%, de trigo; 53%, de 
milho; 39%, de arroz, 38%, de feijão; 44%, de batata. 
Como gerador de divisas, o Sul é responsável por 
cerca de 28%_ das exportações brasileiras e por me­
nos de 15% das importações. 

Assim, impõe-se cOnceder um novo encaminha­
mento à questão regional brasileira, reclamando a·. 
Região Sul um tratamento diferenciado, não como 
área-problema, senão como região de ingentes po~ 
tencialidade, mas propensa a perder posição no 
quadro nacional, caso não logre reestruturar-se nos 
próximos anos. 

Diante disso, pleiteiam o Paraná e os demais Es­
tados do Sul, fundamentalmente, atingir a dois Ob­
jetivos~ fortalecer a SUDESUL como órgão de pla­
nejamento e democratizar seu processo de tomada 
de decisões. A consecução do primeiro objetivo pas­
sa, necessariamente, a curto prazo, por maior do­
tação orçamentária, e o segundo transita por uma 
aproximação mais estreita com as representações 
polfticas, legitimamente constituídas, dos três Esta­
dos sulinos, deixando a SuperintendênCia de portar­
se como simples tentáculo da administração central. 

O maior estreitamento nas relações com os exe­
cutivos estaduais já vinha sendo promovido. Perma­
necia pendente de iniciativa apenas a promoção de 
um intercurso mais efetivo entre a SUDESUL e as 
bancadas estaduais do Congresso, só não resolvida 
anteriormente talvez devido à vigência de um perio­
do em que perdurara a plenipotência do Executivo 
ou talvez devido à falta de oportunidade representa­
da por uma causa mais objetiva. 

Considerando o advento de uma nova fase na 
história da República, quando se prenuncia maior 
influência do Poder Legislativo, e a concomitância 
da discussão do orçamento da União para 1986, eis 
a oportunidade de as bancadas dos três Estados se 
integrarem em uma frente parlamentar que se mos­
tra monolítica na defesa dos interesses desta região. 

Assim sendo, solicito de Vossa Excelência todo o 
empenho no sentido de garantir para a Região Sul 

---uma fração mais expressiva na distribuição dos re­
cursos do Ministério do Interior entre as diversas re­

-gjões. Urge mobilizarmos esforços para que o orça­
mento da SUDESUL no próximo ano -deixe de re~ 
presentar os illfimos 0,88% dos recursos consolida­
dos das entidades regionais ou 0,05% do PIB regio.;­
nal, como ocorre atualmente. 

Agradecendo o valioso apoio de Vossa Excelên­
cia para a defesa da questão, envio-lhe minhas. 

Cordiais sãudações,- José Richa, Governador 
do Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Galvão Modesto. 

O SR. GALVÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Mobilizar o País para a reversão dos altos fndices de 
criminalidade e para pôr termo à escalada da violência 
em qualquer de suas manifestações foi das primeiras pro­
vidências do atual Governo. 

Conclamando toda a sociedade para o que denominou 
de "Mutirão c_oiltra a violência", o Presidente José Sar­
ney ordenou ao seu Ministro da Justiça que convocasse 
ao Planalto as autoridades estaduais ligadas à segurança 
pública, a fim de definir as fórmulas de- uma atuação 
conjunta objetivando assegurar a tranqUitidade das po· 
pulações urbanas ameaçadas. 

Dos representantes dos Estados registraram-se impor~ 
tantes depoimentos sobre o assunto: uns, abordaram o 
problema nos aspectos de suas causas, entre as quais 
avultam as injustiçaS sociais e· o despreparo material dos 
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organismos de segurança; outros, prescreveram- inedidas 
de aperfeiçoamento do sistema policial; todos; à unani~ 
midade, deixaram Brasflia comprorrfiSsados co:m o Presi­
dente, na sua cruzada nacional contra a violência. 

O Secretário de Segurança Pública do Governo do 
meu Estado, ao que demonstra, itada cOni.preeideu de 
tudo isso. -

Comprovadamente, nem mesmo se sUbordina às or­
dens do Governador de Rondônia, que tem o dever de 
obediência partidãria ao Chefe da Nação, ou às reco­
mendações do próprio Presidente da República, que é 
igualmente o líder mãximo do PMDB. 

Quando os rondonienses dele esperavam as iniciativas 
de combate à ação criminoSa e de resguardo _da paz e da 
integridade física das pessoas, eis qile o Secretário de Se­
gurança se revela como o principal transgressor da lei e 
da ordem, o arbitrário e_brutal espancador de inocentes. 

Conforme denúncias da imprensa de Rondônia, o pró­
prio Secretário de Segurança do Estado, amparado por 
grande contingente repressivo (dezenas de policiais-civis, 
dois delegados e um oficial da Policía Militar), inVadiu 
as dependências de uma casa de "shous" de Porto Velho., 
onde agrediu violentamente o radialista João_ Carlos Ne­
ry, da Rádio Eldorado, apresentador_ do espetáculo da­
quela noite, e um garçon. 

O truculento Secretário, que por mau hábito se identi­
fica com um catão de visitas, não se limitou a espancar, 
sem motivo, as duas vítimas; manteve-as presas e alge­
madas, por longas horas, a despeito de contra elas não 
haver qualquer suspeita, queiXa ou culpa formada. 

A opinião pública, refletida nos editoriais dos maiores 
órgãos de imprensa de Rondôriia~ considera que essa 
agressão, não se justifiCando pOr si mesma, constítui cri­
me que se agrava pelo fato de ser o seu agente a maior 
autoridade do setor policial - sustentado pelo público 
justamente para garantir a segurança dos cidadãos. 

Contudo, a Associação dos Radialistas, presidida por 
um vereador do PMDB, não emprestou qualquer solida­
riedade ao seu filiado agredido, porque não se poderia 
indispor Com um integrante graduilôõ ão Governo esta­
dual e membro proeminente da mesma agremia-ção. 
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nado laboratório, no qual re~bem_ bônU§_--'~_e:.: gratifi-
cação. . . ~ _ 

.t um fato gravíssimo, Senhores Senadorest.e-uma de­
núncia que clama por urgentes providências-, ein prol do 
bem-estar do povo brasileiro, ao qual deye.mos nossos 
niaildãtos! Somos procuradores do povo, Senhores, na 
luta pela morªli_~-ª-çj._o,__Q_el_ª_ hQI}~_t~c;h~._de_l pela· dignidade e 
honradez no exercício das profissões, ·mormente no de 
profiSsões_ ligadas à saúde pública, como ê"() caso da pro­
fiSJ>ào f~macêutica. Não podemos cruzar nossos braços 
çiiante de u~ Situação que, teOho certeza, não ê exclusl~ 
va de meu Estado natal. 

O Dr. Francisco Nunes..diz, ainda~ em suas acusações, 
que, além do comportamento de comerciârios inescrupu­
losos naquilo que ele chama c!e "empurroter_apia", que 
consiste em "empurrar" para o doente o remédio mais 
convenient~_aº-s ~boiSº.S. dg __ b_~!ÇQ!1ÍlliL_existe o perigo da 
vendil de- Pi"OdutOS-ex.tfe-mã-ffierite PC:rig-ÕSoS, tãis como 
drogas causadoras de alucinações. · 

b necessário,- põ1S~ qtre-se lãçaCumprir a legislação 
eXiSten:te. A Lei n9 5,991, de 17Ji.i deiemQro de 1973, dis­
põe, _em seu artigó r5: 

.. A farmácfá- e·a ~drogar~·fe!ão, obrigatoriamen­
te, a assist'êncili-d«nÇc:ID.cq-:-_responsávêl, inscrito no 
Conselho Regional de FaiJnácia, na f9rma na lei." 

-- ------

E continua, no §_li' do ·m_es~o artigo: 

HA presenç-a -dO técn}GO respon-sãVei será obriga­
tória durante todo o hQrârio de fUncionamento do 
estãbelecimento." 

Reparem, Senhore~ Se~;;, ciue hã doze anos o le­
glSlad-Qrjá .§ç_j,!§i!_Lin_c~av~ailtoJ -~ecessidade de per­
manênciã de faimacêut.icO]Io ~tabt::leciffieltio comercial 
E, no ·entanfo;apõs tantos ·anos de existência da lei, as 
suas detennlriàÇõe,s--iúnd('-nãO vêm sêndo cumpridas. A 
razão_dess_a lr_r_e_gplaiida®_--f~Xt~m-ª-ffi.<tl!te_simpl~ e ro­
tineira -o salário, pare~;· e injusto,pàgõ ao farmacêuti­
co, obriga-o a respóllsaffiliiãr-sé, simultaneamente, por 
várias far.ãiáéias;-a~~ilqtpíí]ídd assinnrartigo 20 da Lei 
nt -5.99i; qUe--d~:-~~·~-;-__;,;~=:.~~: -~·::- -

Alinhando também a minha solidariedade ao protesto 
dos rondonienses cOlltra_a covarde agressão ao radialista ''A-Cãda-rarmacê"M.ttc_o_:Serâ-pei'nlitido exercer a 
João Carlos Nery, permito-me avaliar que não será cer- --direção técniCi-de, no hlãximo, düã.s farmácias, sen-
tamente com secretários desse quilate que 0 Presidente do u_ma cQmlit.ciaJJ:L\Í.Irta fto_~_pitalar." 
da República conduzirá a bom termo o seu "Mutirão As leis;-cÓm~-;~e,-~b~fan~Jk;;~ se~s a;tigos e 
contra a violência". parãgrafoS~O iãeilllmeja":ào pelo público e pelos profis-

Uma campanha dessa envergadura exige condutores sionais,_ para 0 -®cfcili _]ia -profiSSãO de farmacêutico. 
que se façam _respC:{tai))elo e:rc.emplo, por uma conduta Entretanto..longLtta dis.f.ãncia que.medeia entre o ideal 
que ~e s~bordme ~ auto_Eidade do Chefe da Nação e com _ d_a _ J~i :.~-~-e~ -d(f.iaH~%fé_:. _~?~~cftna yerdad~ ~s f ar-
as dtretnzes d7Ie eman_adas. . ___ -~-~~~Ql~~~~!~~---~J~~-~-~1-~:_d0t~=~~·-d~ farm_ác~a ~ Era o que tmha a d1zer. (Mu1to bem!) __ --farmácw., poy.ca p~a:necerido~.c;a:da uma, na Ousca, 

sÕfrída, de moO~tÕS. sifãiios, UC:Sôriiarem no esforÇo . 
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trechos da legislação, como por exemplo no artigo 33__da. 
Lei n~" 3-.820, de 11 de noveinbro-·de-1960, é concedido, 
aos práticos e aos ofLc.iais de farmácia. o direito de exer­
cerem, em determinados casos, as prerrogativas profis­
sionais dos farmacêuticos. 

E há mais, Senhores! No presente momento existem, 
tramitando pefa Câmara dos Deputados, projetos de lei 
que es~endem o.direito ao exercício da profissão àqueles 
-que não se habilitaram, devidamçnt~. para isso. 

_ É um abuso, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
e é um abuso dos- mais Perigosos! Todos nós, as nossas 
famílias, o povo brasileiro, somoS as principais vítfmas 
de uma legislação mal elaborada. Estamos todos arrisca­
dos a sofrer as conseqüências deofientações erradas, que 
levem à ingestão de medicamentos inadequados para de­
terminados fins. E é preciso que nos mantenhamos alerta 
na fiscalização de leis que visam a permitir a usurpação 
d9s _,djr_e~to~~:Je.iftimo~_,_ daque!~ ~qUe labutaram por 
conquistá-los. 

O curso de formação de um far.maç_eutiç:o, seja ele o 
Cuisõ de -Farmácia oJ,i o de Fai1nãcia-Bioquímica, ·é 
composto P~~ dÕis-anOs básicOS~-segÜ[dos de três de gra­
duação. Inclui, também, estãgio obrigatório e exige, 
como".requiSitos pessoais do candidato, o raciocínio abs­
trato, raciocínio especial, habilidade numérica, atenção 
c_çncentrada, exatidão ometiculosa _e b~a visão. 

O campo da atuação do_ profiSsional em Farmácia 
e:stende-se pelas indústrias, pelos laboratórios, pela área 
de Medicina Legal e de Saúde Pública, do Magistério, 
das atividades em .. Marketing", além de avançar pelo 
terrenO dos produtos naturais, sempre que esses estive­
rem .ª-&S.ociados a substância medicamentosas. 

Co in O Se pode perceber, SehhoreS Senadores, a profis­
são do farmacêutiç_o_ tem 8S SUjlS __ atividades definidas 
com precisão. Compete a nós, que legislamos, proteger 

_ ~ses_ profissionais eni ---seus di feitOs- e, assim agindo~ 

proteger-noS - a· riós inesmO -:_--(in ·nossa segurança. 
Ninguém duvida da necessidade, .urgente, de morali~ 

zar o exercício da profissã-o de farmacêutico, Nesse senti· 
do, o Conselho Federal de Farmá,_cja, atualmente presidi­
do pelo experiente Dr. Jairo de Sousa Santos, dispõe-se 
a, juntamente com os Conielbos_ Regionais, deflagrar 
ampla campanha de conscientização, envolvendo todos 
Õs segmentos significativofd0-S1Stema farmacêutico. 

No desenvolvimento dessa Cani.j>ailha, pretende o 
CõllSélhO promover seminários- e deba.te:s, recorrendo 
aos meios de comunicação para atingír, não só os pro­
prietárioS de farmácia, maS tanibém a população em ge-
1'àl. -

O SR. PRESIDENTE (José_f'ragelli)-:- Çonced() a 
palavra ao nobre Senador Carlos_ Alberto. 

~-- paraa.Sobreviv!ift:ia. =:- ; '::. ': -· 
-~~~_ÇL_c_u~*~W1_~o;-_~J!~~-ig~~i!ta"(Ti4ais que_de~er~~~~c;= 

-n-ªXJL,a nêÇtSStf!,_ti_~,~e. __ ~sia fª-tWl\Ç1fJ,,f:.Qntar com ares-__ 

.t. um caminho, Senhores, é uma esperança! Compete 
potétn a--nós, que; nes:te Congr_~sso Nacional, somos os 
depositários da confiança_ do povo brasileiro, batalhar­
mos sem trêguas pela segurança deste mesmo povo~ em 
sua busca, incessante, por justica e proteção de seus di­
reitos. 

Era O quC:ffiilha a -dizet:. (Muito bem!) 
O SR- CARLOS ALBE;RTO (PDS- RN. Pronuncia. 

o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 
Recentemente, a cidade de~Natal sediou a I_ R~união __ 

Norte-riograndense de Farmactfu..icos. 
A realização desse evento -reVeste-se de especial impor­

tância. sobretudo em virtUde .dL~~rm_iq_ªÇ.ão do$ pro­
fissionais de farmácià nO-sentidO <t_e.m.oraliz_ar o ~~rçício 
da profissão. Em êpoca de tão alla-especializaçãó~ Como 
a que ora o mundo atra.y_es,sa, não mais se pode admitir 
que um farmacêutico limite-se a dar o seu nome à farmá­
cia onde atua.~ preciso', mais do que tudo.,.que ele esteja 
sempre presente em seu posto, pronto a prestar assistên­
cia técnica aos clientes qucLali Vã.Q em ói.isCi\ -da orien­
tação segura de um homem -que estudou e preparou-se 
para fornecê-la. o 

O que vem acontecendo, hoje em çlia, na maioria dos 
casos, é o cliente ser atendido por um balconista inexpe­
riente, descompromissado com a ~ica profissional e com 
a saúde públiCa, e, não--raras vezc;s, disposto a aceitar 
"favores" de lab_oratóiíós. Umª grave denúncia, neste 
sentido, foi feita pelo Dr. Francisco Nunes de Souza, 
Presidente do Conselho Regional de Farmácia do Rio 
Grande do Norte, quando "lriformou que muitos balco­
nistas de farmácia estão receifaD.ao medicamentos, não 
com vistas a ajudar o paciente, mas objetivando apenas 
uma intensificação na venda de produtos de um determi~ 

P~S"a:b!l~dade têcttka de -um farlliacl!uficO, encontramos,'­
·-realmente, o nome-de piofissiOlúi.ís;-d'êvidamente habili:::.. 
-tados. Ma._~,__ÇQJ1f0itm:. ãfirma aírida Francisco Nunes de __ _ 

"'-·~---·o:-= -so-uza:,=--"mU:itõ~rapertas- emprestam seus nomes" aos pâ--.-.­
ttões-que lhes pagam, visando a dar legalidade aos seus 

-_ estabelecimentos. E __ o importante, na verdade, seria a 
-~~se~ça_ constante do farm_ac..Çutico.e.m .S!!IJ. local de tra-

balho, seria a orientação dada ao vendedor, a infor­
macão.íomecida ao cliente, a responsabilidade colocada 
a Servf~O=d.o povO;-a _farmácia funcionando não apenas 
como loja comercial, mas também "como um órgão de 

_ _:!!ducaÇã.o sanitária"._ 

~09j_.ã_da~CJQeixãS-usU:ãis dos_Larma~utiç:os é a da falta 
9ç._~_Ç-g!i_!_a.OÇ~~~m ~uS_empregos. São colltratados, pelos 
do.nOs de farmã-cías;-de-ntrO do regline da CLT. Desta 
fo[nil;l, eriContram--:se SOO perni.ariente ameaça. de dispen-
sa. Para muitos, tal perspectiva assusta a ponto de inibi­
los no trabalho, de impedi-los de exercer sua liberdade 
de dt!dSão_n_o_s_assuntos ióerentes à profissão. Hesitantes, 
temerosos, correm inclusive o risco de negligenciar pro­
vidências íinpeiativas pB.ra o bem-estar da clientela, 
quando ti_íi provideõel:ãs-puderem ameaçar OS" intereSseS -
financeiros de seuS patrões. · ... o- o -

O desejo maiõf do farmacêutico de nossoS ôíaS é -_o _de -
que a farmácia "volte para el~"· No entanto, em alguns 

O SR. PRESIDENTE _(Josê FrãB;ellí) _:_-Concedo a 
palavra ao nobre SenadQLGà~_@_g .~1!11ç~. _ 

O SR- GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia -o Seguinte- disçursoJ ~-.Sr. Preside_n.te e Sf$. Senado­
res: 

Aconteceu, faz pouco tempo.~o_7.,_Encontro dos Secrr> 
táríos de Finanças dos- MunicípioS das Capitais, 
membros da ABRASF (Associação Brasileira de Secre­
târiõS- e Dirigentes das Finanças dos Município das Ca­
pitais). Nessa reunião-elaborou-se um documento: "Car­
ta do -Recife", bem coiilo_ -a ~D~far_ação do Recife", 
"qlliVeíCU.lãln relevantes deliberações e reivindicações 
de interesse comuna!''. 

]>eç-ó,::Sr~ Presidente, Srs. Senadores, que faça constar 
@mo parte deste meu pronunciamento a "Carta do Re­
"clfe" e a "Declaracão do Recife", documentos, indiscuti­

----=----ve1me-nte; prêciSOs fiO~quefarige a problemática dos Mu-
nicípios das Capitais e os seUs-dirigentes. 

----~-LC.Io~ -Sr---:---Presiâerne, SiS. Seil:adores, os documentos 
- - ãCttrl~n:ifaQ_Os, bem como transcrevo e faço comentários 

-sóbre-p d~-::ãi-iilit:O_ ~·s eÇ@om.ista~~int~_ti,Jia49 _ .. Os Es-
-conomi~~-!~fasileiros e-J-t{Ry.a. República·~. -
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CARTA DO RECIFE 

Os Secretãrios e Dirigerites das FinanÇas dos_ 
Municípios das Capitais dos Estados brasileiros, 
membros da ABRAS F- Associação Brasileira de 
Secretârios e Dirigentes das Finanças dos Municí­
pios--das CapitaiS --:- reuilidos no Recife, aos 28 de 
marta de 1985, 

considerando ·que: 
l. As recentes medidas econômicas recessivas 

adotadas pelo Governo Federal contrariam e com~ 
prometem o firme propósito do Governo Tancredo 
Neves de recuperar a capacidade financeira de Esta­
do e Municípios e em especial os Municípios das 
Capitais; -

2. O endividamento dos Municípios é dec_orrên­
cia do processo de esgotamento das fontes de recur­
sos, da crise econômica dos últimos anos do eviden­

. te descompasso entre a variação cambial e a evo­
lução das receitas municipais; 

3. A imposição brusca e repentina feita aos 
Municípios de honrarem seus compromissos exter~ 
nos, em prazos não realistas, inviabilizam a conti­
nuidade da prestação de serviços e de execução de · 
obras p6blicas reclamadas pela população; -

4. O empobrecimento progressivo dos Municí­
pios está a reclamar uma urgente reforma tributâria 
que restaure a plena capacidade financeira dos Mu­
niclpios, os quais têm contado com o apoio decisivo 
dos Parlamentares, através de apresentação de pro­
jetos de lei, 

resolvem: 
1. Reiterar o apoio ao desenvolvimento e for­

mação de microempresas, considerando o imenso 
potencial de geração de emprego que possuem; 

2. Envidar esforços para que seja aprovado, 
ainda neste ano, o Fundo de Emergência para os 
Municipios das Capitais; 

3. Solicitar a revogação das medidas recessivas 
adotadas pelo atual Governo; 

4. Solicitar a revogação da Resolução n'~ 991, 
do Banco Central; 

5. Pleitear a efetiva participação da ABRASF 
na Comissão de Reforma Tributária criada pelo De­
creto n9 91.157, de 18 de março de 1985; e 

6. Solicitar a prorrogação da validade dos A vi­
sos n~'s 30 e 9 por mais um ano. 

DECLARAÇÃO DO RECIFE 

Os Secretários de FinS:nças das Capitais, reuni­
dos no Recife, aos 28 de março de 1985, deliberam 
encaminhar às autoridades federais preocupações 
diante das medidas tomadas na ârea económic_a, por 
recessivas, centralizantes, não condizentes com as 
aspirações da Nação e mais afeiçoadas a práticas 
unanimemente rejeitadas -do regime p-as-sado. 

Tem como importante a austeridade na gestão da 
Administração, ··particularmente nas empresas 
públicas federais. mas diScordaram no que diz res­
peito aos seus impactos sobre os Estados e Municí­
pios brasileiros, em particular os das CapitaiS, -oitde 
a austeridade forçada pela política econômica reces­
siva tem exigido sistematicos e profundos cortes 
orçamentários. 

DiscOrdaram de tais cortes seletivos das despesas 
públicas e de restrições nos desembolsos dos bancos 
oficiais adotados sem quaisquer estudos ou refle­
xões, atingindo em especial as cidades brasileiras 
provocando interrupção nas obras públicas com 
agravamento eda recessão do desemprego com 
enormes prejuízos sociais. 

Concordam que a ameaça, com base ~I?· 1;'~eto­
lei n~' 1.928, de 18 de fevereiro de 1982, alt/er d9 pelo 
Decreto-lei n"' 2.169, de 29 de outubro de l 84, am­
bos editados pelo governo autoritário, do bloqueio 
das Contas dos Municfpios que não conseguiram ro­
lar suas dfvidas externas, contrariando os princípios 
democráticos norteadores da Nova República. 

Em conseqüência, propõem: 
1. A revogação dos mencionados decretos-leis, 

com lt remessa ao Congresso N acionai de projeto de 
lei disciplinando a· matéria; 

2. A imediata revogação da Resolução n' 991, 
do Banco Central do Brasil; 

3. A eliminação ·dos cortes orçamentários nas 
áreas sociais; 

4. O reconhecimento, se for o caso, pelas auto­
ridades monetárias, das práticas do mercado de 
cobranças & comissões extras pelos bancos estran­
geiros, incluindo-as nas condições de contratação de 

- empffiotimos, para rol agem de divida externa; 
5.· O reexame das decisões que determinaram a 

suspensão por sessenta (60) dias da deliberação de 
recursos por instituições oficiais de crMito, sobretu­
do no que tange às parcelas a!usivas e operações já 
contratadas; e 

6, A participação de representante da 
ABRASF na Comissão de Reforma Tributária, 
criada pelo Decreto n9 91.157, de 18 de março de 
1985 . 

St. Presidente, Srs. Senadores: 
Reuniu-se em Brasflia, faz pouco tempo, o Plenârio do 

Conselho Federal de Economia e os Presidentes dos 
Conselhos Regionais de Economia. Graças a essa reu­

-nião puderam, os Economistas, elaborar um documento 
Qlle representa o ponto de vista dessa laboriosa classe 
quanto à situação politica institucional, objetivando a 
restauração da Ordem Democrâtica. 

Nessa manifestação os economistas demonstram a 
. preocupação com o reordenamento económico do Bra­

sil. 
Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o manifesto inti­

tulado "Os Economistas Brasileiros e a Nova Repúbli­
ca": 

OS ECONOMISTAS BRASILEIROS 
E A NOVA REPÚBLICA 

Os economistas brasileiros, representados pelo 
Plenário do Conselho F~eral de Economia e pelos 
Presidente dos Conselhos Regionais de Economia, 
reunidos em Brasflia. vem a público reconhecer que 

- do ponto de vista político-institucional, tem ocorri­
do avanços significativos na restauração d'a Orden 
Democrâtica. 

No entanto, em relação ao reordenamento eco­
nômico - fundamental para garantir a estabilidade 
da ordem democrática - permanecem as graves 
preocupações que, hâ muito, vêm dominando as 
discussões. e manifestações dos economistas na so­
ciedade brasileira. 

No momento em que começa a tomar forma a 
polffica econômicã do atual governo, com a expo­
sição do Ministro da Fazenda no Congresso Nacio­
nal, cumpre resultar a importância de que sejam 
amplamente debitados os fundamentos em que se 
assenta tal poHtica. 

O interesse público impõe que o Congresso Na­
cionai seja· o local privilegiado desses debates. __ 

t: indispensável que as discussões e decisões do 
Congresso N acionai tenham como ponto de partida 
o questionamento dos diagnósticos em que se ba­
seiam as alternativas de política económica a serem 
adotadas, bem como suas implicações a longo pra­
Zo, Para evitar que a~ ação do Parlamento seja redu­
zida à escolha de aspectos parciais, previamente-de- . 
finidos. 

ConStatamos, com perplexidade, que o diagnós­
tico oficial da crise econômica continua privilegian­
do a questão do d~ficit público e das empresas esta­
tais. 

Para a opinião p6blica, tem sido sistematicamen­
te veiculada a idéia básica de que o d~ficit p6blico é 
a causa principal da inflação. Nessa linha de argu­
mentos, o corte dos gastos públicos e a elevação dos 
impostos surgem como medidas prioritárias, 
mantendo-se a tônica de uma política recessiva. 

ContudQ, o déficit p6blico não pode ser respon­
sabilizado pela inflação, porque tanto o dl:ficit 
quanto a inflação, na verdade, são resultantes do 
processo de excessivo endividamento externo conju­
gado com uma p_olitica monetária indutora da espe­
culação financeira. 

·· · Por conseguinte, ao invês de orientar a política 
econômica no sentido do corte dos gastos públicos e 
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do aUmento da carga tributária- o que implica no 
agravamento do processo recessivo, com riscos de 
novas pressões inflacionlirias _::_ deveríam estar sen~ 
do encaminhadas, com urgência, a reforma finan­
ceira e a reriegOciaÇão da dívida externa, subordina­
das, ambas, aos objetivos de crescimento, emprego e 
distribuição de renda. 

Em relação às empresas estatais, é preciso ter 
presente: 

a) seu papel histórico no processo de desenvol­
vimento e na afirmação da soberania nacional; 

b) a destiriiiÇão entre as estatais do setor produ­
tiv-o, que são -auto-suficientes, e as de caráter social, 
mantidas com recursos fiscais; 

c) a estreita vinculação da divida das estatais 
do setor produtivo com a captação de dólares, 
forçada pelos governos- anteriores, para rolagem da 
dívida extern~ 

d) as conseqüências recessivas do corte no orça­
mento das estatais do setor produtivo, com o risco 
adicional de levá-las à desestruturação. 

Portanto, a política econômica, em relação às es­
tatais, deve ter como eixo central o saneamento do 
seu passivo financeiro, o que remete, novamente, à 
reforma financeira e a um novo tratamento na rene­
gociação da dívida externa. 

Aliás, só esse tratamento serâ capaz de reduzir as 
taxas de juros, o patamar inflacionãrio e os dese­
quilíbrios das contas governamentais. 

Assim sendo, concluímos que: 
l'~) os objetivos essenciais de poHtica econômi­

ca da Nova República devem ser a retomada do 
crescimento, a expansão do emprego e a redistri­
buição de renda; 

2") os instrumentos estratégicos para a reali­
zação desses fins são a renegociação soberana da 
divida externa e a imediata reforma financeira; 

31') o Congresso Nacional deve assumir imedia­
tamente a iniciatiVa no tratamento da reforma fi­
nanceira, da renegociação da dívida externa e da 
poUtica de controle inflacionário, livrando-se do en­
tulho autoritário que o marginaliza das decisões de 
pOlítica econômica e que as retêm no âmbito restrito 
da tecnocracia... 

Brasília, 14 de maio de 1985 

Era o que tinha a dizer. ( Muito bem!) 
O SR. PEESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. ~NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso"-:) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Um dos órgãos mais eficientes no seu desempenho, no 
anterior Governo, foi a Secretaria do Meio Ambiente 
que, sem ajuda maior da administração, com recursos 
exageradamente modestos, conseguiu acompanhar o de­
senvolvimento de uma consciência ecológica no Pafs, 
quando a maior fiscalização dos recursos naturais, da 
flora e da fauna, principalmente contra a poluição dos 
rios e o desmatamento das encostas surge nos próprios 
municípios, -evidentemente com o mais entusiástico 
apoio da imprensa brasileira, posiciOriada ao lado dos 
defensores da nossa ecologia. 

Mas_ é tempo de confiar que no atual Governo, essas 
práticas de defesa ecológica e controle à poluição do 
meio ambiente passem a ter uma instrumentação federal 
mais capaz, com um planejamento global, que promova 
a integração das indústrias com a ârea em que se estabe­
leçam, munindo-se de todo o arsenal antipoluente que 
existe à disposição da iniciRfiv3 industrial. 

Nesse particular, seria do melhor alvitre a isenção tari~ 
fária Para a inipórtação de máquinas sem similar nacio­
nal, bem como empréstimos com juros especiais para a 
aquisição de equipamentos antipoluentes. 

No Japão chegam a quinhentos milhões de dólares 
anuais os dispêndios do Estado, para complementar um 
bilhão e duzentos milhões de dólares das empresas, em 
investimentos antij>oluição, sendo que os industriais, 
para atender a essas despesas, obtêm empréstimos esta­
tais com o prazo de três anos. 

Elas também podem formar reservas antipoluição, li­
vres do imposto de renda, para atender aos gastos com a 
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prevenção, que atinge anualmente de três a seis décimos 
por cento do faturamento. 

Mas no Brasil tais gastos são considerados investifu.eri.­
tos, sujeitos, assim, às alíquotas de trinta e cinco a qua­
renta por cento do imposto de renda. 

Entretanto, pelo art. 26 do Decteto n\' 88.351, de 1 r:t de 
julho de 1983, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 
pode submeter, por intennédio do Ministê:rio do Inte­
rior. à apreciação do poder Executivo Federal, Estadual 
e Municipal, propostas de C9ncessão de incentivos fiscais 
e financeiros, visando à melhoria do meio ambiente, 
constando do projeto a realização de obras e aquisição 
de equipamentos para controlar-~a degradação ambien­
tal. 

Espera-se que essa orientação tenha continuidade no -
presente Governo, a fiin de que não se torne exigível 
também a criação, no Brasil, de um partido ecológico, à 
semelhança do que ocorre_n_a Alemanha. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) · 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a~ nobre Senador Nival~p Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)-; Sr, Pre~idente e Srs. Senado­
res: 

Debate~se, no mom'~~i.o presente, um problem~-de re­
levância para o Pais: o ·redimensionamento da estrutura 
fundiária, a conhecida _Reforma Agrária. 

Em 1964, foi editado o chamado Estatuto da Terra, 
em que ficaram definidos algups conceitos básicos, como 
o de módulo rural, propriedade familiar, minifúndio e 
latifúndio. 

De passagem, diga-se que se trata de lei bem fOrmula­
da, impondo-se como instruniento adequado e neces­
sário à solução da problemática do uso da terra, tCndo 
em vista o aumento de SU<l. produtivida~e. 

Não podemos obscurecer que esses conccitos básicos 
ainda hoje continuam válidos. - ~ 

~ que, com o avanço da fronteira econômica do Pais, 
com a incorporação de grande parte da Amazônia Legal, 
do Centro-Oeste, de Mato Grosso e Roridônia ao pro­
cesso de desenvolvimento c!9 __ ~fs;intensificou~se o pro­
cesso de coionízação do Oeste. 

E a posse continuada de grandes tratos de terra, den­
tro da sistemática do nosso dir~ito,- fÕi g-Crando a pro­
priedade, ou melhor, foi -dando lugar à legalização da 
propriedade. ~ _ _ 

Ocorre, p·or~m. que as posses foram entfirido em cho­
que, que indivíduos que tihham ou foram adquirindo·o·s­
títuios de proprietários não vêm admitindo essã.s posses, 
que geram, com o decorrer do tempo, o direito ao uauca­
pião, 

Estudiosos da matéria apontam, dentre outros, três ti-
pos de conflitos sobre a terr~: _ 

Em primeiro lugar, os-- que envolvem pequenõs pro­
prietários, que buscam conservar suas terras. Esses con­
flitos ocorrem predominaul~_rn_ente na área do Grupo 
Executivo de Terras do Araguaia-Tocantins, GETAT, 
nos Estados do Maran,hào, Pará, e Goiás. Esses conflitos 
viram-se agravados, ultimamente, com as de!icobertas de 
jazidas auríferas. _ 

Em segundo lugar, as lutas adVirldas do re8.sserliamCti­
to das famílias de trabalhadores rurais deslocadas pelos 
grandes projetos do GQverno, destinados a gerar'eriê'rgiã 
elétrica. com a inundação d_e vastas ãreas rurais pelaS· 
grandes represas. 

Por último, há a luta dos sem-terra, muitos ex­
proprietários, que sonham com a volta ao meio rural, de­
sencantados com as grandes cidades, onde tiveram expe-
riências de vida as mais decepcionantes. _ _ _ 

Não cabe aqui relembrar as origens desse fato sociaj: a 
perda da terra por muitos. _ _ 

Essas razões, como sabemos e Caio Prado Júnior ião 
bem retraçou, sào __ históricas, rio Nordeste -liiorâneO; 
onde predomina e intensifica-se a monocultura da cana­
de-açúcar. 

No Sul do Pab, é sãbido, a expansão das áreas de_ cul­
tura do café, há décadas atrãs, e agora, a da soja, são os 
responsáveis pela absorção da pequena propriedade pe­
las grandes empresas. 

Segundo a revist{t ~·Senhor", edição de 26 de junho, 
mais da metade das propriedades rurais têm área inferior 
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a lO hectares e representam, com 5,5 milhões de hectares, 
apenas 2,4% do total das terras do País. 

Enquanto isso, 380 milhões de hectares estão nas mãos 
·-de- f% dos que detêm os estabelecimentos com mais de 

1.000 hectares. 
Os dados do INCRA, num quadro transcrito por 

aquela conceituada revista, _mostram que dos 
569..871.729 hectares que formam o País, 5,536.559-cons~ 
titllem propriedades de menos de IObectares. Enquanto 
isSO,- as p-r-opriedades de mais de 10 mil hectares ocupam 
não menos do que 142.317.000 hectares. _ 

Segundo ainda aquele quadio-tesumo, 362.000.000 de 
-,-=hectares constituem terras por explorar. 

Uma anâlise maior exigia um aprofundamento nas 
causas e nos efeitos, isto é, nessa absurda concentração 
de terras num país essencialmente agrícola como o Bra~ 
si1. 

h que nosso País, sem embargo de possuir uma das 
maiores áreas agricu!táveis do mundo, debate-se numa 
crônica crise de alimentos básicos e, por imposições eco­
nômicas, vê-se obrigado a desviar seu esforço ·produtivo 
para as-culturas destinadas à exportação. _ 

Não que se deva condenar esse esforço para produzir 
soja, cacau, café e açúcar. 

Não que se pode _esquecer a produção dos alimentos 
__ há&icos,._ como o milho, o feijão, a mandioca, as horta~ 

liças, as frutas. 
--- E. isso só pode ser conseguido se, num lance de cora-

gem, Governo e povo brasileiros, se empenharem na re­
forma do sistema fundiário nacional. 

Convéín ffíSai';tÓdavia.- COffio bem salientou ó Presi­
dénte Josê Sar_ney,- que a reforma ·que se Pretende im­
plantar nào é contra ninguêm, mas a favor de todos; que 
a terra_produtiva será respeítada. 

E mais: objeto dessa reforma serão primeframenle os 
grandes tratos de terras devolutas, terras que não têm 
dono, que estão disponíveis para uma distribuição àque­
les que _sonham com o seu aconchego acolhedor e sabe­
rão, com carinho e dedicação, cuidar do seu amanho, ti­
rar de seu séio.Orü:fivoso a fartura de que tailto carece 
nossa g·entê sofrida. · 

Gostaríamos de trazer ao presente pronunciamento, 
algumas conclusões importantes sobre ô Plano de Refor~ 
ma Agrária de que se cogita: 

-Não há- que se discutir a questilo da validade 
da Reforma Agrária, que é pacífica, da mesrha for~ 
ma que nada se pode opor ao seu aspecto legal. Ela 
fÕi considerada nec~sária e teve aprovação pelo 
_Parliffilento Brasileiro durante o -Qoy_efno Castelo 
Branco. - - - ~- -

- --A opoSiÇão à Reforma Agrâria nem sempre 
tem sido feita em sentido construtivt). As pessoas e 
institüiÇões qUe se-mostram-contra a mesma, não 

- - devem limitar-se a criticar, cabendo-lhes oferecer 
contribuição para a solução do problerna. 

-~:...:.;.-A- Reforma Agrária 6 compatível com o pro· 
cesso socj.al de um país capitalista como o BrasiJ: 
não pretende eliminar o Instituto da ·propriedade 
privada, pelo contrário, quer generalizá-lo e 
democratizá~ lo. 

--A Reforma Agrária é oportuna e consentânea 
com a postura da Nova República de combater o 
uso especulativo dos recursos financeiros e produti- , 
vos. Coni ela se espera que os seus atuais proprie­
tários-passem a usâ~la produtivamente, uma vez que 
o direito de propreidade está condicionado ao bem­
estar social. 

- O crescimento da agricultura brasileira nas 
duas últimas décadas beneficiou algwnas regiões, 
alguns produtos- e alguns produtores. No m~s foi 

_muito restritivo e excludente. A Refonna Agrâria 
- repreSenta a deiilO~ciãcíli eConômica nQ campo. 

-A Reforma Agrária foi apresentada em ferina 
-~de pi'Opos(a e n'ão como plano acabado, que deverá 

ser 1Úllplamente debatido pelas partes interessadas, 
como deseja o Governo, que acaba de prorrogar o 
prazo para esse fim. Neste sentido sua postura é de­
mOcrática. 

-O próprio Estatuto da Terra prevê que se faça 
a Reforma Agrária e se promova a Política Agríco-­
la. A proposta de Reforma Agrária faz menção a 
isto no seu capítulo introdutório. Mas o faz de for­
ma superficial. ~preciso aprofundar a interligação 
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dos dois temas, discutindo e abordando a questão 
da produção agrícÔla. 

-Cuidado especial deve ser dado ao INCRA, 
instrumento operacional da Refonna Agrária. Nes~ 
te sentidO, ·o INCRA deveria ser objeto de atenção 
especial no seio da Reforma Administrativa que o 
Governo da Nova R,epllblica pretende promover. 
Isto porque o INCRA deverá ser ágil e eficiente no 
desempenho de suas atividades. 

-A colonização, sendo parte integrante da pro~ 
posta global da Reforma Agrãria, reflete o interesse 
do Governo da Nova República ao conferir~lhe a 
devida ênfase, porque em geral é aplicâvel às regiões 
de fronteira e em áreas de terras públicas. 

Os que se Opõem a esse plano, sem estudar-lhe os pon~ 
tos básicos, autorizam a conclusão de que fazem julga­
mento precipitado ou têm interesse em se colocar contra 
qualquer iniciativa do Governo, mesmo que estas sere­
vistam das melhores intenções. 

No momentÓ. toda contribuição à solução do ma_gno 
problema, parta de onde partir, é de grande valia. 

De nada aclianta deblaterar, apenas, sem oferecer ne­
nhuma colaboraçãoJ procurando denegrir a imagem do 
honrado Governo que se instalou no País, tendo à frente 
o Presidente Josê Sarney, cujos propósitos a opinião de­
sapaixonada apóía e aplaude. 

A postura mais correta, repito, não é clamar contra os 
fundamentos das mudanças que o Governo está disposto 
a implantar. O _correto é ajudá-lo a encontrar a melhor 
solução que, sem atentar contra direitos adquiridos, con­
tra a propriedade produtiva, dê ao povo brasileiro, mor­
mente aos deserdados, a oportunidade de trabalho e de 
contribuir para a solução do problema alimentar, antes 
de tudo, e do soerguimento da economia nacional, no fi­
nal de tudo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (José Fragclli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadore[i: 

Desde que os ho_mens se agruparam e se iniciRram as 
relações de trabalho - uns como patrões, outros como 
empregados- surgiram, como é natural, os conflitos de 
interesse. 

Com a evolução social, as comunidades se foram orga­
nizando e chegamos à situação atual, em que, no caso 
brasileiro, hã um Tribunal Superior do Trabalho e os 
Tribunais Regionais do Trabalho, para dirimir as ·ques­
tões trabalhistas, consubstancia.das basicamente na Con· 
solidação das Leis do Trabalho - a CLT. 

A importância dos Tribunais Regionais do Trabalho é 
óbvia, na medida em que é a instância adequada parare­
solver os recursos decorrentes das relações entre patrões 
e empregados. 

Tanto maior será essa importância quanto maior for o 
número de empresas e de empregados. 

O Estado de Rondônia, que tenho a honra de repre­
sentar neste Senado Federal, carece, urgentemente, da 
instalação de seu Tribunal Regional do Trabalho, o qual 
virâ preencher uma séria lacuna hoje existente, em pre­
jufzo principalmente dos trabalhadores, que têm na Jus~ 
tiça do Trabalho aproteção-ã:dequada contra o arbítrio, 
a exorbitãnci_a e o descumprimento das leis que regem as 
relações entre aqueles que pagam para que haja pro­
dução e os que recebem por produzir. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, tenho em 
mãos e anexo ao presente pronunciamento cópia da ex­
posição de motivos assinada por treze das mais impor­
tantes associações, federações e sindicatos de patrões e 
de empregados do meu Estado pleiteando ao Excelentís­
simo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho, Doutor Carlos Coqueijo Torreão da CosM 
ta, a criação do Tribunal Regional do Trabalho no Esta­
do de Rondônia, desvinculando-se a Justiça do Trabalho 
de Rondônia do Tribunal Regional do Trabalho da llt 
Região, no Estado do Amazonas, o qual abrange, além 
de Rondônia, também o Estado do Acre; e o Território 
de Roraima. 

Tenho sido o porta-voz, muito honrado, das reivindi­
cações de diversas e importantes categorias profissionais 
do meu Estado, em pleitos justos e ctijo atendimento é 
urgente, para sanar deficiências e falhas que hoje aconte-
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cem, ainda, em Rondônia, .. com prejuízos materiais e de 
tempo para milhares de pessoas. 

Nos últimos dias solicitei das autoridades competentes 
que fosse criada a Agência do BNH de Rondônia e fosse 
implantado o Conselho Regional de Economia do Esta­
do. Nestes dois casos, como agora, em relação ao Tribu­
nal Regional do Trabalho, o Estado de Rondônia vem 
sendo sub-ordinado, indevidamente, a organismos que 
funcionam em Manaus, distante mais de 1.100 quilôme­
tros de Porto Velho, a capital do meu Estado. Além dis­
so ser injusto, acarreta despesas que muitas das vezes in~ 
viabilizam os pleitos normais qUe os pOstulantes têm a 
fazer. 

Com a criação do Estado de Rondônia, em deze_mbro 
de 1981, o então Território mudou de configuração jurí­
dica e assumiu novas e importarites tarefas. Pãssou a ser 
mais uma unidade da Federação, com as suas responsa-

, bilidades naturais, mas ao mesmo tempo adquirindo a 
possibilidade de vôos livres e independentes na medida 

, do que estabelece a Constituição Federal. 
Como seria de se esperar, houve um vertiginoso cresci­

·mento comercial, industrial, agropecuârio, popula6onal 
e de prestação de serviços. A rodovia BR-_364, ligando 
Cuiabá a Porto Velho e, conseqílentemente, Rondônia 
consigo mesma e com os demais Estados brasileiros -
com exceção da capital do Amazonas, Manaus, porque a 
estrada que nos liga est.â interrompida- proporcionoU 
enorme procura por Rondônia, ensejando uma enorme 
corrente migratória procedente de diversOs Estados. 

Daí, houve os novos municípios hoje totalizando 15. 

A construção da Usina Hidrelétrica de Samuel, o sur­
gimento de numerosas empresas de mineração que ex­
Pioram ouro e cassiterita, o aumento da produção de ca­
cau, que torna Rondônia o segundo produtor nacional 
desse produto, e a atividade comercial aumentada em 
função do progresso do Estado, que levaram Rondônia a 
registrar a segunda maior arrecadação do ICM, envol­
vem um número cada vez maior e mais complexo de re­
lações trabalhistas que, por sua vez, geram, ainda, uma 
rotatividade muito grande de mão-de-obra. Estando 
Rondônia em permanente ebuliÇãO -decorrente de sua ân­
sia de crescer; sendo o Estado habitado pÕr pessoas das 
mais diversas regiões do Pais e_ cQnstituíd_o por diferentes 
camadas sociais, intelectuais e .ecOnômicas, é normal que. 
os conflitos trabalhistas exiiiãm~num índice crescente, 
exigíildo, pOrtanto, a impl<i:ntãção, Uigente e imediata, 
do nosso Tribunal Regional do Trabalho. 

Infelizmente, Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
a procura da Justiça do Trabalho tem sido intensa. En~ 
tretanto, Rondônia possui úriitiJunta de Conciliação e 
Julgamento, ilistalada precariiunente em Rondônia, é 
mesmo assim vinculada aaX'ObUDal Regional do Traba-

', lho de Manaus, com acess~i!Dlj~Qiente por via aerea e 
com passagens carísSimas, Corrl_ se s.abe. 

Outro fato a considerar e Pam q-ual chamo a a tençA O--- -
das autoridades responsáveiS p$la -iffipl_ã.ntaçã_o desse Tri­
bunal Regional, é o fato de qu~ as_ distâ-ncias em Rondô-
nia são muito grandes. Há municíPiOs qüe estãõ_situados 
a 950 km de distância de Porto Velho, a capital do Esta-
do! E somente temos uma Junta de Conciliaçãa_(Uillga.:­
mento. 

Nos casos dos municípios-oilde inexistem Juiltãs de 
Conciliação e Julgamento -e é precisamente tQda li si­
tuação dos 15 municípios de Rondônia, for_a_a Ca:jlital­
a ço.mpetênciã p-ara apreciação dos pleitos trabalhistas é 
do' Juiz deDirCito da comarca local. Entretanto, diversos 
processos ajuizados no interior do nosso Estado foram 
remetidos para a Capital e vice-versa, tendo surgido cOn­
flitos de competência, estando até agora pendentes 
aguardando solução de isntâncias superiores. 

1:. desnecessário _enfatizar, Senhor PresiOente, Senho­
res Senadores, o prejuízo que causa: aOS trabalhadores tal 
situação. Logo aos trabalhadores, que lijtam arduamen­
te, contra as dificuldades da natureza..e.do próprio traba­
lho -que desempenham, de verdad6fro~--deSbr;~.v:adorCs e 
pioneiros, é itnposto este saCfifici~~-~ ter que esperar 
pela solução de questões que, de um m:no.o geral, acabam 
vencendo na Justiça. -____:::;;:._--- -

Uma única junta mal atende_a Capital de Rondônia. 
. No rol das razões quejustificam-plenan:iente-a imedia­

ta criação do Tribunal Regional do Trabalho de Rondô­
nia eu somo, ainda, as dificuldades impostas aos advoga­
dos que miHtam em causas trabalhistaS no meu -Estã"do, 

'os guais têm que, freqUentemente, deslocar-se até Ma-

naus para julgamentos mais complexos. Nestes casos, 
crcupam três dias de suas atividades produtivas com uma 
só questão; e desses três, perdem dois dias, exclusiva­
mente com a viagem de ida e de volta. Isto, além do tem­
po perdido- e tempo é dinheiro-, representa despesas 
adicionais com hospedagem e alimentação~ -

Senhor Presidente, Senhores Senadores~ estou seguro 
de que não é este o desejo do Governo do Presidente José 
Sarne_y. Pofs sabe muito bem Sua Excelência, que deixou 
esta Casa como brilhante Senador que é e sempre foi 
para assumir a mais alta função executiva do nosso País, 
que Justiça tardia não ê Justiça! E além de tardia, a Jus­
tiça trabalhista que se pratica em Rondônia é de acesso 
cada vez mais difíci_l. Eu diria que não é Jus~iça. Antes, é 
uma injustíÇa-.-

Um Tribunal Regional do Trabalho adequado, bem 
instalado, com pessoal e materiais sufiCientes para aten­
der a demanda das causas que crescem dia a dia, será im­
portante passo para o encaminhamento do problema. 
Mas, Senhor Presidente, Senhores .Senadores, ainda não 
será a solução. 

Em face da distância dos municípios de Rondôniã, o 
problema só estará resolvido se juntamente forem cria­
das, também; quatro Juntas de Conciliação e Julgamen­
to, que se localizariam em Ji-Paraná, Cacoal, Vilhena e 
Guajará-Mírím. Somente para exemplificar, permito-me 
mencionar- as distâncias a que atualmente os interessados 
êm-solucionar pendências trabalhistas na Junta de Con­
ciliação em Porto Velho têm que enfrentar para sC: -deslo­
cai de_ seus municípios aié a capital dO meu Estado. 
___ O!iajará-Mil-im estã a 370 kni de POrto Velho; Costa_ 
Marques, a 450 km; Cerejeiras, a 1.050 km; Vilhena, a 
767 km; Pimenta_ Bueno, a 566 km; Espigão D'Oeste, a 
603 km. Para citar apenas estes. Ariquerries, o mais pró­
ximo, está a 209 quilômetros de distância. 

Então, pergunto: é justo que os traóalhãilores que se 
sentem prejudicados na sua relação com o-empregador 
tenham que se deslocar tantos quilômetros distantes 
para procuraruma solução para o seu caso? Eu mesmo 
respondo e cert~ente Vossas Excelências hão de con­

cordar. Não! Não é justo! 
Além do sofrimento pela distância, deve-se considerar 

que as despesas com esses deslocamentos, quando não 
para Manaus, às vezes acarretam despesas superiores até 
às próprias causa~, supeiíores até aos Valo~es em discus­
são. 

Um outro dado que considero importante em relação 
aos processo-s ·trabalhistas em Rondônia, rêfere-se às es:. 
tatístiCas que passO ã inencionar: no ano passado, a Juri.­
ta de Conciliação e_ Julgamento de Porto Velho, mal -
instalada, inadequada para o volume de trabalho, colo­
cou em pauta 4.076 processos; recebeu 1.944 novas recla­
maç_ões trabalhistas; solucionou interesses cfa:Ordem dC-1 
bilhão, 333- inilhões, 507 mil é-263 cruzeiros. E teve como 
saldo de processos para -_o_ ano de 1985, isto é, teve que 
tranSferir para esti an0_3;468.processos. Um absurdo. 
Culpados os que lá trabalham? Não~ Absolutamente, 
não são culpados. Fazefn o máximo que pOdem. Mas_ o 
voLume de pendência _tiabJ:!Ihista é humanarilente_supe-
rior à capacidade de julgar e decidir. --

- Sérihor Presidente, Senhores Senadores. 

cujo presidente é Raimundo Fidelis de Araújo; da Asso­
ciação dos Jornalistas Profissionais; da Asssociação Bra­
sileira de Jornalistas e Escritores de Turismo; da Asso­
ciação Comercial de Rondônia, atravês de seu presidente 
Luiz Malheiro Tourinho e da Associação Industrial Ex­
trativa de MineraiS, cujo presidente ê Frederico Camelo. 

Junto também aos documentos que mencionei as car­
tas enviãdas pelo Presidente da Associação Comercial de 
Rondônia e pelas entidades subscritoras da exposição de 
motivos ao Presidente do Tribunal Superior do Traba­
lho, ao Excetentfssimo Senhor Presidente da República, 
José Sarney, e ao MiniStro da Justiça, Fernando Lyra, 
estando certo de que a sensibilidade e os propósitos do 
nosso Presidente fará com que o Tribunal Regional do 
Trabalho de Rondônia seja criado rapidamente, para a 
felicidade dos milhares de trabalhadores que constr6ern 
o Brasil de amanhã. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU PRONUNCIAMEN­

TO: 

Porto Velho, 20 de maio de 1985. 

Exm~> Sr. 
Dr. José Sarney 

DD. Presidente da República Federativa do Brasil 
Brasf1ia- DF 

Excelência, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, para os 
devidos fms de direito, cópia da exposição d~ motivos di­
rigida ao Excelentíssimo Senhor Ministro Carlos Co­
queijo Torreão da Costa, digníssimo Presidente do Tri­
bunal Superior do TrãfiiiifiO; na qual entidades de classe, 
patronais e de empregados, Ordem dos _Advogados do 
Brasil seção de Rondônia, e, outras entidades, reivindi­
cam a criação do Tribunal Regional do Trabalho do_Es~ 
tado de Rondônia, desmembrando-o do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da 11• Região, cuja s_ede ªtualmente é 
na cidade de Manaus - AM. 

Na mesma expo.sição reivindicam-se a criação de ou­
tras Juntas de Conciliação e Julgamento em diversos mu­
nicfpios deste Estado, além de mais uma Junta Comer­
cial na capital. 

Na exposição de motivos que acompanha a presente, 
Vossa Excelência constatará as razões de fato e de direito 
que levaram as entidades signatárias, a reívindicarem a 
criação do Tribunal Regional do Tnibalho para o Esta­
do de Rondônia com o conseqíiente desmembramento 
da Jurisdição Trabalhista deste Estado, do TRT da li~ 
região. . 

__ Confiante no ilto discernimentO de Vossa Excelência, 
aliado ao espírito da Nova República, subscrevemo-nos 
confiantes· das PrOVidênciaS-Que serão tomadas atraVéS 
do Ministério da Justiça. - Luiz -Malheiros Tourinho, 
Pres. Assoe. Com. RO e pelas entidades subscritoras da 
exposição de niotivás anexa - Almir da Silva, Prel. 
Sind. Empregados T nd. Gráfica Est. de Rondônia. 

- -~ssoci9-rp.~ inteiramentl!, com o ma,iQ_I-__ empenhÕ, à Porto Velho, 16 de maio de 1985._ 
mâxima re$pl:!.rção deste assunto. Rondônia não pode Exm.q Sr. 
con_tinuaiS"ê.ID;ter __ QSeuTiibunal Regional do.Trabalho._ D F - d L 
Este e-o meu pensamentO e este é o pleito-íridifetõ de tO-~_-.. -D~ ~~~nt 0 d yr; f d d .rr---0 • 

d~s os_ traba(had~_res ·que lá vi.vem, que lã ganham -s~~,.. ~ Br~ília ~s ~o F e_: s. a 0 a ustJça 
' suste?to, -~lle lá aJudam_o Brasd a se desenvolver._~te~e..~~~)o ..:.: ;:::~~..__..,..:,_._ ~:ç-;:. -.- . 

o pleito_dJteto da Federação do Comércio do_Es_f@o de_~_:,.~-._-=o-E~êtt_C)á·. __ __ <_·: . 3 _ 

Rondônia e seus Filiados, pelo seu presidente José Ribei- --=- -~-~,:-- --Esíaíri~S:;--encamlrihándo a V õsSa Excelência, para os 
ra- Filho; da Federação da Agricultura do Estado- de · -devidOS f(OS de -(i"ire!lo, ~óp-ia çla exposição de motivos dl--? 
Rondônia e de seus Filiados, através de -.seu presidente rigida ao Excelentíssimo_senhor -Ministio-Tarlos Co-_.-,.: _,_ 
João Vitalino Neves; do Sindicato dos Empregados dos queijo Torreão da Costa, digníssimo Pre5iderite_do Tri_--? ~-. 
Hotéis e-Siffiilares, pelo presidente Tito Duarte; do Sín- bunal Superior do Trab-alhÕ, na qual entidades de classe,' 
dicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas doEs- patronais e de empregados, Ordem dos Advogados do 
ta~o de Rondônia, pelo presidente Almir da Silva; do Brasil seção de Rondônia, e, outras entidades, reivindi-
Siiidicãto dos Garimpeiros, cujo presidente é Antonio cam a criação do Tribunal Regional do Trabalho do Es-
N~nes Cardoso; do Sindicato dos Contabilistas, pelo tadO -de RondÕnia, desmembrando-o do Tribunal Regia-
presidente Antônio Rocha de Souza; do Sindicato dos na! do Trabalho da 1 t• Região, cuja sede atualmente é 
Estivadores, cujo presidente é Francisco Chagas; do Sin- na c-idade de Manaus- AM. 
dicato dos Empregados no Comércio, pelo presidente Na mesma exposição reivindicam-se a criação de OU-

Carlos de Souza Arcanjo; do Sindicato dos Motoristas, tras Juntas de Conciliação e )ulgamento em diversos mu-
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nicípios deste Estado, além de mais uma· Junta na capi-­
tal. 

Na exposição de motivos que acompanha a presente, 
Vossa Excelência constatarã as razões_de fato e de direito 
que levaram as entidades signatãrias, a reivindicarem a 
criação do Tribunal Regional do Trabalho para o Esta­
do de Rondônia cs1m _Q Ç.QnSéqUente desmembramento 
da jurisdição trabalhista deste Estado, do TRT da ilf-
Região, _ 

Confiante no alto discernimento de Vossa Excelência, 
-aliado ao espfrito da Nova República, subscrevemo-nos 
confiantes das providências que serão tomadas atra.,..és 
do Ministério da Justiça. - Alm_ir d3 Silva, Pres. Sind. 
Empregados lnd. Gráfica Est. de Rondônia - Luiz Ma· 
lheiros Tourinho, Pres. Assoe. Com. RO e pelas entidades 
subscritoras da exposição de motivos anexa. 

Exm9 Sr. 
Ministro Carlos Coqueijo Tõrreão da Costa 
DD. Presidente do Colendo Tribunal Superior do Tra~ 
balho 
Brasília- DF. 

Excelência, 

Os dirigente classistas das 
Associação Comercial de Rondônia 
Federação do Comércio do Estado de Rondônia 
Federação da Agricultura do Estado de Rondônia 
Sindicato dos Empregados dos Hóteis e Símilares 

do Estado de Rondônia .. 
Sindicato dos Motoristas do Estado de Rondônia 
Sindicato dos Trabalhadores na lndO.s.tria Gráfica 

do EstadQ de Rondônia 
Sindicato dos Garimpeiros do EStado d!;! Rondônia 
Sindicato dos Contabilist.a_s do Estado de Rondônia 
Sindicato dos Estivadores do Estado de Rondônia 
Ordem dos Advogados do Brasil- Seção de Ron­

dônia 
Associação dos Advogados de Porto Velho 
Associação dos Jornalistas Profissionais de Rondô­
nia 
Associação Brasileira de JornaJistas Escritores de 

Turisto (ABRAJEST) 

vem, mui respeitosamente, à presença de V. Ex•, apre­
sentar a presente Exposição de Motivos sobre a criação 
do Tribunal Regional do Trabalho no Estado de Rondô­
nia, desmembrando-o do Tribunal Regional do .Traba­
lho !lt. Região, com sede em Manaus, Estado do Ama­
zonas, e que jurisdiciona, atualmente, o Estado de Ron­
dônia, pelas seguintes razões de fato e de direito: 

I"') Com a criação do Estado de Rondônia, nO" mês 
de dezembro do ano de 1981, como seria de se esperar, o 
novo Estado atravessou, como de fato atravessa, vertigi­
noso crescimento comercial, industrial, agropecuáriO e 
populacional. A inauguração da Estrada BR~364, ligan­
do Cuiabá à cidade de p_grto Velho, e conseqüentemente, 
ligando a cidade de Porto Velho aos demais_Esta.dos bra­
sífeiros, exceto o Estado do Amazonas, prOporCionOu 
enorme procura por parte dos naturais dos outros Esta­
dos, uma enorme radicalização daquele que aqui apor­
tando, tem formado uma corrente migratória que merece 
a atenção das autoridades constitufdas, corrente essa d;Is 
mais variadas camadas sociais. . . .... _ 

Resultado desse ato de fé, foi o surgimento de inúme-· 
ros municfpios, hoje totatizando quinze (15). Em Porto 
Velho, capital do Estado. de Rondônia, encontra-se em 
fase de construção, a importantíssima Usina Hidroelétri­
ca da Cachoeira de Samuel, localizada a aproximada­
mente 50 Km da área urbana, cuja conclusão está previs­
ta para o ano de 1988 e que chegou a abrigar cerca de 
3.000 empregados. Inúmeras empresas de Mineração ex­
ploram e pesquisam ouro e cassiterita, aqui se instalaram 
pelas promissoras perspectivas-oferecidas. O .Estado de 
Rondônia atualmente já é. o segundo produtor de_ çacau 
no Brasil, assim como, no ano recém-findo, foi a segun­
da maior arrecadação do Imposto sobre CirCulação de 
Mercadorias (ICM). 

As cidades de Ji-Paraná e. Cacoal, por exemplo, al­
cançaram um vertiginosO dese·nvolvimento, em tempo 
recorde, comparado ao que aconteceu com a cidade de 
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Imperatrfz no Estado do Maranh.ão, quando da cons­
trução da Estrada Belém-Brasnia. 

2"') Como ser.ia previsível, em decorrência da natural 
rotatividade.da mão-de-qbra, a procura da Justiça do 
Trabalho tem sido intensa. Entretanto, o Estado de Ron­
dônia, infeli:zmente, possui uma única Junta de Conci­
liaÇão e Julgamento, instalada na Capital do Estado, e 
vinculada ao Tribunal Regional do Trabalho da ll•. Re­
gião, cuja sede ~ na cidade de Manaus, Estado do Ama­
zonas, e, que dista aproximadamente 1.100 Km de Pofto 
Velho, com acesso unicamente pela via aérea. 

3"') O trabalhador, que está radicado em Municípios 
longínquos da Capital do Estado de Rondônia, encontra 
enormes dificuldades quando necessita reCOrrer à Justíçã 
do Trabalho._ Municípios que se localizam em uma faixa 
de até 950 Km da capital. Sabemos que, nas localidades 
onde inexistem Juntas de Con~iliação e Julgamento, a 
competência para apreciação dos pleitos trabalhistas é 
do Juiz de Direito da Comarca local. Entretanto, consta­
tamos que, diversos prOcessos ajuizadoS no· inte~iof, fo­
ram remetidos para a capital e vice-versa tendo surgido 
conflito de competência e que atê esta data encontram-se 
pendente de Solução por parte das Instâncias Superiores. 

Uma única Junta mal atende a Capital do Estado, não 
possuindo condições físicas e materiais para atender o 
volume acentuado de reclamatórias~O trabalhador do 
interior do Estado realmente enfrenta um sensível drama 
qu1máo necessita recorrer à Justiça do Trabalho, cujas 
reclamatórias a Junta de Porto Velho nem sempre tem 
condições de solucionar a curto prazo as reivindicações 
dos empregados. 

49) Além dos prob[emas dentro do próprio Estado e 
jã ap.ontados, quando as partes na Justiça do Trabalho 
recorrem à Instância Superior das decisões de Primeira 
Instância, Ou seja, para o Tribunal Regional do Traba­
lhO, li• Região, cUja sede é na Cida~e de Manaus -
AM., e out~:o drama se apresenta para Os advogados que 
acJ.Ui militam: o acesso a Manaus. é unicamente via aérea, 
pois inexiste o transporte fluvial e a estrada que ligava 
Porto Velho-Manaus há muito tempo estâ interditada, 
sem previsão da sua liberação poi-·quem de direito. Um 
advogado para acompanhar a sessão de um dia do TRT 
da li• Região, tem obrigatoriamente, que sacrificar 3 
(três) dias da semana, isto por que necessita de um dia 
para que possa chegar até Manaus, um dia de permanên­
cia nessa cidade e mais um dia para retorno, o que resul­
ta em graves prejuízos para toda a classe. A nobre classe 
dos advogados se sente sensívelmente prejudicada diante 
deste quadro que se apresenta. 
-- Entretanto, prejuízo maior certamente é do trabalha­
dQr que não se se vê convenientemente atendido na esfe­
ra da Justiça do Trabalho, a despeito do esforço e dedi­
cação de todos quantos militam na única Junta do Esta-
do. . 

5~)- Esse não é o quadro, temos certeza, que o Gover­
no quer, pois justiça tardia não ê justiça, ainda mais que 
além de tardia, cada vez mais de difícil acesso, físico, 
considerando as distâncias entre_ Porto Velho, sede da ú­
nica Junta existente no Estado e os demais municípios e 
seus respectivos distritos. 

Âlém das dificuldades físicas, somos testemunhas das 
precárias condições materiais da úp.ica Junta existente no 
Estado. Estamos aqui leVantando uma bandeira, plan­
t~ndo uma selll_ente- que certamente trarã frutos em· um 
fUturO Próxirilo. - -

6"') Pela posição geogrãfica dos Municfpios rondo­
nienses, pelos dados estatísticos colhidos junto ao Go­
verno do Estado se faz necessário a criação, além do Tri­
bunal em si, de mais 5 (cinco) Juntas de Con.c_ili.ação e 
Julgamento em.tOdo o EstadQ. e que em princípiO-se lOca­
lizariam nos seguintes Municípios: 

Uma Junta Qo Município de Ji-Paranâ, com jurisdição 
sobre os Municípios de Ouro Preto d'Oeste, Presidente 
Médice e Jaru; uma Junta no Municípío de Cacoal, com 
jurisdição sobre os Municípios de Rolim de Moura, Pi­
menta Bueno e ESp"ig[o d'Oeste; uma Junta no Munid­
pio de Vilheoa, com jurisdição sobre os Municípios de 
Colorado-d'Oeste e Cerejeiras; Uma Junta no M_u_n_icf­
pio de Guajirá-Mirtm, com jurisdição sobre o Municí­
pio de Costa Marques, sendo que este Município abran­
ge :f Distritos em vias de emanciparem e que são Abunã_. 

Sexta-feira 28 2285 

Alta_ Floresta, Pedras Negras; mais uma Junta para Por­
to Velho, qUe terão jurisdição estendidas ao Município .. 
de Aiiquemes. 

79) Pelo quadro abaixo, se Verifica a distância de 
Porto Velho aos diversos Municípios do Estado: 

I. Guajará-Mirim , . . . . . . • . . . . . . 370 km 
2. Costa M.arCiues·~ . . • • . • . • . • . . . . 450k.m 
3. Cerejeiras . . . . . . . . . . . . .. . . . . 1.050 km 
4. Colorado D'Oeste . . . . . . . . . . . ª61 km 
5. Vilhena _ ........... - "-" _-. •. 767 lun 
6. Piinenta Bueno ......... , . . . . 566 km 
7. Espigão D~Oeste . . . . . . . . . . ... 603 km 
8. Cacoal ................ , . • . . 522 lu:n 
9. Rolím de Moura ..... ~ .•..... 590 k.m 

tO. Presidente Médice . . . . . . . . . . . 444 km 
ll. Ouro Preto D'OeSte .... ~ ... , 35~ .. km 
12. Ji-Paraná..... ... ... . •. . . . • • ... 403 km 
13. Jaru .......... , • • . • . . . . . •• . 313 km 
14. Ariquemes . : ..•.... ~.. . . . . . . . 209 km 

~ de se notar que os Municípios, acima mencionados, 
e encontram divididos em diversos Distritos e que consti­
tuem mícleos populacionais considerãveis. 

89) b de ressaltar-se ainda que se torna, financeira­
mente impraticável ao trabalhador recorrer à Instância 
Superior da Região, cuja sede ê em Manaus, consideran­
do que as despesas são altas com passagens e estadias de 
seus representantes, o que torna inviável socorrer-se de 
Instância Superior ou mesmo quando já vencedor em 
Primeira Instância, a parte contrád::i recorrer à Instância 
Superior, pois em grande número de hipóteses as despe> 
sas ultrapassariam os valores em discussão ou, onera~ 
riam de tal mo.do, como de fato onera, o que redunda no 
cerceio do postulante em defender os seus direitos peran~ 
te Instância Superior. 

Igual circunstância se verifica quanto aos d.issfdios co­
letivos de interesses das entidades classistas deste Estado, 
que obrigatoriamente têm que se deslocar para o Estado 
do Amazonas a fim de verem julgados e processados seus 
pleitos. 

Ressalte-se ainda que os dados populacionais que se 
encontram anexos, são estimativas da metade do ano an~ 
terior, já estando em muito ultrapassados os números ali 
menCionados. 

Ainda como dado estatístico informamos que no ano 
anterior a Junta de Conciliação e Julgamento de Porto 
Velho colocou em pauta 4.076 processos, recebeu 1.944 
novas reclamações, solucionou interesses da ordem de 
Cr$ 1.333.507.263, teve como saldo de processo para o 
ano de 1985, 5.468 processos. Teve ainda como pro­
dução anu,.al dos processos solucionados o percentual de 
87,3% sobre o ano anterior. 

Um importantíssimo dado deve ser levado ao conheci­
mento de V.. Ex.• quanto ao número de firrt;~.as e socieda­
des registradas perante a Junta Comercial do Estado de 
Rondônia, a saber: 

Ano de 1983 - 3.076 registr"ós 
Ano de 1984 - 3.459 registros 
Ano de 1985- Jan/Fev 491 registros 

9"') Incluímos, em ane1,;o, anteproJeto de lei, elabora­
do pelo ex-Deputado Federal José Barbosa, do Gabinete 
da Presidência do Tribunal Superior do Trabalho, para 
ser examinado pelos Órgãos Técnicos dessa alta corte, 
do M!nistériO da Justiça e do antigo DASP, hoje Minis­
tério.àa AdniiniStrã.ção, para, posteriormente, ser enca­
ffiínhado ·à Presidência da República para remessa ao 
exame dos dignoS Pares do Congresso Nacional 

lO) Assim sendo, torna-se Imperioso seja criado o 
Tribuna] Regional do Trabalho com Jurisdição sobre .. a 
base territoríal do Estado de Rondônia e, conseqüente­
mente, a criação de novas Juntas de Conciliação e Julga~ 
menta a serem instaladas em Municípios deste Estado, 
levando em consideração a posição geográfica e o desen­
volvimento sócio-econômico de cada cidade. 

Isto posto, serve a presente para solicitar a Vossa Ex­
celência que, através do expediente ao Excete.ntíssimo 
Senhor Ministro do Estado da Justiça, sejam prossegui­
dos os estudos, para criação e implantação do Tribunal 
Regional do Trabalho com Jurisdição sobre a base terri­
torial do Estado de Rondônia, desmembrando-o assim o 
Tribunal Regional do Trabalho 11' Região. 
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Federação do Comércio do Estado de Rondônia e 
seus filiados. 

Presidente José Ribeiro Filho. 
Federação da Agricultura do Estado de Rondônia e 

seus filiados. 
Presidente João Vitaliano Neves. 
Sindicato dos Empregados dos hotéis e similares do 

Estado de Rondônia. 
Presidente Tito Duarte dos Santos. 
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Grâficas 

do Estado de Rondônia. 
Presidente Almir da Silva. 
Sindicato dos GarimPe1ios do Estado de Rondônia__ 
Presidente Antônio Nunes Cardoso. 
Sindicato dos Con~abilistas do Estado de Rondônia. 
Presidente Antônio Rocha de Souza 
Sindicato dos Estivadores do Estado de Rondônia. 

Assinatura ilegível 
Sindicato dos Empregados no Comércio de Rondônia. 
Presidente Carlos de Souza Araújo. 
Sindicato dos Motoristas do Estado de Rondônia. 
Presidente Rabnundo Fidells de Araújo. 

ATIVIDADE 

iTNn FYTR MTNF"RAI 

I ND.- TRANSFORMACíiO 

IND. BENEFICIAMENTO 

INP. ACOND- E RE,COND. 
I N.D': MONTAGENS 

su·s _ TOTAL 

COI;l. ATACADISTA 

~- o- VAREJISTA 

SERVIÇOS E OUTROS 

SUB-TOTAL 

T O T A L 

Ordem dos Advogados do Brasil -Seção de Rondô~ 
nia. 

Presidente Heitor Magalhães Lopes 
Associação dos Jornalistas Profissionais de Rondônia. 
Associ~ção Brasileira de Jornalistas e Escritores de 

Turismo (ABR.AJET) 
Associação Comercial de Rondônia. 
Presidente Luiz Malheiros Tourinho. 
Associação Industrial Estrativa de Minerais de Ron~ 

-dônia. 
Prçsidente Frederico S. Camelo. 

Oficio n9 l85/85~JUCOR 

Porto Velho, 28 de março de 1985 

Ilm9 Sr. 
Francisco Pontes Pinto 
DD. Presidente do Sindicato do Comércio Lojista doEs~ 
tado de Rondônia. 

Prezado Senhor, 

Em atenção ao requeriinento de Vossa Senhoria, pas~ 
sarnas em anexo, quadro com os números dos registros e 

-- 1 980/81 1982 1983 

23 42 60 

134 1 51 221 

433 545 655 

02 07 os 
os 1S 35 

600 761 979 

317 450 532 

4_356 5. 511 6.649 

302 530 685 

4.975 6.491 7.866 

.5. 57 5 7.252 8.845 
I~ONTE: . ~EPRURU- RU - .. 
ELABORACJ\0: DPAIC/DIACL; I G_LR O _ 

O quadro acima nos apresenta o posicion:im.ento dos 
setores industrial e comercial no Estado de Rondônia no 
período 1980-1983. Os dados referentes ao ano de 1984 
ainda não fOram liberados pelo CEPRORD - RO. A 
seguir faremos uma análise superficial do crescimento 
deste dois setores, 'ressaltando seus pontos principais. 

Comércio: 
O setor comercial em nosso território e posteriormente 

no Estado vem dependendo exclusivamente de fornece­
dores do Sul do País, o que força um encarecimento dos -
artigos em geral e particularmente dos de primeira neces­
sidade. O asfaltamento da BR-364 em 1984, apesar de ter 
facilitado muito o transporte para o Estado, não propor­
cionou a reduçãO de tarifas esperada pela população. 
Atualmente já começou -a surgir indústrias no Estado 
que aos poucos, vão fornecendo artigos ao_ comércio lo­
cal, principalmente indústrias de confecções e artesana­
to. 

O comêrcio atacadista teve um crescimento entre: 
1980/83 de 22,6% e no último ano (82/83), de 18,2%. Jã 
o comércio varejista registrou nos últimos anos um cres­
cimento' de 17 ,5%, e apenas em 82/83 cresceu 20, 7%, 
mostrando-se diferente do comércio atacadista. De um 
modo geral, o setor comercial registrou um crescimento 
de 19,4% entre 80/83, e entre -os ãnos de 82/83 que é o 
crescimento mais recente tem-se 21,2%. Percebe-se que a 
taxa de crescimento neste setor situa-se em torno dos 

. 20% a.a. · 

Indústria: 

O setor industrial de Rondônia, apesar de hoje ainda 
pouco representar, em comparação com outros Estados 
do_Br_asi_l, apresentou nos últimos anos um pouco de 
crescimento o número de estabelecimento, bem como a 
diversificação nos ramos industriais. Atê a década de 70 
a indústria de Rondônia baseava-se na extração de cassi­
terita, que detinha mais de 35,0% do valor bruto real da 
produção, bem como na indústria de madeira e seus ma­
nufaturados. 

A partir do final da década de 70, o então Território 
de Rondônia, passa por uffi- grande surto de desenvolvi­
mento, baseado no crescimento do setor primário da 
economia, crescimento este que mais recentemente passa 
a refletir-se no setor secundârio, com grande incremento 
dos agroindustriais. 

As indústrias extrativas tiVeram um crescimeiltõ -de 
53,6% entre 1980/83, enQuanto que as industriais de be­
neficiamento registraram um crescimentO- d-e 17,1% no 
mesmo período. As indústrias de transformaÇão cresce~ 
ram em J11édi_a __ de 21,6% a.a. 

De um ínodo geral as indÓstriãs_de Rondôrlia tiveram 
um crescimento médio anual de 21,1%. 

Verifica-se nesta análise, que o setor industrial de 
Rondônia tem apresentado um desempenho bastimte 
considerável, levando em conta que a indústria brasileira 
tcin apresentado níveis de crescimento_ negatiVo nos últi-
mos anos. -
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_çªncelamentos de firmas, arquivados neste órgão duran~ 
-te os anos de 1983, 1984 e janeiro e fevereiro de 1985. 

Atenciosamente, - C1ênio de Amorim Corrêa, 
Secr'etârio-Geral da Junta Comercial do Estado de Ron­
d_ô_nia. 
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Espera-se jâ a partir deste ano, uma recuperação de 
toda a economia naciOnal, sendo possível um maior in­
cremento da indústria em todo o Estado de Rondônia, 
que terâ condições de atingir níveis elaborados a partir 
da inauguração da Hidrelétrica _de Samuel daqui a 4 ànos 
aproximadamente, superando um dos principais entra­
ves da nossa economia e a falta_ de energia elétrica em 
grande quantidade. 

FEDER.AÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO 
DE R.ONDONIA 

Of. n9 075/85-FAERONPorto Velho, 28 de março de 
1985 
íli 
Asso_ciação dos Juízes Classistas 
do Tribunal da Il• Região 
(Junta- de Conciliação e Julgamento 
de Porto Velho.) 

Prezados S_enhorf!$: 

Com o presente estamos ericaffiinhando a Vossas Se­
nhofias, relação dos Sindicatos-Rurais Patronais doEs .. 
tado de Rondônia. 

POrto Velho; Ouro Preto D'Oeste; Guajarâ-Mifim; Ji. .. 
Paraná; Cõsta Marques; Presidente Mêdici; Ariquemes; 
Pimenta Bueno; Jaru; Espigão D'Oeste e; Cacoal e Vi-
lhena. - -

Na oportunidade, desejamos protestos de estima e dis~ 
tinta consideração. - Nelson Pereira da SUva, Diretor­
Secretârio da Federação da Agricultura do Estado de 
Rondônia- FA§~QN -r::- Junta Governativa. 
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.JlJl!IAS DE ~CONClW:AÇÃO E .JlJLGAl'lENTO 

CUJAS CaiAÇll>:S E INSTALA~ÕES ESTÃO SENDO PLEJ;TEADAS PERANTE 

O TRIBUNAL S1JPERIOR DO TR/IBALHO: 

>IUNICÍPIO ÁREA DE JURISDIÇÃO JILtM DO 'lUNICÍPIO SEDE 

DA JCJ 

= OURO PRETO D 'OES!'E 

PRESIDENTE MtD!CI 

JAR~ 

e Distritos 

" 
" 

OJ. Junta em CACOAL = ROLIM DJ;: MOURA " 
PII'IENT A BUEno " 
ESPIGÃO D'OESTE " 

01 Jwrta em VILHENA = COLORADO D' OESTE " 
CEREJEIRAS " 

01 Junta em GUAJARÁ-MIRIM = COSTA MARQUES e Dir>tri.tos 1: 

Mais Ol J"unta aJ.ém da já' existente 

na cidade de Porto VeJ.ho - ~Cap_~t.al. 

do Estado 

ABU>fÃ 

ALTA FLORESTA 

PEDRAS NEGRAS 

= ARIQUEMES 

.PORTO VELHO CAL AMA 

I 
-

CRBA~A RURAL UH BANA RUHAL 

- ~~ - ~~ 

114.101 17-323 759 5.518 

128 .• 528 17-464 777 'ó,132 

145-236 17. 626' 797 6.842 

161,_._586 17.815 822 7. 664 

186_. 994 18.o:n 850 8.616 

212~945 18.285 882 9.719 

24 2. :J'99 1,8. 578 920 10.995 

27]~.804 1Jt. 916 963 12.475 

318 .• 112 19.309 1.014 14.188 

364.793 19._763 1.072 16.172 

AJJUN'A 

URBANA I 
--, 

llüó 

801 

794 

787 

778 

768 

757 

744 

728 

711 

RURAL 

4-333 

4-940 

s. 640 

6.450 

7-389 

8.477 

9-736 

11.195 

12.884 

14.840 

JliV!SÃO ~E EST~STICA E INFOEMAÇUES - TIEI/SEPLAN 
fudos 'Preliminares 

Sexta-feira 28 2287 

JACI-PARANÁ 

URBARA I RURAL 

354 6.007 

334 6.942 

31:0 8.025 

284 9-278 

252 10.730 

216 12.412 

175 14.359 

126 1.6. 614 
~ 

70 19.226 

6 22.250 
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ARIQUEMES NOVA VIDA TARAJARA I A N o s 

I I URBANA RURAL URBANA RURAL URBANA 
I RURAL 

I 

I 
' I 

1 981 H.201 18.259 28 5-152 256 1.332 I 
1 982 - 19-209 21.220 33 p.l05 306 1.160 I 

I 
1 983 22.692 24.648 40 7-208 364 960 i 

I 
I 

1 98<: 26.124 28.617 47 8.485 432 730 

I 1 985 31.397 33-214 56 9-964 510 463 

986 36.807 38.539 66 11.677 - 601 ' 1 153 

I 1 987 43.072 44-705 77 13-661 706 

1 9.88 50.)27 - 5l.846 90 - -15.959 828 

1 98_9 > sa. 1.30 60.116 106 . 18.620 969 I 
I 

1 990 68.462 '/0.155 123 21.701 1.132 - ' I 
l 

FO:<TE: DIVISÃO DE ESTATÍSTICAS E IllFOIDIAÇllES - lEI/SEPLAN 

NO":::' A: Dados Preliminares 

J A ll U GUAJARÁ r.D:RIM 
A N OS 

URBANA 
ANOS I RURAL URBANA RURAL 

1 981 7-034 27. 604 1 981 21,852 s. 465 
1 982 8-422 32-640 1 982 24.006 9,542 
1.983 10,030 38.'47l 1 983 26. 5.Ql: 9.6j0 
1 984 11.892 ~A5. 225 1 984 29.390 9-733 
1 985 14.048 -!i3.046 1 985 32-736 9.852 
1 986 16.545 62,104 1 986 )6.611 9.990 
1 987 19-437 72.594 1 987 41.098 10.150 
1 988 . 22.787 84.792 1 988 46.295 10.334 
1 989 26.665 s8.8n . 1 989 52 .• 314 10.549 
1 990. 31.157 115.104 1 990 59.284 10.796 

FONTE: DIVISÃO llf: l'STATÍSTICAS E INFOID!AÇOES-'DEI/SEPLAN 

NOTA: Dados~Preliminarea 

FONTE: DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E INFOR!I!AÇOES - DEI/SEPLAN 

"NOTA: fudos_ Preliminf!.:rês 

C A C O A L 
~ ;. ·' 

RIOZINHO 

A N OS URllANA I RURAL URBANA I RURAL 

1 981 20d-19 36-445 307 2-3-171 

1 982 25.084 43.4 33 368 27.705 

1 983 29.8"/J 51.642 438 - 32 ._955 

:L 984 35-418 61.080 519 }9.036 

1 985 41.8.JU 72-010 614 46.078 

J. 986 49. 2'18 84.669 123 54. 233 

1 987 57.891 99.328 849 63.678 

l 988 67.867 n6.306 995 74.616 

l 989 79.41.9 135-966 _]..165 87. 283 

l 990 92.797 158.736 l.36l 101.952 

FON~É: DI.VISÃO DE ESTATÍS~ICAS E INFOHJ,IAÇOES - DEI/SEPLAN 

NOTA: ~duo P.r:el i mi na-rea 
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A N O S 

l ~81 

1 982 

1 983 

:L 981, 

1 985 

1 986 

1 987 

1'988 

1 989 

1 990 

COSTA r.wlQUES 

URBANA I RURAL 
- -

1. 473 1.992 

1.764 ~-926 

2.100 1.852 

2.490 1. 765 

2.942 1.665 

3. 465 1.548 

4.070 1.413 

4.772 1. 257 

5.584 1.076 

6.525 866 

P. NEGRAS 

URBANA I RURAJ, 

301 

312 

324 

338 

354 

3H 

395 

420 

449 

483 

481 

177 

p, DA BEIRA 

URBANA 

475 

456 

434 

408 

378 

343 

303 

256 

202 

140 

I RURAI 

648 

621 

590 

554 

512 

464 

406 

342 

268 

181 

-

FONTE: DIVISÃO DE ESTATÍSTICX.E INFORMAÇOES- DEI/SEPLAN 
!ÇO'.C A.: Dados Preliminares 

PRESIDEN'l'E MEDICI 

A N OS 
URBANA RURAL 

1 981 3-708 19-363 

1 982 4-440 22.986. 

J. 983 5.287 21.181 

1 984 6. 269 - 32.039 
' 
1 985 7-406 37.666 

1 986 8.722 44-182 

1 987 10.247 51.729 

1 988 12.012 60.468 

1 989 14-057 70.139 

1 990 ,_).6. 425 82.310 

FON:rl>: DIVISÃO DE ESj'N~.f.S'HO-AS E INFOR!o!AÇ'OES - DEI/SEPLAN 
NOTA: Dados PreJi~inures 

JI PARANÁ 
A N OS 

URBANA RURAL 

1 981 37.361 20.773 

1 982 43-820 24.679 

~ 983 51.449 29.202 

1 984 '60. 205 34-440 

1 985 t70.345 40-506 

1 986 '82.088 . 47,532 

1 9137 95.687 5.5. 668 

1 988 1~1. 436 . 65.091 

1 989 129.676 76.003 

1 990 150.730 88.640 

FO!lTE: DIVISÃO DE ESTNTÍSTICAS E INFORMAÇOES -

DEI/SEPLAN 
NOTA: Dados Preliminares 

PIMENTA BUENO M. RONJJON 
A N o s 

URBANA I I RURAL URBANA RURAL 

.l 9tH 9-571 1~-145 111 1.995 

'· 9U2 ll. 460 16.697 133 2.297 

l 9J3 13.648 19.651 158 2.646 

l 9Hfl~ 16.181 23 .0[3 188 3.05Q 

1 985 19.116 27.0J6 222 3.'518 

1 986 22.514 31.626 261 4.061 
-

1 987 23.449 36.941 307 4.689 

l 988 3L006 43-096 360 5.416 

1 989' 36.284 50.225 421 6.258 

- 1 9~0 - 42-39_6 -_ 58.480 492 7.234 

PON:I$: :DEI-SEPLAN (DIVISÃO DE_ ESTATÍSTICAS E INFORMAÇOES) 
~O'.P.A; Dados Preliminares 

COLORAJJO D' OESTE 
A N O .S 

URBANA RURAL 

1 981 ~ 8. 790 32.465 

1 982 10.525 38.522 

1 9_83_ ;!.2,534. 45-:iJ7 

1 984 14.861 53-661 

1 985 .. 17-556 63.069 . 

1 986 20.677 73-964 

1 987 24.291 86.583 

1.988 28.476 101.195 

1 989 33·324 118.118 

1 990 . 38. 937 137-717 

FONTE: DIVISÃO IlE-ESTATfSTICA E !NFOR!o!ÁI)'OES-DEI/SEPLAN 

N'OTA: fudo s 'Preliminares 
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OURO ERETO v ILHENA 
ANOS ANOS 1-URBANA RURAL 

1 981 5.951 4}.699 

1 982 7.125 :;r. 991 -

1 98] - 8. 485 6). :59J 

1 984 10.06(1-. 72.?.1.4 

1 985 . 1)., 884 85.59J 

1 986 1].996 100.509 

1 987 l6.44.l 117.782 

L 988 19.276 1:n: 7<>6 

1 989 22.557 160.953 

1 990 26.357 18?.782 

FONTE: DIVISÃO DE ESTATÍSTICAS E INFORMAÇ'OES-DEI/SEPLAN 

NOTA: ]hdqs Preliminares 

ESPIGÃO D' OESTE 

A N O S 
URBANA -I RUML 

1 981 3.560 6.5oB 

l 982 . 4· 262- ?.778 

1 983 5.076 9. 250 

1 984 6.618 10~955 

1 985 7.109 1.2. 929 

1 986 8.j7.:J 15.a5 

1 987 9.8j6 ---- . ].7.863 

1 988 Il. 531 20.929 

1 989 . 1J. 494 24.480 

1 990 -15 .. 767 28.593-

FONTE: DIVISÃO DE ES'fNdSTICA E INFORJII:AÇ'OES - DEI-SEFLAN 

NOTA: Dados-rreLiminat.es 

VHDANA HUML 

1 98l 15:146 3.8]6 

.1 982 18:iJ6 4.469 

1 913.3 . 2l. 59.8 5. 203 
.. 

25:607 6.052 1. g_84 

1 985 ]0.:.250 7.0]6 

1 986 ]5.628 8.175 

1 987 41.855 9.494 "1-:;,. 
1 988 49.o6i 11.022 

1 989 57.419 12.792 

1 990 6T.J92 14.841 

FONTE: DIVISÃO DE ESTATÍSTICA E INFORMAÇ'OES - DEI/SEPLAN 

NOTA: Dados Preliminares 

PODER _lUDICIÃRIO 

JUSfiÇA [)J TRADALIJO 

TRIBUNAL REGIONAL 00 TAABALBO DA. 11! RE(::JÃO-

CORREGEQORIA REGIONAL 

~ANU.~ 

- 1934 -

DADOS ESTATÍSTICOS_OAS JUNTAS DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DA 111 REGIÃO. 

PRESIDENtE: .D::i 'I"RtBUNAL E CORREGEDORA 

JUIZA LUCY SÍ'ONE BIV AR IDDRIGUES 

- ---sa::m::r~RIO DA CORREGEOORIA RECIONAL 

LhFAYEITE FEMhNDES 
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11 JCJ de ].l;tn.B.US 

21 JCJ de Man~us 

Jl JCJ de Manaqs 

41. JCJ de Ma.nau~;: 

JCJ ~e Itacoatiara ·····•·••••••• 

JCJ de Parintins •.•••.•• ~ •••••••• 

JCJ de Rio Bra.nco ,.--••••. -._-...••.•• 

JCJ de Porto Velho ··••••••••••••• 

JCJ de Boa Vista. 

i983 

3.2.41 

3-240 

3-239_ 

3-241 

512 

181 

447 

1.386. 

314 

T O T A I S : ...•.........•••.... 15. 79). 

OBSERVA'f5ES 

•) M:omaus ' 1983- 12.951 recl .. 

(o,04:' .-) 1984 - 12.$6 recl. 

b) ItâcOat'tari .1983 - 512 recl. 

(18.86~) 1984 - 631 

c) Parintiils: 19ÔJ- -l.-81 recl. 

(26,4Z%" +) 1984 - 246 

d) Rio Branco: 1983 - 447 reei. 

(32,4?% +) 1984 - 662 

e) Por_to Velho 19.83 - 1-386 recl. 

(28, 70% +) 1994 - 1-944 

f) Boa Vista. 1933 -. 314 recl. 

(3,5% -) 1984 - 303 

193] 

1' JCJ de 'Man•lUs ... -~ .......... 3-321 

2• JCJ de M.1.nau~ .............. 3-251 

3' JCJ de ~.~naus .............. 3-375 

4• JCJ de ~·íanass. ............ -. 3-209 

JCJ de lt~coa.tiara ........... ~~ 499 

JCJ do Parintins .............. 193 

JCJ d~ Rio Branc:o o o • o • o o r o o o o o o 447 

JCJ de Porto Vc:lho 
·····~······· 1.1ll 

JCJ de Boa Vista •••••• o o ••••• o 318 

TOTAIS •......•..•......•.• 15-724 

• .• ·-· •••• ··-·.o···~-

• •• o •••••••• ~ ••• 

• ·-· ••••• o_o .••••• 

1984 

3-2j3 

3-239 

3-240 

3-2-39 

631 

246 

662 

1.944 

303 

1~:34 

3-222 

3-300) 

__ 3-535_ 

3-3G9 

627 

253 

652 

z.o;:;s 

302 

Sexta-feira 28 2291 
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OBSERV.~ÇÕES: 

a) Manaus 1933 - 13.156 

(2,22); +J 1934 - 13-455 

b) Itacoatiar.a 1933- 499 

(20,41;: +) 1934- 627 

c) Par:intim; 1933 - 193 

(23,72>· •l 1934 - 253 

d) Rio Branco 1933 - 447 

(31,44;: +) 1934 - 652 

c) Porto Velho 1933 - 1.111 

(4G,o>,"; +) 1934- 2.058 

f) Boa Vista 1933 - 313 

c·, 03;: - J 1934 - 302 

IJI - SES.<;CíES __ IW.AL1ZAD.'.S: 

1913 l_93L 

1! JCJ de ~.::maus ........... 19 ·- . ·-·-o • ..... o 19 

2' JCJ do Manaus • o o • ••••••• 20 o •••• ••• o. o 19 

3'. JCJ de Manaus o •• o ••• •••• 18 . .. -....... 19 

4• JCJ de Manaus •••• o •••••• 19 • ••••• + •• ~- 19 -

JCJ de Itacoatiara ........... 09 • o._, ••••• o. 17_ 

JCJ do ·Parintin& ........... 02 o •••• •• o • o. o3 

JCJ_de Rio Branco ........... 13_ • o ••• ••• o. o- 19 

JCl de Porto Velho o •••••••••• 14 . .......... 19 

JCJ de Boa Vista ........... 04 • ..•.•••• o. o5 

TOTAIS .•••..•••.•••.••••••.• 11B . .......... 145 

(18,62;>+) 

IV - Mf:OIA DE fu:.-cLA~~d::iES POR SESSÃO' 

1933 1934 

1' JCJ do Man:z.us ~ y ••••••••• 21 . ............ 23 

2' JCJ. de Man:z.us ........... 17 . .......... 2C 

3' JCJ .de Manaus ............ 20 • • • •• o-o • o- •• 20 

4• JCJ de Manaus ...... • ..... 19 . ......... --· 20 

JCJ de 1taco·atia.ra ........... o5 . ....... -... ,o3 

JCJ de Parintins ........... 05 . ........... 04 

JCJ de Rio Branco ........... 05 . .... -... -. 04 

JCJ de Porto Velho . -......... 13 . ........ -. 17 

JCJ de Boa Vista .......... - o5 .. -........... 05 

Em Mana.us ..... ••• ·······-··· .•••• ;.... 19;25 ··•·•·•••· 20,75 

No Interior •••••••••••••••••·•·•••• 7,0 ........... 6,0 
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------------------------------------------------~------~--------------~----~----------------------~-------------------' 

1933 

1! JCJ de M<~.na.us •• o o ••• o •••• 4-933 

z• JCJ de r.la(laus ••••• o o o ••• o 4.329 

3' JCJ õe ManaUs ••••• o •• o ••• 4-441 

4• JCJ de Manaus ............. 4.40'5 

JCJ de Itac.o.a.tiara •• o ••• o •• -. o 534 

JCJ d_e __ P_a.rintins o ••••••• o. o .. 2C3 

.J:-'1, de Rio Branco •••••• o. o ••• 572 

JCJ de Porto Velho •••• o o o ...... z.o.'lo 

JCJ de Bo.a Vista o ••••••••••• 344 

TU T A I S ••••••••••••••••••• 21.842 

1934 

5-369 

4-734 

4-749 

4-733 

633 

292 

,375 

4-076 

337 

25-903 
(15,63~) 

Vl - . ~ MBliO_ PARA A RE..o\LIZAÇÃO DA .!.!. AUDT~CIA, E'•t ~ 

]! Jr;J de Manaus o o o •••• o.·-·. 16 

z• JCJ de-- Manaus ......... o o. o o 23 

3' JCJ de Manotus o ..... o o ••••• 36 

4• JCJ de M.a.n:aus • o o o •••• o o o • 15 

JCJ de Itncoatiara ·-·o. o •.... o. 13 

JCJ de P~>.rintins o •• o o o .. o •• o. 27 

JCJ de Rio Branco .... o •••• o ••• 12 

JCJ de Porto Velho •• o o o •••••• • 24 

JCJ de Boa Vista • o o •• o. o •••• 20 

Em Manaus ••• , • , ...... , ................. 23,75 

No Interior .......... ~ .•.••....• 19,20 

11 

31 

12 

15 

09 

17 

11. 

24 

15 

17,25 

-1_5,20 

VIl - \'Al.OJH!:S [).)5 PfX)..~r:.SSOS -S..')LU:JO;\MXJS: 

1• JCJ do i.~anaus ............ • 1!77 .31:3. GB1 1 61 .......... i .jJ9~.SiB.L13, 2.1 

2! JCJ de Manaus •.•.....• --452.772-289,16 ••. - ••. ; •• l. 1-39-632.635.03 

3' JCJ de Manaus •..•.•..••• 549-671.499,68 ....•.•.•• 1.424-873-951,26 

4• JCJ de Manaus ••..•.••.. -A54- 725.163,03 ••••• ;: •• cL 611.568.554,41 

JCJ de--~tncoati:tra .... - .•.... -51.496.530,84 ................ 134-988.592,94 

JCJ de Par:in1:_ins . . . . . • : • .... 30-969.252,63 ...... -. ·-· ... 89-292.11!3, 79 

JCJ de Rio Branca. .• • . •• • . • . • 972-023.J6o,49_ ... - •. ; •. -- 63:i-93G.:J'l3, oo 

JCJ do Porto Velho •..•....... 190-652.852,71 ..•.. • .. ' .. ~L3:l:i.S07. 263,79 

.JCJ de Boa Vista ...•.••.•.• 124-337.41·3, 71 ............. 135-564.505,ó9 

To TA-I s· ..•.• :-........... .::f~-~0.4.019-048,91 ...... ~ ... ?·943-242.503,12 

(140,4% +) 
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VUI-~ DE Pno::ESSOS ~ .Q E!.Q SEGUntE: 

1933 

1• JCJ de. M.a.n::aus ............. 6-377 
2! .JCJ <le Mll.nau.s • o .... o •• o o o o 7-513 

3' JCJ de l>~n::.us •• o o. o. o o ..... 9-420 

4• JCJ de Manaus o. o o·-· .. o ..... 4-185 

JCJ dt: Itaco:tiara o ••• o o o. o ... o li 52 

JCJ de Parintins • o. o o • •• o o •• 239 

JCJ de Rio Branco •• o. o o o. o o ... 38o 

JCJ de Porto Velho •• o •••• o. o. o 2.894 

JCJ de Boa Vista • o. o. o o •• o. o 368 

1 o 1 A r s ••.••••••••••••••••• 31.g2a 

IX- ~ CO~TAD.'S: 

1983 

11 JCJ de Manaus., •••••• • 19-563-729;56 

2' JCJ de r.~anaus ••• o ....... 17 .. 359-366,96 

3' JCJ de Manaus ••••••••• 16.8o3-547,33 

4• JCJ de Manaus ••••••••• 18.264-524,96 

JCJ de Itacoatiara •.•• 2-377-843,12 

JCJ de Par:intins .•..•. 1.322-442,36 

JCJ de Rio Branco ••••• 3-420.870,22 

JCJ de Porto Velho •.•• 7-607.701,17 

JCJ de Boa Vist~~---~~ 3-173-607,69 

T-o TA~ S -·~··••••; 89.893.633,37 

X- ~ l)JSPE:NSADASi 

1983 

1' JCJ de M;~.naus .• ,. • • • _ .. · 6.075-401,47 

z!· ;83 de ~funaus: .••.••• 9-091-962,8o 

3' JCl _de Manaus ......... • • 9-196.197,64 

4' JCJ de Manaus •.•• ••• · · a:2l4-48o, 11 

JCJ do It:icoat'iara .•• 711.843,92 

JCJ de Pa.rintins •. .• _. 289-079,83 

JCJ de Rio Branco .••• 1.581.152,82 

JCJ de Porto VelhO··· 1.254-122,,8ÇJ 

JCJ de Bo;a. Vista ••••• 157-409,20 

TO TA I s .•... ~;~ .. 36-571-651,19 

1984 

5.986 

5-979 

4".740 

3-653 

311 

136 

401 

5-463 

170 

.: •••• ;· ••• :. 26.844 

(13,57,~ -) 

1?% 

54-443-430,64 

_51-92.4-105,01 

55-737-7l T.J7 

69-539-349,48 

•••• o õ 6. 736-535,00 

3-9J0-404,o6 

. ... ~ ;- . 17-585-935,00 

••• o • o 75-474-939;39 

'5&561~12.1;,,00 

340-994.639,95 

( z-gj.+.) 

~ 

25-771-509_, 77 

36-315-731,34 

2Ó. 842.090,70 

24.669.483,92 

z.so6.zz6,oo 
1-779-440,00 

7-973.984,00 

47-179-950,36 

457-3o3,oo 

173-500-724,09 

(374;; ;;.) 

Junho de 1985 
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XI -~ ARROCADADAS:. 

li JCJ -de Manaus • ........... 

21 JCJ de Manaus ••••..••• 

3' JCJ de Manaus ••••••.•• 

4' JCJ de Manau,~;: •• ...... • ... 

JCJ de Ita.coatia.ra ... •• 

JCJ de ParintinG •••••• 

JCJ de Rio Branco ••••• 

JCJ de Porto Velho •••• 

JCJ de Doa Vi5ta •••••• 

TOTAIS •••••••••• 

11. JCJ de Manaus ......... . 

21 JC] de Manaus ............ .. 

31 JCJ de Manaus. -..u ••. 

41 JCJ Cle Manauo~;. ....... .. 

JCJ de Itacoatiarao-• 

JCJ ~de Pa.rintins •• ....... 

JCJ de Rio Branco ...... 

JCJ de Porto Velho ••• 

TOTAL DA ARREr:ADAÇÃO DE 

CUSfAS E EMOLUME!'ITOS ..... 

1933 

9-733.612,32 

5 _.489. 228,11 

5-552-948,13 

8.4o6-922,57 

3-214-517,54 

1.024-293,57 

l-556.035,51 

6.001-763,17 

3-711-1!!3,99 

44-745-554,91 

~ 

214.619,56 

62..569,12 

92-292,36" 

68.487,17 

30-056,00 

1-073,50 

102.682,12 

86.489,25 

17-435,58 

675.704,66 

XIII - RECURSOS lllTERf'OSTOS~.-

1• JCJ de Man~US···••••••••••••••• 

21 JCJ do ~aus ..•.•••..•••••••.. 

31 JC) de Mll..l:UtuS •• •• ••• ••• • • • • • •• • 

~~ JCJ de Manaus ....... • • ......... • •• • • • 

JCJ de Itaooatiara •.••••••••••• 

JCJ de Parint~ns ................. .. 

JCJ de Porto Velho ............. . 

JCJ de BOa Vista .................. . 

TOTAIS ••·•••••••••·•·•••• 

71 

92 

04 

o6 

20 

27 

07 

--
1984 

o. o ... o ... 26.317-583,o6 

...... o o •• 22-397-786,69 

········ 25-694-916,77 

... o .. o ...... 35-856-7off,ao 

... o •• o. o 3-837-771,47 

········ 1-740-079,00 

......... 7.08ç).IOS,OO 

.... "'.o ... 23-Bol-574,37 

.. ............. 5-272-4So, 76 

........... 151-999.'005,12 

(23g;: +) 

1984 

.. ....... 756-139,03 

. ........... 217-847,00 

. ......... 282.231,00 

. .... ~ .... 283.923,00 

............. 27.416,00 

.......... 35-551,94 

. .......... i8o.763,00 

........... 297-722,00 

............. 5-235,00 

............. Z.: Qõll. 82?; 97 

-----··· 154-090.333.09 
(23g;: +) 

.;; ....... .; ....... 

....... -. ~ ....... -

-- 1984-

94 

84 

133 

159 

11 

02 

594 

(53,49% +) 
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lB JCJ de M~us .••••••.••.••••••• - 1.047 

?ll JCJ de :M~.n11.us ......... •• ..... :.. • • .. 84J. 

3!1 Jcj do._J.4,oaus ••• _ •••••• -••••• ~.... 791 

41 JCJ de Manaus.................. _1 .. 6)2 

JCJ de Itacoatiar~.~........... 107 

JCJ de Parintins............... 126 

JCS-dc Rio Branco.~··•••••••••• 228 

JCJ de Porto Velho............. 566 

JCI de Boa Vista ••• ~........... 181 

T O T A I S ••••• ••· •• • •••• ·••• , 5.519 

1.227 

1-855 

1.651 

2-331 

149 

161 

321 

865 

86 

••••••••••• 8.646 

(S~66J' >) 

XV - SENTENÇAS PROLATADAS PE1.AS. JUNTAS DA REG!'ffl", SOB A 'PHESID~CIA OOS 

EXJ.!OS.- SRS. JUÍZES' 

a) TITULARES' 

FRANCISCA RITA ALENCAR ALSUQUERQUE ••••••••••• 

EUN1CE DE- SOUZA- BOTELHO ......................... ~ 

VJCENTE JOS~ WJ.J!ElROS !JA FONSECA ••••••••••••• 

VERA L~CIA CÃMARA DE. SÁ PEIXWQ ••••••••••••••• 

BDlJAMIN 00 COUTO RJ,.'.DS ••••••••••••••• ..__ • .._ ••••• 

ANTONINO EDSON BOTELHO CORDOVIL .••••••••••••••• 

1o6 293 

=·~-..... 282-----

243 

212 -244 

149 78 

29 

TOTAis • .- ••••••••••• , •••••.•••••••••••. 937 926 

h) sunsriTUTOs, 

~- 1984 

OSliALIXl DE ALMEIDA MOURA • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 249 404 

JCStFRANCISCO DE ~IVEIRA •·••·••••·····•••·•• 51 

DAVID ALVES .DE MEI~O JtlNIOR ............................. . 156- ........ __ 217_ 

.ARMANW CI..Ai!DIO DIAS OOS SANTOS ; ••• -............ .-~;- - 47 102 

)~RLENE DE LIMA BARBOSA.~ ....................... .. 1Z7 371 

PEDRO PEREIRA DE OLIVEIRA ··••················• 77 159-~ 

ELIDNORA DE SOUZA SAUNIER ................................ - . 41 

GOIOO G .. _A.B. T.El._ES DE MENEZES· • •••• ............... .. . ....... 38 

CA!li.OS;:FERl!ANOO ZARPELLOB; •••••.•••••••••••••••• 22 

TOTAIS •·••·············•·•·•••••••·•• 729 • .-... 1-332 

TOr AIS GERAIS ... •• • ................................... .; - 1 .. 666 ••••• - 2.258 

(26;22): +) 
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O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) -: Co~cedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso)....:.... Sr. _Presidente, Srs. Senadores: 

Transcorreu no dia 22 de junho fluente o cinqdente­
nârio das empresas do Grupo Tristllo, expoente do setor_ 
econômico do Estado do Espírito Santo e uma das orga­
nizações líderes no rank nacional e internacional, com 
presença destacada no comércio mundial de comoditles, 
sobretudo de café, estendendo suas atividades exporta­
doras a 56 países. 

O evento auspicioso, sob todos os aspectos, vem lau­
rear o pioneirismo, a capacidade realizadora, a vocação 
de liderança e o compromisso com o desenvolvimento 
que marcaram a trajet6rfit ascendentes do empreendi­
mento fwniliar, jâ em sua terceira geração, desde o -gesto 
audaz do patriarca José Ribeiro Tristão, ao plantar a pe­
quenina semente no dadiVoSo- solo capixaba, na cidade 
de Afonso Cláudio, até a cpmpetente e arrojada adminis­
tração de seu filho Jônice Tristão, e dos netos SérgiO, 
Ronaldo e Ricardo. __ 

Muito oportuna e valiosa a matéria divulgada pelo 
.. Jornal do Brasil" (edição de 20-6-85, 111 caderno, p. 22), 
que documenta_o esforço e a tenacidade do Grupo Ttis­
tão e retrata a contribuição inestimável da empresa para 
o Espírito Santo e- o Brasil. 

No sentido de prestar merecida homenagem á Organi­
zação e seu chairman, à equipe de colaboradores e à co­
munidade de servidores congregados em torno do mes­
mo objetivo, requeiro transcrição integral nos Anais da 
Casa do texto acima mencionado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MOACYR DAUA EM SEU DISCURSO: 

TRISTÃO COMEMORA 50 ANOS 
COM NOVOS INVESTIMENTOS 

Há 25 anos, a empresa fez sua primeira exportação de 
apenas 250 sacas de café, para a França, mas foi o bas­
tante para- inícíat a escalada para a posição de um dos 
principais exportadores brasileiros do produto. Hoje, ela 
é responsável por lO% de todas as vendas brasileiras de 
café ao exterior, tanto em valQr, como em quantidade. 
Em 1984, por exemplo, exportou 1.783.735 sacas, fatu­
rando 270 milhões, 583 mil dólares, respectiyamente, 
. 9,10% e 9,50% das vendas totais de cate do País. 

_ Na época, abril de 1960, era uma empresa criada 25 
anos antes e que, sãbado próximo, comemora festíva=­
mente o seu cinqílentenârio de existência, como um n,ú­
_cleo que controla 18 empresas, tem cinco oUtras coliga­
das e escritórios em Londres e em Nova Iorque e pre­
sença ativa em· 56 palses. 

Nacional e familiar 

Apesar do seu porte, é uma empresa de capital 100% 
nãclonal e tipicamente familiar. Iniciada por José Ribei­
ro TristãQ, há_50 a_nos e continuada por Jônice Tristão, 
hâ 30 anos, tem hoje a participação efetiva da terceira ge­
ração, na pessoa dos seus três filho!>: Ronaldo, Sérgio c. 
Ricardo, todos em funções importantes dentro da. em­
presa", e aSsegurandO o _S!!U d~senvolvimento. 

c- _Q port~ da empresa pode ser medido por indicadores 
comO o patrimôniO líquido superior a Cr$ 270 bilhões de 

ativos totais que ultrapassam a Cr$ 1 trilhão e fatura­
mento bfuto médio _de Cr$ 1 trilhão e 500 bilhões. 

Além desses indicadores, é de se destacar o fato de 
que, para viabilizar suas exportações de café, no ano pas­
sado, num total de 1 milhão, 77() mil sacas, a empresa te­
ve, devido ao sistema de quotas de exportação implanta­
do pelo IBC, que manter em estoque uma média de 800 
_mil sacas. Elas foram financiadas com capital próprio e 
com financiamento junto ao sistema bancário, ao qual 
pagou, durante 1984, o total de Cr$ 500 bilhões (em va-
lores de hoje). -- -

Valor brutal que assusta qualquer pessoa, inClusive ao 
repórter que estã acostumado a ouvir as constantes la­
me~taç_ões dos empresários brasileiros, quanto ~ altas 
taxas de juros cobradas pelos bancos . 

Jônice Tristào diz que, em uma commodlty de alto va­
lor, como o café, quem quiser sobreviver no ramo tem 
.que estar disposto a pagar os juros do mercado. - Ess_es 
juros. embora elevados, não implicam em risco, desde 
que o exportador faça adequadamente o seu bedge que é, 
hoje, um instrumento indispensável para o negócio de 
commodities. --

Quem trabalha nesse ramo, explica ele, tem que ter ex­
periência suficiente par_a lhe dar agilidade em suas deci­
sões .. '"Tanto na compra, como na verida, a agilidade é 
inerente ao negócio". 

Valor da palavra 

)ônice Trist:ão conta C_omo é importante a tradição, a 
idoneidade nos negócios de café. Tudo começa com um 
processõ de rechaineniO _d-e uma compra e de uma venda, 
onde a maioria ~feita POr telefone.· 
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-Mas isso não importa, pois em nosso negócio, a pa­
lavra é lei. Os que porventura não puderam cumprir a 
palavra, são gradualmente alijados pela comunidade do 
cafê. Ele adianta que isso não ê: &Ó com os exportadores, 
pois abrange também os produtores, maquinistas e tor­
refadores. 

O que ocorre ê que um contrato de compra e venda 
implica em preço, em qualidade, em quantidade, em pra­
zo de entrega, tudo isso tem que ser cumprido religiosa­
meJ]~r:_. .Para que o negociante_ de café s~ja respeit~~o. 

P'ara explicar melhor a impÕr"tâD.cia da palavra, ele re­
Íembra a êpoca em que não existia uma Bolsa de Merca­
dorias como a atual, que ê garantida pela Câmara de 
Compensação. 

Aié meados da década de 70 existiam duas BÕisas no 
Brasil: entrega direta de Santos e entrega direta do Rio, 
onde basicamente o contrato_quase que não tinha valor 
jurídico. O que valia,_ muitcnnais, era a palavra. 
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Assim ele contou que, em 1953, com a grande geada 
que houve naquela ocasião, o seu pai, José Ribeiro Tri:o­
tão, estava vendido na entrega direta do Rio de Janeiro. 
Sofreu forte prejuízo, mas cumpriu religioSamente todos 
-os contratos assumidos com os outros comerciantes. 
Episódio similar passou o próprio Jónice Tristão, em 
1970, com a entraga direta de Santos. Apesar dos prejuí­
zos, nada deixou de s~r cumprido. Jónice enfatiza que 
tradição e idoneidade são fatores de fundamental impor-_ 
tância. 

Entretanto, é ele ainda quem diz, tão importante 
quanto isso, numa empresa de comettialização de com­
modities, é a equipe,, "Mas uma equipe capaz, que vista a 
camisa da empresa, o que não se constrói em anos, mas 
sim -em décadas. 

Explicou, também, qu~;; "é um orgulho para as Empre­
sas Trisião-o r~to p_e que m~sJ!.~O%Aq_quadro de cola­
boradores tem mais de uma década trabalhando canos-

(em mil sacas de 60kg) Man!tado 

Oaru:ll 
18.000- e QrupoTrlatio 

19597 

l6.000- ""' n""' - : n""' n .... , 14.000-n 
:::~. nC'jn 
2.000-

Do bazar ao Império com 
presença em 56 paíse~ 

Sábado, dentro de dois dias, haverá festa enl. Viana, ci­
dade próxima a Vitória, EspíritO ·santo. Naquele dia, 
comemora-se festivamente o ci.oquentenário de existên­
cia das Empresa:s-Tristão, que surgiram em junho de 
1935 através de uma pequena loja criada na cidade de 
Afonso Cláudio, também no Espírito Santo, por Josê Ri­
beiro Tristão e sua mulher, Eunice Tristão. 

Na verdade, era um bazar que vendia de tudo, do sal 
ao vestido de_ noiva.___Enquanto Josê Ribeiro-Cü1aava do 
atendimento · aos clientes e fornecedores, Eunice 
responsabilizava-se pela contabilidade. Portanto, o ba­
zar funcionava com apenas duas pessoas. O negócio 
crescia. e com uma singularidade: muitas de suas vendas 
a crê dito para os agricultores locais eram pagas com Q __ 

que eles produziam. 
Foi por essa v1a que Onome-TriStão entrou na área de 

café, na época em que o pfõduto ainda era transportado 
em lombo de burro e tinha mercado certo. Registre-se 
que, naquela época, o escambo (troca de mercadorias) 
era uma prática coinum no interior do país, pois não ha­
via bancos nem financiamentos para a venda de merca­
dorias a prazo. 

O negócio corria assim atê que nos a:nos40 José Ribei­
ro Tristãp despertou a sua atenção para: o fato de que os 
negóCios com café criavam escaJa suficiente para quem 
se dedicasse à sua comercialização. Então, passou a exer­
cer a função de maquinista, denominação para quem 
limita-se a comprar a produção do agricultor. 

Como uma coisa puxa outra, em várias cidades do 
Espírito Santo o nome Tristão começou a ser. fixªdo 
como aquele de maior confiabilidade para a realização 
de negócios. Não demorou muito e o nome Tristão jã-es-

tava no Rio, São Paulo e Minas, sempre atuando na 
compra, estocagem e venda de café. Na prática, o negó­
cio funcionava em termos de intermediação entre o pro­
dutor e o exportador. 
-Exatamente em abril de 1960, José Ribeiro Tristão 

teve oportunidade de entrar no filé mignon do café: a ex­
portação. Foi um contrato pequeno, de apenas 250 sa­
cas, fechado com uma empresa francesa, mas represen­
tou o pontapé inicial que levou. a empresa a ser, desde há 

· muitoS anos, a maior exportadora brasileira de café. Em 
média, as exportações das Empresas Tristão representam 
10% das vendas do café do País. 

Dado o pOntapé inicial, José Ribeiro Tristão transfere 
para Jônice Tristão a-administrilção- da empresa. Com 
Jônice, representando a segunda geTação da família Tris­
tão à frente da empresa, o empreendimento ganha novo 
fôlego. Com ele, veio a diversificação, com -p-esados in­
vestimentos nos processos de beneficiamento, rebenefi­
ciamento, padronização e estocagem do café, e sua pos­
terior comercialização e industrialização em café torra­
do, moído e solúvel. 

. A arrancãda para seu mã-ior período de crescimento, 
d'a década de 70, deu-se em 1979, quando começou a in­
vestir na industrialização do café e que resultou na Real~ 
café Solúvel do Brasil S/A... "Apostamos na produção do 
café tipo conillon no Espírito Santo" - diz Jónice Tris­
tão --;"e rião tívemos dúvida em investir 3 milhõeS de 
dólares (valor da época) para em abril de 1971 inaugurar 
a sua produção". 

Até então, as já Empresas Tristão atuavam apenas no 
comêrcio de cafê, e o investimento no setor induStrial re­
presentou _y_ma alteração brutal na empresa. Jônice Tris­
tão lembra qu~. "isso mudou não só o perfil do grupo 
~mo nos fez abrir nossos conhecimentos para o geren: 
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co, sendo que cinco deles têm quase 50 anos; quer dizer. 
iniciaram com a empresa, como o meu pai". 

Os Grandes Números 

São os seguintes os grandes números das Empresas 
Tristão; com base no balanço consolidado de junho de 
1984 (último disponível): 

Impostos pagos 
--Faturamento bruto 

Salários 
Contribuições previdenciárias' 
Investimentos 
Ativos totais 
Patrimônio líquido 
Capital 

CrS milhões(*) 
624.334(**) 

1.536.814 ~ 
14.467 
13.000 

360.166 
1.357.617 

270.446 
72.109 

(*) valores corrigidos para junho de 1985. 
(**) inclui cota de contribuição. 

ciamento de operãrios, para a valorização do homem em 
uma enlpresã". 

A Realcafé Solúvel opera em Viana, onde sábado 
ocorrerão as solenidades de comemoração do cinqUenteM 
nário da empresa. Ela tem capacidade para processar 
400 mil sacas anuais de café verde e gera uma receita 
cambial de aproximadamente 40 milhões de dólares. Sá­
bado, aliás, ela terã inaugurado um centro energêtico 
para garantir a industrialização anual de 330 mil sacas, 
as quãis lhe proporcionarão eConomia equivalente a 4 
·mil 750 toneladas de combustível fóssil, equivalentes a 
870 milhões de dólares. 

- Mais e mais empresas surgiram como decorrência da­
quele bazar aberto em junho de 1935 em Afonso Cláu­
dio. 56 envolvidas diretamente com o cafê há sete empre­
sas, para classificação, compra, padronização, annaze­
nagem e venda de café aos mercados interno e externo. E 
há escritórios em Londres (para prestação de serviços fi­
nanceiros) e Nova Iorque (para vendas do Brasil e co­
mercialização de_cafés de outras origens.) 

Além do café, as Empresas Tristão estão presentes 
também nos setores financeiro (crédito imobiliário, cor­
retagem de câmbiO e valores), hotelaria e turismo, flores­
tal e industrial, agropecuária, eletrônica e inelhoramento 

_ genético (suinocultura). Hoje todo o grupo conta com 1 
mil 432 -funcionários, que representam salários globais 
de CrS 14 bilhões 467 milhões. 

Como não dá mais para parar, as Empresas Tristão 
continuam investindo. Este ano, por exemplo, o grupo 
investirã Cr$ 3 bilhões 460 milhões. Mas mantêm dois 
preceitos que co_nsideram fundamentais: o atual quadro 
societário (José Ribeiro Tristão, seu irmão Geraldo Si· 
quúra, os filhos Jônlce e Ecilda Tristão, e Drasto Polli, 
que começou com José Ribeiro), e nunca ter plantado 
um só pé de café. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir. Ya_rgas. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o homem sempre agre­
diu a natureza, de que faz parte integrante, muito embo­
ra os danos que lhe causa se voltem contra ele próprio. 
Queimam-se as florestas, desnuda-se a terra, que não 
mais pode reter as águas pluviais. Em conseqilência, ora 
as secas, ora as ench~ntes se abatem, com a mesma incle­
mência, sobre as populações desprotegidas. 

A partir do século XIX, com o advento da_ era indus­
trial, essa agressão se tem intensificado sob as mais va­
riadas formas. Os produtos químicos contidos mi..s den­
sas rurnaças expetidas pelas fábricas vão poluir a atmos­
fera, mas retornam através de chuvas ácidas, que, por 
sua vez, vão danificar as matas, sacrificando as árvores, 
os animais, o próprio homem, enfim, a vida na face da 
terra. A descarga de veículos automotores estã impreg­
nada de partículas infinitesimaiS- de Chumbo, que são dis­
seminadas na atmosfera, juntamente com os pesticidas 
com que se pulverizam as lavouras. E as correntes de ar 
se encarregam de levar essa_.s impurezas a todaS as parte 
do globo terrestre, inclusive às calotas polares. 

Os dejetos industrias despejados nos rios, nos quais se 
encontram muitas vezes o -mercúrio, o cádmio e o chum­
bo, não são biodegradáveis e, pois, prolongam indefirii­
damente sua ação destruidora, dizimando a vida e a ve­
getação aquática, além de tornar a ág-ua imprópria para 
o consumo. 

O extraordinário desenvolvimento da indústria e da 
agricultura, no último séculO, tem cobrado pesados tri­
butos à humanidade, mas esse ônus seria mais leve se os 
homens- fossem menos egoístas, menos ambiciosos e 
mais responsáveis; se também aplicassem as mais sofisti­
cadas técnicas modernas para filtrar a fymaç_a de ~uas 
fábricas e para despoluir os resíduos industriais, j~ais 
lançando-os nos cursos de âgua e nos lagos. 

Agride-se a natureza e, pois, agride-se o homem. To­
dos sofremos as conseqUências seja da poluição do ar 
que respiramos e da água que bebemos, seja da contami­
nação, por defensivos agrícolas, dos alim.entos que inge­
rimos, Mas os operãrios estão mais expostos à agressão 
dos poluentes modernos, principalmente os que traba­
lham nas siderúrgicas, nas minas, nas indústriais e rábri; 
cas de rhodo geral. ' 

Os trabalhadores da indústria de cerâmica, por-exem­
plo, são vítimas da silicose, uma doença incurável. A 
propósito, leio, a seguir, trechos de uma reportagem 
publicada na Folha de S. Paulo, edição de 24 de no­
vembro de 1984, intitulada.. "Vítimas de silicose são qua­
se duas mH em São Paulo": 

''Para discutir a incidência de doenças profissio­
nais, técnicos de saúde e trabalhistas reuniram-se na 
••r• Jornada Paulista de Saúde OperaciOnal", na As­
sociação Paulista de Medicina. No painel que co­
meçou às 14 horas de ontem, foram discutidos os 
efeitos do rui do, do chumbo, da poeira e dos inseti­
cidas no trabalho profissional. O dírc:to:r _de Recur­
sos Humanos da Se.cretaria-do Trabalho, Luiz Car­
los Morrone, disse, neste painel, que trabalhadores 
da indústria de cerâmica, principalmente, conti­
nuam sendo vítimas da solicose, uma enfermidade 
provocada pela sílica e que enrijece os pulmões, ma­
tando por sufocamento. Em todo o Estado de São 
Paulo, disse Morrone, existem perto de dois mil ca­
sos jâ constatados da doença. A Previdência Social, 
denunciou ele .. "continua tendo uma postura iildese­
jâvel nestes casos, pois muitas vezes o doente, mes­
mo com a enfennidadejã constatada, retoma ao lo­
cal de trabalho apenas para ter seu quadro de saúde 
agravado". A siJiCose é uma enfermídade sem cura. 

O médico disse também que a crise econômica le­
vou os empresários de forma geral a restringirem os 
investimentos na área de higiene e· saúde dO traba­
lho e isto tem contribuído para aumentar os proble­
mas nesta área." 
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redução de investimentos na área _de higiene e saúde do 
trabalho. 
-vermca-Se; de inoêfo geral, certa_ displicência em re­

lação aos _direitos da Classe trabalhadora. 
Nos Estados Unidos, no Japão e na Europa, há verd~­

deira preocupação com o bem-estar dos operários. Estes 
são orientados, inclusive, a manter a postura correta en­
quanto trabalham e a fazer ginástica nos momentos de 
lazer, no próprio local de trabalho, com o objetivo de re­
duzir a incidência de doenças cardiovasculares e articula­
r_es (principalmente da coluna), 

-b mais raCional-investir na prevenção de doenças pro-
-fEsiOrl3is._é. deâBdetltes ào tfãbiilho- _do que na· recupe-
ração das suas vit1mas. Os acid_entados f~em ju_s à inde­
nizaÇãO-e-à ã.SSIStêilCíà ·meâica-. Ma_s_,_ muitas-vezes, ficam 
mutilados,_incapacitados para o trabalho, sentem-se in­
felizes e vão co"iistituii' -mais um ônus para-a Previdência 
SociãJ. No entanto, a maioria dos acidentes do trabalho 
poderia ser evitados, se se eliminassem as suas causas, 
perfeitamente previsíveis. As doenças profissionais tam­
bém, na maioria das vezes, poderiam ser reduzidas me­
diante -o ·saneamento do ambiente de trabalho, o usQ de 
equip-ainentos de·- j:li'QteçilÔ individual, quando neces­
sário, e a prática --da glnâstiea. Até a postura correta, 
como ~dissemOs, pode preservar o- trabalhador de 
doenças da coluna. Os operários que praticam esportes 
são mais saU.dâ~eiS e -pioduzem mais, certamente fumam 
menos e eStão menos sujeitos a pressão alta e a enfarte. 
Aliás~--õ SerViÇO SOCial do Comércio (SESC) lançou, em 
São_ Paulo, o Projeto Ginástica na Empresa, com o obje­
tivo d~ p-romover a· prática da ginástica preventiva e de 
cõmPeOSãÇão ttd Pfüpil01ocaraetral5ã.Jho, tendo em vis­
ta a únPo_rtâncíil do esporte para a saúde fisica e para a 
higiene--menrat. -- ---

Considerando_que a saúde do_operário·vai refletir no 
seu trabalho e na sua produtiyidade, é óbvio que ele deve 
m:ereCeT-á -mãiOr -ã.{efiçãõ do empresário realmente inteli­
gente e Consciente de sUa-respOnsabilidade. Este empre­
sário ~ertari.l~f~ I~Vestirá mais- nos -~eus empregados, 
proporcioanando-lhes melhores Coildjções de trabalh_o, 
equipamentos de segurança sempre que necessários e as· 
sistência ad~_uada. Seria desumano se se limitasse ape­
nas ã"1iubstituir os operários afastados por motivo de 
doença profissional, por exemplo, como se trocam peças 
num tabuleiro de xadrez, sem investigar e elimínar, à me-­
dida do possível, as c"ãusas da insalubridade e da pericu-

--losidade, fesPonsâveis por aquelas enrermidades; sem 
colocãf -à SUaciTSj>OSíÇão os mais modernos: equipamen­
tos de proteção individual. Estes são rabricados no Bra­
sil. Só uma !!.IllQ_resa_ ~abrica mais de 3 mil modelos, e ou­
tra cerca de 800, p_ara proteção das diVersas partes do 
corpo expostas a perigos de acidentes. 

A-~t"ãÇãO-fràblllfiiSta brasileira fixa as normas que 
devem reger as relações entre empregados e empregado­
res. Embora considerada avançada, é criticada porque 
estabelece um acréscimo ao salário do op~rário que tra­
balha em ambientes irisalubres ou perigosos, quando de-

__ _ye:ri~ ç_xi_gir o _s~ve~ento desse ambiente. O trabalhador 
recebe o adicional de pericula"sidade ou insalubridS:de, 
mas a sua saúde se deteriora, a sua vida se esvai prematu­
ramente. 

É verdade que o ideal é a preservação da integridade 
fisica do trabalhador. É preciso que se lhe dêem boas 
condições de tnibalho. No entanto, para atingir eSte ob­
jetivo, deve haver conscientização não apenas do empre­
gador e do empregado, mas também do Qo_yerno_. A este 
compete exercer a fiscalização e obrigar as empresas a 
sanear o ambiente de trabalho, a colocar os equipamen­
tos de proteção à disposição dos empregados, exigindo 
deles a sua utilização. Muitos empregados deixam de 
usar esses equipamentos de proteção à disposição dos 

_ em_we~QS1 exigindo deles a sua utilização._ Muitos_ em­
pregados deiXãm de USar e!úieS eQuipãffieritõS Ou- PõT-ig­
norãncia, ou por comodismo. Por isso, sugerimos ao Mi­
nistto do Trabalh9 que aumente o quadro de fiscais, mé­
dicos e engenheii·Os- dO trab"allio, a fiin de que' se exija a 
adoção de medidas de proteção à saúde dos operãrios, 
ou seja, o simples cumprimento da legislação trabalhista 
no que concerne _às normas de segurança e higiene do 

Não é justo que a Previdência Social não acolha o se- trabalho. 
gurado portador de silicose e ainda recomenda sua volta · .~~sho: a--POrfú"ia n9 3.214, de 8 de junho de 
ao trabalho, quando se sabe que o seu estado de saúde·- - __ l_?Js;.-aoiÇrt~00-00 Trabalhci,aprova as nortnas re-
vai agravar-se e que sua enfermidade é incurâvel.Al~gl . ··. gulãn1etúádõiãS.dO:-cáp"ftüfO- v,-Tít.UIO 11, da Consoli-
disso, nenhuma crise econômica pode justificar qualquer dação das LeiS â~J·r-abalho', relativas à segurança e me-
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dicina do trabalho. Esta portaria determina a criação de 
ComisSões Interri.as de Prevenção de Acidente$ (CIPA!!:), 
com as atribuições que especifica, n~, .. empresas priva­
das ou públicas e órgãos da administração direta ou indi' 
teta,_ (ill'i: possuam 50.-(cinqUenfa)" ou mais empregados 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho". 

_Temos, ainda, a Fundação Jorge Duprat Figueiredo 
de:_Seg1,1rança e Medicina do Trabalho (FUNDACEN­
TRO), que está em Condições de ministrar cursos de trei­
namento aos operários relativamente às normas de segu­
rança que devem -ser observadas no trabalho e ao uso 
correto dos equipamentos de segurança. Dada a sua im­
portância, esta instituição deve receber maior apoio e in­
centivo do Governo. 

Sr •. Presidente, Srs. Senadores, é ilusão pensar que :se 
constrói uma grande nação à custa do sacrificio de mi­
lhares de trabalhadores, ou do sofrimento e da angústia 
dos de5emprega_9.os. Somente se constrói uma grande 
nação se se pacificar e conciliar a fãrnília nacional, nela 
_compreendidas as diversas camadas sociais, de tal forma 
_que não haja diferenças gritantes entre seus membros 
mas, ao contrário, que todos tenham um lugar ao sol e 
possam estender as mãos uns aos outros fraternalmente, 
sem ressentimentos. 

É preciso, sobretudo, que as classes dirigentes se em­
penhem em assegurar os direitos das classes trabalhado­
ras. Se os operãrios que exercem determinadas ativida­
des estão sujeitos_ à agi_essão de agent~s físicos e qurmicos 
no seu ambiente de trabalho, eles fazem jus não apenas 
ao adicional de insalubridade ou periculosidade, mas 
tàlnbém à aposentadoria esp-etiã.L Certas categorias de 
trabalhadores nas indústrias de cristais e p·orcelana de 
Blumenau, no meu Estado de Santa Catarina, têm en­
contrado as maiores dificUldades jy_ntp ao Instituto Na­
cional de Pre"rid_ência _Social, para obter a aposentadoria 
especial a que têm direito devido às atividades insalubres 
que exercem, muito_ çmbora rece9am as taxas de insa­
lubridade priviStas em lei. Reconhece-se esse direito aos 
operãrios que se dedicam à fabricação do cristal, como 
Vidreiros, gambistas e- sãcadores de vidros, mas se nega 
aos q·ue beneficia in "b cristal~-eil.tre os quais podem citar 
os seguintes: o mistureiro qufmico, que lida com arsêni­
co, barrilha, za_rcão e outros produtos qufmicos agressi­
vos à saúde; o cortad_Qr de cristal, qué'fica exposto ao ca­
lor durante a jornada de trabalho; o queimador de cria­
tal, que também trabalha exposto ao calor interno; o 
apartado r ou classificador do cristal, exposto à unidade e 
à poluição ambiental provocada pela poeira química do 
ctistal; o lapidado r do cristal, exposto à umidade; o pQH .. 
dor dQ cristal, que trabalha em ambiente úmido, polutdo 
e sujeito a ruído constante, 

Os trabalhadores que se dedicam à rabricação e ao be­
nefic_iamento da porc~lã-ria, em Blumenau, deparam-se 
com os mesmos óbices, quando pleiteiam sua aposenta­
doria especial, muito-Crribora suas atividades sejam con­
sideradas insalubres, e eles recebam o adicional previsto 
na lei. Assim, não estão amparados pela Previdência So­
cial, para fins de recebimento de aposentadoria especial, 
as- seguintes atividades: pinturas a pincel e a pistola, que 
requerem o manuseio de tintas e esmaltes à base de naf­
tas e ácido tóxico altamente agressivos à saüde; apli­
cação manua_l de asfalto, que sujeitã o trabalhador aos 
mesmos riscos_;_ torriearia em refratário de porcelanas, 
que requer a manipulação de massa úmida; e auxiliares 
na mufla, que ficam expostos ao calor, carregando e des­
carregando fornos com vagonetes. . 

NãO se cofup"rCende que Os trabalhadores que se dedi­
cam quer ao beneficiamento do cristal, quer à rabricação 
e ao beneficiamento da porcelana não tenham direito l 
aposentadoria especial aos 15, 20 ou 25 anos de efetivO 
exercício na profissão, embora sua saúde esteja sujeita 
aos efeitos nocivos dos agentes fisicos e químicos discri­
minados nos Anexos I e 11 do Regulamento dos Benefi­
cios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n' 
83.080, de 24 de_janeiro de 1979. Esses trabalhadores são 
excluídos do benefício da aposentadoria especi-al somen­
te porque o citado Regulamento não menciona expressa­
mente as_ suas ativida9_es profissionais, muito embora 
eles estejam sujeitos - repito - aos riscos nele previs­
tos, os-mesmos-a qlie eslãO expostos os que trabalham na 
fabricação do cristal, já citados e, por isso, abrangidoa 
pela leL- -

Os requerimentos de aposentadoria especial diriâida 
ao Instituto Nacional ~e Previdência Social por scaura-
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dos que exercem as atividades são sistematicamente ne­
gados. 

Esse indeferimento só se explica, a nosso ver, porque 
as decisões burocráticas, de modo geral, são tomadas 
tendo em vista a interpretação fria e restrita da-lei. Sob a 
alegação de que a atividade profissional não está expres~ 
samente mencionada, conlui-se que ela não esteja ampa­
rada, não obstante estar sujeita aos mesmos riscos prc> 
vistos nas profissões discriminadas no texto legal. 

Considerando que a inclusão ou exclusão de ativida­
des profissionais nós Anexos I e 11 do Regulamento dos 
Beneficios da Previdência Social é feita por decreto do 
Poder Executivo, conforme prescreve o art. 62 desse Re­
gulamento, aprovado pelo Decreto n~' 83.080, de 24 de 
janeiro de 1979, gostaríamos de ver reformada es~a atitu­
de do Poder Executivo sobre a matêria, visto que não 
nos parece razoável a interpretação dada à legislação 
pertinente no âmbito da Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli.) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador ~imundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Venho a esta Tribuna para me congratular com o Es­
tado do Amazonas_. que honrosamente representa nesta · 
Casa, pela promulgação da Lei Complementar, de mi-

, oba autoria que contou com o apoio do nobre Senador_, 
Fâbio Lucena, que garante a manutenção dos municí­
pios amazonenses criados por força de Emenda à Consti­
tuição Estadual, de 1981, e onde, por resolução da Jus­
tiça Eleitoral, ocorreram eleições municipais em 1982, 
com a posse dos prefeitos e vereadores. 

Foi, sem dúvida alguma, um ato de reconhecimento 
aos interesses mais legítimos do povo amazonense e da­
quelas Unidades municipais, onde, inclusive, já transcor­
ria normalmente a atividade administrativa, com a cons­
trução de escolas, hospitais, rodovias e outras obras. 
Não tivesse ocorrido a promulg11ção que a lucidez desta 
Casa acaba de efetivar, e certamente aconteceria um-de­
sastre social de conseqUências imprevisíveis, atingindo 
dramaticamente a cerca de quatro mil pessoas, cujas vi­
das seriam totalmente desarticuladas pelo d~semprego 
que fatalmente iria se verificar. -

Que fique registrado pois, nos Anais desta Doutã Ca­
sa, o mais profundo agradecimento da comunidade ama­
zonense pe!3. seriedade, pela imparcialidade e pelo senso 
de justiça com que o problema foi enCarado-e afinal re­
solvido. 

Muito obriga~. _ _ 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hêlio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente e Srs. Senadqre~: 

A Nação tem feito alguns avanços em direção ao' esta­
do democrãtico, desaparecido na borrasca de 1964. Mas 
tem vivido também a ilusão de que retornamos à demo­
cracia em nosso país. 

Basta rever o chamado,,, .. entulho autoritário" para 
perceber que acalentamos ainda alguns ledos enganos no 
cenãrio do sonho da redemocratização. 

Um desses logros foi a anistia. A anistia que emba1ou 
as esperanças de milhões de brasileiros, alguns direta­
mente atingidos pelos instrumentos repressores do regi­
me; outros que tiveram membros de sua família margi-
nalizados pelas cassações de vârios matizes. _ 

Ã opinião pública nacional, ofereceu-se a pílula dou­
rada da anistia dita ampla e irrestrita. Na realidad_e, os 
fatos provaram que ela nem foí ampla nem irrestrita. Es­
tou entre aqueles que voltaram à tribuna do Congresso 
Nacional por causa da restrita anistia e poderia muito­
bem ru:omodar-se à sombra dessa exceção à exceção. 

Mas tenho de reconhecer que uma legião de brasileiros 
ainda vive as trevas do obscurantismo, cassados em seus 
direitos de cidadãos e atingidos em sua própria liberdade 
de sobrevivência, proibidos de retornarem às_Silas ativi 
dades profissionais_, 

São quatorze mil brasileiros que ainda não recupera­
ram seus plenos direitos de cidadãos, pelo simples fato 
de, como militares, terem resistidos à demolição da de­
mocracia para, em seu lugar, implantarem a ditadura. 

São quatorze mil brasileiros que ainda estão condena­
dos a ganhar a vida fora de suas profissões, nas quais se 
formaram e às quais dedicaram os melhores anos de suas 
vidas. 

Como presidente da Comissão pela Anistia Ampla, 
Total e Irrestrita do PMDB, como Advogado e, tam­
bêm, como egresso dos porões da cassação, venho acc•n­
panhando a luta desses retardatários da liberdade. E, 
sem radicalismo nem revanchismo, tenho apoiado a sua 
luta pelo reengajamento no lugar ao sol da democracia. 
Mas sinto quanto essa luta está sendo dificii e registro 
como um fato inexplicado que as resistências emanam, 
entre outros de alguns setores das Forças Armadas. 

Cr.edito essas resistências possivelmente- à falta de co­
nhecimento dos fatos, à falta de uma visão uni-Versal da 
vida política e, a tê mesmo, a certos preconceitos queres­
taram dos longos anos de autoritarismo em nosso País.. 

Mas o que não é concebível é que ao so1 da Nova Re­
pública ainda se pratiquem os pecados do antigo regime. 
E o pior destes ê precisamente a não-aceitação de que a 
reconquista dos direitos do cidadão foi feita por todos os 
130 milhões de brasileiros. Pois os militares são brasilei­
ros como nós o_utros e não ê possivel conviverem dentro 
do mesmo regime uma parte da Nação com plenos direi­
tos e outro contingente que não tem sequer direito a 
exercer suas atividades profissionais. 

Quero manifestar--desta Tribuna minha confiança em 
que, s_em violência de qualquer espêcie, sem pressões de 
qualquer natureza, os militares brasileiros venham a re­
conquistar seus lugares nas profissões que escolheram; 
possam recuperar, pelo menos parcialmente, mas subs­
tancialmente, os longos anos de afastamento de suas car­
reiras. 

Talvez até se possa imaginar que, para isso ocorrer, 
se"ja preciso fazer uma nova lei de anistia - so-berana­
mente aprovada peJo Congresso Nacional. Uma legis­
lação clara, feita à luz do direito e lastreada nas aspi­
rações das milhares d_e famílias ainda segregadas na ex­
ceção. Uma anistia re_almente sustentada no direij.o de o 
Congresso c-onci:dê-la, para substituir a anistia outorga­
da e que este mesmo Congresso teve d~ aprovar na preo~ 
cupação de abreviar a volta do regime democrãtico. 

Não serã fato novo para o direito universal a apro­
_vação de uma lei de anistia para ampliar a anistia já con­
cedida. Cite-se, como exemplo mais recente, o que ocor­
reu na Espanha, onde o parlamento teve de votar, suces­
sivamente, quatro leis de anistia para devolver aos espa­
nhóís, atiilgidos pelas ditaduras franquistas, os seus di­
reitos postergados. 
-Convido todos os meus Pares nes1:,1 Casa e na Câmara 

a meditarem sobre a necessidade de uma nova anistia. 
Sem revanchismo, mas apenas revestida do espírito de 
Justiça. Pois ê de Justiça que esses milhares de brasileiros 
necessltam. Esta é sua esperança, este é um dos últimos 
sonhos da Nova República, nesta aurora da democracia. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

-- -ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sellador Herãclito Rol!~berg. 

O SR. HERÁCLITO GUIMARÃES ROLLEM­
BERG (PDS - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente e Sis. Senadores: 

A desafortunada população brasileira não estâ irreme­
diavelmente divic;tida apenas entre ricos e pobres, mas em 
diversas classes de ricos e inúmeras caterB;OriaS de 
pobres, alguns dos quais são absolutamente_ pobres, 
c-omo parte da grande nação nordestina, outros são mi­
Seráveís, que dependem da caridade pública para sobr~ 
viver. 

·A organização política e jurídica da sociedade nacio­
nal não pode fechar os olhos a esta grave e lamentável 
realidade, que faz o Brasil uma pátria madrasta para 
com os brasileiros. Mas, o ensinamento da História Teve­
la que as Cartas Magnas, ainda aquelas nascidas das vee­
mentes. discussões das Assembléias-Constituintes, oud~i-
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xam escapulir as discriminações sociais, ou são absoluta­
mente descumpridas. 

Esta Casa não pode perder a perspectiva de que está 
na Ordem do Dia, correndo rua no Brasil, a idéia de uma 
nova Assembléia Nacional para a elaboração de um tex­
to constitucional que atualize a ordem jurídica, econômi­
ca e socia1 do Brasil. b uma nova Ço_nstitiliçi\o, instru­
mento político por excelência, que deve receber encami­
nhamento sincero, objetivo, conseqUente, para espelhar 
a realidade dos dias de hoje, sintônicos coni o ideário da 
Nova República traçada tambêm nas ruas do Brasil, pela 
visão lúcida daquele que foi, para a transição necessária, 
o valor moral da Nação, o Presidente Tancredo Neves. 

A Constituinte terá de ser um instrumento valioso 
para proteger os interesses e dos direitos sociais, atuaJi­
zando os textos de lei ao quadro real da sociedade brasi­
leira. Findou o compromisso individual, firma-se o reco­
nhecimento aos direitos sociais, que mais se alargam, 
mais se di1atam, na medida em que a população avança 
na ocupação das cidades e dos campos. 

O Brasil precisa possuir um ordenamento jurídico que 
dê ao Governo as responsabilidades de bem geriras inte­
resses públicos, do mesmo modo como a sociedade bra­
slleira carece de ser protegida socialmente, globalmente, 
sepultando as discriminações e as injustiças que frag­
mentam ainda mais a muito jã fragmentada Nação. Não 
há remêdio mais adequado do que aquele prescrito pela 
Assembléia Nacional Constituinte, mercê da alta repre-­
sentanti vid ade delegada pelo voto popular, 

A classe dos políticos, intérpretes dos sentimentos e 
dos valores do povo, delegados da vontade nacional, ha~ 
verá de enoontrar Os meios para viabilizar, definitiva­
mente, _os Interesses socíWs. O Brasil não suporta mais os 
governos distanciados da sociedade, alheios ao seu sofrer 
e ao seu clamor, indiferente às suas esperanças. 

O Go_v_ern_o_da.Nova República precisa, com urgência, 
resgatar a credibilidade na ação do Estad_o, a confiança 
na aplicação do direito e na distribuição da Justiça, para 
que possa se constituir, verdadeiramente, no instrumen­
to configurador da participação democrãtica. E foi Tan­
credo Neves, na il.ltima manifestação pública da sua au­
toridade moral, quem ensinou que.. "na política o exem­
plo ê mais importante que o discurso. O discurso é efêffi­
ro pela sua própria natureza, o seu efeito termina com a 
leitura de sua divulgação por mais eloqUente e oportuno 
que seja ele. O Cxemplo ao contrãrio, contribui para a 
construção ética da consciência do nosso povo. 

O Governo da Nova República não poderia, de forma 
alguma, renegar seus compromissos, nem tampouco-es­
quecer as promessas juradas perante o povo mobilizado, 
em toda a parte do País. O Governo não poderia e nem 
deveria abandonar segmentos da sociedade brasileira, 
para cumprir sua triste missão de admiriistrador da pri­
vatização dos lucros e da socialização dos preJufzos, ain­
da porque o papel fundamental do Estado não é o de 
apenas impor deveres, mas sim o de criar e defender di­
reitos. 

Ao fixar as duas opções do reajuste da casa própria, o 
Governo armou uma armadilha para atrair o mutuârio à 
semestralidade, escondendo a intenção de a médio e lon­
go ptãzO levá-lo a um desembolso maior, para alimentar 
o Sistema Financeiro de Habitação. Nenhum salário, 
neste País, cresce como tem crescido a inflação. Ade­
mais, basta uma simples conta matemática para que se 
descubra que os reajustes iguais para assalariados e para 

_? prestação da casa própria encobrem profundas dife­
renças. Do salário do trabalhador o Governo, como 
bom co.brador de impostos, retira parte do ganho, sob as 
mais diversas formas, principalmente para a previdência 
e·pata o Imposto de Renda. 

___ O aumento real de salãri_o,_ no Brasil, nllo pode ser no­
minalmente considerado, enquanto os reajustes da casa 
própria valem aquilo que enunciam, ou seja 112% se se­
mestral, 246,3% SC: anual. Com isto rompe-se a ilusão do 
plano de equivalência salarial, revelando suas inconve­
niências, seu peso no instável e parco salãrio dos que tra· 
balham. A Nova República falhou com os mutuãrios, 
esta categoria de brasileiros que alimenta o desejo justo 
de conquistar a moradia. para nela abrigar a família, rea­
lizando a vida. 

Não hã, na atualid-ade brasileira, problema mais an­
gustiante do qUe o-qu-e es(ão vivendo os mutuãrios do 
Sistema Financeiro de Habitação, De um lado, traba-
1ham -sempre mais para ganhar sempre menos, em re--
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lação ao custo de vida. ))o outro lado São levados ao 
conceito desairo~o de inadimplentes, vendo escapar pela 
penhora aquele bem fund~ental que um dia, com sa­
crificios tentaram ter COmo conquista e satisfação de 
uma da~ necessidades bâsicas do ser humano e da familia 
que ele forma no curso da sua existência. 

Repassando os prejuízos para os mutuârios, o Gover~ 
no preserva, no entanto, os interesses de uns poucos, que 
fazem a captação da poupança, aplicam de acordo com 
suas conveniências., e constróem a preços cada vez mais 
elevados, sem qualquer consideração com os adquiren­
tes. O comércio_ da moradia, inviabiliza o acesso demo­
cratico da família brasileira ao bem da casa própria. E 
enquanto aumenta o número de inadimplentes, cerca de 
um milhão hoje, nos extratos mais carenciados da popu­
lação, aquela faixa salada! atendida pelas COHABs, 
crescem as filas indicando que o empobrecimento da 
classe média, com conseq Uente protetarização de grosso 
segmento nacional, obriga a que as comparihias esl!i­
duais permaneçam constantemente em déficits de atendi­
mento, sem ter como an;ar_~om _ _;:l.s responsabilidades de 
suprir os inscritos. · 

Dou. a título de ilustr-ação, a seguinte informação: em 
Sergipe, precisamente em Aracaju, cidade c_om popu­
lação pouc-o acima dos 300 mil habitantes, 40 mil 
famílias fizeram inscrição_ para um conjunto de cerca de 
três mil casas. São mais de 13 famílias disputando, de to­
das as formas, o direito d_e_ter uma casa para morar. Este 
exemplo expõe, sem retoques, a realidade de Sergipe, es­
tado que é neste caso, um micro Brasil. 

As justificativas ·e-eXplicações dão conta de que o Sis­
tema Financeiro de Habitação está em vias de falência, 
ou enfrentando perdas vultosas em seus caixas. E os mui~ 
tuários, que têm eles com isto? Que fizeram eles para ~ 
rem penalizados com reajustes ínsuportál'eis? Por que de­
vem ser eles os pagadores de uma conta cujas despesas nilo 
f"lzeram? Como entender tamanha esperteza do Governo? 

O mutuário que integra o Sistema Financeiro de Habi­
tação não pode ser levado a concluirque caiu no conto 
da casa própria, nem pode ser bode expiatório de uma si­
tuação que remete,_ inequivOcamente, ao problema ge­
rencial e de competência administrativa. E injusto que 
seja transferido ao comprador, que de boa fé pactua com 
o Governo em função da casa própria, os ônus decorren~ 
tes de vícios e de privilégios que, seguramente, não bene­
ficiam os mutuários do BNH e do Sistema Financeiro de 
Habitação. 

O Brasllmteiro está repudiando como i:flaceitável, per­
verso e frustrante para quem acreditou que as mudanças 
viriam coril a Nova República, o reajuste anundado pelo 
Governo. E está em unú;sono~ ao seu niodo, reagindo, 
para afirmar sua disposição de enfrentar toda a sorte de 
adversidade, enquanto os direitos sociais não entram na 
carta constitucional do País~ enquanto não há proteção 
para os brasileiros de todas as diversas classes de pobres. 

O Governo dispõe dos meios de evitar a falência do 
Sistema Financeiro de Habitação, sem que seja preciso 
tirar de quem nada_tem a dar. Basta aplicar a austeridade 
como conduta rotineira da .administração, evitando as 
sangrias da economia pública, as práticas de preços exor­
bitantes da produção ind~ustrial de casas e de edifícios de 
apartamentos. para que os caixas do BNH permaneçam 
cheios e capazes de manterem o ritmo de atendimento 
das necessidades de_ moradias para os brasileiros. 

E mais que isto, basta que o Governo evoque para o 
seu âmbito. movido pelas altas responsabilidades sociais 
da administração, a poupança nacional, evitando que ela 
sirva para outros fins, acumulando e concentrando mais 
riquezas nas mãos de poucos. O BNH poderia ser líder 
nacional em sua função, se para tanto fosse transforma­
do em_ Banco Nacional da_f_oupança e da Habitação, 
cumprindo com fidelidade a política habitacional_ brasi­
leira, que no passado, ainda que de forma modesta, le­
gou a milhares de famílias, tãnto-pela Caixa Econômica 
Federal, como por organismos como o IPASE e outros, 
casas, bem construídas,. duradouras, baratas e quitadas 
em prazos longos e sem o câncer da correção monetária. 
O Governo tem, contraditoriamente, grande experiência: 
sabe como se fez moradia, popular no passado, sabe 
como sufoca o mutuário com ·sua política habitacional 
no presente. 

Os brasileiros ainda estão esperançosos. Ainda crêem 
nas teses da Nova Repllblica, aguardam a convocação 
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da Assembléi_~ Nacional Constituinte e esperam merecer 
do Governo a atenção e a justiça, para que tratamento 
torturosos como O dO r~uste da casa própria não ve~ 
nham minar a resistência--na função do Estado e na mis­
são exemplar dos políticos. 

MUlto Obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. -

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senado~ 
res: 

Segundo informação amplamente veiculada pela im~ 
prensa, o Banco Mundial condicionou a concessão de 
um empréstimo de mais deUS$ 100 milhões à abertura 
do mercado nacional na parte relativa às atividades de 
aerolevantamento às organizações estrangeiras especiali~ 
zadas. 

Se a versão é ou não verdadeira, não temos condições 
de afirmar. Enti-etanto, verifica~se que o Dhtrlo Oficial, 
de 3 de junho de 1985, veiculou Decreto Presidencial (n~> 
91291 de_ 31-5-85) alterando a regulamentação vigente 
sobre a matéria para possibilitar as organizações estran­
geiras a realização de atividade de aerolevantamento ter­
ritório nacional. 

Setia despiciendo enfatizar a importância do tema, 
quer do ponto de vista econômico quer quanto o aspecto 
estratégico. 

Cumpre neste ponto lembrar que durante o período 
arbitrário julgou o Governo oportuno editar Decreto-lei 
(n~" l.l77 de 1971) estabelecendo uma rígida reserva lesai 
para as atividaq~ nacionais em matéria de aerolevanta­
mento. Assim é que foi, em princfpio, atribuída à~ "orga­
nizações especializadas do Governo Federal" a compe­
tência_ para execução de tais tarefas. A título extraordi­
nário; é facultado a organizações espFCializadas - de 
governos estaduais e privados- executar dita atividade. 

Quanto à entidades estrangeiras, somente em caso ex~ 
_cepcional e atendido o interesse público, ajutzo do Presi~ 
dente, ou visando cumprir compromisso constante de 
ato internacional, pode ser autorizada a respectiva. "par­
_ticipação". Como se vê, limitou-se o ingresso alienígena 
à mera participação, vale dizer co-autoria, co-gestão, co­
empreendimento, de sorte a preservar a soberania nacio­
nal. 

Causa espécie que, a nível regulamentar, venha o Po~ 
der Executivo a promover alteração com o fim de am­
pliar o campo de autonomia dos estrangeiros em assunto 
tão sensível. 

Dispunha o artigo 29 do Decreto nl' 84.557, de 12 de 
março de 1980. 

"Art. 29, A participação, objeto do artigo 28, 
ocorrerá sob a forma de consórcio entre organi­
zações inscritas no EMFA e a organização estran­
geira, cujo ato constitutivo será previamente apro­
vado pelo EMFA." 

Atualmente, com a introdução das modificações con~ 
tantes do Decreto nl' 91.~91, de 1985, passou a matéria a 

··s-er assim disciplinada: 

"Art. 29, A participação, objeto do artigo 28, 
o-correrá preferencialmente sob a forma de consór­
cio entre organizações inscritas no EMFA e a orga­
nização estrangeira. 

§ JQ No caso de consórcio_, o respectivo atos 
constitutivo deverá ser previamente aprovado pelo 
EMF A que definirá, em cada caso, o número máxi­
mo de empresas nacionais que poderão agrupar-se 
em consórcio com organização estrangeira." 

Como se_ vê, a participação estrangeira nas atividades 
de que ora se trata passa a ocorrer apenaii. "preferencial­
mente" sob a forma de consórcio com os nacionais. Quer 
isto deizer que nada mais impede a exclusiva execução, 
por entidade_aHenígena, de atividade de aerolevantaento 
em ter_ritórjo pãúiO. · 

A ínovação, afêm de conflitar gritantemente com a 
disciplina cot)stante do Decreto-lei n9 1.177, de 1971, re­

-presenta um retrocess.o em ermos de tutela dos interesses 
econômicos internos. 

~_!"!leu propósito, ao ocupar a tribuna desta augusta 
Casa-,-alertar a opinião pública e as autoridades respon~ 
sâveis pelos destinos da Nova Repóblica sobre os perigos 
que podem advir da introdução de modificações impen-
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sadas às instadas por interesse mal identificados. Estou 
convencido que o Sr. Presidente da República, Dr. Jos~ 
Sarney, estará atento, como sempre esteve, aos interesses 
do nosso País. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUESEREFEREOSR.ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

DECRETO N• 91.291 
DE 31 DE MA10 DE 1985 

Altera o artigo 29 do Decreto OI' 84.557, de 12 de 
março de 1980, regulamentador do Decreto--lei n\' 
1.177, de 21 de junho de 1971, que dispõe sobre aero-­
lenntamento no territ6rio nacional e dá outras provi~ 
dênc::ias. 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, 

DECRETA: 

ArL 1~> O artigo 29 do Decreto n~" 84.557, de 12 de 
marco de _ _!980, que regulamenta o Decreto--lei n~" 1.177, 
de 21 de junho de 1971, passa a vigorar com a redação 
abaixo e acr_escido de um parágrafo: 

"Art. 29. A participação, objeto do artigo 28, 
ocorrerá preferencialmente sob a forma de consór~ 
cio entre organizações inscritas no EMFA e a orga­
nização estrangeira. 

§ 19 no caso de consórcio, o respectivo_ ato 
constitutivo deverá ser previamente aprovado pelo 
EMF A que definirã, em cada caso, o nó mero máxi~ 
mo de empresas nacionais que poderão agrupar-se· 
em consórcio com organização estrangeira. 

§ 21' Em qualquer hipótese, o proCessamento 
dos dados referentes ao aerolevantamento será rea~ 
lizado no Brasil, sob total controle das autoridades 
brasileiras." 

Art. 2~> Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 31 de maio de 1985; !641' da Independência e 
97~> da Repóblica. - JOS.t SARNEY - Arthur Rlcart 
da Costa. 

DECRETO N• 84.557, 
DE 12 DE MARÇO DE 1980 

Regulamenta o Decreto-Lei n\' 1.177 (1), de 21 de 
junho de 1971, que dispõe sobre aerolevantamento ao 
território nacional, e dá outras providí!:ncia!i. 

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 8 t, item III, da Constituíção Fe~ ' 
deraJ, e tendo em Yista o disposto no Decreto-lei_ n• 
1.177, de 21 de junho de 1971, decreta: 

CAPITULO I 
Das Disposlções Iniciais 

Art. {9 Este Decreto disciplina as atividades de ae­
rolevantamento no território nacional, sob a denomi~ 
nação _de_ Regulamento das Atividades de Aerolevanta­
mento- RAA. 

Art. 2'~> Para os fins deste Regulamento, considera­
se: 
I- aerolevantam~º_to: o conjunto de operações 

aêreas e/ou espaciais de medição, computação e registro 
de dados do terreno, com o emprego de sensores efou 
equipamentos adeq_uados, bem como a interpretação dos 
dados levantados ou sua tradução sob qualquer forma; 

li - produto de aerolev antamento: o original de aero­
levantamento e qualquer forma de representação decor~ 
rente de sua transformação, interpretação, tradução e 
utilização; 

I li- original de aerolevantamento: o negativo e qual­
quer outro registro de dados do terreno, obtidos com o 
emprego de câmera aérea, outro sensor ou equipamento 
adequado, bem como suas reproduções; 

I V- organizações especializadas do Governo Fede~ 
ral: os órgãos dos Ministérios da Marinha, Exército e 
Aeronáutica e a Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatlstica, que têm por finalidade específica exe­
cutar aerolevantamento; 

(I) Leg. Fed., 1971, p!g. 879. 
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V:.._ or8anização especializada de Governo Estadual: 
o órgão ou entidade da Administração Es.ta.cl.ual que, ins­
crito no EMFA, tem por objetivo exclusivo executar ae­
rolevantamento, a fim de atender, dentro do território de 
seu próprio Estado, às necessidades especificas da Admi­
nistração Estadual; 
VI- organização especializada privada: a entidade 

nacional dotada de personalidade jurídica de Direito Pri­
vado, criàda sob forrria de sociedade anônima, com a fi­
nalidade específica de execUtar aerolevantamento, cujo 
capital seja constituído de ações nominativas _e int~ral­
mente subscrito por brasileiros, quando inscrita no EM­
FA. 

! Art. 31' O aerolevantamento, para efeito deste Regu­
, lamento, engloba as atividades de aerofotogrametria, de 
aerogeofisica e sensoriamente remoto, constituindo-se 

1 das fases e operações seguintes: 
i I - 1• Fase: operação aérea ou espacial: 

a) recobrimento aéreo; 
b) recobrimento espacial. 

11 - 2• Fas~ operação relativa à interpretação ou tra- · 
dução dos dados obtidos em operação aérea ou esp-acial: 

a) processamento fotográfico de filme aéreo ou Cspà-
. cial e respectiva obtenção de diafilme, diapositivo, foto-
, grafia, fotoíndice e mosaico _uão-controlado; 

b) confecção de mosaico controlado e fotocarta; 
e) confecção de ortofotografia, ortofotomosaiCO e OF­

. tofotocarta; 
d) intepretação e tradução cartográfica, riledíiii1.fe res=-·-­

tituição estereofotogramêtrica ou de imagem obtida com 
outro sensor remoto; 

e) preparo para a impressão de original de restituição 
estereofotogramétrica ou elaborado a partir de iniagem 
obtida com outro sensor remoto; 

f) impressão de carta e mapa. 

CAPITULO 11 
Da Execuçil.o de Aerolevantamentos 

Art. 4.., Compete ao Estado-Maior das Forças Ar-
1 madas- EMF A autorizar e controlar a e:x;ecução de ae­

rolevantamentos no -"território nacional, respeitada a 
competência do Ministério da Aeronáutica para aproR 
vaçào e controle dos respectivos vôos. 

Art. 59 A execução de aerolevantarnentos ê_,da com R 
petência de Organizações Especializadas do Governo 

j Federal, podendo ser também realizada por Organização 
Especializada Privada ou de Governo Estadual, quando 
autorizada. 

Art. 69 A dispensa de licitação para o serviço-de ae­
rolevantamento somente poderá ocorrer nos casos pre­
vistos nas alíneas a, b, c e f, do § 29, artigo 126, do 
Decreto-lei n~' 200 (l), de 25 de fevereiro de 1967, poden­
do o EMFA aprovar edital·padrào e cláusulas ou 
contrato-padrão_ para tal procedimento. 

CAPITULO III 

Da Inscrição no EMFA 

Art. 79 A inscrição no EMFA ê auto-condição para 
que qualquer o-rganização seja autorizada à executar ae­
rolevantamento no território nacional. 

§ 19 As OrganizaÇões Especializadas do Governo 
Fedem! permanecem inscrita~ ... ex officio" no EMFA. 

§ 2~' Ficam mantidas as insc-rições dos órgãos e enti­
dades da Administração Federal. 

§ 3~' FiCam· maritidàs, iios termos em que foram con­
cedidas, as i riscri,cQes- das Organizações Especializadas 
Privadas e as de GOYêrnbs Estaduais, ob~ervado o dis­
posto neste Regulamento. 

§ 41' As empresas que executem somente a impressão 
de cartas e mapas ficam sujeitas à autorização de que tra-: ' 
ta o § 2..,, artigo 16, dispensada a inscrição. 

: Art. 8~' _A inscrição de Organização Especializada 
1 Privada e a de Governo Estadual, nos termos deste Dca­
ereto, ~rã feita em uma -das seguintes categorias: 
I- categorijl., "a": executante de todas as fases do ae~ 

rolevantamento; 
li- categoriª ... b": execautante, apenas, de operação 

aérea efou espacial; 
UI- categoria.. ... c": executante da interpretação ou 

da tradução dos dados obtidos em operações aéreas efou 
~J?aciais por out~~ o_:.&anização. 

(l) Leg. Fed., t967 p!igs 864 e 1.511, pâg. 705 

Art. 9;;. A Organização de Governo Estadual somen­
te poderá ser inscrita quando inexistirem Organizações 
Especializadas do Governo Federal, ou Privadas, capaci~ 
tadas .a desenvolver os encargos de aerolevantamento 
objeto do pedido de inscrição e por motivo de Segurança 
Nacional. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o EMFA só decidi­
rã após ouvir a Secretaria-Geral do Conselho de Segu­
rança Nacional. 

Art. 10. Dentre as entidades de ensino, somente po­
derão ser inscritas as que ministrem ~urso de engenharia 
cartográfica ou equivalente, desde que, para executarem, 
em caráter eventual e sem fins lucrativos, operações de 
aerolevantamento em apoio às suas próprias atividades. 

Art. li. A inscrição será formalizada medílinte Por­
faria do MiriiStro-=-Chefe do EMFA, com base em Decla­
ração de Habilitação Técnica- DHT, expedida pelo se­
tor competente do EMF A, na qual ser 'à o especificadas as 
operações de aerolevantamento que a organização está 

- apta a executar. 
Parágrafo único. As Instruções Reguladoras de Ae­

rolevantamento disporão quanto ao prazo de validade 
da DHT e sua atualização. 

Art. 12. Na Portaria de Inscrição O EMFA definirá, 
quando for o caso, a área de atuação da OrganizaçãO, de 
acordo com o seguinte critério: 
I- parte do território nacional: para as Organizações 

do Governo Federal que, por força do seu ato de 
criação, devam atuar em região específica do País; 

11- território estadual: para as Organizações Espe­
cializadas de Governos Estaduais e entidades de ensino. 

Art. t:J: -A ·t"rãriSfõrffiiÇão da organriação EsPicíali­
zada Privada, tendo em vista o disposto no item VI do 
artigo 21', implica na cassação da inscrição, ressalvado o 
disposto no artigo 36. 

Art. 14. A incorporação, fusão, cisão, transferência 
do controle acionário ou alteração na constituição doca­
pital social da Organização Especializada Privada, sem a 
prévia anuência do EMFA, implica na suspensão ou cas­

·-sação da inscrição. 

Art. 15. As Instruçõ_es_ Reguladoras de Aerolevanta­
mento disporão quanto aos demais aspectos do proces­
samento da inscrição, especialmente sobre prazos deva­
lidade, condições para sua renovação, suspensão, cance­
lamento e cassação. 

CAPITULO IV 
--· Da autorizltçio para Executar Aerolevantamento 

Art. 16. A autorização para executar aerolevanta­
mento no território nacional será concedida caso a caso 
pelo EMFA, por despacho em requerimento da partein­
tCi:essada, instruído conforme as prescrições das Ins-. 
truções Reguladoras de Aerolevantamento. 

§ 19 As Organizações EspecializadaS do Governo 
Federal são consideradas autorizadas para os fins deste 
artigo, devendo, no entanto, cientificar o EMFA dos ae­
rolevantamentos que venham a realizar. 

§ 29 A impressão de carta e mapa, por terceiros, so­
mente será autorizada pelo EMFA quando solicitada 
por intermédio de Organização nele inscrita. 

Art. 17. Quando o aerolevantamento for _executado 
. por mais de uma Organização, será necessária uma aiitõ~ 
rização para a pane que couber a cada uma delas. 

Art. I S. O aerolevantamento a ser executado por 
consórcio de Organizações Especializadas Privadas, terá 
uma úrilCa aútOriiação, onde serão definidas as a~ri- · 
buições de cada organização e os responsáveis pela guar­
da e manutenção do produto_ decorrente. 

Art. 19. A celebração de contrato ou convênio por 
Organização Especializada Privada ou de Governo Esta­
dual, que envolva operações de aerolevantamento, de­
pende da prévia autorização do EMFA, que será dada 
após o exame das respectivas minutas. 

Parágrafo único. O contrata· ou cotiiiênio conterá 
cláusula especítíca, declarando que dele faz parte inte­
grante a DHT da organização executante. 

Art. 20. A autorização para execução de aerolevan­
. tamento poderá ser suspensa ou cassada, a qualquer 

tempo, pelo EMFA, ante o interesse nacional ou quando 
a organização envolvida infringir a legislação disciplina­
dora da matéria, 
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CAPITULO V 
Do Controle dos Aerolevantammtos 

Art. 21. No controle das atividades de aerolevanta­
mento, compete privativame-nte ao EMF A: 
I- baixar as Instruções Reguladoras de Aerolevanta­

tnento - IRA; 
11- propor à autoridade competente a adoção de me- · 

dida legal, no que concerne ao aerolevantamento; 
Ill- conceder, renovar, suspender, cancelar ou cas~ 

sar as autorizações e inscrições de que trata este Regula­
mento; 

IV- baixar diretrizes e normas para a classificação 
dos produtos de aerolevantamento quanto ao grau de si-
gilo; . 

V- autorizar o fornecimento de produtos de aerole­
vantamento e, sempre que julgar conveniente, fiscalizar 
sua utilização; 

VI- fiscalizar os trabalhos de aerolevantamento, 
bem como as organizações responsáveis pela guarda, 
manuseio e conservação de produtos decorrentes; 

VII- propor ao Presidente da República a partici­
pação de organização estrangeira ein aerolevantamento 
no território naCional, observadas, no que couber, as dis­
posições -~e~te Decreto e das Instruções Regulador!ls de 
Aerolevantamento; 

VIII- aplicar as sanções previstas neste Regulamen­
to· e 
ÍX- tomar as medidas que julgar convenientes, para 

o efetivo controle das atividades de aerolevantamento. 
Parágrafo único. O disposto nos itens li I, V e VI nílo 

se aplica às organizações mencionadas no§ 19 do artigo 
71' . --

CAPITULO VI 
Do Cadastro 

Art. 22. O EMF A manterá cadastro de: 
I- aerolevantamentos; 
11- organizações inscrita.';; 
111- organizações responsáveis pela guarda, manu­

seio e conservação de produtos de aerolevantamento; e 
IV- equipamento específico de aerolevantamento, 

existente nas organizações inscritas. 
Art. 23. Após a realização de cada aerolevantamen­

to, toda organização especialb~ad~t remeterá ao EMFA 
os dados e produtos necessários à manutenção e atuali­
zação do_ cadastro, conforme o disposto nas Instruções 
Reguladoras de Aerolevantamento. 

CAPITULO VII 
Da Guarda, Conservaçilo e Utilização dos Produtos 

de Aerolevantamento 

Art. 24. Os originais de aerolevantamento serão uti­
lizados em proveito do desenvolvimento do País e de sua 
segurança, só podendo ser reproduzidos mediante auto­
rização do EMFA. 

Art. 25. A guarda, manuseio e conservação do origi­
nal de aerolevantamento são privativos da organização 
autorizada para executar o aerolevantamento. 

§ I 'i' A alienação, cessão ou transferência, a qualquer 
título, do material de que trata este artigo, somente po­
derá ocorrer quando previamente autorizada pelo EM­
F A. 

§ 2.;. As Organizações Especializadas do Governo 
Federal poderão requisitar para uso próprio, sem ônus, 
o material de que trata este artigo. 

Art. 26. O EMFA poderá determinar a transferên­
cia da guarda, manuseio e conservação do material de 
que trata o artigo 25, sempre que esta medida for julgada 
conveniente ao interesse nacionaL 

Art. 27. A guarda, o fornecimento e a utilização de 
produto de aerolevantamento obedecerão às prescrições 
do Regulamento para Salvaguarda de Assuntos Sigilosos 
e das Instruções Reguladoras de Aerolevantamento. 

CAPITULO Vlll 
Das Organizações Estrangeiras 

Art. 28·. A participação de organização estrangeira 
em aerolcvãntamentos no território nacional será permi­
tlda: 

1- em caso excepcional e no interesse público, ajuízo 
do Presidente da República; ou 

11- para atender a compromisso constante de ato in­
ternacional, firmado ~elo Brasil. 
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Parágrafo único. Compete- ao ---vresidente da Rew 
pública, por proposta do EMFA, autorizar a partici­
pação de que trata este artigo, que será dada para encar-
go específico e com prazo certo. _ _ _ _ _ 

Art. 29. A participação, objeto do artigo 28, ocorre­
rá sob a forma de consórcio entre organizações inscritas 
no EMFA e a organização estrangeira, cujo ato constitu­
tivo serâ previamente aproVado pelo EMFA, 

Parágrafo único. O _EM_FA definirá, caso a caso, o 
número máximo de empresas que poderão agrupar-se 
em consórcio çom organizações estrangeiras. 

Art. 30. A organização brasileira, representante do 
consórcio, instruirá o pedido de ãutorízaçã_o com prova 
de constituição do consórcio, mediante instrumento par~ 
ticular registrado no Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, que conterá, como cláusulas essenciais, as 
que forem fixadas nas Instruções Reguladoras do Aero-­
levantamento. 

CAPITULO IX 
Das S•D(aes 

Art. 31. A infringência de qualquer dispositivo deste 
Regulamento e das Instruções Reguladoras de Acrole-­
vantamento, assim como das condições constantes da 
inscrição ou da autorização concedida, acarretará as se­
guintes sanções, dependendo da gravidade da infraçiQ: 
I- advertência; 
11- suspensão temporâria da autorização ou da in_s. 

crição; 
III - cassação da autorização ou da inscrição; 
IV - declaração de inidoneidade para executar aero- • 

levantamento, pelo prazo que tor determinado. 
Parágrafo único. A ca_ssação s_erá de carâter irre­

versível e a declaração de inidoneidade poderá implicar 
na suspensão ou cassação da inscrição de outras organi* 
zações, caso, dentro do prazo da declaração de inidonei­
dade, admitam em seu quadro de administradores os ,da 
empresa declarada inidôniea. 

Art. 32. A aplicação de sanção pelo EMFA nllo exi~ 
me a infratora das responsabilidades penais ou civis 
cabíveis. 

Art. 33. Aplicada a suspensão ou cassaÇão, caso a 
organização continue a executar operação de a~rolevan­
tamento, o EMFA requisitará à Policia Federal todas as 
providências necessárias à configuração do ilicito e a 
conseqüente abertura de inquérito policial, tendo em vis­
ta o disposto no§ 49, artigo 13, da Lei n9 6.620 (l), de 17 
de dezembro de 1978. 

Art. 34. O Ministro~Chefe do EMFA aplicará a 
sanção mediante Portaria publicada nQ. "'Diário Oficiar• 
da União. -

CAPITULO X 
Das Disposições Transitórias e Finais 

Art. 35. As organizações inscritas no EMFA cola~ 
bOtarão, nos termos das Instruções Reguladoras de A~ 
rotevantamento, no cont.t:ol~; da atividade de aerolevan~ 
tamento no território nacional, obrigando~se, inclusive, 
a' comunicar qualquer infríii8;ência à legislação especifi­
ca, de 'que tenham conhecimento. _ _ - -- -

Art. 36. As OrganizaçõeS EspecialiZadas- Privadas e 
as de Governos Estaduais, jê. inscritas no 'BMFA, terão o 
prazQ de 2 (dois) anos para a·daptaNe às exigências deste 
Decreto. 

Art. 37. Este Decreto Chtra em vigor na data -de sua­
publicação, revogados OS ~çretOS n9S 71.267 e), de 25 
de outubro de 1972 e 75_.779 (S), de 27 de maio de 1975 e 
demais disposições em contrârio. 

Joio Figueiredo - PreSidente da República. 
José Ferraz da Rocha. 

'(3) L<g. Fod.; 1978. pâg, 1.343; (4) 1972, ''~ !.383; ~) t975,pãg. 297 

DECRETO-LEI N• 1.775, 
DE 12 DE MARÇO DE 1980 

Altera alíquotas do Imposto sobre a Importação, f 
dá outras providências 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
he confere o _artigo 55, inciso n. da Constituição, decre-­
t~ 

Art. 19 As alíquotas ad valorent do Imposto so6re a 
Importaçilo, fixadas na Tarifa Aduaneira do Brasil -

DIÁRIO _DO CQN<J_RESSO N AÇ!ONAJ.. (Seção I!) 

TAB, anexa ao Decreto-Lei n9 1.753 (1), de 31 de de­
zembro de 1979, correspondentes às mercadorias_ clas_sifi­
cadas nas posições e subposições ou itens do Anexo"Qüe 
a este acompanh~. passam a vigorar com os valores que 
rtele c_onstam. 

Art. 29 A Comissão de Política Aduaneira- CPA 
poderã alterar as alíquotas fixadas por este Decreto-Lei, 
até aos níveis dp.I?~creto-Lei n9 1.753, de 31 de de­
umbro de 1979, e, bem assim, restabelecê-las até os limi~ 
tes constantes do Anexo que a este acompanha, sempre­
juízo de suas atribuições previstas no artigo 22 da Lei n9 
3.244 ('), <i~ 14 de agosto de 1957. 

Parâgrafo único. Na aplicação do disposto- ne&ie ar­
tigo é dispenSado o procedime-nfô~previsto no parâgrãfó 
llfiico, do artigo 22, da Lei n'~ 3.244, de 14 de agosto de 
1957. 

~rt. 39 No caso de mercadorias objeto d·e nego­
ciação tarifária, no Acordo Geral sobre Tarifas Adua­
neiras i Com~rcio - GA TT ou na, Associação Latinoa­
mericana de Livre Comércio- ALA_LC, prevalecerllo as 
alíquotas convencionadas, quando as mercadorias forem 
originârias de pais beneficiãrio da concessão. 

Art. 49 Fica assegurado o despacho aduaneíro, com 
o ·tratamento anterior, à.s mercadorias embarcadas, no 
exteriOr, até a entrada ~ vigor deste Decreto-Lei, 

Art. St Permanecem eficazes, em seus prazos c ter­
mos, as Reso.luções do Conselho de Política Aduaneira 
ou da sua Comissão Executiva e, bem assim, as da Co· 
missilo de Política Adua!Jeira. 

Art. 6'1 São prorrogados, até,31 de março de 1981, 
os prazos de vigência dos Decretos-Leis n's 1.334 (3), de 
25 dejunho de 1974; 1.364 ('), de 28 de novembro de 
1974, e 1.421 ('), de 9 de outubro de 1975, vigentes de 
acordo com o Decreto--Lei n'1.685 ('}, de25 de junho de 
1979, mantidas as demais posições e as alterações poste­
riores introduzidas pelo Conselho de Política Aduaneira 
e sua Comissão Executiva e, bem assim, pela Comissã.Q.' 
de PQlltica Aduaneira. 

Art. 7' Findo o prazo de vigência deste Decreto-Lei, 
e dos enu-merados no artigo 6', voltarão a viger para as 
mercadorias por eles abrangidas, as alíquotas fixadas no 
Decreto· Lei n9 1.753, de 21 de dezembro de 1979, ressal~ 
vadas as eventuais alterações. 

Art. 89 Este decfeto-lei entrará em vigor na data de. 
sua publicação e vigerã até 31 de março de 1981, revoga­
das as disposições em ·contrário. -JOÃO . .-FIGUEIRE­
DO, Presidente da República- Ernane Gálvêu- An­
tônio Delfim Netto. 

(I) Lcg. Fed.,' 1979, Supl.: (2) 19S7. Supl. 

ANEXO AO DECRETO:LEI N• 1.775, 
DE 12 DE MARÇO DE 1980 

-Posições, subposições e itens cujas alíquotas passam 
a vigorar com 30 (trinta por 7ento) ad valorem: 

C6dlgo 

Subposiçio 
:Poslçio e item 

10.0) 01.00 
13_03 01.99 

03_0;! 
03.99 

17.02 01.01 
25.23 01.00 
28.Ql todas 

. - --;!8.02 todas 
28_03 02.02 
28_04 todas 
até 

28.06 todas 
28.08 todas 
28_09 todas 
28-10 01.00 

0 2m 
02.02 
02_05 

28.12 todas 
28.)3 OI. O! 

28.14 

Posição 

28.15 

28_16 
28.17 

28.18 
28.19 
28.20 
28.21 

28:22 
28.23 

28.24 
28.27 
28_08 

Posição 

28.29-

2lf.30 

~-". 

Sexta-feira 28 _2?0~ 

-Código 

C6dlgo 

até 
09.99 
11.01 
até 

99.00 
todas 

-Subposição 
e Item 

01.01 
até 

01.99 
03.01 

até 
99.00 
02.02 
OL02 
até 

04.00 
todas 
0200 
03.99 
OLOI 
02.00 
todas 
OLO! 
01.02 
OL99 
todas 
03.00 
01.01 

até 
06.00 
08.01 
até 

I LOO 

Subposição 
e !tem 

13_QJ 
até 

15_00 
16.99 
17.01 
17.99 
19.00 
2Q_po 

até 
. 25_02 
21m 
até 

. 29.00 
-'J1:oo 
: 3í:OO 

' 3-4.00 
-:~õ:i.oo 

até 
28.00 
01.00 
03_01 
até 

06_00 
09_00 
até 

15.02 
17.00 

(3) Lcs· Fed., 1974, supl.; (4) 1974, ·supl.; (5)- 1975. SupL;-'(6) !979, suPJ 
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DECRETO-LEI N• 1.177 
DE 21 DE JUNHO DE 1971 

Dispõe sabre aerolevantamentos no território Na­
clonll, e dá outras providêndu 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item I, da Constituição, decreta: 

Art. 19 A execução de aerolevantamento no terri­
tório nacional~ da competência de organizações especia­
lizadas do Govêrno Federal. · 

Parâgrafo único. Podem, também, executar aerole-­
vantamentos outras organizações especializadas - de 
governos estaduais e privadas - na forma estabelecida 
neste decreto-lei e no seu Regulamento. 

Art. 29 Em caso excepcional e no interêsse p6b(ico a 
juizo do Presidente da Rep6blica, ou para atender a 
comptomisso constante de ato internacional, firmado 
pelo Brasil, serâ permitida a participação de organização 
estrangeira em aerolevantamentos no território nacional. 

Art. 3'~ Entende-se como aerolevantamento, para os 
efeitos dêstc dccreto~lci, o conjunto das operações aéreas 
cjou espaciais de medição, computação c registro de da~ 
dos do terreno com o emprêgo de sensores e f ou equipa~ 
mentos adequados, bem como a interpretação dos dados 
levantados ou sua tradução sob qualquer forma. 

Art. 4'1 O Estado~ Maior das Fôrças Armadas é o ór~ 
gão oficial incumbido de controlar as atividades de aero- _ 
levantamentos no território Nacional, na forma cspecifi­
çada no Regulamento do presente decreto-lei. 

Art. 5'1 As organizações do GoVêrno Federal, espe­
cializadas em aerolevantamentos, são consideradas ins­
critas no Estado-Maior das Fôrças Armadas, observadas 
as prescrições do Regulamento do presente decreto-lei. 

Art. 6'1 As organizações a que se refere o parágrafo 
ónico do artigo I<~ poderão ser autorizadas a executar ae­
rolevantamentos desde que estejam inscritas no Estado­
Maior das Forças AnD.adas em uma das seguintes catc­
&Orill$: 

a) executantes de tôdas as fases do aerolevantamen­
to; 

b) executantes apenas de operações aéreas efou es- · 
paciais; 

e) executantes da interpretação ou de tradução dos 
dados obtidos em operações aéreas e f ou por outras or­
ganizações. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará êste 
decreto-lei no prazo de ~m (riOVC-nta} dias, a Coritar da 
data de sua publicação. __ _ 

Art. 89 .E.ste decreto-lei entrará em vigor na data da 
publicação do seu regulamento ficando revogada a Lei 
Jtf 960 (•), de 8 .Jé dezembro de 1949 e demais dispo­
liç(5es em contrário.- EMfLIO G. Ml:DICI, Presiden­
te da Rep6blica -Alfredo Buzaid - Adalberto de- Barros 
Nunes - Orlando Geisel - Mário Gibson Barbosa -
Márcio de Souza e Mello. 

(*) V. LEX f.eg. Fed., 1949, p[az. 368. 

~SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica aos SenhQres Senadores o cancelamento da 
Sessão Conjunta que seria realizada hÕje, às 19 horas, e 
convoca outra para amanhã, às 18 horas e 30 minutos, 
no Plenârio da Câmara dos Deputados, destinada à lei­
tura dá· proposta de Emenda à Constituição n"' 41, de 
1985, que modifica a redação dos artigos 119, I, a e 112 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca os Srs. Senadores para uma sessão extraordi .. 
nâria a realizar-se hoje, às 19 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Di~cUss'ão, em turno iinico, do projeto de Lei do Sena­
do n"' 5, de 1983-Complementar, de autoria do Senador 
Odacir Soares, que altera a redação do art. 18 e revoga o 
art. 29 da Lei Complementar nt 41, de 22 de dezembro de 
1981, tendo 

PARECERES, sob n9s, 734 e 735, de 1983, das Comis­
sõe;;: 

- de- Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

-2-

DiscusSão, em turno iinico, do Projeto de Resolução 
n9 30, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nQ 187, de 1985), que au­
toriza o G'?v~rno do Município de Cotia (SP) a elevar 
em CrS 10.720.200.000 (dez bilhões, setecCntos e vinte 
milhões e duzentos mil cruzeiros) o mont_ante de_ st~a 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s. 188 e 189, de 1985, das Comis­
sõe!i: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de MunicíPios, ravorável 

3 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Resolução 
n<~ 31, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 190, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura de Ibiúna (SP) a elevar em Cr$ 
5.360.100.000 (cinco bilhões, trezentos e sessenta milhões 
e cem mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n•s 191 e 192, de 1985, das Comis­
sões 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Munldpios, Favorável. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
p.9 32, de 1985(apr~etH:ado pela Comissão de EcoiJ.o~ia 
como conclusão de seu Parecer n9 l9J, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado de São Pauto a prestar ga­
rantia à Companhia do Metropolitano de Sã.o Paulo 
(METRO) em operação de crêdito no _valor de CrS 
51.868.9:28.114 (cinqüenta e um bilhões, oitocentos e ses­
senta e oito milhões, novecentos e vinte e oito mil. cento 
e catorze cruzeiros), tendo -
· PARECER, sob n9 194, de 1985, da Comissão 

-:-de Constitulçlo e- Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

5 

Discussão, em turno 6niCo, do Projeto de Resolução 
n9 33, de 198~ (apresentado pela Comissão de Economia 

-como conclusão de seu Parecer n9 195, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Guarujâ (SP) a elevar 
em Cr$ 7.95_2.802.000 (sete bilhões, novecentos e cin­
qüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n<~s 196 e 197, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, FavoráveL 

6 

Discussão, em turno único~ do Projeto de Resolução 
nt 34, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 201, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado de Goiâs a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 25,000,000.00 
(vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos), ten· 
do 

PARECER, sob n9 202. de 1985, da Comissão 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

7 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto-de Resolução 
n9 35, de 198_5 (apresentado pela Comiss_ão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n<~ 207, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de emprêstimo externo, no valor de USS 
28,800,000.00 (vinte e oito milhões e oitocentos mil dóla­
res norte-americanos), tendo 
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PARECER, sob n9 2i:JS~ ·de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
·n' 36. de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 211, de 1985),-queau­
toriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
45,000,000.00 (quarenta e cinco milhões de dólares ame­
ricanos), tendo 

PARECER, sob n<~ 212, de 1985, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-9-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 37, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 213, de 1985), queau· 
toriza o Governo do EstadQde Santa Catarina a realizar 
operação de emprêstimo externo no valor de USS 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte­
americanos), destinado ao programa de investimentos 
do Estado, tendo 

PARECER, sob n<~ 214, de 1985, da Comissão 
-de Constltuiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

Jüridicidade. 

-10-

DiscUSsãO, em· turno -UriícO;-do Projeto de Resolução 
n9 38, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 2,15, de 1985), que au­
toriza. o Governo do Estado do Amazonas a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares norte­
americanos), tendo 

PARECER, sob n• 216, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, peia constitucionalidade c 

juridiCídãde. 

-li-

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Resolução 
n9 39, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 217, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
11,000,000.00 -(onze milhões de dólares norte­
americanos), tendo 

PARECER, sob n9 218, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-12-

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Resolução 
n9 41, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n<~ 224, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, Estado de 
São Paulo, a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares 
norte-americanos), tendo 

PARECERES, sob n9s, 225 e 226, de 1985, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade;_e 

--:-de Munlclpios, favorãvel. 

-13-

Discussão, em turno 6nico, do Projeto de Resolução 
n9 42, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 227, de 1985), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Campinas- SP, a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de US$ 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos), ten­
do 

PARECERES, sob n9s, 228 e 229, de 1985, das Comis­
sões 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

-14-

Discussão, em turno 6nico, do Projeto_ de Resolução 
n9 43, d~ 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
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como conclusão_de,seu Parecer no;o 230, de 1985), que au- como conclusão de seu Parecer n9 233, de 1985) que au-
toriza o GOverno do Estado do Espfrito Sãnto a realizar toriza o: Goy_ern,o ~@_Estado de Sergipe :i elevar em CrS 
operação de emprêstimo externo, no valor de USS 5.487.433.38(f (cinco bilhões, quatrocentos e oitenta e 
30,000,000.-00 (trinta -m1thões de dólares norte~ sete milhões, quatrocentos e trinta e três mil, trezentos e 
americanos), tendo oitenta cruzeiros) o montante de sua d_ivida consolidada, 

tendo -- ---- -- -
PARECER_, sob n9 231, de 1985, da ,C0t?issã? PARECER, sob n9 234,_de 1985, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constttuctonalidade e _de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. ---~ juridicidade. 

-15---~~--

Discussão, em tUrno único;- do Projeto de Resolução 
n9 44, de 1985 (apresentado pela Comissilo de Eçonomia 

-=16=-
Discussão, em turno único~ do Projeto de Resolução 

n9 45, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
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como conclusão de seu Parecer n'i'235, de 1985), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a realizar 
operação de emprêstimo externo, no valor de UsS 
25,000;000.00 (vinte e cifico milhões de dólares nor:to­
~ericanos), tendo 

PARECER, sob n'i' 236, de 1985, da Comissilo 
-de Constitulçlo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

O SR. )'RESIDENTE (José Fragelli) - Estâ encerra-
da a sessão. - -

(Lewínta~se·a sessão às 19 horas I! 18 minutos.) 

Ata da 118~ Sessão em 27 de junho de 1985 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legi~l_atura 

Presidência do Sr. José Fragelli, 

ÀS /9 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: ~ 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Raimundo Parente- Alcides Paio- Galvão 
Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel 
Hermes - Hélio GueirCfs ...:...... Alexandre Costa - João 
Castelo - Amêrico de Souza- Alberto Silva- Helví~ -
dio Nunes --João Lobo- Josê uns- Virgílío Távora 
-Carlos Alberto- Moacyr 01,1_arte- Martins filho 
-Humberto Lucena -.Marcondes Gadelha- Milton 
Cabral - Aderbal Jurema :--- Cid Sampaio - Nivaldo 
Machado - Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista :.... HefáCiito ·Rollemberg - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -:-:-:- ~oão 
Calmon - José IgnáCio Ferreifã- ::,____ Moacyr palia -
Amaral Peixoto- Nelson Carni:íió---= KOberto Saturni­
no- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Cam~ 
pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
-Severo Gomes- Benedito Ferreira- Mauro Borges 
-Benedito Canelas- Gastão Müller- ROberto Caril~ 
pos - Josê Fragelli - Marcelo Miranda - Saldanha 
Derzi- Roberto Wypych- Álvaro Dias.:... Jaiso!} Bar­
reto - Jorge Bornhausen - Lenoir VargaS -Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldanha_- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre- ~ 
sença acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro a_berta a sessão-. -

Sob a proteção _de Deus, iniciãriios nossos trabalhos. 
O Sr. l'i'~Secretário irá proceder à _leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO 

Do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

N9 387/85, de 27 do corrente, encaminhando, para os 
devidos fins, os autógrafos do Projeto de Lei n9 114, de 
1985~Complementar (Projeto de Lei Complementar n'i' 
284, de 1985, na Câmara dos Deputados), que '~dispõe 
sobre a instalação de Municípios e dá outras providên~ 
cias", visto que o Excelentíssimo Senhor _Presidente da 
República não se manifestou sobre_ o mesmo, no prazõ 
estabelecido no parágrafo 29 do artigo 59 da Consti-: _ 
tuição Federal. 

OFICIO 
Do Sr~ -l.,...Secretárlo da Câmara dos Deputados, enca~ 

minhando à revisio do Senado autógrafo do seguln{e proje­
to: 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 
~~· 63, de 1985 

·· (N'i' 5.889, de 1985, na Cua de origem) 
·De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a isenção da multa prevista no art. 8'i' 
da Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral. 

O Congresso N acionai decreta: 
Mt. 19 Não se aplicarâ a multa prevista no art. 89 da 

lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral 
aos cidadãos que se alistarem eleitores até a data do en­
cerramento do prazo de alistamento para as eleições de 

~·1986. -~ -

Art. _2'i' O Poder_ ExecutivO depositará, no Fundo 
Partil;lârio a_ql_le ªe refere o art. 95 da Lei n9 5.682,_de 21 

-de julho de t97l~ dentro de 30 (trintafdi:as, a contar da 
publicação desta lei, as importâncias efetiVamente arre~ 
cadadas no correnti exercício, para imediata distri~ 
buição, pelo Tribunal Superior Eleitoral, aos partidos 

___ politicos. 
Parágrafo único. O Poder Executivo _çonsignará, 

para o Fundo Partidário, no Orçanlento de 1986, do­
tação especiã.l destinada a compensar a redução de recei~ 
ta detefrtií~ada-pelo árt. r.,. desta lei, de acordo com ases­
timativãs CCúlSfã:rttes-cla proposta orçiinentâriil~ ----

Art. ~EStiTe:t entra em vigor ija data de sua publi­
caçã9. 

Art. 49 Revogam~se as disposições-em contrário. 

MENSAGEM N• 322,~DE 1985 
ExcelentíssimQs Senhores Membros do Congress-o Na­

cional: 
Nos"termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 

de submeter à elevada deliberação de Vossas E.xcelên~ 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministrei de Estado da Justiça, o anexo Projeto de Lei 
que _dispõe sobre a isenção da multa prevista no art. 89 
do C6.digo Eleitoral. 

Brasília, 21 de junho de 1985. --José Si.rney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS MJ/DAL/00275, DE 19 ~ 
DE JUNHO DE 1985, DO MINISTlíRIO DA JUS-
TIÇA. ·~ ~ 

Ex~leDússm1o Senhor Presidente da República: 
_ Tf:nbQ_;:t. hon~ª de submeter à elevada consideração de 

_ Vossa E~celência o incluso Projeto de_ Lei que iSenta d.a 

multa prevista pelo art. 8.,. da Lei n9 4.737, de 15 de julho 
dC::-19"65(CÕdigo Eleitoral), os cidadãos que se alistarem 
eleitores até: a data do encerramento do prazo de alista­
mento para as eleições de 1986. 

. 2.~~ssa l~ação tem, tradicionalmente, adotado 
tal medida, com o intuito de facilitar a inscrição do 
maior n6mero possível de eleitores, nos períodos que an~ 
teçedem as eleições,_ a fim de ampliar a extensão do su­
frâgio. O Projeto que ora encaminho a Vossa Excelência 
contribuirá para aumentar a participação do eleitorado, 
tanto nas eleições mu_nicipais a se realizarem no ano em 
curso, como nas eleições gerais de 1986. 

3. A proposição facilitará, inclusive, o alistamento 
dos analfabetos, que se tornaram alistãveis a partir da 
Emenda Constitucional n9 25, de 15 de maio de próxjmo 
passado, evitando que pessoas, embora alfabetizadas, 
procurem passar por analfabetas com o objetivo de 
eximir-se- do pagamento da multa prevista no Código 
Eleitoral_, _ 

"4. Convém ressaltar a necessidade da iniciativa do 
Podf:r Executivo, uma vez que as multas eleitorais cons­
tituem.---=receita pública da Urlião, configurando~se, pois, 
sliá isenção, como matéria financeira. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência protestos 
de profundo respeito. - Fêrnando Lyra, Ministro da 
Justiça._ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.737 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

(Código Eleitcral, alterada pela 
Lei n'i' 4.961, de 4~5-66) 

Art. 89 O brasileiro nato que não se alistar atê os de­
zenove anos ou o naturalizado que nã-o se alistar até: um 
ano depois de adquirida a nacionalidade brasileira incor­
rerá na multa de três a dez por -cento sobre o valor do sa­

- Iácio m!riimo da- região, imPosta pelo juiz e cobrada no 
ato da inscrição eleitoral através de selo federal inutiliza­
do no próprio requerimento. 

Parágrafo único. O processo de inscrição não terã 
andamento enquanto não for paga a multa e, se o alista­
do se recusar a pagar no ato, ou não a fizer no prazo de 
30 (trinta) dias serã cobrada na forma prevista no art. 
367. 
•-• • • • • • r • O' •--• •' • • • O ......... + • • + •-• •-~-• • • • •••••-• '• • • • • •-• • • 

(À Comissão de--ConstituiÇão e Justiça.} 
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PARECERES 

PARECERES 
N•s 256 e 257, de 1985 

PARECER N• 256, DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n~' 
05/85 (n~' 068/85, na origem) do Senhor Governador 
do Estado de Santa Catarina, solicitando autorização 
do Senado Federal para contratar empréstimo exter­
no no valor de uss 197,600,000.00 (cento e noventa e 
sete milhões e seiscentos mil dôlares norte­
americanos), destinado ao resgate de débitos contrai­
dos pelo Estado. 

Relator: Senador Alcides Saldanha 

O Senhor Governador do Estado de Santa Catarina 
solicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, item 
IV, da Constituição, a competente autorização para que 
aquele Estado possa co_n_tratar uma operação de emprés­
timo externo, no valor deUS$ 197,600,000.00 (cento e 
noventa e sete milhões e seiscentos mil dólares norte~ 
americAnos), destinada a resgatar débitos do Estado 
para com o Banco de Desenvol_vi_me_nto do Estado de 
Santa Catarina S/ A- BADESC. e com o Banco Regio­
nal de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE. 

2. Constam do Processado os A visas de Prioridade 
n9 1.367 e 1.368, de 18 de dezembro de 1984, do Sr. Mi­
nistro Chefe da Secretaria de Planej"amento da Presidên­
cia da República, dirigidos ao Sr. Governador do Estado 
e ao Sr. Ministro da Fazenda, respectivamente, nos quais 
são reconhecidas a prioridade do objetivo prop6sto e a 
capacidade de pagamento do Estado, além dos doeu-

Limites do 
art.l9da 

Res. 62/75 
Cr$ 

Montante Global 770.372.637.778 
Crescimento real anual 220.106.467.917 
Dispêndio anual máximo 165.079.850.952 

( 1) Considerado. CSS 1,00 --a Cr$ 5.000,00 

1. Examinado o quadro anterior, verifica-se que, an­
tes mesmo da realização da operação em tela, o endivi­
damento total do Estado jâ não se cont_é:m_nó !i_mit~__fbta­
do pelo item I do artigo 211 da Resolução 62(75. Com a 
inclusão da _ _aludida operação aumentaria a diferença. 
Ocorre que OS: limites ali f.ixadós referem-se apenas às 
operações internas, excluídas as consideradaS exlralimi­
te, reguladas pela Resolução n'? 93/76, e as operação em 
moeda estrangeira. 

8. Por outro lado, no entanto, o ·orçamento daquele 
Estado para o ano em curso, prevê a realização de uma 
receita líquida total de Cr$ 1.756.160.100.000,00 (hum 
trilhão, setecentos e cinqüenta_ e seis bilhões, cento e ses­
senta milhões e cem mil cruzeiros) que, deduzidas as des­
pesas certas e inadiáveis de Cr$ 1.485.004.400.000,00 
(hum trilhão, quatrocentos e oitenta e cinco bilhões, 
quatro milhões e quatrocentos mil cruzeiros), revela que 
a Margem de Poupança Real do Estado, Cr$ 
271.155.700.000,00 (duzentos e setenta e um bilhões, cen­
to e cinqüenta e cinco milhões e setecentos mil cruzei­
ros), mos1ra-se insuficiente para cobrir seus cOmpr'oinis­
sos para com o emprêstimo em questão. 

9. Ressalte-se, por oportuno, que alêm do emprésti­
mo ora em exame, o Estado de Santa Catarina -pleiteia, 
no momento, aprovação desta Ca_s_a para contraütr ope­
rações de crédito externo no valor global de US$ 
53,8"00,000.00_ (cinci.üenta e três milhões e oítocentos nlil 
dólares norte-americanos). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç'lo!!) 

mentds considerados indispensáveis ão conhecimento da 
·operação, de sua finalidade e dos recursoS -necessários -à 
satisfação dos compromissos com a mesma, 

3; O Poder Executivo Estadual está autorizado, pela 
Lei fl\' 6.471, de 30 de novembro de 1984, a contrair o 
empréStimo para a finalidade constante do pedido. 

4. O empréstimo deverá ser desembolsado de acordo 
com o seguinte cronograma: 

Julho/85 
Setembro/85 
Outubroj85 
Novembro/85 
Dezembro/85 
Janeiro/86 

12.057.000 
7.690.000 

31.451.000 
20.697.00 
19.939.037 

40.500.000 
. _14.500.000 

20.300.000 
23.450.000 

7.015.963 

12.057.000 
48.190.000 
45.951.000 
40.997.000 
43.389.037 

7.015.963 

S. De acordo com as informações contidas no Pro­
cessado, a situação geral da dívida fundada do pleitean­
te, apresentâ-se conforme quadro abaixo: 

Posição da Oi't·ida Fundada 
Em 31-3-85 

I -Dívida IntraHmite: 
l~Dívida Extralimite: 
3- Dívida Externa: 
4 - Operação sob exame: 

Montãnte global: 

CrS 1.220.397.929.606 
Cr$ 400.973.829.536 

CrS 1.1\4.579.590.975 
Cr$ 988.000.000.000 

Cr$ 3.723.251.3.50.117 (') 

(•) Considerado USS 1,00- CrS 5.000,00 

-- 6. Para efeito de análise sobre a capacidade de paga­
mento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

· Poslçio da Operação SitUação 
Divida Fundada sob exame(l) posterior ll 

Cr$ contrataçio(' ) 
Cr$ 

2.735:951.350, [17 958.000.000.000 3.723.95!.350.117 

307.110.963.985 250.576.350.000 539:291.367.362 
(em 1986) (em 1987) (em 1987) 

Conclusão 

lO. No entanto, embora a análise meramente técnica 
desaconselhe a realização do empréstimo em tela, 
levando-se em conta a situação das finanças ~staduais, 
ahaladas pela recessão que atingiu a economia nacional, 
e ainda nãQ refeitas -dos ef(!ítos das enchentes verificadas 
em 1983 e 1985, somos pela aprovação do pedido, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 51, DE 19a5. 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação em empréstimo externo no -valor de 
_US$197,600,000.00 (cento e no-venta e sete milhões e 
seiscentos ~il dólares norte-~ericanos ). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'~ b o Governo do EstadQ de Santa Catarina, 
em caráter_excepcional, autorizado a realizar, com a ga­
rantia da União, tima operação de empréstimo externo 
no valor deUS$ 197,600.000.00 (cento e noventa e sete 
milhões, seiscentos mH dólares norte--americanos) ou 
equivalente em outras moedas, de prindpãl,junto a gru­
po fin;mciador a ser indicado, destinada ao_ "resgate de 
dívidas junto ao Banco de Desenvolvimento_"'º----Estado 

-ae-S"aüla Catarina S.A.- BADESC e ao,Banéo Regio­
nal de Dese~volvirnento d_9 Extremo Sul: __ BRDE. 
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Art. 2'~ A operação realizar-se-á nos termos aprova­
doS pelo Poder Executivo Federal, inclusive O éxãme das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistériO da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. J9 item li do Decreto n\> 
74.157. de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos 6rgãos encarregados da execução da política 
cconômico-fmanceira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei n'? 6.471, de 30 de novembro de 1984, au­
torizativa da operação. _ 

Art._ 3'? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pu-blicação. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de_l985. - Lo­
manto Júnior, Presidente - Alcides Saldanha, Relator 
- Albano Franco - Amérlco de Souza - Alexandre 
Costa --José Lins- João Castelo- Cid Sampaio­
Martins Filho. 

PARECER N• 257, DE 1985 

Da Comissão de Constitulçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução n'? 51, de 1985, da Comissão de 
Finanças, que autoriza o Governador do Estado de 
Santa Catarina a contratar empréstimo externo no 
valor de USS 197,600,000 (cento e nonnta e sete ml· 
lhões e seiscentos mil dólares norte-americanos), des­
tinados a rolagem e Uquidaçio de dividas externas 
vencidas em 1983 e 1984. 

Relator: $en8.dor Lenoir Vargas 

O presente projeto de resolução da Comissão de Fi­
nanças tem por objetivo autorizar ao Governo do Esta­
do de Santa Catarina, a contratar operação de emprésti­
mo externo no valor de US$197,600,000 (cento e noven­
ta e sete milhões e seiscentos mil d61ares norte­
americanos), ou equivalente em outra moeda, destinados 
à rolagem e resgate de dívidas externas vencidas nos 
exercícios de 1983 e I 984. 

Trata-se, portanto, de rolagem de dívida, 
A ComisSão de Finanças examinou todo o processo 

considerando a documentação devidamente em ordem e 
na forma exigida por aquele órgão técnico. 
. __ Consta do~ processado, também, a lei autorizativa da 

Assembléia Legislativa. - --
No mérito, a proposta, ao objetivar isJ)ecificameilte, 

os recursos pleiteados para a liquidação de compromis­
s-oS CXternos vencidos em ·1983 e 1984, o faz dentro do 
permissivo constituciOnal. 

Também do ponto de \'ista jurídico e técnica legislati­
va merece o consentirriento do Senado. 

Por todas estas razões, somos de parecer que seja 
aprovado o projeto de resolução elaborado pela Comis­
são de FinançaS. 

Sala das Comissões, em 25 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente, Lenoir Vargas, Relator­
Luiz Cavalcante- Octávio Cardoso- Henrique S.antllfo 
- Raimundo Parente - Jutahy Magalhães - Nhaldo 
Machado - NelSon Carneiro. 

PARECERES 
N•s 258 e 25~, de 1985 
PARECER N• 258, de 1985 

Da Comissio de Finanças, sobre o oficio "s" o'? 11 
de 1985, (n"' 66/SE 061/85, na origem), do Senhor 
Gove-rnador do Estado da Paraíba, solicitando autorip 
zaçaõ do Senado Federal para contratar empréstimo 
ex temo no valor de USS 130.000.000,00 (cento e trin­
ta mflhões de dólares), destinado ao Programa de lnp 
vestimento do Estado. 

Relator: Sen!ldor Joio Castelo 

O Senhor Governador do Estado de Par'afba solicita 
ao Senado Federal, nos termos do art. 42, item IV, da 
Constituição, a competente autorização- para que aquele 
Estado possa contratar uma operação de empréstimo ex­
terno, no-valor de USS 130.000.000,00 (cento e trinta mi­
Utões de dólares),_ destinada a financiar o programa de 
investimento, saneamento fifuiDCeiro dei Banco do Esta­
do da P-araíba e reiscaleonamento da dívida exterpa da-
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quele Estado, conforme estão discriminados na folha_05, 
do processado. 

Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da Legislação pertinente, foram ãnexãd_os, a_o PrOcessaM 
do, os seguintes documentos: a) cronogralna do dis­
pêndio com o serviço da dfvldo. _intralimlte (principal + 
juros + encargos), inclusive as garantias; --

b) cronograma do dispêndio anual com o serviço da 
dívida extralimite (prinCípal +juros + encargos), inclusi­
ve as garantias; 

c) cronograma do desembolso anual com o s~rviço 
da dívida externa em dólar ou outra qualquer moeda, 
compreendendo o principal + juros + encargos; 

d) cronograma de dispêndio do presente empréstimo 
(real ou previsto}; 

e) posição da dívida consolidade, . na forma do que 
estabelece a Resolução n~ 62, de 1975, do Senado Fede~ 
ral (art. 2q, itens I, TI, III); 

f) informação sobre a finalidade do empréstimo pleiR 
teado (integralização de capital, financiamento específiR 
co de obra, serviço ou prOgrama); _ 

g) indicação, em principiO, dos- agentes- financeiros 
pretendidos pelo pleiteante, para executar o empréstiino; 

h) posição da dfvida intralimite; 
i posição da dívida extralimite; 
j) posição da divida externa; 
I) receita arrecadada no exerc(do anterior ao do peR 

di do; 

Limites do 
Itens art. l'l do 

Res.62/75 

I-Montante 
global ........ """' _____ . 290.125,765 

II-Crescimento 
real anual ...........• ~~ ·--'-~ 82.893.075 

111- Dispêndio anual mãximo 62.169.807 
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m) operações de crédit'o realizadas; 
----nr-receita líquida corrigida até a data do pleito; 

o) plano de aplicação (projetos, especificações, 
etc: .. ); 

p) --·mapa de apuração da Margem de Poupança Real 
(mapa 111, do Banco Central); 

q) publicação oficial com o texto _da autorização do 
legislativo estadual; 

r) - parecer do- órgão competente do Poder Exet:;t!úvo, 
-- --0- ci'OnOgrama da contração da operação pretendida 

serã o seguinte: em 1985, USI 65,0 milhões; em 1986, 
"· USS 65;0 milhões. 

De acordo com as informações contidas no processa· 
do, a situação geral da dívida fundada do pleite<i.nte, 
apresentaRse conforme quadro abaixo: 

·-PõSIÇilo da nívida Fundada (Cr$ 1.000) 
-r~--óíVida 1fiiralim"ite:- - 2IZA63.224 

200A46.187 
383.957.000 
650.000.000 

2 - Dívida Extralimite: 
3- Dívida Externa: 
4- Operação sob exame: 

Montante global: 
(USS 130.0 milhões) 

1.446.826.411 

_Levando em conta os cri,térios objetivos estabdecidos 
·pela Comissão de Finanças-para. efeito de análise sobre a 
capaCidade de pagamento real do postulante, teríamos a 
seguinte situação: 

Posição da Operação Sltuaçio 
Dfvi~ Fundada sob Posterior i. 

exame contrataçio 
Cr$ mil Cri mil CrSmU 

796.826.411 650.000.000 1.446.826.411 

201.029.000 311.193.862 

Considerado o quad_rQ_anterior, verifiCa-se que, aptes~ nas e;·mesmo pã·ra a análise de operações internas, a par-
mesmo da realização da operação sob exame, o endivi- cela da dívida extralimite não é considerada, nem como 
damento total do Estado da Paraq~ajã extrapolaría os li- montante (item I), nem como dispêndio anual (item UI), 
mites fixildos pelos itens I e 111 do artigo 2Q da menciona- em face do disposto na Resolução nq 93, de 1976, desta 
da Resolução 62/75. Com ·a inclusão da aludida ope- Casa. 
ração aumentaria tal extrapolação, assinalando, todavia, De OUúa fOima, levarriOs em OOrisideração a situação 
que tal comparação não é uma exigência legal, visto de dificuldades por que passam a maioria dos Estados e 
trataNe de operaçio externa não sujeita ao tratamento MunicípioS brasileiros, motivada pela excessíva concen-
específico da citada Resolução. _. .tra.ção de ren_ô.as em mãos do Poder Executivo Federal, 

Por outro lado, o orçamento do Estado da Paraíba, yiS(Q Que retõr_õãm parceias-·redúzidis aos cofres esta-
prevê realização. de receita líquida de Cri duais e municipais, sob a forma de transferências de fim-
673.433.400.000 (seiscentos e setenta e trêS bilhões~ qua- dos de participação; inibindo Os executivos a qualquer 
trocentos e trinta e três milhões e quatrocentos mil cru- programa ou projeto mais arrojado. 
zeiros), jâ deduzidas as operações de crédito. Por.(®, chamall!OS a atenção dos Senhores Senadores 

Em 1985, os dispêndios com as dívidas são: Intralimite para o fatO--de que as operações de créditO autorizadas, 
=Cr$ 31,898 bilhões; Extralirriite = (j'$ 16,246 bilhões; no limite de USS 130,0 milhões (em duas parcelas de 
Externa= Cri 62.999 bilhões; e com a operação em exa- USS 65,0 milhões), destinar-se-ão a ínVestfmentos j)riori-
me = CtS 17,355 bilhões. !ári'os _g_ue integram o Plano de Ação do Governo tendo 

Para a apuração da margem de poUpança real (ffiapa como função primordial dár continuidade e penriitir a 
I fi, fornecido pelo Banco Central dQ_Brasil), constata-se conclusão _de p_rogramas de armazenagem d'{lgua e irri-
gue o Estado da Paraíba pos-sui um -s-aldo de Cri "18õ,58-6--~gação, de eletrificação rural, a ampliação da infra-
bilhões disponível para novós investimentos ou enc.a_rgos estrutura rodoviãria básica e, ainda, o total saneamento 
(Folha nQ 40). Deste valor - Cri 186,586 bilhões - do Banco do Estado da Paraíba, como forma de conferir 
abatendo-se a parcela entre o valor real para amorti- àquela instituição uma maior capacidade de agir como 
zação da dívida externa_"(Crl_ 62,999 bilhões) e o que órgão de apoio aos setores produtivos do Estado e como 
consta no citado mapa (Cr$ 21,700 milhões) nO quere-- agente financeiro da administração estadual:-
sulta uma parcela a adicionar de Ci'$ 41,299 bilhões e fei~ O exame das condições creditícias da operãção será 
ta a devida redução de margem de poupança real apresen- efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
tada, verificamos um saldo de Cr$ 145,287 bilhões (CrS com· o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1~>, in-
186,586 bilhões~ Cr$ 41,299 bilhões), valor que supor-- cisO ti, do DeCretO (i974,157, de 6 dejunl)o de 1974, (!S-

tarã não só o dispêndio com a operação em exame no sim ·que ap-resentada a respectiva minuta -de __ c-ontrato 
presente exercício (l985); no valor de Crl17 ,355 bilhões, com o grupO financiador. 
como o maior dispêndio da citada operação, a ocorrer . O SenhOr P_n!sidente da- República autorizou o Gover-
em 1990, no valor de Cri 141,732 milhões, a preços-de no do Estad_o da ~araíba a dirigir--se ao Senado Federal, 
t985, tendo em_ vista que também o orçamento foi corri- na forma do art. 42, item IV, da Constituição. 
gido· até março de 1985. - _ _ . - ·.No_c_t\5-ti:"fuiiiTI~_Ç_llffi_pridas as exí&êPcias do Re&imen-

Devemos levar em conta que a Resolução n~ 62, de --to Jnternq (ir-t: 403, alíneas a, 11 e ·C)">A,sínl; oPinarrios 
1975, elo Senado Federal não se aplica a operações exter- favoravelmente à solicitaç_ão, ilos· tCnnoS do segUlrite: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO No 52, de 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a reaiJ.. 
zar operação de emJ!!_é_S!im_Q_ e~t~_mo, no valor de at~ 
USS 130,000,000.00 (cento e trinta milhões de dóla­
res_ norte-americanos), destinada a financiar o Plano 
de Açilo do Governo daquele Estado. 

O Senado Federal I"e$Olve: 

Art. I Q t v Governo do Estado da Paraíba autoriza­
do a realizar-, ·com a ga:ra:ntia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de até USI130,000,000.00 
(cento e trinta milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiador a ser indicado s_ob orientação do Minis­
tério da Fazenda e do Banco Central do BrasiL destinada 
a financiar os investimentos do Programa de Ação do 
_Governo dos setores de armazenagem d'água e irrigação, 
de .eletrificação rural, de rodovias estaduais e no sanea­
mento financeiro do Banco do Estado da Paraíba SA, 
bem como promover o reesqalonamento das dívidas do 
Governo do Estado, júO.to ao Banco do Nordeste do 
Brasil e ao Desenbanco, obedecido o seguinte cronogra­
ma de contratações: em 1985, US$ 65,000,000.00 (sessen­
ta e cinco milhões de dólares norte-americanos); em 
1986, USI 65,000,000.00 (sessenta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos). 

Art. 2Q A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições credit1c1as da oper·ação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos tenn_9s do art. ]Q, inciso 11, do Decreto 
n\1 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico· financeira ao Goven;J.O Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n9 4.686, de 14 de fevereiro de 
1985, autorizadora da operação. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 25 de junh9 de 1"985.- LOmanto 
Júnior~ Presidente- Joio Castelo, Relator- Cid Sam­
paiO"--José Lins- Alcides Saldanha- Amérlco de Sou­
za- Alexandre Costa -Jorge Kalume- Jutahy Maga­
lhães. 

PARECER N' 259, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução nQ 52, de 1985, da Comlssio de 
Finanças, que "autoriza o Governo do Estado da Pa­
raíba a realizar operaçilo de empréstimo externo, no 
valor de USS 130,000,000.00 (cento e trinta milhões 
de d61ares norte-americanos". 

Relat9r: Senador Martins Fllho 

O pre$erite Projeto de Resolução, da Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu Pare­
cer sobre o Oficio us" nQ 11, de 1985. autoriz"a o Gover­
no do Estado da Paraíba, a contratar empréstimo exter­
no. no valor de USI 130,000,000.00 _(cent_o e trinta mi~ 
lhões de dólares norte-americanos) destinado a financiar 
o Programa de Investimentos do Estado. 

O Pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
-item IV, do Art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

. ••Art. 42. Compete privativamente i r Stn id r 
Fedetal: 

. IV==- autorizar_ e~mprêstímos, operações ou aCor- _ 
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou­
vid·o o Poder-EXecUtivo Federal." 

O Processo está iriStruído com -todos os documentos 
que o habilitam a conhecer, perfeitamente, a operação, 
os recursos para satisfazer os compromissos·e·a sua finaR 
lidade, bem como com os demais instrumentos ·legais, 
conforme exige o irt. 403, do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

No mérito, a matêria foi examinada pela Comissão de 
Finanças que concluiu pelo Projeto de Resolução em te­
la, ap6s uma acurada análise das finanças daquele Esta­
do, particularmente, s-obre a sua capacidade de paga­
mento, 
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Somos pela normalidade do pedido, por ser constitu­
cional e jurídico. 

bolso, tendo em vista não ter sido possível cumprir o cro­
-nograma estabelecido no diploma legal objeto da modifi-

Sala das Comissões, em 27 de junho ôe -1985.;.. JoSé __ _ cãção. -
lgnáci~ Ferreira, Presidente- MllrtiD~ F1íh0, Relator­
Américo de Souza - Nivaldo Machado -Hélio Gueiros 
- Jutahy Magalhães - Moacyr Duarte - Octávio Car­
doso. 

PARECERES 
N•s. 260 e 261 de 1985 

PARECER No 260, de 1985 

Da Comissão d~ Finanças, sobre o Oficio us" n"' 
22, de 1985 (n9 G-17 /85, na origem), do Senhor Go­
vernador do Estado do Espírito Santo, solicitando 
modificação de redaçio ao artigo 19 da Resolução n"' 
108/84, que autoriza o Estado do Espfrlto Santo a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de' 
USS 30,000,000.00 (trinta mllbões de dólares). 

Relator: Senador João Calmon 

O Senhor Governador do Estado do Espírito Santo, 
solicita ii ·modificação do artigo 1"' da Resolução n9 
108/84, tendo em vista que a exigUidade do prazo para a 
primeira contratação impediu a sua concretização em 
1984. 

Tendo em vista que "a prioridade dos projetos que se­
rão implementados com os referidos recursos foi reco-
nhecida e mantida integralmente, conforme se verifica __ _ 
dos Avisos n%. 656/85· e -706J85 expedidos pela SE­
PLANfPR" acolhemos a proposição nos termos do se­
guinte; 

PROJETO DE RES.OLUÇÃO No 53. DE 1985 

Modifica a redação do art. 19 da Resoluçio n"' 
108/84, que autoriza o Estado do Espfrlto Santo a 
realizar operação de empré5timo externo no nlor de 
USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares), desti­
nado ao Programa de infra-estrutura rural daquele 
Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. {9 O artigo-I~> da Resolução n9108/84 passarã a 
ter a seguinte redação: 

··~ o Governo do Estado do Espirito Santo autO­
rizado a realizar, com a garantia d_a União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
30,000,000.00 (trínta milhões de dólares america­
nos), ou o eqcivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser _indic~_do pe)o 
Ministério da Fazenda e do Banco Central do Bra­
sil, destinado a financiar a implementação de um 
programa de investiriiCD.tO, para a construção e I?a~ __ 
vimentação de estradas e obras de infra-estrutura 
básica nas áreas de Transportes, Saúde, Telefonia 
Rural, bem como o reequipamento do parque de 
máquinas rodoviárias." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor Da data de 
sua publicação. - -

Sala das Comissões, em 27 de junho-de 19_85. -Lo­
minto Júnior, Presidente -Joio Calmon, Relator -
Am.érico de Souza - Hélio Gueiros - Cid Sampaio -
Robert~ Campos- Alcides Saldanha- Jorge Kalume­
José Lins - Jutahy Magalhães. 

PARECER No 261, DE 1985 

Da Comissão de Constituiçio e Jnstiça, sobre o 
Projeto de Resolução o9 53, de 1985, da Coml!llão de 
Finanças, que ''modifica a redação do art. 19 da R~ 
solução o9 108, de 1984, do"Sena~ Federal que "au~ 
toriza o Estado do E'lpúito Santo a realizar operação 
de crédito externo no valor de US$ 30,000,000.00 
(trinta milhões 'de dólares norte-americanos.) 

Relator: Senador José lgná.cl-r Ferreira 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Fi:­
nanças do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer sobre o Oficio "S" n9 , de 1985, autoríza o G_o~ 
vemo do Estado do Espírito Santo, a contratar emprêsti­
mo externo, no _valor de USS 30,000,000.00 (trinta mi~----­
lhões de dólares norte-americanoS) em um único de_sem-

O pedido foi formulado nos tennos do preceituado no 
item IV, do art. 42, da Constituição Federal, que reza: 

"Art. 42. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

IV - autorizar einpréstimos, oper'açõeS -ou ·acor­
dos externos, de qualquer natureza, de interesse dos 
Estados, do llisli'itã Federal e Municípios, ouvido o 
Poder Executivo Federal." 

O Processo estã instruído com todos os documentos 
que o habilitam a conhecer, perfeitamente, a operação, 
os recursos para satisfazer os compromissos e a sua fina­
lidade,_ bem como com os demais instrumentos legais, 
conforme exige o art._ 403, do Regimento Interno do Se~ 
nado Federal. 

No mérito, a matéda foi examinada pela Comissão de 
Finanças que concluiu pelo projeto de Resolução em te­
la~ já que a prio'ridade e a capacidade de pagamento do 
Estado foram reconhecidos e mantidos pela SEPLA N. 

Ante o exposto, verifica-se que a propOSição foi elabo­
raçia consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis à espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­
mento favorável, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985. -N~val­
do Machado, Presidente eventual- José lgnácl9 Ferrei­
ra, Relator - Octávio Cardo30 - Hélio Gueiros - Al­
fredo Campos - Moacyr Duarte - M~ Fllho - Le­
noir Vargãs- Raimundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~A Presidência 
comunica ao plenârio que_ decorrido o prazo previsto no 
art. 59,§ 59 da Constituição, encaminhou à promulgação 
lei sancionada tacitamente pelo Senhor Presidente da 
República, nos termos do disposto no§ 2"' do mesmo ar­
tigo. A referida lei dispõe sobre a instalação de municí­
pios e dã outras providências, e fOi-objeto de deliberação 
das duas Casas do Congresso Nacional através do Proje­
to de Lei do Senado n"' 114/85-Complementar (n"' 
284/85-Complementar, na Câmara dos Deputados). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre_ a Me­
sa, requerimentos que_ vão ser lidos pelo Sr. J9-
SeCretãrio._ -

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 
o" 203, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e- prévia distribuiÇãO de avulsos 

-- para o Projeto de Resolução n~> 46, de 1985, modificando 
a R~dação do art. )1' da Resolução n9 135/84, que "auto~ 
riza a Prefeitura de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, a realizar operaç3o de empréstimo eXterno no 
valor de vinte milhões de dólares americanos, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 198,5. - Mário 
Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 204, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 47, de t 985, que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão, a realizar operação 
de empréstimo externo no Valor de cinqüCi:ita e cinco mi­
lhões de dólares americanos, a fim de QueTtgure na Or­

-dem do Dia _da sessão seguinte. 
Sala das Sessõe_s, 27 de junho de 1985.- MóioMaiL 

REQUERIMENTO 
N• 205, de 1985 

Junho de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de intertíCiO e prévia distribuição de avulsos 
para o projeto de Resolução n9 48, de 1985, que autoriza 
o Estado do Acre a elevar em treze bilhões, duzentos e 
quat-ro ffiilhões, seíseintos e setenta mil cruzei!ÕS, o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que figure· 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das SessõeS, 27 de julho de 1985.- Múio Mala. 

REQUERIMENTO 
N• 206, de 1985 

Nos termos do art._313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resoll!_ção n9 51, de 1985_, que autoriza 
o Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cento e noventa e 
sete milliões e seisCentos niil dólares, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho _de 19_85. - Mário Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 207, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução nt 52, de 1985, que autoriza 
o Governo do Estado da Paraíba a realizar operação de 
crêdito externo no valor de cento e trinta milhões de 
dólares, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Mário Mala. 

REQUERIMENTO 
N• 208, de 1985 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requeiM 
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Resolução n9 53, de 1985, que modifica 
a redação do art. 19 da Resolução 108, de 1984, a fim de 
que figure na Otdem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. -Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovados os 
requerimentos, as matérias a que se referem figurarão na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Me­
sa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 1"'­
Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 209, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do_ art.371, aUnea 
Hb" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 51, de 1985 (nl' 3.990/84, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera 
o art. 7"' da Lei n"' 1.649, de 19 de julho de 1952, modifi­
cado pelo Decreto-Lei n"' 531, de 16 de abril de 1969. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Humber­
to Lucena- MurUo Badar6- Joio Lobo. 

REQUERIMENTO. 
N• 210, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos dO art. 371, alínCa 
Hb" Co Regimento rnterno, para o ProjetO de Lei do Se­
nado n"' 197, dC 1985, de autoria dos Senadores Murilo 
Badaró e Humberto Lucena, que dispõe sobre o horãrio 
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gratuito do râdio c televisão pafã'-aS eleições de 1985, e 
dâ outras providências. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Virgfilo 
Távora - Humberto Lucena - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRE:SIDENTE (José Frageiií) - Os requeri~ 
mentes que vêm de ser lidos serão votados após a Ordem 
do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passawse à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno 6nico, dó Projeto de Lei do 
Senado n! 5, de 1983-Complementar, de autoria_ do 
Senador.Odacjr Soares, que alter~~ redação do art. 
18 e revoga o art. 29 da Lei Coo}plemcntar n~' 41, de 
22 de dezembro de 1981, tendo 

PARECERES, sob n's 734 e 735, de 1983, das 
Comissões: -

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionali­
dade e juridiçj_9_ade; e_ _ 

- de Legislação Sociili, favOiâvcl-. 
Em discussão do projeto, em turno (mico. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro -a discus­

são. 
Eqcerrada a discussão, passa-se à votação da matéria 

que, nos termos do art. 322, -inciso 11, letra a! ·ao Regi­
mento Interno, depende, para sua aprovação, do voto fa­
vorável da maioria absoluta da composição da Casa, de­
vendo ser feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será submetida ao Plenârio simbolicamente. 

Em votação_ o projeto, em turno único. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto irâ à ComiSsão- de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 30, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como cortClusão de $CU Parecer n'>' 187, de 
1985), que autoriza o Governo do Municipio de Co­
tia (SP) a elevar ,em CrS 10.720.200.000 (Dez bi­
lhões. setecentos e_yinte milhões e duzentos mil cru~ 
zeiros) o montante de sua dfvida con~>olida_da, tendo 

PARECERES, sob n•s 188 e 189. de 1985, das 
CQmissõ_~: _ , 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; _e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, eril turno llnico. (Pa_usa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a· discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de R.!!So­
lução n"' 31, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n"' 190, de 
1985), que autoriza a Prefeitura de lbiúna (SP) a ele­
var em Cr$ 5.360.100.000 (cinco bilhões, trezentos e 
sessenta milhões e cem mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolida_da, tendo 

PARECERES, sob nos 191 e 192, de 1985, das 
Comissões 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

- de Muni<:ípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !D 

Em votação. 
Os Senhor~s $enadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projetO vai à Comissão: de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageiiQ - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 32, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão deseq Parecern' 193, de 
1985), que autoriza o Governo ao· Esfãdo de São 
Paulo a prestar garantia à Companhia do Metropo­
litano de São Paulo (METRO) em operação de crê­
dito no valor de Cr$ 51.868.928.1 t4 (cinqüenta e um 
bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, nove­
centos e _vinte e oito mil, cento e quatorze cruzeiros), 
tendo _ 

PARECER, sob n'~ 194, de 1985, da ComiSsão 
-de Consti~içlo e~ ustiça, pela constitucionali­

dade e J uridicidade. 

Em discussão -o·-·projeto, em turno único. (Pausa,)_ 
Não havendO-quem peça a Palàvra, eÍlceiro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per-

man~ sentili:los. {Pausa.)_ 
Aprovaao:---
o pt_ojeto irá,_ à_ Comis"~~o 4~ Redação. __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em turno únicO, dÕ ProjC(o"~de Reso­
lução n"' 33, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 195, de 
1985), que ãUtoriza--ã-PrefeífU.ia Muili~p_~t de Gua­
rujâ (SP) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete bi­
lhões, novecentos e ciiJ.qaenta e dois milhões, oito­
centos e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob nos 196 e 197, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

__ de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendO quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

~inã'ilecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O pr_?jeto irá_ à Comissão c:t_e Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

- Discussão em turno único, do ProjetO de Reso-
lução n'>' 34, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer fl"' 2~1, _de 
1985), que autoriza o Gove_m~ do Estado de Gotás 
a realizar -operação de erriprEs,hmo externo~ no valor 
de USS 25,000.000.00 (vinte e cinco milhões de dóla­
res norie-americanos), tendo 
- PARECER, Sob n"' 202,' de 1985, da Comíssão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade. 

. A matéria incluída na Ordem -do dia em virtude da dis­
perisa de interstício concedida na sess~o. anterior. 

Em diScussão o projeto, em turno umco. (Paus~.) 
N:ão havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) - -
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Discussão em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 35, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças corno conclusão de seu Parecer n9 207, de 
1985), que autoriza o Governo do Es~do de Santa 
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caiarina a realizar operaçãó de emp'r&timo exter­
no, no valor deUS$ 28,800,000.00 (vinte e oito mi­
lhões e oitocentos mil dólares norte-americanos), 
tendo 

,PAitEC_ER, sob o'>' 208, de 1985, da Comissão 
-de-Constituição e Justiça, pela constitucionali­

d?-de ejuridicidade. 

A- matéria fonnciWda ria Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão. (Pausa.) 
--Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comi_ssão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

-- --Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
Jução n9 36, de 1985_ (Apresentado pela Comissão de 
Finanças como_ coilcfusão d~ seu Parecer n'>' 211, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado dé Sã_o 
Paulo a realizar operação de emprêstimo externo no 
valor de US$ 45,000,000~00 (quarenta e c1nco mi­
lhões de dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n'>' 212, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

A ~a-~éria foi incluída na Ordem do Dia em virtude de 
dispensa da intersticio co"ncedidã. na sessão anterior. 

Em discussão. (Pausa.) 
- Não_havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

-Em votação. 
""Õ"' Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' 37, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como co_nclusão de seu Parecer n'>' 213, de 
1985), que autori;la o GoVerno do Estado de_ Santa 
Catarina a realizar Operação de empréstimo externo· 
nõ valor de US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de 
dólares norte-americanoS), destinado ao Programa 
de Investimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob n"' 214, de 1985, da Comissão 
. _ ...... de Consti~ção e Justiça, pela constitucionali .. 

dade e juridicidade. 

A matêria foi incluída em Ordem do Dia em virtude 
da dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã a Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n\> 38, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão_de seu Parecer n~' 215, de 
1985), que autoriza o Governo dQ. Estado do Ama­
zonas a realizar op~_ração de empréstimo externo, 
no valor de Us$ 79,000,000.00 (setenata e nove mi­
lhões de dôlares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n~' 2 I 6, de t 985, da Comissão 
-De Consfifuição e Justiça, pela c-onstituciona­

lidade e juridicidade. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia em viJ:tude de 
di-spensa de -interstício concedida .na sessão ant_erior. 

Em discussão o projeto, etn turno único. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
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Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) -Item 11: 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Reso­
lução n~' 39, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Fiananças como conclusão de seu Parecer n~' 217, de 
198_5), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a realizar operaçaão de empréstimo exter­
no, no valor de UsS 11,000,000.00 (onze milhões de 
dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n' 218, de 1985, da Comissão 
-De Constituição e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior .. 

Em discussão o prOjeiO~ em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavara, encerro a discusR 

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram perR 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Item IZ: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResoR 
lução n' 41, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n' 224, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de MogiR 
guaçu, Estado de São Paulo, a realizar operação de 
empréstimo exterior, no valor deUS$ 4,000,000.00 
(quatro milhões de dólares norteRamericanos), tenR 
do 

PARECERES, sob n•s 22.5 e 226, de 1985, das 
Comissões: 

- De Constituição e J ustlça, pela constitucionaR 
lidade e juridiciadade; e 

-De Municípios, favorâvel. 

A matêria foi incluída em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de iriterstíciO cOncedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, e-m turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-.,. 

são._ 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram perR 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã à Comissão_ de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 42, de 1985 (apresentado pela ComíSsão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n"~227, de 
1985), que autoriza a Prefeitura Municipal de Cam­
pinas - SP a realizar operação de empréstimo exR 
terno, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares americanos), tendo 

PARECERES, sob n's 228 e 229, de 1985, das 
Comissões: 

-De Constituição e Justiça, pela constitucionaR 
Jidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorável. 

A matêria foi incluída em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. {Pausa.) 
Não h~endo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados.. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 14: 

- -Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 43, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças· como conclusão de seu Parecei n' 230, âe 
1985), que aUtoriza o Governo do Estado do Espíri­
to Santo a realizar operação de empréstimo externo, 
no valor de US$ 30.000,000.00 (trinta milhões de 
dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n9 231, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionaliR 

dade e juridicidade. 

--A matéria foi incluída em Oi'dem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusR 

são. 
Em votação. 

-Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

_Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Item 15: 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de ResoR 
lução n9 44, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Economia como Conclusão de seu Parecer n' 233, 
de 1985) que autoriza o Governo do Estado de Ser­
gipe a elevar em Cr$ 5.487.433.380 (cinCo- bilhões, 
quatrocentos e oitenta e sete milhões, quatrocentos 
e trinta e três mil, trezentos e oitenta cruzeiros) o 
montante de sua d1vida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 234, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

A matêria foi incluída em Ordem do Dia em virtUde de 
dispensa de iiltersticio concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno' único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto ira à Comissão de R~ação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 16: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n' 45, de 1985 (apresentado pela COniiSsão de 
Finanças como conclusão de seu -Parecer n' 235, de 
1985), que autoriza o Governo do Estado de Per­
nambuco a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 25,000,000.00 (vinte e cinco mi­
lhões de dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n' 236, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade jurídicidade. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgoiada a 
matêria constante da Ordem do Dia. -

Vai-se passar à apreciação do Requerimento n' 209, de 
1985, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n.,. 51, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os SenP,ores Senadores que o aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado.-
Aprovado o requerimento, passa-se à sua apreciação. 

Discussão, em turno 11nico, do Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 51, de 1985, de iniciativa do Senhor Pre-
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sidente da República, que altera o art. 7' da Lei n' 
1.649, de 19 de julho de 1952, modificado pelo 
Decreto-Lei n' 531, de 16 de abril de 1969. (Depen­
dendo de pareceres das Comissões de Assuntos Re­
gionais e de Economia). 

Solicito ao nobre Sr. Senador José Lins o parecer da 
Comissão de Assuntos Regionais. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO. DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - Solicito ao 
nobre Senador João Castelo o parecer da Comissão de 
Economia. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS - MA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs Senadores: 

O Projeto de Lei em exame, o_riginário do Poder Exe­
cutivo, determina que o artigõ 7, da Lei n' 1.649, de 19 
de julho de 1952, modificado pelo artigo I' do Decreto­
lei n~> 531, de 16 de abril de 1969, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 7' O Banco será administrado por uma 
Diretoria composta de 7 (sete) membros, sendo 1 
(um) Presidente e 6 (seis) Diretores, a saber: 
· I - Diretor de Crédito Geral; 

11 - Diretor de Crédito Industrial; 
111- Diretor de Crédito Rural; 
IV - Diretor de Câmbio; 
V- Diretor de Crédito à infra-estrutura; c 
VI- Diretor de Recursos Humanos c Patrimo-

niais. 
Parãgrafo único. 1 (um) Diretor serã escolhido 

Qentre os funcionários do Banco, de carreira, em 
exercício ou aposentado." 

As razões justificadoras da medida proposta estão ro­
lacionadas na Exposição de Motivos encaminhada ao 
Senhor Presidente da República, pelo Ministério do In­
terior, em 19 de junho de 1984. 

Observa o citado documento que o art. 7' da Lei n' 
1.649, de 1952, dispunha, em sua redação original, que o 

-BancO do Nordeste do Brasil S/ A seria administrado por 
uma diretoria composta de seis membros, sendo um pre­
sidente e cinco diretores. 
-Posteriormente, o Decreto-lei n' 53[, de 16 de abril de 

1969, em seu are 1', deu nova redação ao artigo79da Lei 
n9 1.649, de 1952, reduzindo a diretoria para cinco 
membros sendo um presidente e quatro diretores. 

Aos diretores, segundo os estatutos do BNB, aprova­
do em Assembléia Geral de Acionistas, compete condu­
zir os negócios das seguintes ãreas: 
I- Diretoria de Crédito_ Geral; 
II-Diretoria de Crédito Industrial; 
111- Diretoria de Crédito Rural; 
IV- Diretoria de Câmbio. 
Prossegue a fonte citada, dizendo que o Banco do 

Nordeste do Brasil SJA- BNB, vem apresentando nos 
últimos anos, expressivos índices de crescimento, atin­
gindo, no final de abríl passado, um saldo de aplicações 
da ordem de Cr$ 2,4 trilhões, fato que o coloca entre os 3 
maiores bancos do País, em volume de empréstimos. 

Só __ a área de crédito industrial do BNB cque abrange 
operações em favor da indústria e da infra-estrutura, ~ 
hoje responsável por 49% dos negócios do Estabeleci­
mento, movimentando recursos da ordem deCr$1,2 tri­
lhões. Esses dados, se comparados aos relacionados com 
as· aplicações de crédito rural e de crédito geral dão bem 
uma dimensão do espaço que o crédito iridustrial ocupa 
no BNB. 

COmo medida de racionalização, caberia pois uma di­
visão de atribuições nessa ârea, com a criação de uma di­
retoria Para gerir os negócios relacionados ao crédito 
destinado às obras de infra-estrutura e serviços bãsicos. 

Esses setores, por sinal, têm grande importância no 
Nordeste, dado o elevado sentido sócio-econômico das 
obras de infra-estrutura e dos serviços básicos para aRe­
gião. 

A medida proposta visa, como está evidenciado, a 
criar melhores condições de funcionalidade para o BNB, 
Da linha de seus objetivos legais. Tratando-se de um or­
ganismo cuja aÇão desenvolve-se na ãrea econômica, o 
aperfeiçoaiÍJ.ento ·de su~ estrutura é de importância pací-
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fica para que aumente sua eficiência na linha eXata de 
seus fins, em beneficio do Nordeste e do B_r_asil. 

De conforniídade com o exposto, opinamos pela apro­
vação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se: à discus­
são do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto aprovado ifá à -sanÇão. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA C~MARA 
N• 51, de 1985 

(N~' 3.990/84, oa Casa de origem) 

De inici~tiva do Senhor Presidente da República 

Altera o art. 7'~ da Lei oll 1.649, de 19 de julho de 
1952, modificado pelo Decret()-lel n~' 5.31, de 16 de 
abril de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' O art. _71' da L.ej_ 11~' 1.649, Qe 19 de julho de 
1952, modificado pelo art. I~' do Decreto-lei 11~'531, d~ 16 
de abril de I969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

., "Art. 7~' O Banco será administrado por uma 
Diretoria composta de 7 (sete) membros, sendo I 
(um) Presidente e 6 {seis) Diretores, a saber: 

I - Diretor de Crédito Geral; 
11- Diretor de Crédito Industrial; 
111- Diretor de Crédito Rural; 
IV- Diretor de Câmbio; 
V - Diretor de Crédito à infra-estrutura; e 
VI- Diretor de Recursos Humanós e Patrimo-

niais. 
Parágrafo único. I (um) Diretor será escolhido 

dentre os funcionários do Banco, de carreira, em 
exercício ou aposentado." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago-­
ta, á apreciação do Requerimento n9 210, de 1985, lido 
no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei do Se­
nado n~" 197, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam permaneçam 

. sentados. (P..ausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à sua apreciação. 

Discussão, em 19 turno, do Projeto de Lei do Se­
nado, n~' 197, de 1985, de autoria dos Senadores 
Murilo Badaró e Humberto Lucena, que dispõe 
sobre o horário gratuito do râdio e televisão para as 
eleições de 1985, e dá outras providências. 

Dependendo de parecer da Comissão de Co-nsti­
tuição e Justiça, 

Solicito ao nobre Senador Octâvio Cardoso o parecer 
da Comissão de Constítuição e Justiça. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS, Para emi­
tir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei em epfgrafe, de autoria do nobre Se­
nador Murilo Badaró, objetiva regulamentar a distri­
buição entre os Partidos do horários reservado pelas 
emissoras de rãdio e televisão para a propaganda gratuiM 
ta dos candidatos às próximas eleições municipais, bem 
como imprimir validade às deliberações partidárias, nos 
municípios onde- não existam O.iretórios organizados, 
quando tomadas pelo voto de, pelo menos, 20% do núM 
mero de filiados ao Partido. 

Aparentemente díspares nas matérias que pretendem 
disciplinar, os dois artigos que formam o corpo do_Proje­
to guardalll íntima corr~!ação, pois se referem a matérias · 

DIÁRIO {)O CONQRJlSSO NACIONAL (Seção I!) - -

adstrhãS ao pleit_<? municipal de 15 de no".'~~br~-Ç-~ 1985. 
Amóàs Os d1spo_s1t_tvÕs reVelam-se dê ~Ssencialidade in~ 

discutível, sendo, portanto, no seu mérito, revestido$ de 
_oportunidade e conveniência. 

Poi- outrõ-llidõ,--rião vislumbramos óbice de natureza 
jurídico-constitucional à sua tramitação. 
-'-Sem ·embafgo- de restrições no que se refere à técnica 

legislativa, somos pela aprovação do Projeto d_e Lei do 
--Senado nl' 197, de 1985. 

1:. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragdli)- O parecer é 
pela cOllSiítUCíOiiaiídad_e_ e juridicídade. 

Completada a instrUção da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em primeiro turno. 

Não have~o guem pi:Ça a palavra, encerrQ a discus-
- 'iãO. {Pausa.) -- -

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Estando a matêri_a em regime de urgência, passa-se, 

imediatamente à sua apreciação em 2~> turno. 
Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Encerrada a discussão em 2~" tlJ_rno. 
O Projeto ê considerado definitivamente aprovado, 

nos termos do art. 315, do Regimento. 
O projeto vai à Comissão de_Redação. 

--=-o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
'O parecer da Comissão de Redação que serã lido pelo Sr. 

-19-SecretãriO. -

~-lídÕ o seguinte 

PARECER 
u• 262. de 1985 

(Dil-Comi!JSio de Redaçio) 

--- Redaçilo final do Projeto de Lei do Senado n9197, 
de 1985. -

·Relator: Senador Martins FUbo. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n9 197, de 1985, que dispõe sobre o ho­
-rário gratuito do rãdio e televisão para as eleições muni­
cipais de -1985, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1985. 
- LenOirVargas, Presidente - Martins FUho, Relator 
- Jorge Kalume, 

ANEXO AO PARECER N9 262, DE 1985 

Redaçilo final do Projeto de Lei do Se .. do n'i' 1971 

de 1985, que dispõe sobre o horúio gratuito do rádio 
-e televisão pru-a as eleições de 1985, ~ dá outras provi­

dências • 

O Senado Federal decret~: 

Art. 1~' O horário gratuito, reservado pelas emissà­
ras de rádio e televisão, nas eleições municipais de 1985, 
serã distribuído, metade de forma igual entre todos oS 
Par_ilitos, e met_ade na proporção das bancadas existentes 
na Câmara dos Deputados. 

Art. 2~> Nos Municípios em que houver diretório 
partidãiiCi organizado, nas convenções destinadas à es-

- -colha de ~andidatQ~__Qara as eleições de 1985, serãO vâli­
_das_as deliberações tomadas pelo voto de pefo menos 
20% (vinte por cento) do número mínimo de filiados ao 
partido, com domicílio eleitoral no Município, de acor~ 
do com as exigências da legislação vigente. 

Art. 3~" Esta Lei_ entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Révogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não Havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer 

sentados. (P·à.usa.) 
Aprovada. 
-A tnatêria vai â Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Sobre a mesa, 
redações finais de matérias aprovadas na Ordem do Dia 
da presente seSsão, e que, nos termos do parágrafo único 
do art. 355 do Regimêhto Interno, se não houver objeção 
do Plenãrio, serão lidas pelo Sr. ]9-Secretârio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER 
o• 263, de 1985 

(D~ Comissio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n9 5, de 
1983- Compi(!!Dentar. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Cornissào apresenta a redação_fmal do Projeto de 
Lei do Senado n~' 5, de 1983 - Complementar, que alte­
ra a redação do art. 18 e revoga o art. 29 da Lei Comple­
mentar n9 41, de 22 de dezembro de 198I. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 
1985.- Lenoir Vargas, Presidente --Jorge Kalume, Re­
lator - Saldanha Derzi. 

ANEXO ~P,:O PARECER N• 263, DE 1985 

Redação final do Projeto de· Lei do Senado n' 5, de 
1983 - Complementar, que altera a redaçillo do art. 
18 e revoga o art. 29 da Lei Complementar n'i' 41, lle 
22 de _dezembro de 1981. 

O Congresso Nacional decret!l: 

Art. li' O artigo 18 da Lei Complementar n~' 41, de 
22 dezembro de 1981, passa vigorar com a seguinte re­
dação: 

" .. Art. 18. Serão postos à disposição do Gover­
no do Estado, a partir da vigência desta Lei, com to­
dos os direitos e vantagens, os servidores públicos 
em exercício a 31 de dezembro de 1981, na Adminis­
tração do Território Federal de Rondônia. 

Parágrafo único. O Governador do Estado apro:. 
varã os quadros e tabelas provisórios de pessoal da 
Administração do Estado e procederá, mediante 
opção dos interessados, ao enquadramento dos ser­
vidores _de que trata este artigo." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam~se as disposições em contrârio e, 
em especial, o artigo 29 da Lei Complementar n9 41, de 
22 de dezembro de 1981. 

PARECER 
n• 264, de 1985 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~> 30, de 
1985. 

Rela.tor: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 30, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Cotia (SP) a elevar em CrS 10.720.200.000 (dez 
bilhões, setecentos e vinte milhões e duzent9s mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 
1985. - Lenoir Y a:rgas, Presidente- Jorge Kalume, Re­
lator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 264, DE 1985 

Redação fina] do Projeto de Resoluçio n' 30, de 
1985. 

- Faço sabei que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 



2312 Sexta-feira 28 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cotia (SP) a 
contratar operaçio de crédito no valor de Cr$ 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art'. JY f: a Prefeitura Municipal de Cotia, Estado de 
São Paulo, nos termos do artigo 2'~ da Res_olução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação· de _crédito no valor de CrS 
10.720.200.000 (dez bilhões, setecentos e vinte milhões e 
duzentos mil cruzeiros), correspondente a 600.000 
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de CrS 
17.867, vigente em outubro ae 1984,junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente fi~ 
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinado à execução de obras do Projeto CURA,_ no Mu­
nicípío, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
n• 265, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução ft9 31, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 31, de 1985, qí..te autoriza a Prefeitura de 
Ibiúna (SP) a elevar em Cr$ 5.360.100.000 (cinco bilhões, 
trezentos e sessenta milhões e cem mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala de_ Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 
1985. - Lenoir Vargas, Pr~idente - Saldanha Derzi, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 265, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n9 31, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 
• 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ibilina, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ S. bilhões, trezentos e sessenta milhões e 
cem mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. {9 .t: a Prefeitura Municipal de Ibíúna, Estado 

de São Paulo, com base no que estabelece o artigo 29 da 
Resolução n9 9_3, de Jl de outubro de I 976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar, junto à Caixa Econômi­
ca do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, operação de crêdito no valor de 5..360.100.000 
(cinco bilhões, trezentos e sessent'a milhões e cem mil 
cruzeiros), correspondenteS a 300.000 UPCs; considera­
do o valor da UPC de Cr$ 17.867, vigente em outubro de 
1984, destinada à execução de obras:_do Projeto CURA. 
no Município, obedecidas as condiÇões admitidas Pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo._ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de­
sua publicação. 

PARECER 
n• 266, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redaç-ão final do Projeto de Resolução n'i' 32, de 
1985. 

Relator: Senador Américo de Souza 

A Comissão apresenta a redaçãO final do Projeto d~ 
Resolução n9 32, de 1985, que autoriza o Governo do Es~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

tado de São Paulo a prestar garantia à Companhia do 
Metropolitano de São Paulo (METRO) em operação de 
crédito no valor de CrS 51.868.928.114 (círiQíienta e um 
bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, novecentos 
e vinte e oito mil, cento e catorze cruzeiros)_. 

Sala de Reuniões da_Comissão, em 27 de junho de 
1985.- Lenoir Vargas, Presidente- Amérlco de Souza, 
Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 266, DE 1985 
Redação final do Projeto de Resolução n9 32, de 

1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , ?"residente, promulgo .a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 

prestar garantia à Companhia do Metropolitano de 
São Paulo (METRÓ) em operação de crédito nova~ 
lorde CrS 51.868.928.114 (cinqüenta e um bilhões, 
oitocentos e sessenta e oito milhões, novecentos e vh~~ 
te e oito mil, cento e catorze cruzeiros). 

O Senado Feder~! resolve: 
Art. 19 b o Governo do Estado de São Paulo autori­

zado a elevar temporariamente os parâmetros estabeleci­
dos nos incisos I e III do artigo 2"' da Resolução n9 62, de 
28 de outubro de 1975, modificada pela de n"' 93, de 1 I de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir Prestar garantia à Companhia do Metropolita­
no de São Paulo (METRO) em operação de crédito jun~ 
to ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social- BNDES, no valor de CrS 51.868.928._114 (cin­
qüenta e um bilhões, oitocentos e sessenta e oito milhões, 
novecentos: -e vinte e oito mil, cento e catorze cruzeiros), 
equivalente a 2.345.900 ORTN~, considerado o valor da 
ORTN de CrS 22.110,46, vigente em dezembro de 1984, 
destinada à implantação do Sistema Intermunicipal do 
J9 Módulo do Programa de Ação Imediata de Trólebus 
na Região Metropolitana de São Paulo, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29_ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 267, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçilo final do Projeto de Resolução ft9 33, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n" 33, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Guarujâ (SP) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 
(sete bilhões, novecentos e cinqíientã e dois milhões, oi­
tocentos e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissã_o, 27 de junho de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Saldanha Derzi, Relator 
- .Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 267, DE 1985 

Redaçã_o fmal do Piojeto de Resolução n9 .33, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42T -inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito, no 
valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e 
cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19- É a Pi-efeitUra Municipal de Guarujâ, Estado 
de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução n" 
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93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito, no valor de CrS 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinqüenta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), correspon­
dente a 600.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC deCrS 13.254,67, vigente em julho de 1984,junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no· respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
n• 268, DE 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação fii1al do Projeto de Resolução n9 34, de 
1985. 

Relator: Senador América de Souza 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de -
Resolução n'i' 34, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado de Goiãs a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões 
de dólares americanos). 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Lenolr 
Vargas, Presidente - Amêrlco de Souza, Relator - Sal­
danha Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 268, DE 1985 

Redaçilo final do Projeto de Resolução n9 34, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, • Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares 
americanos.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1"' ~o _Governo do Estado deGoiãs autoriz~do 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 25,()(X),000.00 (vin­
te e cinco milhões de dólares americanos) ou o equiva • 
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado, destinada a financiar o progra­
ma rodoviârio daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditíCías da•operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 19, item li do Decre­
to n9 74.157, de 6junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos Órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômíco~financeira do Governo Federal, e. ainda, 
as disposições da Lei Estadual n'i' 9.723, de 5 de junho de 
1985. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
<>ua publicação. 

PARECER 
o• 269, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução 09 35, de 
1985. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 35, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado de Santa Catarina a realizar operação de emprésti­
mo externo, no valor de USS 28,800,000.00 (vinte e oitO 
milhões e oitocentos mil dólares norte-americanos.) 

Sala de Reunião das Comissões, em 27 de junho de 
1985. -América de Souza, Presidente- Lenoir Vargas, 
Relator - Saklanha Derzi. 
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ANEXO AO PARECER N~' 269, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio nl' 35, de 
1985-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso IV, da ConstitUição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USI 28,MO,OOO.OO (vinte e oito milhões e oitocentos 
mil dólares americanos). 

O Senado Federal resolv~: 

Art. 111 ~ o Governo do Estado de Santa Catarina 
autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
28,800,000.00 (vinte e oito milhões e oitocentos mil d_ól_a­
res americanos) ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado, desti­
nada à liquidação de compromissos externos vencidos 
em 1974. 

Art. 29 A operação realizar-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 19, item 11, do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos Órgãos encarregados da polftica 
econômico-financeira do GovernO H:deral, e, ainda, o 
disposto na Lei n9 6.470, de 30 de n_ovem bro de 1984, au~ 
torizadora da operação. 

Art. 3~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
n• 270, de 1985 

(Da Comlssio de Reda.:io) 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 36, de 
1985. 

Relator: Senador Américo de Souza 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 36, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado de São Paulo a realizar operaç'ão de emprêstimo ex­
terno no valor de USS 45,000,000.00 (quarenta e cinco 
milhões de dólares americanos). 

Saia das Reuniões das Comissões, 27 de junho de 
1985. - Lenoir Vargas, Presidente- Américo de Souza, 
Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 270, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n9 36, de 
1985-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Sio Paulo a rea~ 
li.zar operaçio de empréstimo externo no valor de 
USI 45,000,000.00 (quarenta e clnco milhões de 
dólares americanos). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1~> É o Governo do.Estado de São Paulo aut-ori­

zado a realizar, com a garantia da Uniào, uma operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 45,000,000.00 
(quarenta e cinco milhões de dólares americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiado r a ser indicado, destinada a financiar pro­
grama de ínfra-estrutura econômico-social na área·-ae 
transporte ferroviário daquele Est3.do. 

Art. 2\' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Fede.ral, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1~>, ítem li do Decre­
to n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-firianceiiã-d_g Governo Federal, e, ainda, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

as disposições da Lei Estadual n~" 3.570, de 16 de outubro 
de 1982, autorizadora- da oPeração. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
n• 271, de 1985 

(Da Comissio de Redaçilo) 

Redação final do Projeto de Resoluçilo ntt 37, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~" 37, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado de Santa Catarina a realizar operação de emprésti­
mo externo n_o valor de USS 15,!)00,000.00 f quinze mi­
lhões de dólares_ norte-americanos), detinado ao progra­
ma de investimentos do Estado. 

-sala de Reuniões das Comissões, em 27 de junho de 
1985. - Lenoir Vargas, Presidente -Saldanha Derzi, 
Relator - Amt1rico de Souza. 

ANEXO AO PARECER No 271, DE 1985 

Reda.:ão final do Projetode Resoluçio n~' 37, de 
1985- . . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art._ 42, inciso IV, da Constituição, e 

--eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Gol'erno do Estado de Santa Catarina a 
realizar operaçi.o de empréstimo externo, no nlor de 
US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares amerl~ 
canos), destinada ao Programa de Investimentos do 
Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 :E: o Governo de Santa Catarina aurizadõ a 
realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo, no valor de USS 15,000,000.00 (quinze 
milhões de dólares americanos), ou o equivalente em. ou~ 
tras_ moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda 
e do -Banco Ceritral do Brasil, destinada a financiar o 
Programa de Investimentos do Estado, obedecido o se­
güTnte cronograma de contratações: em 1985, USS 
lq,ooo,ooo.oo (dez milhões de dólares americanos); eri:t 
1986, USS 5,000,000.00 (cinco mílhões de dólares ameri~ 
canos). 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1~>, item li do De· 
ereto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigênciaS dos órgãos encarregados na execução da 
j:iolítíca ecõnóriliCO~financeira do Governo Federal, e, 
a inda, as disposições da Lei Estadual n" 6.482, de 4 de 
dezembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 3~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaÇãO:-

PARECER 
n• 272, de 1985 

(Da Comissão de Reda~ão) 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 38, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A ComissãO apreserlia a redação final do Pr-ojefo de 
Resolução n~" 38, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado dO Amazorias a realizar operação de emprêstimó 
externo,_ no valor de US$ 79,000,000.00 (setenta e nove 
milhões de dólares norte-americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 23 de junho de 
i 985.- Lenoir.Vargas, Presidente, Saldanha Darzi, Re­
lator - Américo de Souza. 
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ANEXO AO PARECER No 272, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução nt' 38, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Amazooas a rea~ 
lizar operação de empréstimo externo, no l'alor de 
USS 79,000,000.00 (setenta e nove milhões de dólares 
norte-americanos. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> Ê o Governo do Estado do Amazonas auto­
rizado a realizar, com garantia da União, uma operação 
de emprêstimo externo, no valor de USS 79,000,000.00 
(setenta e nove milhões de dólares norte-americanos) ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado, destinada a financiar o 
Programa de Investimentos daquele Estado, obedecido o 
seguinte cronograma: 

USS Milhões 
1985 ·····-··-······· .............••....• _.40,0 
1986 ........................... ' •.•.•..... 39,0 
Art. 21' A operação realizar-se-ã nos termos aprova­

dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo {9, item li, do Decreto n~' 
74.157, de 6 d~Junho de 1974, obedecidas as demais exi· 
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeirã. do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Especial n"' 1.598, de 12 de julho de 1983. 
autorizadora da operação. 

Art. 3~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
n• 273, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 39, de 
1985. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

A Comissão apresenta a redação final do projeto de 
Res.olução_n9 39, de 1985, que autoriza o Governo doEs~ 
tado de Santa Catarina il realizar operação de emprêsti~ 
mo externo, no valor de USS ll,OOO,OCIO.OO (onze mi­
lhões de dólares_ norte-americanos). 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985. - AmériCa de 
Souza, Presidente ~ Lenoir Vargas, Relator - Jorge 
Kalume - Saldanha Derzi. 

ANEXADO AO PARECER No 273, DE 1985 

Redação final do projeto de Resolução o9 39, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42. inciso IV, da Constituição, e eu, 
________ ., Presidente, promulgo a seguinte· 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo, no ulor de 
USS 11,000,000.00 (onze milhões de dólares norte­
americanos). 

O Senado Federal resolve. 

Art. 11' t o Governo do Estado de Santa Catarina, 
em caráter excepcional, autorizado a realizar, com ga­
rantia da Uniãci, uma--operação de empréstimo externo, 
no valor deUS$ 11,000,000.00 (onze milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de PrinCíPal, jUnto a grupo financiador a ser financiado, 
destinada à liquidação de dêbitos ex.ternos vencidos nos 
exercícios de 1983 e 1984. 
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Art. :29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
COndições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo li', item 11 do Decre­
to n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financelra do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n~' 6.470, de 30 de no­
vembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 3<~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
su'a publicação. 

PARECER 
n• 274, de 1985 

(Da Comlssilo de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resolução n'~ 41, de 
1985. 

Relator: Senador Américo de Souza 
A Comissão apreséitla a redação final do Projeto de 

Resolução nl' 41, de 1985, que autoriza" a Prefeitura Mu­
nicipal de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
4,000,000.00 (quatro milhões de dólares americanos.) 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Lenolr 
Vargas, Presidente - América de Souza, Relator - Sti:l­
daoha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 274, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução ui' 41, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso_ IV, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' • DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogl Guaçu, 
Estado de São Paulo, a realizar operação de emprés­
timo externo, no valor de USS 4,000,000.00 (quatro 
milhões de dólares americanos.) 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' ~ a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, 
Estado de São Paulo, autorizada a realizar, com a garan­
tia da União, uma operação de empréstimo externo, no 
valor de US5 4,000,000.00 (quatro-- milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto ao grupo financiador a ser indicado, destina­
da a financiar o programa de trabalho daquele Municí­
pio. 

Art. 21' A operação realizar-se-â nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério 'da Fazenda, em articulação_ com o Banco 
Central do Brasil, nos- termos do artigo 11', item li do De­
creto n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as- de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
polfticà econômico-flnanceiri do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Municipal n"' 1.893, de 4 de 
dezembro _de 1984. 

Art. 3" Es-ta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação". 

PARECER 
n• 275, de 1985 

(Da Comlssio de Redação) 

Redaçlo final do Projeto de Resoluçlo n"' 42, de 
1985 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Coinissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resoluçã.o n"' 42, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
~icipal de Campinas - SP, a realizar operação de erll­
prêstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte 
milhões de dólares norte-americanos). 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Lenolr VQr· 
~Gt Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Amérlco 
ú Souza_ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL_(Seção 11) 

ANEXO AO PARECER N• 275. DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução ftl' 42, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas, Es­
tado de São Paulo, a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS zo,ooo;ooo.OO (vinte milhões 
de dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' ~a Prefeitura Municipid de Campinas, Esta­
do de São Paulo, autorizada a realizar, com a garantia 
da União, uma operação de emprêstimo externo, nova­
lor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin· 
cipal, junto a grupo financeiro a ser indicado, destinada 
a financiar o programa de trabalho daquele Município. 

Art. 21' A operação realizar·se-ã nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. (9, item 11 do De­
creto nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigê"i1Cia.S-dos órgãos encarregados da execução da 
polftrca--ecónôiníco-fiilanceira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Municipal nl' 5.529, de 11 de 
dezembro de_ 1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor __ na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 276, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redatào final do Projeto de Resolução n"' 43, de 
1985. 

Relator: Senador Amérlco de Souza 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~' 43, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
-ta do do Espírito Santo a realizar operação de emprésti­
mo externo, no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares ainericanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 198_5. 
- Lenolr Vargas, Presidente- Amérlco de Souza, Rela­
tor - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 276, DE 1985 

RedaçãO final do Projeto de Resolução nl' 43, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
-----, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1985 

Autoriza o GOverno do Estado do EsPírito Santo a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta mUbões de dólares amerlcan.os). 

O Senado Federal res-olve: 
Art. 11' ~ o Governo do Estado do Espfrito Santo 

autOrizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US5 
30,000,000.00 (trinta rililhões de dólares americanos) ou 
o equivalente em oUtras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado, destinada a financiar o 
seu programa de refinanciamentO: da dívida externa. 

Art. 21' A_op_J:ração realizar-se-ã nos moldes aprova· 
dos pelo PodCr -Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado, pelo 
Miiif.St:éfio da Fazenda em articulaçãO com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo i"', item li do Decre­
to n" 74.157, de6 de junho de 1~74, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômic_o-financeira do Governo Federal, e, ainda, 

Junho de 1985 

as disposições da Lei Estadual n9 3.730, de 5 de junho de 
1985, -autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 277, de 1985 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n" 44, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n" 44, de 1985, que autoriza o Governo do Es­
tado de sergipe a-elevar em Cr$ 5.487.433.380 (cinco bi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete milhões, quatrocen­
tos e trinta e três mil, trezentos e oitenta cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 
1985. - Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re­
lator - Amérlco de Souza. 

ANEXO AO PARECER N• 277, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resolução nl' 44, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985)) 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 5.487.433.380 
(cinco bilhões, quatrocentos e oitenta e sete milhões, 
quatrocentos e trinta e três mil, trezentos e oitenta 
cruzeiros).)) 

O Senado Federal resolve: 

Art. (9 Ê o Governo do Estado de Sergipe,-nos ter· 
mos do artigo 2"' da· Resolução n~' 93, de 11 de_outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope· 
ração de crêdito no valor de Cr$ 5.487.433.380 (cinco bi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete milhões, quatrocen· 
tos e trinta e três mil, trezentos e oitenta cruzeiros), cor­
respondentes a 414.000 ORTN, considerado o valor da 
ORTN de Cr$ 13.254,67, vigente em julho de l984,jul').to 
à Caxia Econômica Federal, mediante utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinado à implantação, reforço e melhoria do 
sistema de abastecimento de âgua na Capital, obedecidas 
as condiÇões admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 278, de 1985 

(Da Comlssilo de Redaçilo) 

Redaçilo finaJ do Projeto de Resolnção n"' 45, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"' 45, de 1985, que autoriza o Governo do Es­
tado de Pernambuco a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor deUS$ 25,000,000.00 (vinte e chico mi­
lhões de dólares americanos). 

S?l_~ de Reuniões da Comissão. em 27 de junho de 
1985_- Lenoir Vargas, Presidente -Jorge Kalume, Re­
lator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 278. DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 45, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso IV, -da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a 
realizar operações de empréstimo externo, no valor de 
USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares 
americanos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'1 ~ o Governo do Estado de Perna.mbuçg au­
torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e cinCo milhões de dólares america­
nos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, 
junto a grupo financiador __ a ser indicado, destinada a fi­
nanciar o programa de refinanciamento da dívida exter­
na, daque(e Estado. 

Art. 2'1 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a fer efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo l'~, item 11, do Decreto n'~ 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da polftica 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n' 9.573, de 8 de novembro de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESlD.ENTE (Josê Fragelli) - As redações fi­
nais lidas vão à publicação. 

Sobre a Mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1 '-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 
n' 211, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Lei do Senad_o _n\1 S, . 
de 1983-Complementar. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Mário Maia. 

REQUERIMENTO 
n' 212, de 1985 

Nos termos do art. 35_6 do Regimen19_ Interno, requei­
ro dispensa de_ publicação, para imediata discussão, da 
redação final do Projeto de Resolução n9 30, de 1985: 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Mário .Maia. 

REQUERIMENTO 
no 213, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publica'Ção, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n'~ 31, de 
1985. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1985.- Mário Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 214, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n'~ 32, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Mário 
Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 215, de 1985 

Nos termos do art. 356 _do_R_e_giment_o Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para -imediata discussão ·e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n'~ 33, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Mário 
Mala. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

REQUERIMENTO 
N• 216, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­

-tação, da redação final do Projeto de Resolução nQ 34, de 
198L .. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- Mtirio 
Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 217, de 1985 

Nos termo~ dO- art.-356 dO-Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata !liscussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Reso1ução n' 35, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. -Mário 
Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 218, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro. dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~ 36, de __ 
1985. 

Salãdis-Sessões, em 27 de junho de' 1985.- Mário 
Mil~ -

REQUERIMENTO 
N• 219, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro liispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 37, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junhO de 1985.- Mário 
Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 220, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, req_uei­
- _ ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­

tação, da redação final do Projeto de Resolução n"' 38, de 
1985. 

Sala das Sessões, em_27 de junho de 1985.- Mário 
Ma.iã. --

REQUERIMENTO 
N• 221, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno. requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redaç:ão final do Projeto de Resolução n'139, de 
1985. --- . 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Mário 
Maia. 

REQUERIMENTO 
N• 222, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­

-tação, da redação final do Projeto de Resolução n'~ 41, c;le 
~85. . 

-Sala das Sess·a·es;--eni 27de junho de 1985.- Mário 
Mala. 

REQUERIMENTO 
N• 223, de 1985 

__ ~O_f)o ~[~~-º-ºart. 356 do Regimento Interno, requei-
ro~ .dispensa de publicação, para imediata discussão e vo- -
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 42, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho dii: 1985. - Mário 
Mala. 
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REQUERIMENTO 
N• 224, de 1985 

Nos termos do art. 3_56 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 43, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985.- M'rlo 
Mal L 

REQUERIMENTO 
N• 225, de 19~. 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata_ discussão e vo­
tação, da redação final_ do Projeto de Resolução n'44, de 
1985. 

Sala da_s Sessões, e,m 27 de junho de 1985. - Mário 
Mala. 

REQUERIMENTO 
N• 226, de 1985 

_____ N--º-S tenp9s do a_rt. 356 do_Regi~ento Interno, requei­
ro dispensa: de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Reso.lução n'~ 45, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho ,de 1985~- Mário 
Mala. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das re­
dações fi!!~Í!_._ 

Em d.iscurssão redação final do Projeto de lei do Sena­
_do n"' 5, de 1983 -_Complementar. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discurs­
<~.ào a redação final do Projeto de Resolução n' 30, de 
!985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer~ 
raôa.---- · 

Em votação. 
OS Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

seritãdos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. -PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discurs­
são_a_red_aç_ão final do Projeto_ de Resolução n' 31, de 
1985. (PausaJ · 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer-
rada. -

Em votação. 
Os Senh_or_es Senadores que a aproyam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discurs· 
são a redação final do Projeto de Resolução n' 32, de 
1985c Wausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaçã_o. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discurs­
sãO-a redação final d.o Projeto de Resolução ri' 33, de 
1985. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em- VotáÇ'ão. 
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· Os -senhores Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n"' 34, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação: 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam • 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto_ vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Em discussi!o 
a redação final do Projeto de Resolução n" 35, de 1985. 

, (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

, rada. 
. Em votação. 

Os Senhores _Senadores que a aprovam permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussi!o 
a redação final do Projeto de Resolução n• 36, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussi!o 
a redação final do Projeto de Resolução n9 37, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussi!o 
1 a redação final do Projeto de Resolução n9 38, de 1985. 
(Pausa.) . ..-

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n9 39, de 1985. 
(Pausa.) 

Não 'havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em discussi!o 
a redação final do Projeto de Resolução n9 41, de 1985. 
(Pausa.) 

Não- havendo quem queira diScuti-la, declaro-a encer­
rada. 

l)IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL_(S_eção_II) 

Ein votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentadQs. (Pausa.) 
___ Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Res_olução n9 42, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rad.a. 

Em votação. 
Os. Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n9 43, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n" 44, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro~a encer­
rada, 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n9 45, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (PaUsa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A Presidência 
ço_nvoca sessão extraordinâria a realizar-se hoje, às 20 
horas e 45 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 46, de 1985 (Apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n" 237, de 1985), que mo­
dificá à fedação do art. }9 da Resolução n9 135/84, que 
.. Auforiza a Prefeitura de Belo Horizonte (MG), a reali­
'zar operação de empréstimo externo no valor de USS 

-·--20,000,000.00 (vinte mílhões de dólares norte­
americanos), destinâda ao Programa de Investimentos 
do Município", tendo 

PARECERES, -sob n"'s 2.38 e 239, de 1985, das Comis­
sões: 
~de Constituição e Jusdça, pela constit1,!ciorialidade e 

jllridicidade; e -
-de Munfcfplos, favorâvel. 

Junho de 1985 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
fi9 47, de 1985 (Apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 240, de 1985), com 
voto vencido, em separado, do Senador Helvidio Nunes, 
que;.. "Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 55,000,00.00 (cinqüenta e cinco milhões d!i= dólares), 
destinado ao Programa Rodoviârio do Estado", tendo 

PARECER, sob n9 241, de 1985, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 48, de 1985 (Apresentado pela Co missão de Economia 
comci- conclusão de seu Parecer n'1 242, de 1985), que 
"Autoriza o Estado do Acre· a elevar em CrS 
13.254.670.000. (treze bilhões, duzentos e cinqüenta e 
quatro milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada", tendo 

PARECER, sob n9 243, de 1985, da Comiss_ão 
- de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

4 

Discuss'ãõ, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 51, de 1985 (Apresentado pela Comissão deFinariças 
co~o conclusão de seu Parecer n" 256, de 1985),,que 
"Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de crédito externo no valor de USS 
197,600,000.00 (~entoe noventa e sete milhões e seiscen­
tos mil dólares), para os fins que especificau, tendo 

PARECER, sob n' 257, de 1985, da Comissi!o 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridiCidade. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 52, de 1985 (Apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 258, de 1985), que 
..Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a realizar 
operação de crédito externo no valor de USS 
130,000,000.00_(cento e trinta milhões de dólares), parâ 
os _fins que especifica",_ tendo 

PARECER, sob- n9 259, d-e 1985, da COmissão 
-de Constitulçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

6 

Discussão; em furna único, do Projeto de Resolução 
n9 53, de 1985 (Apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 260, de 1985), que 
••Altera o art. 1"' da Resolução n' 108, de 1984, que Auto­
riza o Estado do Espírito Santo a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de_ USS 30,000,000.00 (trin­
ta milhões de dólares), destinado ao Programa de Infra­
Estrutura Rural àaquele Estado", tendo 

PARECER, sob n' 261, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estã encerra­
da a sessão. 

_(Levanta-se a sessão às 20 horas e 27 minutos:) 
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Ata da 119• Sessão em 27 de junho de 1985 
3~ SessãocLegislativá Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 20 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTEs-os SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mâiío Maia- FábiO­
Lucena ~Raimundo Parente --Alcides Paio - Galvão 
Modesto -Odacir Soares ~AloysiO Çhaves :...._ Gãbriel 
Hermes - Hélio Gueiros ...:!: Alexandre Costa - João 
Castelo - AmÇriCo de Souza- Al.P_er1<? Silva- ~e!vj:_ 
dia Nunes -João Lobo --José Lins- Virgílio Távora 
--Carlos Alberto -- Mo11cyr J;>ua_rte.-;:-;- Martin_s .Filho· 
-Humberto Lucena- Marcõnd~-dadelha ~ l\ffitõn_ 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sam-Paio -- Nivaldo 
Machado -GUilherme Palmeira- Lui:t Cavalcante­
Lourival Baptista --Heráclito Rollemb~;rg - Jutahy 
Magalhã_es- --Lomanto Júnior --Luiz Viana- João 
Calmon - José Ignácio- Ferreira - Moacyr __ Dallª~ 

'Amaral Peixoto - Nelson Carncii'!f= Roberto SatUi'ni~· 
_no- Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Cam­
·•pos --Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso. 
-Severo_ Gomes- Benedito Ferreii~--:....._ ~3:uro Borges 
-Benedito Canelas- Giisfãó Matler- Roberto Cam-
pos --José Fragelli --Marcelo Miranda- Saldanha 
Derzi - Roberto Wypych- Álvaro DiaS - J alsoü Bar­
reto - Jorge Bornhausen - Lelloir Vargas - Carlos 
Chiarelli - Alcides Saldan_h_ª __ """:"- Qctá.'l!!9 Car~g~Q. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Srs. St:;nadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSsos tr_abalhos. 
Sobre a mesa requerimentOs que- serãO_ lidos pelo Sr. 

1~>-Secretârio. - -- -- -

São_ lidos os seguintes 

REQUERIMENTOS 
(Requerimentos de urgência --Senadores: Hum­

berto Lucena, Nelson Carilelro, Carlos OdareUI, 
MurUo Badaró~ Hélio GueirO!I e Amêrlco de Souza.) 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr_ José Fragelli 

_ Jução n9_l35j84, que .. autoriza a Prefeitura de Belo 
:Horjzonte {MG).z. a_r_ealizar operãção de" empréstimo 
externo no _valor de _USS 20,000,()(JÓ".OO-(vinte--:-m.:F­
lhões de dólares norte-americano/i), destinada ao 

--prOgra-rriã--de 1hvêstimentos do município", tendo 
·· PAREêERÊS, sob n•s 23iS e 239, de 1985, das 

---~-,Ç_~miª~~õ~~: _ -,_- -~-~ ___ ~'---- ~- _---""~~'"- _ ~"---- ---~ --=-
- -ae Constitulçio e Justiça, pela constitucionali-

-- ~---dade_ e juridicidade; e 
- - de Municípios, favorável. 

----A matêria foi incluída na Ordem do Dia em virtude de 
dispellsa de- íntersÜcio Concedida ri-a sessão anterio.f~ 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
-~-;:=~se-DCnhum dos Srs. Senadores desejar fazer _U$o ~a pa­

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. -

Os Senhores Se-nadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 
---Aprovado. 
~ · O projeto: itá à Comissão_cf__e__Re_dª-ção_. 

.~c~~-0-.SR.-l'RESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

DisCussão, em turno t1nico;-dõ4Projeto de Reso­
_....lu_çã_o n9_47_,_de J98_S (apresentado pela Comissão de 
-- Firianças ·como cOnclusão de seu Parecer n9 240, de 

- 1985), com_ voto_ vençido, em .$eparado, do Senador_ 
___ !-leJy_idio _Nun_~~! que autoriza o Governo do Estado 

do Maranhão a realizar operação_de empréstimo ex­
temo no valor de USS_55,000,000.QOTCíilqUenta: e· 
ci_~co milhões de dólares), destinado ao Programa 

_ R-odo_viário d_o Estado, te_ndo 
PARECER, sob fi9 241, de 1985, da Comissão 
- de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Aprovado. 
O projeto Irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Reso­
lução n9 51, de 1985 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n9 256, de 

-, -~.;,_ 1985), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a realizar _operação de crédito externo no 

-valor de USS 197,600,000.00 (cento e noventa e sete 
milhões e seis~ntos mil dólares), para os fina que 
especifica, tendo 

PARECER, sOb _n.,. 257, de 1985, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, peJa constitucionali­

dade e jl,ll'_idicid_a_de. 

A matéria foi inclnída na Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstíciO--concedida na s~são_ anterior. 

.. Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discUs­

são. 
Em votação. 
O!! .SenhQre.$ Senad~~. que o aproV;mt queiram per-

manecer sentados. (P.ªYS!l_,) 
Está aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\li)- Item 5 

Discussão,-em ~tUrrlo único, do Projeto de Reso-­
lução n9 s2; dC 1985 (apresentã.do pela Comissão de 

· - Finanças COIIiOCOJfclusão de seu Parecer n' 25_8, de 
_ 1985), que autorizã- o Gõverno do Estado da Paraf­
ba a realizar operação de cr~clito externo· no va1or 
de USf 130,000,000.00 (cento e trinta milhões de 
.dólares), para os fins que especifica,- tendo 

PARECER, •ob__n• 2;9, de 1985, da Comissão 
--de Constltulçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

REQUERIMENTO N'õ~ 227, DE 1985 A matéria foi inclUída-na Ordem do Dia em Virtude da A matéfiã: fOi inc!Uidã-na Ordem do Dia em virtude de 
Requeremos urgência, nos -terinóS do art. 371 , alínea disp~nsa -~e inters_tíc!O conCedida na S~são antefftir_,:- -~ - -dispensa _de intersticio- c.:>ncedida na sessão anterior. 

b, do Regimento Interno. para 0 ProjetO .de Lei do Sena~ _ D1sc.ussao do prOJeto, em turno úmeo-. (Pausa.) _ - Em discuSsão o projetO, c;m -turno único-. (Pausa.) 
do n' 24, de 1985, de autoria do Sr. Senador A)exandre_~ ____ Nãohavenclo quem peça a palavra, encerro~ a discus~ Não havendo quem peça a palavra, encerro a discos-
Costa, que dispõe sobre a1ienação de Imóvel da tTniãii~-==_s_ã'?: ~ _ --~~-- ~__:_,__ __ ~ __ :___: ___ ~-~---- -·-~"""'~~ -"-- -- ---sãcr.- -- ~ 
do FRHB, e dã outras providências. _I;m votaÇão. --- ---Em votaçao. r • 

Sala~ das Ses~ões, em 27 de j1,1nho de 1985._ .........- Mu~o -~ ___ -=º.s."ª~Jl~!~. ~~~!l~.Q~~ q!:!~ . .E .. ~pro'.'~. ql!-~}r_~l_!!_ per- ---~ Os Senhores Senadores que o aprovam quetram per-
Badaro- Hélio Gueiros ~Amér:loo de Souza. manecer sentados. (Pausa.) · · manecer sentados. (Pausa.) 

A d Está aprovado. 
REQUERIMENTO N• _l23, DE 1985 provao. O 't 'àC 'ãodRedaçã 

·-= ·-c---·-o-prôjeti:fifáà"'"Cõm1Ssãõ-de Redação. proJe 0 vru omlss e o. 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, afínea 

"b" do Regimento Interno, para o Projéto de Lei do Se­
nado n9 99, de 1985, de au~oria cjo "Seil-ador José Lins, 
que sistematiza as ações do GovernO, nõ Nordeste, n.O 

. - -ifS)CJ>aESID}:NtE(Josê F'ragelli) - Item 3 

que tange aos problemas das águas. 
Sala das Sessões, 27 de junho- de 1985 -Humberto Lu­

cena - Nelson Carneiro - Carlos Chlarelll - MurHo 
Badar6-

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os requeri' 
mentos lidos serão votados apóS a Ordem dO Dia, riã ror­
ma do art. 375, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

Item f: 

ORDEM DO DIA 

- -~~-- .. ~- -~~~ .. ~ ---· 
DiscussãCi;--eln turiiO únic_o;-do Projetçiçle R~io-­

lução n9 48, de 1_985 (apresentado pela Comissão de 
-_ --Economia como conclusão de SCJ.!. Panxer n? 2_42, de 

1985), que autoriza o Estado Qo Acre a elevar em 
--=-CrS 13.254.670.000 (tr_~;ze_ bilhões, duzentos e cin·­

___ qüent3: e quatro milhões, seiscentos e setenta mil 
~ __ cruZeirúS), (f rilontánte -:de_ sua dívida cõnsolidada, 

-tendo 
-~-PARECER, sob n• 243, de_1985, da Comissão._ 

. __ - __:___--- de_Coilstit_uiçi_o e Justiça, pela cons_litucionalí-
da&-eJurTtlicida<i"e.-- --- -- --- - - -- -- --- ---

A matéi"ii foi in~Uída na Ordem do Dia_ em virtud,e_c:l_a 
dispensa de interstício conCedida na sessão anteri~r: 

Discussão __ do-projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

~ ,_..são,. __ ------ .. DiScussão, em turno único, do _Projeto de Reso...: 
lução wo 46, de 1985 (apresentado pela ComiSSão d~ 
Finanças comõ conclusão de seu Pareçer n11 237,~ ......... 

_Em votação. 

1985), que modifica a redação do art. 1' da ~es~_- __ _ 
Os_ Senhores Senadores que o aprovam queiram per-manecer sê-iiiãOOS~~(PaUsa.) - -- -~- -- - ---~~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 6 

Discussão, em turno tinico, do_ Projeto de Reso~ 
lução- n9 53, de 1985; (apresentado pela Comissão de 
Finanç_ª.§_ como -cófrdusão de seu Parecer n' 260, de 
1985), que_ altera o art. 111 da Resolução n' los; de 
1984, ql!:e_!l-Utori~_:o Estado do_Esptritó Santo a rea~­

-iizar opei-8ção _de~ eritprêstimo exierno no Valor de 
US$ 30,000,000.00 (trinta rriilhões de dólares)_, desti­
nado ªo programJ! __ de infra-estrutura rural daquele 

__ Estado, tendo 
PA~~CER; sOb n~> -261; dC 1985-, da Coffiissão 
- 4:le Constituiçi.Õ é Justiça~ pela constitucionali:. 

da de e -yuridicida_c!e. 

A matériã. foi incluída na Ordem do_Dia em virtude de 
diSPensa de -iilterstrciO concedida na sessão anterior. 

DJscussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
- 'Efn votação: 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
---manecer séntados. (Pausa.) 
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Estã aprovado. 
O projeto vai à ComiSsão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a~ 
matéria da pauta. 

Passa-se à apreciaçãO do Requerimento n9 227/85, 
lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei do 
Senado no 24(85. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer_ 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em -primeiro tUrno, do Projeto de Lei_ 
do Senado n~' 24/85, de autoria do Senador_Alexan­
dre Costa, que dispõe sobre a alienação de imóvel 
residencial de propriedade da União e do FRHB, e 
dá outras providências. 

Dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Serviço Público e de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a Mesa 
o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça que serâ 
lido pelo Sr. l\'-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PARECER 
o• 279, de 1985 

Da Comissão de Constltulçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado DI' 24, de 1915, que "dispõe 
sobre alienação de Imóvel Residencial de propriedade 
da U nlio e do FRHB, e dá outras providências". 

Relator: Senador Severo Gomes 

O Projeto aqui sob exame, de autoria do ilustre Sena-
dor Alexandre Costa, objetiva instituir um sistema de 
alienação de imóvel residencial a servidor público civil 
que esteja em efetivo exercício nó Distrito Federal. Pro­
jeto relati_vamente longo e minucipso, pretende, notavel­
mente, resolver o problema cruciante dÕ- funcionário 
público federal residente em Brasflia. nos imóveis deno- __ 
minados funcionais. 

Alêm da Justificação convencional, traz tambêm uma 
apresentação, na qual o nobre Autor do Projeto se dirige 
diretamente ao servidor público e procura mostrar os be­
neficios que adviriam da sua aprovação. 
Con~m também o Projeto, extratexto, uma demons­

tração de como calcular o valor de venda do imóvel fun­
cional, uma outra de como calcular o valor da prestação 
mensal e, finalmente, uma outra de como proceder para 
reduzir o valor da prestação. 

Na Justificação, o eminente Senador Alexandre Costa 
se refere aos problemas vividos pela CaPital Federal, e 
termina dizendo de sua Proposta: "Nela não se avança 
em concessões injustificadas, não se concedem privilé­
gios e separam-se corretamente o imóvel a ser alienado 
daquele que há de ser posse definitiva da União; 
contempla-se o social no estabelecimento de prazos e 
condições de financiamento ao alcance da modéstia e das 
necessidades do servidor público, desobriga-se a União 
dos imodestos encargos financeiros que, injustificada­
mente, sangram o Tesouro N acionai; transfere-se ao Go­
verno do Distrito Federal a arrecadação de apreciável 
soma de impostos sob as mais diversas rubricas, a co­
meçar pelo IPTU_ e, o que é mais significativo, 
impulsiona-se o desenvolvimento local __ com a destinação_ 
obrigatória do retomo dos financiamentos à expansão-, 
de construção de novas unidades habitacionais, possibi­
litando a transferência para Brasflia de muitos órgãos 
que permanecem instalados fora da Capital". 

Da Constitucionalidade e Juridlcldade 

-O P~ojeto se harmoniza perfeitãmente com o nosso 
sistema constitucional e é claramente jurídico. Algum 
pormenor suscetível de aprimoramento, quanto à técnica 
legislativa, será evidentemente contemplado durante a 
sua tramitação. 

Quanto ao mérito, o Projeto é necessário e oportuno. 
O problema que ele intenta resolver é muito sério - e 

constitui~se em um desafio à criatividade áo leglslador 
brasileiro. Haja vista o número de projetOs SObre a mes­
ma matéria que têm sido apresentados nesta Casa e na 
Câmara dos Deputados. Nesta, nada menos de dez. 
Aqui, dois. 

O outro Projeto de Lei do Senado, referente a esta ma­
téria, é o de n9 18, de 1979, de autoria do nobre Senador 
Nelson Carneiro. Convêm que ambos traniítein conjun­
tamente. Assim, requeremos sejam anexados um ao ou­
tro, nos termos do art. 282 do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

-- Sala das ComisSOeS,- em 19 de junho de 1985. -José 
Ignácio Ferreira, Presidente- Sevefo GomeS, Relator­
Raimwtdo Parente - Martins Filho - América de Souza 
- Moacyr Diuu1e- Helvfdlo Nunes- Hélio Gueiros­
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O parecer 
conclui pela apresentação de requerimento, solicitando 
que a propodição tenha tramitação conjúnta com o Pro­
jeto de Lei do Senado n9 18, de 1979, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aquisição de 
imóveis funciOnais, por seus ocupantes, e dá outr'ãs pro­
vidências. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 19-Secretário: 

:S lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 229, de 1985 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, reque­
remos que tenham tramitação conjuta os seguinteS proje­
tos; 

• Projeto de Lei do Senado n9 24, de 1985; e 
• Projeto de Lei do Senado n9 18, de 1979. 
Sala das Sessões, em 19 de junho de 1985.- José Ig­

nai.clo Ferreira - Presidente da Comissão d~ Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Tendo em vis­
ta a deliberação do Plenário, a Presidência solicita da 
Comissão_ de Constituição e Justiça sua manifestação 
sobre as duas proposições, eSclarecendo que o Projeto de 
Lei do Senado n9 18/79 jâ obteve em 4 de abril d~quele 
ano o parecer desse órgão técnico, c-oncluindo pelo seu 
acolhimento, com três emendas que apresentava. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solícito ao 
nobre Sr. Senador José Ignácio Ferreira o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei 
do Senado n9 18/79 e 24, de 1985. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Do ponto de vista da Comissão de Constituição e Jus­
tiça, jâ haviam sido emitidos pareceres sobre amb-os-os 
projetos, que concluíram pela constitucionalidade e juri­
dicidade das matêrías. 

Cabe-nos, no momento, ratificar aqueles pareceres, 
acrescentando que somos, no mérito, favoráveis ao Pro­
jeto de Lei do Senado n9 24, de 1985 e pela prejudiciali­
dade do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 1979. 
~o nosso Parecer. 
Solicito ao nobre Senador Alfredo Campos o parecer 

da Coinissão de Serviço Público, sobre as duas propo­
sições. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senaâor~: 

O presente Projeto de Lei do Senado n' 224/1985, de 
autoria do Senador Alexandre Costa, dispõe sobre a alie­
nação de imóvel r~idencial de propriedade da União e 
do FRHB e dá outras providências. Este projeto corre 
paralelamente, no Senado, com o ProjefO de Lei de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro e, por isso, o parecer da 
Comissão de Serviço Público ê favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n'1224f85, de autoria do_Senador Alexan­
dre Costa e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 18/79; do Senador Nelson Carneiro. 
_ e_ o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Tendo o Pro· 
jeto de Lei n9 18/79, de autoria do Senador Nelson Car_-
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nCifo~- sido despachado também à Comissào de Econo­
mia, solicito dessa Comissão o seu pronunciamento 
sobre as matérias. 

O SR. AMI':RICO DE SOUZA (PFL - MA. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

O Projeto de Lei do Senado Federal n9 24/85, de auto­
ria do nobre Senador Alexaridre Costa, aisp~e sobre a 
alienação de imóveis residenciais, de propnedade da 
União e do FRHB e dá outras providências. 

Analisado o pTojeto, pela Comissão, verificamos a 
existência de outro Projeto de lei, versand? sobre~ mes­
mo assunto, que é o de n9 18/79, de a1;1ton~ do emme~te 
Senador Nelson Carneiro, que tambem dtspõe sobre a 
aquisição de imóvel funcional por seus ocupantes e dâ 
outras providências. . . 

Após examinar ambos os proJetos, S~. Prestden.te, con­
cluímos pelo parecer favorável ao ProJetO de Le1 do Se­
nado n9 24/85, de autoria do nobre.Senador ~exandre 
Costa, e pela prejudicalidade do ~oJeto de Let do Sena­
do n9 18/79, de autoria do· emmente Senador Nelson 
Carneiro. 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Coneedo a 
palavra ao nobre Senador Am(:rico de Souza, para pro­
ferir o parecer da Comissão de Finanças sobre as duas 
prOposições. 

O SR. AMI':RICO DE SOUZA (PFL - MA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Concordante c_om o parecer da Comissão de Econ<?­
mia. o parecer da Comissão de Finanças é pelo acolhi­
mento do Projeto de Lei do Senado n'~24, de 1.98~, .de. au­
toria do Senador Alexandre Costa e pela prejudtctalida­
de do Projeto de Lei do Senado n918, de 1979, de autoria 
do Senador NelsOn Carneiro. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Comissi!o 
de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalida­
de e juridicidade do projeto, no mérito favorável ao PrQ.o 
jeto de Lei do Senado n' 24/85 e pela prejudicialidade do 
Projeto de Lei do Senado n'1 18/79. 

Os pareceres das demais c-omissões são favoráveis ao 
Projeto de Lei do ~nado n9 24/85 e pela prejudicialida­
de do de no 18(79. 

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei do 
~enado, n9 24/85, que teve preferência nas comissões. 

- O Sr. Nelson Carneiro- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

-9- SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para discutir 
a matéria. - -

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Para dis­
cutir._Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Folgo em verificar e não tenho nenhuma restriçã~ a 
fazer às lições dos evangelhos;, •"Qs últimos serão os pri­
meiros". 

Realmente, Sr. Presidente, o meu projeto, de 1979, é 
trazido a exame juntamente com o de n'~24J85. Q Sena-
do prefere o projeto_ de 1985. --
-Não tenho, Sr. Presidente, nenhuma paiXão pela priQ.o 

ridade, nem pela idêia inicial. O que me traz a esta tribu­
na é manifeStar o meu aplauso à idéia que se concretiza. 

Cõrno não tive ensejo de examinar o Projeto Alexan­
dre Costa, a que espero dar o meu voto sem nenhuma 
mágoa ou ressentimento, apenas queria fazer uma inda­
gação aos nobres relatores que estudaram a matéria. 

O meu projeto tinha um defeito, -que não sei se foi cor­
rigido. O meu projeto, no seu art. 29, dizia: 

.. -"São requisitos para aquisição do imóvel: 

c) que o servidor não seja proprietário de imó­
vel residencial, no Distrito Federal". 

Sr. Presidente, essa exigência não basta, a meu ver. E 
não basta. porque, quando estudei, depois, o projeto, 
queria fazer uma emenda dizendo não só que não seja 
dono de imóvel residenci~, evidentemente, pois imóvel 

- rural ê outra coisa, aquele que, como eu, conseguiu, atra­
vés da Caixa Económica, adquirir um imóvel em 
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1960/61, e depOis o vendeu. Acho que esses, inclusive eu, 
não devem ter o privilégio ou essa faculdade de adquirii' 
outro imóvel, porque o que se quer assegurar~ que aque­
les homens que aqui chegaram, no primeiro instante, 
aqui plantaram suas famllias e, com o suor do seu rosto, 
dia a dia, vão pagando as prestações, tenham o direito de 
adquirir os imóveis funcionais que ocupam; mas se eu 
próprio vendi o meu primeiro imOvel, acho que não te­
nho o direito de adquirir um s~undo imóvel, com as fa­
cilidades do projeto. Essa era a emenda que eu iria oferc> 
cer ao meu próprio projeto, quando chegasse ao ple-­
nãrio. De modo que indago dos relatores se o projeto 
Alexandre Costa, de cujo teor estou tomando conheci­
mento agora, contém essa restrição? Acho que essa res­
trição ~da maior importância para que nilo se faça o co­
mércio dos imóveis funcionais que-adquirimos no exercí­
cio do mandato. 

Estamos em primeira discus.siio do projeto c esta 
emenda, pode ser oferecida e aprovada ainda hoje, em 
segunda discussão, se os colegas estilo de acordo. Acho 
que numa hora em que tantas criticas silo feitas ao Poder 
Legislativo seria uma medida dC alta moralidade se in­
cluíssemos esse dispositivç;,. ~•q uC: não tenha sido proprie­
tário, valendo-se das facilidades concedidas àqueles que, 
como eu, tiveram o ensejo de comprar um imóvel''. 

Era esta, Sr. Presidente, a única rcstriç!lo que eu faria 
ao meu projeto e, conseqüentemente, jâ que não existe 
no projeto Alexandre Costa, sugeriria que fo!SC inclufda 
essa emenda, de modo que a um cidadão, somente, não 
pudesse, por duas vezes, adquirir imóvel... 

O Sr. Roberto Wypych- Senador Nelson Carneiro, 
V. Ex• me permite um apa{te? 

O SR. NElSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Roberto Wypycla- Tenho a impressão de que o 
art. 14, do projeto em tela, contempla a emenda que V. 
Ex• pretenderia incluir ao Projeto. Diz assin,.: 

Art. 14. e vedada a aquisição de imóvel resi­
dencial de que trata esta Lei por quem seja, ou tenha 
sido proprietário, nos últimos cinco anos, cessio-­
nârio ou promitente--cessionário de direitos de com­
pra de outro imóvel residencial, que tenha sido alie-­
nado no Distrito Federal, por qualquer órgão, enti­
dade ou funda_ção de que trata o artigo 1• do 
Decreto-lei n'~' 1.390. 

Parágrafo único. A proibição de que trata este 
artigo não se aplica aos que sejam, ou tenhap~ sido 
proprietário de imóveiS, ou titulares de quaisquer 
direitos reais sobre os mesmos, adquiridos indepen­
dentemente da condiçã.o de funcionário ou empre­
gado p6blico. 

O SR. NELSON CARNEIRO """:"'_f.._penas, eu retiraria 
a cxpressã.Q ... nos últimos cinco anos". Desde que tenha 
sido- e eu o fui há mais de cinco anos, fui ainda no co­
meço da vigência de Brasília, quando era Deputado, em 
4960. 

Se nós retirarmos a cxpresslQ.~ .. nos últimos cinco 
anos", teremos respeitado aquele ponto de vista que eu 
iria sustCritir, quando o meu projeto thegasse a plenârio. 

De modo, Sr. Presidente, que essa ~ a única restrição 
que faço ao Projeto do Senador Alexandre Costa, lou­
vando o empenho que S. Ex• apôs na tramitação do pro-­
jeto, que atende a uma sentida e justa aspiração de todos 
os funcionários e servidores existentes no Distrito Fedo-­
ral. 

A emenda, Sr. Presidente, que vou encaminhar à Me­
sa, é retirando do art. 14 a expresslQ. ••noS últimos cinco 
anos." Acho que quem uma vez gozou desses beneficios 
não deve, pela segunda vez, gozar do mesmo beneficio 
com o sacrificio daqueles que jamais dele gozaram. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
emenda que será lida pelo Sr. 1•-Secretârio. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

b lida a seguinte 

EMENDA N• I 
(de plenário) 

Oferecida ao Projeto de 
Lei do Senado nv 24/85 

Dispõe sobre lllfenaçio de lm6vei residencial de 
propriedade da Unlio e do FRHB, e dá outras provi~ 
dêocias. 

Cancele-se no-art. 14 do projeto a seguintC expressão: 

... ••nos_ últimos cinco anos" ... 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
o prôjeto e a emenda que acaba de ser lida. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-los, encerro a dis­
cussão. 

A matéria volta às comissões competentes para apre-­
ciação das emendas. 

Estando a matéria em regime de urgência, solicito do 
nobre Senador José Ignãcio Ferreira o parecer da Co~ 
missão de Constituição c Justiça sobre a emenda de ple-
nário. ---

0 SR. JOSI!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A emenda do nobre Senador Nelson Carneiro assim se 
encontra redigida: 

••cance1em~se, no art. 14 do projeto n• 24/85, 
.. nos últimos 5 anos". 

Entilo, ficaria o artigo: 

ue vedada a aquisição de imóvel residencial de 
que trata esta Lei por quem seja ou t~ha sido pro­
prietário, cessionário ou promiter:tte-cessionârio de 
direito' de compra de outro imóvel residencial, que 
tenha sido alienado, no Distrito Federal, por qual­
quer órgão, entidade ou fundação de que trata o art.-
1'1 do Decreto-lei 1.390." 

Sr. Presidente, o presente projeto foi examinado pela 
Comissão de Constituição e Justiça e, ao que me parece, 
pelas suas facetas de constitucionalidade, foi julgado 
constitucional, no que toca à hierarquia das leis abaixo 
da ConstituiÇão, tamb~m. jurídico e, atendeu às dispo­
sições de caráter regimental. E, quanto ao mérito, foi 
acolhido na sua inteireza, Sr. Presidente. 

Pe_ maneira que, se esta emenda tivesse sido para que 
nósretirâssemos a: CXjifi:sSãõ- .-.-nos UltiniOs cirico anos", e 
mais que ~!!i. __ expressilo, tirássemos, também, ••por 
quem tenha sido proprietário, nos últimos cinco anos", 
quer dizer, então, ficaria: ];: vedada a aquisição de imóvel 
residencial, de que trata esta lei, por quem seja proprie­
târio, ccssionârio ... " ou vamos dizer, ar ainda teria um 
certO fundamento de conveniência.~ matéria de mérito. 

Então, Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e 
Justiça entende que a emenda é constitucional, é juridica, 
atende às questões de natureza regimental perfeitamente. 
Mas, no que toca à conveniência, qUe é matéria de méri­
to, a emend8.-não tem como se sustentar,- porQüCmelhor 
seria se fosse assim redigida, ficando o artigo: .. ~ vedada 
a aquisiÇão de imóvel residencial de qu_e trata esta lei por 
quem seja proprietário, cessionário ou não". 

Mas, da maneira que ficou, Sr. Presidente, nós não te· 
mos como acolher, pelo aspecto de m~rito, a emenda 
proposta pelo eminente, brilhante mestre, por todos os 
titules respeitável. Senador Nelson Carneiro. 

Nós, então, conclUimos o nosso parecer, entendendo 
que a emenda é constitucional, ~jurídica. porém, quanto 
ao aspecto de mérito. ela deve ser rejeitada pela Casa. 

O SR. PRESIDJ;:li~TE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos, para profe­
rir O parecei' da Comissão de Serviço Público Civil. 

. O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, no âmbito da Comis­
são de Serviço Público Civil, esta Comissão também está 
de acordo em rejeitar a Emeriâa, no m~ito, por que 
achamos que ela perderia parte do seu significado social. 

b o parecei'. 
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O SR. PRESIPENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Amêrico de Souza para 
emitir o parecer da Comissão de Economia. 

O SR. AMI!:RICO _DE SOUZA (PFL - MA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pelos mesmos motivos dos nobres relatores das Co­
missões de Constituição e Justiça e de Serviço Público 
Civil, somos pelo não acolhimento da Emenda n~? 1, de 
plenârio. 
~ o nosso parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palabra ao nobre Senador Alcides Saldanha, para profe­
rir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB - RS. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Sob o âmbito estrito da Comissão de Finanças, evi­
dentemente, nada haveria a opor à emenda. mas, na ver­
dade, no mérito, muitá bem explicado pelo autor, Ale­
xandre Costa, a emenda do nobre Senador Nelson Car~ 
neiro criaria uma moficação sobre uma situaçilo de fato, 
que foi prevista especificamente pelo Senador Alexandre 
Costá e iria desfigurar o projeto por S. Ex• apresentado. 

De forma que, no mérito, somos pela rejeição da 
emenda. 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os pareceres 
são contrârios à emenda do nobre Senador Nelson Car~ 
neiro. 

Em votação o projeto, sem prejulzo da emenda. 

O Sr. Nebon Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex• para encaminhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores: 

O Plenário vai votar contra a emenda. Não pedirei ve­
rificação. Saio tranqüilo, com a minha consciancia; pro­
curei defender um ponto de vista que se havia cristaliza­
do na minha convicção, desde que reli esse projeto, de­
pois de apresentado. De modo que acatarei a decisll.o 
desta Casa, mas não posso aceitar a explicação do nobre 
Senador José Ignácio. A ietirada dessas expressões "nos 
últimos cinco" em nada mOdifica o artigo, que seria as­
sim: .. ~ vedada aquisição de imóvel residencial de que 
trata essa Lei, por quem seja ou tenha sido proprietário, 
cessionârio ou promitente de direitos de compra de ou· 
tro imóvel residencial, que tenha sido alienado no Distri­
to Federal por qualquer órgão,.. Não haveria senão que 
tirar essas palavras, e não h~veria necessidade de modifi­
car nenhuma outra expressão, não haveria necessidade 
de modificação nenhuma. 

O Plenário é soberano, Sr. Presidente, e eu sempre me 
tenho rendido as suas deliberações. Saio daqui vencido 
mas com a consciência tranqüila _de ter advertido os 
nobres colégãs sobre as rePercussões da aprovação do 
texto como redigido. Era o meu dever e eu me sinto feliz 
por tê--lo cumprido. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votação do 
projeto, em primeiro turno, sem prejuízo da emenda. 

Os Srs._Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Nelson C&rnelro- Sr. Presidente, peço a V. Ex• 
que fique consignado o meu voto quanto à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Serâ registra­
do, em Ata, o voto de V. Ex• 

Em votação a Emenda n' 1. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennaneccr 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estando a 
matéria em regime de urgência, passa-se imediatamente 
a sua apreciação~ em segundo turno. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
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Encerrada a discussão, sem emendas, o projeto é con­
siderado definitivamente aprovado, nos termos do art. 
315 do Regimento Interno. 

O projeto vai _à Comiii~O_ d~- Redªção. . _ 
Assim, fica prejudicado o Projeto de Lei n'>' 18 que tra­

mitava apensado ao que foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
a redação final que serâ lida pelo Sr. !'>'-SecretáriO:-- ---

h tida a seguinte 

PARECER 
N• 280, de 1985 

Da Comissão de Redaçlo 

Redaçlo final do Projeto de Lei do Senado D"' 24, 
de 1985. 

Relator: Senador Martins Fllho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n! 24, de 1985, que dispõe sobre alienação 
de imóvel residencial de propriedade da União e do Fun­
do Rotativo Habitacional de Brasília- FRHB, e dá ou-
tras providências. __ _ 

Sala das Sessões, em 27 de junho de1985. - l.enolr 
Vargas, Presidente ___... Martins Fllho, Relator - Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 280, DE 1985 

Redatão final do Projeto de l.ei do Senado n9 24, 
de 1985, que dispõe sobre alienação de Imóvel residen­
cial de propriedade da Unlilo e do Fundo Rotativo 
Habitacional de Brasilia- FRHB, e dá outras provl­
dênciu. 

O CongreSSo Nacional decret~: __ 
Art. 19 A alienação de imóvel residencial, regulada 

por esta lei, tem por finalidade possibilitar a fix:ição do 
funcionârio ou empregado no Distrito Federal, sem per-­
mitir -qualquer forma de especulação imobiliária. 

Art. 2<~ A alieriação de imóvel residencial de proprie­
dade da União e do_Fundo Rotativo Habitacional de 
Brasília- FRHB somente será feita a servidor público 

_civil que esteja em efetivo exercício no DistritO Fe~eral. 
§ I<~ É assegurada a preferência para aquiSiÇão do 

imóvel ao servidQr que atenda aos requisitos estabeleci­
dos nesta lei e que, à data de sua publicação, seja seu 
legítimo ocupante.- - _ 

§ 2'~ O disposto neste a~igo não se estende ao servi­
dor cujo vínculo com o serviço público resulte, apenas, 
do exercício de cargo ou -emprego ae confiança. 

§ 39 O disposto no § I 'I estende-se ao servidor requi­
sitado somente se sua repartição de origem estiver locali­
zada no Distrito Federal. 

Art. 3<~ A Superintendência de Construção e Admi­
nistração Imobiliária....;.. SUCAD, tendo em vista a com­
patibilização da renda familiar do servidor com o imóvel 
a ser por ele adquirido, poderá permutar unidades resi­
denciais entre servidores que; à data da p-ublicação desta 
lei, sejam seus legítimos ocupantes. 

Art. 4<~ Ressalvada a hip6tese prevista no artigo an­
terior, sendo insuficiente a renda familiar ou não dese­
jando o ocupante adquirir o imóvel, poderá-ele ser alie­
nado, quando _de sua desoç_upação, através de liciüição, 
exclusivamente a servidores públicos civis que atendam 
às condições para aquisição estabelecidas nesta lei .. -

Art. 5~> A alieilação do imóvel far-se-á mediante 
contrato-padrão de promessa de compra e venda, com 
cláusula de correçã.o monetária e Sistema Franc!s de 
Amortização (Tabela Price). 

§ I'~ O prazo de alienação não será inferior a 10 (dez) 
nem superior a 30_ (trinta) anos, observada, ao têrminõ 
do cpntrato, em cada caso, a idade limite de 80 (oitenta) 
anos para o -comprador. 

§ 29 O valor da prestação mensal não poderá ultra­
passar a 20% (vinte pOr cento) da-renda familiar. 

Art. 6'~ O limite máximo d~ninancia_mento do imó­
vel não ultrapassará 5.000 (cinco mil) UPC's (Unidade 
Padrão de Capital). 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA,.I; (Seção H) 

Art. 79 As taxas de juros exigíveis nos financiamen­
tos são as seguintes: 

Limites Juros 

!\té1300 UPC's 2%-a.a. 
De mais de 1.500 até 2.000 UPC's 3%a.a. 
De mais de 2.0.00 até 2.500 UPC's 4% ""'·. 
De mais de 2.500 até 3.500 UPC's 5%a.a. 
De mais de 3.500 até ~.500 UPC's 6% a.a. 
Acima de 4.500 UPC's 7%a.a. 

Art. 8<~ O saldo devedor e as prestações mensais ·do 
imóvel serào corrigidos nos mesmos percentuais dos rea­
justes salariais dos servidores p1Íblicos civis, 
processando-se as alterações 60 (sessenta_) dias após a en­
trada em vigor dos novos nfveis de retn"buição. 

§ (9 "() primeiro reajustamento far-se-á de ac·ordo 
com a variação do percentual do_reajuste concedido, cal­
culada proporcionalmente ao período_ decorrido entre a 
assinatura do contrato e a concessão_do aumento. 

§ 2<~ Pagas as prestações pactuadas, extingue-se o 
saldo devedor. 
-- Art. 9<~ O preço de alienação do imóvel correspon~ 
derâ ao seu custo, atualizado na data da venda pela va~ 
ri ação da Unidade Padrão de Capital do Banco Nacio~ 
nal da Habitação - BNH, descontada a depreciação de 
1% (um por cento) por ano de uso, incidente sobre o cus-. 
to de construção, dispensadas as frações por ano. 

§ 19 O servidor público civil, regido pela Consoli~ 
dação das Leis do_ Trabalho- CLT, poderá fazer uso 
dos recursos da sua conta vinculada ao Fundo de Garan~ 
tia do Tempo de Serviço - FGTS, nos termos da legis-­
lação relativa ao Sistema Financeiro de Habitação. 

§ 29 Ao servidor público estatutário faculta-se a uti~ 
lização de sua_ c_opta, vinculada_ ao Programa de For­
mação do Património do Servidor Público . ......;. PASEP, 
nos moldes da legislação pertinente ao FGTS~ 

-Art. 10. O pagamento mensal das cotas de amorti­
zação e juros serã acrescido d~: 
I- prêmio de seguro, correspondente à cobertura dos 

riscos definidos na Apólice Compreensiva Especial para 
o Plriilo Nacional de Habitação, efetuada a sua cobrança 
em duodécimos; 

11- taxa de administração de contrato de_l% (um por 
cento) s_obre o valor d~ prestações. 

Art. 11. O imóvel prometido_à venda,_ nos termos 
desta Lei, serâ restituído ao vende_dor se, antes de decor­
ridos 3 (tr~) anos da.assinatura-do cont.rato, verificar-se 
uma das seguintes hipóteses: 
I- perda _do vínculo empregatício com o serviço 

público civil por ''justa causa" ou inquérito administrati­
vo· 

h -lic"eÍlça para tratar de interesse particular, 
Parâgr_afo único. Ocorrf?ndo _a hipótese_ prevista nes­

te artigo; devolver-se-â ao promiterite-comprador o total 
pago a título de amortização e juros, deduzida a taxa de 
ocupação corresponaente ao períOdo. -

Art. 12. A transferência dos direitos relativos à pro-. 
messa _de compra e venda de_imóYel, de que _trll.ta esta 
Lei, S.oinehte poderá ser feita a runcioriáriõ ou entprega. 
do dos órgãos, entidades ou fundações referidas no art. 
1 <~do Decreto~lei n<~ 1.390, de 29 de janeiro de 1975, e por 

1iltemiédio do proprietârio. -
- Parâgr'afõ único. · Na hipótese prevista neste artigo, o 

saldo devedor existente na d_ata da transferência, corrigi­
do na fortna prevista no art. 8'~, passará a render juros de 
10% (dez por cento) ao ano. 

Art. 1~. A transferência de direitos procedida em 
desacordo com o dispost() no artigo anterior, acarretará 
rescisão- de contrato~ indepC:ndentemente de interpelação 
judicial. - _ 

Art. 14. 1:. vedada a aquisição de_írnóvel, de que tra­
ta esta Lei, por quem seja ou tenha sido, nos últimos 5 
(cinco) anos, proprietârio, cessionário ou promitente­
cessionârio de direitos de compra de outro imóvel resi­
dencial, alienado, no Distrito Federal, por qualquer ór­
gão, en4d_ade ·ou fund<~:ção de que trata o art. 1' do 
Decreto-lei n9 1.390, de 29 de janeiro dC 1975. 
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Parágrafo único.- A proibição de que trata este artigo 
nho se 3plica ao servidor que seja ou tenha sido proprie­
tário de imóveis, ou titular de quaisquer direitos reais 
sobre os mesmos, adquiridos independentemente da con-_ 
dição de funcionário ou empregado pílblico. 

Art. I S. O servidor público civil casado rião poderá 
habilitar-se à aquisição regulada por esta Lei, se o cônju­
ge já a houver realizado. 

-Art. 16. A falta de pagamento de 3 (três) prestações 
mensais, consecutiVas, acarretará rescisão, de pleno di­
reito, do contrato de promessa dê compra e venda, ou de 
cessâo;ressalvada ao promitente comprador ou cessio­
nârio a faculdade de purgar a mora dentro do prazo de 
90 (noventa) dias-: 

Parágrafo único. No caso de impontualidade no pa­
gamento da prestação mensal, cobrar-se-á, sobre o seu 
valor, juros de _l_%_(um por cento) ao mês. 

Art. f7._ Não poderão ser alienadas as unidades resi­
denci$.classifica.das no art. 8'~, itens I, 11, III e IV, do_ 
Decreto nl' 85_.633, de 8 de janeiro de 1981. 

Art. 18. As receitas provenientes das amortiza_çl;i~s_ 
dos financi3:_mentos de que trata esta Lei serão destina­
das ao Fundo Rotativo Habitacional de Brasflia -
FRH B, e serão aplicadas, obrigatoriamente, na cons­
trução de novas unidades habitacionais em Brasília. 

Parágrafo único. As novas unidades habitacionais 
deverão ser alienadas na modalidade prevista no art. 49 
desta Lei. 

Art. 19. As alienações de que trata esta Lei serão 
realizadas, a partir de sua publicação, pela Superinten­
dência de Construção e Administração Imobiliária ~ 
SVCAD.· . 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de -sua 
publicação. 

Ar~. 21. Revo.gam-se as diposições em contrário. 

O SR; PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Em votação 8 
redação final. 

Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) 

AProvado. · · 
O projeto vái à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRFSIDENTE (Josl! Fragelli)- Vai-se passar 
agora,- à apreciação do Requerimento n'~ 228/85, lido no 
Expediente de urgência, para o Projeto de Lei do Senado 
n• 99, de 1985. 

Votação do requerimento. 
Os -senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

"Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n'~9!), d~ 1985, de autoria do Senador 
José Fragelli que siStematiza as ações do GoVerno 

_:-_F-i.deráJ, no Nordeste, no que tange aos-problemas 
das águas, tendo 

Pareceres n9s 69 a ·72, de 1985, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

De Minas e Energia, Agricultura e Finanças fa­
voráveis. 

--Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. }9-
Secretário. -

São lidas as seguintes 

EMENDAS DE PLENÁRIO OFERECIDAS AO 
Pll.OJETQ DE LEI DOSENADO N• 99/85 

-Sistematiza as ações do Governo Federal, no Nor­
d~te, no que tange aos problemas das 'guas. 

Emenda n'~ 1 

ACrescente-se o-Õde couber o seguinte artigo, renume­
rando o~ artigos seguint~s: _ 

"'Art. Fica o Poder Executivo autorizado a 
transformar o at_ual Departamento Nacional de 
Obras Contra ãs Secas em Empresa Pública, na for­
ma.:da Lei vigente." 

Justificaçil.G 

A forma de empresa pública tem, na administração 
brasileira. indiscutíveis vantagens, quando se trata de 
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realizar um programa de alta relevância como o que se 
atribui ao atual DNOCS. ___ __ 
Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985. -Humber­
to Lucena. 

Emenda n" 2 

Dê-se ao art. 13 a seguinte redação: 

.. Art. 13. Os projetos do PROHIDRO serão fi­
nanciados pelo Banco do N ardeste do Brasil ou 
pelo Banco do Brasil, mediante as seguintes con­
dições:" 

Justificação 

O Banco do Brasil como o Banco do Nordeste doBra­
sil devem participar desse programa de apoio ao desen­
volvimento da região iloi"dcstina;·--riãCi s·c justificando a 
sua ausência, no caso. 

Sala das ComissõeS, C:Jn 27-dejunho de 1985.- Joio_ 
Lobo. 

Emenda IJ9 3 

Dê-se ao § 10 do art. 5'1 a _seguinte redação:_ 

''§ to. As grandes barragens de uso múltiplo 
que, alêm do abastecimento de cidades e da irri­
gação, se destinem ao abastecimento de capitais, à 
produção de energia, à navegação ou a outros fins, 
serão, quanto a seu financiamento, construção, ope­
ração e manutenção, objeto de negociação entre os 
diversosé'gãos federais e os Esta_do_s interessados." 

Justificação 

Assim como o financiamento e a c_onstrução, a ope­
ração e a manutenção dessas obras devem ser objeto de 
entendimento entre as partes interessadas. 

Sala das Comissões, enl-17 de junho de 1985. --João 
Lobo. 

Emenda n9 4 

Acrescente-se na parte final do§ J9 do art. 59 ou em 
outras forma de associatiViSino. 

Justificação 

Embora a cooperativa seja a mais comum, hâ outras 
formas alternativas de associatiVismo igualmente ade­
quadas para o fim proposto. 

Sala das Comissões, em-27 de junho de 1985._- João 
Lobo. 

Emenda n'i' 5 

Dê-se ao item T do ai't. 18, a seguinte redação: 

•·1- exeçutar, direta ou indiretamente, em suas 
respectivas âreas de atuação, o PLANORDESTE 
111, o PLANORDESTE VI e o_Projeto Sertanejo;" 

Justlficaçio 

A inclusão do PLANORDESTEVl nas atrib_uições do 
DNOCS e da CODEVASF atende ao espírito do projeto 
de lei em anâlise, a omissão cOrrespondente, talvez, ape­
nas a uma falha involuntária, na redação original. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985. -João 
Lobo. 

Emenda IJ9 6 

Acrescente-se ao final do item II do art. 17, o seguinte; 

"- em colaboração com o Departamento Na­
cional de Obras Conua as-Secas- DNOCS e a 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco- CODEVASF." 

J ustlflcaçio 

O DNQCS e a CODEV ASF sendo diretamente inte­
ressados nesses estudos, não podem deles estar distantes. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985. -Joio 
Lobo-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Emenda ft9 7 

Ttartsformewse o parâgrafo único do art. 21 em§ l"' e 
acrescente-se o seguinte § 29; 

.. § 29 O disposto neste artigo não prejudicarâ a 
aplicação, no Nordeste, de outros recursos de qual­
quer natureza oriundos de projetos, programas, li­
nhas de crédito, ajudas ou subsidias aplicáveis em 
âmbito naciomil oú dirigidos-complementar e espe­
cificamente:_ à Região~' 

Justlflcaçio 

O .objetivo _do projeto é ajudar o Nordeste, e não, 
prejudicá-lo peJa sUPressão de recursos que lhes possam 
ser dirigidos. 

Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985.- Jqsé 
Lins. 

0-~R. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
o ·_prOj~to e_- as eitlindai'em primeiro turilO. (Pausa.) 

Não hivendo-quem peça a palavrã.,-encerio ã discus­
são. 

Encerrada a discussão -das emendas e estendo a ma­
téria em regim-e de urgência, as comissões proferirão seus 
pareceres imediatamente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Miç_ha­
do, para proferir o parece-r da Comissão de Constituição 
e Justiça, sobre as emendas. - -

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Para 
proferir parecer.)..:... Sr. Presidente e Srs. Senadores:. 

Retorna a esta Comissão, para exame das Emendas 
que-lhe--foram apresentadas em Plenârio, o Projeto de 
Lei n"' 99/85. - - -

A primeira d-essas Emendas prevê a transformação do 
atual Departamento Nacional de Qbras Contra as Secas 
em empreSa pública. 

k segunda Emenda, de n"' 2, objetiva atribuir ao Ban­
co do Brasil, ao lado_ do Banco do.Notdeste, _o encargo­
de financiar os projetos- do PROHIDRO. 

A Emenda de n9 3, feita a_o parâgrafo único do artigo 
59 do Projeto, preconiza a negociação entre os órgãos fe­
derais e os Estados interessados. 

A Emenda de n"' 4, constante de acréscimo ao parágra­
fo J9 do artigo 59, prevê outras formas de associativismo 
para que se realize o repasse aos pequenos irrigantes dos 
projetos de _irrigação. 

A Emenda de n9 5, dâ nova redação ao item I do artigo 
-18 do Projeto. 

A EmeD.da de n9 6, envolve o DNOCS e a CdDE­
VASF no item 11 do art. 17~ 

Por último. a Em~nda de n"' 7, transforma o parágrafo 
único do art. 21 em§ 1"', e acrescenta ao referido disposi­
tivo o § 2"' 

Todas essas Emendas, no nosso entender, pertinentes 
e oportunas, objetivam introduzir aperfeiçoamento ao 
Pfojeto. 

Por essa razão, não incorrendo as mesmas em ob­
jeções de ordem constitucional e jurídica, opinamos pelo 
seu acolhimento e incorporação ao Projeto. 

É o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetti) - Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Odacir Soares para, pérp1itir o 
parecer, da Comissão de Minas p ·Energia, .s6bre as 
emendas. 

O SR- ODACIR SOARFS (PDS - RO. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foram submetidas à apreciação da douta ComiSsão de 
Minas e Energia do Senado Federal sete emendas que in­
troduzem -ª_lgumas pequenas modificações no Projeto de 
Lei do Senado n9 99, de 1985, de autoria do Senador José 
Lins. 

A primeira emenda destina-se a permitir ao Poder 
Executivo transformar o atual Departamento Nacional 
de OOias Coõtras as Secas em empresa pública. Essa al­
teração poderâ justificar-se uma vez que, ao assumir a 
forrria de empresa pública, o atual DNOCS disporá de 
maior autonomia administrativa e firi.arlceira e poderá 
assim desenlpenhai com m3ióT eficiência o prógrama -de 
alta relevância soc~al que lhe é atribuído. 
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A segunda emenda tem como objetivo incluir o Banoo 
do Brasil dentre as fontes de financiamento do Programa 
PROHIDRO. Sem dúvida, trata-se de iniciativa qUe vem 
de encontro ã hêcesslôade de se beneficiar regiões não al­
cançãdas até _agora pela rede de agências do Banco do 
Nordeste. 

A terceira emenda visa a incluir as atividades de ope­
ração e manutenção das grandes barragens de uso múlti­
plo dentre aquelas objeto de negociação entre os diversos 
6rg_~9:s federais e os E~tados interessados. Realmente, a 
inclUSão das atividadis de operaÇão e manutençãõ- das 
referidas barragens deve ser objeto de entendimento en­
tre as partes iº-t~essadas, tendo em vista tratarem-se de 
atividades que dependem fundamentalrllente desse en­
tendimento para seu bom termo e que representam a 
continuidade do espfrit_o de co_operação alcançado nas 
fases iniciais de financiamento e construção. 

A quarta emenda pretende que os projetos de irri­
gação do poder público sejam por ele implantados e divi­
didOs em lotes, qUe serão rePassados a pequenos irrigan­
tes oiganizados ·em coOPeratiVas~ como também em ou­
_tras formas de associativismo. Esta emenda, ao ampliar 
as formas de associação permitidas aos pequenos irri­
gantes, vem de encontro ao espírito do presente projeto, 
que é o de estimular a organização social no campo em 
busca do aumento da produtividade. 

A qUinta-emenda tem por objetivo incluir a execução 
do PLANORDESTE VI entre as competências do 
DNOCS e da CODEVASF. Realmente, a emenda sob 
exame atente adequadamente ao espírito da Proposição, 
tendo em vista que o Programa incluído envolve a ope­
ração e manutenção de obras públicas hidráulicas, de 
modo consentâneo às atividades do DNOCS e da CO­
DEVASF. 

A sexta emenda envolve o DNOCS e a CODEVASF 
no item 11 do art. 17 do Projeto. 

A sétima emenda objetiva ajudar o nordeste no que 
diz respeito a aplicação de outros recursos dirigidos à 
Região. 

Do _exposto, somos pela aprovação das sete emendas 
apresentadas, que vêm s_e constituir numa contribuição 
oportuna para o pleno cumprimento dos elevados objeti­
vos que se propõe o Projeto de Lei d_o Senado n9 99, de 
1985. 

O SR. PRESIDE~E (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre SeriadÕr-Martins Filho para en1itir o 
parecer, da ComiSsão de Agricultura, sobre as emendas. 

O SR- MARTINS FILHO (PDS- RN. Para emitir 
parecer.)- Sr. President~, Srs. Senadores: 

Ao projeto de -Lei do Senado n"' 99J85 foram apresen­
tadas sete Emendas de Plenário, cujos textos transcreve-­
mos a seguir: 

Emenda n9 1. 

Acrescente-se onde couber o seguinte artigo, renume~ 
rando os artigos seguintes: 

•• Art. - Fica o Poder Executivo au_toriz_ado a 
transformar o atual Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas em Empresa Pública, na for­
ma da Lei vigente." 

Emenda n9 2. 

Oê-.""Se ao art. l3 a seguinte redação: 

••Art. 13. Os projetos do PROHIDRO serão fi­
nanciados pelo Banco do Nordeste do Brasil ou 
pelo Banco do Brasil mediante as seguintes con­
dições:" 

Emenda n"' 3 

Dê-se ao parágrafo to do art. 59 a seguinte ~edação: 

§ lO As grandes barragem de uso múltiplo que, 
além do abastecimento de cidades e da irrigação, se· 
destinem ao abastecimento de capitais, à produção 
de energia, à navegação ou a outros fins, serão, 
quánto a seu financiamento, Construção, operação e 
manutenção, objeto de nCgociaçilo entre os diversos 
órgãos federais e os Estados interessados. 
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Emenda nv 4 

Acrescenta~se na parte final do parágrafo 1~ do artigo 
St: ~·ou em outras formas de associativismo". 

Emenda nl' S 

Dê.-se ao item I do artigo 18, a seguinte redação: 

I- executar, direta ou indiretamente, em suas 
respectivas âreas de atuação, o PLANORDESTE 
IIT, o PLANORDESTE VI e o Projeto Sertan~jo., 

Emenda n' 6 

- Acrescente-se no fina_l do item 11 do artigQ, 17, o se-
guinte: ' 

-em colaboração com o Departamento Nacio­
nal de Obras Contra as Secas - DNOCS e a Com­
panhia de Desenvolvimento do Vale do São Fran­
cisco- CODEVASF. 

Emenda nl' 7 

Transforme-se o parágrafo único dç art. 21 em§ 11' e 
acrescente--se o seguinte § 29: 

§ 211 O disposto neste artigo não prejudicará: a 
aplicação, no Nordeste. de outros recursos de qual­
quer natureza oriundos de projetos, programas, li~ 
nhas de crédito, ajudas ou subsídios aplicãveis em 
âmbito nacional ou dirigidos complementar e espe­
cificamente á Região. 

Dentro do enfoque de anâlise pertinente a esta Cômis­
·são de Agricultura, não vemos óbices à incorporação das 
Emendas de Plenârio ao Projeto de Lei_9p Senado n9 99, _ 
de- 1985, pois objetivam o seu aperfeiçoamento e maior 
flexibilidade na execução dos Programas que se visa a 
sistematizar. 

Ante o_ exposto, opinamos pela aceitação das Emendas 
de números 1 a 7, do _Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior para emitir o 
parecer da Comissão de Finanças, sobre as e-mendas. 

Ó SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS- BA. Para pro­
ferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: 

Ao projeto em epfgrafe foram apresentados 5 (cinco) 
emendas, as quais merecem as seguintes considerações 
no âmbito das atribuições da Comissão de Finanças: ~ 

A primeira a ser apreciada sugere a transformação do 
atual Departamento Nacional de Obras Contra as Secas, 
que possui personalidade jurídica ao nível de autarquia 
em empresa pública. 

A modificação, a nosso ver,justifica-Se tendo eln vista 
de que a empresa pública caracteriza-se pela maior dina­
micidade de ações, o que por via de conseqOência, favo­
rece a execução das relevantes funções a cargo do referi­
do órgão. 

A segunda inclui como órgão financiador dos projetos 
do PROHIDRO o Banco do Brasil SjA. 

Ora, a justificação da princiPal instituição finaná~ira 
oficial do Pais no financiamento dos projetos do 
PROHIDRO, o qual tem por escopo implementar o uso 
de açudagem e de irrigação, é medida de grande alcance, 
em razão dos vultosos recursos que dispõe aquele estabe-­
lecimento bancário. 

A terceira emenda, por outro lado acrescenta a manu­
tenção das grandes barragens de uso múltiplo como ob­
jeto de negociação entre os diversos órgãos federais e os 
Estados interessados. _ 

Propõe ela, em síntese, a alteração do § 19 do art. 59 do 
Projeto em exame. 

A nosso ver, tal medida aperfeiçoa a proposiçãO; uina 
vez que a manutenção das obras hídricas constitui provi~ 
dência que se equivale à sua própria construção ou ope­
ração. 

A quarta emenda propõe que se estenda à outras for­
mas 

1 
de associativismo o repasse de lotes beneficiados 

com projetos de irrigação pelo Poder Público, através do 
PLANORDESTE. 

O projeto original refere-se apenas, aos pequenos irrí­
gantes organizados em cooperativas, deixando de lado 
aqueles pequenos proprietãrios rurais que estejam inte­

,grados em outras modalidades de aSiociação. 

A proposição ora em ànálise, não res~a dúvida apri­
mora o projeto em questão. 

A quinta emenda a ser apreciada visa a incluir dentre 
as atribuições conferidas ao DNOCS e à CODEVASF 
executar direta ou indiretamente o PLANORDESTE 
VI. 

A sexta emenda, envolve o DNOCS e a CODEVASF 
no item Il do art. 17 do Projeto. 
- A sétima e última emenda se destina a evitar a fuga de 

recursos de outros programaS -para- o N ardeste. 
Conjge-Se, assim, omissão redacional contida no pro­

jeto de lei. 
Com efeito não se justifiça a exclusão do PLANOR­

DESJ'E 111 no texto do item I do artigo 18 da pl-Ovidên­
cia. 

Evidencia-se, dessarte, a conveniência da adOção das 
emendas supra referidas, razão pela qual opinamos pela 
~ _apr~vação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O parecer da 
Comissão de Co_nstituição e Justiça_conclui pela consti­
tucionalidade e juridicidade das emendas de Plenãrio e 
o_s demais pareceres são favoráveis às emendas. 

Completada a instrução da matêria, passa-se à vo­
tação do projeto, em primeiro turno, se.m pi."ejuízo das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.). 

Aprovado. 
Votação, em globo, das emendas de Plenário. 
Os Srs. Senadores que as_aprovarn queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
- Aprovadas. 

A matêria vai à Comissão deRedação,_ a fim de redigir 
o vencido para o segundo turno regimeiital. Mas, estan­
-do a proposição em regime de urgência, passa-se imedia­
tamente a sua aPreciação, eni segundo turno. 

DisCussão do Projeto-de ~i do Senado n9 99, de 
1985, qut:. "sistematiza e ordena as ações do Gover­
no Federal no Nordeste, no que tange aos proble­
mas- da5 águas". 

Dependendo de parecer da Comissão de Re­
da<Jto. 

-Sobre a mesa, o parecer .da Comissão de Redação que 
serâ lido pelo Sr. 19-Secretário. 

- É lido o Seguinte 

PARECER 
N• 281, de 1985 

(Da Comissão de Redãção) 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9 99, de 1985. 

~elator: Senador Octávio Cardoso 

A Comissão apresenta a Redação do vencido, para o 
29 turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 99, 
de 1985, que sistematiza as ações do Governo Federai, 
no Nordeste, no que tange aos problemas das âguas. 

Sala das SesSões; eni 27 de junho de 1985. - Amérlco 
de Souza, Presidente- Octávio Cardoso, Relator -Sal~ 
danha Derzi. 

- J\.NEXO AO PARECER N• 281, DE 1985 

Redaçio do vencido, para o 29 turno regimental, 
do Projeto de Lei do Senado n9c 99, de 1985, que dis­
põe sobre a sistematizaçio e ordenação das ações do 
Governo Federal no Nordeste, no que tange aos 
prOblemaS das águas, e dá outras providências. 

_O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 I;; criado, no Ministério do Interior, o Plano 
de Desenvolvimento dos Recursos Hídricos e Combate 
às Secas _do Nordeste- PLANO ROESTE- destinado 
a sistematizar e ordenar as ações do ÇJoverno Federal no 
que concerne: 

_r:... ao estudo, caPtaÇao, iegutarização e distribuição 
dOs recursos de á8úa; _ -

li - à utilização da água, seja para o abastécimento 
das populações, seja para reduzir os efeitos das secas 
sobre a agricultura e a economia em geral; 
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Ifl- à redução dos efeitos danosos das enchentes_ na 
Região. 

§ 19 O PLANORDESTE adotará, como unidade 
geográfica de atuação, o vale, compreendido este como a 
área <ta bacia hidrográfic3 de cada rio da Região. 

§ 29 Para fins do PLANORDESTE, constituem re­
CU.PlOS hídricos todas as disponibilidades atuais ou po­
t~nciais de água, quer superficiais, quer subterrâneas, 
existentes em cada vale. 

§ 39 Em casos especiaís, ponderadas as conveniên­
cias econômicas_ e sociais, pôderão ser autorizadas ope­
rações de transposição de água entre vales. 

Art. 29 O PLANO ROESTE compreende os seguin-
tes programas: 
I- Estudos Hidrológicos; 
11- Planejamento do Uso das Águas; 
111 -Obras Públicas de Irrigação e Uso Geral das_ Á­

guas; 
IV- Abastecimento Urbano; 
V- Obras de Captação de Águas e Uso Agrícola Pri~ 

va.do; 
VI- Operação e Manutenção de Obras Públicas Hi­

dráulicas. 
Art. 39 O Programa de Estudos Hidrológicos -

PLANORDESTE I - compreende todos os levanta­
mentos e estudos hidromêtricos, climatológicos, topo­
gráficos, geológicos e outros que interessem à caracteri~ 
zãção, dimensionamento, proteção e regularização dos 
recursos hídricos de qualquer natureza, capazes de serem 
utilizados em benefício do homem e da economia. 

ParágrafO único; Os estudos, a que se refere este arti­
go, serão procedidos por vale, de modo -tpearacterizar, 
defin"itivamente, as potencialidades de cada unidade hip 
drológica. 

Art. 49 O Programa de Planejamento do Uso das Á­
guas- PLANORDESTE 11- compreende a indicação 
e o dimensionamento de todas as obras relevantes neces­
sãrias à captação, acumulação, regularização, condução 
e uso_ da água, tendo em vista o suprimento das necessi­
dades de abastecimento _das cidades e as disponibilidades 
para uso rural. 

Parágrafo único. O PLANORDESTE li indicará, 
igualmente, as áreas alternativamente mais propícias à 
implantação de grandes e médios projetos de irrigação 
de iniciativa do __ Po_der Público. 

Art. 59 O P.r6grama de Obras Públicas de Irrigação 
e Uso Geral da,s Águas- PLANO ROESTE 111- com­
preende o projeto, a .construção e a operação das obras 
hidráulicas relevantes, previstas no PLANORDESTEII, 
especialmente grandes _e médias barragens e sistemas de 
captação atravéS de poÇOS, bem como as obras de irri­
gação e as de tomada e condução de água para abasteci­
mento público que, complementarmente, lhes correspon­
derem. 

§ 19 Os projetos de irrigaÇão de iniciativa_ do Poder 
Público serão por este implantados e divididos eni lotes, 
que serão repassados a pequenos irriganteS-orgãnizados 
em cooperativas ou em outras formas de associativismo. 

§ 29- No detalhamento dos projetos de irrigação, a 
que se refere este artigo, serão previstas áreas para habi­
tação, escolas, edifíCiOs públicos, lazer, circulação e ou­
tras necessárias, bem como para inst!llação de agroin­
dústrias para o processamento da produção agropc­
cuãria. 

§ 39 Após um perfodo mínimo de 4 (quatro) anos de 
carência, durante o qual serão assistidos pelo Poder 
Público, os irrigantes terão um prazo não inferior a 12 
(doze) anos para pagarem os seus lotes, observados juros 
de 0,5% ao ano. 

§ 49 Na ftxação do valor de cada lote será computa­
do, apenas, o custo hist6ríco das terras e das obras reali­
zadas dentro da área efetivamente repassada aos irrigan­
tes, rateado, eqüitativamente, por unidade de área. 

§- 59 Em qualquer fase, após o seu assentamento, o 
irrigante pagará a âgua consumida, com base no custo 
histórico anual, ~propriado no ano anterior, para a ma­
nutenção ôas obras de condução de água exteriores aos 
lotes, observado um mínimo de consumo, cuja cobrança 
será compulsória. 

§ 69 Os lotes a que se refere o § J9 deste artigo serão 
indivisíveis e reverterão ao Poder Público, se o irrigante 
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deixar de cumprir as condições previstas no decreto que 
regulamentar a presente Lei. 

§ 79 As obras de condução de água para abasteci~ 
menta urbano estarão compreendidas entre as respecti~ 
v as tomadas nas obras de captação e o limite suburbano- _ 
da localidade a_ser __ abaste_çida, ___ _ 

§ 8"' A água de abastecimento urbano, fornecida às 
comunidades, será paga por unidade de volume entre­
gue, com base no custo de manutenção e melhoramentos 
das obras de condução, S'laliado para cada ano em anda­
mento, corrigida a diferança entre a avaliação e a despe­
sa real, no ano subseqUente. 

§ 9"' As áreas destinadas ao estabelecimento dos pro­
jetos de irrigação, de que ~ni.tEú~Ste artigo, serão desapro­
priadas de acordo com a legislação própria, cabendo aoS 
que nelas morarem há mais de 3 (três) anos anterio:r_:el! à 
data da desapropriação, prioridade para a ocupação de 
lotes, desde que satisfaçam às demais exigências legais e 
regulamentares. 

§ 10. As grandes barragens de uso múltiplo que, 
além do abatecimento de cidades e da irrigação, se desti­
nem ao abastecimento de capitais, à produção de ener­
gia, à navegação ou a outros fins, serão, quanto a seu fi­
nanciamento, construção, operação e manutenção, obje­
to de negociação entre os diversos órgãos federais e os 
Estados interessados. 

Art. 69 O Programa de Abastecimento Urbano -
PLANORDESTE IV - compreende todas as obras de 
abastecimento urbano, realizadas a partir da extremida­
de das obras de condução a que se refere o§ 79 do artigo 
anterior. 

§ 111 O projeto, o firiãrlCiãrl!.ento, a execução, a ope­
ração e a manutenção dos sistemas de abastecimento ur-__ 
bano, a que se refere este artigo, são da alçada dos Pode­
res Municipais ou dos órgãos especializados que desses 
receberem delegação para esse fim. 

§ 2' O PLANORDESTE IV manterá, a rundo perdi­
do, um programa de instalação de pequenas fontes de á­
gua, destinado a abastecer pequenas comunidades rurais 
que não dispuserem de fonte permanente de ãguã potá­
vel para o consumo humano. 

§ 39 O disposto no parágrafo anterior sefá reaJizado 
mediante convênios a serem celebrados com os Municí­
pios que se obrigarem a manter as fontes instaladas. 

Art. ~ O Programa de Obras de Captação de Águas 
e Uso Agrícola Privado- PLANORDESTE V -com­
preende as obras de captação, condução e irrigação, de 
iniciatiVa de pessoas ou entidades privadas e realizadas 
dentro dos limites de suas propriedades. 

Parágrafo único. Qi..uindo economicamente viável, o 
PLANORDESTE III poderá fornecer ãgua a projetos, 
isolados ou em grupo, do PLANORDESTE V, caso em 
que essa será entregue aos proprietários, na entrada dá­
área a ser beneficiada, a custo calculado na forrila previs­
ta no § 5v do art. 59 desta Lei. _ 

Art. 89 O PLANORDESTE V compreende dois· 
subprogramas: 

I - o Projeto Sertanejo; 
11- o Prohidro. 
Art. 9v O Projeto Sertanejo tem por objetivo pro­

mover o desenvolvimento de pequenas e médias proprie­
dades privadas do semi-árido, cUja área não ultrapasse 
500 (quinhentos) hectares, tornando suas atividades 
agropecuárias economicamente independentes das secas. 

§ 19 O Projeto Sertanejo operará através de Núcleos 
locais, abrangendo, cada um deles, um ou vários Municí­
pios, de modo a permitir a seus têcnicos darem assistên­
cia às propriedades localizadas em sua área de atuação. 

§ 2v Os Núcleos, por solicitação dos proprietários, 
realizarão os estudos topográficos, de solos, de ãgua e 
outros julgados necessários, com base nos quais elabor_a_­
rão os projetos de aproveitamento integrado das pro-· 
priedades, de modo a atender aos objetivos previstos no 
.. caput" deste artigo. 

§ 39 São elementos essenciais aos projetos a que se 
refere o parágrafo anterior: 

a) o poço, o pequeno ou mêdio açude QU outra fonte 
de água capaz de atender às necessidades mínimas da 
propriedade, durante as épocas de seca ou estiagem; 

b) a pequena irrigação; 
c) a piscicultura intensiva; 
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d) a·seleção de áreas para culturas de inverno e a valo­
rização das demais áreas pela instalação progressiva de 
pastagens e culturas resistentes à seca, seja para pecuária 
de pequeno, mêdio ou grande portes, seja para a pro-

--dução de espécies industrializãveis; -
e) a substit_y_~ção de culturas mais exigentes de água" 

por outras menos exigentes; 
f) a utilização de técnicas conservacionistas e de ou­

tras técnicas de exploração de terras secas. 
Art. 10. Os projetos privados elaborados pelo Proje­

to Sertanejo serão, após aprovados, financiados, inte­
gralmente, pelo Banco do N ardeste do Brasil ou pelo 
Banco do Brasil S.A. atê o limite máximo de 800 (oito­
centas) UPCs, mediante as seguintes condições: 
I--dispensa de ·so%- (cinqüenta por -cento) da dívida 

correspondente ao financiamento, confirmada após a 
implantação do projeto; 
H- os restantes 50%-(cinqOenta por cento) pagos em 

até 15 (quinze) anos, inclusive 4 (quatro) anos de carên­
cia, correção monetária de 50% (cinqüenta por cento) e 
juros de 2% (dois por cento) ao ario. 

§ 1 '1 As liberações do financiamentO serão realizad-as 
em conformldaâe cciril o cronOgrama previsto no projeto 
aprovado pelo agente financeiro, devendo a implantação 
daS Obras ser acompanhada por têcnicos do Projeto Ser­
tanejo, qqc;__Qrientarão o proprietário, também, na fãse 
de exploração. 

§ 29 A não implantação ou a paralização injustificá­
vel do projeto obriga o mutuãrio ao pagamento do valor 
recebid_o_, çorrigjdo_ monetariamente, no praZo de 3 (três) 
meses_ jipós a cOinUilicação ao proprietário. 

§ 39 Os serviços prestados pelo Projeto Sertanejo aos 
_pequenos e médios proprietários serão gratuitoS e visam 

à organização da propriedade, à introdução de culturas, 
mêtodos..e têcnicas adequadas à realidade do semi-árido 
nordestino e o levantamento econômi_co e social do meio 
rural. 

Art._ li. O Proje_to _Sertançjo poderli, também, im­
plantar conjunt()S de projetos em áreas de reforma 
agráriã, cabCndo ao INCRA, nesse caso, _aprovar e 
acompanharas trabalhos de implantação e colonização. 

Art. 12. O PROHIDRO tem por firialidade imple­
mentar o uso da açudage!n e da irrigação, em proprieda­
des com áreas superiores a 400 (quatrocentos) hectares, 
do semi-árido nordestino, de modo a torná-las resisten­
tes às secas e econômica e socialmente 6teis ao desenvol­
vimento regional. 

Parágrafo l1nico. O PROHIDRO financiirrá"jlrojetos 
de açudagem e integração econômica do uso da água, 
que ·observeni: 

a) o volume de água acumulado deve ser compatível 
com o seu esquema de aproveitamento econômico, atra­
vês da irflgação ou de outr;:~.s atividades produtivas; 

b) o proprietário se· obriga á 1mplantã.r, durante- o pra­
zo d_e pagamento do financiamento, pelo menos 2 (dois) 
hectares, por ano, de pastagens ou culturas xerófitas in­
dustriaiS; -

c) o proprietário se obriga a prover a criação de pelO 
menos· 2 (dois) empregos permanentes por hectare irriga­
do. 

Art. 13. Os projetos ao-l?ROIDDRO serão finan.:. 
ciados pelo Banco do Nordeste do Brasil ou pelo Banco 
do Brasil S.A., mediante as seguintes condições:· 
f- a parte financiáveJ do projeto não será superior a 

z.sro (duas mil e quinh_entas} UPCs. 
11 - dispensa de 50% (cinqüenta por ·cento) da dfvida 

correspondente ao financiamento, confirmada após a 
implantação do projeto; 

UI - o restante do financiamento será pago em a tê 1 O 
(dez) anos, inclusive 3 (três) de carência, correção mone­
tária plena e juros de 2% (dois por cento) ao ano. 

§ 19 Aplica-se ao PRQHJDRO_ 9 disposto no§ 2"~ do 
art. 10 desta Lei. 

§ 29 No caso de preexistência de água na proprieda­
de, o limite do financiamento previsto no inciso -I deste­
artigo fica reduzido à metade. 

§_ 311 O PRQ__IflPRO não. financiará fontes de água 
isoladas, sem o respectivo aproveitamento econômico e 
social. 

Art. 14. Os projetos privados implantados com o 
apoio do Projeto Sertanejo ou do PROHIDRO terão ga-
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rantia anual de crédito de custeio, atravês dos bancos 
que os financiarem, 

Art. 15. O Programa de Operação e Manutenção de 
D_bras. __ Públicas Hidráulica$ - PLANORDESTE VI, 
compreende todas as ações necessárias a garantir a segu­
rança e a eficiência das obras públicas a que se refere o 
PLANORDESTE III. 

Art. 16. Além dos programas referidos no art. 2' 
desta Lei, fica criado o Programa de Ação Integrada dos 
Miqj~tésios-=no Nordeste- PAIMNE. 

f }9 Ao PAIMNE, cuja elaboração será coordenada 
pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública- SEPLAN, ouvida a SUDENE, incumbe defi­
nir as ações e programas dos Ministérios enl apoio ao de­
senvolvimento do N ardeste, ai compreendidas, entre ou­
tras: 

a) refq_rma ,agrária e regularização de terr~s; 
b) p~nejamento agrícola; 
e) extensão rural e assistência creditfcia ao peqUeno 

produtor; 
d) cooperativismo; 
e) pesquisa agropecuária; 
f) estradas vicinais; 
g) eletrificação rural; 
h) educação; 
I) saúde; 
j) assistência à pequena e média empresa industrial; 
I) agroindú~tria. 
§ 2' Os recursos do PAIMNE serão consignados, no 

Orçª"ment() da União, aos vários Ministérios a que se 
viilculam as atividades referidas no parágrafo anterior. 

Art. 17. Incumbe à SUDENE: 
I -a coordenação geral dos programas previstos no 

art._ 29 desta Lei; 
li- executar, direta ou indiretamente, o PLANOR~ 

OOSTE r e o PLANORDESTE li, em colaboração com 
o Departamento N acionai de Obras Contra as Secas -
DNOCS, e a Companhia de Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco - CODEV ASF. 

111- assessorar a s:EPLAN na elaboração do PAIM­
._ NE, nos termos previstos no §'_19 do_ art. 16 desta Lei; 

IV- coordenar e acompanhar ã. execução do PAIM~ 
NE atravês de convênios, assinados com os Ministérios 

·interessados e os Estados; 
V- executar, através de convênios com os Municl­

p,i~s, o programa previsto nos §§ 2' e 39 do art. 69 desta 
Le1. 

Art. 18. Cabe ao Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas - DNOCS, e à Companhia Qe Desen­
volvimento do Vale do São Francisco- 'cODEVA$F: 
I- executar, direta ou indiretamente, em suas reapcc­

ti~s ãreas de atuação, o PLANO ROESTE Ill, o PLA­
NO ROESTE VI e o Projeto Sertanejo; . 

ti:.... coordenar e fiscalizar o PROHIDRO, cujos pro­
jetos devem aprovar, antes de ser.em submetidos aos 
Bancos, e acpmpanhá-Jo duranfe a f~e de implantação, 

Art. 19. O Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas e i Companhia de Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco baix-ª.rão normas para a elaboração de 
projetos e para a construção de barragens superiores a 
lQO.OOO (cel;ll mil) niefioS cúbicos, bem como para a 
abertura de poços e exploração-de lençóis subterrâneos, 
tendo <:in_ xista: 

I - garantir o fluxo de água para cada barragem, sem 
prejuízo para as demais construídas no mesmo vale; 

11 - compatibilizar sua capacidade e profundidade 
com os seus objetivos; 

UI- garantir a solidez das barragens, evitando o 
rompimento em cadeia; 
IV- evitar a interferência indevida de um poço sobre 

outro; 
Y -evitar a poluição dos lençóis subterrâneos; 
VI- estabelecer práticas de manutenção eficiente das 

obras hidráulicas; --
V 11 - maximizar os diversos benefícios econômicos e 

sOciai-s das reservaS de- água. 
Parágrafo único. Os órgãos mencionados neste artigo 

man:t~_rãg s~vjçps _de piscicultura, com o objetivo de ele­
var, ao mâximo, a produção de pescado nas massasdeã­
gua, públicas ou privadas, interiores da Região semi­
árida e de colaborar com o setor privado para o desen­
volvimento da piscicultura intensiva. 
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Art. 20. As ações de emergência contra as secas, en~ 
chentes e outras calamidades, serão programadas e exe­
cutadas pela SUDENE_em cooperação direta com os Es­
tados afetados, com os Órgãos Federais e com o apoio 
das Unidades das Forças Armadas localizadas na Rc­
gHio. 

Art.· 21. A partir da publicação desta Lei, os recur­
sos do Governo Federal, destinados a objetivos ligados 
aos programas nela previstos, serão aplicados sob estrita 
observância deste_diploma legal. 

§ J9 A partir do_ exercício seguinte à publicação des­
ta Lei, o Orçamento Federal consignarA explicitamente, 
através dos Ministérios próprios, os recursos que desti­
nar a cada um dos programas por ela criados. 

§ 2~' O disposto neste artigo não prejudicará a apli­
cação, no Nordeste, de outros recursos de qQalquer na­
tureza oriundos de projetos, programas, linhas de_crédi­
tri, ajudas ou subsídios aplicáveis em âmbito nacional ou 
dirigidos complementar e especificamente à Região. 

Art. 22. O PLANORDESTE ajustarâ !;maS B.ções 
aos objetivos que o Programa de Refonna Agrária esta­
belecer para a Região. 

Art. 23. Fica o Poder Executivo au10riiãdo a trans­
formar o atual Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas em Empresa Pública, na forma da lei vigente. 

Art. 24. Esta Lei serã regulamentada dentro de 90 
(noventa) dias após sua publicação. 

Art. 25. Esta Lei _entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!Ii)- Discussão do 
projeto, em segundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, em segundo turno, sem emen­
das, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à_ Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Frage!li) - Sobre a 
mMsa, redações finais de matérias apreciadas na Ordem 
do Dia que, não havendo objeção do Plenário, serão li­
das pelo Sr. l'i'-Secretário. · 

São lidas a_s .sçg~ntes 

PARECER 
N• 282, !Ie 198S 

Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçílo 0'1' 46, de 
1985. 

Relator: Senador Octávio Cardoso 
A Comissão apresenta ~ redação fmal do Projeto de' 

Resolução n'i' 46, de 1985, que autoriza a Prefeitura de 
Belo Horizonte (MG), a realizar operação de empr~ti­
mo h terno no valor de USS 20,000,000.00" (Vinte milhões 
de dólares ame_ricanos), destinada ao _Programa de Inves­
timentos do Município. 
· ·Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 
1985.- Amérlco de Souza, Presidente- Octfvio Card~ 
so, Relator - Martins FUho. 

ANEXO AO PARECER N• 282, DE 1985 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio 11'1 46, de 
. 1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e 
eu, Presiden~e, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Modifica a Redaçio do art. l'i', da Resoluçlo Jl'i' 
135, de 6 de dezembro de 1984, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, a realizar operaçio de empréstimo externo no 
valor de USS 20,000,000.00 (vinte m!lhi!eo de d6Iares 
amer_lcanos), destinada ao Programa de Ia.vestimen­
tos do Município. 

O Senado Federal resolv~: . 
Art. 19 O art. 1'i' da Resolução n'i' 135, de 6 de de­

zembro de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 
... E a Prefeitiml Municipal de Belo Horizonte, Es­

t3:_do. d~ Mimu~. G~ais, autorizada a realizar, com a 
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garantia da União, uma operação de emprêstimo 
externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte mi­
lhões de dólares americanos), ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da 
Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada ao 
Programa de Investimentos do Município." 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 283, DE 198S 

Da Comis~o de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 47, de 
1985. 

Relator: Senador América de Souza 

A Comissão apreSenta a r.edação final do Projeto de 
Resolução n'i' 47, de 1985, que aut_oriza o Governo do_Es­
tado do Maranhão a realizar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 55,000,000.00 (cinqüenta e cin­
co milhões de dólares americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de junho de 1985. 
- Lenoir Vargas, Presidente- Amérlco de Souza, Rela­
tOr - Martins Fllbo. 

ANEXO AO PARECER No 283; DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçílo n'i' 47, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza o Governo Uo Estado do Maranhão a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US1i 55,000,000.00 (cinqUenta e cinco milhões de 
dólares americanos) destinada ao Programa Rodo­
viário do Estado. 

O Senado Federa] resolve: 

Art. 1'i' t:. o Governo do Estado do Maranhão auto-­
rizado a realizar, com a garantia da União, urna ope­
ração de emprêstimo externo, no valor de USS 
55,000,000.00 (cinqüenta e cinco milhões de dólares ame­
ricanos) ou o equivalente em outras moed.as, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada a 
financiar o Programa Rodoviário do Estado do Mara· 
nhão. -

Art. 2'i' A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1 "'• item li do De­
creto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômiro-financeira do Governo Federal, e, ainda, as 

·disposições da Lei Estadual n"' 4.580, de 4 de julho de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação . 

PARECER 
N• 284, !Íe 1985 

i>a ·comlssio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução· n"' 48, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 48, de 1985, que autoriza o Estado do Acre 
a ·contratar operação de crêdito, no valor de Cr$ 
13.254.670.000 (treze bilhões, duzentos e cinqüenta e 

. quatro milhões, seiscentos e setenta mil cruzeiros). 
Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de' 

1985. - Leonir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re-­
Jãto{- Martins Fllbo. 

Junho de 1985 

ANEXO AO PARECER No 284, DE 1985 

Redação fmal do Projeto de Resoluçio n~ 48, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Fe_deral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e, eu, ---­

Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No ,de 1985 

Autoriza o Estado do Acre a contratar operação de 
c;rédito, no valor de Cr$ 13.254.670.000 (treze bi­
lhões, duzentos e cinqüenta e quatro mDhões, seiscen­
tos e setenta mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I 'i' f: o Governo do Estado do Acre, nos termos 
do art. 2'i' da Resolução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar uma ope­
ração de crédito, no valor de CrS 13.254.670.00 (treze bi­
lhões, duzentos e cinqüenta e quatro milhões, seiscentos 
e setenta mil cruzeiros), correspondentes a I .000.000 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
12.254,67, vigente em julho de 1984, junto ao Banco do 
Estado do Acre S/ A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da -a execução de obras de infra-estrutura e equipamento 
comunitáriOs, nós conjuntos habitacionais da 
COHAB/ Acre, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 285, de 1985 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução n'i' 51, de 
1985. 

Relfti:or: Senador Amérlco de Souza 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'i' 51, de 1985, que autoriza o Governo do Es­
tado de Santa Catarina a realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de USS 197,600,000.00 (cento c no· 
venta e sete milhões e seiscentos mil dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outra moeda. 

.Sala das Comissões, em 27 de junho de 1985. - Lenolr 
Vargas, Presidente - Américo de Souza, Relator -
Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 285, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 51, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Gol'emo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo no nlor de 
USS 197,600,000.00 (cento e noventa e sete milhões e 
seiscentos mll dólares americanos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ o Governo do Estado de Santa Catarina, 
em caráter excepcional, autorizado a realizar, com a ga­
rantia da União, uma operação de empréstimo externo 

:no valor de USS 197,600,000.00 (cento e noventa e sete 
milhões e seiscentos mil dólares americanos) ou o equi­
_va1ente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado, destinada ao resgate de dívidas 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa 

·Catarina S.A. - BADESC e ao Banco Regional de De­
senvolvimento do Extremo Sul - BRDE. 
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Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditfcias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministêrio da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos Lermos do art. 1~', item li do De­
creto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-finanCeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n9 6.471, de 30 de 
novembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 286, de 1985 

Da Comissão de Redaçilo 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 52, de 
1985-

Relator: Senador Américo de Souza 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 52, de 1985, que autoriza o Governo doEs­
tado da Paraíba a realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de USS 130,000,000.00 (cento e trinta mi­
lhões de dólares) para os fins que especifica. 

Saia das Comissões, 27 de junho de 1985. - Lenoir 
Vargas, Presidente - Américo de Souza, Relator -
Martins Filhos. 

ANEXO AO PARECER No 286, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resolução n'~' 52, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, - Pre-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Paraiba a reali­
zar operação de empréstimo externo no valor de USS 
130,000,000.00 (cento e trinta milhões de dólares 
americanos) destinada a financiar o P'lano de Ação do 
Governo daquele Estado. 

O Senado Federal resolv~: 

Art. l 9 ~ o Governo do Estado da Paraíba autoriza-
do a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 130,000,000.00 
(cento e trinta milhões de dólares americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado, sob orientação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada a fi­
nanciar os investimentos do_Programa de Ação do Go­
verno nos setores de armazenagem d'ãgua e irrigação, de 
eletrificação rural, de rodovias estaduais e no saneamen­
to financeiro do Banco do Estado da Paraíba S.A., bem 
como promover o reescalonamento das dividas do Go­
verno do Estado, junto ao Banco do Nordeste do Brasil e 
ao Desenbanco, obedecido o seguinte cronograma de 
contratações: em 1985, USS 65,000,000.00 (sessenta e 

. cinco milhões de dólares ~meric<i.nos); em 1986, USS 
65,000,000.00 (sessenta e cinco milhões de dólares ameri­
canos.) 

Art. 2'~' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operaçãO a Ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 

1 do Brasil, nos termos do art. J9, item 11, do Decreto o'i 
'74.157, de_6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Qpverno "federal, e, ªinda, as 
disposições da Lei Estadual n9. 4.686, de 14 de.fevereiro 
de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 3'~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECER 
N• 287, de 1985 

Da Comissio de Redaçlo 
Redação final do Projeto de Resoluçio w 53, de 

1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 53, de 1985; que altera a redação do artigo 
19 da Resolução n9 108, de 1984. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 27 de junho de 
1985.- Amérlco de Souza, Presidente- Martins FDho, 
Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 287, DE 1985 

Redação final do Projeto de Resoluçio n" 53, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos_ 
do art. 52, item 30, do Regimento Interno, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1985 

Modifica a redação do artigo 19, da Resolução n9 
I 08, de 5 de dezembro de 1984, que autoriza o Esta­
do do Espírito Santo a realizar operação deemprês­
timo extern_o rio valór -de USS 30,000,000.00 (trinta 
-milhões de dólares americanos), destinada ao Pro.­
gtama de infiã~estrutura rural daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O artigo 19 da Resolução n9 108, de 5 de de. 
zem bro de 1984 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"1:: o GovemQ_dQEstado do Espírito Sant9 auto­
rizado a realizar, com a garadtia da União, uma 
operação de empréstímo externo no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares america­
nos), ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado pelo 
Ministério da Fazenda e do Bailco Central do Bra­
sil, destinada a financiar a implementação de um 
programa de investimento, para a construção e pa­
vimentação de estradas e obras de infra-estrutura 
básica nas ãreas de Transporte, Saúde, Telefonia 
Rural, bem como o reequipamento do parque de 
máquinas rodoviãrias." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vig_or na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José F'ragelli)- As redações 
finais lidas vão à -publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 '~'-Secretârio. 

- São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 230, de 1985 

Nos fermos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 46, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Gastão 
Müller. 

REQUERIMENTO 
N• 231, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento _Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n947, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Gastáõ 
Müller. 

. REQUERIMENTO 
N• 232, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo-
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tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 48, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Gastlo 
Müller. 

REQUERIMENTO 
N• 233, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 51, de 
1985. 

Sala _das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Gastio 
Müller. 

REQUERIMENTO 
N• 234, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 52, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Gutlo 
Miiller. 

REQUERIMENTO 
N• 235, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno~ reql,lei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 53, de 
1985. 

Sala das Sessões, em 27 de junho de 1985. - Gastio 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovados os 
requerúnentos, passa-se à imediata apreciação das re­
dações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução 
n• 46/85. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro.-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

seniados. (Pa t.ISa,) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragell'í.)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n9 47, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. {Pausa.} 
Aprovada. 
O projetO vai à promUlgação. 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação fmal do Projeto de Resolução n9 48, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declarQ.oa encer­
rada. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que a aprovam permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de R,es_Qlução n9 51, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

-O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n~' 52, de 1985. 
(Pa!JS.O.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. _ 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
a redação final do Projeto de Resolução n~' 53, de 1985. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores ·que a aprovam permaneçam senta-

dos. (Pa)LSa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O Sr:MUton Cabral- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Josê ~ragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral_._ pela ordem. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente: 

Este foi um memorãvel dia para o Senado Federal. Ti­
vemos oportunidade de votar numerosos projetos, men- · 
sagens, pedidos de auxílios aos Estados e, destacadarnenM 
te, projetos realmente importantes, como esse que siste­
matiza as ações do Governo Federal no Nordeste, esse 
outro que dispõe sobre alienação de imóveis residenciais, 
de propriedade da União, enfim, matérias todas relevan­
tes que foram extensamente debatidas em sessões ante­
riores. 

Neste momento, cabe ao Plenário louvar a ação de V. 
Ex', que dirigiu essas sessões com inuita habilidade, 
competência e, sobretudo, com elevada compreensão das 
dificuldadeS. E graças ao empenho de V. Ex• é que che­
gamos a realizar o volume de trabalho que nos foi hn- _ 
posto, pela pauta imensa que estava acumulada já hâ al­
gumas sessões. 

Parabéns a V. Ex• e mereça os aplausos do Plenârio -do 
·Senado Federal. 

O Sr. Josê Lins- V. Ex' me permita um aparte (As­
sentimento do orador.) V. Ex• falou em nome do Senado 
todo? 

O SR. MILTON CABRAL- Em nome de todo o 
Plenário do Senado Federal. 

O Sr. Humberto Lucena - Em nome do Plenário, os 
elogios à atuação do Pre:;dente do Senado Federal, SeM 
nadar José Fragelli. 

O SR. MILTON CABRAL- Era o que tinha a dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bemr Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDE;NTE (José Fragelli) - Agradeço, 
mas gostaria de estender essa apreciação do meu nob_re __ _ 
colega, Senador Milton Cabral, em nome de todos, ao 
nosso corpo de funcionârios do Senado, que trabalha­
ram com uma eficiência de fato excepcional, embora cos­
tumeira. Mas acho e devo, honestamente, devolver os 
elogios aos meus colegas que, durante tantas horas, aqui 
ficaram nesses últimos dias, mesmo quando estive ausenM 
te, num trabalho persistente que levou a essa conclusão. 
Mui to obrigado aos meus prezados colegas. (M uitQ 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo que tratar, a Presidência designa para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

REQUERIMENTO No 159, DE 1985 

Votação, em turno único, do Requerimento n<1159, de 
1985, do Senador _Fábio Lucena, solicitando a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Sena_do n~ 
157, de 1985, de sua autoria, que altera a redação do item 
VI do art. 79 da Lei n<1 7 .232, de 29 de outubro de 1984. 
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2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 50, DE 1981 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei da Câ­
mara n<1 50, de 1981 (n9 2.084/79, na Casa de -origem), 
que dã nova redação ao § 29 do art. 458 da Consolidação 
das Leis_ do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 
5.452, de }9 de maio de 1943, dispondo sobre o forneci­
mento de transporte para o trabalhador, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 429, de 1982, 
- da Comissão de Legislação Social. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 164, DE 1984 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
;mara n9 164, de 1964 (n9 3.001/84, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Municfpio de Ourinhos, Estado de 
São Paulo, do terreno que menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, n• 175, de 1985, da Co· 
missão 

- de Finanças. 

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 26, DE 1979 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<1 26, de 1979; de autoria do Senador Orestes 
Quêrcia, que acrescenta parágrafos ao art. 517, da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 184 e 185, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está e-nqerra­
da a sessão. 

(Le~·anta-se a sessão às 2/_~oras e ~5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCfADO PELOSR. OC· 
TÁVIO CARDOSO NA SESSiiO DE 26-6-115 E 
QUE, ENTREGUE À REVISiiO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCfÂ VIO CARDOSO (PDS - RS. Para en­
caminhar a votação.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Eu desejo marcar a posição do meu partido quanto a 
esse projeto. O PDS tem a matêria Como questão aberta. 
Os seus membros votarão como entenderem. Entretanto,, 
hâ um consenso na bancada de_ que deverfa.mos desen­
volver todos os nossos esforços para aprovar este proje­
to, antes do recesso parlamentar, a fim de não dificultar­
mos a preparação das eleições municipais, de 15 de no­
vembro próximo, nas capitais, áreas de segurança, áreas 
descaracteri:uidas como de segurança nacional e nas es­
tâncias hidrominerais. Por isso, a nossa posição é no sen­
tido de rejeitar todas as emendas apresentadas, e com pa­
recer contrário da Comissão de Constituição e Justiça, e 
aprovar ·o projeto de lei, tal como veio da egrégia Câma­
ra Federal. Agora, eu tenho uma preocupação, Sr. PresiM 
dente e Srs. Deputados, ê que o julgamentO que se faça 
sobre este .Senado_ Federal não seja favorável quanto a 
esta tomada-de POsiÇão. Haverá -quem diga que os SenaM 
dores são sensíveis aos projetos de natureza política, mas 
insensíveis aos projetos de natureza administrativa. O 
número de pedidos de empréstimos de Estados e de Pre­
feituras que tramitam neste Senado_ Federal com parece­
res favoráveis das diverSaS Comissões porque percorre­
ram, este número, repito, não deve baixar de 70, entre 
municfpios e Estados, empréstimos internos, externos e 
de rolagem de dívidas. 

Sei, Sr. Presidente, e cito o meu Estado, o Rio Grande 
dO ~fUI, -em que a situação ê a mais precária possfvel, há 
necessidade, das mais prementes, não podendo o Gover­
nador sequer pagar os salários se não obtiver essa r:ola­
gem de dívida ... 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex' um aparte? 

_ . 0 SR. PRESIDENTE (MáriO Maia) --:-_Lembro ao 
nobre orador que estando V. Ex• encamíllhando a vo­
tação não deve pennitir apartes. 
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O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Só por isso, nobre 
Senador Benedito Ferreira, deixo de conceder-lhe o 
aparte. 

Não 'quero, Sr. Presidente e Srs. Senadores, entrar no 
mérito de cada um desses projetos, posto -quC não co­
nheço as peculiaridades de todos os Estados, de todos os 
municípios interessados nesses projetos, até mesmo por­
que confio na representação de cada Estado neste Sena­
do da República. 

Mas, uma coisa eu sei: este Senado, certa vez, jã foi pa­
ralisado por dois anos quanto à concessão de emprêsti­
mos, por ação, por artes e por malícias de um único Se­
nador. Hoje, estamos novamente ingressando nesta sen­
da da paralisação legislativa; estamos às vêsperas do re­
cesso parlamentar, com Estados e municípios à mingua 
de recursos, necessitando desses empréstimos. E por que 
não aprová-los? Porque hã uma divergência respeitável 
- repito - em torno da representação do Rio Grande 
do Norte, onde há Senadores que desejam a aprovação 
do empréstimo, e Senador hã que não deseja essa apre­
ciação, nO Senado da República. 

Mas, com todo o respeito que tenho para com o valo­
roso Estado do Rio Grande do Norte, e de sua briosa re­
presentação, eu penso que este Senado não pode ser pa­
ralisado, eu penso que se é insustentável, inadimissível a 
ditadura das maiorias, inadmissível também hâ de ser, e 
com maior tazão, a ditadura da minoria. 

Nós temos que votar. Este Senado tem número. Eu 
penso que a Mesa há de _organizar a pauta daqueles pro­
cessos que estejam em condições de ser votados e nós de­
vemos decidir. E as minorias, como convêm nas demo­
cracias, devem render-se à soberania do julgamento ma­
joritário, de qualquer Casa que seja, max:lme, deste Sena­
do, a Câmara Alta da República. 

-ATO DA COMISSÃO DIRE:TORA 
N• 19, DE 1985 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das 
3tii6Uições regimentais e regulamentares, resolv~: 

-- Art. l9 O Artigo 68 do Regulamento do PRODA­
SEN, aprovado pelo Ato da Comissão Diretoran919, de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 68 ....................• ,. •...... -
a) ...•.•.•..•..••.........••••••••••••.• 
b) ....................•......... - ••.•••• 

c) ·························""·-·········· 
§ I• .................................. . 
§ 2• ........................... ···-·-·· 
§ 39 O afastamento, com suspensão do Contra­

to de Trabalho, na forma prevista neste artigo, é im­
prorrogável e só concedido por uma vez; admitir-se­
á nova c_oncessão na hipóteses de servidor casado 
cujo cônJuge~ servidor ciVil ou militar, for removido 
"ex:-officlo", para outro ponto do território Nqcio­
nal ou no estrangeiro. 

§ 4• ..................... ·--··········· 

Sala da Comissão Diretora, 23 de junho de 1985. 
- José Fragelli ~ Enéas Faria --Joio Lobo -
Guilherme Palmeira - Alberto Silva - Martins FI­
lho. 

ATA DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 20, DE 1985 

Altera o Ato n9 20, de 1979, da Comissil:o Diretora 
do Senado Federal, e dá outras providências. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe confere o Regimento Interno do Se­
nado Federal, resolve: 

Art. 19 Os artigos 49 e 5<~ do Ato n<1 20, de 1979, da 
Comissão Diretora, passam a viger com a seguinte re­
dação: 

'~Art. 49 ~ facultado ao servidor investido em 
Emprego em Comissão- integrante do GrupoM 

-Direção e Assessoramento Superiores optar pelare­
muneração do seu Emprego Permanente1 acrescida 
de 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor do 
salãrio base do Emprego em Comissão, não incidio-
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do sobre o valor da Representação Mensal e sem 
prejufzo desta. 

Parâgrafo único. Ao servidor que exercer a 
opção prevista neste artigo não se aplicará as dispo~ 
sições do art. 31' e respectivo Parâgrafo único deste 
Ato. 

Art. 51' O Conselho de Supervisão do PRODA­
SEN. observando o princípio da eqüidade, poderâ 
aplicar aos integrantes do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores as mesmas disposições adota­
das para os titulares de Cargo em Comissão de igual 
nível e categoria do Quadro Permanente do Senado 
Federal." 

Art. 2"' Os atuais ocupantes de Erhprego em Comis­
são que optarem pelo disposto neste Ato farão jus às 

Z2.Z~ -SE:NAOO fE:D~~Al.. 

vantagens nnanceiras, a partir das datas das respectivas 
investiduras. 

Art. 3'1 _ Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ArL 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Safa das Comissôçs, em 23 de junho de 1985. -José 

Fragelli, Presidente- Gullberme Palmeira- Enéas Fa~ 
ria - João Lobo - Martins FDho - Alberto SOva -
l\fário Maia. 

ATÓ DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 21, DE 1985 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe confere o Regimento InternO,' e nos 

~2..~3 -ru:mc ÕE l~FCRMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENAÓO fEDERAL- FUNi:lASEN 

R,ECEITA 
11/84 

EM C_r_§_lPO 

I:Õ li I G O f Ji:,. c c·r T t c r t: l o 

1. RECURSOS VINCULADOS 

Transferências Correntes 

Recursos_ consignados no Orçamento da União, nos termos dos parãgrafos 39 e-49 
do artigo 512~ da· Resolução n9·58, de 1972,.com nova redação dada pe1a.Resolu 
ção nQ 57~ de 1976, ambas do Senado Federal~ a serem executadas pe1o FUNOAsEN. 

2. RECURSO.$ DE OUTRAS fONTES -

Rec.ei tas Córrentes 

Receita operacional oriunda de Õrgãos da União, a ser executada nos termos do 

Parãgrafo 2QJ do artigo ~Q. do Ato-nQ-9, .de 1980. da Comissão Diretora do Sen_! 
do Federal 

t:CtiTA I'I!IU$TRIA 

'----"---'-------'---;:==:;:;;:=::43:·~5D:::O:.: • .:<OD::;O:.._..L.!l.:..15J. OOD. 000 1.493.5DO.OOD 

~-::: ... ~···· 1 
lt!Wk• . 

.. ~ - ... 
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termos que lhe confere o Regimento Interno, e nos ter­
mos dos artigos 7'~, 57 e Sl2, Parágrafo 5', do Regula­
mento Administrativo, api-ôvado pela Resolução n<~ 57, 
de 197 6, e tendo em vista o que dispõe os A tos n"'s 18, de 
1976, e 9, de 1980,.resolve baixar o seguinte Atq: 

Art. I"' Fica aprovado, na conformidade das discri~ 
minações dos Quadros I a V, an~os, o Orçamento Inter­
no do Fundo de Informâtica e Processamento de Dados 
do Senado Federal - FUNDASEN, para o exercício fi­
nanceiro de 1985. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 23 de junho de 1985. -José Frqelli 
- Guilherme Palmeira - Eoéas Faria - Joio Lobo -
Alberto Silva - Martins Flllio - Mário Mala. 

ft"uOJIIC: A:J 

43.500.000 

1.450.000.000 

,E;.NC:XO I 

TONTES 
.c.~:::.:::.~IJ.· 

l:CCI<:OIC:(:J. 

43.500.0DO 

50 

1.450.000.000 

90 

G~u:.c~tTA TO'i"AL~ 

493,500.000 
c .c .... 
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S!z.a~ ·SE~ AOO FEDERAL R-ECURSOS DE TODAS AS FONTE-S 

,·:;z.eJ • FU~OO DE tNFCRMÁT1CA E PROCESSAMENTO DE DAQOS 00 SENADO FECERAL • FLIND~SEN Ar~ E X: O 11 

PROGRAMA DE TRAB~'I_HO 11/83 
EM cr;1,00 

c li o 1 • o tii"~Gil'tCAÇ.i.Q I"AOJ (TOS Aõ'IVIQAIH:.$ TQ'rAL 

LEGISLATIVA 1.493.500.00 

ADI1INISTRAÇM 1.493;5oo.oo 
PROCESSAHENTO DE DADOS 1.493. 500.00 

01070244 FUNDO DE INFORMATICA 'E· PROCESSAHENTO DE DADOS DO SENADO fEDERAL.'- RECURSDS PROPRIOS 1.493.500.00 
095000 

- - -,--. o 

\'·~·~ 'P1oc.u ... l!,·. 9~/ . .'i 
J Rub•lc:;a · . -

T 0 T A C I I c:V( L-----'-· ,_!_:1.:_• 4-"9"3:.o•,:.50"'0'-''"'0.:.0d,._.:_1.:..4:.c:9.:.3'-'. 5::;0';'0;;,, 0=0h 
- '" ... 
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02.~~ ·SENADO FEDERAL 
fiZ.g53 • f;JNDO OE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE OAr .. 'i DO SENADC? FEDERAL. - FUNOASEN 

NATUREZA DA DESPESA 
t:M Cr$1.;00 

c'ÓD I Cil O ESPECIFICAÇlO ORDIN.f!RlOS 

4.0.0.0 DESPESA DE CAPITAl 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS 
4.1.2:0 EQUIPA!oENTOS E ~.ATERIAL PER-'IANENTE 

' i 
" 

I 'C!~• n.e Q.:l. 
.,.,.t.n~ n•.3E:~ 

l'""jg '· -----· 

RECURSOS DE 

DlfiEfAMEtóTE 
AAA!C.\D.\OCS 

43. sacr.ooo 

' i 
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--TODAS AS FONTfS 

AHEXO 111 

ll/83 

OIJTRAS FONTE~ u.r~f.':/~,~~::~~Õ;:cA 

1.493.500.000 

1.493.500.000 

1.450.000.000 1 •. 493.500.000 

í 
' , 
! 

"' ,· 

.. - . ·~· ·.·: 

-:~ ... - .... --~~-
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ltZ P~ ·SE:HAOO Fê::OERAt.. RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

C2.C3 ·FUNDO m:: l"iFCa:u.:i"ICA E .PROCESSAMENiO DE DADOS t.- SENADO FEO!::RAL • FUNOASEN ANEXO IV 

NATUREZA DA DESPESA 11/84 
EM Cr$1,00 

eeD· .• ;ç tSI"!.CI,ICAÇlo :SUat:U:.I.ItKTO .E ITCI.l ::uw.tHTO !A'I'tC:O~IJ. t::'<:wi::;,.L 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL -- 1.493.500.000 
4.1.0.0 INVESTI".ENTOS l.493.soo:aoo 
4.1.2.0 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.493.500.000 1.493.500.000 

~ - -

\ '11:11 •. ·Q'B· 
-..,H, •.• _3:.Slli .L 

' li! Jl:~t:'.CJ - - -q - ---- - . 

OTJ.~o,Dtsi',Dt UPI'I'~ 

l. 493.500. oco 
u .• 
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-
o~u:.;s ~sc::t-:Ac~ F=:!:IE?.LL --

' 

C~-~3 ·F"L'~;:;O t:: ll:i"CP.~.:.'õlCA !::: PROC~S:SAMENTO DE DA.J?OS DÇI StNA_DO FEDI: R AL • fl'rlDASEN . 
ANEXO V 

DESPESASEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÕMICAS " DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA ll/86 - EM Ct_Sl,OO 

• ' ' ' ' ' • 
ts .. c '''''•tlo I' & N C o A\. f O T .0. ~ c:.. .. c '''''"elo 

RECEITAS CORRENTES - ~--
1.493.500.000 

1~~FERENC!AS-CGRREN1ES 43.500.000 StPERAVH 

RECtllSOS OE OUTRAS FGNTES 1.450.000.000 ' 

SUPERAVI1 DO ORÇAMENTO CORRENTE 

/"""' ()Q : l •'Oou~ :a•d'!'JJi..,(f_ 
r~~.t.~ 'i' ! 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 22, DE 1985 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto 
na Lei n9 7.261, de 3 de dezembro de 1984, resolve: 

Art. 1'~ Os ocupantes da Categoria Funcional de En­
fermeiro, do Grupo- Outras AtiVidades de Nível Supe~ 
rior, Código SF~NS·904 do Quadro Permanente e do 
quadro de Pessoal CLT, são enquadrados na forma dos 
Anexos I, 11, 111 e IV deste Ato. 

Art. 29 Este .Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. _ 

Art. 39 __ Revogam·se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, _23 de junho de 1985.­

José Fragelll- Presidente; Gollberme Palmeira- Joio 
Lobo - Martins FUbo - Molrio Mala - Alberto SOva. 

ANEXO I 
QUADRO PERMANENTE 

GRUPO - Outras Atividades de Nível Superior 
Categoria Funcional - Enfermeiro 
Código - SF-NS-904 

CLASSE ESPECIAL 

N11 de funcionários ...• --~ ~ •• _ ---..~~ .02-:: Ref. NS~25 
N11 de funcionários ...• ·- -· •• ~~-. ~--- Ref. NS-24 
N9 de funcionãrios ....•.. ·--· -.. , . R.ef. Ns-23 
N9 de funcionários .•.•...•..• _.. _Ref:_NS-22". 

1:493.500.000 

1.493.500.000 DESPESAS OE CAPITAL 

INVESTIMENTOS 

1.493.500.000 

--

CLASSE "C" 

N9 de funcionãrios ............. . 
N9 de funcionários ......... , ..... . 
N9 de ft,I_nc;:ionãrios ...........•.. 
N9 de funcionários .........•..• ~- _ 
N9 de funcionários ............. . 

CLASSE "B" 

N9 de funcionários ............. . 
- N9 de funcionários ............ -.• 

N9 de ftmcionários' ............. . 
Nt de funcionários ............. . 
N9 de funcionários ............ .. 

CLASSE "A., 

N9 de funcionários ............. . 
N"' de funcionários ............. . 
N"' de funcionãrios ............. . 
N9 de funcionários .........•..•• 
N"' de funcionáriQS .......•.••... 
N11 de funcionários ............. . 
N11 de funcíonários ............ .. 

ANEXO 11 

Ref. ND-21 
Ref. NS-20 
Ref. NS-19 
Ref. NS-18 
Ref. NS-17 

Ref. NS-16 
Ref. NS-15 

_Ref. NS-14 
Ref. NS-13 
Ref. NS-12 

Ref. NS-11 
Ref. NS-10 
Ref_ NS-9 
Ref. NS-8 
Ref. NS-7 
Ref. NS-6 
Ref. NS-5 

QUADRO PERMANENTE 

GRUPO- Outras Atividad~ de Nível Superior 
Categoria funci~nªl- Enfermeiro 
Código- SF-NS-904 . 
Classe Esp~al- ReferCncia NS-_25 _ 

-- -·-- ----. 
o c ' ' ' ' • 

, & • ( I A !, 'I'. 1' .... 

1.493.500.000 

1:493.500.000 

1.493.500.000 

1.493.500.000 

1.493.500.000 

N• de Ooup.-: 02 

1. Dalva Bastos Lopes 
2. Dalva de Andrade Ferreira Cirino. 

ANEXO Ili 
QUADRO DE PESSOAL CLT 

GRUPO-:. Outras Atividades de Nivel Superior 
Categoria Funcional- Enfermeiro 
Código -SF-NS-904 

CLASSE ESPECIAL 

N9 de funcionários ................. .. 
~N' de funcionários . . . • . • . • • . • 04 -
N9 de funcionârios ............. -~ ... . 
N11 de funcionários ................. .. 

CLASSJ;."C" 

Nt de funcionários .................. . 
N9 de funcionários ................. .. 
N_9 de funcionários .................. . 
'N"' de funcionários ..•..••...••••.••.• 
N9 de funcionários .......•.•••.••••.•. 

CLASSE."B" 

N"' de funcionários ................... . 
N"' de funcionários .................. . 

· N9 de funCionários ... , ....••..•...... 
N9 de funcionâ.rios ................. ·~ 
N9 de funcionários .................. . 

Ref. NS-25 
Ref. NS-24 
Ref. NS-23 
Ref. NS-22 

Ref. NS-21 
_Ref. NS-20 
Ref. NS-I!i 
Ref. NS-18 
Ref. NS-17 

Ref. NS-16 
Ref. NS-15 
Ref. NS-14 
Ref. NS-13 
Ref. NS-12 
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CLASSE_, "A" 

N9 de funcionários __ .__._._.._. ......... -..... Ref. NS-11 
N'i' de funcionários ..........••. : • .•. : ~ef. NS-10 
N~> de funcionãrios .........• -. . . . • . • • . • RCf. NS-9 
N~' de funcion"ários ........ -....... .-~ • : :- R,.cf. NS-8 
N9 de f1-mcionários . . . . • . • . . . . . . . . . • • . • Ref. NS-7 
N'l de funCionários ... ' ...........•.... - - Ref. NS-=6 
N"' de funcionários ...........•....• _... Ref. NS-5 

ANEXO IV 
QUADRO DE PESSOAL CLT 

GRUPO- Outras Atividades de Nível Superior 
Categoria Funcional- Enfermeiro 
Código- SF-NS-904 
Classe Especial- Referência NS-24 

N' de Ocupantes: 04 

1. Sonia da Silva Bontempo 
2. Elizete Batistã. Araújo 
3. Elizabeth Guimarães Santos 
4. Elza Calumby Tourinho Viana 

Sala da Comissão DiretOra. em 23 de jl,!.nho de 1985. 

ATO DO PRESIDENTE N• 118, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pela Ato da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Comissão Diretora n'i' 2, de4 de abril de 1973,e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 010567 8.5 z.--res_olve -

-o aposentar, voluntariamente, Walter Braga, Técnico Le­
gislativo, Classe;, ••Especial" Referência NS-25, do Qua­
dro Permanente_do Senado Federal, nos termos dps arti­
gos lO I, incis-ó 111, e 102, inciso I, alfnea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, ipcisos IV 
e V, e 414 § 4"', da Resolução_SF n9 58, de 1972, e artigo 
29, parãgrafo único, da ResoluçãO SF nv 358, de 1983, e 
artigo 3~·da Resolução SF n" 13, de 1985, com proventos 
·integrais, acrescidos de 20%, bem como a gratificação 
adicional pqr tempo de serviço, a gratificação de nível 
superior, a gratificação especial de desempenho e a grati­
ficação legislativa, observado o limite previsto no artigo 
102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de junho de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 119, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confer~m os artigos 52, item 38, e 97. in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pela Ato da 
Comissão Difetora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que con-sta do Proe@SO n9 010597 85 9, resolve 
aposentar,_ voluntariamel}te,_Francisco das Chagas Car­
valho, Têcnico Legislativo, Class,; •• Especial" Referência 
Ns-25, do Quadro Permanente do Senado Fede;ral, nos 
termos dos artigos 101, inciso IH. e 102. inciso I. -alínea 

Jupho de 198,5 

a, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
Combinados com os artigos 428, inciso II, 429, inciso I, 
430, incisos IV e V, e414§49, da Resolução SFn9 58, de 
1972, e 3.rtigo 29, parágrafo llnico, da Resolução SF n9 
3 58, de 1983, e artigo 39 da Resolução SF n9 13, de 1985, 
com proventos integrais, acrescidos de 20% bem como a 
gratificação adicional por tempo de serviço, a gratifi­
cação de nível superior, a gratificação especial de desem­
penho e a gratificação legislativa, observado o limite pre­
visto no artigo 102, § 29, da Constituição Federal, 

Senado Federal, em 26 de junho de 1985. -JoséFra· 
gelli, Presidente do SCnado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 120, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal. no uso das atrl­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in· 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele. 
gãÇã:O de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora..n9 2, de 1973, resolve, nos termos dos 
artigos 353, parãgrafo único e 354, do Regulamento Ad~ 
ministrativo, designar José do Carmo Andrade, Técnico 
em Comunicação Social, Class~. "Especial", Referência 
N8-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, para 
exercer, em substituição, o cargo, em comissão, de Dite. 
tor da Subsecretaria de Divulgação, -código SF-DA5-
101.3, do Quadro Pennanente, no perfodo de 1-6-85 a 1-
7-85, durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, em 26 de junho de 1985. -José Fra­
gelll, Presidente do Senado Federal. 


